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Membros  da  Comissão  de  Estudos  Financeiros  e 
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14.  — Valentim  F.  Bouças,  Secretário  Geral  e Representante  Téc- 

nico dos  Ministérios  da  Justiça  e da  Fazenda. 


INTRODUÇÃO 


0 presente  volume  de  Atas  e Pareceres  abrange 
as  sessões  da  Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Eco- 
nomicos,  realizadas  no  periodo  decorrido  entre  agosto 
de  1933  e agosto  de  1934.  Constitui  ele,  portanto,  a 
continuação  natural  dos  trabalhos  contidos  nos  volu- 
mes já  publicados,  referentes  ás  atividades  da  Comis- 
são, mais  uma  vez  demonstrada  pelos  inúmeros  pare- 
ceres e relatórios  aqui  reunidos. 

Quem  se  abalance  á elaboração  de  tão  complexa 
e meritória  obra  de  investigação  e analise,  ha-de,  por 
certo,  ser  animado  por  motivos  do  mais  superior  des- 
prendimento individual,  já  pela  trancendencia  da 
matéria,  cuja  divulgação  escapa  ao  aplauso  facil  do 
povo,  já  porque  no  estudo  da  disciplina  economica  ou 
financeira,  não  podem  intervir  influencias  pessoais  de 
qualquer  ordem,  capazes  de  adulterar-lhe  o sentido 
pratico  ou  moral. 

O exemplo  edificante  de  civismo  que  os  ilustres 
membros  desta  Comissão  apresentam  aos  seus  conci- 
dadãos, nada  mais  é do  que  o reflexo  inconfundivel 
da  extraordinária  metamorfose  por  que  vai  passando 
a mentalidade  politica  brasileira,  anteriormente  tão 
alheiada  dos  assoberbantes  problemas  financeiros  do 
pais,  e já  agora  mais  propensa  ao  meticuloso  estudo 
das  questões  vitais  da  nacionalidade. 

Na  qualidade  de  Secretario  Técnico  da  Comissão 
eu  não  me  posso  furtar  ao  gratissimo  prazer  de,  publi- 
camente, consignar  a dedicação  que  estes  estudos  re- 
presentam e o meritorio  esforço  dos  que  não  têm  re- 
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gateado  sacrifícios  de  toda  natureza  para  a consecução 
do  plano  a que  nos  propuzemos. 

Como  frizamos  na  Introdução  do  V volume,  ps 
estudos  da  Comissão  não  se  destinam,  por  sua  própria 
natureza,  a ser  compulsoriamente  adotados  pelo  Go- 
verno . Eles  valem,  principalmente,  pelo  concurso  que 
trazem  á elucidação  de  questões  que  afetam  direta- 
mente a vida  economica  e financeira  do  Brasil,  cir- 
cunstancia que  lhe  empresta  uma  alta  significação 
histórica  e documental. 

Expressam  estes  estudos,  portanto,  o ponto  de 
vista  imparcial  de  homens,  cujo  conhecimento  pro- 
fundo das  nossas  necessidades,  e cuja  perfeita  percep- 
ção das  nossas  possibilidades  futuras  os  habilitam  á 
interpretação  objetiva  dos  problemas  essenciais  do 
pais. 

. 

Ci Valentim  *7.  louças. 

Secretário  Técnico 

' «T 


ATA  N.  31 


(Sessão  de  2 de  agosto  de  1933) 

Aos  dois  dias  do  mês  de  agosto  de  mil  novecentos  e 
trinta  e três,  presidida  pelo  Sr.  Dr.  Antônio  Carlos  Ribeiro 
de  Andrada,  e com  a presença  dos  Srs.  J.  G.  Pereira  Lima, 
Joaquim  Catrambí,  Alceu  G.  d’Azevedo,  Eugênio  Gudin  Fi- 
lho, Valdemar  Falcão,  e secretariada  pelo  Sr.  A.  A.  Maciel, 
reuniu-se,  ás  10  horas,  no  edificio  do  Tesouro  Nacional,  a Co- 
missão de  Estudos  Financeiros  e Econômicos  dos  Estados  e 
Municipios . 

Tratou-se  do  empréstimo  externo  do  município  de 
Salvador,  capital  da  Baía,  sobre  o qual,  o relator  Sr.  Wal- 
demar  Falcão,  apresentou  o seu  relatório,  que  em  anexo,  faz 
parte  desta  ata . 

Finda  a leitura  do  relatório,  resolveu  a Comissão  que  o 
caso  do  empréstimo  da  municipalidade  do  Salvador  só 
fôsse  resolvido  definitivamente  depois  de  averiguado  se  o 
seu  orçamento  comporta  o serviço  instituído  pelo  acordo. 

Entende  ainda  o Dr.  Antônio  Carlos  que  nenhuma  so- 
lução deveria  ser  tomada  sem  a presença  do  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  tanto  mais  quanto  o empréstimo  de  Salvador 
figurava  na  categoria  7a,  das  dívidas  dos  Estados  e Municí- 
pios, para  as  quais  não  havia  cambio. 

Então,  todos  trocam  idéias  sôbre  o plano  do  ministro  da 
Fazenda,  para  o restabelecimento  do  serviço  da  dívida  ex- 
terna. O Sr.  Alceu  Azevedo  acha  preferível  a solução  dada 
pela  municipalidade  de  Buenos  Aires  a seus  credores,  se 
prontificando  a pagar  em  moeda  nacional  os  seus  títulos  de 
débito  no  estrangeiro,  com  a ressalva,  porém,  de  assinar 
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novos  “scrips”,  para  os  que  não  se  conformassem  com  aquela 
maneira  de  pagamento. 

O Sr.  Gudin  também  manifesta  dúvidas  quanto  á exi- 
quibilidade  do  plano  preferível  a fórmula  inicial  da  naciona- 
lização da  divida,  convertida  em  mil  réis,  ouro,  ou  sôbre  uma 
base  de  pence,  ouro. 

Por  fim,  aludindo-se  á situação  dos  Estados  que  não  es- 
tavam depositando  mil  réis,  para  o serviço  da  dívida,  o se- 
nhor Antônio  Carlos  consultou  sôbre  quem  estava  relatando 
o caso  de  Pernambuco.  E,  inteirado  de  que  era  êle  próprio, 
pediu  ao  Sr.  Gudin  convidasse  o Sr.  Lima  Cavalcanti,  de  sua 
parte,  a comparecer  á próxima  reunião,  afim  de  fazer  um 
relatório  sôbre  a situação  financeira  do  seu  Estado,  que  êle 
estaria  pronto,  em  seguida,  a apresentar  parecer. 

Nada  mais  havendo  a tratar,  foi,  pelo  Sr.  Presidente, 
encerrada  a sessão,  da  qual  se  lavrou  a presente  ata.  Rio  de 
Janeiro,  dois  de  agosto  de  mil  novecentos  e trinta  e três. 

Parecer  sôbre  o empréstimo  externo  da  cidade  do  Salvador  (Baía) 

Desde  1912  achava-se  o município  da  cidade  do  Salvador  (Baía) 
vinculado  a um  empréstimo  externo  contraído  com  o Crédit  Français, 
de  Paris,  ratificado  em  julho  de  1913,  pelo  Conselho  Municipal  res- 
pectivo e denominado  “Emprunt  de  Ville  de  Baía,  5 % 1912”,  no  va- 
lor nominal  de  Frs.  40.000.000,  equivalente  então  a £ 1.600.000. 
Negociado  ao  tipo  de  84,  vencia  êle  juros  anuais  de  5 %,  com  o prazo 
de  amortização  de  50  anos,  operando-se  o seu  serviço  em  prestações 
semestrais  de  Frs.  1.092.475,50,  com  uma  comissão  aos  banqueiros 
de  Vi  %.  Feita  a dedução  decorrente,  do  tipo  adotado,  tal  emprés- 
timo veiu  a produzir  um  líquido  de  Frs.  33.600.000,  do  qual  ainda 
Frs.  2.100.000  ficaram  retidos  para  compra,  na  Bolsa,  de  títulos 
de  um  empréstimo  externo  anterior,  contraído  em  1905,  a juros 
de  5 %. 

Do  saldo  de  Frs.  31.500.000,  consequente  dessa  retenção,  só- 
mente a metade  (ou  fossem  Frs.  15.750.000)  chegou  a ser  posta 
á disposição  da  Municipalidade,  ficando  a outra  metade  em  poder 
dos  banqueiros  negociadores  do  empréstimo,  consoante  a cláusula 
XV  do  contrato  respectivo,  sendo  que  ditos  banQueiros  sómente  se- 
riam obrigados  á entrega  dêsse  saldo  restante  sete  meses  depois  da 
emissão  do  empréstimo,  sem  direito  a juros  em  favor  da  Munici- 
palidade e sem  que,  por  tal  ficasse  esta  liberada  da  obrigação  de 
pagar  o coupon  de  juros,  que  deveria  vencer-se  6 meses  depois,  cal- 
culado sôbre  o montante  total  do  empréstimo. 

Referida  parte  do  empréstimo  teve  destino  posterior,  por  ordem 
do  intendente  municipal  Júlio  V.  Brandão,  que  determinou  a sua 
entrega  a Guinle  & Cia.,  o que  foi  feito,  originando-se  daí  largo  de- 
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bato  em  tôrno  da  matéria,  do  qual  resultou  o depósito  feito  pela  re- 
ferida firma,  no  Banco  do  Brasil,  de  Rs.  3.720 :168$124,  saldo  em  seu 
poder,  conforme  conta-corrente  que  então  apresentou  em  juizo.  Foi 
sôbre  dito  saldo  que  se  efetivaram  mais  tarde  penhoras  e sequestros 
promovidos  pelos  representantes  dos  portadores  de  títulos  do  jâ  alu- 
dido empréstimo,  em  virtude  do  não  pagamento  de  coupons  ven- 
cidos, providências  judiciais  essas  que  tiveram  como  consequência 
um  acordo  firmado,  em  julho  de  1915,  entre  a Municipalidade  e os 
mencionados  representantes,  com  o fim  de  resgatar  ditos  coupons 
vencidos. 

Ainda  em  1915,  entabolou  a Municipalidade  com  os  banqueiros 
Mayer  Fréres,  de  Paris,  um  contrato  de  funding,  denominado  ‘‘Em- 
prunt  de  Consolidation  1916”,  do  qual  uma  parte  era  relativa  ao  em- 
préstimo de  1912,  e,  montando  a £ 293.500,  visava  fazer  face  aos 
coupons  vencidos  e a vencerem-se,  no  período  de  1915  a 1917,  refe- 
rentes ao  sobredito  empréstimo.  Mais  tarde,  já  em  1918,  contratava 
ainda  a Municipalidade  um  novo  Funding  Loan,  destg,  vez  com  a City 
Bafe  Deposit  Company,  num  total  de  £ 225.820,  destinado  ao  paga- 
mento dos  coupons  vencidos  e a vencerem-se,  no  período  de  1918  á 
1920,  atinentes  ao  já  citado  empréstimo  de  1912. 

Afinal,  desde  Io  de  dezembro  de  1918,  ficaram  parados  todos  os 
serviços  alusivos  ao  empréstimo  de  1912,  e o montante  das  respon- 
sabilidades disso  decorrentes  era-,  em  1932,  o seguinte: 


Empréstimo  de  1912 


Valor  nominal  dêsse  empréstimo 

A seu  crédito 

£ 

£ 

1.600.000 

3.700 

Saldo  devedor  

£ 

1.596.300 

juros  dêsse  empréstimo  desde  1920  até  Fevereiro 
de  1932 

960.00i0 

Empréstimo  de  Consolidação  — 1916 

£ 

2.556.300 

Valor  da  emissão £ 293.500 

Juros  até  fevereiro £ 198.000 

£ 

491.500 

Empréstimo  de  Consolidação  — 1918 

Valor  da  emissão £ 225.820 

Juros  até  fevereiro  de  1932 £ 152.400 

£ 

378.220 

Bônus  do  Tesouro 

54.756  Bônus  emitidos  em  1919  para 

serem  resgatados  em  1920 £ 38.000 

Juros  até  fevereiro  de  1932 £ 21.000 

£ 

59.000 

Valor  total  do  débito  do  Município  até  fevereiro  de 
1932,  resultante  da  operação  financeira  deno- 
minada “Emprunt  Ville  de  Baía,  5 % — 1912” 

£ 

3 . 485 . 020 

v 
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As  primeiras  negociações  para  soluir  a dívida  acima  propu- 
nham reduzí-Ia  a £ 1.000.000,  a juros  de  5 %,  expressando-se  o res- 
pectivo serviço  de  anuidades  em  £ 54.780.  Em  seguida,  houve  uma 
segunda  proposta  tendente  a reduzir  o montante  da  dívida  para 
£ 800.000,  a juros  de  5 %,  prazo  de  50  anos,  em  anuidades  de  libras 
43.824.  Não  tendo  sido  aceita  essa  proposta,  preocupou-se  a Inter- 
ventoria  Federal  na  Baía,  então  a cargo  do  Sr.  Artur  Neiva,  em  obter 
uma  fórmula  mais  razoável  para  a solução  do  assunto. 

Foi  então  que  surgiu  uma  terceira  proposta  dos  banqueiros,  em 
meio  ás  discussões  havidas  entre  os  mesmos  e a Interventoria,  con- 
sistente em  diminuir  a dívida  para  £ 800.000,  minorando  também 
os  juros  de  5 % para  4 %,  com  o prazo  de  50  anos,  pagando  o Mu- 
nicípio as  despesas  deste  acordo  aos  banqueiros  contratantes,  na  im- 
portância de  £ 73.224,  sendo  que  dêsse  pagamento  uma  parte,  no  va- 
lor de  £ 19.153  seria  em  espécie,  e o restante,  (£  54.071)  em  títulos 
de  um  novo  empréstimo  a favor  dos  banqueiros  num  prazo  de  4 anos, 
sem  juros.  A Interventoria,  para  aquiescer  a essa  proposta,  sugeriu 
ainda  uma  nova  fórmula,  que  afinal  foi  aceita  pelos  banqueiros  e 
que  se  resumia  no  seguinte:  em  vez  de  receberem  os  ditos  banquei- 
ros £ 19.153  em  espécie,  deixariam  de  fazê-lo  para  receber  em  títulos 
de  um  novo  empréstimo  o total  do  pagamento  atrás  mencionado,  ou 
fossem  £ 73.224. 

Tal  empréstimo  que  se  denominaria  “Empréstimo  de  priori- 
dade”, emitido  em  favor  dos  banqueiros,  teria  o prazo  de  3 14  anos 
e não  venceria  juros,  estabelecendo-se  ainda  que  sôbre  as  remessas 
semestrais  seriam  cobradas  comissões  bancárias  de  % % ao  invés 
de  % %. 

Dever-se-ia  então  lavrar  uma  escritura  de  compromisso,  em 
tôrno  dessa  fórmula,  ficando  por  ela  a dívida  praticamente  reduzida 
a £ 873.224,  inclusive  a parte  devida  aos  banqueiros,  e estipulando-se 
para  os  títulos  do  “Empréstimo  de  prioridade”  garantias  idênticas 
ás  que  favoreciam  os  empréstimos  externos  a que  os  mesmos  se  re- 
portavam. 

Semestralmente,  remeteria  o Município  a importância  de  libras 
17.381  para  atender  ao  resgate  e juros  dêsse  novo  empréstimo,  esti- 
pulando-se ainda  que,  dada  a hipótese  de  não  serem  pagos  os  títulos 
nos  respectivos  vencimentos,  haveriam  de  ser  êles  recebidos  pelo  Mu- 
nicípio em  pagamento  de  50  % da  importância  das  taxas  e impostos 
que  lhes  serviam  de  garantia.  E,  para  ôsse  efeito,  seriam  os  valores 
dos  mesmos  títulos  conyertidos  em  moeda  brasileira  ao  cambio  do 
dia  dos  seus  vencimentos.  Por  ocasião  de  se  oficiar  ao  Interventor 
dando-se-lhe  conta  dessas  entabolações  e pedindo-se-lhe  a apro- 
vação ocorreu,  porém,  um  equívoco:  o de  se  declarar,  no  ofício  res- 
pectivo, que  o Empréstimo  de  1912,  que  estava  num  montante  de 
£ 3.485.020,  ficava  reduzido  a £ 800.000  “incluídas  as  despesas  ne- 
cessárias á regularização  do  novo  ajuste  com  os  portadores  daqueles 
empréstimos ". 


4' 





13 


Em  face  disso,  e como  diante  dos  têrmos  dêsse  ofício  é que  o 
Sr.  Intei ventor  Artur  Neiva  exarára  á competente  autorização,  foi 
mistér  enquadrar  o acordo  nos  rígidos  limites  decorrentes  da  auto- 
rização referida,  consistentes  na  redução  da  dívida  a £ 800.000  tão 
sómente,  inclusive  a parte  atribuída  aos  banqueiros. 

Disso  resultou  mais  uma  vantagem  para  os  interesses  do  Muni- 
cípio, de  vez  que  os  banqueiros  aquiesceram  nessa  redução.  Por  tal, 
laviou-se  a necessária  escritura,  aos  30  de  julho  de  1931,  mediante  a 
qual  ficou  o montante  da  dívida  do  Empréstimo  de  1912  reduzido 
á £ 726.000  que,  adicionadas  á comissão  dos  banqueiros  (£  73.708), 
perfaziam  £ 799.708,  valor  definitivo  da  operação,  no  seu  total,  a 
juros  de  4 %,  prazo  de  50  anos  e anuidades  de  £ 34.762,  consoante 
foi  ratificado  por  ofício  n.  348,  de  Io  de  dezembro  de  1932,  da  In- 
terventoria  Baiana. 

Mais  tarde,  o Sr.  Interventor  Jurací  Magalhães,  agindo  em  com- 
binação de  esforços  com  a Municipalidade,  tratava  de  adotar  provi- 
dências para  que  dúvidas  não  pudessem  mais  tarde  surgir  em  tôrno 
da  legitimidade  dos  poderes  da  “Societé  Civile  des  Obligataires  de  la 
Ville  de  Bahia”  sinatária  da  escritura  de  acordo  atrás  referida,  e de 
quem  os  banqueiros  Mayer  & Cie.,  de  Paris,  se  declaravam  sucesso- 
res ou  agentes.  Tais  providências  consistiram  principalmente  em 
despachar  para  a capital  francesa,  como  emissário  autorizado  do  Mu- 
nicípio, o Sr.  Dr.  Armando  Mesquita,  correndo  as  despesas  da  via- 
gem por  conta  dos  aludidos  banqueiros. 

O referido  emissário  procedeu  ás  necessárias  indagações  e,  como 
verificasse  ser  pouco  consistente  e algo  contraditória  a jurisprudên- 
cia dos  tribunais  franceses,  em  matéria  ligada  á representação  dos 
portadores  dos  títulos  de  empréstimos  externos,  sugeriu  que,  man- 
tido o acordo  de  30  de  julho  de  1931,  evidentemente  vantajoso  pela 
redução  da  dívida  nêle  contida,  em  benefício  da  Municipalidade  de- 
vedora, se  perfilhassem  normas  rígidas,  logo  aceitas  pelos  ditos 
Banqueiros,  segundo  as  quais  a remuneração  que  fôra  estabelecida 
em  favor  dos  Banqueiros  e que  poderia  ser  afetada  pela  instabilida- 
de daquela  jurisprudência,  passaria  a ser  proporcional  aos  serviços 
de  liquidação  do  empréstimo,  prestados  pelos  rpesmos  Banqueiros. 

Assim,  os  títulos  do  Empréstimo  de  Prioridade,  das  séries  B.  C. 
D.  E.  F.  G.  H.,  em  vez  de  serem  postos  em  circulação  e consti- 
tuírem desde  logo  uma  dívida  líquida  e exequível  do  Município,  se- 
rjam  depositados  em  mãos  dos  Srs.  Richardson  Sowerby,  Holden  & 
C0.,  de  Londres,  que  os  escriturariam  a crédito  do  Município,  num 
valor  total  de  £ 56.327,  para  serem  os  valores  dos  títulos  de  cada 
uma  dessas  séries,  consoante  os  seus  respectivos  vencimentos,  leva- 
dos a débito  do  Município,  em  conformidade  com  o certificado  de- 
monstrativo da  especificação  dos  títulos  carimbados,  o qual  deveria 
ser  prévia  e periodicamente  remetido  ao  Prefeito  do  Município. 

Apenas  a série  A.  desses  títulos  ficaria  depositada  no  Bank  of 
London  & South  América  Ltd.,  para  crédito  dos  Srs.  Mayer  & C0., 
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e estaria  vinculada  ao  reembolso  das  despesas  da  operação  já  efe- 
tuadas e ao  adeantamento  das  que  tinham  de  ser  efetuadas  pelos 
referidos  banqueiros,  no  desempenho  das  obrigações  a que  se  cingi- 
ram. Tal  série  A de  títulos,  no  valor  total  de  £ 17.381,  teria  o seu 
vencimento  delongado  para  20  de  fevereiro  de  1933  e as  importân- 
cias que  já  houvessem  sido  vertidas  pela  Municipalidade,  mercê  de 
depósitos  em  milréis,  provenientes  de  25  % dos  impostos  dados  em 
garantia  (dejpósitos  êsses  que,  em  obediência  ao  contrato  de  30  de 
julho  de  1931,  vinham  sendo  feitos  diária  ou  semanalmente,  desde 
Io  de  julho  de  1932,  no  Bank  of  London  & South  América,  Ltd.,  até 
se  completar  o total  de  £ 17.381  atrás  mencionado)  seriam  levadas, 
por  ordem  da  cidade,  á conta  dos  banqueiros  Mayer  & C0.,  como  re- 
embolso das  despesas  já  efetuadas  e como  adeantamento  das  por 
efetuar,  e os  Srs.  Mayer  & C0.,  poderiam  convertê-las  em  moeda  in- 
glesa, “comprometendo-se  a Cidade  a prestar  todo  o seu  apôio  para 
a obtenção  do  cambio  necessário”. 

Continuaria  a Municipalidade  a depositar  obrigatoriamente 
25  % dos  impostos  précitados,  desde  que  tais  deipósitos  não  hou- 
vessem atingido  semestralmente  ao  total  de  £ 17.381,  acima  aludi- 
do; e os  valores  respectivos  seriam  pelo  Banco  Depositário  (o  Bank 
of  London)  levados  a uma  Conte  Especial,  cujos  juros,  na  hipótese 
de  existirem,  correriam  em  benefício  da  Municipalidade  que,  opor- 
tunamente, avisaria  ao  dito  Banco  sôbre  o destino  a dar  aos  valo- 
res depositados,  em  harmonia  com  as  disposições  contratuais  de  30 
de  julho  de  1931 . 

Na  conta  aberta  em  mãos  de  Richardson  Sowerby,  Holden  & C°., 
de  Londres,  alusiva  ás  séries  B,  C,  D,  E,  F,  G.  e H,  dos  títulos  do 
“Empréstimo  de  Prioridade”,  fariam  Mayer  & C°.  escriturar  semes- 
tralmente a débito  da  Municipalidade,  importâncias  corresponden- 
tes a 2,  75  % de  cada  título  carimbado  ( autem  reduzido  automati- 
camente no  seu  valor  primitivo),  sendo  tal  percentagem  equivalente 
ao  rateio  de  £ 17.381  por  £ 630.000  de  títulos  a serem  carimbados. 

Uma  vez  finda  a operação,  “qualquer  importância  não  adquiri- 
da por  Mayer  & C0.”,  seria  restituída  á Municipalidade.  Em  prazo 
idêntico  aos  estipulados  nos  contratos,  o mesmo  aconteceria  com  as 
importâncias  recusadas  pelos  portadores  como  juros  dos  títulos 
respectivos. 

Sôbre  essas  bases,  foi  lavrada  uma  escritura  de  ratificação  de 
acôrdo,  em  data  de  18  de  fevereiro  do  corrente  ano  de  1933,  firman- 
do-a o representante  dos  Banqueiros  Mayer  & C°.  e o prefeito  do 
município  do  Salvador, 


Expostas  assim  as  características  essenciais  do  acôrdo  firmado 
êntre  a Municipalidade  do  Salvador  (Baía)  e os  Banqueiros  Mayer 
& C°.,  ex-vi  das  escrituras  solenemente  firmadas,  na  aludida  Cida- 
de, em  datas  de  30  de  julho  de  1931  e 18  de  fevereiro  do  ano  fluen- 
te, cumpre  salientar  o seguinte: 
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a)  — o acôrdo  é evidentemente  vantajoso  para  os  interêsses  da 
Municipalidade  devedora,  se  se  tiver  em  conta  a notável  redução  que 
proporcionou  ao  primitivo  Empréstimo  externo  de  1912  e ás  opera- 
çõeâ  financeiras  consequentes  do  compromisso  originário; 

b)  — mesmo  que  o não  fosse,  seria  difícil,  se  não  impossível, 
intervir  ainda  esta  Comissão  na  matéria  principal  do  mesmo  pacto, 
por  isso  que  foi  firmado,  nos  seus  detalhes  fundamentais,  aos  30 
de  julho  de  1931  e,  pois,  em  data  bastantemente  anterior  ao  início 
da  atividade  desta  Comissão,  criada  por  decreto  n.  20.631,  de  9 de 
novembro  do  dito  ano,  tendo  as  autoridades  governamentais  que 
nêle  colaboraram  agido  dentro  das  atribuições  e competência  que 
lhes  cabiam  em  face  do  decreto  n.  19.398,  de  11  de  novembro  de 
1930  (lei  organica  do  Govêrno  Provisório),  em  nada  defpendendo,  pois 
do  referendum  desta  Comissão; 

c)  — a escritura  de  ratificação,  lavrada  aos  18  de  fevereiro 
deste  ano,  visou  tão  somente  revestir  de  melhores  resguardos  e pre- 
cauções a operação  anteriorntente  negociada,  da  qual  ficou  sendo 
parte  integrante,  nela  havendo  colaborado  autoridades  revestidas 
da  devida  competência  legal  e nela  figurando  representantes  investi- 
dos de  poderes  bastantes; 

d)  — • trazidos  como  foram  ao  conhecimento  desta  Comissão  os 
detalhes  dessas  operações  já  como  átos  jurídicos  perfeitos,  cumpre 
á mesma  Comissão  tão  somente  considerá-los  sob  o aspecto  pura- 
mente  informativo  , ordenando  em  consequência  o arquivamento  de 
todos  os  dados  e detalhes  que  a tal  respeito  lhe  foram  presentes; 

e)  — tal  providência  tanto  mais  se  impõe  quanto  figura  no 
dossier  atinente  á operação  em  apreço  uma  cópia  do  telegrama,  da- 
tado de  5 de  novembro  de  1931,  dirigido  pelo  Sr.  Ministro  das  Re- 
lações Exteriores  ao  Cônsul  Geral  brasileiro  em  Paris  e assim  con- 
cebido : 

“Em  resposta  ao  telegrama  n.  53  dêsse  Consulado  Geral,  comu- 
nico que  o Chefe  do  Govêrno  Provisório  autoriza  V.  S.  a assinar 
com  os  Banqueiros  de  Paris  e Londres  os  títulos  e as  modificações 
no  contrato  para  reduzir  a dívida  da  Intendência  da  Baía”. 

É o que  me  cabe  sugerir  á douta  Comissão  de  Estudos  Finan- 
ceiros e Econômicos  dos  Estados  e Municípios. 

Rio,  21  de  junho  de  1933.  (a.)  — Waldemar  Falcão,  relator. 


ATA  N.  32 

(Sessão  de  14  de  agosto  de  1933) 

Aos  quatorze  de  agôsto  de  mil  novecentos  e trinta  e 
três,  sob  a presidência  do  Sr.  J.  G.  Pereira  Lima  e com  a 
presença  dos  Srs.  Osvaldo  Aranha,  Juarez  Távora,  Valde- 
mar  Falcão,  observador  técnico,  e Valentim  F.  Bouça:,  se- 
cretário, reuniu-se,  ás  10  horas,  no  edificio  do  Tesouro  Na- 
cional, a Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômicos 
dos  Estados  e Municípios.  Assistiram  á reunião  os  Srs.  ca- 
pitão Carneiro  de  Mendonça,  interventor  federal  no  Ceará; 
José  Bernardino  Alves  Júnior,  secretário  das  Finanças  do 
Estado  de  Minas  Gerais;  e Mário  Freire,  secretário  das  Fi- 
nanças do  Estado  do  Espírito  Santo. 

O Sr.  Presidente,  abrindo  os  trabalhos,  congratulou-se 
com  os  seus  pares  por  ter  reassumido  suas  funções  o se- 
nhor Valentim  F.  Bouças,  secretário  geral  e repre- 
sentante técnico  dos  Ministérios  da  Fazenda  e do  Interior, 
que  compareceu  pela  primeira  vez  a uma  reunião,  depois  do 
seu  retorno  dos  Estados  Unidos  e da  Europa,  onde  fêra  com 
incumbência  especial  da  Comissão,  da  qual  se  desobrigàx  a 
com  brilho.  As  palavras  do  Sr.  Presidente  foram  secunda- 
das pelo  Sr.  Osvaldo  Aranha. 

Leu,  a seguir,  o Sr.  J.  G.  Pereira  Lima  o seu  relatório 
sôbre  os  empréstimos  externos  de  Alagoas,  relatório  esse 
que,  em  anexo,  passa  a fazer  parte  da  presente  ata. 

Terminada  a leitura  do  relatório  do  Sr.  J.  G.  Pereira 
Lima,  o Sr.  Osvaldo  Aranha  lembrou  a conveniência  da  sua 
publicação,  bem  como  dos  relativos  aos  demais  Estados. 
Comunicou  ainda  o Sr.  Osvaldo  Aranha  á Comissão  que  já 
tomou  providências  para  a mesma  ser  instalada  no  antigo 
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edifício  da  Caixa  de  Amortização,  á avenida  Rio  Branco, 
para  onde  vão  ser  transferidos  os  serviços  do  Ministério  da 
Fazenda. 

Com  a palavra,  o Sr.  Valentim  F.  Bouças  agradeceu  as 
referências  que  vinha  de  fazer-lhe  o Sr.  Presidente,  bem 
como  as  provas  de  confiança  que  teve  do  Governo  Provisó- 
rio durante  a sua  estadia  nos  Estados  Unidos  e na  Europa. 
Acrescentou  que  está  elaborando  um  relatório  completo  so- 
bre tudo  quanto  havia  feito  nos  Estados  Unidos  e em  T.on 
dres,  o que,  aliás,  não  seria  mais  do  que  uma  coordenação, 
uma  vez  que  havia,  em  tempo,  remetido,  tanto  ao  Governo 
Federal,  como  á Comissão,  os  principais  elementos.  Comu- 
nicou ainda  ter  feito  publicar  em  inglês  e português  em  Lon- 
dres, um  volume  especial,  contendo  dados  e esclarecimentos 
obtidos  para  a Conversação  de  Washington  e Conferência  de 
Londres.  Referindo-se  á questão  da  liquidação  da  nossa  dí- 
vida externa  o Sr.  Bouças  salientou  a necessidade  de  uma 
pronta  e decisiva  providência  para  determinar  a conclusão 
de  um  acordo  definitivo.  Lembrou,  entretanto,  que  não  de- 
veríamos esquecer  ao  estabelecermos  qualquer  acordo  de- 
finitivo com  os  credores,  a questão  do  crédito  nacional,  pon- 
derando que  nem  sempre  as  reduções,  diferenças,  etc.,  com- 
pensam os  prejuízos  de  ordem  moral  que  refletem  de  maneira 
tristíssima  sôbre  o crédito  do  País.  Era  preciso  não  esquecer, 
ao  tomar  qualquer  medida,  que  as  nações  que  nos  facilitaram 
os  empréstimos  são  justamente  aquelas  de  quem  mais  depen- 
demos economicamente.  Num  momento  em  que  os  capitais 
assustados  emigram  de  um  país  para  outro,  em  busca  de  maior 
segurança,  devemos,  de  uma  vez  para  sempre,  assentar  as  me- 
didas tendentes  a regularizar  o nosso  passado  financeiro  e a 
fixar  a nossa  futura  diretriz,  dando  a necessária  proteção  ao 
capital  que  póde  e deve  vir  em  auxílio  e cooperar  no  nosso 
desenvolvimento  econômico  e para  isso  devemos  apenas  ter 
em  mente  os  compromissos  assumidos.  Continuando,  disse  o 
Sr.  Valentim  F.  Bouças  que  a vida  das  nações  é como  a dos 
indivíduos:  quem  tem  a sua  a situação  financeira  perfeita- 
mente regularizada,  embora  devendo,  mas  cumprindo  suas 
obrigações  na  medida  das  suas  forças,  tem  crédito  e é respei- 
tado. Os  desorganizados  não  podem  gosar  de  crédito  e vivem 
em  eterna  angústia.  Concluindo,  afirmou  o Sr.  Valentim  F. 
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Bouças  que  as  medidas  que  hoje  venhamos  a tomar  refletir- 
se-ão  magnifica  ou  dessatrosamente  no  futuro  de  nossa  vida 
econômica.  Podia  garantir  que  os  nossos  credores  estavam 
dispostos  a colaborar  conosco,  mas  era  necessário  que  pro- 
vássemos de  uma  vez  para  sempre  que  estavamos  agindo  com 
boa  vontade. 

O Sr.  Presidente  encarregou  o Sr.  Valentim  F.  Bouças 
de  convidar  os  Srs.  Luiz  Betim  Pais  Leme,  Mário  de  Andrade 
Ramos  e Hélio  Lôbo  para,  como  membros  efetivos,  fazerem 
parte  da  Comissão. 

E,  nada  mais  havendo  a tratar,  o Sr.  Presidente  encerrou 
os  trabalhos,  sendo,  para  constar,  lavrada  a presente  ata.  Rio 
de  Janeiro,  quatorze  de  agosto  de  mil  novecentos  e trinta  e 
três. 

RELATÓRIO  SÔBRE  O EMPRÉSTIMO  DE  ALAGOAS  APRESENTADO  PELO 
SR.  DR.  J.  G.  PEREIRA  LIMA 

Em  10  de  agosto  de  1906,  o emissário  do  Estado  de  Alagoas,  ne- 
gociou em  Paris  um  empréstimo,  autorizado  pela  lei  n.  465,  de  27  de 
outubro  de  1905,  na  importância  de  £ 500.000  ou  frs.  12.500.000, 
por  intermédio  do  Crédit  Départamental,  sociedade  financeira  que 
faliu  no  decurso  dessa  operação. 

De  acordo  co  mo  contrato,  ficaram  tomadas  10.000  obrigações 
de  500  frs.  ao  tipo  de  80,  juros  de  5 % ao  ano  e amortização  de  % %, 
sobre  o montante  inicial,  pagáveis  mediante  quatro  prestações,  en- 
tre 15  de  dezembro  de  1906  e 15  de  junho  de  1907,  reservando-se 
o referido  estabelecimento  o direito  de  opção  para  os  15.000  títulos 
que  restava  subscrever. 

Foram  realizadas  as  duas  primeiras  prestações  na  sOma  de 
£ 75.000  e quando  se  venceu  a terceira,  o saque  de  £ 40.000,  emiti- 
do contra  o Crédit  Départamental,  teve  de  ser  protestado,  de  sorte 
que  dos  5.000.000  de  frs.,  correspondendo  ás  10.000  obrigações, 
o Estado  recebeu  apenas  frs.  1.875.000. 

Chegando  a Paris  um  novo  emissário,  para  reparar  os  erros 
praticados  pelo  primeiro  e restabelecer  o crédito  comprometido  da 
operação,  ao  contrário,  deixou-se  prender  na  mesma  réde  de  irre- 
gularidades, e após  tentar  a venda  dos  Ctulos  restantes,  dirigiu-se 
á Inglaterra,  onde  negociou  cerca  de  14.000  obrigações  das  25.000 
que  constituíam  o empréstimo. 

Assim,  dos  12.500.000  francos  emitidos,  o Governo  de  Alagoas 


apenas  recebeu: 

FRANCOS 

Durante  a primeira  gestão,  de  1906  a 1908,  duas 

prestações  (parte  de  Paris)  1.875.000 

Durante  a segunda  gestão,  de  1908  a 1910,  em  cinco 

prestações  (parte  de  Londres)  3.300.000 

' Soma  / 5.175.000 


Isto  é,  menos  de  50  % da  transação  inicial.  No  período  de 
1910  a 1914,  os  prejuízos  do  Estado  se  agravaram,  mercê  de  toda 
ordem  de  negócios  fraudulentos  e abusos  de  confiança. 

Para  fazer  face  a despesas  inconfessáveis  e perdas  no  jôgo  de 
Bolsa,  o segundo  emissário  vendia  ou  dava  em  penhor  títulos  ala- 
goanos, que  os  usurários  expunham  á venda,  mesmo  antes  de  ven- 
cidos os  compromissos  a que  serviam  de  garantia,  e quando  esgo- 
tado o “stock”  de  obrigações  regulares,  visando  evitar  o desastre, 
o responsável  foi  levado  a assinar  alguns  títulos  em  duplicata  e a 
emitir  outros  falsos. 

Em  1912,  o Govêrno  estadual  dirigiu-se  diretamente  á autori- 
dade francesa,  pedindo  que  fôsse  intimado  seu  mandatário  a sus- 
pender os  negócios  e regressar  a Alagoas.  Todavia,  é após  a des- 
tituição que  maior  número  de  títulos  falsos  foi  colocado  em 
França,  e,  outrossim,  em  Portugal,  onde  se  vendeu  cêrca  de  seis  mil. 

Apresentada  queixa  contra  o infiel  representante  fugiu  êle,  em 
junho  de  1914,  sem  deixar  qualquer  documento  de  contabilidade, 
em  seu  escritório,  á rua  Chateaudun  n.  26,  Paris. 

Ambos  os  referidos  mandatários  do  Estado  de  Alagoas,  mani- 
puladores da  mais  escandalosa  operação  financeira  lançada  na  Eu- 
ropa, por  uma  unidade  federativa  brasileira,  já  faleceram.  O re- 
latório a respeito,  da  lavra  do  Sr.  Alfred  Duelos,  que  adiante  apre- 
sentaremos, publicado  em  Maceió,  no  “Diário  Oficial”  de  1 de  fe- 
vereiro de  1931,  trata  exhaustivamente,  em  termos  candentes,  do 
triste  episódio,  cujos  detalhes  vergonhosos  nada  adiantaria  agora 
reproduzir,  visto  como  a morte  redime  todas  as  culpas,  porquê  é o 
destino  comum  e fatal. 

Os  dados  estatísticos  do  referido  trabalho  coordenados  e desen- 
volvidos em  excelente  memorial  pelo  Sr.  Edésio  de  Araújo,  per- 
mitem condensar  ainda  mais  as  operações  em  aprêço,  desta  fórma: 


Pelo  primeiro  mandatário: 


1906/1908 

■*> 

Negociadas  em  Paris 


Obrigações  Francos 

9.133  4.566.500 


Pelo  segundo  mandatário: 

1908/1910 

Saldo  entregue  pelo  Io 1.867  933.500 

Transferência  para  Londres  ...  14.000  7.000.000 


Libras 

182.660 


37.340 

280.000 


25.000 


Somas  . . 


12.500.000 


500.000 
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A responsabilidade  individual  se  discrimina  assim: 


Gestão  do  primeiro  man- 
dato : 


Ia  prestação  — £ 35.000  em 
vez  de  libras  40.000;  2a 
prestação  — £ 40.000  con- 
forme contrato,  correspon- 
dendo a 

Obrigações 

Francos 

Libras 

3.750 

1.375.000 

75.000 

Resgate  de  cupões  pelo  Banco 
Imperiale  Royale  e Caisse 
Commerciale  ns.  i a 4 (ja- 
neiro 1907  a julho  1908) . 
Total  15.148  cupões  a 12,50 
francos,  correspondendo  a . 

378 

189.350 

7.574 

Somas 

4.128 

2.064.350 

82.574 

Total  negociado  

9.133 

4.566.500 

182.660 

Diferença  delapidada  

5.005 

2.502.150 

100.086 

Gestão  do  segundo  man- 
datário : 

Obrigações 

Francos 

Libras 

Ia  prestação  — £ 26.000  em 
abril  de  1909;  2a  prestação 
£ 20.000  em  junho  de  1909; 
3a  prestação  — £ 10.000 
em  agosto  de  1909;  4a 
prestação  — £ 10.000;  5a 
prestação  £ 66.000  

6.600 

3.300.000 

132.000 

Resgate  de  cupões  pela  Caisse 
Commerciale  e Banque  Fran- 
co-Americaine,  ns.  6 a 10 
(julho  de  1909  a julho  de 
1911).  Total  55.961  cupões 
a 12,50  francos,  correspon- 
dendo a 

1.399 

699.512,50 

27.980 

Somas -. . . 

7.999 

3.999.512,50 

159.980 

Diretamente  pelo  segundo 
mandatário: 

Obrigações 

Francos 

Libras 

Cupões  n.  5 (janeiro  de  1909), 
total  103  cupões  a 12,50 
francos,  igual  a 1.287,50 
frs.  Cupões  ns.  11  a 15 
(janeiro  de  1912  a janeiro 
de  1914)  . Total  presumí- 
vel, cinco  meses,  em  mé- 
dia 350.000  frs.,  igual  a 
francos  1.750.000,  corres- 
pondendo a 

3.502 

1.751.287,50 

70.052 

Somas  

11.501 

5.750.800 

230.032 

Total  negociado 

15.867 

7.933.500 

317.340 

Diferença  delapidada  

4.366 

2.182.700 

87.308 
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A responsabilidade  do  Estado  de  Alagoas,  apurada  pelo  Export- 
Comptable,  conforme  o registro  do  Timbre  francês  se  expressou  em: 

5.000  obrigações  pelo  Crédit  Départamantal; 

5.010  obrigações  pelo  Imperiale  Royale  Privilegiée; 

16.921  obrigações  pelo  Segundo  mandatário. 

26.931  obrigações  no  valor  nominal  de  13.465.500  francos  ou 
538.620  £,  donde  resulta  sêbre  a parte  legal  do  empréstimo  francês, 
da  ordem  de  li. 000  títulos,  na  importância  de  5.500.000  francos  em 
£ 220.000,  o excesso  de  15.931  no  valor  de  7.965.500  francos  ou 
£ 318.620,  incluindo  as  obrigações  vendidas  em  Portugal  e as  nume- 
radas em  duplicata. 

Portanto,  o prejuízo  causado  pelos  dois  primitivos  mandatários 
especiais,  consta  do  seguinte: 


Gestão  do  primeiro: 


Obrigações 

Francos 

Libras 

Diferença  delapidada  

5.005 

2.502.150 

100.086 

Diferença  na  Ia  prestação 

250 

125.000 

5.000 

Despesas  e entrega  ao  Crédit 
Départamantal 

3.878 

1.939.350 

77.574 

Somas  

9.133 

4.566.500 

182.560 

Gestão  do  segundo: 

Obrigações 

Fran'08 

Libras 

Diferença  delapidada  

4.366 

2.182.700 

87.308 

Excesso  de  obrigações  

15.931 

7.965.500 

318.620 

Somas  

20.297 

10.148.200 

405.928 

Total  geral  

29.430 

14.714.700 

588.588 

No  que  concerne  á parte  do  empréstimo  inglês,  representada  por 
14.000  obrigações,  no  valor  de  7.000.000  de  francos,  foram  êsses  tí- 
tulos transferidos  para  Londres  em  1909,  á enlrega  do  Banco  Inves- 
tment  Registry,  correspondendo  a £ 280.000. 

A Contabilidade  do  Tesouro  alagoano,  em  Relatório  publicado  no 
Diário  Oficial  de  11  de  março  de  1931,  alegando  á falta  de  escritura- 
ção relativa  ao  empréstimo,  quer  na  parte  francesa,  quer  na  inglesa, 
fixou  a responsabilidade  do  Estado  em  £ 313.422-6-0,  como  segue: 

Amortizações: 

Vencidas  de  1921  a 1930  £ 31.670-  0-0 

A vencer-se  de  1931  a 1958  £ 226.170-  0-0  £ 257.740-  0-0 

Cupões : 

Vencidos  de  1921  a 1931  até  o de  n.  14 £ 56.560-  0-0 

Comissões : 


a pagar  ao  Lloyd  Bank  até  1931 £ 282-16-0 

Soma £ 314.583-  6-0 

menos  disponibilidade  em  Londres  conforme  contas 

do  Lloyd  Bank £ 1.140-12-0 

Responsabilidade  do  Estado  em  30-10-1930  £ 313.442-14-0 
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Os  cupões  vencidos  são  referentes  aos  anos  1921-1928-1929-1930 
até  o de  n.  44  em  1 de  janeiro  de  1931.  As  amortizações  correspon- 
dentes ao  período  1921-1930. 

O contrato  estipulara  o juro  de  5%  pagável  em  cupões  semestrais 
a 1 de  janeiro  e 1 de  julho  de  cada  ano,  sendo  a amortização  a 5 de 
abril.  A Contadoria  apurou  que  para  saldar  essa  parte  inicial  do  em- 
préstimo, na  cifra  de  £ 280.000  seria  preciso  despender  no  prazo  de 
50  anos,  até  1958  a importância  de  £ 750.000,  consumindo  somente  os 
juros  £ 470.000. 

Para  o Estado  liquidar  as  contas  vencidas  até  o início  do  ano 
corrente,  precisaria  dispôr  de  £ 121.796-19-8,  sem  considerar  a dispo- 


nibilidade  do  Lloyd  Bank  no  valor 

de  £ 1.140-12-0, 

consoante  êste 

esquema : 

Amortização : 

Vencidas  até  1930  

£ 

31.570-  0-0 

Vencidas  em  1931  (presumível)  . . 

£ 

3.990-  0-0 

Vencidas  em  1932  (presumível)  . . 

£ 

O 

1 

O 

1 

o 

CO 

£ 

39.690-  0-0 

Juros  e comissões: 

Cupões  vencidos  até  1-1-1931  . . . 

£ 

56.560-10-0 

Ditos  ns.  45  a 48  de  £ 6.284-10-0 

£ 

25.138-  0-0 

£ 

81.698-10-0 

Comissão  ao  Lloyd  Bank: 

Vencida  até  junho  1930  

£ 

251-  7-7 

Vencida  sôbre  os  cupões  ns.  44  a 
48  na  base  de  £ 31-  8-5 

£ 

157-  2-1 

£ 

408-  9-8 

Total  

£ 

121.796.19-8 

De  sorte  que  essa  parte  do  empréstimo  constará  do  seguinte: 

Débito  do  Estado: 

Compromissos  vencidos  até  ja- 
neiro 1933  .' £ 121.796-19-8 

Idem  a vencer  de  1933-1938  £ 218.050-  0-0  £ 339.846-19-8 


menos: 

Crédito  do  Estado : 

Disponibilidade  no  Lloyd  Bank  até  30-6-1930 £ 1.140-12-0 

Responsabilidade  atual  £ 338.706-  7-8 


A dívida  de  Alagoas  ora  exigível,  incluindo  a prestação  de  abril 
último,  no  montante  de  £ 4.270-  0-0  cifra-se  em: 

Amortizações,  Comissões  bancárias  conforme  supra  £ 121.796-19-8 


Amortização  de  5 de  abril  p.  passado £ 4.270-  0-0 

£ 126.066-19-8 

menos  em  poder  do  Lloyd  Bank £ 1.140-12-0 

Compromisso  exigível  £ 124.926-  7-8 


. - , .... 


Em  conclusão,  a responsabilidade  de  Alagoas,  atualmente  se  ex- 
pressa nestes  algarismos: 

Empréstimo  francês: 


Valor  total  Frs.  13.500.000 

Menos  em  poder  da  Embaixada  em  Paris Frs.  3.960.000 

Saldo  devedor  Frs.  9.540.000 

Empréstimo  inglês: 

Valor  total  £ 338.706-  7-8 


Da  última  Mensagem  ao  Congresso  Legislativo  do  Estado,  diri- 
gida em  1928  pelo  então  Governador  Pedro  da  Costa  Rêgo,  transcre- 
vemos êste  trecho: 

Dívida  de  Londres  — No  anexo  28  estão  discriminadas  as  re- 
messas de  libras  esterlinas  feitas  no  período  de  minha  administração 

para  o serviço  dos  juros  da  dívida  de  Londres.  Essas  remessas  atin- 

» 

gem  a 47.000  libras  que  convertidas  a dinheiro  brasileiro  ao  cambio 
do  dia  de  cada  uma  delas  representam  a despesa  total  de  réis 
1.388:1501240. 

Em  1934,  a partir  de  24  de  junho,  as  remessas  foram  de  17.000 
libras,  em  1925,  de  20.000,  em  1926  de  4.000.  em  1927,  de  4.000,  e, 
nos  três  primeiros  meses  do  corrente  ano,  de  2.000. 

Parece-me  que  a situação  da  dívida  inglesa  deve  ser  estudada  de 
um  modo  particular,  no  sentido  de  aliviar  o pêso  da  contribuição  com 
que  ela  onera  o Estado.  Não  a estudei,  porquê  tive  que  examinar, 
em  quatro  anos  de  pacientes  pesquisas,  os  aspectos  de  outra  questão 
análoga,  a do  empréstimo  de  Paris,  que  estava  submetida,  como 
sabeis,  á Justiça  francesa,  e que  deixo  resolvida. 

Dívida  Francesa  — Em  execução  da  lei  n.  1.109,  de  19  de  junho 
de  1927,  dei  instruções  ao  Sr.  Alfred  Duelos,  agente  financeiro  de 
Alagoas  em  Paris,  para  promover  á liquidação  do  empréstimo  externo 
negociado  na  França,  em  virtude  da  resolução  n.  465,  de  27  de  ou- 
tubro de  1905. 

As  operações  e mais  atos  da  liquidação,  que  praticar  o referido 
agente  financeiro,  terão  a assistência  da  Embaixada  do  Brasil,  para 
o que  me  entendí  em  tempo  com  o Sr.  Presidente  da  República. 

Como  complemento  da  providência  tomada  pelo  Govêrno,  expedí 
o decreto  n.  1.225,  de  7 de  janeiro  do  corrente  ano,  mandando  cobrar, 
juntamente  com  os  impostos  de  exportação,  transmissão  de  proprie- 
dade, sêlo  de  verba  sôbre  guias  de  despachos,  indústria  e profissões, 
renda  e consumo,  a taxa  adicional,  criada  pelo  art.  3o  da  referida 
lei”. 
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Em  data  de  3 de  janeiro  de  1927,  o jurisconsulto  Ministro 
Eduardo  Espínola  apresentou  parecer  a respeito  da  responsabilidade 
do  Estado  de  Alagoas,  relativamente  ao  excesso  e ás  duplicatas  de  tí- 
tulos emitidos  por  seu  segundo  procurador,  na  colocação  do  emprés- 
timo de  £ 500.000,  autorizado  pela  lei  n.  465,  de  27  de  outubro  de 
1905. 

A consulta  constava  do  seguinte: 

Primeiro  quesito  — “Qual  a situação  jurídica  do  Estado  de  Ala- 
goas perante  os  portadores  de  títulos  emitidos  e negociados,  fora  dos 
limites  dos  poderes  conferidos,  nos  têrmos  das  procurações  inclusas 
de  9 de  abril  e 12  de  agôsto  de  1908? 

Resposta  — “Entendo  que  a situação  jurídica  do  Estado  de  Ala- 
goas perante  os  portadores  de  títulos  e negociados  por  seu  procura- 
dor, fora  dos  limites  dos  poderes  que  lhe  foram  conferidos,  nos 
têrmos  das  procurações  de  9 de  abril  e de-  12  de  agôsto  de  1908,  é a 
de  devedor  das  importâncias  respectivas  a não  ser  que  se  possa  de- 
monstrar que  os  mesmos  portadores,  ao  contratarem,  sabiam,  ou 
deviam  saber  por  circunstancias  inequívocas,  que  o mandatário  com 
quem  contratavam,  excedia  os  poderes  que  lhe  foram  conferidos  pelo 
Govêrno  do  Estado”. 

Segundo  quesito  — “Qual  o remédio  jurídico  para  a regularização 
da  parte  do  empréstimo  negociado  em  Paris,  atendendo-se  ao  excesso 
da  emissão  e ás  duplicatas  de  obrigações,  apresentadas  ou  não,  ao 
Timbre  do  Imposto  Francês? 

Resposta  — “Parece-me  que  deve  o Estado  apurar  com  a possí- 
vel exatidão  o número  de  títulos  emitidos,  verificar-lhes  a numeração 
e as  duplicatas,  e realizar  uma  operação  por  meio  da  qual  se  subs- 
tituíam todos  êsses  títulos  por  outras  obrigações,  de  tal  maneira  que 
fique  inteiramente  regularizada  e normalizada  a sua  situação  perante 
todos  os  portadores  dos  títulos  emitidos  por  fôrça  da  lei  n.  465,  do 
contrato  de  1906,  e das  procurações  de  9 de  abril  e 12  de  agôsto  de 
1912. 

“Para  tal  fim,  isto  é,  para  se  certificar  do  número  de  títulos 
emitidos  e da  extensão  de  sua  responsabilidade,  deve,  segundo  as 
leis  processuais  francesas  e formalidades  forenses,  promover  á exi- 
bição e.  apresentação  dos  mesmos  títulos  perante  a autorid,  de  com- 
petente, com  as  necessárias  citações  e requisitos  de  direito”. 

Após,  êsse  parecer,  em  4 de  outubro  de  1927,  perante  o Terceiro 
Tabelião,  em  Maceió,  o Governador  de  Alagoas,  confirmou  a pro- 
curação dada  pelo  seu  antecessor  Clodoaldo  da  Fonseca,  em  30  de 
novembro  de  1914,  ao  General  José  Alípio  de  Macedo  de  Fontoura 
Costallat,  cujos  poderes  foram  substabelecidos  ao  Sr.  Alfred  Duelos, 
casado,  morador  em  Paris.  O instrumento  refere  minuciosamente  as 
atribuições  de  Alfred  Duelos,  “nomeado  liquidatário  do  Empréstimo 
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francês,  por  todo  tempo  que  durar  a liquidação,  enquanto  bem  servir, 
com  todos  os  poderes  para  dirigir  êsse  negócio  nos  limites  de  que  fôr 
convencionado,  por  autorização  do  Governo,  com  um  Grupo  Finan- 
ceiro, observada  sempre  a lei  n.  1.109,  de  17  de  junho  de  1927.  Em 
caso  de  falecimento  do  liquidatário,  Madame  Alfred  Duelos  substi- 
tuirá seu  marido,  sem  outras  formalidades,  com  todos  os  poderes 
contidos  na  presente  procuração”. 

Essa  senhora  é brasileira,  filha  do  Marechal  Costallat  e seu  es- 
poso, de  origem  francesa,  mas  nascido  no  Rio  Grande  do  Sul,  me- 
receu a confiança  dos  Governadores  seguintes:  Clodoaldo  da  Fon- 

seca, Batista  Accioly,  Fernandes  Lima  (em  dois  quatriênios),  Costa 
Rêgo  e Álvaro  Pais,  sendo  mantido  o mandato  durante  o Govêrno 
Provisório. 

No  dia  7 de  novembro  de  1931,  o Ministro  das  Relações  Exte- 
riores, Dr.  A.  de  Melo  Franco,  dirigiu  ao  então  Ministro  da  Fa- 
zenda, Dr.  José  Maria  Whitaker  êste  ofício: 

“Senhor  Ministro.  Tenho  a honra  de  passar  ás  mãos  de  V.  Ex., 
devidamente  incluso,  o relatório  da  Sra.  Duelos,  em  resposta  ás  in- 
formações pedidas  por  êsse  Ministério,  em  data  de  17  de  outubro 
último. 

O nosso  Embaixador  em  Paris,  ao  transmitir-me  êsse  documen- 
to, declarou  que  não  via  inconveniente  na  continuação  do  acôrdo 
existente  entre  o Govêrno  do  Estado  de  Alagoas  e a sua  represen- 
tante, pois,  lhe  merecerá  essa  nossa  patrícia  o melhor  juízo. 

Aproveito  a oportunidade,  para  renovar  a V.  Ex.,  os  protestos 
da  minha  alta  estima  e mais  distinta  consideração.” 

Em  consequência  do  parecer  jurídico  supra  mencionado  e das 
circunstancias  ocorrentes,  o Governador  Costa  Rêgo  resolveu  con- 
tratar a liquidação  da  parte  do  empréstimo  de  6 de  agôsto  de  1906, 
emitida  em  França,  mediante  troca  dos  antigos  títulos  contra  bonus 
de  amortização,  com  sorteios  semestrais  e juros  de  7 %.  Para  êsse 
serviço  foi  decretada  uma  laxa  adicional  ao  orçamento  anuo,  a par- 
tir de  1928,  como  garantia  do  pagamento  mensal  de  120.000  fran- 
cos papel,  consecutivamente  até  completar  13.500.000  francos  pa- 
pel, para  o resgate  total  da  emissão  em  França. 

Não  podendo  o Estado  dispor  da  soma  necessária  para  o resgate 
imediato,  foi  aceito  o concurso  de  um  grupo  financeiro,  sob  a fisca- 
lização do  Sr.  Alfred  Duelos.  Como  base  da  quantidade  de  títulos 
adotou-se  a cifra  redonda  de  30.000,  dos  quais  27.029  passados  pelo 
sèlo  do  imposto  francês  e 3.000  não  submetidos  a essa  taxa.  Assim, 
a responsabilidade  moral  de  Alagoas  cifra-se  em  -15.000.000  fran- 
cos, aos  quais,  juntando  os  juros  de  5 % em  atraso,  desde  junho  do 
1914  até  o fim  dc  1927,  deu  um  total  de  25.125.000  francos.  O go- 
vêrno, porém,  ofereceu  e o grupo  aceitou,  a soma  certa  e global  de 
13.500.000  francos,  incluindo  todos  os  ônus,  para  promover  por  sua 
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conta  e risco  uma  liquidação  completa  e definitiva,  sendo  francos 
9.000.000  para  os  juros  e 1.500.000  para  as  despesas.  A prestação 
mensal  de  J 20. 000  francos  seria  recebida  em  Maceió  por  um  Banco 
europeu  com  agência  nessa  cidade  e enviada  regularmente  em  nome 
da  Embaixada  em  Paris. 

O grupo  financeiro  obrigou-se  a adiantar  uma  primeira  impor- 
tância de  120.000  francos  para  início  das  operações,  podendo  ser 
aumentada  até  800.000  francos  papel,  conforme  as  necessidades  do 
resgate,  sujeita  a reembolso  sem  exceder-se  a remessa  mensal  pre- 
fixada . 

Os  bonus  de  amortizações  terão  o valor  de  100  francos  papel, 
juros  de  7 %,  três  dêles  representarão  o valor  nominal  de  um  an- 
tigo título  de  500  francos,  com  os  seus  cupões  ligados  desde  o 2o  se- 
mestre de  1914. 

As  economias  realizadas  na  permuta  serão  divididas  na  base  de 
50  % para  as  duas  partes,  em  bonus,  devendo  a Embaixada  anular 
a quota  que  couber  ao  Estado,  assim  como  os  títulos  antigos  can- 
celados. Pelo  recurso  á arbitragem  resolver-se-á  qualquer  dúvida 
que  possa  surgir  e o Estado  se  compromete  perante  o grupo  a con- 
servar como  seu  representante  em  Paris  o Sr.  Alfred  Duelos,  en- 
quanto durar  a liquidação,  segundo  os  têrmos  da  procuração  de  4 
de  outubro  de  1927. 

Eis  aí,  em  resumo,  as  cláusulas  essenciais  do  contrato  assinado 
em  Maceió,  a 21  de  outubro  de  1927,  pelo  Governador  Costa  Rêgo, 
pelo  representante  em  Paris,  Alfred  Duelos,  e pelo  delegado  do  grupo 
financeiro  Hennequin. 

O escritório  técnico  desta  Comissão  de  Estudos  forneceu  os 
dados  que  abaixo  reproduzimos  sôbre  a situação  da  dívida  externa 
alagoana,  a 31  de  dezembro  de  1932,  esclarecendo,  diante  do  caráter 
sigiloso  do  contrato  lavrado  com  o Sr.  Alfred  Duelos,  substituído 
por  sua  viúva,  que  não  foi  considerado  o movimento  do  empréstimo 
francês  com  os  juros  atrazados  e demais  detalhes,  após  aquele  ajuste. 

Quanto  á parte  inglesa,  tão  complicada  e escabrosa  como  a ou- 
tra. pelos  últimos  negócios  de  março  de  1909,  o Registry  e outro 
Banco  emitiram  £ 200.000  (tipo  80  para  os  banqueiros  e 85  para 
o*  público,  ficando  a diferença  para  o custeio  das  despesí  s)  e em 
data  posterior  £ 80.000,  que  ficavam  em  garantia  do  serviço  do  em- 
préstimo. As  £ 200.000  foram  emitidas  e as  65.000  vendidas  mais 
tarde  sem  que  o Estado  soubesse  a quem.  Em  resumo,  das  £ 280.000 
lançadas  em  Londres  só  entraram  £ 132.000  para  o Tesouro  de  Ala- 
goas, tendo  êste  pago  £ 233.022  de  juros  e £ 22.260  de  amortização, 
ou  seja  o total  de  £255.282,  ficando  a dever  ainda  £ 329.285,  títulos 
em  circulação  e juros  atrasados,  isto  é,  mais  do  duplo  do  que  re- 
cebera. 
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Situação  ila  divida  em  31-12-1932 


Designação  — Empréstimo  inglês  — Empréstimo  francês 


Tipo 


Libras 

80 


Francos 

80 


Capital  

Líquido  produzido  . 

Capital  resgatado 

Juros  pagos  

Despesas  pagas  

Total  pago  

Circulação  

Amortizações  atrasadas  . 

Juro?  atrasados  

Despesas  atrasadas  . . . 
Montante  em  atraso  . . . 
Total  da  dívida  


280.000 

224.000 

22.200 

233.022 

1.275 

256.557 

257.740 

64.755 

83.760 

716 

149.231 

342.216 


23.763.500 


7.014  625 
13.638.500 


15.000. 000 

12.000. 000 
1.361.500 
5.625.000 


10.125.000 


28.125 


Ao  cambio  de  6 d.  por  mil  réis,  tivemos  para  o total  da  dívida 
externa  em  31-12-1932: 


Considerando  uma  consolidação  nessa  importância,  aliás  inadmis- 
sível em  face  das  malversações  cometidas  de  parte  a parte  pelos  ne- 
gociadores, o serviço  apenas  dos  juros,  na  base  de  5 %,  importaria 
anualmente  em  1 .417:024$350. 

Ora,  a lei  n.  1.109,  de  17  de  junho  de  1927,  estipula: 

‘ Artigo  3.°  Para  o serviço  de  amortização  até  se  completar  a 
soma  total  das  operações,  o Estado  dá  em  garantia  uma  taxa  adicio- 
nal de  10  %,  que  fica  criada  no  orçamento  da  Receita,  sôbre  os  im- 
postos de  exportação,  transmissão  de  propriedade,  “intervivos”  e "causa 
mortis";  sèlo  de  verba  e sôbre  guias  de  despacho,  indústria  e profis- 
são, renda  e consumo,  com  aplicação  exclusiva  ao  serviço  da  dívida 
francesa. 

Parágrafo  único  — Essa  taxa  adicional  será  arrecadada,  junta- 
mente com  os  impostos  referidos  a partir  de  1 de  janeiro  de  1928 
se  nessa  época  já  tiver  o Govêrno  usado  das  autorizações  contidas  nes- 
sa lei  e no  caso  contrário  será  cobrada  a partir  da  data  em  que  se 
verificar  o uso  das  autorizações". 

Conforme  telegrama  de  24  de  abril  do  corrente  ano,  assinado  pelo 
Sr.  Osman  Loureiro,  Interventor  interino,  a arrecadação  supra  pro- 
duziu 1.380:9371357  no  exercício  de  1931  e 1.469:666$079  no  de 
1932,  de  onde  resulta  a média  de  1.425:3011718  por  ano,  isto  é,  um 
pouco  superior  ao  serviço  de  juros  acima  indicado. 

De  acôrdo  com  a informação  do  nosso  escritório  técnico,  baseado 
em  nota  da  Secretaria  da  Fazenda  de  Maceió,  a 21  de  junho  do  cor- 


Lioras  esterlinas 
Francos  papel  . 


342.216  X 40$000  13.688 :640$000 

23.763.500  X $322  = 7.651 :847$000 


Soma 


21 .340 : 487$000 


T 
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rente  ano,  o Governo  de  Alagoas,  para  fazer  face  aos  compromissos 
no  exterior,  tinha  em  depósito  a 31-12-1932,  estas  quantias: 


No  Banco  do  Brasil ..." 3.230:8691146 

No  Lloyd  Bank  45:6248000 

Na  Embaixada  Brasileira,  em  Paris 1.476:0001000 


Soma  4.752:4938146 


Isso  representa  22,26  do  total  do  empréstimo,  no  valor  indicado 
de  21.340:4878000,  maior,  por  certo,  do  que  cotação  provável  dos 
títulos  em  bolsa.  Seja  como  fôr,  existe  uma  valiosa  disponibilidade 
para  o inicio  do  resgate  da  dívida  contraída  com  tão  escandaloso  pro- 
cesso. 

No  esquema  habilmente  organizado  pelo  Sr.  Ministro  d.a  Fazenda, 
depois  de  consultar  o Sr.  Otto  Niemeyer,  para  pagamento  dos  credo- 
res estrangeiros  dos  Estados  e Municipalidades  do  Brasil,  dentro  do 
período  a terminar  em  outubro  de  1939,  fo;  incluído  o Estado  de  Ala- 
goas no  Grau  VII,  para  o qual  não  haverá  cambio  disponível,  destinado 
aos  juros  parciais. 

Far-se-á  a transferência  integral  para  solver  os  compromissos 
concernentes  ao  “funding  federal”,  e para  a “Coffee  Realisation”,  de 
S.  Paulo  reduzida  a respectiva  amortização  de  50  % e empregada  a 
outra  metade  ao  cancelamento  de  títulos.  Os  demais  empréstimos  te- 
rão as  amortizações  suspensas  e as  cambiais  para  os  juros  obedecerão 
a uma  escala  variando  em  percentagens,  até  a relação  mínima  de 
10  % em  1934,  de  12  % %,  em  1935,  de  12  % %,  em  1936  e de 
15  °/°  em  1937,  quanto  aos  devedores  do  grau  VI. 

Nos  casos  dos  empréstimos  que  não  forem  do  Govêrno  Federal, 
a responsabilidade  é do  devedor  original,  mas  as  cambiais  serão  tor- 
nadas disponíveis,  para  os  pagamentos  relacionados  neste  plano,  contra 
os  pagamentos  em  mil  réis-  por  êsses  devedores. 

Ponderando  que  o Estado  de  Alagoas  se  acha  em  condições  de 
recolher  as  quantias  necessárias  em  moeda  nacional,  queremos  admi- 
tir que  seria  curial  melhorar  sua  categoria  quanto  ao  fornecimento 
de  divisas,  para  a liquidação  de  seu  débito  externo,  o que  de  certo 
facilitará  o novo  ajuste  que  é preciso  fazer. 

Parte  do  empréstimo  negociado  em  Portugal 

O Chefe  do  Govêrno  Provisório  recebeu  a carta  abaixo: 

' Porto,  8 de  abril  de  1933  — Exmo.  Sr.  Getúlio  Vargas,  M.  D. 
Chefe  do  Govêrno  Provisório  da  R.  E.  U.  do  Brasil. 

“Como  delegado  dos  portadores  de  obrigações  do  empréstimo  do 
Estado  de  Alagoas  5 % ouro  1906  — emitido  na  França,  por  Wander- 
ley  de  Mendonça,  irei  possivelmente  á essa  Capital  tratar  junto  do 
Govêrno  de  V.  Ex.  da  liquidação  deste  empréstimo,  talvez  com  gran- 
des vantágens  para  o Estado  de  Alagoas  como  passo  a expôr: 

Acham-se  vencidos  cupões  de  juros  num  montante  de  461,50  fran- 
cos ouro  que  ao  cambio  médio  de  escudos  3,80  são  escudos  1.753,70 
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de  juros  vencidos  por  título,  mais  o capital  de  500  francos  ouro, 
representa  portanto  hoje  o valor  de  escudos  3.653,70,  sendo  esta  uma 
dívida  externa  que  se  avoluma  de  ano  para  ano  sem  solução,  pois  há 
19  anos  que  o Estado  não  paga  juros,  a-pesar-de  ter  criado  um  im- 
porto especial  para  ésse  fim. 

Em  8 de  março  de  1931,  fizeram  os  portadores  uma  representação 
a Y.  Ex.,  que  juntamos  por  cópia  e a-pesar-de  que  essa  representa- 
ção fosse  bem  encaminhada  até  hoje  não  nos  foi  dada  uma  satisfação: 

Vamos  fazer  ao  Governo  uma  proposta  para  liquidação  do  em- 
préstimo na  parte  que  se  acha  subscrita  pelos  portugueses  e que  são 
5.215  obrigações  mais  ou  menos. 

Propomos  aceitar  contra  o resgate  de  cada  obrigação  a importân- 
cia de  800  escudos,  dinheiro  posto  num  Banco  em  Portugal,  dentro 
do  prazo  de  30  dias  se  fôr  possível. 

Pela  simples  exposição  que  fazemos  chega-se  á conclusão  de  que 
esta  proposta  é vantajosa  para  o Estado  de  Alagoas. 

Os  juros  e o capital  dão  a cada  obrigação  atualmente  o valor  de 
Escudos  3.G53,70  ao  cambio  de  3,80  o franco  ouro,  e que  multiplicado 
por  5.215  títulos  representa  o capital  de  Escudos  19.054.045,50  e pela 
liquidação  proposta  de  Escudos  800  por  cada  obrigação  apenas  dis- 
pende  o Estado  de  Alagoas  a quantia  de  Escudos  4.172.000  e que 
representa  na  totalidade,  um  lucro  para  o Estado  de  Alagóas  no  valor 
de  Escudos  14.882.045,50. 

Aos  portadores  portugueses  convinha-lhes  a liquidação  imediata 
por  Escudos  800  cada  obrigação,  não  lhes  convindo  a conversão  para 
1.000  réis  brasileiros,  pois,  existem  pequenos  portadores  de  títulos 
que  lhes  causa  imensa  despesa,  e trabalho  para  receberem  os  juros 
no  Brasil. 

Gom  a exposição  assim  feita,  os  portadores  confiam  que  serão 
atennidos. 

Aguardando  uma  urgente  resposta  e com  a mais  alta  consideração, 
subscrevo-me,  etc.,  etc.  — Alberto  Teixeira  d’ Almeida” . 

A Secretaria  do  Palácio  respondeu  á representação  de  março  de 
1931,  comunicando  a remessa  dqs  documentos  ao  Interventor  de  Ala- 
goas. Êste  avisou  que  se  dirigia  sôbre  o assunto  ao  representante  fi- 
nanceiro Alfred  Duelos.  Os  interessados  escreveram  ao  referido  re- 
presentante e não  obtendo  resposta,  de  novo  se  comunicaram  com  o 
Interventor,  sem  resultado. 

Em  16  de  junho  de  1931  a reclamação  foi  endereçada  ao  Embai- 
xador do  Brasil  em  Portugal,  que  declarou  haver  sido  informado  pelo 
nosso  Embaixador  em  Paris,  de  que  já  havia  falecido  o Sr.  Duelos. 
A 30  de  outubro  novamente  intervieram  os  portadores  perante  o Chefe 
do  Govôrno  Provisório,  anunciando  outras  tentativas  junto  ao  inter- 
ventor a quem  haviam  lembrado  a morte  do  representante  do  Estado. 
Nada  mais  consta  dos  documentos  entregues  a esta  Comissão  em  dia 
pióximo  passado. 
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Parte  do  empréstimo  negociado  em  Londres 

Em  data  de  7 de  novembro  de  1931,  o Sr.  Ministro  A.  de  Melo 
Franco  enviou  ao  Sr.  Ministro  J.  Maria  Whitaker,  um  relatório  da 
Senhora  Duelos,  em  resposta  ás  informações  pedidas,  da  qual  destaca- 
mos o seguinte: 

“Os  documentos  relativos  á parte  inglesa  do  empréstimo  são:  Io  — 
Uma  carta  do  Governador  do  Estado  de  Alagoas,  Dr.  Álvaro  Paes, 
,ao  Sr.  Duelos,  no  dia  3 de  julho  de  1930.  2o  — Uma  procuração 
dada  ao  Sr.  Duelos  pelo  mesmo  Governador,  no  dia  18  de  julho  de 
1930,  ato  feito  na  pretória  do  Sr.  Júlio  Auto  da  Cruz  Oliveira,  em 
Maceió.  Êsses  documentos  existem  certamente  nos  arquivos  do  Go- 
verno, em  Alagoas. 

“Gomo  para  a parte  francesa  do  Empréstimo,  não  é possível  re- 
traçar  aqui  todas  as  complicações  da  parte  inglesa  do  Empréstimo. 
Para  o histórico  dessa  parte,  há  os  seguintes  documentos  em  Alagoas: 

Io  — Grande  correspondência  entre  o Sr.  Duelos,  o Governo  de 
Alagoas  e o Banco  inglês  “Investment  Registry”; 

2o  — O Relatório  do  Sr.  Duelos,  de  24  de  maio  de  1928: 

3o  — Projeto  estabelecido  pelo  Sr.  Duelos  para  liquidação  da 
parte  inglesa  do  Empréstimo  de  1906. 

“As  imensas  irregularidades  cometidas  pelos  bancos  ingleses,  que 
o Sr.  Duelos  poude  verificar,  são  os  indícios  mais  certos  de  que  a 
emissão  de  títulos  foi  irregular,  assim  como  o serviço  da  dívida. 

Atualmente  precisamos  : 

Io  — * Continuar  a importunar  os  bancos  ingleses,  afim  de  escla- 
recer os  pontos  obscuros  das  transações  ilícitas; 

2o  — Retirar  da  Praça  de  Londres  o maior  número  possível  de 
títulos,  para  amortizar  a dívida  inglesa. 

“Como  as  duas  partes  do  Empréstimo,  francesa  e inglesa,  se  pe- 
neiram em  diversos  pontos,  tanto  no  terreno  jurídico  como  no  finan- 
ceiro, o Sr.  Duelos  tinha  esclarecido  certos  pontos  da  parte  inglesa 
do  empréstimo  e estabelecido  um  plano  de  operações  adotado  pelo  Es- 
tado de  Alagoas  (26  de  junho  de  1930)  seguido  de  uma  procuração 
(julho  de  1930)  que  o encarregou  da  liquidação  completa  da  parte  in- 
glesa do  Empréstimo. 

.“Naturalmente,  como  no  que  diz  respeito  á parte  francês?,  o re- 
presentante atual  foi  a única  pessoa  que  sempre  esteve  a par  de 
todas  as  transações  e dos  projetos  sôbre  o assunto. 

“Inútil  seria  insistir  sôbre  a necessidade  absoluta  de  completa 
discreção  para  levar  a têrmo  essa  parte  do  Empréstimo,  tanto  mais 
que  a amortização  contratual  é interdita  no  que  é referente  aos  tí- 
tulos ingleses. 

“Assim,  pois,  a situação  em  Londres  é igual,  senão  peor  do  que 
em  Paris  e a dívida  não  havendo  sido  amortizada  aumenta  e os 
cupões  atrasados  se  acumulam. 
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“0  Estado  se  não  reagir,  se  achará  perante  uma  situação  extra- 
ordinariamente complicada. 

“Desde  a origem  a dívida  de  Londres  era  de  £ 280.000.  Em  1923 
passou  a ser  de  £ 250.000  e hoje  pela  falta  de  pagamento  dos  cupões 
e da  amortização  a dívida  sobe  a mais  de  £ 320.000. 

“Tinhamos  a presente  exposição  quasi  concluída,  quando  soube- 
mos da  presença  de  Madame  Duelos  nesta  capital,  hospedada  com  seus 
filhos  no  Palace  Hotel.  Imediatamente  fomos  procurar  a distinta 
senhora,  que  prestou  sucintas  explicações,  aliás  constantes  do  grando 
dossier  em  nosso  poder,  completadas  agora  com  o relatório  por  ela 
escrito  em  Paris,  a 1 de  julho  dêste  ano,  e bem  assim  uma  carta  que 
nos  dirigiu  a 8 dêste  mês. 

“Do  primeiro  documento  consta:  — “A  liquidação  começada  em 
1928,  corria  normalmente.  A primeira  operação  de  resgate  dos  títu- 
los dava  o resultado  esperado,  quando  em  1930,  a revolução  impediu 
as  remessas  mensais  de  120.000  francos.  O segrêdo  da  liquidação 
tão  bem  guardado  até  então,  foi  divulgado  em  Alagoas  e as  dificul- 
dades surgiram  aqui  inúmeras. 

“A  “Association  des  Porteurs  de  Titres”  dissimulada  por  um  em- 
pregado do  W.  M.,  atacou  o Estado  de  Alagoas  em  responsabilidade 
e reciamação  da  soma  de  140.319  francos  de  honorários  e 300.000 
de  “Dom ages  et  Interêts”  dos  quais  122.000  foram  reconhecidos  W.  M. 
como  representante  do  Estado  a êsse  empregado. 

“Durante  dois  anos  e depois  de  muita  luta,  conseguí  ganhar  o 
processo,  ficando  o Estado  novamente  numa  situação  de  vítima,  o 
que  sempre  procuramos  manter. 

“Escreví  ao  Estado  de  Alagoas  diversos  relatórios,  pedindo  con- 
tinuasse as  remessas  das  mensalidades,  para  que  aproveitando  a si- 
tuação eu  fizesse  a chamada  dos  títulos  para  a transformação  dos  an- 
tigos em  bonus,  mostrando  assim  o Estado  aos  seus  credores  a boa 
vontade. 

“A  rèáposta  a êsse  relatório  foi  um  interrogatório  sôbre  o Grupo, 
etc.,  como  se  o Estado  de  Alagoas  não  conhecesse  o contrato  que  assi- 
nou. Respondí  a êsse  interrogatório,  todas  as  explicações  foram  dadas 
e o silêncio  continuou  em  Alagoas.  Os  inimigos  apelaram  dos  pro- 
cessos ganhos  e se  Alagoas  fôr  condenada,  a nossa  liquidação  será 
muito  mais  difícil  e aqui  terei  de  lutar  muito. 

A carta  de  data  recente,  acima  mencionada,  está  redigida  nos 
têrmos  seguintes: 

“Em  aditamento  e como  conclusão  do  meu  relatório  do  dia  1 de 
julho  de  1933,  desejo  mostrar  hoje  ao  Sr.  Relator  dos  Estudos  Finan- 
ceiros do  Estado  de  Alagda3,  que  o único  meio  de  liquidar  o emprés- 
timo de  Alagoas,  de  uma  maneira  vantajosa  e a menos  onerosa  para 
êsse  Estado  é cumprirmos  integralmente  o contrato  assinado  em  Ala- 
goas, entre  o Governador,  Dr.  Costa  Rêgo,  o Grupo  Financeiro  repre- 
sentado por  Mr.  G.  Hcnnequin  e o representante  do  Estado  cm 
Paris,  Mr.  A.  Duelos,  contraio  de  21  de  outubro  de  1927. 
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“Èsse  contrato  foi  executado  até  o momento  da  revolução;  entre- 
tanto, a-pesar-de  ter  sido  reconhecido  pelo  Govêrno  Provisório  em 
1930  e confirmado  em  1931,  o Estado  de  Alagoas  interrompeu  as  re- 
messas mensais. 

“O  contrato  de  1927  foi  estudado  com  a maior  cautela  e é o re- 
sultado dos  trabalhos  do  Sr.  Duelos  durante  17  anos.  Nesse  contrato 
o Sr.  Duelos  procurou  antes  de  tudo  o interesse  do  Estado,  fazendo 
quanto  foi  possível  a manter  economia  para  Alagoas. 

'5 

A dívida  do  Estado  em  França  é hoje  de: 


Francos 

30.000  títulos  de  500  frs 15.000.000 

19  anos  de  juros  a 5 % 11.200.000 

Total 26.200.000 


seja  uma  média  mais  ou  menos  de  900  frs.  para  cada  antigo  título  de 
500  frs.  nominal. 

‘Segundo  o contrato,  essa  dívida  será  retirada  por  uma  soma  fixa 
de  13.500.000,  todas  as  despesas  da  liquidação,  resgate  dos  títulos, 
juros  e amortização  compreendidos  nessa  soma. 

Para  economizar  os  juros  dos  novos  bonus  a emitir,  procuramos 
resgatar  títulos,  com  o maior  sigilo,  não  havendo  cotação  na  Bolsa 
de  Paris  dêsses  títulos,  fomos  obrigados  a fazer  o resgate  diretamente 
aos  portodores  de  títulos,  nos  servindo  de  intermediários,  para  que 
portadores  não  soubessem  que  o Estado  retirava  a sua  dívida,  o que 
aumentaria  a pretenção  dêsses  credores  do  Estado,  e chamaria  a 
atenção  da  especulação. 

Com  a publicidade  dada  nos  jornais  de  Maceió,  sôbre  as  moda- 
lidades da  liquidação,  nos  vimos  na  impossibilidade  de  continuar 
êsse  resgate. 

Se  o Estado  de  Alagoas  não  tivesse  deixado  de  cumprir,  desde 
1930,  o contrato  de  1927,  isto  é,  enviar  a Paris  120.000  mensais  até 
completar  a soma  fixa  de  13.500.000,  a liquidação  estaria  hoje  ter- 
minada, os  antigos  títulos  de  500  frs.  transformados  em  novos  bo- 
nus de  300  frs.  e já  teríamos  amortizado  uma  grande  parte  dêsses 
bonus . 

O que  procuramos  nessa  operação  é retirar  completamente  o 
empréstimo  de  Alagoas,  que  de  empréstimo  só  tem  o nome. 

A soma  que  temos  em  Paris  não  é suficiente  para  reembolsar 
títulos  aos  portadores  que  se  apresentarem  no  momento  da  chamada, 
assim  como  para  pagar  os  juros  e amortização  dos  bonus;  em  que 
situação  ficaria  o representante  financeiro  do  Estado  se  comieçando 
essa  nova  operação,  não  tivesse  mais  recursos  para  o pagamen- 
to da  responsabilidade  que  assumia  de  assinar  novos  títulos? 

A decisão  dos  Tribunais  franceses  em  favor  do  Estado  de  Ala- 
goas no  processo  intentado  em  Paris  pelos  portadores  de  títulos 
contra  o Estado  como  responsável  das  malversações  de  W.  de  M.,  e 
de  grande  vantagem  para  Alagoas,  que  oferece  aos  seus  credores 
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um  título  de  300  frs.  por  um  antigo  de  500  frs.,  hoje  no  valor 
de  900  francos. 

JSssa  oferta  encontrará  menos  resistência  hoje  que  o Estado 
não  foi  reconhecido  responsável  pelas  malversações  do  seu  man- 
datário. 

Entretanto,  se  perdermos  o processo  que  hoje  defendemos  em 
Paris,  pelo  qual  os  credores  do  Estado  apelaram  contra  a senten- 
ça dos  Tribunais  franceses  em  favor  do  Estado,  a situação  ficaria 
muito  mais  difícil  pois,  os  credores,  prevalecendo-se  de  uma  nova 
sentença  dos  Tribunais,  se  o Estado  fosse  condenado  a pagar  as 
suas  dívidas  de  26.200.000  francos  papel,  não  aceitariam  facil- 
mente a sarna  prevista  no  contrato  de  1927. 

É preciso  que  sáibam  em  Alagoas  que  não  são  simples  cidadãos 
credores  do  Estado,  que  nos  intentam  processos,  os  nossos  adver- 
sários são  grupos  formados  sobretudo  pela  Associação  dos  Porta- 
dores de  Títulos,  protegida  pelo  Govêrno  francês. 

Precisa-se  também  reconhecer  que  o empréstimo  de  Alagoas 
não  pode  fazer  parte  do  plano  Otto  Niemeyer,  pois  existe  um  con- 
trato reconhecido  pelo  Govêrno  Provisório  e não  pode  ser  uni  ficado 
aos  outros  empréstimos  do  Brasil,  pois  só  no  de  Alagôas  encontra- 
mos toda  a sorte  de  combinações  fraudulentas,  onde  o Estado  per- 
deu milhões  de  francos. 

Para  a liquidação  o Estado  de  Alagoas  só  tem  de  receber  a 
verba  votada  pela  laxa  adicional  de  10  % segundo  a lei  n.  1.109 
de  17  de  junho  de  1927  que  estipula  mesmo  no  art.  4o:  — Por 
nenhum  motivo,  sob  pena  de  responsabilidade  criminal,  o Govêrno 
poderá  interromper  o serviço  de  amortização,  na  forma  que  con- 
tratar, até  completar  a soma  referida  no  art.  2o,  nem  dar  destino 
diferente  á taxa  adicional  criada  pelo  art.  3o,  que  sertá  escritura- 
da em  caixa  especial  e exclusivamente  aplicada  á parte  francesa 
do  empréstimo  de  1906  a 1914. 

Dessa  verba  o Estado  de  Alagoas  já  recolheu  ao  Banco  de  Ala- 
goas uma  soma  de  2.800:000$,  essa  soma  transferida  para  o Banco 
South  America  em  Paris,  irá  aumentar  a soma  lá  já  depositada,  e 
o representante  do  Estado  com  a segurança  dada  pelo  Estado  do 
Alagoas  de  recomeçar  as  i’emessas  mensais  sem  interrupção  fará 
logo  ao  chegar  em  Paris  a chamada  dos  portadores  de  títulos  e a 
transformação  dos  antigos  títulos  em  novos  bonus  de  300  frs.  cada. 

Só  assim  o empréstimo  de  Alagoas  pode  ser  liquidado  segun- 
do a capacidade  de  pagamento  dêsse  Estado,  já  por  demais  preju- 
dicado. 

Representante  financeiro  do  Estado  de  Alagoas.  — M.  C. 
Duelos . 

Rio  de  Janeiro,  8 de  agôslo  de  1933. 

Finalmente,  o Eslado  recebeu  em  francos,  ao  cambio  da  época 
— 1906-1908  e 1908-1910,  1.875.000  frs.  X $616  = 1 . 155  :000$000; 
3.300.000  frs.  x $610  = 2.013 :000$000;  soTna  3.168:000$000. 
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Devia,  conforme  o escritório  técnico  desta  Comissão,  em 
31-12-1932,  21 .3i0:47S$000.  ônus  resultante  18.172:4371000. 

Conclusões:  — "Ém  face  do  exposto,  temos  a honra  de  porpôr: 

1°>  que  o Estado  de  Alagoas  dê  cumprimento  ao  contrato 
que  firmou  com  seu  representante  A.  Duelos,  ora  substituído  pela 
Exma.  viuva  e com  o Sr.  Hennequin,  delegado  do  Grupo  Finan- 
ceiro, tentando'  as  modificações  favoráveis  que  a situação  atual 
justifica; 

2°,  que  os  poderes  conferidos  a madame  Duelos  se  tornem  ex- 
tensivos ás  transações  realizadas  em  Londres  e em  Portugal,  ou  se- 
jam nomeados  outros  representantes  para  a liquidação  dessas  par- 
celas do  empréstimo,  consoante  melhor  entender  a Interventoria 
local; 

3o,  que  se  procure  combinar  bases  miais  favoráveis  para  o ajus- 
te em  vigor  para  os  que  hajam  de  ser  agora  realizados,  em  virtude 
do  ínfimo  valor  negociável  dos  títulos,  dos.  desvios  cometidos  e das 
dificuldades  financeiras  da  presente  época; 

4o,  que  as  quantias  disponíveis  no  Banco  do  Brasil  e na  Eu- 
ropa, sejam  aplicadas  no  resgate  de  títulos  mediante  compra  dire- 
ta a baixo  prêço,  ou  em  operação  mixta  para  a troca  por  novos  tí- 
tulos, cancelados  os  juros  em  atrazo; 

5o,  que  se  forem  emitidas  novas  obrigações,  substituindo  as 
atuais,  a respectiva  amortização,  sómente  poderá  ser  iniciada  após 
30  de  setembro  de  1937; 

6o,  que  os  acordos  pactuados  serão  submetidos  á aprovação  pré- 
via do  Governo  da  República,  o qual,  no  caso  conveniente,  forne- 
cerá cambio  para  os  juros  a vencer,  contra  pagamento  em  mil  réis 
a cargo  do  Estado  de  Alagoas. 

É um  êrro  psicológico  supor  que  um  povo  possa  ter  confiança 
no  futuro,  sabendio  previamente  que  a totalidade  do  saldo  de  sua 
balança  de  contas  será  absorvido  pelo  serviço  das  dívidas  políticas. 
A anuidade  respectiva,  não  pode  ser  calculada  de  modo  a exceder 
a resistência  da  divisa  e conservar  o cambio  desfavorável. 

Todas  as  nações  poderosas  devem  agir  internacionalmiente  para 
vencer  as  causas  do  desequilíbrio  monetário  do  mundo,  como  re- 
sulta da  míngua  econômica  e das  lutas  dissimuladas,  quiçá  das  vio- 
lências, que  geram  o marasmo  e a ruina.  O estorvo  nas  finanças  é 
fatal  ao  nível  dos  preços  e das  permutas,  que  então  se  torna,  impos- 
sível manter. 

A ação  reflexa,  espontânea  ou  inconsciente,  será.  incapaz  de  re- 
conquistar a prosperidade,  mas,  sim  um  esforço  deliberado  domi- 
nando o conjunto  das  forças  sociais  e de  efeito  enérgico,  na  escala 
dos  interesses  coletivos  em  causa. 

A Conferência  de  Londres,  mal  preparada  e reunida  prematura- 
mente, vae  terminar  em  fracasso  quasi  completo,  devido  sobretudo 
ao  antagonismo  ánglo-americano,  que  se  manifesta  na  luta  do  dólar 
contra  a libre  esterlina. 


36 


“A  imensa  superioridade  industrial  e financeira  dos  Estados 
Unidos  sôbre  a Inglaterra,  diz  o Sr.  L.  Trotsky,  é um  fato  cuja 
influência  se  fará  sentir  de  mais  a mais.  Nada  poderá  diminuir 
as  consequência  fatais  para  o Império  Britânico,  dessa  formidável 
supremacia.  Cada  dia,  cada  hora,  nos  mostra  o aumento  da  pujan- 
ça americana  sôbre  o mercado  mundial  e a dependência  crescente 
da  Europa  em  face  da  América.  A situação  atual  dos  Estados  Uni- 
dos, recorda  sob  certos  aspectos  a da  Alemanha  antes  da  guerra.  O 
americano  também  é um  arrivista,  que  chegou  quando  o mundo  já 
estava  partilhado.  Porém,  a América  se  distingue  da  Alemanha,  em 
que  é infinitamente  mais  poderosa  e pode  realizar  muitas  coisas  sem 
recorrer  á fórça  das  armas”. 

A baixa  do  dólar  é o evento  de  nova  alta  dos  valores  em  geral 
e das  matérias  primas  para  fomentar  a produção  e promover  a am- 
plitude das  permutas. 

Diz-se  que  a animosidade  do  Presidente  Roosevelt  contra  a po- 
lítica de  estabilização  e a volta  ao  padrão  ouro,  manifesta-se  no 
princípio  que  consiste  em  fazer  variar  o poder  aquisitivo  do  dinhei- 
ro, afim  de  suprimir  as  alterações  do  índice  dos  preços.  Em  sua 
mensagem  inaugural,  dirigida  ao  Congresso,  declarou  êle:  — “É 
preciso  prover  a uma  moeda  adequada,  porém,  sã”,  cujo  sentido 
exato  explica  a medida  de  circunstancia  que  autorizou  os  bancos  fe- 
derais a emitir  em  quantidades  limitadas  um  tipo  de  signo  fiduciá- 
rio, as  Federal  Reserve  Bank-Notes,  de  largo  emprêgo  durante  a 
guerra. 

Como  primeiras  consequências  do  programa  yankee  subiram 
vários  preços,  mormente  de  gêneros  agrícolas  e matérias  primas: 
o trigo  aumentou  65  por  100;  o açúcar  120  por  100,  o algodão  122 
por  100;  a borracha  130  por  100,  ao  passo  que  o ouro  apenas  20 
por  100.  A situação  evidentomente  melhorou  e já  se  compreende 
que  a baixa  vertical  dos  preços  é o óbice  precípuo  ao  bem-estar  co- 
letivo, convindo  empregar  todos  os  meios  para  elevar  o curso  daa 
mercadorias. 

Os  fatores  financeiros  e os  fatores  econômicos  são  solidários 
bem  assim  contínuas  suas  ações  e reações,  tanto  no  que  diz  res- 
peito á origem  da  crise,  como  na  aplicação  dos  remédios  eventuais. 
Não  é possível  tratá-los  separadamente,  nem  se  deve  admitir  a 
prioridade  de  um  sôbre  outro. 

Depende  o surto  industrial  e agrícola  do  financiamento,  que  as- 
segura a prosperidade,  tendo  como  reflexo  a alta  das  cotações,  o estí- 
mulo do  trabalho  e a intensidade  das  permutas. 

Foi  o otimismo  dos  bons  preços  que  atraiu  os  financistas  e os 
recursos  pecuniários  abundantes  favoreceram  os  empreendimentos. 
O exagêro  resultou  do  inflacioflismo,  que  acelerou  a marcha  ascen- 
cional  da  produção  e deu  lugar  á crise. 

Na  espécie,  muito  se  fez  sentir  a influência  dos  capitais  estran- 
geiros, cuja  imigração  tornou-se  formidável,  sobretudo  no  que  con- 
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cerne  ao  dólar,  lançado  em  larga  escala  nos  mercados  do  Oriente  e 
da  América  Latina. 

Os  Estados  Unidos  são  em  grande  parte  responsáveis  pela  con- 
centração do  ouro  e dos  meios  monetários,  a pletora  geométrica  da 
prosperidade,  o desequilíbrio  da  oferta  e da  procura  e a baixa  de 
preços  causadora  da  miséria. 

Em  golpe  de  vista  mais  amplo,  abrangendo  as  causas  profundas 
da  desordem  econômica,  destacam-se  as  de  caráter  puramente  polí- 
tico, quais  sejam:  o regime  das  dívidas  externas  governamentais,  a 
protecionismo  proibitivo,  o contingcnciamento,  as  taxações  excessi- 
vas e demais  entraves  ao  surto  dos  negócios. 

Na  maior  parte  dos  países,  os  órgãos  administrativos  substituem 
as  vontades  individuais  esmorecidas,  impondo  a escassez  dos  produ- 
tos por  processos  mais  ou  menos  diretos  e até  a queima  dos  stocks; 
a diminuição  das  horas  de  serviço,  a arbitragem  ministerial  nos  con- 
flitos do  trabalho,  o arranjo  das  tarifas  aduaneiras,  feitos  ás  vezes 
pelos  próprios  industriais;  as  tabelas  de  preço;  o limite  nas  planta- 
ções, o retraimento  na  compra  dos  maquinismos,  as  leis  de  assistên- 
cia oficial,  as  taxas  de  cambio,  o bloqueio  das  dívidas,  os  juros  dos 
empréstimos,  as  moratórias,  enfim  todas  as  aberrações  a cujo  corpo 
mal  amanhado  se  convencionou  chamar  “economia  dirigida”.  Os 
desastres  sucessivos  se  acumulam  e aproxima-se  o instante  de  re- 
tomar a prática  dos  princípios  liberais,  embora  moderada,  para  evi- 
tar o socialismo  rubro,  e como  única  esperança  de  salvamento. 

Nos  centros  políticos  e financeiros  dos  Estados  Unidos,  causou 
excelente  impressão  a entrevista  que  o Sr.  Ministro  Osvaldo  Aranha 
concedeu  ao  “New  York  Times”  nestes  têrmos: 

“O  Brasil  deseja  concluir  com  os  Estados  Unidos  um  tratado  co- 
mercial dentro  dos  limites  gerais  indicados  pelo  presidente  Roosevelt, 
visto  que  êles  consultam  não  só  os  interêsses  do  intercâmbio  dos  nos- 
sos dois  países,  como  assentam  sôbre  as  mesmas  bases  capazes  de 
atenuar  ou  mesmo  de  resolver  as  dificuldades  comerciais  e financei- 
ras de  ordem  interna  e externa,  decorrentes  da  crise  atual.  Além  dis- 
so, o Brasil  verá  com  a maior  satisfação  e colaborará  com  boa  von- 
tade em  um  entendimento  de  países  continentais,  para  a realização 
de  uma  conferência  econômica  que  realize  na  América,  as  idéias  que 
o choque  de  interêsses  impediu  ou  postergou  na  Conferência  de  Lon- 
dres. Esta  conferência  continental  poderá  e deverá  ter  um  programa 
claro  e concreto,  que  assim  se  pode  resumir:  — l.°  Apreciação  do 
problema  monetário,  chegando-se  talvez  á unidade  de  uma  moeda 
continental:  2.°  Exame  dos  problemas  comerciais,  quer  estabelecendo 
um  regime  alfandegário  continental  para  a América,  atenuado  e de 
acordo  com  a natureza  do  intercâmbio  do  nosso  continente,  quer 
mesmo  caminhando  para  o livre  intercâmbio  na  América;  3.°  O pro- 
blema de  transportes  inter-americanos  e sua  ligação  com  os  trans- 
portes internacionais;  4.°  O problema  da  regularização  das  dívidas  e 
da  aplicação  e movimentação  de  capitais.” 
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De  fato,  cumpre  tentar  agora  entre  as  repúblicas  do  continente 
americano,  a conciliação  e o apôio  recíproco,  que  não  foi  possível 
estipular  para  todo  o mundo,  na  conferência  de  Londres,  mercê  das 
rivalidades  seculares  que  separam  as  potências  imperialistas  eu- 
ropéias. 

O comércio  de  mercadorias,  parte  necessária  da  estrutura  eco- 
nômica, conquanto  tão  geral  e Ião  importante  para  a vida  civilizada 
em  cada  país,  encontra  obstáculos  mais  consideráveis  que  as  opera- 
ções de  crédito. 

Por  certo,  o universo  tornou-se  uma  unidade  financeira  e de  dia 
em  dia  suporta  maior  fardo  de  mútuas  dívidas.  Em  alguns  minutos, 
mediante  ordens  através  do  espaço,  fortes  capitais  podem  ser  trans- 
feridos de  um  centro  para  outro  e a contra-partida  para  restabelecer 
o equilíbrio  é a remessa  das  utilidades. 

Torna-se  necessário  que  as  nações  credoras  e devedoras,  umas  e 
outras,  se  disponham  a permitir  ao  mecanismo  simples  da  concorrên- 
cia e readaptação  do  comércio  e da  indústria.  O momento  é benigno  á 
sábia  política  que  colima  pôr  em  relêvo  o quadro  da  economia  con- 
tinental americana. 

Em  mais  vasto  horizonte,  o ideal  de  civilização,  como  guia 
de  marcha  para  a conquista  da  fortuna,  é a liberade  e não  a coli- 
gação da  cobiça.  Aos  estadistas  cabe  atenuar  o rigor  do  naciona- 
lismo e mesmo  promover  a federação  mercantil  entre  os  povos,  de 
modo  que  se  tornem  cada  vez  mais  numerosas  as  permutas  dos  pro- 
dutos e das  especialidades  de  cada  país.  É a condição  da  vida  bara- 
ta, razoável  e criadora. 

“A  tendência  para  a anarquia  escreveu  o Sr.  Emile  Labarlhe, 
em  seu  livro  “La  Liberté  Créatrice”  é irreconciliável  com  as  neces- 
sidades de  expansão  e de  interdependência  econômica  das  nações.  É 
essa  contradição  que  pesa  sõbre  todas  as  tentativas  organizadas 
pelas  numerosas  conferências  e pelas  veleidades,  que  nascem  como 
idílios  e desaparecem  como  meteoros  no  turbilhão  dos  egoismos  na- 
cionais. Os  planos  sucedem  aos  planos,  as  fórmulas  ás  fórmulas. 
Epítetos  vários,  depois  abandonados,  sofrem  os  caprichos  da  moda, 
adornam  um  instante  a divindade  os  tempos  modernos,  êsse  Proteu 
enganador  que  espalha  a angústia  e a desilusão.  Acreditam  ser  pos- 
sível relê-lo,  porém,  como  a fada  Mab  êle  deslisa  para  reaparecer 
sob  diversas  formas. 

“Será  a mesma  dirigida,  coordenada,  organizada?  Economia  di- 
rigida? Mas,  quem  a dirigirá?  Não  são,  como  se  pensa,  as  respos- 
tas que  faltam  a essas  perguntas.  Estamos,  graças  a Deus,  providos 
de  filósofos,  de  terapeutas  sociais,  de  economistas  cheios  de  saber  e 
de  distinção,  que  não  refugam  nenhum  problema^  “aos  quais  ne- 
nhum caso  desesperador  desanima”. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  agôslo  de  1933.  — Relator,  J . G.  Pereira 
Lima. 


ATA  N.  33 

(Sessão  de  16  de  agôsto  de  1933) 

Aos  dezeseis  dias  do  mês  de  agôsto  de  mil  novecentos  e 
trinta  e três,  sob  a presidência  do  Sr.  J.  G.  Pereira  Lima,  e 
com  a presença  dos  Srs.  Eugênio  Gudin  Filho,  Alceu  G.  d’ Aze- 
vedo, Valdemar  Falcão  e Valentim  F.  Bouças,  secretário  geral, 
reuniu-se,  ás  10  horas,  no  edifício  do  Tesouro  Nacional  a Co- 
missão de  Estudos  Financeiros  e Econômicos  dos  Estados  e 
Municípios . 

Assistiram  á reunião  os  Srs.  capitão  Carneiro  de  Mendon- 
ça, interventor  federal  no  Estado  do  Ceará;  e Osman  Loureiro, 
secretário  geral  do  Estado  de  Alagoas  e Mme.  C.  Duelos,  pro- 
curadora dêsse  Estado  junto  aos  portadores  de  títulos  de  sua 
dívida  externa  em  França. 

Abertos  os  trabalhos,  o' Sr.  capitão  Carneiro  de  Mendonça 
informou  á Comissão  das  últimas  providências  tomadas  acêr- 
ca  da  solução  da  dívida  externa  do  Ceará,  nos  Estados  Unidos, 
assim  como  leu  as  bases  sôbre  as  quais  o Sr.  ministro  da  Fa- 
zenda aconselhou  fossem  tomadas  as  medidas  necessárias.  O 
assunto  foi  largamente  discutido,  apresentando  o seu  relator, 
Sr.*  Eugênio  Gudin  Filho  sugestões  que  deverão  ser  observa- 
das, caso  tenha  o Estado  de  se  valer  de  recursos  judiciários, 
sendo,  quanto  a isso,  auxiliado  pela  argumentação  do  Sr.  Val- 
demar Falcão.  Nesse  debate  intervieram  os  Srs.  J.  G.  Pereira 
Lima  e Valentim  F.  Bouças,  êste  aconselhou  que  sejam  toma- 
das medidas  enérgicas  e práticas  em  favor  dos  interêsses  do 
Estado,  uma  vez  que  pôde  constatar  a má  fé  com  que  estão 
agindo  os  seus  banqueiros  nos  Estados  Unidos,  dado  os  sub- 
terfúgios de  que  lançam  mão  quando  interpelados  sôbre  a exi- 
bição das  ordens  ou . documentos  oficiais,  em  que  se  baseia  a 


desastrosa  operação  de  reconversão  do  depósito  em  francos, 
que  se  encontrava  em  Paris,  de  propriedade  do  Estado,  con- 
forme termos  do  contrato  do  empréstimo  feito  ao  Ceará  e sob 
sua  custódia. 

Voltando  a falar,  o Sr.  Eugênio  Gudin  Filho  aconselhou 
ao  Sr.  interventor  que  voltasse  para  o seu  Estado,  na  certeza 
de  que  as  providências  relativas  á solução  do  caso  criado  pelo 
empréstimo  americano  seriam  cuidadas  e encaminhadas  com 
a devida  atenção,  visto  que  instruirá  os  Srs.  Dillon,  Read  & Co. 
a agir  de  acordo  com  o advogado  do  Estado,  nos  Estados 
Unidos,  firmado  no  princípio  dos  direitos  que  tem  o Ceará 
sôbre  o depósito  de  francos.  A seguir  faz  entrega  á Comissão 
da  redação  final  do  seu  relatório,  que  em  anexo,  faz  parte  da 
presente  ata,  e que  havia  sido  aprovada  em  sessão  de  31  de 
julho  último. 

Mais  uma  vez  o Sr.  Vaientim  F.  Bouças  prestou  infor- 
mações a respeito  do  caso,  e referindo-se  aos  banqueiros,  dis- 
se que  na  sua  opinião  não  possuem  recursos  capazes  para  in- 
denizarem os  prejuízos  que  os  mesmos  causaram  ao  Ceará. 
Em  face  dessa  observação,  aconselha  que  o Estado  deve  lan- 
çar mão  de  todos  os  meios  diplomáticos  ou  judiciais  para  ini- 
cialmente rehaver  o que  tem  direito,  isto  é,  o montante  do 
depósito  de  dólares  correspondentes  á reconversão  do  depó- 
sito em  francos,  mesmo  que  fosse  em  títulos  do  empréstimo 
feito  ao  Estado,  dos  quais  tem  o Interstate  ou  seus  subordina- 
dos, em  seu  poder  75%,  conforme  informou  o Sr.  capitão 
Carneiro  de  Mendonça.  Essa  cobertura  poderá  ser  feita  na 
base  da  cotação  atual  dos  referidos  títulos,  afim  de,  assim  fi- 
car coberto  o prejuízo  sofrido  pelo  Estado,  considerado  o va- 
lor nominal  respectivo.  Essa  sugestão  foi  integralmente 
apoiada  pelos  presentes,  uma  vez  que  ela  não  foge  á obser- 
vância das  conclusões  do  parecer  dado  pelo  Sr.  Eugênio  Gu- 
din Filho. 

Dada  por  finda  a discussão  referente  ao  empréstimo 
americano  ao  Estado  do  Ceará,  o Sr.  capitão  Carneiro  de 
Mendonça  agradeceu  á Comissão  a atenção  que  o caso  lhe 
mereceu,  principalmente  ao  Sr.  Eugênio  Gudin  Filho,  com  a 
elaboração  de  um  relatório  circunstanciado  e valioso. 

0 Sr.  J.  G.  Pereira  Lima,  saudando  o Sr.  capitão  Car- 
neiro de  Mendonça,  apresenta  despedidas  em  nome  da  Comis- 
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são  e votos  para  a feliz  continuação  do  seu  Governo  e para 
que  a Providência  o beneficie  de  forma  a não  ter  de  enfrentar 
as  consequências  de  novas  calamidades,  tais  como  as  que,  pe- 
riodicamente, assolam  o Nordéste  brasileiro. 

A seguir,  passou-se  a tratar  da  dívida  externa  de  Alagoas, 
havendo  o Sr.  J.  G.  Pereira  Lima  distribuído,  como  adendo 
ao  seu  relatório  lido  em  sessão  anterior,  uma  pequena  de- 
monstração relativa  á dívida  externa  do  mesmo  Estado. 

Foi  dada  a palavra  ao  Sr.  Osman  Loureiro,  secretário 
geral  do  Estado  de  Alagoas,  que,  mesmo  dizendo  não  estar 
munido  com  os  documentos  atinentes  á questão,  passou  a fa- 
zer considerações  sôbre  o que  conhecia  a respeito.  In- 
terompeu-o  a Sra.  Duelos,  que  entrou  a explicar  minu- 
ciosamente de  como  foi  feito  o contrato  e o critério  que  tem 
seguido  na  execução  de  suas  obrigações.  O Sr.  Osman  Lou- 
reiro a-pesar-de  divergir  das  argumentações  apresentadas 
pela  procuradora  do  seu  Estado,  disse  que  deixava  de  contes- 
tá-la, no  momento,  visto  não  se  encontrar  aparelhado,  pois, 
ainda  estava  aguardando  o recebimento  das  últimas  contas 
recebidas  da  nossa  Embaixada  em  Paris,  enviadas  há  pouco 
ao  Estado  de  Alagoas  e relativas  ao  caso  em  questão. 

Propôs  o Sr.  Valentim  F.  Bouças,  em  vista  das  diver- 
gências notadas  entre  o secretário  geral  de  Alagoas  e madame 
Duelos,  que  tivessem  ambos  um  entendimento  preliminar  sô- 
bre o assunto,  afim  de  melhor  e mais  sucintamente  poderem 
esclarecer  á Comissão  a situação  atual  do  empréstimo,  com  o 
que  concordou  o Dr.  J.  G.  Pereira  Lima,  relator. 

Nada  mais  havendo  a tratar,  foi  encerrada  a reunião,  da 
qual,  para  constar,  foi  lavrada  a presente  ata.  Rio  de  Janeiro, 
dezesseis  de  agosto  de  mil  novecentos  e trinta  e três. 

DÍVIDA  EXTERNA  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS 

- Cumprindo  a recomendação  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  damos 
em  seguida  a responsabilidade  do  Estado  de  Alagoas,  calculando  a 
importância  da  respectiva  dívida  externa  nas  diversas  taxas  de  cam- 
bio, a sua  situação  em  31-12-1932,  conforme  dados  do  Escritório  Téc- 
nico da  Comissão: 

Em  francos  ouro  23.763.500 

Em  libras  ouro  342.216 

Moedas  Cambio  atual  Cambio  atual  Cambio  de  6 d. 

(ouro)  (papel)  (papel) 

Libra  esterlina.  Rs.  788800  Rs.  571310  Rs.  401000 

'Franco  ......  Rs.  38152  Rs.  8680  Rs.  8322  J 
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Moedas 


Cambio  atual  Cambio  atual  Cambio  de  6 d. 
(ouro)  (papel)  (papel) 


Libra  esterlina. 
Francos  


26í.966:620|800 

74.902:5521000 


19.612:398*960 

16.159:180*000 


13i.688:640í000 
7.651 : 8471000 


Somas  . . 101.869:172*800  35.771:578*960  21.340:487*000 


Ficam  assim  retificados  os  algarismos  constantes  de  nosso  re- 
latório, lido  na  sessão  anterior,  no  que  concerne  ao  cambio  de  6 d. 
por  milréis. 

Na  realidade,  o Estado  de  Alagoas  recolheu  ao  Tesouro  a im- 
portância concreta  de  Francos  ouro,  5.175.000,  que  ao  cambio  da 
época,  em  média  $613,  produziram  3.172:275*000. 

Foram  emitidas,  legal  e ilegalmente,  26.931  obrigações  de  500 
francos,  no  valor  de  13.465.500  francos,  correspondendo  com  o cam- 
bio supra  a 8.254:351*500,  isto  é,  o Tesouro  local  arrecadou,  na  oca- 
sião do  empréstimo,  apenas  38,43  % do  respectivo  montante. 

Em  confronto  com  o débito  a 31-12-1932  o Capital  emitido  e a 
quantia  recebida  oferecm  estas  porcentagens : 


Designação 

Cambio 

Cambio 

Cambio 

atual 

atual 

de  6 d. 

(ouro) 

(papel) 

(papel) 

Capital  emitido  , 

23,07 

38,67 

Quantia  recebida  

3,11 

8,86 

14,86 

São  de  tal  modo  deprimentes  essas  cifras  que  mesmo  a liquidação 
combinada  com  o Grupo  francês,  deve  ser  revista  segundo  as  bases 
mais  razoáveis. 


16  de  agosto  de  1933.  — J . G.  Pereira  Lima. 


Nota  — O trabalho  do  Dr.  Eugênio  Gudin  Filho  deixa  de  sair  na 
presente,  por  já  ter  sido  publicado  no  V volume,  na  ata  da  sessão 
em  que  foi  aprovado. 


ATA  N.  34 


(Sessão  de  23  de  agosto  de  1933) 

Aos  vinte  e três  de  agosto  de  mil  novecentos  e trinta  e 
tres,  sob  a presidência  do  Sr.  J.  G.  Pereira  Lima,  estando 
presentes  mais  os  Srs.  Eugênio  Gudin  Filho,  Alceu  G.  d’Aze- 
vedo,  Yaldemar  Falcão  e Valentim  F.  Bouças,  secretário,  re- 
uniu-se, ás  10  horas,  no  edifício  do  Tesouro  Nacional,  a Co- 
missão de  Estudos  Financeiros  e Econômicos  dos  Estados  e 
Municípios . 

Assistiram  aos  trabalhos  o Sr.  Osman  Loureiro,  secre- 
tário geral  do  Estado  de  Alagoas  e a Sra.  C.  Duelos,  procura- 
dora do  Estado  de  Alagoas,  na  França. 

Abertos  os  trabalhos,  o Sr.  Valentim  F.  Bouças  comu- 
nicou que,  em  nome  da  Comissão,  transmitiu  os  convites  aos 
Srs.  Luiz  Betim  Pais  Leme  e Mário  de  Andrade  Ramos  para 
fazerem  parte  da  mesma  como  seus  membros  efetivos,  ten- 
do ambos  aquiescido. 

O Sr.  Presidente  declarou  que  o Sr.  Valdemar  Falcão 
passa,  desta  data  em  diante,  a ser  membro  efetivo  da  Comis- 
são e levou  ao  conhecimento  dos  seus  pares  que  o Sr.  Os- 
valdo Aranha  justificara  o seu  não  comparecimento  á reunião 
por  motivo  de  fôrça  maior.  O mesmo  Sr.  Presidente  congra- 
tula:se  com  os  seus  pares  pela  inclusão  daqueles  novos  mem- 
bros no  seu  corpo  de  servidores  ativos,  exaltando  os  serviços 
já  prestados  pelo  Sr.  Valdemar  Falcão  que,  na  qualidade  de 
observador  técnico,  muito  tem  contribuído  para  o êxito  dos 
trabalhos  comuns. 

Em  seguida,  o Sr.  J.  G.  Pereira  Lima  passou  a tratar 
do  caso  de  Alagoas,  mantendo  as  conclusões  que  apresentara 
em  seu  relatório,  visto  que  as  mesmas  atendem  aos  iníerêsses 
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do  Estado  e de  Mine.  Duelos  e permitem  que  as  duas  partes 
se  acordem  quanto  ás  respectivas  obrigações,  sem  prejuízo  da 
execução  do  contrato  celebrado  em  1927.  Havendo  o senhor 
Osman  Loureiro  concordado  com  o alvitre  apresentado,  lem- 
brou que  as  novas  bases  poderiam  ser  fixadas  pelo  atual  in- 
terventor, com  quem  Mme.  Duelos,  de  viagem  para  Alagoas, 
diretamente  se  entenderá. 

O Sr.  J.  G.  Pereira  Lima,  continuando,  expõe  o que  sabe 
por  informações,  sôbre  a aplicação  do  depósito  que  o Estado 
de  Alagoas  mantinha  junto  á embaixada  em  Paris,  invertido 
em  títulos  de  França,  por  ordem  do  grupo  financeiro,  con- 
forme seu  contrato,  e da  venda  dos  mesmos  autorizada  pelo 
atual  interventor.  Intervindo  no  debate  alega  Mme.  Duelos 
os  direitos  que  lhe  assistem,  a legalidade  da  iniciativa  do 
grupo  financeiro  e os  prejuízos  ocasionados  ao  Estado  com 
a venda  efetuada  discricionariamente,  sem  fundamentos  le- 
gais, quando  o depósito  do  Estado  não  se  encontrava  res- 
guardado. Segundo  informou  o Sr.  Osman  Loureiro,  a ope- 
ração autorizada  não  o foi  levianamente,  sem  prévio  exame 
e cálculo,  conforme  requeriam  os  interêsses  patrimoniais  do 
Tesouro  de  Alagoas,  tanto  assim  que  a-pesar-da  situação  atua\ 
do  cambio  e da  retirada  feita  antecipadamente,  pelo  grupo 
financeiro,  da  quasi  totalidade  das  obrigações  que  lhes  ca- 
biam conforme  o contrato,  nenhum  prejuízo  adveiu  ao  Esta- 
do, considerando-se  o valor  primitivo  em  mil  réis,  das  remes- 
sas feitas. 

Unanimemente  foi  deliberada  a aprovação  das  conclusões 
do  relatório  do  Sr.  J.  G.  Pereira  Lima,  ao  qual,  a titulo  de 
adendo,  o Dr.  Valdemar  Falcão  apresentou  as  indicações  que, 
em  anexo,  passam  a fazer  parte  integrante  desta  ata. 

Apreciando  a objeção  apresentada  pelo  Sr.  Falcão,  no 
que  concerne  ao  pagamento  que  deverá  ser  feito  em  “milréis”, 
o Sr.  Bouças,  fundando-se  na  experiência  da  sua  última  es- 
tadia no  estrangeiro,  como  nosso  Delegado  financeiro,  acon- 
selha que  tal  pagamento  só  deve  ser  feito  quando  premido 
o Govêrno  pela  situação  cambial.  Os  devedores  nacionais  de- 
veriam cumprir  mesmo  com  sacrifício  as  obrigações  contra- 
tuais não  se  deixando  tentar  por  um  lucro  mínimo  e eventual, 
com  a possível  nacionalização  efetiva  de  seus  pagamentos  uma 
vez  que  arruinariam  o seu  crédito  de  forma  que,  talvês,  du- 
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rante  duas  gerações  ficaríamos  impedidos  de  recorrer  ao  ca- 
pital estrangeiro,  indispensável  á tarefa  de  restauração  econô- 
mica do  pais. 

Compareceu  á Sessão  o Dr.  Betim  Pais  Leme,  novo  mem- 
bro da  Comissão,  sendo  saudado  pelo  Sr.  Presidente  que  ex- 
pressou o prazer  da  Comissão  de  Estudos  Econômicos  em 
poder  contar  com  a colaboração  que  estava  certo  lhes  viriam 
oferecer  a inteligência  e a cultura  especializada  do  Dr.  Pais 
Leme.  O Dr.  Pais  Leme,  agradeceu  dizendo,  que  emprega- 
ria os  seus  melhores  esforços  no  sentido  de  corresponder  á 
confiança  que  mereceu  dos  seus  ilustres  companheiros. 

Por  último  falou  o Dr.  Osman  Loureiro  aplaudindo  o 
relatório  do  Dr.  Pereira  Lima  sôbre  a situação  da  dívida 
externa  de  seu  Estado,  disse  falar  em  nome  de  Alagoas  e de 
seus  coestaduanos,  pois  que  êles  não  se  recusarão  a reconhe- 
cer os  serviços  da  Comissão  aconselhando  e orientando  o seu 
govêrno  com  o fito  de  resolver  um  velho  e irritante  caso  que 
tanto  afetou  o crédito  e o bom  nome  do  seu  Estado. 

E nada  mais  havendo  a tratar,  foram  encerrados  os  tra- 
balhos, lavrando-se,  para  constar,  a presente  ata.  Rio  de  Ja- 
neiro. vinte  e três  de  agosto  de  mil  novecentos  e trinta  e três. 

INDICAÇÃO  APRESENTADA  PELO  DR.  VALDEMAR  FALCÃO  SÔBRE  O PARECER 

DO  DR.  J.  G.  PEREIRA  LIMA,  REFERENTE  AO  ESTADO  DE  ALAGOAS 

“Aprovando  o brilhante  relatório  do  preclaro  colega  Sr.  Dr.  J. 
G.  Pereira  Lima,  relativo  ao  caso  da  Dívida  Externa  do  Estado  de 
Alagoas,  peço  ao  douto  relator-  me  permita  alvitrar-lhe  queira  su- 
_gerir,  como  desenvolvimento  das  lúcidas  conclusões  do  referido  rela- 
tório, notadamente  das  que  se  compendiam  nos  itens  3o,  4o  e 5o  sejam 
os  boni  de  amortização  (destinados  á liquidação  da  parte  francesa 
do  empréstimo  externo  de  1906)  expressos  doravante  em  moeda 
brasileira,  equivalente  cada  bonus  a 100  francos  papel,  juros  de  7% 
anuais,  na  conformidade  do  contrato  firmado  em  Maceió,  aos  21  de 
outubro  de  1927. 

Para  tal  fim,  adotar-se-ia  para  conversão  do  valor  dêsses  boni 
em  moeda  brasileira  uma  taxa  cambial  sôbre  Paris  que  representasse 
a média  do  valor  do  franco  francês,  no  período  compreendido  entre 
1927  e 1932,  com  relação  á nossa  moeda. 

Dadas  as  dificuldades  insuperáveis  que  ora  impossibilitam  a 
normalização  dos  mercados  cambiais  do  mundo,  a conversão  dêsses 
títulos  em  moeda  brasileira  e o seu  oportuno  e eficiente  resgate  com 
os  recursos  já  .acumulados  pelo  Estado  de  Alagoas  ex-vi  da  arreca- 
dação da  taxa  criada  pela  lei  n.  1.109,  de  17  de  junho  de  1927, 


importariam  em  operações  perfeitamente  razoáveis,  que  viriam  de- 
monstrar uma  justa  compreensão  do  atual  momento  econômico  do 
mundo. 

Embora  esteja  vinculado  o Estado  á obrigação  de  remessa  men- 
sal de  120.000  francos  destinados  a execução  da  operação  ajustada 
no  contrato  de  1927,  sucede  que,  por  motivo  imprevisível  na  época  da 
assinatura  dêsse  instrumento  contratual  e inteiraamente  independen- 
te da  vontade  do  Estado  pactuante,  tal  remessa  se  tornou  pratica- 
menle  irrealizável  presentemente,  devido  á rigorosa  política  de  res- 
trições cambiais  que  o Brasil  foi  levado  a seguir,  por  força  da  con- 
juntura econômica,  inçada  de  tremendas  dificuldades,  que  ora  se 
desenrola  por  todo  o orbe. 

Os  imperativos  da  nossa  política  camtnal,  inspirada  em  razões 
dignas  de  maior  aprêço,  por  isso  que  tem  a justificá-las  a magnitu- 
de do  interèsse  nacional,  hoje  tão  invocado  por  todos  os  paízes,  não 
permitem  que  se  esteja  a agravar  a sensibilidade  do  mercado  de 
cambio  com  as  remessas  supracitadas. 

Mas,  para  dar  uma  prova  cabal  de  que  não  deixa  de  honrar  os 
seus  compromissos,  pode  e deve  o Estado  de  Alagoas  proporcionar 
aos  portadores  de  títulos  do  Empréstimo  de  1906  uma  fórmula  de 
liquidação,  em  moeda  brasileira,  simetricamente  igual  á que  vinha 
sendo  aceita  em  moeda  francêsa.  Êsse  procedimento  encontra  apoio 
na  própria  atitude  que  a legislação  e a jurisprudência  francesas  ado- 
taram, em  consequência  de  certos  fatos  econômicos  decorrentes  da 
conflagração  Européia  de  1914. 

Já  anteriormente,  algumas  decisões  judiciárias,  na  França,  se 
haviam  filiado  á cláusula  rebus  sic  stantibus,  em  máteria  de  inter- 
pretação dos  contratos,  cláusula  essa  que  o velho  Direito  Romano 
expressava  nessa  regra  basilar: 

“Contractus  qui  habent  tractum  successivium  et  de- 
pendentium  de  futuro  rebus  sic  stantibus  intelliguntur”. 

A tal  respeito,  informa  Eugène  Sclikaff  (La  depréciation  mone- 
taire,  ses  effets  em  droit  privé  — Paris,  Librairie  Dalloz,  1925,  pag. 
276)  que,  não  tendo  a jurisprudência  francesa  se  fixado  no  sentido 
da  admissão  dessa  cláusula,  aconteceu  que  “sous  la  pression  des  ne- 
cessités  de  1’heure,  la  jurisprudênce  et  la  doctrine  ont  cherché  dans 
1'imprévision  une  thérie  qui  permit  de  faire  résislier  ou  reviser  les 
contrats,  rendus  trop  onéreux  par  suite  de  dépréciation  monétaire” 
E cita  (pags.  281-286),  apoiado  em  Henri  Lalou  (Gazelte  Dalloz,  15 
Avril  1924),  a série  de  contratos  de  direito  privado  nos  quais  a téoria 
da  imprevisão  foi  aplicada.  São  contratos  comerçiais,  pactos  de  pro- 
messas de  venda,  contratos  de  locação,  estipulações  de  renda  vitalí- 
cia, casos  de  acidente  no  trabalho,  direitos  resultantes  de  regimes 
matrimoniais,  etc. 

Essas  decisões  baseavam-se  principalmente  na  célebre  lei  Fail- 
liot.  de  21  de  janeiro  de  1918,  que  possibilitava  a revisão  dos  con- 
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tratos  anteriores  á guerra  e que  constituía  (no  dizer  de  BONNE- 
CASE)  . . . “uma  aplicação  da  noção  da  imprevisão  sob  a sua  forma 
mais  exasperada”. 

É exato  que  essa  téoria  da  imprevisão  não  foi  aplicada  em  ma- 
téria de  empréstimos. 

Mas,  o admirável  senso  patriótico  do  povo  francês  não  tolerava 
que  ficassem  de  pé,  nos  limites  do  seu  território,  as  cláusulas  contra- 
tuais referentes  a pagamentos  em  ouro;  e a sua  Cour  de  Gassation 
proclamava,  em  arestos  memoráveis,  que  tais  cláusulas  não  esta- 
vam... “nullement  en  contraditioíi  avec  la  loi  d’ordre  public  qui 
oblige  un  créancier  a reeevoir  en  France  le  paiejnent  de  sa  créance 
en  papier  ayant  un  cours  forcé  d’une  valeur  legalement  équivalent 
à la  monnáie  prévue  au  contrat”. 

Commentando  as  objetivações  da  téoria  da  imprevisão  na  Fran- 
ça, diz  ainda  Eug.  Schkaff:  “II  faut  bien  se  penétrer  de  cette  idée 
que  nous  vivons  à une  époque  de  transition.  L’extension  des  con- 
cepts  dbmprévision  et  de  force  majeure,  la  íecherche  de  1’équité  et 
de  1’intention  des  parties,  le  developpement  de  la  clause  rebus  sic 
stanibus,  príncipes  de  révision  et  d’adaptation  combuattus  et  re- 
foulés  en  période  de  stabilité  sociale,  ressuscitent  en  période  de  crise 
et  forment  tout  naturellement  le  droit  intermédiaire  d’une  époque 
qui  revise  tous  valeurs  et  réadapte  à ses  besoins  toutes  les  vieux 
principes  juridiques”  (ob.  cit . , pag  288)  . 

Sob  o influxo  dessas  considerações  e dadas  as  contingências  da 
atual  situação  monetária,  não  só  do  Brasil,  mas  da  quasi  totalidade 
das  nações,  é pois  bastante  razoável  que  o Estado  de  Alagoas  que, 
consoante  informa  o ilustre  Relator,  tem  em  depósito,  para  cumpri- 
mento da  operação  financeira  estipulada  no  contrato  de  1927,  uma 
avultada  soma  em  moeda  nacional  que,  ainda  em  31  de  dezembro 
do  ano  último,  montava,  só  no  Banco  do  Brasil,  a 3.230:8698146,  e 
que  presentemente  deve  ser  superior  a essa  quantia,  pois  vem  sendo 
arrecadada  sem  solução  de  continuidade  a taxa  prescrita  pela  lei 
n.  1.109  acima  citada,  — passe  a satisfazer  os  seus  compromissos 
ora  em;  aprêço  de  maneira  a não  sacrificar  o intedêsse  supremo  da 
política  monetária  brasileira,  no  atual  momento.  Assim  fazendo,  não 
foge  ao  respeito  da  ética  contratual,  mas  visa  tão  somente  tornar 
possível  a efetivação  da  liquidação  contratada  dentro  do  ambiente 
monetário  nacional,  sem  nenhuma  quebra  do  crédito  do  país  no  es- 
trangeiro . 

Tal  é ■ a conduta  que  se  impõe,  deante  da  fria  expressão  dos 
fatos  econômicos,  que  o miundo  vem  defrontando  presentemente”. 


ATA  N.  35 

(Sessão  de  13  de  setembro  de  1933) 

Aos  treze  de  setembro  de  mil  novecentos  e trinta  e tiês 
sob  a presidência  do  Sr.  J.  G.  Pereira  Lima,  e com  a pre- 
sença dos  Srs.  Luiz  Betim  Paes  Leme,  Alceu  G.  d’Azevedo, 
Mário  de  Andrade  Ramos,  Eugênio  Gudin  Filbo,  Valdemar 
Falcão  e Valentim  F.  Bouças,  secretário,  reuniu-se,  ás  dez 
horas,  no  edifício  do  Tesouro  Nacional,  a Comissão  de  Es- 
tudos Financeiros  e Econômicos  dos  Estados  e Municípios. 

Assistiu  á sessão,  o Sr.  Mário  Freire,  secretário  das 
Finanças  do  Estado  do  Espírito  Santo. 

Ao  iniciar  os  trabalhos,  o Sr.  Presidente  congratula-se 
pela  posse  do  Dr.  Mário  de  Andrade  Ramos,  como  membro 
efetivo  da  Comissão,  certo  de  que  muito  terá  esta  a lucrar 
com  a sua  proficiente  colaboração. 

O Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  responde  ás  palavras  do 
Sr.  Presidente  e pede  para  constar  da  ata  os  agradecimentos 
que  deve  á Comissão  pela  indicação  do  seu  nome  e especial- 
mente ao  Sr.  Juarez  Távora  que  tivera  a iniciativa  de  in- 
dicá-lo . 

Fala,  a seguir,  do  projeto  que  o preocupa  desde  1926 
sôbre  a organização  de  um  Conselho  Econômico  Federal, 
com  caráter  permanente,  visando  contribuir  para  a solução 
dos  múltiplos  problemas  que  interessam  a vida  de  trabalho 
do  país.  Assim,  de  acordo  com  o seu  antigo  modo  de  ver, 
procurará  concorrer  na  medida  do  que  lhe  fôr  possível  para 
a continuação  dos  eficientes  trabalhos  da  Comissão,  certo  de 
que  esta  será  convertida,  em  breve,  no  Conselho  Econômico 
que  idealiza'. 
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O Sr.  J.  G.  Pereira  Lima  procede  á leitura  de  um  tra- 
balho seu  sôbre  finanças  brasileiras,  que,  em  anexo,  passa  a 
fazer  parte  desta  ata. 

Estabelecida  a discussão  em  tôrno  do  mesmo,  o senhor 
Luiz  Betim  Paes  Leme  refere-se  á necessidade  de  uma  cota 
destinada  ao  fundo  de  depreciação  do  material  das  emprêsas 
industriais,  como  estradas  de  ferro,  etc.,  diretamente  explo- 
radas pelo  Govêrno . O Sr . Mário  de  Andrade  Ramos,  falando 
sôbre  o Lloyd  Brasileiro,  menciona  os  conceitos  já  divulgados 
pelo  Sr.  ministro  da  Fazenda.  Tratando  igualmente  do  assun- 
to, o Sr.  J.  G.  Pereira  Lima  salienta  que  as  subvenções  con- 
cedidas ao  Lloyd  visam  principalmente  cobrir  os  “déficits” 
das  linhas  que  servem  a pequenos  portos  nacionais  de  rendas 
mínimas,  impossibilitando  assim  prestação  para  o fim  de  ad- 
quirir novos  navios.  Pelo  Sr.  Eugênio  Gudin  Filho  foram  adu- 
zidas rápidas  considerações  sôbre  a maneira  de  fazer  a es- 
crituração na  Contabilidade  oficial.  Essa  escrituração,  disse 
o Sr.  Gudin,  é de  caixa,  isto  é,  só  são  escriturados  os  alga- 
rismos relativos  á arrecadação  e á despesa,  despresando-se 
o material  existente  em  depósito  nas  repartições  industriais. 

A seguir,  o Sr.  Valdemar  Falcão  leu  o seu  relatório  sô- 
bre a dívida  externa  do  Estado  do  Espírito  Santo,  que  passa 
a fazer  parte  integrante  desta  ata,  em  anexo. 

O Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  refere-se  ligeiramente 
ás  taxas  citadas  no  relatório  do  Sr.  Valdemar  Falcão,  pelas 
quais  teriam  sido  feitos  os  pagamentos  de  juros,  alvitrando  a 
necessidade  de  se  verificar  a existência  ou  não  de  lesão  ao 
patrimônio  do  Estado. 

O Sr.  Presidente  declara  que  naquela  reunião  só  se  faria  a 
leitura  do  relatório  do  Sr.  Valdemar  Falcão,  ficando  adiada  a 
discussão  para  a próxima  reunião,  marcada  para  o dia  18  do 
corrente  mês,  devendo  ser  convidado  a comparecer  á mesma, 
o Sr.  Morley,  gerente  do  Banco  Francês  e Italiano. 

Ficou  resolvido,  por  proposta  do  Sr.  Presidente,  a trans- 
missão de  um  telegrama  ao  govêrno  de  Minas  Gerais,  apre- 
sentando pêzames  da  Comissão,  pelo  falecimento  do  presi- 
dente Olegário  Maciel. 

Foi  feita  pelo  Sr.  Presidente  a seguinte  distribuição  de 
estudos  relativos  aos  Estados:  Minas  Gerais,  ao  Sr.  Luiz  Be- 
tim Paes  Leme;  Mato  Grosso  e Goiaz,  ao  Sr.  J.  G.  Pereira 
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Lima;  Distrito  Federal,  ao  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos,  e 
São  Paulo,  ao  Sr.  José  Carlos  de  Macedo  Soares. 

Nada  mais  havendo  a tratar,  foi,  pelo  Sr.  Presidente,  en- 
cerrada a sessão,  da  qual,  para  constar,  se  lavrou  a presente 
ata.  Rio  de  Janeiro,  treze  de  setembro  de  mil  novecentos  e 
trinta  e três.. 


SITUAÇÃO  FINANCEIRA 

O Ministério  da  Fazenda  deu  publicidade  aos  resultados  finan- 
ceiros nos  primeiros  sete  meses  do  corrente  ano,  demonstrando  o saldo 
de  54.129:3568000.  Comparando  com  igual  período  do  exercício  an- 
terior a receita  foi  maior  em  ouro  de  21.878:1278000  e em  papel  de 
100.394 :322$000.  Quanto  á despesa,  foi  menor  nas  duas  espécies, 
sendo  em  ouro  782:3828000  e em  papel  196.280:3958000. 

A preocupação,  pois,  do  titular  da  pasta,  consiste  no  regime  da 
economia,  que  entende  ser  “o  único  capaz  de  salvar  o nosso,  como 
qualquer  outro  país  do  mundo”. 

Realmente,  na  hora  atual,  só  há  um  meio  de  equilibrar  o orça- 
mento, que  é a parcimônia  nos  gastos  em  todos  os  domínios  e por  mais 
difícil  que  seja  realizá-la.  Disso  depende  a indepedència  do  Govêrno, 
mesmo  no  interior,  impossível  de  manter  quando  as  despesas  não  são 
proí- orcionadas  ás  receitas.  Um  país  pobre  fica  sob  o jugo  da  finança, 
é um  país  vassalo. 

A procura  de  empréstimos  a prazo  longo,  foi  satisfeita,  entre  1927 
e 1931,  por  cinco  potências,  nas  bases  seguintes:  Estados  Unidos  56,3 
por  100;  Grã-Bretanha  26,2  por  100;  França  10  por  100;  Países  Bai- 
xos 5,8  por  100;  Suíça  1,7  por  100.  Em  proporção,  o capital  americano 
invertido  no  estrangeiro  se  repartiu  assim:  Canadá  89,8  por  100;  Eu- 
ropa 56  por  100,  América  Latina  66  por  100;  Ásia  e Oceania  25,4 
per  100. 

As  nações  que  devem,  só  podem  satisfazer  o serviço  de  seus  com- 
promissos externos,  de  três  maneiras : exportações,  transferência  de 
ouro  e empréstimos.  Ora  as  tarifas  aduaneiras  elevadas  entravam 
o comércio  internacional  e o mercado  americano  não  sómente  se  torna 
cada  vez  mais  fechado,  como  sustenta  uma  concorrência  que  muito 
restringe  as  exportações  dos  países  devedores. 

Alguns  pagamentos  são  feitos  por  movimentos  de  ouro,  em  ha- 
vendo reservas  e quanto  ás  operações  dé  crédito,  vão  se  tornando  quási 
impossíveis.  Assim  o fornecimento  de  fundos  a curto  e a longo  prazo 
pelos  Estados  Unidos,  passou  de  1.099  milhões  de  dólaxes  em  1928  a 
196  milhões  em  1930.  Para  a Inglaterra,  de  574  a 112.  O repatria- 
mento de  capitais  em  França  cifrou-se  em  20  milhões  de  .dólares  em 
1929  e 252  milhões  em  1930,  conquanto  o grande  banco  nacional  haja 
procurado  diminuir  êsse  afuxo  de  ouro,  para  não  perturbar  o equilí- 
brio de  certas  praças  estrangeiras. 
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A pausa  brusca  na  entrada  de  capitais  nos  países  devedores,  é um 
dos  principais  motivos  da  situação  financeira  internacional  presente. 
Êsse  fato  veiu  demonstrar  a fragilidade  da  política  de  sustentação  de 
preços,  cuja  queda  em  cascatas  sucessivas,  originou  grave  problema 
para  as  regiões  produtoras  de  matérias  primas.  Não  se  deve  esquecer 
as  palavras  do  homem  simples:  “Antes  dormir  sem  ceiar,  do  que  er- 
guer-se com  dívidas.  Ganha  o que  puderes  e guarda  teu  lucro,  eis  o 
segredo  de  mudar  o chumbo  em  ouro”. 

O Dr.  Schacht,  presidente  do  Reichsbank,  lemos  algures,  submete 
os  credores  da  Alemanha,  a êste  dilema:  “se  não  consentirdes  em  ate- 
nuações nos  contratos  que  vos  ligam  a vosso  devedor,  êste  não  poderá 
se  levantar  e tudo  será  perdido”. 

Como  a reserva  de  ouro  caiu  ao  baixo  nível  de  7,5  por  1 00,  o go- 
verno germânico  não  pode  empregá-la  nos  pagamentos  externos  e tendo 
as  exportações  diminuído,  não  lhe  é possível  obter  divisas.  Assim,  vi- 
sando satisfazer  os  compromissos,  torna-se  necessário  conseguir  um 
excesso  de  vendas  para  fóra  e,  dêsse  modo,  os  países  credores  devem 
abrir  seus  mercados.  O Dr.  Schacht  quer,  na  conjuntura,  que  os  deve- 
dores alemães  se  desobriguem  em  reichsmarks  perante  uma  caixa  de 
conversão,  que  aguardará  a melhora  do  stock  de  divisas  para  efetuar 
as  transferências.  Eis  aí  a maneira  de  usar  a boa  vontade  dos  credores, 
como  recurso  de  expansão  econômica  e que  os  interessados  afirmam 
bem  demonstrar  o desejo  de  agir  lealmente,  até  o limite  das  possi- 
bilidades. 

Alguns  publicistas  teutônicos,  discutindo  o assunto,  ponderam 
que  duas  soluções  se  apresentam:  ou  facilidades  aduaneiras  serão  con- 
cedidas á Alemanha  para  escoar  seus  produtos,  ou,  ante  o receio  de 
serem  inundados  por  êstes,  certos  países  prefirirão  reduzir  os  res- 
pectivos créditos.  Tal  é a alternativa  que  se  oferece  e a imprensa, 
tranquilamente,  declara  que  “o  estrangeiro,  a êsse  respeito,  tom  a 
escolha”. 

As  cifras  do  comércio  exterior  das  principais  nações,  em  1931, 
mostraram  um  recúo  assaz  pronunciado  em  relação  a 1930,  que  foi 
também  menos  favorável  que  o ano  precedente.  Ao  contrário  do  toda 
espectativa,  nova  depressão,  mais  ou  menos  acentuada,  conforme  o 
país,  ocorreu  em  1932. 

De  uma  estatística  minuciosa,  publicada  pelo  Sr.  R.  J.  Pierre, 
extraímos  o seguinte: 


Importação 

Exportação 

Exportação 

Países 

Anos 

(Em  milhões 

de  francos) 

por  100  da 
Importação 

EUROPA: 

* 

uk 

Grã-Bretanha  . 

. . . 1931 

99.481 

52.367 

53 

Grã-Bretanha  . 

. . . 1932 

62.018 

37.051 

59 

França  . . , . 

. . 1931 

42.206 

30.436 

72* 

França  . . . . 

. . 1932 

29.826 

19.693 

66 

* 


* 


4 


4 
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Países  Anos 

EUROPA: 

Alemanha 1931 

Ak- manha 1932 

Países  Baixos  ....  1931 

Países  Baixos  ....  1932 

Bélgica  .........  1931 

Bélgica 1932 

Itália 1931 

Itália 1932 

Rússia 1932 

Russsia 1932 

Suíça 1931 

Suíça 1932 

AMÉRICA: 

Estados  Unidos  . . . 1931 

Estados  Unidos  . . . 1932 

Canadá 1931 

Canadá 1932 

Argentina 1931 

Argentina 1932 

Brasil 1931 

Brasil  . . 1932 

Perú 1931 

Perú  . . í 1932 

Chile 1931 

Chile 1932 

Haiti 1931 

Haiti 1932  ' 

ASIA : 

China 1931 

China 1932 

Japão 1931 

Japão  . 1932 

índia  Inglesa 1931 

índia  Inglesa 1932 

índia  Neerlandesa  . . 1931 

índia  Neerlandesa  . . 1932 

Malásia  Inglesa  . . . .1931 
Malásia  Inglesa  . . . 1932 

Turquia 1931 

Turquia 1932 


Importação  Exportação 

(Em  milhões  de  francos) 

Exportação 
por  100  da 
Importação 

40.554 

57.865 

143 

28.200 

34.681 

123 

19.465 

13.460 

69 

13.307 

8.666 

. 65 

17.006 

16.491 

97 

11.628 

10.712 

92 

15.488 

13.390 

86 

10.762 

8.843 

82 

19.163 

7.395 

81 

9.163 

7.395 

81 

11.134 

6.677 

60 

8.704 

3.955 

45 

53.312 

61.804 

116 

33.632 

41.162 

122 

15.294 

14.742 

9C 

10.143 

11.068 

109 

8.788 

10.858 

123 

5.471 

8.421 

154 

3.386 

6.116 

181 

2.752 

4.597 

167 

701 

1.419 

202 

512 

1.272 

248 

2.189 

2.861 

131 

431 

722 

167 

214 

224 

105 

186 

189 

102 

14.503 

9.262 

65 

10.675 

5.076 

48 

15.424 

14.315 

93 

10.067 

9.862 

98 

11.671 

14. 154 

122 

8.952 

9.265 

103 

5.629 

8.313 

148 

4.042 

5.916 

146 

6.153 

5.473 

89 

3.906 

3.334 

85 

1.672 

1.446 

87 

1.053 

1.240 

118 
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Países 

Anos 

Importação 

Exportação 

Exportação 
por  100  da 
Importação 

(Em  milhões  de  francos) 

ÁFRICA : 

Algéria  

1931 

4.871 

3.402 

70 

Algéria  

1.932 

4.253 

3.766 

88 

União  Sul  Africana  . 

1931 

5.756 

7.827 

136 

União  Sul  Africana  . 

1932 

2.790 

6.015 

216 

Egito 

1931 

3.733 

3.298 

88 

Egito 

1932 

2.388 

2.353 

98 

OCEANIA  : 

Austrália 

1931 

6.362 

10.584 

166 

Austrália 

1932 

4.551 

8.380 

184 

Nova  Zelândia  . . . . 

1931 

2.790 

3.899 

140 

Nova  Zelândia  . . . . 

1932 

2.002 

3.023 

151 

A regressão  das  permutas  cm  vários  países  é atribuída,  sobretudo, 
á baixa  dos  preços  e em  outras  regiões  ao  enfraquecimento  no  curso 
das  divisas,  havendo  exercido  grande  influência  a queda  da  libra  es- 
terlina. 

Graças  á exportação  do  petróleo,  do  distrito  de  Maracaibo,  a Ve- 
npzuela  alcançou  situação  excepcional  em  1932,  talvez  única  no  mun- 
do. Sua  importação  elevou-se  a 78.455.524  bolivars  e a exportação 
atingiu  a 351.169.568,  isto  é,  4,5  vezes  mais.  O bolivar  vale  um  franco 
ouro  e mesmo  abstraindo  do  petróleo,  o balanço  do  intercâmbio  na 
referida  república,  apresenta-se  favorável. 

A importação  brasileira  em  1930  se  expressou  em  6.465  milhões 
de  francos,  contra  2.752  no  último  exercício,  de  1932,  quer  dizer,  me- 
nos da  métade,  circunstancia  que,  raras  vezes,  indica  melhoria  de  si- 
tuação. Quando  o retraimento  nas  compras  afeta  os  materiais  neces- 
sários ao  trabalho,  é indício  de  que  a atividade  industrial  diminuiu. 
Se  o recúo  compreende  generos  alimentícios,  bebidas  e produtos  fa- 
bricados, o fato  traduz  compressão  nas  despesas  por  escassez  de  re- 
cursos. Conquanto  recomendável,  em  diversoss  casos,  essa  economia  ó 
arma  de  dois  gumes  e seu  emprêgo  generalizado  seria  desastroso  para 
a riqueza  mundial. 

Também  nossa  exportação  baixou  de  8.020  milhões  de  francos 
em  1930  para  4.597  em  1932,  isto  é,  menos  3.423  milhões,  ou  42,6 
por  100. 

O.  acõrdos  e convênios  comerciais  entre  os  países,  sob  moldes 
justos  hão  de  melhorar  fortemente  tal  estado  de  cousas,  não  obstante 
as  numerosas  dificuldades  que  se  levantam.  Nossos  caminhos  de  ferro, 
estradas  de  rodagem,  serviços  marítimos  e de  aviação,  carecem  de 
grandes  desenvolvimento  e os  objetos  indispensáveis  podem  ser 
obtidos  mediante  troca  de  matérias  primas,  produtos  da  lavoura  e 
da  pecuária,  que  podemos  fornecer  em  fortes  quantidades. 

A Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômicos  regista  com  es- 
pecial agrado  a restauração  do  equilíbrio  orçamentário,  circunstancia 
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primeira  para  a boa  ordem  nas  finanças  e na  economia.  Oulrossim, 
espera  que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  leve  por  diante  seu  projeto  no 
sentido  de  robustecer  o comércio  exterior  brasileiro,  em  lúcida  com- 
preensão dos  deveres  do  Estado,  ao  qual  incumbe  conduzir  as  relações 
com  os  estrangeiros,  tendo  em  vista  aumentar  o gabarito  das  inicia- 
tivas particulares,  a bem  da  prosperidade  comum. 

Para  determinar  quais  os  elementos  necessários  ao  órgão  ideia- 
do  sob  nova  e larga  traça,  cumpre  considerar  os  múltiplos  interesses 
alvejados,  tanto  corporativos,  como  gerais.  Os  primeiros  são  os  da 
produção  e do  comércio;  os  segundos  são  os  do  consumo. 

Em  exposição  recente  ao  chefe  do  Governo  Provisório,  declarou 
o Dr  Oswaldo  Aranha:  “Sem  letras  de  cambio  e fechados  os  mercados 
financeiros  do  mundo  aos  créditos  para  o exterior,  tivemos  de  sus- 
pender os  pagamentos  da  maior  parte  dos  serviços  da  dívida  exter- 
na, muito  embora  os  recursos  da  receita  federal  em  papel-moeda  fos- 
sem suficientes  para  liquidâl-os”. 

Buscando  remover  essa  vicissitude,  deverá  ser  assinado  o tercei- 
ro contrato  de  Funding-Loan,  que  o Ministro  da  Fazenda  espera  ser 
a última  operação  no  gênero  e a cujo  respeito  escreveu:  “O  Governo 
Revolucionário  herdou  uma  situação  financeira  imensamente  precá- 
ria, país  sem  cambio  e sem  crédito.  Com  segurança  o Govêrno  de 
V.  Excia.  está  corrigindo  a dissipação  financeira  dos  últirqús  tempos 
e tonificando  a economia  nacional  que  encontrou  depauperada. 

“Os  orçamentos  da  União  tendem  francamente  para  a fase  de 
equilíbrio,  as  forças  vivas  do  país  animam-se  e trabalham  confiantes 
na  expansão  de  nossas  riquezas  e na  prosperidade  nacional.  Firma- 
se  o crédito  interno  e restaura-se  o externo,  na  medida  em  que  vamos 
regularizando  os  nossos  compromissos”. 

Ern  princípio  de  julho  último,  o Sr.  Cordell  Hull,  a título  de 
Secretário  de  Estado  e não  como  chefe  da  delegação  Americana  em 
Londres,  transmitiu  á imprensa  umla  comunicação  do  Presidente 
'Roosevelt,  relativa  ás  normas  internacionais  adequadas  em  máteria 
de  divisas.  Destacamos  êste  trecho:  “O  mundo  não  se  deixará  mais 
embair  pela  especiosa  ilusão  que  haveria  em  proseguir  na  estabili- 
dade provisória  e provavelmente  artificial,  por  conta  das  grandes 
nações  apenas.  O equilíbrio  do  sistema  econômico  interior  de  um 
. país  é maior  fator  de  bem  estar,  que  o preço  de  sua  divisa,  expres- 
so em  função  das  divisas  de  outros  países.  É por  èsse  motivo  iue  a 
redução  das  despesas  de  um  govêrno,  o equilíbrio  das  rendas  e a 
capacidade  de  remir  as  dívidas  contribuem  em  tão  larga  parte  para 
a estabilidade  final”. 

O infortúnio  que  consome  o mundo  é bastante  grave  para  não 
obrigar  a reformas  radicais,  ajustadas  ao  transe,  sejam  quais  forem 
os  obíces  sobrevindos.  Cumpre  arrostá-los  com  desassombro  se  o 
rémedio  que  é mistér  pode  dar  a segurança  econômica,  definida 
como  fundamental  razão  de  ser  dos  agrupamentos  humanos. 
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A liberdade  traduz  um  princípio  criador  indiscutível,  mas,  não 
pode  ser  considerada,  nos  tempos  que  correm,  como  Providência  de 
poder  absoluto,  quiçá  divino,  tem  de  submeter-se  as  leis  da  vida  e 
evoluir.  Pode-se-lhe  aplicar  a fórmula  de  Poincaré  sôbre  a paz: 
“É  uma  criação  contínua”. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1933.  (a.)  J . G.  Pereira  Lima. 


PARECER  DO  PROFESSOR  WALDEMAR  FALCÃO,  RELATIVO  AO  CASO  DO  EM- 
PRÉSTIMO DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO  SANTO  COM  O BANCO  FRANCÊS 
E I+ALIANO  PARA  A AMERICA  DO  SUL.  , 

Sr.  Presidente  — A situação  debitória  do  Estado  do  Espírito 
Santo,  em  matéria  de  compromissos  externos,  se  esgalha  numa  série 
de  operações  financeiras  que  se  iniciam  em  1894,  com  o Empréstimo 
Francês  dêsse  ano,  constituído  por  35.000  títulos  de  Frs.  500  cada  um, 
a juros  anuais  de  5 %,  restando  ern  circulação  presentemente,  con- 
forme esclarece  a Interventoria  Federal  daquêle  Estado,  apenas  2G4 
títulos.  Prosseguem  essas  operações  de  crédito  com  o Empréstimo 
Francês  de  1908,  constante  de  60.000  obrigações  de  Frs.  500  cada 
uma,  a juros  de  5 % ao  ano,  subsistindo  atualmente  em  circulação 
somente  cêrca  de  2.239  obrigações,  consoante  expõe  a Interventoria 
Em  1919,  novo  empréstimo  externo  foi  contraído,  num  montante 
de  78.000  obrigações  de  Frs.  320  cada  uma,  juros  anuais  de  5 %,  das 
quais  ainda  se  acham  em  giro,  no  atual  momento  (segundo  uma  das 
exposições  recentemente  feitas  pelo  Sr.  Interventor  Federal)  apenas 
2.258  títulos,  em  virtude  de  várias  operações  de  resgate  empreendi- 
das pelo  Govêrno  estadual. 

Fechado  em  1919  o ciclo  dos  seus  empréstimos  externos,  começa 
o Espírito  Santo,  em  1927,  a fase  dos  empréstimos  contratados  dentro 
do  País  com  bancos  estrangeiros  e expressos  em  moéda  estrangeira, 
operações  essas  em  cuja  série  se  destaca,  então,  o contrato  firmado 
nesta  Capital,  a 1 de  outubro  daquêle  ano,  entre  o Banco  ítalo  Belga 
e o representante  do  Govêrno  espíritosantense,  para  emissão  de  um 
empréstimo  de  1.750.000  dólares,  a juros  de  8 % ao  ano,  com  a ga- 
rantia pignoratícia  sôbre  os  remanescentes  de  todos  os  impostos  de 
exportação  já  afetados  pela  garantia  hipotecária  dada  em  favor  de 
empréstimos  externos  anteriores. 

No  ano  seguinte,  mediante  escritura  pública,  firmada  nesta  Ca- 
pital, em  data  de  1 de  março  de  1928,  contratava  ainda  o Estado  com 
o mesmo  Banco  ítalo  Belga  um  outro  empréstimo  de  750.000  dólares, 
a juros  anuais  de  8%,  com  a mesma  garantia  atrás  mencionada. 

Dêsses  dois  empréstimos  existia  recentemente,  em  favor  do 
Banco  ítalo  Belga,  um  saldo  credor  de  cêrca  de  1.170.000  dólares. 

Já  anteriormente,  isto  é,  a 7 de  março  e a 30  de  abril  de  1927, 
haviam  sido  obtidos  do  mesmo  Banco  ítalo  Belga  dois  empréstimos 
de  £ 150.000  e £ 50.000,  respectivamente,  os  quais  foram  resgatados 
ao  negociar  o Estado  os  supra-aludidos  empréstimos  em  dólares. 


57 


A outros  compromissos  em  moéda  estrangeira  ainda  se  vinculou 
o Estado  do  Espírito  Santo,  como  fossem  o empréstimo  de  £ 30.000, 
contraído  com  o Bank  of  London  & South  America,  Ltd.,  de  Vitória 
(E.  Santo),  o de  £ 20.000,  firmado  com  o Banco  Alemão  Transatlân- 
tico, desta  Capital,  e o débito  de  fornecimentos  para  com  The  Baldwin 
Locomotive  Works,  também  desta  Capital,  num  montante  de 
U.S. $21. 106.00. 

Para  complemento  da  série  de  compromissos  em  moéda  estran- 
geira, cumpre-nos  citar  agora,-  destacadamente,  a operação  de  cré- 
dito que  nos  interessa  neste  Relatório  e que  se  origina  do  contrato 
de  empréstimo,  firmado  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  entre  o Banco 
Francês  Italiano  para  a America  do  Sul  e o Governo  do  Estado  do 
Espírito  Santo,  aos  26  de  novembro  de  1928. 

A gênese  dessa  operação  é a seguinte: 

Em  data  de  24  de  agosto  de  1928,  havia  o Govêrno  Espíritosan- 
tense  contratado  com  o Banco  do  Brasil  a abertura  de  um  crédito  ao 
Estado,  em  conta  corrente,  até  o limite  de  3.000:0008000,  a juros  de 
8 % ao  ano. 

Como  a tal  contrato  não  houvesse  precedido  a necessária  auto- 
rização legislativa,  teve  êle  de  ser  posteriormente  homologado  pela 
Lei  n.  1.681,  de  24  de  novembro  dêsse  mesmo  ano,  oriunda  do  Con- 
gresso Legislativo  Estadual,  tendo  dita  Lei,  em  seu  art.  Io,  apro- 
vado o ato  do  Poder  Executivo,  objetivado  no  aludido  contrato.  Ainda 
mais:  em  seu  art.  2o  abria  essa  mesma  Lei  n.  1.681,  a perspectiva 
para  novos  empréstimos,  dispondo  assim: 

“Fica  o Poder  Executivo  autorizado  a contratar  e realizar 
as  operações  de  crédito,  que  forem  necessárias,  mediante  as 
condições  que  ajustar”. 

Munido  de  tão  lata  autorização,  tratou  o Govêrno  estadual  de 
utilizá-la  quanto  antes.  E,  embora  o art.  24  da  Constituição  do  Es- 
tado, conforme  lembra  a Interventoria  Federal,  prescrevesse  que  as 
leis,  fora  do  território  da  Capital,  somente  obrigariam  quinze  dias 
depois  da  sua  publicação,  salvo  quando  houvesse  uma  disposição  ex- 
pressa, fixando  uma  data  certa  para  a sua  obrigatoriedade,  sucedeu 
que,  publicada  a referida  lei  no  dia  25  de  novembro  de  1928,  vinte  e 
quatro  horas  depois,  isto  é,  logo  no  dia  26  do  mesmo  mês  e ano,  era 
oelebrado  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  o contrato  de  empréstimo 
com  o Banco  Francês  e Italiano  para  a America  do  Sul. 

Representava  o Estado,  nêsse  ato,  o respectivo  Secretário  da  Fa- 
zenda, munido  de  um  ofício  de  autorização  firmado  pelo  Presidente 
do  Estado  e datado  de  24  de  novembro  do  ano  acima  indicado,  ofício 
êsse  anterior  portante  á própria  publicação  da  Lei  de  que  dimanava 
tal  autorização. 

Nos  têrmos  do  contrato  pre-aludido,  abriu  o Banco  Francês  e 
Italiano  em  favor  do  Estado  do  Espírito  Santo  um  crédito  em  conta 
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corrente,  até  o limite  de  três  mil  contos  de  réis,  a juros  de  9 % % ao 
ano,  contados  semestralmente  a 30  de  junho  e a 31  de  dezembro 
de  cada  ano,  devendo  tal  crédito  ficar  vencido  a 31  de  dezembro  de 
1929,  data  em  que  o Estado  haveria  de  pagar  ao  Banco  tudo  o que 
fosse  devido  de  capital  e juros. 

Não  tendo  o Estado  resgatado  no  vencimento  êsse  compromisso 
e como,  a 6 de  janeiro  de  1930,  o respectivo  saldo  devedor  se  elevasse 
a 3.257:7951560,  o Banco  aumentou  os  juros  da  conta  para  12  % 
anuais  e diligenciou  por  liquidar,  não  somente  essa  conta,  como  tam- 
bém duas  notas  promissórias  de  Frs.  1.500.000  cada  uma,  vencidas 
& 5 e a 20  de  dezembro  do  ano  anterior  e resultantes  da  incumbência, 
que  fôra  em  época  anterior  cometida  ao  mesmo  Banco,  de  ser  o in- 
termediário de  um  acôrdo  corn  os  portadores  de  títulos  do  Emprés- 
timo Francês  de  1919  — 5 %,  para  resgate  imediato  das  obrigações 
e coupons  dêsse  Empréstimo. 

Solvida  uma  parte  dêsse  débito  em  francos  com  as  provisões  que 
o Estado  fizera  nessa  moéda  junto  á Matriz  do  aludido  Banco,  em 
Paris,  passou  este  a reclamar,  a 14  de  março  de  1930,  tão  somente 
o pagamento  da  promissória  de  Frs.  1.500.000,  vencida  a 20  de  de- 
zembro de  1929,  bem  como  a liquidação  da  conta  corrente  relativa  ao 
empréstimo  em  milréis. 

A 25  de  março  de  1930,  pagava  o Estado  ao  Banco,  feita  a con- 
versão em  moeda  nacional,  a terça  parte  dessa  promissória  ou  fos- 
sem Frs.  500.000,  equivalentes  então  a 155:000$000,  e desdobrava  o 
restante  saldo  devedor  em  duas  outras  promissórias,  de  Frs.  500.000 
cada  uma,  venciveis  a 15  de  maio  e a 15  de  junho  dêsse  mesmo  ano 
de  1930,  levando  os  juros  dêsses  novos  títulos  á conta  “francos",  no 
dito  Banco. 

Tais  títulos  foram  emitidos  “ao  cambio  á vista  sôbre  Paris”. 

A 31  de  março  do  referido  ano,  a conta  corrente  em  mil  réis, 
vencida  desde  31  de  dezembro  do  ano  anterior,  acusava  um  saldo 
devedor  contra  o Estado,  de  3.356:7995000.  Já  então,  o Banco  credor, 
estimulado  pela  perspectiva  de  fazer  uma  excelente  operação  de 
cambio,  de  vez  que  dispunha  de  largas  disponibilidades  em  francos 
na  sua  Matriz  em  Paris,  ofereceu  ao  Estado  um  empréstimo  em 
moéda  francesa,  para,  com  a venda  dessa  moéda,  resultante  dêsse 
novo  empréstimo,  liquidar  a dívida  que  havia  sido  contraída  em  mil 
réis. 

Acrescia  ainda  a circunstancia  que  o Estado  do  Espírito  Santo 
era  um  velho  cliente  do  Banco  Francês  e Italiano,  que  com  o mesmo 
mantinha  transações  há  mais  de  vinte  annos,  tendo  sido  durante 
muito  tempo  o único  encarregado  das  suas  transações  com  o estran- 
geiro. 

Já  em  1927,  o Banco  havia  feito  ao  Estado  “um  adiantamento  de 
alguns  milhões  de  Francos”,  conforme  alega  o próprio  Banco,  afim 
de  permitir  o resgate  em  Paris  do  empréstimo  de  1919,  atrás  men- 
cionado, adiantamento  êsse  de  que  o Estado  ainda  se  achava  a dever 


59 


uma  parte  quando,  em  novembro  de  1928,  foi  concedido  pelo  dito  Banco 
o empréstimo  de  3.000:0008000,  a que  já  se  aludiu. 

Ora,  em  princípios  de  1929,  (é  ainda  alegação  do  Banco)  — havia 
sido  o Estado  “autorizado  a contrair  um  grande  empréstimo  externo  e 
tudo  indicava  que  as  demarches  para  a realização  dêste  se  achavam 
adiantadas”,  de  modo  que  o empréstimo  em  francos  franceses  haveria 
de  ser  em  breve  prazo  liquidado.  Junte-se  a essa  perspectiva  a pro- 
babilidade de  um  fácil  e vantajoso  lucro  que  iria  auferir  o Banco, 
mercê  da  nova  operação  de  crédito  em  moeda  francesa,  pois,  nego- 
ciando no  mercado  os  francos  que  lhe  haveriam  de  ser  vendidos  pelo 
Estado,  resultantes  do  empréstimo  questionado,  ganharia  o valor  da 
apreciável  diferença  entre  a taxa  de  compra  desses  francos  ao  Estado 
e a taxa  de  venda  dos  saques  respectivos  emitidos  por  êle,  Banco, 
contra  a sua  matriz  e banqueiros  no  Exterior. 

Por  outro  lado,  haveria  a lucrar  com  os  descontos,  juros,  comis- 
sões, etc.,  atinentes  ás  notas  promissórias  emitidas  pelo  Estado  e 
relativas  ao  questionado  empréstimo. 

Êste  montaria  a Frs.  10.773.981,  valor  das  promissórias  então 
emitidas,  ficando  o Estado  logo  debitado  pelo  “valor  dos  descontos, 
juros,  comissões  e outras  despesas”,  num  total  de  Frs.  571.005. 

Tanto  essa  importância,  como  o próprio  capital  emprestado,  fo- 
ram pelo  Banco  prestamista  convertidos  em  moeda  brasileira  ao  cam- 
bio de  1 Frs.  = $329,  inscrevendo-se  assim,  na  respectiva  conta,  a 
débito  do  Estado  do  Espírito  Santo,  em  data  de  31  de  março  de  1930, 
o valor  relativo  àquela  primeira  importância,  que  se  computara  em 
187:8608600. 

Ao  mesmo  passo,  era  o Estado  creditado  pelo  vaíor  das  seis  pro- 
missórias representativas  do  capital  emprestado,  distribuído  em  cinco 
títulos  de  Frs.  2.000.000  cada  um,  e um  título  de  Frs.  773.981,  per- 
fazendo assim  o total  de  Frs.  10.773.981.  Convertido  em  moeda  bra- 
sileira, ao  cambio  supradito,  êsse  total  equivalia  a 3.544:6398760, 
valor  inscrito  na  respectiva  conta. 

Se  houvera  sido  convertido  á taxa  de  cambio  oficial,  á vista,  vigo- 
rante  no  referido  dia  31  de  março  de  1930  (1  Fr.  = $339),  êsse.  total 
teria  produzido  3.652:3798559. 

A taxa  cambial  adotada  pelo  Banco  Francês  e Italiano,  sensivel- 
mente inferior  á mais  baixa  cotação  cambial  daquele  mês,  causara  ao 
Estado  uma  desvantagem  de  107:7398799. 

Sem  atentar  muito  na  legalidade  algo  suspeita  dessa  transação, 
oriunda  de  uma  autorização  legislativa  sobremodo  precária  em  face  do 
texto  constitucional  atraz  mencionado,  iria,  porém,  o Banco  Francês 
e Italiano  defontrar,  dentro  em  breve,  uma  situação  bastante  diversa 
da  que  haviam  pre-figurado  os  seus  gestores,  ao  proporcionarem  ao 
governo  espírito-santense  o novo  empréstimo  em  moeda  francesa,  vi- 
sando com  êle  a liquidação  proveitosa  do  anterior  empréstimo  em  mil 
réis. 
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É que,  precisamente  a partir  de  abril  de  1930,  começaria  a acen- 
tuar-se mais  fortemente  o fracasso  do  plano  de  estabilização  monetária, 
ideado  pelo  então  Presidente  da  República. 

Justamente  em  abril  dêsse  ano,  avultava  a evasão  da  moeda  me- 
tálica acumulada  na  Caixa  de  Estabilização,  onde  os  saldos  dos  depó- 
sitos-ouro  passavam  de  651 .085 :506$940  (balanço  de  31  de  março), 
para  343.978 :451$050  (balanço  de  30  de  abril). 

E tão  vertiginosa  era  essa  evasão  que,  já  em  setembro  dêsse  mes- 
mo ano,  o saldo  do  ouro  depositado  na  referida  Caixa  de  Estabilização 
era  somente  de  134.125:6701970. 

Paralelamente  a êsse  movimento,  desciam  assombrosamente  as  ta- 
xas cambiais  em  relação  ao  gold  point  da  estabilização,  de  tal  fórma 
que  essa  conjuntura  de  pânico  monetário  criara  certamente  uma  si- 
tuação de  impossibilidade  irremovivel  para  a realização  do  emprésti- 
mo externo  planejado  pelo  Espirito  Santo,  do  qual  contava  o Banco 
Francês  e Italiano  haurir  a moeda  destinada  ao  fácil  resgate  do  seu 
empréstimo  em  francos. 

Falhará  por  êsse  lado  o êxito  da  operação  financeira  negociada 
em  março  de  1930. 

Por  outro  lado,  nem  mesmo  em  moeda  brasileira  conseguiria  o 
Banco  prestamista  o resgate,  nos  respectivos  vencimentos,  das  pro- 
missórias de  responsabilidade  do  Estado  devedor. 

A situação  orçamentária  da  maioria  dos  Estados  brasileiros  éra, 
a êsse  tempo,  carregada  de  prognósticos  sombrios. 

Esteiados  principalmente  sôbre  a coluna  dos  tributos  de  Expor- 
tação, cobrados  ad  valorem,  os  recursos  orçamentários  desses  Estados 
sofriam,  através  principalmente  da  diminuição  do  valor  das  suas  ex- 
portações, os  reflexos  da  crise  econômica  mundial,  caracterizada  desde 
fins  de  1929. 

A degradação  das  suas  rendas  haveria  de  ser  por  isso  mesmo  cada 
vez  mais  aguda,  sobretudo  em  Estados  como  o Espírito  Santo,  em  cujo 
quadro  geral  da  Receita  os  impostos  de  exportação  têm  uma  preva- 
lência tamanha  que  ainda  figuram,  em  orçamentos  como  o do  ano  pas- 
sado, com  a elevada  relação  de  73,96  %. 

Ora,  justamente  de  1929  para  1930,  o valor  médio  da  tonelada  de 
exportação  brasileira  declinava,  em  moeda  inglêsa,  de  £ 43,3  a £ 28,9 
e,  em  moeda  nacional,  de  1 :763$000  para  1 :279$000. 

O descenso  na  renda  tributária  do  Estado  do  Espírito  Santo,  com 
mais  de  70  % da  sua  receita  constituídos  por  impostos  de  exportação, 
haveria  de  ser  por  isso  mesmo  formidável. 

Daí,  certamente,  a impossibilidade,  em  que  se  encontrou  o Es- 
tado, de  resgatar,  no  respectivo  vencimento,  as  notas  promissórias  de 
2 milhões  de  francos  cada  uma,  que  se  foram  vencendo  a partir  de  31 
de  julho  de  1930,  e nos  últimos  dias  dos  meses  subsequentes,  até  31 
de  dezembro  do  referido  ano,  quando  se  vencia  a última  das  promis- 
sórias emitidas,  expressa  em  Frs.  773.981. 


Dentre  êsses  títulos,  o que  se  vencera  a 31  de  jullio  fôra  refor- 
mado para  31  de  outubro  do  já  referido  ano. 

Com  a eclosão  da  revolução  de  outubro  de  1930,  èsse  título  tam- 
bém não  foi  resgatado. 

Foi  então  que,  já  em  meiados  de  novembro  do  referido  ano,  o di- 
retor do  Banco  credor  foi  a Vitória,  a entender-se  com  o atual  Inter- 
ventor Federal,  que  já  a êsse  tempo  se  achava  á testa  do  Govêrno  do 
Estado. 

Desse  e de  outros  posteriores  entendimentos  havidos  com  a Inter- 
ventoria,  resultou  (conforme  expõe  o Banco  prestamista)  que: 

a)  a promissória  de  Frs.  2.000.000,  vencida  a 31  de  agosto  de 
1930,  fosse  substituída  por  outra  da  mesma  quantia,  com  vencimento 
para  28  de  fevereiro  de  1931; 

b)  igual  título,  de  Frs.  2.000.000,  vencido  a 30  de  setembro  de 
1930,  fosse  substituído  por  outro  de  Frs.  l.oOO.OOO,  vencível  a 30  de 
março  de  1931,  pagando  o Govêrno,  desde  logo,  em  amortização, 
Frs.  200.000; 

c)  uma  das  duas  promissórias,  de  Frs.  2.000.000,  vencidas  a 3í 
de  outubro  de  1930,  fosse  substituída  por  outra,  de  Frs.  1.800.000, 
vencível  a 30  de  abril  de  1931,  amortizando  o Govêrno  imediatamente 
Frs.  200.000  do  primitivo  título,  ao  mesmo  passo  que  a outra  promis- 
sória de  Frs.  2.000.000,  que  tinha  o mesmo  vencimento  a 31  de  ou- 
tubro de  1930,  passou  a ser  substituída  por  outro  título  idêntico,  do 
mesmo  valor,  com  vencimento  para  31  de  janeiro  de  1931. 

O Banco  credor  recebia  assim,  em  amortização  dos  títulos  refor- 
mados, um  total  de  Frs.  400.000;  e recebia  igualmente,  como  juros 
de  10  % ao  ano,  sôbre  as  prorrogações  concedidas,  um  total  de  Francos 
330.000,  perfazendo  assim  a quantia  de  Frs.  730.000  que  lhe  foi  então 
paga  pelo  Estado  devedor. 

Convertida  em  moeda  brasileira  a um  cambio  provisório  de 
1 Fr.  = $375,  dita  soma  produziu  273:7508000,  quantia  creditada  ao 
Estado  numa  conta  provisória  em  milréis,  “ficando  combina- 
do — consoante  expõe  o Banco  — que  a conversão  efetiva  dos  mil 
réis  para  francos  seria  feita  na  primeira  ocasião  oportuna.” 

Ainda  viria  a ser  reformada  a promissória  de  frs.  2.000.000, 
vencida  a 30  de  novembro  de  1930,  a qual  foi  substituída  por  uma 
outra  de  frs.  1.900.000,  vencível  a 30  de  maio  de  1931,  pagando  o 
Estado,  por  ocasião  dessa  reforma,  frs.  100.000,  como  amortização 
de  título  originário,  e mais  frs.  95.000  de  juros,  á razão  de  10  % 
ao  ano,  sôbre  o novo  título.  Èsse  total  de  frs.  195.000,  convertido 
ao  cambio  provisório  de  1 fr.  = $400,  perfez  em  moeda  nacional 
78:000$000,  escripturado  que  foi  na  já  aludida  conta  provisória, 
ficando  igualmente  subordinada  a sua  conversão  efetiva  em  fran- 
cos á mesma  combinação  acima  citada. 

Vencido  a1 31  de  dezembro  de  1930  um  título  de  frs.  773.981 
não  foi  o mesmo  resgatado. 
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Igualmente  não  foi  honrado  na  época  devida  do  resgate,  que 
éra  a 31  de  janeiro  de  1931,  o título  de  frs.  2.000.000,  emitido 
pela  Interventoria  em  substituição  de  título  idêntico,  que  já  não 
fôra  pago  a 31  de  outubro  de  1930,  data  do  respectivo  vencimento. 
Essa  falta  foi  reparada  pela  Interventoria,  a 25  de  fevereiro  de  1931, 
depositando  no  Banco  Francês  e Italiano  o valor  integral  desses 
dois  títulos,  ou  fossem  frs.  2.773.981  que,  transformados  em  moe- 
da nacional  ao  cambio  de  1 fr.  = $450,  foram  escriturados  a cré- 
dito do  Estado,  na  pré-aludida  conta  provisória,  produzindo  o mon- 
tante de  1. 248:2911450. 

Nessa  data,  dispensava  o Banco  os  juros  moratórios  sôbre  os 
t tulos  então  resgatados,  no  valor  aproximado  de  Frs.  20.000 

Na  mesma  época,  pagava  o Estado  ao  referido  Banco  réis 
469  750$  por  conta  de  uma  antiga  nota  promissória  de  frs.  1.000.000, 
e respectivos  juros  de  frs.  43.889,  promissória  essa  atinente  a um 
adiantamento  anterior  feito  pelo  Banco  Francês  e Italiano  com 
relação  ao  resgate  do  Empréstimo  Francês  de  1919  — 5 %,  de  que 
fàra  encarregado,  consoante  já  tivemos  ocasião  de  referir  neste  re- 
latório. 

Tal  adiantamento  estava  plenamente  garantido  por  um  cré- 
dito que  o Espírito  Santo  tinha  a receber,  em  Paris,  da  massa  fa- 
lida da  casa  bancária  Ch.  Victor  & Cie.,  por  intermédio  do  Banco 
ítalo  Belga,  no  valor  aproximado  de  frs.  8.000.000. 

Mas,  como  o recebimento  desse  crédito  não  houvesse  sido  feito 
até  então,  e vencida  já  estivesse,  desde  15  de  setembro  de  1930, 
a promissória  de  frs.  1.000.000,  atrás  citada,  insistiu  o Banco  cre- 
dor pelo  deposito  da  respectiva  importância. 

Acontecendo,  porém,  que  em  setembro  de  1931,  fosse  pago  ao 
aludido  Banco  pelo  Banco  ítalo  Belga,  em  Paris,  a soma  de  francos 
1.000.000,  oriunda  do  crédito  já  mencionado,  providenciou  então  o 
mesmo  Banco  Francês  e Italiano  para  que  a importância  de  réis, 
469:750$000,  atrás  referida,  passasse  a êsse  tempo  a ser  considera- 
da como  depósito  por  conta  de  outros  títulos  já  vencidos,  resul- 
tantes do  empréstimo  de  frs.  10.773.981,  a que  nos  vimos  repor- 
tando. 

Afinal,  o capital  emprestado,  resultante  da  operação  de  cré- 
dito consubstanciada  no  empréstimo  em  moeda  francêsa  feito,  em 
março  de  1930,  pelo  Banco  Francês  e Italiano  ao  Estado  do  Espí- 
rito Santo,  se  achava  por  essa  fôrma  reduzida  a frs.  7.500.000, 
desprezados  assim  o juros  que  se  fôram  vencendo  posteriormente. 

As  importâncias  em  milréis  dadas  em  amortização  e os  pró- 
prios juros  pagos  por  ocasião  das  prorrogações  fôram,  porém,  es- 
criturados numa  conta-corente  em  francos,  depois  de  feitas  as  res- 
pectivas conversões  para  moeda  francêsa  da  moeda  brasileira,  a 
um  cambio  chamado  provhório,  cambio  esse  que  deveria  ser  mais 
ou  menos  o da  época  em  que  tais  amortizações  fôram  feitas. 
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Assim  sendo,  o Banco  credor  tinha  em  sua  escripturação,  a 
31  de  dezembro  de  1932,  a débito  do  Estado,  o saldo  devedor  do 
capital  emprestado  no  total  acima  indicado,  de  frs.  7.500.000. 

Mas,  os  valores  iterativamente  depositados  pelo  Estado,  compu- 
tados ao  cambio  provisório  atrás  aludido,  foram  inscritos  nessa 
“conta-corrente  em  francos”  e,  calculados  àquele  cambio,  haviam 
produzido  frs.  3.273.981,  considerando,  porém,  o Banco  as  pro- 
missórias vencidas  até  então,  e já  parcial  ou  totalmente  resga- 
tadas pelo  Estado  (títulos  vencidos  a 30  de  setembro,  31  de  ou- 
tubro, 31  de  dezembro,  tudo  de  1930,  e 31  de  janeiro  de  1931,  já 
atrás  mencionados),  como  ainda  não  papas,  e os  depósitos  atinen- 
tes á suas  amortizações  como  sendo  apenas  por  conta  dos  ditos 
títulos. 

Por  êsse  critério,  mantinha  o Banco  ainda  o debito  do  Esta- 
do, nessa  “conta-corente  em  francos”,  o valor  dessas  amortiza- 
ções, num  total  de  frs.  3.273.981,  e contava  juros  de  9 % ao  ano 
sôbre  essa  conta,  a igual  do  que  fazia  sôbre  o valor  das  4 pro- 
missórias equivalentes  á quantia  de  frs.  7.500.000,  a que  atras 
aludimos. 

Destarte,  computados  em  conjunto  com  os  deste  último  saldo 
devedor  do  empréstimo  de  março  de  1930,  os  juros  da  “conta-cor- 
rente em  francos”  ascendiam,  em  31  de  dezembro  de  1932,  á soma 
de  frs.  2.326.956,  segundo  expôs  o Banco. 

O saldo  devedor  da  “conta-corrente  em  francos”  ficava  assim 
expresso  em  frs.  5.600.937.  Mas,  o Banco  deduziu  dêsse  total  fran- 
cos 1.000.000,  que  viera  a receber  do  Banco  ítalo  Belga  por  ordem 
do  Estado,  ficando  asim  tal  saldo  devedor  na  referida  conta  redu- 
zido a frs.  4.600.937,  que,  somados  a frs.  7.500.000,  perfaziam  francos 
12.100.937,  importância  que,  segundo  pretende  o Banco  credor  deve 
ser  considerada  como  o débito  do  Estado,  em  data  de  31  de  dezem- 
bro de  1932,  com  relação  ao  questionado  empréstimo  em  moeda 
francesa,  realizado  em  março  de  1930. 


Isso  posto,  cumpre-nos  apontar  agora  uma  solução  capaz  de 
resolver  êsse  estado  de  cousas. 

Estamos  diante  de  um  compromisso  expressamente  assumido 
pelo  Govêrno  do  Espírito  Santo,  ainda  na  época  constitucional,  e 
posferiormente  homologado  pela  Interventoria  Federal,  no  regí- 
men do  atual  Govêrno  Provisório. 

Claro  é que,  em  face  disso,  não  nos  cumpre  descer  á análise 
minuciosa  da  validade  jurídica  dêsse  vínculo  contratual,  cabendo- 
nos  apenas  aflorar  o assunto  sob  o prisma  de  uma  solução  pra- 
tica e eficaz,  orientada  no  sentido  de  resolver  de  pronto  a matéria 
em  exame. 

Ocorre  ainda  que,  diante  da  apreciação  clara  dos  principais 
detalhes  da  questionada  operação  de  crédito,  logo  se  evidência  que 


dela  defluiram  sensíveis  prejuízos,  tanto  para  o Estado  devedor 
como  para  o Banco  prestamista. 

A especlativa  da  vantagem  recíproca,  que  ambas  as  partes  con- 
tratantes vislumbravam  no  empréstimo  concedido  em  moeda 
francêsa,  foi  impiedosamenle  contrariada  pela  rudeza  de  fatos  eco- 
nômicos que  perturbaram  iremediavelmente  todo  o seu  ajuste.  E 
assim  foi  que,  enquanto  o Estado  do  Espírito  Santo  se  encontrou 
na  contingência  de  uma  impuntualidade  sôbremodo  onerosa,  mercê 
principalmente  do  pesado  encargo  de  juros,  que  disso  lhe  adveiu,  o 
Banco  Francês  e Italiano  para  a America  do  Sul,  antigo  interme- 
diário de  vultosos  negócios  financeiros  do  Estado  em  cuja  correção 
depositára  toda  a confiança,  passou  a experimentar  a decepção  de 
ficar  no  desembolso,  durante  largo  tempo,  de  avultada  soma  que 
contára  rehaver  em  tempo  muito  mais  breve,  ao  mesmo  passo  que 
experimentava  a desilusão  oriunda  do  fracasso  da  vantajosa  ope- 
ração de  cambio  que  delineara,  reduzido  que  ficou  o dito  Banco  á 
conjuntura  de  permanecer  em  descoberto  junto  á sua  Matriz,  com 
relação  ao  empréstimo  em  moeda  francêsa,  cujos  saques  nego- 
ciára. 

Ambas  as  partes  contratantes  devem,  por  isso  mesmo,  aquies- 
cer, no  momento,  a uma  solução  harmoniosa  que  lhes  permita  con- 
trabalançarem, num  entendimento  recíproco,  a má  fortuna  do  ne- 
gocio em  que  se  envolvêram. 

Para  isso,  temos  que  considerar  a situação  que  se  criou  em 
virtude  da  impontualidade  do  Estado  eom  relação  ás  notas  promis- 
sórias em  francos  francêses,  que  se  fôram  vencendo  a partir  de  31 
de  julho  de  1930. 

Tal  situação  foi  sendo  remediada  com  as  seguintes  medidas, 
combinadas  entre  o Estada  devedor  e o Banco  credor,  como  atras 
expuzemos : 

a)  reforma  dos  títulos  vencidos; 

b)  pagamento  dos  juros  das  prorrogações  conpreendidas  na 
reforma  dêsses  títulos; 

c)  depósito  de  várias  somas  relativas  ao  valor  parcial  de  duas 
das  promissórias  vencidas  e ao  valor  total  de  outros  dois  dêsses 
títulos; 

d)  escrituração  das  importâncias  em  mil  réis,  vertidas  pelo  Es- 
tado (juros  e amortizações),  numa  conta  corrente  em  francos,  para 
cujo  objetivo  eram  tais  valores  convertidos  em  moeda  francesa,  a 
urna  taxa  de  cambio  considerada  provisória; 

e ) computo  de  juros  de  9 % ao  ano  sôbre  essa  conta,  como  tam- 
bém sôbre  Frs.  7.500.000,  valor  das  quatro  promissórias  em  relação 
ás  quais  não  havia  sido  feita  amortização  alguma. 

Sc  nada  temos  a objetivar  com  relação  aos  itens  o,  b e c,  das 
medidas  combinadas,  por  isso  que  importaram  em  providências  usual- 
mente adotadas  quando,  defrontando  a boa  fé  e as  dificuldades  fi- 
nanceiras temporárias  dc  um  devedor  honesto,  procura  o credor  acau- 
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telar  devidamente  o seu  capital  emprestado  e resarcir  da  melhor 
forma  o prejuízo  que  a impontualidade  do  mutuário  lhe  possa  trazer 
— o mesmo  não  acontece  com  as  medidas  consubstanciadas  nos 
itens  d e e.  acima  assinalados. 

Com  efeito,  recebendo  do  Estado  devedor,  em  várias  datas,  im- 
portâncias avultadas  em  moeda  brasileira,  entregues  com  o objetivo 
de  satisfazer,  embora  que  parcialmente,  as  obrigações  decorrentes  de 
promissórias  em  francos,  já  vencidas,  e ao  mesmo  passo  destinadas 
a atender  ao  pagamento  dos  juros  alusivos  ás  prorrogações  obtidas, 
deveria  o Banco  credor  ter  feito  a conversão  dessas  importâncias 
para  moeda  francesa,  cingindo-se  ao  cambio  oficial  da  época  do  ven- 
cimento do  título  a que  ditos  pagamentos  dissessem  respeito,  e não 
a taxas  cambiais  diversas,  e muito  menos  considerar  provisórios 
os  índices  cambiais  sobre  os  quais  deveria  calcar  tal  conversão. 

Tal  era  a atitude  que  deveria  adotar  o Banco  credor,  para  ficar 
em  harmonia  com  os  ditames  da  equidade  cuntratual  e até  para  não 
fugir  á boa  prática  francesa,  de  que  dão  notícia  decisões  muito  in- 
teressantes dos  tribunais  da  França,  em  matéria  de  dívidas  estran- 
geiras. 

Citaremos,  para  exemplificar,  algumas  dessas  decisões. 

Assim,  por  exemplo,  a Côrte  de  Paris  decidiu,  em  arestos  de 
12  de  abril  de  1916  e de  8 de  novembro  de  1918  (mencionados  no 
Journal  du  Droit  International  Privé,  1918,  pags.  210,  e 1.920, 
pag.  214)  que  “...te  montant  d’une  dette  se  trouvant  fixé  dès  que 
cette  dette  est  exigible,  ü faut  appliquer  le  cours  du  change  du  jour 
de  V exigibilité” . 

O Tribunal  civil  do  Sena,  julgando  a célebre  demanda  movida 
pelo  Crédit  Foncier  d’Algérie  et  de  Tunisie  contra  o departamento  de 
Antioquia  (Colômbia),  resolveu,  por  acórdãos  de  11  de  dezembro  de 
1922  (apud  “Gazette  du  Palais”,  18  mars  1923)  que...  “le  jour  de 
Véchéance  doit  être  admis  comme  le  jour  de  conversion” . 

E esclareceu,  com  relação  ao  devedor,  que  era  o departamento 
de  Antioquia:  “ . . .celui-ci  doit  payer  les  coupons  échus  et  le  capital 
des  titres  amortis  en  or  ou,  à défaut,  en  billets  de  banguê  au  cours 
du  change  au  jour  des  échéances  des  coupons  et  des  amortissements”. 

Também  o Tribunal  comercial  do  Sena,  aplicando  o art.  1.153 
do  Código  Francês,  decidiu,  em  aresto  de  4 de  dezembro  de  1920, 
que. . . la  conversion  en  francs  d’une  dette  étrangère  se  ferait  au  jour 
de  V exigibilité,  aggravée  des  intérêts  légaux,  et  non  au  jour  du  paie- 
rnent  effectif,  Fest-á-dire  avec  la  charge  du  change  rendu  plus  one- 
reux  dans  Vintervalle . ( Gazette  du  Palais,  1921,  I,  16). 

Èsse  justo  critério  só  não  tem  sido  proclamado  pelos  tribunais 
franceses  quando  existe  evidente  má  fé  por  parte  do  devedor. 

Essa  circunstancia  não  se  verifica,  porém,  no  caso  de  que  nos 
ocupamos,  pois  não  há  como  se  deixar  de  reconhecer  a boa  fé  com 
que  agiu  o Estado  do  Espírito  Santo,  amortizando  parcialmente  a sua 
dívida  e pagando  os  juros  das  respectivas  prorrogações,  embora  com 
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ingentes  sacrifícios  dos  seus  recursos  financeiros  e mau  grado  a afli- 
tiva degradação  das  suas  rendas  tributárias,  em  virtude  da  dimi- 
nuição da  sua  exportação,  resultantes  da  crise  mundial. 

Não  tem  assim  razão  de  ser  a orientação  dada  á conta  em  fran- 
cos, pelo  Banco  Francês  e Italiano,  relativamente  aos  pagamentos  já 
feitos  pelo  Estado  do  Espírito  Santo. 

E muito  menos  razão  assiste  á cobrança  de  juros  sôbre  os  valo- 
res dessa  conta. 

A êsse  respeito,  também  se  distanciou  sensivelmente  da  prática 
francesa  o Banco  credor. 

Citaremos  a propósito  um  interessante  julgado  da  Corte  de  Paris, 
datado  de  31  de  outubro  de  1922,  e que  se  lê  na  “Gazette  du  Pedais ”, 
(12  décembre  1922)  segundo  o qual...  “Si  le  rétard  provient  d’une 
faute  ou  d’une  négligence  du  dàbiteur  le$  jurisprudences  francaises  et 
étrangères  font  swpporter  á celui-ci  les  conséquences  de  sa  faute,  á 
condilion  qu’il  y ait  ou  mise  en  démeure. 

No  caso  vertente,  os  juros  da  conta  corrente  em  francos  não  têm 
absolutamente  cabimento,  na  parte  em  que  hajam  sido  contados  sôbre 
valores  depositados  pelo  próprio  devedor  em  amortização  de  débitos, 
parcial  ou  totalmente  resgatados,  como  fossem  as  promissórias  ven- 
cidas a 30  de  setembro,  31  de  outubro,  31  de  dezembro  de  1930  e 31 
de  janeiro  de  1931 . 

Como  admitir  a culpa  ou  negligência  da  parte  de  um  devedor 
que,  debatendo-se  na  absoluta  impossibilidade  de  satisfazer  integral- 
mente  o seu  débito,  vinha  ainda  assim  efetuando  a sua  amortização 
parcial  por  meio  de  depósitos  sôbre  os  quais  ainda  lhe  eram  cobra- 
dos juros? 

É verdade  que,  para  minorar  essa  situação,  estabeleceu  o Banco 
credor,  paralelamente  á “conta  corrente  em  francos”,  uma  “conta 
vinculada  provisória,  em  mil  réis”,  na  qual  escriturava  a crédito  do 
Estado  os  valores  em  mil  réis  depositados  para  cobertura  da  contat 
em  francos. 

Mas,  na  aludida  conta  em  mil  réis,  apenas  computava  êle,  em 
favor  do  Estado  depositante,  juros  á razão  de  4 % ao  ano,  ao  passo 
que,  na  conta  em  francos,  os  juros  contra  o Estado  eram  de  9 % 
ao  ano. 

Havia  assim  uma  injusta  desvantagem  contra  o devedor,  a qual 
urge  reparar,  cancelando  praticamente  êsses  juros,  para  o que  so 
computarão,  nessa  conta  em  mil  réis,  juros  perfeitamente  equiva- 
lentes, em  favor  do  Estado,  aos  que  contra  ôste  haviam  sido  compu- 
tados sôbre  os  depósito  levados  á conta  em  francos. 

Para  homologar  tal  reparação,  basta  consultar  a doutrina  dos 
tribunais  franceses,  como  fizemos  linhas  atrás. 

Nem  necessitamos,  para  tal,  de  invocar  as  leis  e a jurisprudên- 
cia brasileiras  sôbre  a matéria,  as  quais  seriam  aliás  legitimamenta 
aplicáveis  á hipótese  vertente,  de  vez  que  o contrato  em  apreço  fôra 
negociado  e firmado  no  território  nacional  e aqui  deveriam  ter  curso 
natural  as  obrigações  dêle  decorrentes. 
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Atendidas  as  ponderações  acima  esboçadas,  respeito  ás  alíneas  ri 
e e das  mecfidas  combinadas  entre  a Interventoria  Federal  do  Espírito 
Santo  e o Banco  Francês  e Italiano  para  a América  do  Sul,  cumpre 
buscar  uma  regularização  prática  para  os  compromissos  em  exame, 
de  modo  a proporcionar  a eficiente  e rápida  solvência  dos  mesmos. 

Tal  regularização  só  pode  ser  obtida  com  a conversão  imediata 
em  moeda  brasileira  do  saldo  devedor  em  francos,  que  deverá  ser 
apurado  devidamènte,  tendo  em  atenção  as  considerações  atrás  ex- 
postas. 

Para  tal  conversão,  em  face  das  razões  que  já  aduzimos,  ter- 
se-á  como  base  a taxa  oficial  de  cambio  sôbre  Paris,  vigorante  no 
dia  do  vencimento  dos  respectivos  títulos,  taxa  essa  que  deverá  ser 
colhida  na  Camara  Sindical  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos  desta 
Capital. 

O fato  de  não  ter  sido  seguido  êsse  justo  critério,  ao  se  tratar 
dos  depósitos  feitos  pelo  Estado  para  amcrtização  de  algumas  das 
promissórias  vencidas,  causou  ao  mesmo  Estado  prejuízos  não  pe- 
quenos, bastando  citar  a respeito  disso  o que  ocorreu  com  os  títulos 
Vencidos  a 31  de  dezembro  de  1930  (frs.  773.981)  e 31  de  janeiro  de 
1931  (frs.  2.000.000)  os  quais,  calculados  os  seus  valores  á taxa 
cambial  provisória  de  1 fr.  = $450,  custaram  ao  Espírito  Santo,  cm 
moeda  nacional,  1 .248 :291$450. 

Entretanto,  si  calculados  houvessem  sido  êsses  títulos  ás  taxas 
oficiais  da  Camara  Sindical,  atinentes  aos  dias  dos  seus  repectivos 
vencimentos,  e que  eram,  para  31  de  dezembro  de  1930,  1 Fr.  = $406, 
e para  31  de  janeiro  de  1931,  1 Fr.  = $444,  teríamos  para  o primeiro 
o montante  de  314:235$386  e,  para  o segundo,  888:000$000,  ou  fosse 
um  total  de  1.202:2351386,  havendo,  assim,  em  favor  do  Estado,  uma 
diferença  de  46:056$114. 

Essas  diferênças,  no  tocante  pelo  menos  a essas  e ás  outras  amor- 
tizações feitas  pelo  Estado,  devem  ser  retificadas,  em  proveito  do 
devedor,  como  é justo  e razoável. 

Essa  conversão  para  moéda  brasileira  do  saldo  devedor  em 
francos  que  viér  assim  a ser  apurado,  é operação  que  se  impõe  como 
uma  acertada  solução  prática,  tendente  a possibilitar  a liquidação 
do  primitivo  compromisso  em  moéda  francesa,  o qual  — não  é de- 
mais recordar  — exsurgira  do  desejo  do  Banco  prestamista  de  liqui- 
dar por  essa  forma  uma  anterior  obrigação  em  moéda  brasileira,  as- 
sumida pelo  Estado. 

Em  favor  dessa  operação  de  conversão  militam,  no  atual  mo- 
mento, razões  de  alta  conveniência  do  interêsse  nacional,  ligadas  á 
política  monetária  do  Brasil,  que  o próprio  Banco  prestamista,  vi- 
vendo há  largos  anos  a exercer  a sua  atividade  no  seio  da  econômia 
brasileira,  há  de  ser  o primeiro  a querer  compreender  e acatar. 

Estabelecimento  francês  de  crédito,  conhece  certamente  p Banco 
Francês  e Italiano  quais  as  diretrizes  adotadas  pela  nobre  França, 
ao  se  encontrar  em  conjunturas  semelhantes  ás  que  tem  atravessado 
p aparelhamento  monetário  brasileiro. 


68 


Não  precisamos  relembrar,  por  exemplo,  as  radicais  e acertadas 
medidas,  em  matéria  de  vigilância  e contrôle  cambiais,  decretadas 
pelo  Govêrno  francês,  mercê  da  célebre  Lei  de  1 de  outubro  de  1917, 
visando,  entre  outras  coisas,  conter  a todo  o transe  as  operações 
bancárias  tendentes  á especulação  com  a alta  ou  a baixa  do  cambio. 

A patriótica  orientação  dos  poderes  públicos  na  França,  em  de- 
fesa da  estabilidade  e solidez  da  sua  moéda,  não  recuou  jamais  na 
prática  Je  providências  as  mais  enérgicas,  desde  que  por  essa  forma 
ficassem  salvaguardados  os  supremos  interêsses  da  econômia  na- 
cional. 

Demonstração  disso  é a notável  Lei  de  25  de  junho  de  1928, 
inspirada  pelo  Gabinete  Poincaré,  e cujas  regras,  além  de  conterem 
importantes  disposições  de  ordem  puramente  bancária,  encerravam 
preceitos  decisivos  na  esféra  monetária,  segundo  os  quais  as  antigas 
moédas  de  ouro  deixavam  de  ter  curso  legal,  pelo  valor  que  até  então 
representavam,  e passavam  a ter  um  valor  comercial  de  cêrca  de  100 
francos  em  unidades  novas. 

Por  essa  lei,  mediante  a qual  se  fez  a chamada  estabilização  de 
direito  da  moéda  francesa,  a sábia  energia  de  Poincaré  remediava 
definitivamente  a crise  do  franco  e salvava  de  um  desastre  irre- 
parável a econômia  da  sua  Pátria. 

Foi  em  cumprimento  das  excepcionais  medidas,  consubstan- 
ciadas na  referida  lei,  que  se  fez  uma  nova  avaliação  dos  elementos 
ouro,  dinheiro  e divisas,  constitutivos  do  encaixe  da  Banque  de 
France,  cujo  Ativo  ficou  ipso  facto  quintuplicado. 

O encaixe-ouro  dêsse  Banco  experimentava  com  isso  uma  transi- 
ção curiosa,  que  René  Gonnard  resume  nessas  palavras: 

“ . . .l’encaisse-or  seule  passait  de  3.678  millions  + 462 
millions  (or  disponible  á 1’étranger  ) = 4.140  millions,  á 
28.934  millions  au  bilan  du  25  juin,  plus  784  millions  d’argent 
démonétisé  á refondre. 

Et  comme  le  franc  nouveau  (art.  1895  du  Code  Civil) 
était  considéré  — quoique  n’ayant  qu’1/5  du  poids  de  1’ancien 
— comme  ayant  même  pouvoir  libératoire  — une  plus-value 
d’environ  24  milliards  revenait  à 1’État,  qui  s’en  servait  pour 
éteindre  se  dette  vis-à-vs  de  la  Banque. 

II  se  trouvait  libéré  sans  payer  un  franc;  et  même  (art.  4 
de  la  convention),  de  débiteur,  devenait  créancier,  prouvant 
combien  il  est  facile  de  régler  ses  comptes...  lorsqu'on  est  á 
la  fois  débiteur  et  législateur,  emprunteur  et  souverain.  )Pré- 
cis  d’Économie  monétaire  — Paris,  Lib.  du  Recueil  Sirey  — 
1930,  pags.  254-255) . 

Justo  é,  pois,  que  os  superiores  interêsses  do  regimen  monetário 
nacional,  legitimamente  vindicados  pelo  Govêrno  Brasileiro,  a exem- 
plo dos  demais  países,  não  possam  aconselhar  que  se  mantenha  ex- 
pressa em  moéda  estrangeira,  através  de  onerosas  prorrogações  su- 
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cessivas,  uma  dívida  como  a que  óra  merece  a nossa  atenção,  oriunda 
claramente  de  compromissos  debitórios  que  já  antes  haviam  sido 
computados  em  moéda  circulante  nacional. 

Também  não  se  justifica,  nem  mesmo  diante  da  prática  fran- 
cesa, como  já  demonstrámos,  que  tal  dívida  continue  a vencer  tão 
elevados  juros  em  favor  do  credor,  desde  que  não  tenha  havido  culpa 
ou  negligência  da  parte  do  devedor,  no  tocante  ao  resgate  das  respec- 
tivas obrigações,  hipótese  esta  que  apenas  autorizaria  a cobrança  dos 
juros  legais  da  móra,  não  excedentes  de  6 % ao  ano. 

Aliás,  a desvantagem  que  disso  resultasse  para  o Banco  credor 
estaria  em  parte  coberta  com  os  juros  de  10  % anuais,  pelo  mesmo 
percebidos  por  ocasião  das  prorrogações  já  enumeradas. 


Isso  posto,  e em  conclusão  de  tudo  quanto  vimos,  expondo,  pe- 
dimos vénia  a essa  douta  Gommissão  para  sugerir: 

1. °  Que  o Estado  do  Espírito  Santo  reconheça  a dívida  de  francos 
7.500.000  para  com  o Banco  Francês  e Italiano  para  a America  do 
Sul,  proveniente  de  quatro  notas  promissórias  de  Frs.  2.000.000, 
Frs.  1.800.000,  Frs.  1.800.000  e Frs.  1.900.000,  cada  uma,  vencidos, 
respectivamente,  a 28  de  fevereiro,  30  de  março,  30  de  abril  e 30  de 
maio,  tudo  de  1931,  ficando  ipso  factoi  consideradas  resgatadas  as  de- 
mais notas  promissórias,  mencionadas  neste  Relatório,  ex-vi  dos  mo- 
tivos já  expostos; 

2. °  Que,  simultaneamente,  venha  a ser  tal  dívida  convertida  em 
moéda  brasileira,  para  o que  se  adotará  uma  taxa  cambial  sôbre 
Paris  rigorosamente  idêntica  á taxa  oficial  afixada  na  Camara  Sin- 
dical dos  Corretores,  na  Capital  Federal,  referente  ás  datas  dos  ven- 

" cimentos  das  aludidas  promissórias; 

3. °  Que,  na  conta  disso  resultante,  sejam  levadas  a crédito  do 
Estado  as  diferênças  em  mil  réis  decorrentes  da  circunstancia  de  se 
ter  adotado  como  base,  para  as  amortizações  parciais  ou  totais  das 
promissórias  em  francos  (vencidas  a 30  de  setembro,  31  de  outubro 
e 31  de  dezembro  de  1930,  e 31  de  janeiro  de  1931),  taxas  de  cambio 
que  não  eram  idênticas  ás  taxas  oficiais  acima  indicadas,  referentes 

' ás  datas  dos  vencimentos  daquelas  obrigações; 

4. °  Que  igual  procedimento  seja  adotado  com  relação  aos  paga- 
mentos feitos  pelo  Estado  relativaménte  aos  juros  antecipados,  á 
razão  de  10  % ao  ano,  cobrados  pelo  Banco  sôbre  as  novas  promissó- 
rias emitidas,  obedecendo-se,  para  tal,  ás  taxas  oficiais  de  cambio 
atinentes  ás  datas  da  emissão  dos  ditos  títulos; 

5. °  Que  pactúe  o Estado  um  entendimento  com  o Banco  credor, 
afim  de  que  os  juros  a serem  contados,  sôbre  a nova  conta  em  mil 
réis,  sejam  computados  a partir  das  datas  do  vencimento  das  pro- 
missórias enumeradas  no  item  Io,  e calculados  sejam  sôbre  os  nú- 


meros  devedores,  a uma  taxa  mais  módica  e razoável,  quo  obedecerá 
a um  limite  máximo  de  6 % ao  ano; 

6. °  Que  seja  excluída  da  conta  em  francos,  anteriormente  esta- 
belecida pelo  Banco,  com  referência  á dívida  em  questão,  a parcela 
de  Frs.  43.889,  representativa  de  juros  sôbre  uma  nota  promissória 
de  Frs.  1.000.000,  vencida  a 15  de  setembro  de  1930,  que,  conforme 
declara  o próprio  Banco  credor,  “não  tem  nada  com  as  séries  de  pro- 
missórias emitidas  em  março  de  1930”,  devendo  por  isso  mesmo  tal 
quantia  ser  inscrita  na  conta  relativa  á operação  de  resgate  do  Em- 
préstimo externo  de  1919  — 5 %,  á qual  diz  respeito,  operação  essa 
de  que  foi  incumbido  o mesmo  Banco,  consoante  há  de  oportuna- 
mente apreciar  essa  Comissão; 

7. °  Que,  na  conta  em  milréis,  oriunda  do  que  se  acha  esboçado 
no  item  2°,  sejam  também  levados  a crédito  do  Estado,  observadas 
as  datas  dos  respectivos  depósitos,  todas  outras  quaisquer  quantias 
porventura  pelo  mesmo  Estado  vertidas,  por  conta  dos  títulos  men- 
cionados no  item  Io; 

8. °  Que,  finalmente,  feito  pela  Secção  Técnica  dessa  Comissão 
o movimento  de  Contabilidade  referente  ás  sugestões  constantes  dêste 
Relatório,  seja  firmado  entre  o Estado  do  Espírito  Santo  e o Banco 
Francês  e Italiano  para  a America  do  Sul  o necessário  instrumento 
contratual  alusivo  á solução  óra  alvitrada,  no  qual  ficarão  ajustadas 
as  amortizações  da  dívida,  mercê  de  prazos  e prestações  de  resgate 
que,  em  função  das  perspectivas  orçamentárias  do  Estado  e dos  re- 
cursos financeiros  quiçá  já  existentes,  possibilitem  o resgato  rápido 
e gradual  da  dívida,  sem  o perigo  da  reincidência  em  nova  impon- 
tualidade. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  setembro  de  1933.  — Waldemar  Falcão. 


ATA  N.  36 


(Sessão  de  18  de  setembro  de  1933) 

Aos  dezoito  de  setembro  de  mil  novecentos  e trinta  e 
três,  sob  a presidência  do  Sr.  J.  G.  Pereira  Lima,  e com  a 
presença  dos  Srs.  Joaquim  Catrambí,  Mário  de  Andrade  Ra- 
mos, Valdemar  Falcão,  Luiz  Betim  Paes  Leme  e Valentim 
F.  Bouças,  secretário,  reuniu-se,  ás  dez  horas,  no  edifício  do 
Tesouro  Nacional,  a Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Eco- 
nômicos dos  Estados  e Municípios. 

Assistiram  á reunião,  os  Srs.  Mário  Freire,  secretário  da 
Fazenda  do  Estado  do  Espirito  Santo;  Morley,  gerente  do 
Banco  Francês  e Italiano,  e o advogado  dêste,  Sr.  Trajano 
de  Miranda  Valverde. 

Iniciados  os  trabalhos,  foi  dada  a palavra  ao  Sr.  Morley, 
que  pede  licença  para  o advogado  do  Banco  Francês  e Ita- 
liano lêr  uma  exposição  sôbre  o parecer  apresentado  na  úl- 
tima reunião,  pelo  Sr.  Valdemar  Falcão,  exposição  essa  que, 
em  anexo,  passa  a fazer  parte  da  presente  ata. 

O Sr.  J.  G.  Pereira  Lima  comunica  á Comissão  que  o 
Sr.  Eugênio  Gudin  Filho,  por  motivo  de  fôrça  maior  não  po- 
derá comparecer  á reunião,  não  obstante  pedir-lhe  que  trans- 
mitisse aos  seus  colegas  o seu  voto  sôbre  o assunto. 

. A seguir,  o Sr.  Valdemar  Falcão  discute  o trabalho  apre- 
sentado pelo  Banco  Francês  e Italiano,  mantendo  as  conclu- 
sões do  seu  relatório,  que  diz  inspirado  nas  diretrizes  da  po- 
lítica monetária  do  Govêrno.  Julga  que  não  se  poderia  acei- 
tar um  dos  pontos  da  exposição  do  director  do  Banco  Francês 
e Italiano,  no  que  diz  respeito  á manutenção  das  dívidas  em 
moeda  francesa,  para  consequente  obtenção  de  cambiais  des- 
tinadas ao  seu  serviço.  Considerava  tal  solução  absolutamente 
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inviável,  ante  a orientação  da  atual  política  financeira  do 
pais,  e,  por  isso  mesmo,  não  encarara,  no  seu  relatório,  so- 
lução que  não  se  baseasse  eôbre  a conversão  da  dívida  em 
mil  réis.  Tal  conversão  constitui,  no  momento,  uma  condi- 
ção preliminar  para  qualquer  resolução  sôbre  dívida  ex- 
terna . 

O Sr.  Mário  Freire  prestou  esclarecimentos  sôbre  a po- 
lítica seguida  pelo  Govêrno  do  Espírito  Santo,  relativamente 
ás  suas  dívidas,  inspirada  sempre  no  desejo  de  atender  aos 
interêsses  do  Estado  e dos  credores.  De  acordo  com  seme- 
lhante orientação  êle  se  dirigira  ao  Banco  Francês  e Italiano, 
recebendo  dêste  uma  proposta  sôbre  a liquidação  do  crédito 
que  êsse  Banco  tem  contra  o Estado.  Dirigiu  esta  proposta 
ao  Chefe  do  Govêrno  Provisório,  de  acordo  com  as  determi- 
nações do  Código  dos  Interventores,  havendo  o Govêrno,  por 
sua  vez,  mandado  que  a Comissão  de  Estudos  Financeiros  e 
Econômicos  emitisse  parecer  a respeito. 

O Sr.  Valentim  F.  Bouças  acha  que  o acordo  deve  ser 
tratado  entre  o credor  e o devedor,  dentro  das  normas  esta- 
belecidas pelo  contrato,  cabendo  á Comissão  aceitá-lo  ou 
não;  justifica  a sua  opinião  neste  sentido,  com  os  têrmos  da 
Lei  Organica  do  atual  Govêrno,  no  capítulo  referente  ás  dí- 
vidas em  geral. 

O Sr.  Valdemar  Falcão,  respondendo  ás  objeções  do  se- 
nhor Valentim  F.  Bouças,  esclarece  que,  no  seu  relatório,  de 
maneira  nenhuma  sugerira  o desrespeito  ás  normas  contra- 
tuais. Ao  contrário,  respeitava  o contrato  primitivo,  o que 
não  impedia  que  alvitrasse,  de  acordo  com  as  atuais  possi- 
bilidades monetárias  do  país,  um  meio  prático  de  conciliar 
os  interêsses  do  credor  e do  devedor,  sem  afetar  a política 
econômica  do  Govêrno. 

O Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  elogia  o trabalho  apre- 
sentado e a forma  minuciosa  porquê  foi  elaborado,  pensan- 
do, entretanto,  que  as  suas  conclusões  não  resolvem  propria- 
mente a questão.  Mostra-se  também  favorável  á celebração 
de  um  acordo  entre  o devedor  e o credor,  visto  que  a solução 
da  questão  em  causa  não  pode  ser  incluída  entre  as  que  se 
pretende  dar  ás  dívidas  consolidadas  em  geral.  Diz  ainda  que 
o Govêrno  tem  necessidade  de  regularizar  as  nossas  dívidas 
em  moedas  estrangeiras,  estabelecendo  uma  norma  uniforme. 
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Inicialmente,  já  foram  conferidos  ao  Banco  do  Brasil  as 
prerrogativas  de  emergência,  necessárias  ao  controle  das 
cambiais  sôbre  cuja  distribuição  terá  o Govêrno  de  legislar, 
contingenciando-a  ás  respectivas  necessidades. 

Segundo  o que  tem  podido  observar,  continua  o senhor 
Mário  de  Andrade  Bamos,  não  deve  ser  outra  a solução  ora 
em  estudo,  de  maneira  que  possa  conter-se  em  nossas  pos- 
sibilidades cambiais,  dentro  dos  recursos  provenientes  da  ba- 
lança comercial. 

Em  seguida,  indaga  do  Sr.  Morley,  gerente  do  Banco 
Francês  e Italiano,  se  concorda  na  conversão  da  dívida  em 
francos,  a mil  réis.  Foi-lhe  respondido  negativamente. 

O Sr.  Luiz  Betim  Paes  Leme  intervém,  interrogando  também 
o Sr.  Morley,  se  seria  viável  a mesma  liquidação  por  meio  de 
mercadorias  exportáveis.  O Sr.  Morley,  gerente  do  Banco 
Francês  e Italiano,  declarou  que  essa  proposta  poderia  ser 
examinada.  Disse,  então,  o Sr.  Luiz  Betim  Paes  Leme  que 
êsse  era  o nó  gordio  da  nossa  situação:  criar  facilidades  para 
a liberação  dos  produtos  de  exportação,  vendendo  o máximo 
para  o estrangeiro,  beneficiando,  assim,  o nosso  desenvolvi- 
mento econômico. 

0 Sr.  J.  G.  Pereira  Lima  apresenta  uma  fórmula  para 
resolver  o assunto:  o depósito  em  milréis  das  importâncias 
destinadas  ás  amortizações  e juros  da  dívida  em  francos,  ao 
cambio  do  dia  do  mesmo.  Posteriormente,  o Banco  pleitea- 
ria a obtenção,  junto  ao  Banco  do  Brasil,  das  cambiais  neces- 
sárias ás  transferências  de  fundos  destinados  ás  coberturas 
do  Banco  para  com  a sua  Matriz  na  França,  relativamente  á 
aludida  dívida. 

0 Sr.  Valdemar  Falcão  pondera,  então,  que  isso  não  re- 
solveria o caso.  Há  uma  tése  importante  a decidir  pela  Co- 
missão: é se  se  deve  ou  não  aconselhar  a subsistênc.a  em 
moeda  estrangeira  de  uma  dívida,  como  a que  estava  em 
foco,  dívida  essa  que  originariamente  já  fora  computada  em 
moeda  brasileira  e que,  só  por  um  interêsse  ocasional  das 
partes  contratantes,  passara  a ser  expressa  em  francos.  Achava 
que  os  interêsses  da  política  monetária  do  Brasil  estavam  a 
exigir  que  se  voltasse  a exprimir  em  moeda  brasileira  a refe- 
rida dívida. 


Ficou,  afinal,  resolvido  que  se  mandaria  o relatório  do 
Sr.  Falcão  e a exposição  do  Banco  ao  Sr.  interventor  federal 
no  Estado  do  Espírito  Santo,  para  que,  por  êles  melhor  es- 
clarecido, negociasse  um  acordo  com  o Banco. 

Em  seguida,  por  proposta  do  Sr.  Valentim  F.  Bouças, 
ficou  deliberado  que  tal  acordo  seria  apreciado  pela  Comis- 
são antes  de  sua  definitiva  ultimação. 

E,  nada  mais  havendo  a tratar,  o Sr.  Presidente  encer- 
rou os  trabalhos,  sendo,  para  constar,  lavrada  a presente  ata. 
Bio  de  Janeiro,  dezoito  de  setembro  de  mil  novecentos  e trinta 
e três. 


Tendo  tido  conhecimento  dos  têrmos  do  parecer  do  digno  e ilus- 
trado relator  da  Comissão,  Dr.  Valdemar  Falcão,  o Banco  Francês  e 
Italiano  para  a America  do  Sul  apresenta  os  seguintes  comentários  sô- 
bre  o mesmo  e sôbre  suas  conclusões,  principiando  por  estas,  para 
evitar  repetições. 

Io)  0 Estado  já  reconheceu  a dívida  total. 

As  promissórias  vencidas,  no  total  de  frs.  3.273.981,  não 
devem  ser  “ipso  fato”  consideradas  resgatadas,  porquê,  feito  pelo 
Estado  o depósito  em  milréis  por  conta  das  mesmas  e ajustado 
que  a conversão  em  francos  seria  feita  em  ocasião  oportuna,  era 
que  se  apuraria  a diferença  pró  ou  contra  o Estado,  a solução  alvi- 
trada sómente  beneficiaria  o Estado,  ocasionando  manifesto  e in- 
justo prejuízo  ao  Banco,  contra  o qual  o próprio  Sr.  relator  nada 
articula  em  seu  desabono.  Os  pequenos  senões  notados  pelo  senhor 
relator  nas  operações  efetuadas  serão  aqui  desfeitos. 

2o)  Embora  o Banco  tenha  exposto,  na  documentação  em  po- 
der da  Comissão,  o que  para  êle  significa  uma  conversão  de  fran- 
cos nas  condições  lembradas  pelo  Dr.  Relator,  vem  mais  uma  vez 
expôr  sua  situação  para  evidenciar  a violência  e a injustiça  da 
conversão  proposta. 

Opina  o Dr.  Valdemar  Falcão  que  sejam  convertidas  em 
milréis  as  4 promissórias  no  total  de  frs.  7.500.000,  aplican- 
do-se as  taxas  oficiais  de  cambio  vigorantes  nas  respectivas  datas 
de  vencimentos. 

A média  destas  taxas  é de  534  réis  por  franco,  de  forma  que 
o Banco  teria  de  vender  ao  Estado  frs.  7.500.000,  a êste  cambio, 
o que  produziria  4.005:0001000. 

O Banco  do  Brasil  tem  o monopólio  da  compra  de  cambio,  de 
maneira  que  o nosso  Banco  ficaria  com  uma  posição  vendida  em 
cambio  de  frs.  7.500.000,  sem  nenhuma  possibilidade  de  se  cobrir. 
Posição  especulativa  absolutamente  proibida  pelo  Regulamento 
do  Banco. 


Vamos  admitir,  entretanto,  que  íosse  autorizado  o Banco  do 
Brasil  a nos  vender  a cobertura  necessária.  Naturalmente  o fa- 
ria pela  sua  taxa  oficial  que  é hoje  de  700  réis  por  franco. 

Resultaria,  portanto,  que  teriamos  de  pagar  ao  Banco  do  Bra- 
sil, por  êstes  frs.  7.500.000,  a quantia  de  5.250:0001000,  enquan- 
to teriamos  recebido  do  Estado  sómente  4.005:000^000.  como  equi- 
valente dos  ditos  frs.  7.500.000. 

Por  quê  razão  o Dr.  Valdemar  Falcão  quer  ocasionar  ao  Banco, 
sómente  no  que  se  refere  a esta  parte  da  dívida,  um  prejuizo  de 
1.245:0001000,  quantia  essa  correspondente  á diffemiea  enlre  nossa 
venda  e nossa  compra  ? 

Para  que  o Banco  fosse  permitido  atender  á sugestão  do  doutor 
Falcão,  seria  necessário  o seguinte: 

a)  Conversão  em  milréis  á taxa  oficial  do  dia  em  que  fòr  efe- 
tivada . 

b)  Simultaneamente  uma  v.enda  ao  nosso  Banco  pelo  Banco  do 
Brasil  de  frs.  7.500.000,  á sua  taxa  de  venda  o mesmo  dia. 

Somente  assim  é que  o Banco  poderia  considerar  uma  conver- 
são das  quatro  promissórias  em  questão. 

3o)  Nada  do  que  aí  se  sugere  pode  efetuar-se,  em  virtude  do  que 
está  dito  no  n.  2. 

4o)  Totalmente  prejudicado  pelas  mesmas  razões. 

5o)  Idem,  idem,  idem. 

6o)  — A importância  de  Frs.  43.889  — , a que  se  refere  o Dr. 
Relator,  se  acha  de  fato  debitada  na  conta  relativa  á operação  de  res- 
gate do  Empréstimo  de  1919,  conforme  poderá  ser  verificada  por  um 
exame  em  nossos  livros,  pela  Secção  Técnica  da  Comissão. 

Os  milréis  correspondentes,  depositados  provisoriamente  em  fe- 
vereiro de  1931,  importando  em  Rs.  19:750$000,  foram,  em  virtude 
do  pagamento  definitivo  destes  juros,  incorporados  ao  saldo  em  mil- 
réis a favor  do  Estado. 

Em  todo  caso,  não  altera  um  real  a situação  entre  o Banco  e o 
Estado  e não  facilita  nem  dificulta  a solução  da  dívida  do  Estado  para 
com  o Banco,  de  aproximadamente  12  milhões  de  francos. 

7o)  — Já  acima  expuzemos  as  razões  por  que  as  recomendações 
do  Dr.  Relator  não  se  nos  afiguram  exequíveis. 

. Apreciados  assim  os  itens  das  conclusões  do  parecer  do  Dr.  Re- 
lator, salvo  o 8o,  que  no  momento  não  interessa,  pede  o Banco  licença 
para  ainda  fazer  as  seguintes  observações  sôbre  seu  parecer. 

* ★ * 

Nas  suas  apreciações,  o Dr.  Relator  aponta  que  a taxa  cambial 
(de  329  réis  por  franco)  aplicada  pelo  Banco  na  conversão  feita  em 

março  de  1930,  causou  um  prejuízo  ao  Estado  de  Rs 

107:739$799. 


76 


Alega  o Dr.  Relator  que  a laxa  oficial  era  de  339  réis  por 
franco. 

Em  primeiro  logar,  a conversão  foi  feita  em  26  de  março  de 
1930.  e a taxa  oficial  daquela  data  publicada  pela  Camara  Sindical  dos 
Corretores,  éra  de  336  réis  por  franco. 

Mas  que  significa  esta  taxa  oficial,  que  aliás  é taxa  de  venda? 

Os  Bancos  têm  a obrigação  de  remeter  diariamente  á Camara 
Sindical  um  resumo  das  suas  operações  cambiais  do  dia,  quantidade 
e taxas. 

De  posse  destes  dados  a Camara  fixa  a média  destas  taxas  a 
qual  é designada  taxa  oficial. 

Portanto,  conforme  as  oscilações  do  dia  um  Banco  pode  aplicar 
diversas  taxas  para  a mesma  moeda  estrangeira. 

Dissemos  que  esta  taxa  oficial  é taxa  de  venda.  A taxa  aplicada 
pelo  Banco  era  a laxa  de  compra,  porquê  comprava  francos  fran- 
cêses  vendidos  pelo  Estado. 

Não  cremos  que  o ilustrado  Relator  pense  que  o Banco,  para 
operar  em  cambio,  devia  aplicar  tanto  para  a venda  como  para  a 
compra  uma  taxa  única. 

O Dr.  Relator  não  concorda  com  o procedimento  do  Banco  es- 
criturando numa  confa  corrente  em  Francos  as  importâncias  de 
algumas  promissórias  vencidas  e por  conta  das  quais  o Estado  ha- 
via depositado  provisoriamente  em  miilréis  equivalentes  ás  taxas  vi- 
gorando nas  datas  dos  depósitos. 

Parece-nos  que  uma  vez  não  definitivamente  liquidadas  as  ditas 
promissórias  e tendo  o Estado  somente  feito  depósitos  provisórios 
em  milréis,  continuava  o Estado  sendo  devedor  pela  importância 
total  dos  francos  correspondentes. 

Os  lançamentos  feitos  pelo  Banco  não  alteram  em  nada  a si- 
tuação . 

Podia  ter  o Banco  deixado  de  fazer  tais  lançamentos  e continuar 
com  as  promissórias  vencidas  e não  pagas,  como  justamente  faz  d 
respeito  das  4 restantes  promissórias,  no  total  de  Frs.  7.500.000. 

Representada  por  promissórias  ou  por  débito  eml  conta  cor- 
rente, a taxa  de  juros  de  mora  é perfeitamente  correta  e cabível. 

Estranha  o Dr.  Relator  que  sôbre  os  milréis  depositados  o Ban- 
co somente  abone  4 % anual  de  juros. 

Tei^á  o Estado  taxa  superior  a esta  em  outros  Bancos  onde  ó 
devedor  em  moeda  estrangeira  e credor  em  milréis? 

Ignora  o Dr.  Relator  que  actualmenle  os  Bancos  emprestam 
dinheiro  a esta  taxa? 

Oulrossim  sempre  existem  duas  taxas,  devedoras  e credoras,  — 
quando  mesmo  em  operações  da  mesma  moeda.  Quando  há  duas 
moedas,  sendo  uma  estrangeira,  há  ainda  maior  diferença  êntre  as 
taxas  credoras  e devedoras  aplicadas. 

O que  isto  representa  para  o Estado,  é que  sôbre  os  francos 
correspondentes  aos  depósitos  em  milréis  feitos  pelo  Estado,  êste 
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paga  somente  uma  taxa  devedora  de  5 % ao  ano,  excessivamente  bai- 
xa, justamente  por  causa  da  alta  taxa  de  4 % abonada  pelo  Banco  sê- 
bre  os  milréis. 

Somente  paga  9 % ao  ano  sôbre  a parte  da  dívida  por  conta  da 
qual  não  fez  depósito  em  milréis. 

Citamos  ainda  o seguinte  trecho  do  Dr.  Relator: 

“Por  outro  lado,  haveria  (o  Banco)  a lucrar  com  os  descontos, 
juros,  comissões,  etc . , atinentes  ás  notas  promissórias  emitidas  pelo 
Estado  e relativas  ao  questionado  empréstimo. 

Êste  mlontaria  a Frs.  10.773.981,  valor  das  promissórias  então 
emitidas,  ficando  o Estado  logo  debitado  pelo  “valor  dos  descontos, 
juros,  comissões  e outras  despesas",  em  um  total  de  Frs.  571.005. 

Para  rebater  a asserção,  pedimos  permissão  para  citar  o que 
dissemos  á página  7 da  Exposição  feita  pelo  Banco  e em  poder  da 
Comissão : 

“O  Banco  não  debitou  ao  Estado  comissão  alguma  sôbre  a con- 
cessão do  empréstimo  em,  milréis,  sôbre  a concessão  do  empréstimo 
em  francos,  nem  sôbre  a prorrogação  de  título  algum.  Limitou-se 
o Banco  a simplesmente  debitar  juros  sôbre  as  quantias  adiantadas 
e tem  até  deixado  de  cobrar  todos  que  eram  devidos.  Não  houve  in- 
termediário a quem'  fosse  paga  uma  comissão”. 

A importância  de  Frs.  571.005,  mencionada  pelo  Dr.  Relator, 
se  refere  unicamente  a juros  a razão  de  10  % ao  ano  calculados  sô- 
bre as  6 promissórias,  importando  em  Frs.  10.773.981,  vencendo-se 
mensalmente  de  31-7-1930  até  31-12-1930,  como  aliás  está  declara- 
do na  nota  de  crédito  enviada  ao  Estado  em  26  de  março  daquele 
ano. 

Êsse  cálculo  pode  ser  facilmente  controlado  pela  Secção  Técni- 
ca da  Comissão  e confirmará  a veracidade  da  declaração  do  Banco 
na  sua  exposição. 

O acordo  que  conviria  realizar  seria  o já  projetado  êntre  o Es- 
tado e o Banco,  para  solucionar  o caso,  e que  é o seguinte: 

a)  — O Estado  confirma  seu  reconhecimento  e confessa-se  de- 
vedor de  aproximadamente  12  milhões  de  francos. 

b)  — O Estado  depositará  mensalmente  umja  soma  em  milréis 
equivalente  a Frs.  100.000. 

c)  — Não  podendo  o Estado  obter  do  Banco  do  Brasil  cambio 
correspondente  a êstes  milréis,  o Banco  aguardará  uma  occasião 
quando  por  possível. 

d)  — O Estado  se  compromete  a pagar  trimestralmente  os  juros 
devedores  a uma  taxa  a ser  ajustada  e a obter  do  Banco  do  Brasil 
o cambio  necessário  para  êsse  pagamento,  que  importará  aproxima- 
damente em  Frs.  200.000,  cada  trimestre. 

e)  — O Estado  converterá  em  francos  os  milréis  atualmente 
depositados  no  Banco,  obtendo  do  Banco  do  Brasil  o cambio  neces- 
sário que  importará  em  cêrca  de  2 % milhões  de  francos. 


f)  — 0 Estado  entregará  em  garantia  da  sua  dívida  uma  quan- 
tidade de  Apólices  Estaduais  correspondente  ao  total  da  mesma. 

Nos  acôrdos  feitos  recentemente  entre  o Banco  do  Brasil  e os 
credores  norte-americanos  e ingleses,  e também,  segundo  consta, 
com  os  credores  franceses,  ora  em  negociações,  os  credores  tiveram 
seus  créditos  respeitados  e garantida  a cobertura  em  prestações 
mensais  durante  seis  anos. 

O acôrdo  projetado  êntre  o Estado  e o Banco  não  cogita  de  uma 
amortização  mensal  dentro  de  6 anos. 

O Banco  vai  mais  longe,  porquê  o Estado  levará  uns  7/8  anos 
para  depositar  milréis  suficientes  para  liquidar  sua  dívida  baseada 
sôbre  a cotação  atual  do  franco  francês,  bem  entendido  não  sendo 
feita  nenhuma  conversão. 

Anualmente  o Estado  somente  seria  obrigado  a fornecer  ao 
Banco,  em  cambio,  a importância  de  aproximadamente  Frs.  800.000, 
para  pagamento  de  juros. 

A situação  do  Estado  para  com  o Banco  é puramente  bancária 
e comercial. 

Trata-se  de  um  devedor  solvável,  que  está  de  posse  de  um  gran- 
de ativo,  momentaneamente  imobilisado. 

Tais  casos  são  comuns  no  comércio  bancário. 

Somente  com  certa  qualidade  de  devedores,  são  os  Bancos  cons- 
trangidos a realizar  liquidações  prejudiciais  aos  seus  interêsses. 

Com  devedores  solváveis,  porém  temporariamente  embaraçados, 
os  Bancos  geralmente  contemporisam . 

Dilatam  o mais  possível  os  prazos  para  o reembolso  dos  seus 
créditos  e concedem  reduções  de  juros  porquê  estão  convictos  de 
que,  com  tempo,  tais  devedores,  empenhados  em)  salvar  seu  bom 
nome  e crédito,  encontrarão  meios  de  amortizar  integralmente  seus 
débitos. 

É justamente  o que  o Banco  está  desejoso  de  fazer  com  seu  de- 
vedor o Estado  do  Espírito  Santo. 

Não  é justo  que  o Estado  devedor  ocasione  ao  Banco  o avultado 
prejuízo,  que  resultaria  da  concretização  das  sugestões  do  Dr.  Re- 
lator, quando  a fórmula  lembrada  pelo  Banco  e o Estado,  baseada 
cm  longo  tempo,  libertaria  suavemente  o Estado  de  sua  dívida. 


Rio,  1 6 |9J33 . 
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(Sessão  de  5 de  outubro  de  1933) 

Aos  cinco  de  outubro  de  mil  novecentos  e trinta  e très, 
sob  a presidência  do  Sr.  J.  G.  Pereira  Lima,  e com  a pre- 
sença dos  Srs.  Joaquim  Catrambi,  Mário  de  Andrade  Ramos, 
Alceu  G.  d’ Azevedo,  Eugênio  Gudin  Filho,  Valdemar  Falcão 
e Valentim  F.  Bouças,  secretário,  reuniu-se,  ás  dez  horas,  no 
edifício  do  Tesouro  Nacional,  a Comissão  de  Estudos  Finan- 
ceiros e Econômicos  dos  Estados  e Municípios. 

Ao  iniciar  os  trabalhos,  o Sr.  Presidente  propôs  que 
fossem  enviados  telegramas:  á Associação  Comercial  do  Rio 
de  Janeiro,  apresentando  pêzames  pelo  falecimento  do  senhor 
Serafim  Valandro;  ao  “Jornal  do  Comércio”,  pela  passagem 
de  seu  107°  aniversário;  ao  Exmo.  Sr.  Chefe  do  Govêrno 
Provisório  e sua  ilustre  comitiva,  pelo  seu  feliz  regresso; 
ao  Sr.  ministro  Juarez  Távora,  membro  que  é da  Comissão, 
pelo  mesmo  motivo;  ao  Sr.  embaixador  da  República  Argen- 
tina, saudando-o  e apresentando  votos  de  boas  vindas  ao  ge- 
neral Agustin  P.  Justo,  presidente  dêsse  país,  na  sua  pró- 
xima visita  ao  Brasil.  Todas  estas  propostas  foram  unanime- 
mente aprovadas. 

A seguir,  o Sr.  Valentim  F.  Bouças,  secretário,  leu  o ex- 
pediente. Constou  êste:  de  um  ofício  do  representante  dos 
criadores  do  Estado  de  Mato  Grosso,  reclamando  contra  os 
serviços  prestados  pela  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil, 
de  uma  carta  de  uma  firma  da  cidade  de  Nioac  (Estado  de 
Mato  Grosso),  reclamando  a cobrança  do  imposto  de  expor- 
tação inter-municipal,  que  está  sendo  feita  pela  Prefeitura 
local,  documentos  êsses  que  foram  distribuídos  pelo  Sr.  Pre- 
sidente ao  Sr.  Joaquim  Catrambi  para  relatar;  de  um  ofício 
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do  Sr.  ministro  da  Fazenda  juntando  um  processo  referente 
ao  pedido  que  faz  uma  firma  de  Baltimore,  Estados  Unidos, 
no  sentido  de  serem  pagos  os  juros  dos  títulos  de  diversos  em- 
préstimos estaduais  e municipais  e uma  carta  do  cidadão 
francês  Felix  Lambert  também  relativa  ao  mesmo  assunto, 
sendo  o Sr.  secretário  encarregado  de  respondê-las;  de  um 
ofício  da  Prefeitura  do  Distrito  Federal,  pedindo  autorização 
á Comissão  para  retirar  do  Banco  do  Brasil  do  depósito  que 
alí  possue,  a quantia  necessária  ao  pagamento  dos  coupons 
vencidos  de  dois  empréstimos.  A respeito,  o Sr-  secretário 
forneceu,  por  escrito,  a seguinte  informação: 

“Um  dos  empréstimos  de  que  trata  o presente  ofício,  não 
é considerado  dívida  externa  e não  se  enquadra,  portanto,  na 
oriem  do  Sr.  Chefe  do  Govêrno  Provisório,  em  que  se  deter- 
mina aos  Estados  e Municípios  o depósito  no  Banco  do  Brasil, 
ao  cambio  de  6d.,  das  importâncias  relativas  aos  juros  e amor- 
tizações,  á proporção  que  se  fossem  vencendo. 

O capital  nominal  dêsse  empréstimo,  lançado  nesta  Ca- 
pital, pelo  prefeito  Passos,  em  1904,  com  escritura  em  tabe- 
lião desta  Capital,  foi  de  £ 4.000.000,  a 5%,  tipo  85,  prazo  de 
50  anos,  em  titulos  de  £ 20.  E’  encarregado  do  seu  serviço  o 
Banco  do  Brasil  e seus  coupons  e titulos  são  pagos  e resgata- 
dos em  moeda  brasileira  ao  cambio  médio  do  mês  anterior  ao 
vencimento  semestral. 

Foi  dado  em  garantia  o imposto  predial,  cuja  renda  na 
época  em  que  foi  realizado  o empréstimo  atingia  a 9.104 
contos  e atinge  presentemente  a cêrca  de  67.000  contos. 

Os  juros  são  pagos  em  abril  e outubro,  e o serviço  está 
atrazado  desde  outubro  de  1931,  sendo: 

Do  2o  semestre  de  1931 £ 138.562-10-10 

Do  ano  de  1932 £ 244.503-  7-  6 

Do  ano  de  1933 £ 244.503-  7-  6 

A circulação  do  empréstimo  era  em  31  de  dezembro  de 
1932,  de  £ 3.470.540  e os  juros  atrazados  a partir  de  outubro 
de  1931  e incluindo  o ano  corrente  somam  £ 433.317. 

Segundo  declaração  da  Prefeitura,  acha-se  depositada  no 
Banco  do  Brasil  a importância  de  10.315:551f000  correspon- 
dente aos  juros  vencidos  em  1931  e 1932  e que  até  agora  não 


81 


foram  pagos  aos  portadores  de  títulos.  Em  5 de  outubro  de 
1933.  — Valentim  Bouças.” 

A seguir,  o Sr.  J.  G.  Pereira  Lima  leu,  como  subsídio 
aos  trabalhos  da  Comissão,  um  estudo  sobre  o comércio  ex- 
terior e controle  do  cambio,  que,  em  anexo,  passa  a fazer 
parte  da  presente  ata . 

No  correr  da  leitura  do  trabalho  do  Sr.  Pereira  Lima, 
na  parle  relativa  ao  balanço  de  nossa  importação  e exportação 
dos  sete  meses  dêste  ano,  comparado  com  o de  igual  período 
do  ano  transato,  o Sr.  Eugênio  Gudin  Filho  aparteou,  infor- 
mando que  a variação  dos  valores  não  corresponde  a dimi- 
nuição de  volumes,  pois  que  a libra  esterlina  passou  de  4õ>  000, 
quanto  custava  naquela  época,  para  65$000,  sua  atual  cota- 
ção. Assim,  somente  a desvalorização  do  milréis  influiu  para 
que  o montante  do  saldo  atual  fôsse  maior  em  libras  ester- 
linas. 

A seguir,  o Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  também  argu- 
menta relativamente  á questão  em  relação  ao  cambio,  di- 
zendo que  os  importadores  ante  a premência  dos  pagamentos 
a que  são  obrigados  fazer  no  estrangeiro,  providenciam  para 
que  muitas  de  suas  faturas  de  importação  venham  com  os 
valores  majorados.  Êsse  recurso,  é adotado,  embora  ferindo 
os  interêsses  da  balança  dos  pagamentos.  O Govêrno  tem 
tomado  medidas  quanto  á verificação  dos  valores  das  impor- 
tações, orientação  assás  profícua  e proveitosa. 

Pelo  Sr.  Alceu  G.  d’ Azevedo  foi  lido  parecer  sôbre  o 
anteprojeto  do  Sr.  George  E.  Baumeister,  presidente  da  Ulen 
Management  Company,  que  administra  os  serviços  de  água, 
esgoto,  luz,  tração  e prensa  de  algodão  do  Estado  do  Mara- 
nhão, parecer  êsse  que,  em  anexo,  passa  a fazer  parte  da  pre- 
sente ata. 

O Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos,  apreciando  o relatório 
do  Sr.  Alceu  G.  d’ Azevedo,  salientou  a urgência  de  uma  pro- 
vidência do  Govêrno  Federal,  no  sentido  de  regulamentar  os 
acordos  gerais  com  os  credores  externos,  concordando  ple- 
namente com  o relator  do  caso  em  apreço. 

Por  último  falou  o Sr.  Yaldemar  Falcão,  lendo  um  tra- 
balho sôbre  o intercâmbio  comercial  entre  o Brasil  e Argen- 
tina, trabalho , êsse  que  passa  a fazer  parte  integrante  desta 
ata,  em  anexo. 
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Por  proposta  do  Sr.  Valentim  F.  Bouças,  unanimemen- 
te aprovada,  foi  deliberado  pela  Comissão  que  fossem  envia- 
das cópias  do  trabalho  do  Sr.  Valdemar  Falcão  ao  Sr.  mi- 
nistro do  Exterior  e ao  embaixador  Argentino. 

Nada  mais  havendo  a tratar,  foi  a sessão  encerrada  pelo 
Sr.  Presidente,  sendo,  para  constar,  lavrada  a presente  ata. 

Rio  de  Janeiro,  cinco  de  outubro  de  mil  novecentos  e trinta 
e três. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  de  1933. 

Exmo.  Sr.  Presidente  da  Comissão  de  Estudos  Financeiros  e 
Econômicos  dos  Estados  e Municípios. 

Presado  Sr.  Presidente.  A pedido  da  anterior  Interventoria  Fe- 
deral no  Estado  do  Maranhão,  o abaixo  assinado,  Presidente  de  ULEN 
MANAGEMENT  COMPANY,  preparou  o incluso  Plano  do  Reajuste  do 
Empréstimo  Externo,  em  dólares,  contraído  pelo  referido  Estado  em 
1928. 

0 mencionado  Plano  já  foi  devidamente  aprovado  pelo  Trustee 
(Bankers  Trust  Company,  de  New  York),  cujo  Trustee  acha-se  pre- 
parado para  expedí-lo  aos  possuidores  das  apólices  do  mesmo  em- 
préstimo, logo  tenha  sido  assinado  pelo  Interventor  Federal  no  Ma- 
ranhão e aprovado  por  essa  Comissão,  dignamente  presidida  por 
V.  Excia. 

Antes,  porém,  de  apresentar  o Plamo  em  apreço  ao  Sr.  Interven- 
tor Federal  no  Maranhão,  permito-me  respeitosamente  sugerir  que 
o mesmo  seja  submetido  á consideração  dessa  Comissão,  afim  de  que 
aquela  Interventoria  tenha  o benefício  da  valiosa  opinião  dessa  Co- 
missão. 

Apresento-vos  os  protestos  de  minha  elevada  estima  e considera- 
ção. Respeitosamente,  (a.)  Georgê  E.  Baumeister. 

Ao  Sr.  Alceu  de  Azevedo  para  relatar.  Em  21-9-933.  (a.)  Pe- 
reira Lima. 

“RELATÓRIO  SÔBRE  UM  ANTEPROJETO  CONFECCIONADO  PELO  SR.  GEORGE  E. 

BAUMEISTER,  PRESIDENTE  DA  ULEN  MANAGEMENT  COMPANY,  COR- 
PORAÇÃO QUE  ADMINISTRA  COMO  AGENTE  DO  ESTADO  OS  SERVIÇ08  DE 

ÁGUA  E ESGOTOS,  LUZ  E TRAÇÃO  E PRENSA  DE  ALGODÃO  DO  ESTADO  DO 

MARANHÃO.” 

/UH 

Os  documentos  que  me  foram  entregues  para  relatar  consistem: 

1 — De  uma  carta  devidamente  assinada  pelo  Sr.  George  E. 

Baumeister  dirigida  ao  Presidente  da  Comissão  de  Estudos  Finan- 
ceiros e Econômicos  dos  Estados  e Municípios,  datada  de  15  de  se- 
tembro de  1933,  na  qual  o missivista  declara  já  ter  sido  o plano  que 
apresenta  devidamente  aprovado  pelo  Trustee  (Bankers  Trust  Com- 
pany de  Nova  York) . 

| 

* . 4 . 
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2 — Plano  de  reajustamento  do  empréstimo  do  Externai  Secured 
Sinking  Fund  7 % Gold  Bonds  de  1928,  que  deverá  ser  assinado  pelo 
Interventor  Federal  do  Estado  do  Maranhão  e em  seguida  apresentado 
pelo  Trustee  aos  portadores  dos  títulos,  afim  de  ser  conseguido  dêles 
a devida  aquiescência  ás  medidas  propostas. 

Êste  segundo  documento  não  está  rubricado,  nem  pelo  missivis- 
ta nem  pelo  Trustee  (Bankers  Trust  Company),  não  estando,  portanto, 
autenticada  a sua  aprovação  conforme  afirma  o Sr.  Baumeister  em 
sua  carta. 


Trata-se  de  um  acordo  parcial  tão  sómente  com  os  credores  de 
um  dos  empréstimos  externos  do  Maranhão,  pois  êste  Estado  é de- 
vedor também  do  empréstimo  Francês  de  1910  — 5 % de  Frs. 

20.000.000  atualmente  reduzido  a Frs.  16.862.500,  levantado  para 
os  serviços  de  água  e esgoto  da  capital. 

É verdade  que  a renda  líquida  de  todos  os  serviços  industriais 
do  Estado  entre  os  quais  estão  incluídos  os  de  água  e esgotos  foram 
por  um  contrato  especial  dados  em  garantia  ao  serviço  do  emprés- 
timo Americano. 

De  conformidade  com  o contrato,  foram  depositados  nos  anos  de 
1932  e 1933  no  Banco  do  Brasil  a crédito  do  Bankers  Trust  Company 
como  “Trustee”  dos  credores  a quantia  de  2. 430 :000$000,  provenien- 
te da  renda  líquida  dos  Serviços  Industriais  do  Estado  sob  a direção 
os  serviços  de  água  e esgoto  da  capital. 

Alega  o Presidente  desta  Companhia  que  existe  imperiosa  ne- 
cessidade pública  de  ampliação  da  Usina  Elétrica  sob  a sua  admi- 
nistração, cujas  obras  orçam  em  cêrca  de  800  contos. 

Seria  possível  obter  do  Trustee  permissão  para  levantamento 
desta  importância  a ser  retirada  do  “Fundo  para  o Serviço  do  Em- 
préstimo” em  depósito  no  Banco  do  Brasil,  caso  concomitantemente 
possa  ser  remetida  cambial  suficiente  em  dólares  para  pagamento  do 
coupon  vencido  em  Io  de  maio  de  1932  ou  $70.175,oo. 

O Trustee  oferecerá  aos  portadores  títulos  de  pagamento  em 
milréis  dos  demais  coupons  vencidos  á taxa  do  cambio  oficial  do 
Banco  do  Brasil,  todas  as  vezes  que  exista  quantia  suficiente  em 
milréis  depositada  na  conta  “Fundo  para  o Serviço  do  Empréstimo.” 

São  estas  em  resumo  as  bases  do  acordo  que  o Sr.  Baumeister 
tenciona  apresentar  aos  credores  do  empréstimo  Americano. 

A proposta  evidentemente  não  pode  merecer  a autorização  desta 
Comissão,  pois,  o Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  já  declarou  não 
aprovaria  acordo  algum  que  se  traduzisse  em  reméssa  de  fundos  em 
moéda  estrangeira. 

Nesta  conformidade,  o pensamento  do  Govêrno  se  concretisou  na 
redação  do  anteprojeto  do  decreto  que  tive  a incumbência  de  redi- 
gir, estabelecendo  linhas  gerais  para  acôrdos  dos  Estados  com  os 
seus  credores  da  divida  externa  na  base  “ opicional”  de  pagamento  em 
milréis  dos  coupons  aos  portadores  dos  títulos. 


Impugnada,  posteriormente,  a cláusula  “opcional”  pelo  Exmo. 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  não  mais  se  cogitou  do  projetado  decreto. 
Penso  ter  sido  esta  a melhor  solução,  pois,  se  uma  proposta  ou  ofe- 
recimento “opcional”  se  justifica  como  prova  de  bôa  vontade  de  pa- 
gamento na  única  moeda  que  as  condições  nos  permitem,  um  decreto 
compulsório  de  pagamento  em  milréis  significa,  pêlo  contrário,  uma 
imposição  arbitrária  de  devedor  remisso. 

Aliás,  o meu  ponto  de  vista  individual,  tive  ocasião  de  mani- 
festar no  meu  parecer  sôbre  o relatório  do  Estado  do  Rio,  no  qual 
propunha  que  o Governo  Federal  permitisse  além  do  pagamento  dos 
coupons  em  milréis,  que  a exportação  de  certos  e determinados  pro- 
dutos nacionais  pudesse  ser  efectuada  mediante  coupons  de  nossa 
dívida  externa  levados  a resgate  no  Banco  do  Brasil  contra  paga- 
mento em  milréis,  retirados  do  “Fundo  Especial”  que  os  Estados  são 
obrigados  a depositar  nêste  banco  em  garantia  e beneficio  dos  por- 
tadores de  seus  títulos  de  dívida  externa. 

Dêste  modo,  se  conseguiria  fomentar  a exportação  de  muitos 
produtos  sem  necessidade  de  apelarmos  para  maior  desvalorização 
de  nosso  meio  circulante,  política  preconisada  por  todos  aquêles  que 
têm  produtos  a exportar  e combatida  pelos  importadores  e pêlos 
economistas  que  vêm  na  desvalorização  da  moeda  nacional  um  in- 
centivo passageiro  e ilusório  á exportação  e uma  perda  de  substan- 
cia para  a nação. 

A exportação  que  advogo,  destinada  ao  resgate  de  nossas  dívidas 
certamente  não  representará  perda  de  substancias...  salvo  se  já 
consideramos  caducas  e prescritas  as  obrigações  contraídas  e já  ris- 
cadas dós  “items”  que  constituem  o passivo  de  uma  balança  nacional 
de  pagamento  1 

Abandonada  a primitiva  orientação  do  Governo,  está  dependendo 
atualmente  da  deliberação  da  Comissão  o plano  geral  de  regularisa- 
ção  do  pagamento  dos  coupons  das  dívidas  externas  dos  Estados  e 
da  União,  plano  delineado  por  Sir  Otlo  Niemeyer  e Rotschild  nos 
entendimentos  com  o Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Sôbre  êste  plano  já  tive  ocasião  de  apresentar  á Comissão  uma 
preliminar  sôbre  a oportunidade  ria  operação,  preliminar  ainda  não 
posta  pêlo  nosso  presidente  em  ordem  do  dia  para  discussão  e apro- 
vação. 

Reconheço  os  exaustivos  e notáveis  trabalhos  que  já  têm  sido 
apresentados  pêlos  meus  ilustres  colegas  como  ultimamente  os  do 
Dr.  Eugênio  Gudin  sôbre  a dívida  dos  Estados  da  Baía  e Ceará,  do 
Dr.  Waldemar  Falcão  sôbre  o Estado  do  Espírito  Santo,  do  Dr.  Pe- 
reira Lima  sôbre  o Estado  de  Alagoas  e do  Dr.  J.  Catramby  sôbre  o 
Estado  do  Amazonas,  mas,  antes  que  sejam  definitivamente  estabe- 
lecidas pelo  Govêrno  bases  gerais  de  acòrdos,  não  cabe  á Comissão 
possibilidade  de  decisões  orientadas  e operosas. 

Por  todos  êstes  motivos,  sou  de  parecer  que  não  é oportuna  a 
aceitação  do  plano  apresentado  pelo  Sr.  George  E.  Baumeister,  a 
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pedido  do  Interventor  Federal  do  Maranhão,  não  obstante  reconhecer 
a premência  da  situação  alegada  e assim  proponho  que  seja  a mesma 
indeferida  e arquivada. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  setembro  de  1933.  — (a.)  Alceu  G.  d’ Aze- 
vedo. 

ESTADO  DO  MARANHÃO,  BRASIL 
Plano  de  1933  reajuste  do  empréstimo 

Aos  portadores  do  “Externai  Secured  Svnking  Fund  7 % Gold 
Bonds  of  1928. 

O Estado  do  Maranhão  (ulteriormente  chamado  o “Estado”), 
em  virtude  de  dificuldades  orçamentárias  decorrentes  da  depressão 
e da  atual  impossibilidade  de  obter  cambiais  cm  dólar  americano, 
achou-se  temporáriamlente  em  situação  de  não  poder  continuar  as 
remessas  de  dólares  destinados  ao  pagamento  dos  juros  e amorti- 
zação do  seu  “Externai  Secured.  Sinking  Fund  7 % Gold  Bonds  of 

1928”,  em  dólares,  conforme  preceitua  o Contrato  de  “Trust”,  data- 
do de  14  de  abril  de  1928  que  garante  o Empréstimo.  Atualmente 
existem  apólices  dêsse  empréstimo,  ainda  não  resgatadas,  no  valor 
facial  de  8 1,682.000,  tendo  ainda  as  seguintes  quantias,  em  dólares, 
já  vencidas  e não  pagas : 


Amortização  venc.  em  Io  de  novembro  de  1931 8 12,161.00 

Juros  e amortização  venc.  em  Io  de  maio  de  1932  . . $ 70,175.00 

Juros  e amortização  venc.  em  1 nov.  de  1932  8 70,175.00 

Juros  e amortização  venc.  em  Io  maio  de  1933 8 70,175.00 

Comissão  do  “Trustee”  — 1/4  % s|  pagamentos  de 

juros  e 1 j 40  % s/  pagamentos  de  amortização...  453.04 


Total  8 223,139.04 


Esta  irrtportancia  é equivalente  á 2.789:2388000  ao  cambio  ofi- 
cial declarado  abaixo. 

Durante  os  anos  de  1932  e 1933  depositou-se  no  Banco  do  Bra- 
sil, á crédito  de  Bankers  Trust  Company,  como  “Trustee”,  e para 
serviço  do  Empréstimo,  das  rendas  dos  Serviços  de  Água,  (Esgotos, 
Luz_e  Tração  e Prensa  de  Algodão  (ulteriormente  chamado  os  “Ser- 
viços”), qüe  são  dirigidos  por  Ulen  Management  Company,  na  quali- 
dade de  Agente  do  Estado,  em  virtude  de  umi  contrato  de  adminis- 
tração, a importância  de  2.430:0008000,  (equivalente  á dólares 
8 194.400.00),  tendo  sido  feito  o último  depósito  em  agosto  de  1933. 

A renda  bruta  dos  citados  Serviços,  apresentada  por  Ulen  Ma- 
nagement Company,  durante  o ano  de  1932  e até  o fim  de  junho  de 
1933,  foi  de  7.134:9028000  (8  570.792.16).  O custeio  para  a opera- 
ção e manutenção  dos  Serviços  foi  de  de  4.295:4078000  (8343.632.56) 
ficando  um  saldo  de  2.839:4958000  (8  227.159.60),  do  qual  foram 


depositados  no  “Fundo  para  o Serviço  de  Empréstimo”  

2.430:0003000  ($  194.400.00).  Os  restantes  409:3953000 

($32.759.60)  representam  Contas  a Receber  não  pagas  e dinheiro 
reservado  para  as  despesas  de  operação  e Obrigações  a Pagar. 

Afim  de  poderem  os  Serviços  continuar  a servir  com  eficiência 
ao  público,  aumentando  ainda  sua  renda,  torna-se  necessária  a ins- 
talação de  uma  nova  máquina  para  a Usina  Elétrica,  cujo  melhora- 
mento é urgentemente  necessário  e deve  ser  iniciado  imedialamente. 
A capacidade  atual  da  Usina  Elétrica  já  chegou  ao  seu  limite  e ina- 
diável se  torna  a compra  de  uma  nova  unidade  destinada  a forne- 
cer força  elétrica  adicional.  Para  êsse  melhoramento  serão  preci- 
sos 800:0003000,  ($  64.000.00)  e a não  ser  que  o mesmo  seja 
prontamente  efetuado,  sérias  dificuldades  poderão  advir  em  conse- 
quência de  descontentamento  público,  e a renda  atual  dos  Serviços 
poderá  diminuir.  Por  outro  lado,  se  for  levado  a efeito  o melhora- 
mento o resultado  será  o acréscimo  consickerável  da  renda  hipoteca- 
da ao  Serviço  do  Empréstimo  e disponível  para  depósito  no  “Fun- 
do para  o “Serviço  do  Empréstimo”.  O Estado  acha-se  impossibi- 
litado de  prover  os  fundos  necessários  a êste  emprego  de  capital  e 
é no  interêsse  dos  próprios -portadores  de  apólices  que  êste  melhora- 
mento seja  feito. 

Considerando  que  as  condições  de  cambio  existentes  no  Brasil 
são  tais  que  tem  sido  impossível  ao  Estado  obter  dólares  para  os  pa- 
gamentos do  Empréstimo  e desde  que  a importância  em  mjlréis  pa- 
ralisada, em  depósito,  no  “Fundo  para  o Serviço  do  Empréstimo”  é 
contrária  ao  interêsse  público  e de  nenhum  benefício  imediato  aos 
portadores  de  apólices  o Estado  do  Maranhão  propõe,  aos  mesmos 
portadores  de  apólices,  o Plano  seguinte,  para  um  Reajuste  tempo- 
rário, reajuste  êsse  que  terminará  em  1 de  novembro  de  1936  e que 
não  será  considerado,  de  modo  nenhum,  uma  alteração  dos  têrmos 
do  Contrato  de  Trust. 

1)  — O Estado  concorda  em,  remeter  ao  “Trustee",  quando  êste 
Plano  entrar  em  vigor,  os  fundos  suficientes  em  dólares  compra- 
dos com  os  milréis  do  “Fundo  para  o Serviço  do  Empréstimo”,  de 
modo  a cobrir  o pagamento  dos  coupons  de  juros  vencidos  em  Io  de 
maio  de  1932. 

2)  — O pagamento  das  amortizações  ficará  renunciado  pelos 
portadores  de  apólices  até  Io  de  novembro  de  1936. 

3)  O “Trustee”  fica  autorizado  a entregar  á Ulen  Management 
Company,  na  qualidade  de  Agente  do  Estado,  da  parte  do  “Fundo 
para  o Serviço  do  Empréstimo"  destinado  aos  portadores  de  Apóli- 
ces que  consintam  no  presente  Plano,  uma  importância  não  superior 
á 800:0003000  (|  64.000.001  para  ser  empregada  nos  melhoramen- 
tos dos  Serviços,  acima  mencionados.  O “Trustee”  fica  ainda  auto- 
rizado a pagar,  da  parte  do  “Fundo  para  o Serviço  do  Empréstimo” 
destinado,  aos  portadores  de  Apólices  que  consintam  no  presente 
Plano,  as  despesas  com  a execução  do  Plano. 


4)  — Os  depósitos  no  “Fundo  para  o Serviço  do  Empréstimo” 
continuarão  a ser  feitos  nas  máximas  importâncias  possíveis  e o 
“Trustee”  será  autorizado  a pagar,  em  milréis,  á taxa  de  cambio  ofi- 
cial do  Banco  do  Brasil,  com.  opção  do  portador  da  Apólice,  quais- 
quer coupons  vencidos  que  forem  apresentados  á cobrança.  Os  cou- 
pons  de  qualquer  vencimento  fixado  serão  pagos  om  milréis  somen- 
te quando  exista  suficiente  milréis  no  “Fundo  para  o Serviço  do 
Empréstimo”,  calculado  á taxa  de  cambio  oficial,  para  pagar  lodos 
os  coupons  dèsse  vencimento,  não  pagos.  A quantia,  em  milréis, 
aplicável  aos  coupons  não  apresentados  a pagamento  em  milréis, 
será  segregada  e conservada  em  deípósito  á ordem  do  “Trustee”,  até 
que  seja  precisa  para  realizar  o pagamento  devido  ou,  então,  para 
conversão  em  dólares,  quando  disponíveis. 

5)  — Logo  que  tenha  sido  entregue  sob  êste  Plano,  75  % da  im- 
portância de  $ 1.682.000.00  de  apólices  pendentes,  este  Plano  entra- 
rá em  vigor  e assim  continuará  durante  o período  a terminar  em  Io 
de  novembro  de  1936  e dessa  data  em  diante  o Estado  se  obriga  a 
cumprir  integralmente  os  dispositivos  do  Contrato  de  “Trust”.  Na 
vigência  do  segundo  ano  deste  Plano,  o Estado  examinará  a sua  po- 
sição e as  condições  de  cambio  no  Brasil,  com  o fim  de  reiniciar, 
antes  de  Io  de  novembro  de  1936,  os  pagamentos  dos  juros  e,  se 
possível,  da  amortização  do  Empréstimo. 

6)  — Os  portadores  de  apólices  terão  direito  de  vender  livre- 
mente nos  mercados  dos  Estados  Unidos  e Brasil,  quaisquer  cheques 
ou  saques,  em  milréis,  recebidos  em  troca  de  coupons  devendo  tais 
cheques  ou  saques  serem  isentos  de  toda  e qualquer  taxa,  imposto 
ou  emolumento  no  Brasil  e seu  uso  absolutamente  irrestrito. 

Acredita-se  que  êste  Plano  encerra  a melhor  solução  possível 
ao  presente  impasse  no  cumprimento  dos  têrmos  do  Contrato  de 
“Trust”.  A aceitação  deste  Plano  por  parte  dos  portadores  de  apó- 
lices, permitirá  reparar,  em  parte,  a falta  de  pagamento  existente. 
A sua  aceitação  consistirá  em  -entregar  ou  remeter,  por  correio,  sob 
registro  á Bankers  Trust  Company,  16  Wall  Street,  New  York,  as 
apólices  com  o coupon  de  Io  de  maio  de  1932,  e todos  os  coupons 
subsequentes  anexos,  com  umá  cópia  assinada  da  Carta  de  Trans- 
missão e Aceite,  anexa.  Bankers  Trust  Company,  por  sua 
vez,  acusarão  o recebimento  de  todas  as  apólices  remetidas  e 
uma  vez  recebida  a porcentagem  aludida  acima  de  apólices  penden- 
tes. fará  carimbar  em  cada  uma  das  apólices  a legenda  que  se  lê  no 
verso  da  referida  Carta  e as  devolverá,  em  data  não  posterior  a 
de  1933,  de  acordo  com  as  instruções  dadas  na  mes- 
ma carta  de  Transmissão  e Aceite. 

Êste  Plano  foi  aprovado  pela  Comissão  de  Estudos  Financeiros 
e Econômicos  dos  Estados  e Municípios,  que  funciona  sob  a orienta- 
ção do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e cuja  Comissão  está  encarregada 
por  decreto  do  Grovêrno  Federal  de  proceder  á fiscalização' dos  em- 
préstimos externos  contraídos  por  Estados  e Municipalidades  do 
Brasil. 
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Em  virtude  do  emprego  da  quantia  de  800:0001000  em  melho- 
ramentos nos  Serviços,  o Banco  do  Brasil,  que  é controlado  pelo 
Governo  Federal  do  Brasil,  deu  o seu  consentimento  á execução 
deste  plano  e concordou  em  fornecer,  á taxa  de  cambio  oficial,  a 
importância  em  dólares  necessária  aos  coupons  vencidos  em  Io  de 
maio  de  1932,  bem  como  para  a importância  destinada  ao  pagamen- 
to das  despesas  incidentais  com  a execução  deste.  Plano,  recebendo 
aquele  Banco  pagamento  em  milréis,  do  “Fundo  para  o Serviço  do 
Empréstimo” . 

!s'as  conversões  de  milréis  para  dólares  aqui  feitas,  foi  usada  a 
taxa  oficial  de  121500  para  cada  dólar,  que  vigorava  em  5 de  agos- 
to de  1933. 


de de  1933. 

Interventor  Federal  no  Estado  do  Maranhão,  Brasil. 

CARTA  DE  TRANSMISSÃO  E ACEITE  DO  PLANO  DE  1933  DE  REAJUSTE  DO 
EMPRÉSTIMO  DO  ESTADO  DO  MARANHÃO,  BRASIL 

Bankers  Trust  Companyi  Trustee,  16  Wall  Street,  New  York 
E.  TJ.  A. 

Amigos  e Srs: 

(1)  — O abaixo  assinado  aceita,  pela  presente,  todos  os  termos 
e condições  do  Plano  de  1933  de  Reajuste  do  Empréstimo  do  Estado 
do  Maranhão,  Brasil,  e remete,  por  meio  desta  carta,  a (s)  Apólice  (s) 
do  “Externai  Secured  Sinking  Fund  7 % Gold  Bonds  of  1928",  do 
mesmo  Estado,  relacionada  (s)  no  verso  da  presente,  para  ser  (em) 
carimbada  (s)  na  conformidade  do  referido  Plano.  As  ditas  Apólice  (s) 
têm  o(s)  coupon(s)  anéxo(s)  vencido (s)  em  Io  de  maio  de  1932  e 
6ubscquentes. 

(2)  — Fica  entendido  que  VV.  SS.  poderão  reter  em  seu  poder 
a (si  apólice (s)  aqui  inclusa  (s),  até  que  tenham  sido  entregues  á 

essa  Companhia,  em  data  não  posterior  á de  1933, 

75  % (setenta  e cinco  por  cento)  de  todas  as  apólices  não  resgatadas 
do  aludido  Emyréstimo.  Se  antes  ou  até  essa  data  VV.  SS.  tiverem 
recebido  os  75  % das  apólices,  ficam  autorizados  a carimbar  na(s) 
que  remeto  anéxa(s)  a legenda  constante  no  verso  da  presente. 

(3)  — Queiram  acusar  o recebimento  da(s)  apólice(s)  aqui  re- 
metida (s)  e logo  que  a(s)  mesma(s)  tenham  sido  carimbada (s)  de 
acôrdo  com  o parágrafo  (2),  ou  se  não  tiverem  recebido  a proporção 
requerida  das  apólices,  na  data  ou  antes  da  data  mencionada  no  dito 
parágrafo  desta,  solicito  mandarem  entregar  ou  devolverem  pelo  cor- 
reio, mediante  entrega  do  respectivo  recibo,  a(s)  apólice (s)  reme- 
tidas com  a presente,  usando  para  ôsse  fim  o nome  e endereço  abai- 
xo mencionado. 
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(4)  — Também,  quando  a(s)  .apólice(s)  for  (em)  carimbada(s), 
queiram  remeter  ao  signatário  um  cheque  em  dólares,  para  pagamen- 
to do(s)  coupon(s ) anexo  (s)  vencido  (s)  em  Io  de  maio  de  1932, 
cujo  (s)  coupon  (s)  VV.  SS.  ficam  autorizados  a destacar  da  (s)  apó- 
lice(s),  cancelando-a  (sj  depois  da  emissão  do  cheque. 

INSTRUÇÕES 

1 . — O coupon  vencido  em  Io  de  maio  de  1932  e todos  os  coupons 
subsequentes  devem  estar  anéxos 'á  cada  Apólice. 

2-  — Use  o espaço  abaixo  para  discriminar,  separadamente,  em 
ordem  consecutiva,  os  numeros  de  Série  das  Apólices  de  cada  de- 
nominação, remetidas. 

(Para  ser  preenchido  pêlos  portadores  remetentes  de  Apólices) 

$ 1,000 

$500. 

Modelo  da  legenda  a ser  carimbada 

“O  portador  desta  Apólice,  por  aceitação  desta,  renuncia  a todos 
os  pagamentos  para  o Fundo  de  Amortização,  estipulados  pêlos  ter- 
mos do  Contrato  de  Trust,  aqui  referido,  a partir  de  Io  de  novembro 
de  1931,  até  Io  de  novembro  de  1930  e consente  no  pagamento  por 
porte  do  Trustee,  á Ulen  Management  Company,  do  “Fundo  para  o 
Serviço  do  Empréstimo,  para  o fim  de  melhoramentos  de  certos  ser- 
viços públicos,  de  quantia  não  superior  a Rs.  800:000$000  e mais 
as  despesas  necessárias  para  pôr  em  vigor  o “Plano  de  1933  de  Re- 
ajuste do  Empréstimo”,  de  aeôrdo  com  e sujeito  ás  estipulações  do 
“Plano  de  1933  de  Reajuste  do  Empréstimo”,  cuja  cópia  assinada 
acha-se  nos  arquivos  de  Bankers  Trust  Company  (Trustee  do  Em- 
préstimo) em  New  York.  O portador  desta  Apólice  consente  e con- 
corda com  todas  as  demais  condições  estipuladas  no  “Plano  de  1933 
de  Reajuste  do  Empréstimo”;  o portador  desta  Apólice  está  de  acor- 
do, também,  com  o Estado  do  Maranhão,  com  o mencionado  Trustee 
e com  todos  os  subsequentes  portadores  de  Apólices  dêsse  Emprés- 
timo, em  que  esta  Apólice  se  conservará  negociável  para  todo  c 
qualquer  fim,  como  o era  antes  de  carimbada  esta  legenda  e que  na 
extensão  permitida  por  lei,  título  de  posse  desta,  a presente  Apólice 
será  transferível  com  o mesmo  efeito  de  um  instrumento  negociável 
e que  o Estado  do  Maranhão  e o dito  Trustee  consideram  o portador 
desta  (se.  for  portador  registado,  o portador  registado  desta  Apó- 
lice) como  seu  legitimo  proprietário  para  todos  os  efeitos,  sem  que 
esta  sua  propriedade  venha  a ser  .afetada  por  qualquer  aviso  em 
contrário”. 


Comércio  exterior  — Controle  do  cambio 

A crise  econômica  internacional  tem  conduzido  cada  país,  para 
defesa  contra  a política  mercantil  agressiva  do  estrangeiro,  a to- 
mar medidas  de  caráter  egocentrista,  como  seja  o retraimento  nas 
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importações  de  modo  a sobrepujar  a quéda  nas  exportações.  Adqui- 
re o prestígio  de  um  dogma,  a mística  do  saldo  credor  na  balança 
comercial,  que,  por  via  de  regra,  se  procura  identificar  com  a ba- 
lança de  contas.  Daí  tem  resultado  um  verdadeiro  estrangulamento 
no  escambo  mundial. 

Além  dos  entraves  oriundos  da  elevação  das  barreiras  alfande- 
gárias e por  haverem  fracassado  os  acôrdos  plurilaterais,  foram  os 
países  devedores  forçados  a intervir  severamente  nas  operações 
cambiais, 'afim  de  manter  a estabilidade  da  moeda  e conseguir  os  re- 
cursos necessários  ao  serviço  de  suas  dívidas  externas  no  limite  do 
possível. 

Ern  meiados  de  1931  o rigor  protecionista  tornou-se  tão  forte 
que  os  mtercados  se  fecharam  e o exemplo  dos  Estados  Uinidos  pro- 
vocou muitos  atos  aduaneiros  de  hostilidade.  A França,  a Bélgica 
adotaram  as  licenças  de  importação,  logo  imitadas  pela  Tchecoslovâ- 
quia  e a Suécia  criou  o monopólio  do  trigo.  Veiu  em  seguida  o sis- 
tema do  contigenciamento,  inúmeros  paízes  abandonaram  o padrão 
ouro,  houve  aumento  dos  direitos  contra  o “dumping”  e os  trata- 
dos de  comércio  foram  denunciados. 

A secção  financeira  da  Sociedade  das  Nações,  publicou  a enu- 
meração sumária  das  providências  principais  adotadas,  muito  com- 
plexas e de  característica  universalidade. 

Uma  primeira  categoria  de  atos  consistiu  no  controle  das  ope- 
rações cambiais,  instituido  pelos  países  seguintes:  Áustria,  Bulgá- 
ria, Tchecoslováquia,  Estônia,  Finlandia,  Alemanha,  Grécia,  Hun- 
gria, Letônia,  Yugoslávia,  Noruega,  Argentina,  Brasil,  Chile  e Ín- 
dia. 

A redução  mais  direta  das  importações  foi  realisada  por  dife- 
rentes sistemas:  contingênciamento  (França,  Itália,  Letônia,  Países 
Baixos,  Tchecoslováquia,  Turquia)  — proibições  (Colômbia,  Dina- 
marca, Estônia,  Polônia,  Tchecoslováquia  — novas  tarifas,  de  en- 
trada (Grã-Bretanha)  — monopólios  fiscais,  (Estônia  e Suécia)  — 
aumento  de  direitos  na  alfandega  (Áustria,  Austrália,  Argentina, 
Bélgica,  Brasil,  Bulgária)  Dinamarca,  França,  índia,  Itália,  Letônia, 
Lituania,  Países  Baixos,  Polônia,  Suiça,  União  Africana  do  Sul)  — 
sobretaxas  aduaneiras  ferindo  os  produtos  de  países  de  cambio  de- 
preciado (Canadá  e França)  — abandono  de  parirão  ouro  (Argenti- 
na, Austrália,  Brasil,  Dinamarca,  Finlandia,  Grã-Bretanha,  índia, 
Japão,  Noruega,  Nova-Zelandia,  Portugal,  Suécia),  posteriormente 
(Bolívia,  Chile,  Grécia,  Sião,  Perú)  e finalmente  (Estados  Unidos) . 

O mundo  está  assim  envolvido  ean  um  emaranhado  de  regula- 
mentos temporários  do  qual  será  difícil  libertar-se.  Para  remediar 
a situação  diversos  países  tem  negociado  acôrdos  compensatórios  bi- 
laterais, de  modo  a equilibrar  as  importações  e as  exportações.  São 
meios  eventuais  de  emprego  incômodo  e pouco  satisfatório  para 
fazer  face  a uma  situação  impossível. 


Política  do  contingente 


O Doutor  em  direito,  Jules  Lautman,  em  interessante  volume 
“Les  aspects  nouveaux  du  Protecionisme”,  estuda  a política  do  con- 
tingenciamento  aplicado  á agricultura  e á indústria  em  vários  paí- 
ses, sua  influência  sôbre  os  preços  e no  que  concerne  a cláusula  da 
Nação  mais  favorecida,  bem  como  a respectiva  analogia  com  o direi- 
to aduaneiro,  e os  monopólios  que  se  criam  ao  abrigo  do  sistema. 

Em  França,  conquanto  houvesse  sido  adotado  o princípio  de 
proporcionalidade,  assegurando  a cada  país  um  contingente  na  razão 
de  suas  importações  anteriores,  não  se  evitou  o arbitrário,  porquê 
as  percentagens  variam  conforme  os  anos  tomados  por  base.  Além 
disso  o critério  matemático  teve  de  ceder  a imperiosas  necessidades 
sanitárias,  como  no  caso  da  entrada  de  animais  e de  carnes  abatidas. 

Ocorre  ainda  que  o emprêgo  de  métodos  fora  do  comum  e a in- 
terpretação restritiva  unilateral  de  cláusulas  dos  acordos  comer- 
ciais, teria  dado  logar  a agravos  perante  a Côrtc  Arbitrai  de  Haya, 
se  as  potências  mais  interessadas  não  houvessem  preferido  aplicar 
imediatamente  medidas  análogas  como  represálias  de  salvaguarda. 

Outra  consequência  relevante  da  situação  anti-econômica,  foi 
que  os  créditos  franceses  se  tornaram  bloqueados  nos  paízes  de  tipo 
agrícola  e assim  o contingênciamento  teve  de  ser  atenuado  para  per- 
mitir maiores  importações  deles  provenientes. 

O provecto  publicista  citado  considera  que  para  o historiador 
do  futuro,  uma  das  curiosidades  da  época  será  constatar  que  em 
república  tão  democrática  como  a França,  semelhante  política  pos- 
sa ter  sido  praticada  a golpes  de  decretos-leis,  sem  outras  presta- 
ções de  contas  que  nos  discursos  dos  congressos  e dos  banquetes, 
onde  os  aplausos  parecem  valer  como  votos  de  confiança  da  Nação. 

A Suiça  foi  atingida  pelo  mesmo  mal,  isto  é,  uma  quéda  rá- 
pida de  sua  exportação  em  face  da  importação  crescente,  no  mes- 
mo passo  em  que  as  despesas  dos  turistas  eram  fortemente  compro- 
metidas, mercê  da  crise  mundial  e das  interdições  para  a saída  de 
capitais  nas  respectivas  procedências. 

O Conselho  federal  decidiu  aplicar  o contingênciamento  a deter- 
minados paízes,  afim  de  não  entravar  o comércio  além  do  necessá- 
rio, consoante  declarou. 

Uma  quantidade  prefixada  de  mercadorias  é aceita  pela  tarifa 
normal,  sendo  o excedente  submetido  a taxas  fixadas  em  cada  decre- 
to enumerando  os  produtos.  Entretanto,  alguns  dos  direitos  são  pro- 
ibitivos, fora  dos  contingentes,  tais  como  as  frutas  que  passaram  de 
2 a 20  francos  suiços  por  quilograma,  os  tecidos  de  sêda  de  240  a 2.000 
frs.,  as  motocicletas  de  15  a 500  frs.  Para  certos  produtos  foi  mes- 
mo adotado  o sistema  de  guilhotina,  isto  é,  a proibição  pura  e sim- 
ples além  de  certa  quantidade,  por  exemplo,  as  ferramientas,  obras 
de  folhas  de  ferro  e as  máquinas  agrícolas. 

O Govêrno  helvetico  tomou  por  programa  empregar  “o  poder 
aquisitivo  suiço”  no  desenvolvimento  das  exportações,  dirigindo 
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as  correntes  de  compra  para  os  centros  que  comprassem  no  seu 
país.  Em  consequência,  resolveu  centralizar  em  organismo  único 
os  pedidos  de  licença  para  importação,  creando  departamentos  cen- 
trais do  trigo,  dos  tecidos,  do  carvão,  dos  óleos,  do  açúcar. 

Tais  institutos  pelos  princípios  e modo  de  actividade,  consti- 
tuem o máximo  de  contrôle  social  que  é possivel  estabelecer,  ressal- 
vando na  aparência  os  postulados  da  economia  individualista.  Em 
relatório  apresentado  á assembléa  federal,  foi  escrito  êste  período: 
“Nós  julgamos  útil  e necessário  concentrar  a importação  e pô-la  ao 
serviço  da  exportação”. 

A Itália  não  admitiu  um  regime  protecionista  muito  rigoroso  e 
quando  os  meios  agrários  reclamaram  o arriparo  do  mercado  inte- 
rior, a cooperação  industrial  se  mostrava  favorável  á cláusula  da 
nação  mais  favorecida.  Assim,  o Conselho  nacional  concluia  que  a 
economia  era  fechada  pouco  conforme  aos  interêsses  do  país  e sem- 
pre contrária  ao  dos  consumidores.  Por  fim,  no  reino  fascista  o 
contingenciamento  tomou  um  aspecto  sui  generis,  o da  retorsão. 

Como  desforra,  sobretudo  á acção  da  França,  o govêrno  de 
Roma  decretou  o regime  proibindo  as  importações  procedentes  de 
países  excluídos  da  lista  anexa.  O espírito  da  lei  foi  manter  rigo- 
rosa reciprocidade,  fora  do  domínio  da  cláusula  de  nação  mais  fa- 
vorecida. 

O dissídio  entre  as  duas  potências  latinas,  deu  ensejo  a acôrdo 
caracterisando  um  paradoxo  curioso,  tendo  por  base  a reciprocida- 
de dos  maus  tratamentos,  de  sorte  que  ao  dano  causado  á exportação 
de  uma  das  partes,  devia  corresponder  norma  equivalente  em  defe- 
sa da  que  fosse  primeiro  lesada. 

No  que  concerne  ao  Reich  foi  concluída  combinação  espe- 
cial estabelecendo  o clearing,  por  forma  que  aos  exportadores 
italianos  se  outorgou  a possibilidade  de  repatriar  seus  créditos  me- 
diante compra  de  mercadorias  alemãs.  O exemplo  fascista  simboliza, 
pois,  o modelo  do  contingente  represália,  igualmente  posta  em  prática 
por  outros  países 

A Holanda  viu-se  obrigada  a aplicar  certos  processos,  que  cm 
doutrina  sempre  condenou,  consoante  sua  longa  tradição  livre  cam- 
bista. Com  peculiaridade  cumpre  salientar  que  o contingenciamento 
foi  estabelecido  em  valores  e não  em  peso,  podendo  o caso  ser  inter- 
pretado segundo  discriminação  contrária  aos  países  cujos  preços  bai- 
xaram menos  que  nos  outros. 

A Alemanha  é o modelo  das  nacionalidades  em  que  o protecio- 
nismo, desde  a origem,  se  apresentou  como  meio  de  defesa  da  divisa 
nacional  e neste  momento  as  tendências  forlemenle  autarquistas  mar- 
cam o progrésso  considerável  do  hitlerismo. 

O contingenciamento  onera  a importação  de  vinte  e três  produ- 
tos agrícolas  e receiando  aplicar  a fórma  unilateral,  o Chanceler  en- 
viou uma  comissão  ás  capitais  dos  países  grandes  exportadores  para 
negociar  as  quótas  e as  modalidades  da  repartição.  A “Comissão  dos 
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tomates”,  assim  clvamada  por  errisão,  encontrou  acolhimento  pouco 
favoravel  em  Roma,  Haia,  Paris  ou  Copenhague:  que  ameaçaram  de 
boicotage  completa  as  mercadorias  germânicas  ou  de  bloqueio  inte- 
gral. as  quantias  para  pagamento  dos  exportadores  respectivos. 

Além  da  repulsa  estrangeira,  a oposição  no  interior  contra  o ex- 
cesso pi  otecionista  tornou-se  violenta  e o Governo  teve  de  renunciar 
aos  seus  piojetos,  adotando  o sistema  de  direitos  aduaneiros  em  escala 
móvel  conforme  a baixa  ou  a alta  dos  generos  da  gleba. 

1 odavia,  a questão  novamente  surgia,  de  maneira  intensa,  com 
o gabmete  Hitler-Hugenberg,  que  reuniu  em  uma  só  mão  as  pastas 
da  Agricultura  e da  Economia  pública.  A proteção  tanto  agrária, 
como  industrial,  foi  levada  a nível  extremo,  apoiada  em  nacionalismo 
político  de  imensa  amplitude. 

Finalmente,  os  acordos  concluídos  entre  a Inglaterra  e seus  Do- 
mínios, em  Ottawa,  deram  logar  a medidas  de  contingenciamento,  obe- 
decendo a ponto  de  vista  diferente  do  então  adotado  nos  outros  países 
europeus.  Foi  o receio  da  sub-produção,  com  a- alta  de  preços  resul- 
tante, que  levou  o governo  britânico  a admitir  a política  restritiva,  em 
caráter  transitório. 

O programa  convencionado  fixou  por  dezoito  meses  as  quanti- 
dades importáveis  em  cada  trimestre,  relativamente  ao  carneiro,  cor- 
deiro, boi  e boi  refrigerado.  Em  fins  de  1932,  tornando-se  necessário 
reduzir  as  importações  de  bacon,  cujo  principal  exportador  é a Dina- 
marca, o govêrno  inglês,  desejando  a restrição  voluntária,  fez  sabor  a 
Copenhague  que  convinha  fossem  diminuídas  as  remessas,  tomando 
a cifra  média  no  periodo  de  1925  a 1930.  Se  não  fosse  atendido  o al- 
vitre, um  decreto  limitaria  oficialmente  as  importações  e assim,  como 
é óbvio,  não  houve  resistência. 

Eis  aí  em  rapida  síntese  a excelente  explanação  que  o Dr.  Julio 
Lautman  faz  do  palpitante  assunto.  Conclue  êle  que  um  grande  ensi- 
namento resulta,  consistindo  no  fáto  de  se  ba  ver  adelgaçado  o comér- 
cio exterior  tanto  no  peso,  como  no  valor,  em  condições  formidáveis  e 
para  todos  os  países,  sejam  quais  forem.  A languidez  das  transações 
em  uns,  provocou  a paralisia  de  outros,  pêla  interdependência  eco- 
nômica universal.  O colapso  mercantil  é ao  mesmo  tempo  uma  crise 
das  nações  e sobretudo  dos  nacionalismos. 

Fator  monetário  — Restrição  das  divisas 

Outra  rude  prova  a que  se  acha  submetido  o intercâmbio  no  inun- 
do dimana  da  impossibilidade  de  garantir  as  liquidações  financeir-as, 
explica  em  paginas  instrutivas  o brilhante  escritor  mencionado.  Quási 
todos  os  países  se  debatem  em  transes  difíceis  de  ordem  bancária, 
monetária  e financeira,  pela  desvalorização  do  dinheiro  nacional  o que 
se  procura  remediar  embaraçando  os  negocios  de  cambio.  O problema 
tem  merecido  o estudo  da  Sociedade  das  Nações  e das  Conferencias  in- 
ternacionais. Sob  o angulo  comercial  apresenta  esta  fôrma:  toda  a 
exportação  de  capitais  ou  toda  a transferência  sendo  interdicta  ou 
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regulamentada,  segue-se  que  toda  a importação  deve  ser  igualmente 
restringida  ou  regulamentada  — porquê  o respectivo  pagamento  dá 
logar  a uma  remessa  de  numerário. 

Assim,  a técnica  em  cada  país  tem  de  obedecer  a modalidades 
eminentemente  variáveis,  exigindo  quer  a moratória  completa,  quer 
uma  certa  percentagem  de  reméssas,  ou  ainda  o pagamento  em  moéda 
nacional  mediante  contas  bloqueadas  nos  bancos  e portanto  não  trans- 
feríveis. Desta  ou  daquela  fórma,  as  potências  credoras  tomam  me- 
didas restritivas  das  importações  em  defesa  de  seus  mercados  e im- 
possibilitam, ipso-facto,  os  países  devedores  de  satisfazerem  os  pró- 
prios compromissos. 

Se  as  mercadorias  são  remetidas  a cotações  de  miséria,  sem  obje- 
tivo ccmercial,  mas,  para  fins  monetários,  o país  em  causa  sofre  duplo 
prejuíso,  pelo  não  repatriamento  das  divisas  e pêla  “perda  de  subs- 
tancia”, em  virtude  da  venda  a preços  vis  de  suas  riquezas  naturais. 
Os  exportadores  vêm-se  forçados,  então,  como  sucede  comnosco,  a en- 
tregar o montante  das  divisas  que  adquirem  ao  Banco  oficial.  É a 
política  que  se  ajusta  aos  países  sob  o sruante  dos  embaraços  monetá- 
rios e que  são  compelidos  a reduzir  seu  trem  de  vida. 

Ima  providência  aconselhável  em  tal  emergência  está  na  feitura 
de  acordos  de  compensação  utilizando  as  cambiais  obtidas  no  paga- 
mento das  importações  provenientes  da  outra  parte  contratante. 

A conferência  de  Praga  considerou  realizáveis  os  ajustes  para 
trocas  de  mercadorias,  fáto  que  reflete  a fórma  última  do  comércio 
entre  nações  empobrecidas. 

Em  França,  o decreto  de  3 de  dezembro  de  1931,  para  aplicação  do 
famoso  artigo  17  das  leis  aduaneiras  codificadas,  estipulou:  “Afim  de 
salvaguardar  os  interêsses  dos  exportadores,  nos  países  que  estabele- 
ceram urn  regime  de  controle  das  divisas,  serão  subordinadas,  no 
todo  ou  em  parte,  á entrega  de  licenças  as  importações  oriundas  dèsses 
países,  em  condições  de  natureza  e não  entravar  o regulamento  dos 
créditos. ” 

O ponto  transcendente,  porém,  que  queremos  pôr  em  realce  inse- 
rido no  livro  compulsado,  diz  respeito  a um  plano  do  Sr.  Milhaud. 
professor  da  Universidade  de  Gênova.  A idéia  colima  restabelecer  na 
esfera  internacional  a circulação  dos  produtos  entre  todas  as  nações, 
com  o emprego  de  bonus  para  permuta  de  mercadorias. 

Considerando  que  as  transações  mercantis  se  acham  “estrangula- 
das" nos  principais  empórios,  pela  penúria  do  ouro  e de  meios  de  pa- 
gamento, o economista  propõe  uma  convenção  entre  os  Estados,  du- 
rante certo  periodo  de  tempo,  afim  de  não  serem  feitas  as  liquidações 
em  divisas,  mas,  mediante  títulos,  servindo  para  comprar  artigos  ou 
pagar  serviços  no  país  devedor,  ou  mesmo  para  solver  as  dívidas. 
Êsses  bonus  teriam  vasta  circulação  no  mundo,  de  sorte  que  o meca- 
nismo normal  do  comércio  exterior  seria  restabelecido,  visto  como  os 
negócios  não  continuariam  separados  por  grupos  estanques,  como  su- 
cede no  regime  dos  acôrdos  bilaterais  compensatórios. 
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Para  evitar  as  manobras  especulativas  e o entesouramento  dêsses 
títulos  o Sr.  Milhaud  sugere  que  se  lhes  dê  validade  limitada,  isto  é, 
servinao  para  pagar  mercadorias  importadas,  deverão  êles  ser  reem- 
prcgados  em  outras  utilidades,  no  prazo  de  seis  meses  ou  um  ano,  sob 
pena  de  caducidade. 

A Gamara  de  Comércio  de  Londres  sugeriu  um  sistema  análogo, 
de  compensação  entre  a Inglaterra  e os  países  que  prescreveram  res- 
trições cambiais,  fazendo  uso  também  de  bonus,  chamados  “bartex” 
(de  barter  — troca) . 

O grande  obstáculo  para  a restauração  das  permutas,  graças  a um 
sucedâneo  das  moédas  desfalecidas,  pondera  o Dr.  Lautman,  reside  no 
fator  protecionista  e no  fator  nacional.  O projeto  referido,  tem  o gran- 
de mérito  de  pôr  debaixo  da  luz,  a lei  econômica  agora  esquecida,  de 
que  a moeda  não  é o fim  em  si  mesma,  mas,  apenas,  instrumento  de 
permuta,  um  vector  de  mercadorias  a trocar  por  outras  ou  contra 
serviços. 

Clearing  no  Brasil 

Por  méra  curiosidade  e para  apreciação  dos  mais  doutos,  seja-nos 
lícito  agora  apreciar  como  poderia  ser  aplicada  entre  nós  a idéia  do 
Sr.  Milhaud,  de  maneira  restrita  e feitas  as  modificações  compatíveis 
com  o ambiente  financeiro  nacional. 

De  certo,  o controle  do  cambio  é severo  aqui,  ultimamente  ate- 
nuado com  a providência  sôbre  os  '‘congelados”,  cujo  método  terá  ple- 
na aplicação,  quando  vigorar  o esquema  em  esbôço,  para  o serviço  das 
dívidas  externas  Federal  e estaduais. 

Todavia,  ainda  não  recorremos  ao  sistema  dos  contingenciamen- 
tos,  das  licenças  e das  proibições  em  larga  escala,  nem  agravamos  de 
modo  insólito  a tarifa  aduaneira.  O fáto,  porém,  é que  o valor  da  ex- 
portação brasileira  tem  caído  sucessivamente,  em  libras  esterlinas,  a 

saber.  — 1930  — 05.746.000;  1931  — 49.544.000;  1932  — 

36.629.000.  A importação  cifrou-se  em:  — 1930  — 53.619.000; 

1931  — 28.756.000;  1932  — 21.744.000.  Os  saldos  em  libras  foram 
da  ordem  de:  — 1930  — 12.127.000;  1931  — 20.788.000;  1932  — 
14.855.000;  de  sórte  que  a vantagem  em  1932  foi  menor  do  que 
em  1931 . 

Nos  sete  meses,  de  janeiro  a julho,  do  exercício  atual,  ,a  importa- 
ção subiu  a £ 16.913.000  contra  12.728.000  em  igual  quadra  do  ano 
transato,  dónde  o sensível  aumento  de  4.185.000,  em  paralelo  com  a 
exportação  da  ordem  de  £ 22.318.000  contra  22.030.000  nos  mesmos 
meses  do  periodo  anterior,  mostrando  a pequena  diferença  para  mais 
de  £ 288.000.  O superavit  agora  foi  apenas  de  £ 5.405.000  contra 
12.098.000  e 9.302.000  em  igual  tempo  de  1930  e 1931. 

Evidentemente,  essa  condição  de  fortuna  exige  enérgica  e pronta 
melhoria,  sob  pena  de  bancarrota  pelo  protelamento  indefinido  de 
nossos  compromissos  no  exterior.  Cumpre  ainda  levar  em  conta  as 
necessidades  acumuladas  de  materiais  para  transportes,  abastecimento 
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dágua,  construção  prevista  de  portos,  socorros  aos  Estados  empobre- 
cidos e tantas  providências  indispensáveis  ao  trabalho  criador  da 
República. 

Em  primeiro  plano  está  o incremento  da  exportação  e se,  na  ver- 
dade, um  maior  recúo  na  importação  resultaria  nefasto,  muito  convirá 
recorrer  ao  repertório  dessa  última,  para  assistir  o sistema  compen- 
satório permitindo  ativar  a saída  de  produtos  nacionais,  outros  além 
do  cífé. 

O quadio  em  seguida  relaciona  as  matérias  primas,  artigos  ma- 
nufaturados e gêneros  para  alimentação,  que  poderíamos  produzir, 
dispensar  ou  encarecer,  cujo  valor  representa  soma  vultosa  a pagar 
no  esti  angeiro,  em  confronto  com  a escassez  de  recursos  pecuniários 
que  nos  atormenta. 


IMPORTAÇÃO  DE  MERCADORIAS 

. VALOR  A BORDO  NO  BRASIL 

Média  do  triénio  1930-1931-1932 


Mercadorias 


1.  Sumos  ou  sucos  vegetais 

2.  Algodão  e manufaturas  

3.  Calçado,  chapéus  diversos  

4 . Cabelo,  peles,  penas,  couros,  cana 

da  índia,  bambu,  junco,  rotim, 
vime  e outros  cipós,  palha, 
■ cairo,  pila.  piassava,  paina  e 
outras  matérias  filamentosas. 

5.  Bijouteria,  objetos  de  arte,  mar- 

fim, madrepérola,  tartaruga, 
e outros  despojos  animais, 
estátuas  e medalhões  de  már- 
more, mármore  alabastro  e 
porfiro,  quadros  e espelhos, 
com  molduras,  flôres  artifi- 
ciais, leques,  manufatura  de 
celulóide,  objetos  de  galalile, 
máscaras,  caixas  de  qualquer 
qualidade,  ouro,  prata  e pla- 
tina da  classe  III 

6.  Cartas  de  jogar,  estampas,  dese- 

nhos e fotografias,  obras  im- 
pressas ou  litografadas,  cir- 
culares, faturas,  conhecimen- 
tos, cartazes,  cartões  postais, 
rótulos,  folhinhas,  etc 

7.  Ladrilhos,  azulejos  e telhas.... 

8.  Madeiras,  móveis,  mobílias,  louça, 

porcelana,  vidro  e cristal, 
congóleum,  linóleüm  e seme- 
lhantes   


Mil  réis  £ £ 

papel  Esterlinas 

17.061.451  306.290 

49.893.749  930.703 


1.470.830 


S.  635. 723 
4.029.210 


50.785.095 


27.623 


35.123.219  639.492 


5.258.701  100.483 


79.596 

7S . 003 


913.809 
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Mercadorias 

Mil  réis 
papel 

£ £ 

Esterlinas 

9.  Fonógrafos  e semelhantes,  chapas, 
discos  e acessórios  para  fo- 
nógrafos, harmónios,  pianos, 
pianos  automáticos 

4.191.580 

83.358 

10.  Lã,  linho,  seda  e manufaturas,  ar- 
tefatos de  juta,  capotilhos,  vi- 
drilhos  e obras  de  passama- 
neria,  etc 

88.105.841 

1.572.024 

11.  Bengalas  e acessórios,  bilhares  e 
acessórios,  brinquedos  .... 

3.274.692 

61.906 

12.  Perfumaria,  artigos  de  tinturaria, 
pintura  e outros  usos,  sabão  e 
saponáceos  sem  perfume  .... 

20.512.986 

368.789 

13.  Cachimbos,  piteiras  e quaisquer 
artigos  para  fumantes,  car- 
teiras e porta-moedas  de  qual- 
quer qualidade,  charutos,  ci- 
garro s e manufaturas  d e 
fumo,  fogos  de  artifício  

1.259.727 

24.685 

14.  Bebidas  diversas  

25.695.148 

490.000 

15.  Cereais  e grãos  alimentícios,  me- 
nos trigo 

5.124.225 

93.937 

4 

16.  Conservas  e extratos,  menos  ba- 
calhau   

14.618.867 

281.294 

17.  Frutas  de  mesa,  sêcas  e verdes... 

26.199.897 

463.894 

18.  Legumes,  verduras  e foiTagens  ... 

344.017 

6.559 

19.  Leite  e seus  derivados  

5.118.926 

96.084 

20.  Alhos,  açúcar,  azeite  de  oliveira, 
batatas,  biscoitos  e bolachas, 
cebolas,  chá,  chocolate,  con- 
feitos e d ô c e s,  especiarias, 
massas  alimentícias,  ovos,  sál 
comum,  vinagre 

41.639.141 

778.413 

404:3431025 

7.396.942 

Outros  artigos  poderão  talvez  ser  incluídos  nesse  catálogo,  ouvi- 
das as  classes  interessadas  na  especialidade. 

No  triénio  considerado  o total  médio  da  importação  se  expressou 
em  1.914.444  contos  de  réis  papel  e 34.706.333  libras  esterlinas,  de 
sorte  que  o grupo  de  mercadorias  constante  do  quadro  representa 
pouco  mais  de  21  por  cento  sôbre  o total.  Deduzindo  a quota  média  do 
trigo  na  ordem  de  311.254  contos  e 5.533.844  de  libras  esterlinas, 
assim  como  a do  bacalhau  no  montante  de  52.500  contos  e 976.446 
libras,  o valor  médio  da  importação  no  triénio  1930-1932  cifra-se  em 
1.550.690  contos  e 28.196.043  libras,  o que  dá  para  o quantum  das 
mercadorias  incluídas  no  quadro  supra  a relação  pouco  superior  a 
26  por  cem. 

Diante  dêsses  dados  aritméticos,  devemos  ponderar  que  a gama  de 
produtos  que  especificamos,  representa  uma  categoria  de  importação, 
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efetiva  ou  temporariamente,  indesejável,  pois,  o nosso  balanço  de 
contas  impõe  parcimônia  nos  gastos,  bem  como  o máximo  esfôrço 
para  produzirmos  as  substancias  e utilidades  mais  necessárias  á vida. 

É apodítico  que  não  seria  de  boa  polftica  exterior,  agravar  os 
ônus  das  transações  com  os  povos  amigos,  mas,  faremos  um  ato  sa- 
lutar de  defesa,  promovendo  acôrdos  compensatórios  para  a expansão 
de  nosso  trabalho,  em  harmonia  com  o clima  econômico  do  território. 
Ter  cada  Estado  na  conta  de  cliente  e não  de  fornecedor,  mostra  con- 
cepção mesquinha  e a anemia  dos  negócios  que  caracteriza  esta  época, 
somente  poderá  conseguir  remédio,  se  a solidariedade  internacional 
deixar  de  ser  uma  palavra  vã.  O antagonismo  denuncia  o inimigo  da 
cooperação  e esta  desfalece  hoje  em  dia,  tanto  no  interior  dos  países 
como  entre  as  nações. 

Isto  posto  e até  tornando  menos  acerbo  o drama  do  cambio,  con- 
viria talvez  adotar  o método  compensativo,  para  regular  de  forma 
parcial  a importação  brasileira.  Na  hipótese  que  lemos  em  vista,  não 
se  concederiam  divisas,  pela  soma  indicada  de  quasi  sete  e meio  mi- 
lhões esterlinos  ou  cêrca  de  quatrocentos  e dez  mil  contos,  em  paga- 
mento das  mercadorias  incluídas  no  rol  do  quadro  acima  inscrito, 
cujos  valores,  em  mil  réis  papel,  ao  cambio  do  dia,  seriam  recolhidos 
ao  Banco  do  Brasil.  Êste  entregaria  igual  importância  em  bônus  ao 
portador  e valendo  por  um  ano,  os  quais  serviriam  compulsoriamente 
para  liberar  o comerciante  importador.  Os  títulos  assim  emitidos,  em 
dupla  função,  leriam  emprêgo  na  compra  de  produtos  nacionais,  me- 
nos o café,  destinados  ao  exterior.  Feita  a exportação  e diante  do 
respectivo  comprovante,  o Banco  resgataria  os  bônus  em  mil  réis 
papel,  ficando  assim  fechado  o ciclo  da  operação  no  interregno  do  ano, 
findo  o qual  os  títulos  caducariam. 

O método  sugerido  deixa  plena  liberdade  de  importação,  mesmo 
para  os  objetos  de  luxo,  cuja  classificação,  aliás,  é sempre  arbitrária. 
Outrossim,  evita  o contigenciamento  tão  generalizado,  não  obstante  a 
grave  lacuna  de  cristalizar  as  correntes  comerciais  em  bases  antigas, 
no  que  concerne  ás  procedências  e ás  quantidades,  além  de  impedir 
o evento  de  situações  particulares  novas. 

O acôrdo  de  compensação,  o clearing  brasileiro,  será  um  estímulo 
para  a entrada  nos  portos  nacionais  de  muitos  artigos,  ora  geralmente 
repudiados  pelos  outros  países,  mas,  que  pagaremos  exportando  mais 
borracha,  cacáu,  mate,  produtos  de  pecuária  e outros,  cuja  saída  tem 
se  tornado  escassa,  na  bitola  de  nossa  produção. 

Cada  nação  deve  dirigir  os  próprios  negócios  como  entende  e ao 
melhor  de  suas  conveniências.  O govêrno  é. o único  juiz  para  decidir 
no  tocante  aos  direitos  aduaneiros,  ao  desenvolvimento  das  indústrias, 
pró  ou  contra  as  exportações  ou  importações,  quanto  aos  auxílios  á 
marinha  mercante  e medidas  diversas,  que  todas  não  podem  ser  con- 
troladas no  exterior,  porquê  a cooperação  internacional  é na  prátioa 
inexistente. 
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Mesmo  nos  Estados  Unidos,  onde  o povo  de  modo  instintivo  se 
opõe  a qualquer  interferência  dos  poderes  oficiais  na  órbita  das  tran- 
sações particulares,  a opinião  pública,  sob  o choque  da  crise,  está 
evoluindo  paia  a regulamentação  intensiva  da  atividade  nacional. 

O brain  trust,  o trust  dos  cérebros,  organizado  pelo  chefe  da 
grande  República  americana,  exerce  agora  a ditadura  econômica, 
afim  de  organizar  a prosperidade  e a expansão  do  comércio.  Dirige 
a comissão  o general  Hugh  Jonhson,  auxiliado  pelos  representantes  da 
lavoura,  das  indústrias,  dos  operários  e dos  consumidores.  É pedido 
o livre  assentimento  de  todos  os  interessados,  o que  não  exclue,  bem 
entendido,  a coação,  se  necessária. 

A ofensiva  da  ordem  contra  a desordem,  da  organização  contra  a 
anarquia,  é um  nobre  combate  das  forças  morais  contra  a tirania  das 
torças  materiais  e justifica  o dramático  respeito  que  merece  a cora- 
josa emprêsa  do  Presidente  Roosevelt,  observa  o publicista  René 
Pinon . 

E adverte  ainda,  que  essa  grandiosa  experiência  tem  o mérito 
insigne  de  realizar  o regime  da  economia  dirigida,  sem  tocar  nos  fun- 
damentos do  govêrno  representativo  e democrático,  ao  contrário  do 
que  sucede  na  Rússia,  na  Alemanha  e na  Itália. 

Rio  de  Janeiro,  3 de  outubro  de  1933.  — J.  G.  Pereira  Lima. 

O INTERCÂMBIO  ARGENTINO-BRASILEIRO 

“iSr.  Presidente.  — A função  que  compete  a esta  Comissão,  de- 
lineada inicialmente  no  art.  Io  do  decreto  n.  20.631,  de  9 de  no- 
vembro de  1931,  visa  precipuamente  facultar  ao  Govêrno  Provisório, 
‘'com  os  subsídios  que  lhe  oferecer,  a decretação  de  medidas  neces- 
sárias á reorganização  econômica  e administrativa  do  país”  (artigo 
citado,  in  fine) . 

Seja-nos  lícito,  por  tal,  bordar  agora  algumas  considerações,  ati- 
nentes á reorganização  econômica  do  país,  em  função  do  nosso  inter- 
câmbio comercial  com  uma  das  mais  importantes  nações  da  América, 
a qual  nos  liga  uma  acentuada  identidade  de  destinos  hiètóricos,  cuja 
continuidade  devemos  assegurar  cada  vez  mais. 

Referimo-nos  á nobre  nação  Argentina,  cujo  Chefe,  o eminente 
General  Justo,  aportará  em  breve  ás  plagas  do  Brasil,  numa  visita 
por  todos  os  títulos  auspiciosa. 

Sobremodo  oportunas  serão  por  isso  mesmo  nossas  considerações. 

País  de  fartas  possibilidades  econômicas,  a República  Argentina 
mantém  com  o Brasil  um  movimento  de  exportação  e de  importação 
de  mercadorias,  que  não  deixa  de  ser  interessante  salientar  neste 
momento. 

Assim  é que,  se  tomarmos  como  ciclo  de  observação  o quinquênio 
de  1927  a 1931,  teremos  como  resultado  os  seguintes  dados  estatís- 
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ticos  atinentes  ao  comércio  do  nosso  país  com  a Argentina,  no  sobre- 


dito período: 

1927: 

Importação  £ 9,479,682 

Exportação  £ 5,339,946 

Saldo  a favor  da  Argentina  £ 4,139,736 

1928: 

Importação  £ 10,461,429 

Exportação  £ 5,783,529 

Saldo  a favor  da  Argentina  £ 5,783,529 

1929: 

Importação  £ 9,479,458 

Exportação  .* £ 6,023,656 

Saldo  a favor  da  Argentina  £ 3,455,802 

1930: 

Importação  £ 7,177,113 

Exportação  £ 4,487,956 

Saldo  a favor  da  Argentina  £ 2,689,157 

1931: 

Importação  £ 4,206,539 

Exportação  £ 2,942,187 

Saldo  a favor  da  Argentina  £ 1,264,352 


O total  da  importação  de  mercadorias  argentinas  pelo  Brasil,  nos 
cinco  anos  que  decorrem  de  1927  a 1931,  montou,  pois,  em  ouro  in- 
glês, a £ 40,804,221,  ao  passo  que  a exportação  de  produtos  brasileiros 
para  a Argentina  foi,  no  mesmo  período,  equivalente  a £ 24,577,274. 

Houve  assim  um  saldo  negativo,  na  balança  comercial  do  nosso 
país,  de  £ 16,226,947. 

í:  exato  que  os  dados  relativos  ao  último  ano  de  1932  têm  um 
aspecto  diferente,  acusando  o valor  da  importação  £ 1,605,756  e o 
da  exportação  £ 2,195,024,  do  que  resultaria  um  saldo  positivo,  em 
nossa  balança  comercial,  de  £ 589,268. 

Trata-se,  porém,  de  um  ano  sulcado  pelas  anormalidades  decor- 
rentes da  rebelião  de  9 de  julho,  entre  as  quais  avultam  o fechamento 
do  pôrto  de  Santos  e a consequente  paralização,  durante  meses,  de 
uma  corrente  vigorosa  do  nosso  intercâmbio. 

Daí,  a diminuição  do  valor  total  das  transações  nesse  ano,  sendo 
por  isso  mesmo  inexpressivo  o saldo  então  verificado. 
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A tendência  claramenle  apreciável,  no  conjunto  geral  do  comér- 
cio argentino-brasileiro,  caracteriza-se,  em  face  dos  dados  atrás  enu- 
merados, por  um  declínio  sobremodo  lastimável  no  intercâmbio  entre 
o nosso  país  e a nobre  nação  platina,  declínio  èsse  que  deve  ser  quanto 
antes  remediado  por  uma  série  de  medidas  harmônicas,  combinadas 
entre  os  respectivos  governos,  para  que  não  feneçam  e morram  os 
laços  de  interdependência  econômica,  que  devem  prender  os  dois 
povos,  numa  uniformidade  de  interesses,  capaz  de  solidamente  asse- 
gurar a prosperidade  e a grandeza  do  continente  sul-americano. 

Descendo  á análise  das  cifras  das  nossas  compras  á Argentina,  ve- 
remos que,  entre  os  produtos  importados,  avultam  esmagadoramente 
a farinha  de  trigo,  com  um  total,  no  quinquênio  1927-1931,  de 
375.718.823  quilos,  equivalentes  a 228.895 :81 1$000,  e o trigo,  em 
grão,  com  3.251.481.726  quilos,  equivalentes  a 1.385.182:6208000. 

Enquanto  isso,  em  nossa  exportação  para  o grande  país  platino, 
predominam,,  no  aludido  quinquênio,  o café,  com  2.308.542  sacas  de 
60  quilos,  num  montante  de  352.715:0398000;  e a herva-mattc,  com 
305.731.777  quilos,  equivalendo  a 355.566:0038000. 

No  entanto,  a situação  geográfica  da  República  Argentina,  que  é 
dotada  de  um  meio  fisíco  sobremaneira  diverso  da  quasi  totalidade 
do  “habitat”  brasileiro,  logo  está  a indicar  que  outros  produtos  nos- 
sos, criados  nas  zonas  tropicais  brasileiras,  bem  poderiam  ter  facil 
acesso  nos  mercados  platinos. 

As  condições  diversas  de  sólo,  clima  e produções  naturais  gera- 
ram para  os  dois  povos  um  evidente  imperativo  econômico,  segundo 
o qual  o Brasil  e a Argentina  devem  robustecer,  cada  vez  mais,  num 
entendimento  reciproco,  a rede  tentacular  do  seu  comércio,  para  que 
venham  assim  a ser  compensadas,  numa  mutuação  de  trocas  mer- 
cantis inteligentemente  conduzidas,  as  deficiências  naturais  de  uti- 
lidades que  as  diferentes  condições  fisícas,  imanentes  aos  “habitats” 
dos  dois  povos,  traçaram  caracteristicamente  ás  gentes  brasileira  e 
argentina 

Destarte,  a República  do  Prata,  com  a sua  produção  peculiar  as 
zonas  fria  e temperada,  a qual  é,  em  parte  considerável,  absorvida 
pelo  comércio  brasileiro,  carece  certamente  de  importar  do  Brasil, 
não  sómente  café  e herva-mate,  cujo  consumo  ha-de  progressiva- 
mente crescer  no  território  platino,  mas  também  necessita  de  com- 
prar-nos em  maior  escala  vários  produtos  outros,  cuja  expo-tação 
para  os  portos  platinos  já  se  vem  iniciando  promissoramente. 

Citaremos,  para  exemplificar,  as  frutas  de  mesa,  cuja  exportação 
para  a Argentina  montou,  no  quinquênio  acima  citado,  a mais  de 
89.578:1801000,  pois  estes  algarismos  representam  apenas  a expor- 
tação de  laranjas  e bananas;  as  madeiras,  cuja  exportação,  no  dito 
quinquênio,  atingiu  a 81.179:8408000;  o fumo,  cuja  exportação  equi- 
valeu então  a 68.195:0478000;  o arroz,  com  uma  exportação  de  réis 
39.584:3668000;  e o cacau,  cuja  exportação  foi  de  36.778:0898000. 
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Ninguém  deixará  de  reconhecer  que  esses  dados  estatísticos  são 
ainda  insuficientes  para  assegurar  o desenvolvimento  das  nossas  re- 
lações comerciais  com  a Argentina. 

Éles  representam  apenas  um  índice  do  estímulo  que  nos  deve 
merecer  o intercâmbio  com  a nobre  nação  vizinha,  pois,  na  verdade, 
estão  muito  aquem  das  possibilidades  que  oferecem  as  trocas  mer- 
cantis entre  os  mercados  brasileiro  e argentino. 

Não  só  a exportação  dos  produtos  acima  enumerados  tem  mar- 
gens bastante  amplas  para  um  avultamento  progressivo,  como  vários 
artigos  de  exportação  brasileira  ainda  existem  (os  tecidos  manufa- 
turados, por  exemplo),  que  se  propiciam  a uma  larga  aceitação  pelos 
consumidores  platinos. 

Por  outro  lado,  a Republica  Argentina,  cuja  produção  caracte- 
rística do  seu  meio  físico  é bastante  rica  e variada,  ainda  dispõe 
de  vários  artigos  cujo  consumo  muito  incremento  póde  ter  no  terri- 
tório brasileiro. 

Suas  frutas  de  mesa  (peras,  uvas,  maçã»,  ameixas,  etc.),  seu 
linho  e seus  artigos  de  luxo,  esses  últimos  tão  procurados  pelas  nos- 
sas populações  meridionais  (para  só  citar  esses  géneros  de  utilidade) 
constituem,  por  sem  dúvida,  elementos  de  vastas  perspectivas  em 
nossas  relações  comerciais. 

A proximidade  geográfica  em  que  se  encontra  o Brasil  o a Ar- 
gentina bem  está  a mostrar-nos  a vantagem  de  uma  maior  aproxi- 
mação economica  entre  esses  dois  povos,  por  isso  que  muito  mais 
fáceis  e menos  dispendiosas  se  tornarão  as  trocas  do  produtos  entre 
nações  de  tão  acentuada  contiguidade  territorial. 

Nada  justifica  estarem  as  relações  mercantis  entre  o nosso  país  e 
a Argentina  regidas  ainda  rudimentarmente  pelo  antigo  (ralado  do 
paz,  comércio  e navegação  assinado  a 7 de  março  de  1856. 

Embora  tenha  sido  acrescido,  em  pontos  acessórios,  por  algumas 
convenções  e acôrdos  parciais,  ésse  anacrônico  tratado  precisa  ser 
quanto  antes  revisto  e reajustado  em  bases  novas,  mais  amplas  e 
inteligentes,  que  permitam  e favoreçam  uma  progressão  ininterrupta 
na  escala  das  nossas  relações  econômicas.  Èle  carece  sobretudo  de 
ser  completado  por  uma  boa  organização  bancária  e comercial  que 
torne  dútil,  fácil  e vantajoso  o intercâmbio  brasileiro-argentino. 

A ésse  respeito  precisamos  inspirar-nos  no  exemplo  de  várias 
adiantadas  nações  do  globo,  com  interôsses  semelhantes  aos  que  nos 
devem  prender  ao  laborioso  povo  irmão. 

Premidos  pelas  dificuldades  decorrentes  da  atual  crise  econômica 
mundial,  não  são  poucos  os  países  que  têm  buscado  elidir  os  efeitos 
dessa  dolorosa  conjuntura,  modianto  a negociação  de  convenções  in- 
ternacionais que  consagram  engenhosos  sistemas  do  compensação  eco- 
nômica, sôbre  a base  da  troca  de  produtos.  Estabelecendo  fórmulas 
práticas  de  compensação  dos  pagamentos  respectivos,  tais  convenções 
visam  possibilitar  melhormente  as  transações  entre  as  nações  contru- 
tantes,  logrando  assim  superar  as  barreiras  erguidas  pelo  lastimável 
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nacionalismo  econômico  em  cujos  limites  se  trancam  ainda  quasi 
todos  os  países. 

Assinaleremos,  a tal  respeito,  as  convenções  firmadas  entre  a 
Áustria,  de  um  lado,  e a França,  a Húngria,  a Itália  e a Yugo-Slávia, 
de  outro;  entre  a Suíça,  a Yugo-Slávia  e a Bulgária;  entre  a Húngria 
e a Itália,  Alemanha  e França,  além  de  vários  outros  interessantes 
entendimentos,  visando  sempre  a melhor  articulação  do  comércio 
entre  nações  que  guardam  entre  si  nítidas  relações  de  interdepen- 
dência econômica. 

Destacaremos,  porém,  como  uma  das  mais  oficeienl.es  e bem  orien- 
tadas, a chamada  Convenção  de  Ouchy,  firmada  a 18  de  julho  de 
1932,  entre  a Bélgica,  o Grão  Ducado  de  Luxemburgo  e a Holanda. 

Países  de  assinalada  contiguidade  territorial,  dispondo  de  uma 
produção  variada,  que  estava  a exigir,  no  interesse  recíproco  dos 
seus  organismos  sócio-políticos,  uma  intensificação  do  seu  intercâm- 
bio, tanto  mais  fácil  e vantajoso  quanto  bem  curtas  são  as  distancias 
que  medeiam  entre  êsses  povos,  compreenderam  inteligentemente 
quão  auspiciosa  seria  uma  maior  aproximação  comercial  entre  êles, 
e daí  a convenção  então  firmada,  cujos  fundamentos  encerram  razões 
de  toda  a procedência  para  as  relações  econômicas  internacionais. 

Segundo  êsse  acordo,  ficaram  reciprocamente  reduzidos  de  10  %, 
a partir  da  data  da  assinatura  dessa  convenção,  os  direitos  alfan- 
degários relativos  aos  produtos  oriundos  de  cada  uma  das  nações 
contratantes,  devendo  tal  redução  atingir,  um  ano  depois,  a 20  %, 
dois  anos  depois,  a 30  %,  três  anos  depois  a 40  %,  e quatro  anos 
depois  a 50  %,  sendo  êsse  o limite  extremo,  pois  o tratado  terá  a du- 
ração de  cinco  anos. 

Diversos  dispositivos,  de  intuição  muito  prática  e racional,  com- 
pletam essa  convenção,  fadada  a esplêndidos  resultados,  não  só  sob 
o prisma  econômico,  como  também  na  esfera  política,  sôbre  a qual 
se  refletirá  proveitosamente,  num  sadio  e duradouro  revigoramento 
das  afinidades  existentes  entre  aqueles  povos. 

Com  o objetivo  de  neutralizár  as  dificuldades  provindas  da  atua! 
diretriz  de  restrições  cambiais,  seguida  por  muitos  países  em  defesa 
dos  seus  aparelhamentos  monetários  — têm  sido  firmados  também 
acordos  de  compensação  bilateral,  tendentes  a possibilitar  os  paga- 
mentos relativos  ás  exportações  e importações,  cujas  transações  se 
eentem  violentamente  perturbadas  com  o sistema  de  controle  das 
divisas  monetárias,  atinentes  á política  de  restrição  dos  câmbios. 

Inspirados  pelas  necessidades  práticas  das  correntes  comerciais 
de  cada  povo,  êsses  acordos  apresentam  feições  distintas,  consoante 
o tipo  de  transações  predominantes  entre  os  países  pactuantes. 

Foi  assim  que  o acordo  firmado  entre  a Húngria  e a Áustria,  a 
14  de  dezembro  de  1931,  determinou  que  os  pagamentos  relativos  ás 
entregas  de  trigo  seriam  excluídos  do  clearing  geral  e fariam  objeto 
de  um  clearing  especial. 

Alguns  acordos  (como  acontece  com  o existente  entre  a União 
econômica  belgo-luxemburguesa  e a Húngria),  estipulam  que  a re- 
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partição  das  somas  disponíveis,  no  pool  criado  junto  ao  Banco  na- 
cional de  cada  país  contratante,  será  efetuado  mediante  rateio  entre 
todos  os  credores  que  figurarem  na  conta  respectiva,  diferenciando-se 
essa  estipulação  da  que  se  observa  em  outros  acôrdos,  em  que  os 
pagamentos  referentes  aos  créditos  são  efetuados  de  maneira  integral, 
em  função  da  ordem  cronológica  dos  depósitos  feitos  pelos  devedores 
respectivos. 

Entre  os  variados  tipos  dêsses  acordos  de  compensação  bilateral 
de  créditos,  alguns  chegam  a determinar  que  a liquidação  do  saldo 
credor  não  poderá  ser  feita  senão  em  mercadorias. 

Tudo  isso  demonstra  como,  apesar  dos  obstáculos  trazidos  ao  in- 
tercâmbio das  nações  pela  crítica  situação  atual  do  mundo,  vão  os 
povos  procurando  derruir  práticamente  as  barreiras  econômicas  que 
os  separam,  o que  se  torna  tanto  mais  necessário  quanto  mais  próxi- 
mos são  êsses  povos  e mais  presos  se  sentem  a interêsses  comerciais 
recíprocos,  que  estão  a atraí-los  a uma  cooperação  econômica  sólida  e 
progressiva. 

Tal  é o caso  do  Brasil  e da  República  Argentina. 

Se  o futuro  da  America  Latina,  como  já  o prognostica  a ante- 
visão dos  seus  sociólogos,  confirmando  aliás  o sonho  do  imortal  Bolí- 
var, em  pleno  arvorear  do  século  XIX,  — se  enquadra  possivelmente 
no  panorama  de  uma  federação  da  América  do  Sul,  dotada  de  um  Zoll- 
verein  econômico,  com  que  as  repúblicas  desta  livre  America  tanto 
ieriam  a lucrar  — não  vemos  por  que  não  cuidem  o Brasil  e a Argen- 
tina de  consolidar  definitivamente  os  seus  élos  de  amizade  secular, 
mercê  de  um  tratado  comercial  que  propulsione  e assegure,  nos  mol- 
des preindicados,  o avultamento  das  nossas  relações  econômicas,  base 
segura  e estável  da  nossa  cordialidade  política. 

E,  como  tal  objetivo  não  há  de  ter  escapado  certamente  á visão 
arguta  e segura  do  preclaro  estadista  que  ora  norteia  a nossa  Chan- 
celaria, a esta  caberá  formular  os  detalhes  indispensáveis  a um  tal 
ajuste,  adaptando-o  ao  ritmo  dos  interêsses  recíprocos  dos  dois  povos. 

A êsse  respeito,  são  de  grande  acerto  as  bases  concernentes  a 
todo  um  programa  de  política  comercial,  bastante  detalhado  e com- 
preensivo, que  o Sr.  Cordell  Hull,  chefe  da  delegação  norte-americana, 
trouxe  ao  exame  da  Conferência  Monetária  e Econômica  de  Londres, 
numa  das  suas  derradeiras  reuniões. 

Inspirado  claramente  nos  artigos  da  Convenção  do  Ouchy,  já  por 
nós  anteriormente  citada,  vale  tal  programa  como  uma  diretriz  a ser 
atentamente  examinada  por  todos  os  países  que  participaram  do 
grande  conclave  mundial,  na  ansia  de  encontrar  um  meio  habil  para 
atenuar  a angustiosa  situação  em  que  se  estorce  a organização  eco- 
nômica do  Orbe. 

Ajustando-Q  ás  possibilidades  do  nosso  intercâmbio  com  a nobre 
nação  Argentina,  aproveitemos  essa  diretriz,  que  hoje  atráe  a medi- 
tação de  todos  os  governos,  para  concretizá-la  num  tratado  comer- 
cial por  si  só  capaz  de  servir  como  um  perfeito  paradigma  á política 
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de  cooperação  econômica  continental,  que  deve  ser  atualmente  a má- 
xima aspiração  dos  povos  americanos. 

Marcaremos,  assim,  com  uma  iniciativa  da  mais  alta  significação, 
o magno  acontecimento  que,  para  o ambiente  de  cordialidade  ameri- 
cana, deve  representar  a honrosa  visita  do  Presidente  Justo  ás  terras 
brasileiras. 

A opulenta  nação  argentina  que,  ao  despontar  da  sua  indepen- 
dência política,  teve  a orientar-lhe  os  rumos  estadistas  e pensadores 
do  vulto  de  Sarmiento  e Alberdi,  traça  nesse  gesto  de  gentileza  o es- 
boço de  um  largo  amplexo  de  fraternidade,  que,  retomando  o nexo 
das  lições  do  seu  passado,  renova  e resuscita  a grata  lembrança  das 
visitas  dos  Presidentes  Julio  Roca  e Saenz  Pena,  assinaladas  pelas  de- 
monstrações mais  inequívocas  de  apreço  e simpatia  reciprocas. 

Transplantando  o lema  de  “Tudo  nos  une  e nada  nos  separa”  — 
do  terreno  das  sinceras  manifestações  sentimentais  para  o domínio 
das  realizações  de  ordem  econômica,  dar-lhe-emos  com  isso  uma  só- 
lida concretização,  proveitosa  e duradoura,  que  há  de  ser  o supeda- 
neo  da  harmonia  e da  homogeneidade  políticas  dos  dois  povos. 

Consolidada  a sua  amizade  no  equilíbrio  estável  das  suas  relações 
político-economicas,  Brasil  e Argentina  poderão  assim  contemplar, 
no  horizonte  imenso  da  América,  o esplêndido  panorama  do  seu  fu- 
turo, tanto  mais  belo  e grandioso  quanto  mais  impregnado  estiver 
dêsse  ambiente  de  Paz  e de  Fraternidade,  que  a Providência  estabele- 
ceu como  condição  primacial  da  Prosperidade  e da  Ventura”.  — 
(a)  Waldemar  Falcão. 


ATA  N.  38 


(Sessão  de  14  de  outubro  de  1933) 

Aos  quatorze  dias  do  mês  de  outubro  de  mil  novecentos 
e trinta  e três,  reuniu-se,  ás  10  horas,  no  edifício  do  Tesouro 
Nacional,  a Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômicos 
dos  Estados  e Municípios,  sob  a presidência  do  Sr.  J.  G.  Pe- 
reira Lima,  vice-presidente,  na  ausência  do  Sr.  Antônio  Car- 
los Ribeiro  de  Andrada,  Presidente,  que  não  compareceu  por 
motivo  de  fôrça  maior. 

Compareceram  os  Srs.  Juarez  Távora,  Mário  de  Andra- 
de Ramos,  Alceu  G.  d’ Azevedo,  Joaquim  Catramby,  Eugênio 
Gudin,  Valentim  F.  Bouças,  secretário  e Valdemar  Falcão. 

Abertos  os  trabalhos,  o Sr.  Presidente  leu  uma  carta  do 
Sr.  Antônio  Carlos,  comunicando  não  poder  comparecer, 
por  motivo  de  fôrça  maior.  A seguir,  leu  o Sr.  Presidente  um 
telegrama  do  Chefe  do  Gpvêrno  Provisório,  agradecendo  os 
votos  de  boas  vindas,  que  lhes  foram  enviados  pela  Comissão 
quando  do  seu  regresso  do  Norte. 

O Sr.  Valdemar  Falcão  cientificou  ao  Presidente  que  o 
Sr.  Osvaldo  Aranha,  ministro  da  Fazenda,  não  podia  com- 
parecer, por  motivo  de  doença,  razão  por  que  pedia  para  ser 
adiada  a exposição  do  advogado  do  Estado  do  Ceará,  nos  Es- 
tados Unidos,  Sr.  Virgílio  Barbosa,  sôbre  a incumbênda  que 
lhe  cometeu  o Govêrno  cearense,  relativamente  ao  emprés"imo 
americano  de  1922. 

, Tomando  em  consideração  a comunicação  do  Sr.  Valde- 
mar Falcão,  o Sr.  Presidente  declara  que  seria  incluída  em 
ordem  do  dia  de  outra  sessão,  em  que  pudesse  comparecer  o 
Sr.  ministro  da  Fazenda,  a exposição  em  aprêço. 

Dada  a palavra  ao  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos,  leu  êste 
um  minucioso  relatório  sôbre  o pagamento  de  juros  do  em- 
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préstimo  externo  de  £ 2.500.000  e do  interno  de  £ 4.000.000, 
da  Prefeitura  do  Distrito  Federal,  segundo  solicitação  de  sua 
Diretoria  de  Fazenda  no  ofício  n.  287,  de  26  de  julho  dês  te 
ano,  parecer  êsse  que,  em  anexo,  passa  a fazer  parte  da  pre- 
sente ata. 

Concluída  a leitura  do  parecer,  foi  êste  posto  em  dis- 
cussão 

O Sr.  J.  G.  Pereira  Lima  indagou  da  situação  dos  porta- 
dores de  títulos  no  exterior,  perguntando,  se  o pagamento  em 
ouro  nas  praças  estrangeiras  era  taxativo  ou  facultativo. 

Pelo  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  foi  esclarecido  que  a 
cláusula  22a  do  contrato  do  empréstimo  diz  que  “as  apólices 
sorteadas  e os  cupões  vencidos  poderão  ser  pagos  em  ouro 
nas  praças  de  Londres,  Paris,  Pôrto  e Lisboa,  correndo  neste 
caso  por  conta  da  Prefeitura  as  despesas  que  tais  pagamentos 
acarretarem  no  exterior”. 

O Sr.  Alceu  G.  d’ Azevedo  falou  a respeito  do  bloqueio 
dos  depósitos  em  mil  réis  feitos  no  Banco  do  Brasil  por  pes- 
soas que  se  encontram  no  estrangeiro.  Êsses  depósitos  não 
podem  ser  movimentados,  nem  mesmo  dentro  do  País  — de- 
clara o orador  — parecendo-lhe,  por  isso,  que  devia  a Comis- 
são sugerir  ao  Govêrno  um  emprêgo  conveniente  para  êsses 
depósitos,  como  hipoteca,  compra  de  imóveis  e aequisições  de 
títulos. 

O Sr.  Valentim  F.  Bouças  apoiou  a idéia  do  Sr.  Alceu 
G.  d’Azevedo,  dizendo  que  é favorável  á movimentação  do 
capital. 

Pelo  Sr.  Juarez  Távora  é pedido  que  os  debates  se  res- 
trinjam ao  parecer  do  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos,  que  está 
em  discussão. 

O Sr.  Valdemar  Falcão  pede  a palavra  e diz  que  o traba- 
lho do  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  está  muito  bem  feito  e 
merece  elogios,  pois  a sua  argumentação  demonstra  que  o au- 
tor estudou  a fundo  o assunto  relatado.  Entretanto,  não  está 
o orador  de  acordo  com  o emprêgo  do  têrmo  “opção”,  con- 
forme já  se  manifestou  o Sr.  Presidente,  na  parte  em  que  se 
refere  ao  recebimento  em  mil  réis  dos  cupões  em  libras  dos 
portadores  de  títulos  da  dívida  de  £ 4.000.000,  de  1904,  da 
Prefeitura  do  Distrito  Federal.  O têrmo  “opção”,  dá  idéia 
de  escolha  entre  uma  coisa  e outra.  E se  a Prefeitura  deposi- 
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tou  o valor  dos  cupões  em  mil  réis  no  Banco  do  Brasil,  os 
portadores  dos  titulos  respectivos,  residentes  no  estrangeiro 
devem,  na  opinião  do  orador,  ser  compelidos  a aceitar  o pa- 
gamento em  nossa  moeda.  Parece-lhe,  assim,  mais  acertado 
aconselhar  ó Prefeitura  do  Distrito  Federal  a usar  do  remé- 
dio jurídico  necessário  a compelir  os  portadores  de  títulos  a 
receber  o produto  dos  títulos  em  mil  réis. 

O Sr.  J.  G.  Pereira  Lima  declarou-se  de  acordo  com  a 
retirada  do  termo  “opção”  do  relatório,  mas  disse  não  estar 
de  acôrdo  com  o orador  quanto  ao  remédio  jurídico  que  su- 
geriu, por  não  ser  ainda  oportuno. 

Foi  aprovado  o parecer  do  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos 
com  a restrição  supra  referida,  isto  é,  sem  o emprego  do  ter- 
mo “opção”. 

Depois  de  várias  considerações,  o Sr..  Alceu  G.  d’ Azevedo 
aludiu  ao  bloqueio  dos  créditos  em  mil  réis  no  Banco  do 
Brasil  que  se  opõe  aos  saques  para  atender  as  despesas  dos 
interessados  estrangeiros  mesmo  dentro  do  País,  conforme 
foi  acima  referido. 

Nesse  sentido,  o Sr.  Presidente  nomeou  os  Srs.  Alceu  G. 
d’ Azevedo  e Yalentim  F.  Bouças  para  se  entenderem  com  o 
Banco  do  Brasil  sôbre  o assunto. 

Foi  decidido  ainda  que  o ofício  n.  287  do  Sr.  diretor  ge- 
ral da  Fazenda  do  Distrito  Federal  seja  respondido  pelo  se- 
nhor Presidente  da  Comissão,  contendo  as  deliberações  apro- 
vadas . 

O Sr.  Juarez  Távora  pede  licença  e retira-se  antes  do  en- 
ceramenío  dos  trabalhos. 

Nada  mais  havendo  a tratar,  o Sr.  Presidente  encerrou  a 
sessão,  da  qual  foi  lavrada  a presente  ata,  pelo  secretário,  que 
a firma  com  o Sr.  Presidente.  Rio  de  Janeiro,  quatorze  de  ou- 
tubro de  mil  novecentos  e trinta  e três. 


Prefeitura  do  Distrito  Federal  — Parecer  sôbre  o Ofício  n.  287,  do 
Diretor  Geral  de  Fazenda  relativo  ao  pagamento  de  juros  do 
empréstimo  externo  de  £ 2.500.000  e do  interno  de  libras 
4.000.000. 

Senhor  Presidente  — A Diretoria  de  Fazenda  Municipal  àesta 
cidade  do  Puo  de  Janeiro,  pelo  seu  ofício  n.  287,  de  26  de  julho  do 
corrente  ano,  consulta  a esta  Comissão  sôbre  o pagamento  dos  juros 
do  empréstimo  externo  de  £ 2.500.000  e do  empréstimo  interno  de 
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£ 4.000.000,  declarando  que  tem  no  Banco  do  Brasil  depositados  réis 
16.600 :CÜO?000  e que,  convindo  aos  interêsses  da  Municipalidade  e 
provavelmente  aos  de  muitos  portadores  de  títulos,  seja  empregada  a 
citada  quantia  para  atender  ao  pagamento  por  intermédio  do  Banco 
do  Brasil  dos  cupões  vencidos  dos  . dois  empréstimos  quando  forem 
apresentados  para  resgate  em  moeda  nacional,  tomada  para  conver- 
são a taxa  cambial  média  do  mês  precedente  ao  dos  respectivos  ven- 
cimentos, pede  autorização  para  tal  a esta  Comissão.  Trata-se  de  dois 
empréstimos  com  característicos  bem  distintos:  o primeiro,  é um 

empréstimo  externo  de  £ 10.000.000  reduzido  a £ 2.500.000  contraí- 
do em  Londres  em  31  de  janeiro  de  1912,  em  que  a Municipalidade 
foi  representada  pelo  Dr.  Ignacio  Tosta,  delegado  do  Brasil  na  dita 
cidade,  e cs  prestamistas  pelos  banqueiros  Seligman  Brothers  domi- 
ciliados naquela  cidade.  É um  empréstimo  externo  no  qual  a Mu- 
nicipalidade se  obrigou  durante  a vigência  do  mesmo  a pagar  em 
libras  esterlinas  aos  Srs.  Seligman  Brothers,  em  Londres,  semestral- 
mente nos  dias  15  de  março  e 15  de  setembro  de  cada  ano  uma 
quantia  equivalente  aos  juros  de  seis  meses  á taxa  ae  4%  % ao  ano. 

Tratando-se  de  um  empréstimo  externo  cujo  pagamento,  conforma 
cláusula  contratual,  só  pode  ser  feito  em  libras  ou  seus  respectivos 
equivalenles  em  moeda  corrente  francesa,  alemã,  ou  holandeza,  o pa- 
gamento dos  juros  devidos  em  moeda  estrangeira  terá  que  entrar  no 
quadro  do  estudo  geral  de  um  decreto  regulador,  para  o pagamento 
dêsses  juros  devidos,  mas  em  mil  réis,  de  todos  os  empréstimos  exter- 
nos dêste  Distrito  Federal,  o que  espero  dentro  de  breve  tempo,  poder 
trazer  ao  conhecimento  e exame,  desta  Comissão. 

Com  relação,  entretanto,  ao  empréstimo  interno  de  £ 4.000.000, 
penso  que  a autorização  pedida  deve  ser  desde  logo  concedida,  pois 
que  do  exame  da  lei  municipal  n.  976,  de  31  de  dezembro  de  19C3, 
que  rutorizou  a contrair  êste  empréstimo  e da  escritura  lavrada  nesta 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  no  cartório  do  tabelião  Evaristo  Vale  de 
Barros,  em  3 de  agosto  de  1904,  verifica-se  que  se  trata  de  um  em- 
préstimo interno  e com  cláusulas  determinantes  do  pagamento  dos 
juros  em  mil  réis.  Assim,  segundo  a escritura  feita  nesta  cidade  do 
Rio  de  Janeiro  compareceram  ao  cartório  de  um  lado,  a Municipalidade 
do  Distrito  Federal,  representada  pelo  Prefeito,  Dr.  Francisco  Pereira 
Passos,  do  outro  lado,  o Banco  da  República  do  Brasil,  na  pessoa  de 
seus  diretores,  Drs.  Custódio  José  Coelho  de  Almeida,  Ubaldino  Ama- 
ral Fontoura  e Leopoldo  César  Duque  Estrada,  o Banco  como  encar- 
regado do  lançamento  do  empréstimo  e estipulante  em  nome  dos  fu- 
turos tomadores. 

O empréstimo  conforme  a cláusula  2a  foi  destinado  ao  resgato 
das  apólices  papel  em  circulação,  o que  foi  feito  pela  Prefeitura 
por  compra  na  praça,  permuta  de  títulos  ou  sorteio  e destinado  a 
executar  o plano  de  saneamento  e embelezamento  da  cidade,  proje- 
tado pelo  Prefeito  Pereira  Passos  e constante  da  sua  mensagem  de 
2 de  abril  de  1904,  ao  Conselho  Municipal,  isto  é,  uma  operação  quo 
valorizou  o patrimônio  da  cidade  e aumentou  suas  rendas. 
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0 tipo  do  empréstimo  foi  de  85  %,  juros  de  5 % ao  ano  a 
começar  de  1 de  abril  de  1905  e daí  em  diante  sempre  pagos  até  1 
de  outubro  de  1931,  tendo  ficado  sem  pagamento  os  cupões  a seguir. 

A cláusula  17a  da  escritura  determina:  os  juros  á razão  de  5 % 
ao  ano  serão  pagos  semestralmente  em  1 de  abril  e 1 de  outubro 
de  cada  ano  e como  base  para  pagamento  em  mil  réis  no  Brasil  de 
cupões  e apólices  sorteados,  servirá  a média  da  taxa  cambial  do  mês 
precedente  calculada  nas  médias  diárias. 

Pela  cláusula  18a  o produto  do  imposto  predial  dado  em  garan- 
tia ás  apólices  emitidas  de  acordo  com  o decreto  de  7 de  dezembro 
de  1894,  garantirá  por  seus  remanescentes  o presente  empréstimo  até 
que  seja  resgatado  de.  acordo  com  as  cláusulas  precedentes  o diLo 
empréstimo  papel;  e uma  vez  feito  e estipulado  o resgate  servirá  de 
garantia  em  primeiro  lugar  e será  precipuamenle  destinado  ao  paga- 
mento do  presente  empréstimo  de  £ 4.000.000  e seus  juros  até  sua 
inteira  solução  de  acordo  com  o art.  118,  letra  c„  da  citada  lei  muni- 
cipal n.  976,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e autorizado  pela  lei 
federal  n.  1.101,  de  19  de  novembro  de  1903. 

Pela  cláusula  19a  da  escritura  determinaram  mais,  as  partes 
contratantes  que  o imposto  predial  seria  escriturado  nos  livros  da 
Prefeitura  em  conta  especial  e pela  cláusula  20a,  que  o produto  da 
renda  do  imposto  predial  a medida  que  íòsse  sendo  recebido  pela 
Prefeitura  seria  entregue  ao  Banco  da  República  do  Brasil  para  o 
serviço  de  juros  e amortizações  das  apólices  deste  empréstimo  até 
completar  a importância  necessária  a êsse  fim,  em  cada  semestre. 
Ainda  mais  péla  cláusula  21a  o Banco  da  República  do  Brasil  ficou 
encarregado  pela  Municipalidade  do  Distrito  Federal  do  serviço  deste 
empréstimo  e combinaria  com  o Prefeito  as  providências  para  que 
lhe  fossem  fornecidos  os  fundos  necessários  para  êsse  fim. 

Por  todas  estas  cláusulas,  claras  e expressas,  cuidou  a escritura 
do  empréstimo  de  bem  determinar- que  o pagamento  dos  cupões  apre- 
sentados ao  Banco  do  Brasil  e dos  títulos  sorteados  devia  ser  feito  em 
mil  réis  e determinou  mais  qual  seria  a taxa  de  cambio  em  vista 
dos  títulos  terem  sido  emitidos  em  moeda  esterlina  de  £ 20  cada 
título.  E como  o Banco  do  Brasil  encarregado  do  empréstimo,  tinha 
porventura  já  cogitado  de  obter  colocação  de  títulos,  como  de  fato 
obteve,  por  venda  nas  praças  de  Londres,  Paris,  Pôr  to  e Lisboa,  a 
cláusula  22a  separadamente  estabeleceu:  “as  apólices  sorteadas  o os 
cupões  vencidos  poderão  ser  pagos  em  ouro  nas  praças  de  Londres, 
Paris,  Pôrto  e Lisboa,  correndo  neste  caso  por  conta  da  Prefeitura 
as  despesas  que  tais  pagamentos  acarretarem  no  exterior”. 

Em  vista  do  exposto,  o empréstimo  interno  de  £ 4.000.000  de  1904 
pode  e deve  continuar  a ter  os  seus  cupões,  que  forem  apresentados 
ao  Banco  do  Brasil,  resgatados  em  mil  réis  e de  acordo  com  as 
cláusulas  que  o contrato  previu  para  essa  especie  de  pagamento.  E 
torna-se  tanto  mais  urgente  e justo  autorizar  êsse  pagamento  em  mi) 
réis  nos  têrmos  em  parte,  em  que  pede  o ofício,  quando  se  considera 


que  estão  em  atrazo  os  cupões  ns.:  55  vencido  em  abril  de  1932; 
56  em  outubro  de  1932;  57  em  abril  de  1933  e 58  em  1 de  outubro 
de  1933,  cujas  importâncias  em  mil  réis  estão  largamente  garantidas 
pelo  imposto  predial,  visto  que  o orçamento  deste  ano  prevê  a renda 
na  importância  de  65  mil  contos  e em  1932  foi  de  68  mil  contos 
e essas  quantias  foram  inscritas  em  primeira  e especial  garantia 
para  solução  dos  juros  e amortizações  dêsse  débito. 

A circulação  dêsse  empréstimo,  em  31  de  dezembro  de  1932,  era 
de  £ 3.470.540,  o que  pede  para  o serviço  de  juros  anual  £ 173.527; 
é interessante  recordar  que  quando  êsse  empréstimo  foi  lançado 
pelo  Prefeito  Passos,  a renda  predial  coletada  era  de  9.104:000$  e 
o serviço  de  juros  sòbre  a totalidade  exigia  £ 200.000,  que  ao  cam- 
bio da  época,  de  12  pences  por  milréis,  seja  20$  a £ para  £ 200.000, 
seria  necessário  4.000  contos.  Ao  cambio  atual  de  57$  a £,  o ser- 
viço de  juros  anual  pede  9.890:939$000;  líá  pois  um  crescimento 
do  serviço  de  juros  em  milréis,  devido  a desvalorização  de  nossa 
moeda  em  relação  á £ de  cêrca  de  2,5;  entretanto,  a garantia,  isto  é, 
o imposto  predial  passando  de  9.104:000$,  que  era  na  época  do  em- 
préstimo para  80.177:000$  em  1932,  cresceu  na  relação  de  cêrca 
de  8,9. 

O orçamento  de  1933  previu  para  o pagamento  dos  cupões  dêste 
empréstimo  quando  trata  da  verba  30  — dívida  consolidada,  pará- 
grafo 2o,  juros  dos  empréstimos  internos,  para  os  atrasados  relati- 
vos a 1932  e quóta  relativa  a 1933,  — a cifra  de  16.311 :632$000. 
Declarando  no  mesmo  orçamento  existir  em  depósito  naquela  época, 
31  de  dezembro  de  1932,  Rs.  5.334 :062$500,  no  Banco  do  Brasil, 
para  êsse  fim,  e o ofício  287  objeto  dessa  consulta  comunica  já  o 
depósito  de  Rs.  16.600 :000$000,  que  adotada  a solução  que  propo- 
nho, deve,  desde  logo,  ficar  á disposição  do  Banco  do  Brasil  e não  de 
Seligman  Brothers. 

Por  tudo  isso  parece-me  deve  ser  concedida  a autorização  pe- 
dida nesta  parte  do  ofício  para  pagamento  dos  juros  devidos  de  todos 
os  cupões  vencidos  do  empréstimo  interno  de  1904  de  £ 4.000.000; 
tanto  mais  justa  esta  autorização  quanto  os  portadores  dêstes  tí- 
tulos já  têm  quatro  semestres  vencidos  e não  pagos  e também  grande 
atraso  nas  suas  amortizações.  Tal  situação  acarretou  baixa  da  cota- 
ção dos  títulos,  pois,  comparativamente  com  outros  títulos  municipais, 
internos,  de  valer  cêrca  de  850$,  as  ultimas  vendas  feitas  nesta  praça 
no  mês  último  foram  pelo  valor  de  500$,  desvalorização  esta  que 
não  sucede  com  os  demais  empréstimos  internos  desta  Prefeitura 
do  Distrito  Federal,  que  embora  sem  as  garantias  específicas  do  em- 
préstimo de  £ 4.000.000  tem  lido  sempre-  os  seus  juros  perfeita- 
mente pagos  em  dia  até  os  dêste  semestre  agora  vencido.  Tal  emer- 
gência do  empréstimo  de  £ 4.000.000  não  decorre  certamente  como 
uma  culpa  ou  impontualidade  desidiosa  da  Municipalidade,  mas  sim 
da  falta  de  uma  solução,  que  precisava  ser  dada  de  acôrdo  com  o 
que  determina  expressa  e claramente  o contrato,  para  os  portado- 
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i es  Que  queiiam  receber  o valor  dos  seus  cupões  e apólices  sor- 
teados, em  mil  réis,  na  sede  do  Banco  do  Brasil,  nesta  cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  nos  termos  determinantes  das  cláusulas  já  citadas, 
17a  e 20a  do  contrato  lavrado  em  notas  do  Tabelião  Evaristo,  em  3 
de  agôsto  de  1904  para  subscrição  do  empréstimo. 

Nestas  condições  o restabelecimento  do  pagamento  dos  juros  em 
mil  réis  dêste  empréstimo  é pois  de  autorizar  como  solicitado  pela 
Diretoria  Geral  de  Fazenda  Municipal  e por  intermédio  do  Banco  do 
Brasil. 

A contingência  em  que  está  o Banco  do  Brasil,  de,  quando  de 
posse  do  depósito  em  mil  réis  do  valôr  dos  cupões  vencidos,  feito 
pela  Fazenda  Municipal,  não  poder  com  êsse  numerário  também  ad- 
quii  ii  as  cambiais  necessárias  ao  pagamento  dos  cupões  em  £ dos 
portadores  destes  títulos,  que  os  há  residentes  em  Lisboa,  Porto. 
Paris  e Amsterdam,  é temporário,  mas  resta  a êsses  portadores  a 
opção  de  receberem  imediatamente  em  mil  réis  nas  mesmas  condi- 
ções e taxa  que  os  portadores  residentes  no  Rio  de  Janeiro,  praça  de 
lançamento  do  empréstimo,  ou  aguardar  a permissão  de  venda  de 
cambiais  para  êsse  fim  pelo  Banco  do  Brasil.  Entretanto,  devem  e 
podem  êles  reconhecer,  que  as  restrições  cambiais,  são  acidentes  que 
têm  atingido  nesta  época  não  só  o Brasil  mas  a muitas  nações  e que 
só  podem  desaparecer  em  nosso  caso  pela  melhoria  da  nossa  ex- 
portação em  prêço  e volume  e pelo  ressurgimento  de  uma  Política 
Monetária  Internacional . 

Essa  Política  terá  de  vir,  quando  uma  Conferência  Económica 
Mundial,  estipular  um  Convenant  Internacional  do  funcionamento 
do  — Padrão  Ouro  — determinando-lhe  o modus  vivendi,  proibin- 
do aos  Estados  leis  particulares  que  possam  alterar,  restringir  ou 
paralizar  essa  circulação  do  ouro  e das  cambiais,  motor  indispensá- 
vel para  satisfação  do  equilíbrio  das  contas,  dentro  do  princípio 
clássico  que  Stuart  Mill,  bem  definiu  como  sendo  a equação  interna- 
cional da  compra  e venda. 

Mantido  assim  nesse  Convenant,  um  regime  único  para  os  Ban- 
cos Centrais,  dentro  dos  mesmos  limites  de  encaixe  inferior  e su- 
perior e obedecendo  as  demais  consequências  regulamentáres  na  de- 
terminação do  pêso  e tipo  da  unidade  monetária  legal  para  cada 
• país  em  gramas  ouro,  que  poderá  até,  ser  relacionada  ao  sistema 
C.  G:  S. 

Entretanto,  enquanto  não  chega  essa  hora  boa,  de  pacificação 
de  interêsses  monetários  e aduaneiros  por  êsse  Convenant  Interna- 
cional com  o consequênte  recrudescimento  de  operações  e restabele- 
cimento da  confiança,  aumentando-se  assim  a velocidade  e o volu- 
me das  transações  internacionais,  com.  o equilíbrio  das  balanças  de 
contas,  o que  resta  a cada  Estado,  a cada  cidade,  a cada  município  e 
a cada  indivíduo,  é,  dentro  das  suas  possibilidades  de  vida  econô- 
mica e financeira,  satisfazer  seus  compromissos  na  moeda  e com  os 


recursos  que  dispõe.  Dando  assim,  mostras  de  honrar  os  seus  con- 
tratos, zelando  pelo  seu  crédito. 

I O substratum  da  ordem  social  é o trabalho,  e o trabalho  livre 
só  se  organiza,  permanece  e se  desenvolve  dentro  de  uma  economia 
que  respeita  suas  leis  naturais  e em  que  existe  o crédito  e sua  res- 
pectiva expansão. 

O Estado  que  possua  o crédito  o mais  sólido  e o mais  extenso,  é 
o Estado  que  exerce  a influência  a mais  real  e a mais  vasta.  Penso 
pois  que  fazendo  como  pede,  a Fazenda  Municipal  desta  cidade,  den- 
tro das  cláusulas  do  seu  contrato,  os  pagamentos  dos  cupões  venci- 
dos do  empréstimo  de  1904  em  mil  réis,  cumpre  com  as  obrigações 
do  mesmo  e coopera  para  manutenção  dêsses  princípios  de  sã  eco- 
nomia e solidariedade. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  outubro  de  1933.  — Mario  de  Andrade 
Ramos . 


ATA  N.  39 


(Sessão  de  23  de  Outubro  de  1933) 

Aos  vinte  e três  dias  do  mês  de  outubro  de  mil  nove- 
centos e trinta  e três,  ás  10  horas,  no  edifício  do  Tesouro  Na- 
cional. reuniu-se  a Comissão  de  Estudos  Financeiros  c Eco- 
nômicos dos  Estados  e Municípios,  sob  a presidência  d > 
Sr . J . G . Pereira  Lima,  vice-presidente,  na  ausência  do 
Sr.  Antônio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada,  presidente  efetivo, 
que  não  compareceu  por  achar-se  enfêrmo. 

Estiveram  presentes  os  Srs.  Juarez  Távora,  Joaquim  Ca- 
trambí,  Alceu  G.  d’ Azevedo,  Eugênio  Gudin  Filho,  Mário  de 
Andrade  Ramos,  Valdemar  Falcão  e Luiz  Betim  Pais  Leme. 
Por  motivo  justificado  deixou  de  comparecer  o Sr.  Valen- 
tim  F.  Bouças,  secretário. 

Abrindo  a sessão,  o Sr.  Presidente  deu  a palavra  ao  se 
i hor  Valdemar  Falcão.  Êste  leu  um  telegrama  do  Sr.  Afranio 
de  Melo  Franco,  ministro  do  Exterior,  solicitando-lhe  que 
remeta  ao  Presidente  da  República  Argentina,  general  Agus- 
íin  Justo  e ao  seu  ministro  do  Exterior,  Sr.  Saavedra  Lamas, 
um  exemplar  do  seu  trabalho  lido  perante  a Comissão,  sôbre 
o intercâmbio  Argentino-Brasileiro.  A Comissão  resolveu,  a 
respeito,  remeter  as  cópias  solicitadas  do  aludido  trabalho  ao 
Sr.  ministro  do  Exterior  para  que  as  encaminhasse  aos  seus 
destinatários.  Em  seguida,  ainda  o Sr.  Valdemar  Falcão,  leu 
uma  carta  da  “Argentinidad”,  associação  de  estudantes  ar- 
gentinos, pedindo-lhe  a remessa  de  seu  referido  trabalho. 

O Sr.  Presidente  diz  que  tem  a relatar  á Comissão  um 
incidente  provocado  a propósito  do  seu  trabalho  sôbre  as  dí- 
vidas externas  de  Alagoas.  Relembra  o trabalho  que  tivera 
para  estudar  o assunto,  os  entendimentos  que  procurara  coe 
a Sra.  Alfred  Duelos,  viuva  e sucessora  do  representante  da- 
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<iuele  Estado  junto  aos  seus  credores  na  Europa  e com  o se- 
nhor Osman  Loureiro,  secretário  geral  do  mesmo  Estado,  para 
poder  apresentar  um  relatório  á altura  dos  méritos  da  Cc 
missão.  Releu  as  conclusões  a que  chegara,  salientando  que 
elas  foram  aplaudidas  pelo  Sr.  Osman  Loureiro.  Assinalou 
ainda  que  o trabalho  aprovado  pela  Comissão  não  logrou  o 
resultado  que  era  de  esperar.  E concluiu  que  não  se  podia 
vislumbrar  a menor  referência  pessoal  a quem  quer  que  sej,. 
nesse  seu  trabalho.  Exphcado  isso,  passa  o orador  a expor 
o incidente.  Fôra  procurado  há  dias  pela  senhora  Alfred  Du- 
elos, em  seu  escritório.  Essa  senhora  que  regressou  há  pouco 
de  Alagoas,  declarou-lhe  estar  indignada  com  o tratamento 
que  lhe  dispensaram  alí,  onde  esperou  quinze  dias  para  ser 
recebida  pelo  interventor  federal.  Depois  de  avistar-se  com 
este,  foi  por  êle  nomeada  uma  espécie  de  Comissão  de  Sin- 
dicância, para  tomar  conhecimento  do  relatório  aprovado 
pela  Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômicos.  Por 
aquela  comissão  foi  elaborado  um  relatório,  no  qual  há  rc 
ferências  descortezes  não  só  á Sra.  Alfredo  Duelos,  como  ao 
orador  e á própria  Comissão  de  Estudos  Financeiros  c Eco- 
nômicos. Está  escrito  nesse  documento  que  “o  parecer  do 
Sr.  Pereira  Lima  não  merece  confiança”.  Parece  ao  orador 
que  essa  atitude  se  prende  ao  fato  de,  no  seu  relatório,  citar 
o nome  do  Sr.  Costa  Rego,  ex-governador  de  Alagoas,  de 
cujas  mensagens,  naquele  documento,  transcreve  trechos. 
Esclarece  que  não  conhecia  o Sr.  Costa  Rego  e procurara 
avistar-se  com  êle  para  obter  informes  sôbre  as  dívidas  do 
Estado  de  que  foi  governador,  quando  ainda  as  estudava, 
afim  de  elaborar  o trabalho  a que  vem  se  referindo. 

Nada  lhe  esclarecera,  contudo,  o Sr.  Costa  Rego,  além 
do  que  a secção  técnica  da  Comissão  lhe  havia  informado. 
Se  opinou  a favor  da  manutenção  do  contrato  com  a senhora 
Alfred  Duelos,  foi  porquê  entende  que  ela  está  amparada  em 
um  direito  e é do  tempo  em  que  os  direitos  eram  respeitados. 
Trouxe  o fato  ao  conhecimento  da  Comissão  para  que  seus 
pares  fiquem  cientes  dele.  Quanto  á sua  pessoa,  o relatóri  1 
da  Comissão  de  Sindicâncias  alagoana  o desgostou  pela  in- 
justiça, mas  não  o atingiu,  pois  não  tem  mácula  na  sua  vida 
r cumpre,  na  Comissão,  o seu  dever,  exercendo  um  posto 
para  que  foi  nomeado  pelo  Govêrno,  posto  no  qual  tem  sido 
amparado  pela  honrosa  confiança  de  seus  pares,  que  o elege- 
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iam  vice-presidente,  em  cuja  qualidade  tem  dirigido  muitas 
vezes  os  trabalhos  do  órgão  a que  se  honra  de  pertencer.  A 
comunicação  do  ocorrido,  é,  portanto,  feita  em  caráter  par- 
ticular. 

Continuando  com  a palavra,  o Sr.  J.  G.  Pereira  Liira 
lê  o trabalho  da  sua  autoria,  intitulado  “Intercâmbio  Argen- 
tino-brasileiro , que,  anexado  a esta,  fica  fazendo  parte  in- 
tegrante da  mesma. 

No  decurso  da  leitura  do  seu  trabalho,  o Sr.  J.  G.  Pe- 
reira Lima  faz  referência  a um  telegrama  de  Londres,  publi- 
cado pelo  “Jornal  do  Comércio”  de  19  do  corrente,  em  que 
justamente  se  trata  da  questão  das  nações  mais  favorecidas. 
Segundo  êsse  telegrama,  em  seis  mezes.  foram  assinados  seis 
tratados  comerciais  com  a Alemanha,  Ai'gentina,  Dinamarca, 
Finlandia,  Noruega  e Suíça,  estando  outros  em  preparo  com 
o Uruguai,  países  bálticos  e Polônia.  Diz  o orador  que  essa 
notícia  vem  demonstrar  que  os  seus  trabalhos  lidos  na  Co- 
missão, estão  em  harmonia  com  o que  dominantemente  se 
processa  no  mundo. 

A certa  altura,  o Sr.  Juarez  Távora  explica  importarem 
os  moageiros,  acompanhando  o trigo  em  grão  para  os  seus 
moinhos,  os  sacos  de  juta  necessários  para  o acondiciona- 
mento de  farinha,  livre  de  direitos.  Acrescenta  que,  na  quali- 
dade de  ministro  da  Agricultura,  propusera  a criação  de  um 
imposto  de  tresentos  reis  por  saco  que  entrasse  por  essa  ma- 
neira no  pais,  destinando-se  a renda  do  imposto  á manuten- 
ção de  cinco  estações  experimentais  de  cultura  do  trigo  no 
Brasil.  Esta  proposta  encontra-se  no  Ministério  da  Fazenda. 
Explica  ainda  o Sr.  Juarez  Távora  que  o seu  projeto  inicial 
sôbre  o assunto,  mandava  elevar  a tarifa  da  farinha  e do 
trigo,  mas  teve  de  modificá-la,  ficando  na  taxação,  também 
proposta  inicialmente,  dos  sacos,  visto  como  estamos  com- 
promettidos  com  a Argentina  a não  aumentar  a tarifa  sôbre 
a farinha  e o trigo.  Entende  que  a importação  de  sacos  com 
isenção  de  direitos  junto  com  o trigo  em  grão  é um  verda- 
deiro contrabando. 

O Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  mostra-se  desfavorável 
á importação  de  sacos  com  isenção  de  direitos  junto  com  os 
produtos  que  vem  a granel. 
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0 Sr.  Luiz  Betim  Paes  Leme  diz,  que  no  Brasil,  se  tem 
procedido  sempre  sem  método.  Quando  se  criou  o imposto 
sôbre  a moagem,  se  devia  criar,  ao  mesmo  tempo,  o imposto 
sobre  o trigo.  Como  não  se  procedeu  assim,  quando  se  quiz 
fomentar  a produção  do  trigo,  criando  um  imposto  que  pro- 
tegesse a sua  cultura,  não  foi  possível  fazê-lo,  na  proporção 
em  que  seria  necessário,  devido  á oposição  dos  moageiros. 
Não  há  falta  de  lógica  em  se  ter  criado  a indústria  da  moa- 
gem antes  de  proteger  a plantação  do  trigo,  pois  êste  não  pode 
ser  plantado  antes  de  existir  o moinho.  Mas  era  preciso, 
desde  logo,  prever  a taxa  de  proteção  que  permitisse  o desen- 
volvimento das  culturas. 

Explica  o Sr.  Juarez  Távora  que  o problema  da  produção 
do  trigo  em  nosso  país  se  resume  em  saber  se  ele  pode  ou  não 
economicamente  produzir  esse  cereal.  As  conclusões  dos  técni- 
cos são  pela  possibilidade  da  produção,  mas  entendem  que 
esta  não  poderá  competir  com  a da  Argentina,  em  vista  das 
zonas  próprias  para  a plantação  e a dificuldade  da  cultura. 
Em  Goiaz  as  possibilidades  são  mais  promissoras.  Pjensa, 
como  ministro  da  Agricultura,  em  criar  cinco  estações  ex- 
perimentais de  cultura  do  trigo.  Em  relação  ao  assunto,  tem 
a dizer  que  está  informado  de  que  brevemente  não  teremos 
mais  pão  de  duzentos  reis,  devido  ao  preço  da  farinha. 

Volta  a falar  o Sr.  Luiz  Betim  Paes  Leme.  Diz  que  nj 
Brasil  é muito  elevado,  para  certos  produtos,  o nível  do  pro- 
tecionismo. Qualquer  indústria  nova  precisa  ser  protegida 
com  um  imposto  equivalente  ao  que  incide  sôbre  o salário 
dos  seus  operários  e sôbre  as  matérias  primas  que  ela  con- 
some. E’  partidário  de  uma  revisão  geral  da  Tarifa  para  a 
implantação  do  protecionismo  equilibrado.  Melhor  seria  — 
acrescenta  — suprimir  completamente  o protecionismo,  se 
ele  não  representasse  uma  fonte  importante  de  rendas  para 
a União. 

O Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  diz  que  todo  país  pre- 
cisa de  defender-se.  Não  é protecionismo  o que  se  pratica; 
é defesa. 

Continua  o Sr.  Luiz  Betim  Paes  Leme  afirmando  que 
as  nossas  condições  são  de  tal  ordem  que  podemos  produzir 
barato  e que  não  o fazemos  devido  á má  política  monetária. 
A nossa  moeda  esteve  valorizada  artificialmente  devido  aos 
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empréstimos  externos.  Hoje  não  há  mais  empréstimos  ex- 
ternos. A moeda  baixou  ao  seu  justo  valor  e agora  podemos 
tudo  pretender  e lutar  com  vantagem  com  qualcpier  nação 
do  mundo  em  matéria  industrial. 

O Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  afirma  que  é da  pertur- 
bação dos  fatores  econômicos  que  resulta  o desequilíbrio  co- 
mercial. Alude  á troca  do  trigo  por  café  nos  Estados  Unidos, 
para  dizer  que  não  acha  necessário  o Brasil  comprar  êsse 
produto  alí,  onde,  ao  contrário,  pode  adquirir  combustível  e 
maquinismo.  A nossa  aquisição  de  trigo  deve  ser  feita  de 
preferência  na  Argentina. 

Deu  entrada  na  sala  dos  trabalhos,  a esta  altura,  o se- 
nhor Orlando  Leite  Ribeiro,  adido  comercial  á embaixada 
do  Brasil  na  Argentina;  convidado  pelo.  Sr.  Presidente,  pro- 
meteu o Sr.  Orlando  Leite  Ribeiro  trazer  á Comissão  alguns 
esclarecimentos  sôbre  o comércio  do  trigo,  na  próxima 
reunião . 

O Sr.  Juarez  Távora  propõe  que  no  mês  de  novembro 
a Comissão  dedique  seus  trabalhos  exclusivamente  ao  estudo 
de  fórmulas  definitivas  para  a liquidação  dos  empréstimos 
dos  Estados.  Para  isso  devem  ser  pedidos  ao  Sr.  ministro  da 
Fazenda  os  dados  necessários,  afim  de  se  estabelecer  uma 
fórmula  geral  para  a liqui dação  das  dívidas  dos  Estados, 
cujas  situações  podem  ser  estudadas  em  conjunto  e exa- 
minados os  casos  especiais  dos  que  podem  ser  considerados 
insolváveis.  Quanto  a estes  últimos,  qualquer  acordo  deve 
ter  em  vista  a diminuição  do  capital  total  das  dividas  atuais 
que  oneram  o Amazonas,  o Pará,  Alagoas  e outros  cujos 
compromissos  excedem  suas  possibilidades . A Comissão 
deve  se  esforçar  para  resolver  o problema,  por  isso  que,  se 
êste  não  for  solucionado  no  regime  discricionário,  vai  encon- 
trar muitos  entraves  depois  de  promulgada  a nova  Consti- 
tuição . ■ 

Lembra  o Sr.  Alceu  G.  d’ Azevedo  que  os  credores 
estão  se  organizando  em  sociedades  para  defender  seus  pon- 
tos de  vista,  parecendo-lhe,  como  desde  os  primeiros  tempos 
da  Comissão,  que  o problema  exige,  sem  demora,  estudos  c 
a sua  possível  solução. 

Explica  o Sr . Presidente  que  o Sr . Mário  de  Andrade 
Ramos  está  organizando  um  projeto  de  reorganização  da 


Comissão.  Não  conhece  o trabalho,  mas  sahe  que  está  em 
andamento.  Foi  há  tempos  nomeada  uma  Comissão  para 
estudar  a reforma  em  apreço,  comissão  essa  constituída 
pelos  Srs.  Mário  Ramos,  Valdemar  Falcão  e dele,  orador. 
Farece-lhe,  contudo,  ser  mais  metódico  esperar  a conclusão 
do  projeto  do  Sr.  Mário  Ramos.  Essa  organização  se  torna 
necessária.  A Comissão  não  tem  secretaria  e o que  se  tem 
feito  até  aqui,  na  mesma,  são  trabalhos  pessoais,  todos  bri- 
lhantes e produtos  de  esforços  assinaláveis. 

O Sr.  Juarez  Távora  diz  que  já  há  da  parte  de  alguns 
Estados  descrença  relativamente  á autoridade  da  Comissão. 
A Baía  e o Pará,  por  exemplo,  teem  propostas  para  liquidar 
suas  dívidas,  mas  não  podem  agir  por  estarem  á espera  da 
solução  do  problema  pelo  órgão  competente  criado  pelo  Go- 
verno Provisório. 

Pretende  o Sr.  Luiz  Betim  Paes  Leme  que  se  se  demora 
a chegar  a uma  conclusão,  é porquê  o problema  é mais  um 
problema  de  transferências  do  que  de  disponibilidades . O 
que  torna  o problema  insolúvel  é o confisco  das  cambiais 
pelo  Governo.  Entende,  contudo,  que  o Govêrno  faz  bem  em 
reter,  como  imposto  de  exportação,  as  cambiais,  por  um 
preço  arbitrário,  porém,  discorda  do  preço  pelo  qual  êle  as 
cede  aos  particulares.  Acha  que  o Govêrno,  uma  vez  sat:s- 
feitas  as  suas  necessidades,  deveria  entregar  o saldo  das  cam- 
biais a quem  mais  por  elas  pagasse;  e está  convencido  de  que 
a taxa  de  cambio  não  seria  inferior  á atual,  com  exceção  na- 
iralmente  do  pequeno  período  necessário  ao  escoamento  dos 
atrasados . 

O Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  diz  que  não  se  trata  de 
confisco  de  cambiais  e sim  de  controle.  O controle  é neces- 
sário e fundamental  e deve,  portanto,  ser  feito. 

Pelo  Sr.  Alceu  G.  d’ Azevedo  é esclarecido  que  na  Co- 
lômbia há  controle  das  cambiais,  porém,  delas  são  reserva- 
dos 15%  para  as  necessidades  do  Govêrno  e os  restante* 
S5%  são  negociados  com  os  importadores,  mas  sujeitas  á lei 
da  oferta  e da  procura. 

Retomando  o fio  de  suas  considerações,  diz  o Sr.  Luiz 
Betim  Paes  Leme  que  a teoria  quantitativa  está  funcionando 
dt  maneira  rigorosa.  Só  atuam  sôbre  o valor  da  moeda  papel 
dois  fatores:  quantidade  e empréstimos.  Não  havendo  emis- 


121 


sões  nem  empréstimos  externos,  a moeda  é dura  como  rocha. 
Na  sua  opinião  o valor  atual  dé  cerca  de  cincocnta  e seis  mil 
reis  dado  á libra  esterlina  é correto. E,  respondendo  a uma 
pergunta  do  Sr.  Mário  de  Andrdae  Ramos,  diz  que,  para 
chegar  a tal  resultado,  compara  o periodo  atual  a um  pe- 
ríodo em  que  não  houve  nem  empréstimo,  nem  emissão, 
como  do  govêrno  Campos  Sales.  Naquela  época  tínhamos 
setecentos  e cincoenta  mil  contos  de  reis  papel  moeda;  hoie, 
temos  três  milhões  de  contos  de  reis.  A relação  é de  um  para 
quatro.  A libra  ouro  valia,  naquela  época,  vinte  mil  reis; 
deve  valer,  hoje,  oitenta  mil  reis,  o que  dá  para  a libra  papel 
o valor  de  cincoenta  e seis  mil  reis.  Acrescenta  que  nada  há 
mais  estável  do  que  o cambio,  mesmo  e,  talvez,  sobretudo, 
num  país  onde  não  há  ouro,  desde  que  não  se  aumente  a 
quantidade  do  papel  em  circulação  e não  se  façam  emprés- 
timos para  ocorrer  a despesas  internas.  Os  empréstimos  fei- 
tos para  comprar  material  no  estrangeiro  não  influem  no 
cambio  e não  são,  por  isso,  perniciosos.  Refere-se  a estabi- 
lização em  todos  os  países  da  Europa,  que  foi  feita,  sempre 
rigorosamente  de  acordo  com  a teoria  quantitativa,  sendo  que 
a Itália  e a Bélgica  tentaram  inflingí-la,  tendo  sido  obrigadas, 
posteriormente,  a retificar  os  respectivos  planos,  para  pô-los 
de  acordo  com  a citada  teoria. 

Reportando-se  ás  palavras  do  Sr.  Luiz  Betim  Paes  Leme, 
o Sr.  Yaldemar  Falcão  observa  que  a nossa  dívida  externa 
só  deixaria  de  exigir  se  extinguíssemos  o nosso  passado,  visto 
como,  se  é verdade  que  não  tomamos  emprestado,  também 
o é que  ‘temos  de  pagar  todos  os  anos  os  serviços  de  emprés- 
timo . E,  assim,  não  é possível  aplicar-se  no  nosso  caso  a 
teoria  quantitativa. 

Ainda  sôbre  o mesmo  assunto,  o Sr.  Eugênio  Gudin 
'Filho  alude  á inflação  do  crédito  como  fator  de  desvaloriza- 
ção da  moeda. 

Interrompendo  a discussão,  em  vista  do  adiantado  da 
hora,  o Sr.  Presidente  pediu  ao  Sr.  Mário  de  Andrade  Ra- 
mos que  abrevie  a conclusão  do  seu  trabalho,  que  poderá 
servir  de  base  para  que  se  possa  resolver  sôbre  a proposta 
do  Sr.  Juarez  Távora. 

O Sr.  Mário  Ramos  diz  que  preconizara  a criação  do 
Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças,  quando  surgiu  a 
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Comissão.  Em  tôrno  dessa  sua  idéia,  compromete-se  a fazer 
úm  trabalho  satisfazendo  á solicitação  do  Sr.  Presidente. 
Quanto  á proposta  do  Sr.  Juarez  Távora,  em  si,  diz  que  está 
estudando  as  dívidas  do  Distrito  Federal  e tem  a idéia  de,  ao 
relatá-las,  apresentar  um  projeto  relativo  ao  pagamento  das 
dívidas  dos  Estados. 

Pelo  Sr.  Valdemar  Falcão  é encarecida  a necessidade  de 
examinar-se  mais  uma  vez  o caso  do  Ceará,  tendo  em  vista 
as  informações  que  pessoalmente  prestará  á Comissão,  o 
Sr.  Virgílio  Barbosa,  advogado  dêsse  Estado  nos  Estados 
Unidos  da  América  do  Norte.  Adianta  que  o Sr.  interventor 
no  Ceará,  em  telegrama  que  lhe  dirigiu,  pede  que  tal  caso 
seja  examinado  com  a presença  do  Sr.  ministro  da  Fazenda. 

O Sr.  Presidente  incumbe  o Sr.  Joaquim  Catrambí  de 
convidar  o Sr.  ministro  a assistir  a próxima  reunião,  em 
que  se  tratará  do  caso  do  Ceará,  com  a presença  do  advo- 
gado deste  nos  Estados  Unidos,  e encerra  a sessão,  da  qual 
foi  lavrada  a presente  ata. 

INTERCÂMBIO  ARGENTINO-BRASILEIRO 

Para  remate  auspicioso  da  visita  com  que  honrou  nosso  País  o 
ilustre  e insinuante  Presidente  Augustin  Justo,  foram  firmados  su- 
gestivos atos  internacionais  servindo  de  plenipotenciários  os  Minis- 
tros do  Exterior  nas  dqas  nações  amigas. 

Os  pactos  concluídos,  em  essência,  revestiram  nobre  expressão 
política  e adotaram  nos  próprios  textos  as  normas  clássicas  que  re- 
gem cada  espécie. 

No  que  concerne  aos  interêsses  estritamente  mercantis,  os  pro- 
blemas correlativos  constituem  na  fase  transitória  que  o mundo 
atravessa  — o principal  anseio  dos  estadistas,  cuja  arte  de  gover- 
nar deve  ter  por  escopo  substituir  a rivalidade  pela  emulação. 

O convênio  sôbre  o contrabando  e o tratado  de  comércio  o na- 
vegação, são  as  peças  da  ceremônia  no  palácio  Itamaratí,  que  mais 
interessam  a economia  política,  hoje  em  dia  assoberbada  por  fenô- 
menos novos,  de  longo  alcance,  complexos  e inelutáveis. 

O contrabando 

Nos  últimos  tempos  encontrou-se  mais  um  meio  de  iludir  as 
consequências  categóricas  da  cláusula  de  nação  mais  favorecida,  es- 
teio seguro  dos  ajustes  para  intercâmbio.  Reside  o recurso  nas 
facilidades  que  se  concedem  ao  tráfego  de  fronteira,  em  benefício 
limitado  aos  produtos  peculiares  das  regiões  divisórias.  Em  falta 
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de  acordo  especial  nèsse  sentido,  impera  o contrabando,  que  cuida- 
mos agora  de  coibir  mais  energicamente  nas  lindes  platinas. 

Sóbre  èsse  ponío  específico,  é curioso  referir  que  os  economis- 
tas (“  os  jiuistas  não  pensam  do  mesmo  modo.  Se  todos  confirmam 
os  aspectos  imorais  do  contrabando,  nem  todos  os  Condenam  e até 
alguns,  dos  mais  celebres,  excusam-no  em  certa  medida,  que  se 
justifica. 

Ao  passo  que-J.  B.  Say  dizia  que  o contrabando  oferece  pou- 
cos inconvenientes  quanto  á riqueza  nacional,  porquê  vale  melhor 
que  a proibição,  afirmava  Adolphe  Blanqui.  mediante  provas,  que 
'‘a  êle  deve  a concorrência  não  haver  perecido,  ao  influxo  do  regime 
protecionista  inventado  pelas  nações  modernas.” 

Não  há  dúvida,  acrescenta  o escritor  Octave  Noel,  laureado  da 
Academia  Francesa  e da  Academia  de  Ciências  Morais  e Polfficas, 
que,  sob  o ponto  de  vista  econômico,  a referida  fráude  corrige,  de 
modo  eficaz,  os  efeitos  desastrosos  da  proibição  ou  da  tarifa  pro- 
tetora exagerada  contra  os  produtos  estrangeiros.  A história  cor- 
robora essas  reflexões  e o exemplo  mais  provante  dos  efeitos  fe- 
lizes' do  contrabando  é fornecido  pelo  bloqueio  continental  sob  o 
governo  de  Napoleão  l.° 

Na  maioria  dos  casos,  o ato  condenável  é um  protesto  contra  o 
sistema  que  viola  a lei  natural  das  permutas  e.  seu  sucesso  demons- 
tra a falsidade,  e a imoralidade  dos  entraves  aduaneiros  levados  ao 
extremo. 

Infelizmente,  a política  não  procura  corrigir  tais  erros  e di- 
vide cada  vez  mais  os  países,  escreve  o citado  economista,  quando 
a ciência  se  esforça  sem  cessar  para  aproximá-los;  instrumentos  pos- 
santes perfuram  as  cordilheiras  e os  vapores  sulcam  os  mares  para 
diminuir  as  distancias;  já  o gênio  dos  inventores,  rindo  das  caute- 
las da  legislação  egoista,  dos.  políticos  e retóricos  atrazados.  sub- 
mete o ar  á vontade  do  homem  e dentro  em  pouco  o aviador,  per- 
correndo o espaço  sem,  perigo  e sem  entraves,  não  mais  conhecerá 
alfandega  ou  fronteiras. 

O projeto  do  novo  código  penal  brasileiro,  suprimiu  a figura  do 
contrabando. 

Tratado  de  comércio 

A nota  dominante  do  pacto  para  boa  ordem  no  intercâmbio  da 
Argentina  comi  o Brasil,  é dada  pelo  emprêgo  sistemático  da  cláu- 
sula de  nação  mais  favorecida,  com  seus  numerosos  corolário; . 

No  regime  anterior  á guerra  mundial,  êrsse  princípio  era  o 
laço  sólido  que  retinha  as  teias  da  política  mercantil.  Agora  tor- 
nou-se  êle  o ponto  fraco  dos  tratados  comerciais  de  aspecto  inco- 
lor. É um  paliativo  e constitue,  muitas  vezes,  a única  base  de  acor- 
do entre  países,  que  não  concedem  redução  de  direitos  aduaneiros, 
mas,  convencionam  aplicar  a tarifa  mínima. 

Os  defeitos  do  método  são  enormes  e dão  lugar  a decepções, 
porquê  maiores  vantagens  podem  ser  concedidas  erm  novos  ajustes 
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com  estados  concorrentes  de  sorte  que  a equivalência  econômica  se 
torna  impossível.  É certo  que  as  partes  contratantes,  por  via  de 
regrra,  se  comprometem  a outorgar  reciprocamente  todos  os  favores 
que  cada  uma  resolva  conceder  a outras  potências,  o que  redunda 
em  nivelar  as  tarifas  convencionais,  tornando  anodinas  as  combi- 
nações. Essa  circunstancia  altera  de  fato  a proporcionalidade  en- 
tre os  benefícios  dados  e os  recebidos. 

Ocorre  ainda  que  determinada  concessão  venha  a ser  mais  útil 
a terceiro  país,  do  que  para  aquele  mesmo  que  a obteve  e me- 
diante compensação  equivalente.  Ademais,  certos  privilégios  po- 
dem ser  recusados,  pelo  receio  de  que  aproveitem  a outras  nações, 
estranhas  ao  convênio. 

Muitas  e ardentes  controvérsias  teem  provocado  a cláusula  de 
nação  mais  favorecida  e sempre  que  a oportunidade  se  oferece, 
não  faltam  representantes  em  todos  os  parlamentos  para  propor 
seu  abandono. 

A desordem  que  afeta  lodo  o mundo,  graças  ás  estreitas  idéias 
do  egoismo  nacionalista,  tornou  ineficaz  a influência  dos  órgãos 
de  caráter  universal,  como  a Sociedade  das  Nações  e o Banco  de 
Ajustes  internacionais.  Falta-lhes  o controle  que,  para  se  tornar 
eficiente,  deveria  ser  automático  e periódico. 

Portanto,  em  angulo  mjenor  tem-se  promovido  algumas  ações 
em  conjunto  afim  de  enfrentar  as  dificuldades  comuns,  segundo 
atestam  a Confedência  de  Lausanne,  a de  Stresa  e a Convenção  de 
Ouchy. 

A primeira  decidio  apenas  no  caso  das  reparações,  mas,  indi- 
cou diretivas  genéricas  para  resolver  outros  problemas  internacio- 
nais, num  esforço  de  grande  envergadura  e justo  equilíbrio. 

Os  Estados  que  se  fizeram  representar  na  Conferência  de 
Stresa,  formavam  dois  grupos:  um  de  credores  ou  industriais  e 
outro  de  devedores,  agrícolas  e solicitantes.  Êstes  últimos  preten- 
diam novos  empréstimos,  abatimento  nas  dívidas  antigas  e subsí- 
dios ou  preferências  tarifárias.  Os  primeiros  não  estavam  dispos- 
tos a investir  novos  capitais,  persuadidos  que  daí  resultariam  ape- 
nas decepções.  Eram  divergências  consideráveis,  difíceis  de  re- 
mover. 

Os  resultados  obtidos  foram  fracos,  porémi  representam  algu- 
ma coisa,  quais  sejam  uma  descrição  das  dificuldades,  conselhos 
sábios  embora  teóricos,  bem  como  projetos  para  um  fundo  de  nor- 
malização mtonetária  e plano  de  arranjos  que  evitem  o choque  en- 
tre os  dois  partidos  antagônicos. 

Em  18  de  julho  de  1932,  três  pequenos  países,  a Holanda,  o 
Luxemburgo  e a Bélgica,  assinaram  em  Ouchy,  um  acôrdof,  que 
introduziu  nos  tratados  internacionais  interessante  inovarão. 

Em  primeiro  lugar,  comprometeram-se  a não  agravar  o ca- 
ráter protecionista  das  tarifas  existentes,  nem  aumentando  os  di- 
reitos em  vigor  e nem  criando  novos,  sendo  mesmo  aqueles  reduzi- 
dos progressivamente. 
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Nas  relações  recíprocas,  salvo  casos  especiajs  bem  delimita- 
dos, não  seriam  permitidas  outras  proibições,  restrições  ou  entra- 
ves, cumprindo  mesmo  que  fossem  suprimidas  o mais  cedo  possí- 
vel as  que  se  achavam  em  prática. 

Quanto  ao  preceito  de  opção  ficou  convencionado:  qualquer 

país  pode  fazer  parte  do  convênio  em  igualdade  com  os  signatários, 
bastando  que  notifiquem  seu  intento.  Além  disso,  todo  o estado  que 
adotar  as  disposições  estabelecidas,  mesmo  sem  aderir,  é admitido 
a recolher  as  vantagens  do  regime. 

A assinatura  dêsse  contrato,  teve  larga  repercussão,  visto  como 
pela  primeira  vez,  era  tomada  uma  atitude  construtiva  para  o 
abaixamento  das  barragens  alfandegárias  e convidava-se  os  outros 
povos  a seguirem  tão  salutar  exemplo. 

Ainda  recentemente  nenhuma  adesão  sucedera  e o acordo  cho- 
ca-se com  o empecilho  que  lhe  opõe  a cláusula  da  nação  mais  fa- 
vorecida. O único  meio  da  afastar  o óbice  consiste  em  traduzir  èsse 
dispositivo  consoante  seu  espírito,  pois,  ninguém  ousaria  invocá-lo 
como  obstáculo  ao  alargamento  dos  mercados. 

O Sr.  Stimson  declarou  que  os  Estados  Unidos  não  considera- 
vam os  ajustes  de  conjunto  para  suavisar  os  excessos  do  protecio- 
nismo, como  infligindo  a famosa  cláusula  de  nação  mais  favorecida. 
O pacto  franco-alemão  de  dezembro  de  1932,  especificou  que  o re- 
rido  preceito  não  se  estendia  aos  direitos  e privilégios  outorgados 
ã terceiros  por  um  dos  contratantes  em  virtude  de  convênios  plu- 
rilaterais.  Análoga  estipulação  se  encontra  em  outros  atos  inter- 
nacionais, como  o tratado  de  comércio  belgo-neerlandês  de  feve- 
reiro de  1932,  o germano-búlgaro  de  junho  de  1932  e o argentino- 
brasileiro  dêstes  últimos  dias.  Os  peritos  de  Gênova  aprovaram  essa 
maneira  de  vêr  e incluiram-na  na  agenda  destinada  a Conferência 
de  Londres. 


Protocolo  adicional  ao  trotado  de  comércio 

A imprensa  publicou  em  dia  seguinte,  o protocolo  adicional, 
que  oferece  perspectiva  mais  prática  e encara  a situação  de  certos 
produtos  de  grande  destaque  no  intercâmbio  argentino-brasileiro. 
JÉ  de  esperar  que  os  acordos  bi-laterais,  únicos  fecundos,  sejam  es- 
tudados desde  logo,  sem  a preocupação  de  impedir  a guerra  eco- 
nômica, porém,  melhor  do  que  isso,  para  firmar  a coopei’ação  e for- 
talecer a solidariedade  entre  as  duas  grandes  nações  dc  continente 
sul-americano. 

No  longo  período  de  1913  a 1931,  nossa  balança  comercial  de- 
monstrou um  saldo  a favor  da  Argentina.  Apenas  no  último  ano, 
1932,  tivemos  pequeno  superavit  no  valor  de  589.268  libras  ester- 
linas, resultante,  mormente,  do  declínio  na  importação  do  trigo 
platino  como  se  Verá. 
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EXPORTAÇÃO  DO  BRASIL  PARA  A ARQENTINA 


DESIGNAÇÃO 


Mate  e herva  mate: 

Quilogramas 

MíFreis  papel 

Arroz : 

Quilogramas 

Mil  réis  papel 

Prutas  de  mesa  : 

Quilogramas 

Mil  réis  papel 

Fumo  em  folha: 

Quilogramas 

Mil  réis  papel 

Madeiras : 

Quilogramas 

Mil  reis  papel 

Tecidos  de  algodão : 

Quilogramas 

Mil  reis  papel 

Somas  — mil  réis  papel 


Total  da  exportação : 

Em  contos  de  réis  papel, 
Em  £ esterlina 


1928 

1929 

1930 

1931 

1932 

63.253.082 

79.109.628 

62.018.477 

72.655.404 

58.406.139 

61.304.727 

35.184.118 

61.683.249 

52.701.146 

51.774.186 

3.600 

3.877 

3.815.010 

3.352.004 

14.946.090 

9.353.290 

35.440.308 

21.667.990 

18.747.021 

11.944.336 

71.230.664 

19.152.627 

68.523.812 

20.199.376 

85.585.996 

22.399.376 

91.737.949 

21.185.444 

82.405.548 

17.858.836 

7.061.647 

16.028.292 

5.911.693 

11.947.657 

6.658.832 

12.163.788 

6.470.473 

10.547.092 

4.508.820 

6.239.120 

76.589.857 

14.373.720 

92.318.944 

17.838.070 

91.239.434 

17.476.838 

77.943.890 

15.492.284 

76.236.988 

15.155.343 

• 

20.147 

165.589 

14.648 

129.083 

6.673 

75.804 

262.192 

2.818.042 

58.734 

694.967 

128.833.733 

126.121.594 

122.973.823 

133.394.101 

103.666.788 

235.680 

5.783.529 

245.179 

6.023.656 

199.109 

4.487.956 

203.480 

2.942.187 

149.894 

2.195.024 

IMPORTAÇÃO  DA  ARQENTINA  NO  BRASIL 


DESIGNAÇÃO 

1928 

1929 

1930 

1931 

1932 

Trigo  em  grão : 

Quilogramas 

Mil  réis  papel.. 

673.240.749 

729.668.009 

595.017.147 

677.275.712 

269.977.293 

309.151.977 

304.113.128 

245.392.700 

289.479.738 

92.052.877 

Farinha  de  trigo: 

Quilogramas 

Mil  réis  papel 

112.323.830 

81.028.565 

57.154.039 

25.253.895 

2.286.592 

69.128.029 

45.895.677 

33.248.854 

13.312.804 

1.146.130 

Fructas  de  mesa : 

\ 

Quilogramas 

Mil  reis  papel 

2.154.348 

4.932.575 

1.787.081 

3.452.222 

1.787.513 

5.031.650 

1.723.975 

5.455.197 

2.163.514 

4.376.310 

Somas  — mil  réis  papel 

383.212.981 

353.461.027 

283.673.204 

258.247.739 

98.575.317 

Total  da  importação  : 

» 

Em  contos  de  réis  papel... 

426.357 

385.885 

312.059 

277.096 

113.058 

Em  £ esterlina 

10.461.429 

9.479.458 

7.177.113 

4.206.539 

1.605.756 
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DA  IMPORTAÇÃO  DOS  ESTADOS  UNIDOS  NO  BRASIL 


DESIGNAÇÃO 

1928 

1929 

1930 

1931 

1932 

Trigo  em  grão  : 

Quilogramas 

1.505 

3.230.608 

27.409.585 

118.615.319 

502.335.142 

Mil  réis  papel 

1.412 

1.333.967 

9.829.254 

44.279.033 

loO.343.306 

Farinha  de  trigo : 

Quilogramas 

76.456.027 

68.021.401 

74.849.645 

35.350.170 

2.704.993 

Mil  réis  papel 

55.079.420 

46.240.328 

47.850.103 

22.710,921 

1.890.807 

Somas  — mil  réis  papel 

55.080.832 

47.574.295 

57.679.357 

66.989.954 

162.234.113 

Total  da  importação : 

Em  contos  de  réis  papel... 

981.710 

1.063.100 

566.184 

472.436 

456.912 

Em  £ esterlina 

24.189.750 

26.089.750 

12.956.468 

7.189.996 

6.566.268 

O artigo  predominante  da  importação  argentina  no  Brasil  é o 
trigo  cujo  valor  em  grão  e em  farinha  somou  apenas  93.053  e 1.146 
contos  de  réis  em  1932,  respectivamente,  contra  o máximo  no  quinquê- 
nio de  309.152  e 69.128  contos  para  1928.  No  mesmo  passo,  a entrada 
procedente  dos  Estados  Unidos  se  expressou  em  160.343  contes  para 
o grão  de  1891  para  a farinha  também  em  1932  e os  mínimos  de 
1:400$000  no  ano  de  1928  e 22:7108000  no  de  1931.  Houve,  pois,  no 
exercício  transato  uma  queda  formidável  no  comércio  dêsse  cereal 
com  a nação  visinha,  o que  resultou  da  troca,  efetuada  com  o pais 
norteamericano,  do  café  pelo  trigo. 

Considerando,  porém,  que  a importação  em  apréço  representa 
cerca  de  90  por  cem  das  remessas  argentinas,  quando  para  os  Estados 
Unidos,  em  exercícios  normais  do  quinquênio,  oscila,  grosso  modo, 
entre  5 e 10  por  cem,  tudo  aconselha  a que  o razoável  equilíbrio  seja 
restabelecido,  se  quisermos  robustecer,  e assim  tanto  convém,  nossos 
negócios  no  Rio  da  Prata.  Quanto  aos  bons  amigos  na  América  do 
Norte,  dispomos  de  larga  margem  compensatória  no  catálogo  dos  com- 
bustíveis, automóveis  e artigos  manufaturados. 

No  decurso  do  quinquênio  1928-1932,  a entrada  da  farinha  de 
trigo  caiu  em  etapas  sucessivas  para  qualquer  das  duas  grandes  pro- 
cedência, devido  á expansão  crescente  da  indústria  moageira  entre 
nós.  * 

Conviria,  talvez,  modificar  êsse  estado  de  cousas  satisfazendo 
melhor  ao  interêsse  da  Argentina,  com  o encargo  de  enviar  a farinha 
em  sacos  de  algodão  fabricados  no  Brasil,  mediante  razoável  abati- 
mento no  respectivo  prêço,  por  força  de  redução  equitativa  no  di- 
reito aduaneiro  sôbre  aquêle  gênero. 

‘ Nossa  tarifa  mínima  para  o trigo  em  grão,  é de  10  réis  por  qui- 
lograma e 65  % ouro,  com  abatimento  de  35  % se  houver  convênio. 
Para  a tarifa  máxima  o abatimento  é de  20  %.  A farinha  paga  ^5 
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réis  nas  mesmas  bases.  Todos  os  países  que  exportam  êsses  artigos 
para  o Brasil  assignaram  o convênio.  Ao  cambio  atual,  o mi!  réis 
ouro  valendo  6$554,  o imposto  se  expressa  em  421600  (mínimo)  o 
52$432  (máximo)  por  tonelada  do  trigo  em  grão;  quanto  á farinha 
respectivamente,  1061502  e 131  $080  com  o mesmo  pêso. 

Para  produzir  um  quilograma  de  farinha  de  boa  qualidade,  são 
precisos  um  e meio  de  trigo  em  grão.  Assim  a importação  total  bra- 
sileiia  em  1931,  de  negócios  menos  deprimidos,  cifrou-se  em  795.891 
toneladas  de  matéria  prima  e 60.604  de  gênero  pronto.  Feita  a equi- 
valência, resulta,  em  globo,  o volume  de  590.000  toneladas  de  farinha 
número  redondo,  cabendo  530.000  aos  moinhos  nacionais  e 60.000 
á indústria  estrangeira. 

O saco  de  acondicionamento,  comportando  44  quilogramas,  pre- 
cisa de  lml5  de  tecido  de  algodão  e custa  hoje  1$410.  Para  a quan- 
tidade total  de  farinha  são,  pois,  necessários  13.410.000  sacos,  va- 
lendo cêrca  de  18.910  contos  de  réis  e empregando  13.420.000  me- 
tros de  fazenda.  Desses  algarismos  é preciso  abater  a parte  relativa 
ao  fabrico  no  exterior,  que  se  expressa  em  1.363.545  sacos. 

üs  preços  correntes  da  farinha  no  Rio  de  Janeiro,  são:  dos  moi- 
nhos nacionais,  para  44  quilogramas  — extra  361100  — primeira 

3i$200  — e segunda  321300;  artigo  Argentino  33$000  e 341000  — 
Americano  37Í000. 

Os  dados  supra  referidos  oferecem  margem  para  novo  convênio, 
favorecendo  o principal  comércio  exportador  da  nação  visinha,  com 
vantagem  para  o consumo  brasileiro,  visto  tratar-se  de  gênero  de 
primeira  necessidade  e sem  maior  dano  aos  interêsses  inerentes  já 
radicados  em  nosso  País. 

Medida  compensadora  será  adotada  em  benefício  do  mate,  cuja 
exportação  durante  1932,  cifrou-se  em  7.754.244  quilogramas  e 
9.426:6301000  para  o produto  preparado  e 44.946.902  quilogramas 
e 42.131:5561000  quanto  a herva  cancheada,  em  desfavor  dos  enge- 
nhos brasileiros  de  beneficiamento. 

Outro  elemento  de  alta  significação  para  o acôrdo  bilateral  pre- 
visto no  protocolo,  está  na  conveniência  de  estabelecer  regular  re- 
messa de  nossos  tecidos  de  algodão,  da  ordem  de  58.734  quilogramas 
e 694:9671000  em  1932,  algarismos  insignificantes,  ainda  menores  que 
os  do  ano  anterior,  quando  possuímos  um  parque  industrial  muito 
valioso  e que  poderia  figurar  no  comércio  continental  do  Sul.  No 
ano  passado  a Argentina  importou  24.520.780  quilogramas  de  teci- 
dos de  algodão  no  custo  de  33.608.395  pesos  ouro,  o que  produz  ao 
cambio  de  10$455  a fórte  quantia  de  351.376  contos  de  réis. 

Outros  artigos:  frutas  de  mesa,  arroz,  fumo  em  folha,  madeiras, 
produtos  metalúrgicos,  deveriam  ser  incluídos  na  revisão  tarifária 
como  base  do  tratado  comercial,  colimando  expandir  a atividade  e a 
pujança  no  continente  sul-americano. 

Todos  os  conselhos  para  remediar  os  males  do  nacionalismo 
econômico  e restabelecer  a colaboração  monetária,  tem  fracassado 
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quando  se  procura  pô-los  em  prática.  Todavia  a ordem  do  cousas 
esfá  mudando  e a miséria  geral  tornou-se  tão  profunda,  que  todos 
sentem  haver  chegado  a hora  de  seguir  outro  rumo.  A opinião  pú- 
blica começa  a vêr  claro  e já  distingue  um  vislumbre  de  esperança. 

Deixando  de  lado  as  controvérsias  de  escola,  muitos  entendem 
que  se  deve  adotar  uma  atitude  empírica.  Se  o método  preferido  não 
dá  bom  resultado,  cumpre  escolher  outro  porquê  a situação  não 
poderá  ser  peor  e é bem  possível  que  melhore. 

De  que  serve,  por  exemplo,  diminuir  a barragem  aduaneira  se 
subsistem  os  obstáculos  ao  pagamento?  Nada  adianta  pôr  em  marcha 
o mecanismo  financeiro,  não  havendo  a permuta  dos  produtos. 

Os  peritos  ouvidos  na  Conferência  de  Praga,  em  dezembro  1931, 
preconizaram  a conclusão  de  acôrdos  compensatórios  (clearing),  no 
sentido  de  utilizar  as  divisas  fornecidas  pela  exportação  de  um  país, 
no  pagamento  das  importações  provenientes  da  outra  parte  con- 
tratante. 

Os  ajustes  de  caráter  pluricontratuais  não  medraram  pela  muL- 
tiplicidade  e divergência  dos  interêsses  em  causa.  Foram  concluídas, 
porém,  numerosas  combinações  bilaterais,  obedecendo  todas  ao 
mesmo  princípio,  salvo  pequenas  modalidades. 

No  caso  Argentino-brasileiro,  conforme  um  modêlo  preconizado, 
o esquema  de  compensação  seria  o seguinte : os  importadores  em  A 
dos  produtos  vindos  de  B,  entregariam  em  pesos  papel  ao  Banco  da 
Nação  as  somas  devidas  a seus  correspondentes  de  B,  a crédito  de 
conta  aberta  em  nome  de  B e que  ficaria  bloqueada.  Inversamente, 
os  importadores  em  B de  mercadorias  vindas  de  A fariam  a mesma 
operação  em  mil  réis  papel  com  o Banco  do  Brasil. 

As  quantias  assim  inscritas  nos  créditos  das  contas  bloqueadas, 
serviriam  para  satisfazer  aos  exportadores  de  cada  um  dos  dois 
países,  os  quais  receberiam  o que  lhes  era  devido  em  sua  moeda  na- 
cional, sem  que  houvesse  qualquer  transferência,  isto  é,  sem  opera- 
ção de  cambio.  Por  essa  compensação  direta  as  somas  que  devem 
receber  os  exportadores,  servirão  para  pagar  as  importações,  reme- 
diando-se assim  a escassez  de  divisas. 

A técnica  bancária  proveria  quanto  aos  detalhes,  quais  sejam: 
taxas  fixas  ou  variáveis,  prazo  e forma  das  liquidações,  corretagens, 
abono  ou  não  de  juros  nas  contas,  etc.  Em  última  análise  o princí- 
pio básico  ficaria  o mesmo,  visto  como  qualquer  operação  cambial, 
nada  mais  é que  um  clearing  de  créditos  e débitos  internacionais.  O 
que  se  deixa  de  fazer  no  mercado  do  dinheiro,  realiza-se  em  plano 
mais  restrito  e de  maneira  controlada,  que  evita  transações  particu- 
lares, oficiosas  ou  clandestinas,  de  cambio  cinzento  ou  neg ro. 

De  um  artigo  do  Sr.  Dalbouze,  membro  da  Camara  de  Comércio 
de  Paris  e presidente  da  carteira  criada  para  administrar  os  clearings 
concluídos  entre  a França  e alguns  países,  lemos  transcrito,  êste 
trecho:  “Que  seja  lastimável  terem  sido  feitos  os  acôrdos  de  com- 
pensação, é bem  certo.  Entretanto,  com  toda  a justiça,  deve-se  in- 
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criminar  menos  os  remédios,  do  que  as  doenças  que  exigiram  o res- 
pectivo emprêgo.  Não  é nesses  ajustes  que  está  o mal,  foram  as  res- 
trições ou  as  proibições  dos  movimentos  cambiais  que  os  determi- 
naram”. 

Reflexões  gerais 

A respeito  do  nosso  mil  réis,  apreciando  a crise  financeira  de 
1896,  Miguel  Lemos  e R.  Teixeira  Mendes,  diretores  do  apostolado 
positivista,  escreveram  severa  crítica,  da  qual  reproduzimos  apenas 
êste  trecho:  “A  nação  é pobre,  a indústria  desorganizada,  mas,  esta 
pobreza  e esta  desorganização,  não  impedem  que  outros  povos  quei- 
ram comerciar  conosco.  Pois  bem,  comerciemos  com  êles  impondo- 
lhes  o dever  de  respeitar  a nossa  dignidade,  aceitando  nossa  moeda. 
Haja  amanhã  um  govêrno  verdadeiramente  patrióta,  verdadeiramen- 
te republicano,  côncio  da  dignidade  de  sua  missão  e veremos  se 
nosso  papel  vale  ou  não  ouro.  Porquê  o valor  de  nosso  papel  será  o 
valor  dos  bens  materiais  que  possuímos,  da  nossa  moralidade  e do 
respeito  que  inspirarmos." 

Pairando  em  alta  atmosfera  de  harmonia  preestabelecida,  o 
orador  sagrado  Dom  Aquino  Correia  proferiu  esplendida  oração  gra- 
tulatória  no  solene  “Te-Deum”  da  Candelária,  presidido  pelo  pre- 
claro Cardeal  Dom  Sebastião  Leme. 

Falou  o talentoso  Arcebispo  de  Cuiabá.  “E  mais  de  molde  não 
poderiam  vir  aqui  os  elevados  pensamentos  com  que  o Presidente 
Justo  acaba  de  fazer,  digamó-lo  assim  a sua  profissão  de  fé  perante 
a imprensa  brasileira:  “Eu  creio,  disse  êle,  eu  creio  que  a religião 
é o alicerce  necessário  da  sociedade,  sobretudo  nesta  hora  grave  do 
mundo,  quando  os  sofrimentos  ocasionados  por  tantos  erros,  exigem 
consolações  supremas  para  que  o homem  não  desespere." 

“Aí  tendes,  Senhores,  o alicerce  da  sociedade:  a religião.  E se  a 
religião  é êsse  alicerce,  há  de  ser  ela  a base  de  todas  as  instituições 
sociais,  a base  do  próprio  direito!  O que  vemos,  ao  contrário,  no 
mundo  moderno,  ó a invasão  bárbara  do  materialismo,  solapando 
em  toda  a parte,  êsses  alicerces  milenários  da  sociedade”. 

De  certo,  também  pensamos,  a crise  moral  é grande  responsável 
pela  situação  econômica  presente,  que  a princípio  muito  favoreceu  e 
cuja  gravidade  tem  acrescido.  Seus  traços  caracteríticos  são:  desejo 
de  luxo  e necessidades  novas;  materialismo  invasor;  predomínio  dos 
inlerêsses  privados  avassalando  os  governos  e as  inteligências;  abdi- 
cação da  autoridade  pública;  ilusões  sôbre  o poder  dos  decretos  e a 
importância  do  progresso  na  indústria;  fraqueza  de  crença. 

Duas  concepções  da  vida,  nitidamente  opostas,  se  destacam  nestes 
dias  infaustos,  a cristã  e a soviética.  Quanto  á primeira,  o poder  es- 
piritual religioso  reveste  um  caráter  supernacionalista,  prevendo  a 
diversidade  de  afazeres,  de  ofícios  e de  grupos  sociais,  sem  escravizar 
uns  a outros.  Em  tal  caso,  as  fôrças  inatas  do  homem  se  apoiam  sò- 
bre  o ideial  transcendente,  que  equilibra  a razão  e o instinto,  dando 
àquela  a primazia,  cuja  base  sólida  é a moralidade. 
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A conceção  bolchevista,  firmada  na  mística  do  progresso  técni- 
•co,  admite  como  dominante  a classe  operária  e estabelece  a confu- 
são do  espiritual  e do  temporal,  que  denuncia  as  hordas  ignaras. 
Sobreveio,  porém,  o desatino  econômico  que,  esvaindo  o engano  da 
prosperidade,  abalou  o prestígio  das  máquinas,  dos  sindicatos  e da 
produção  em  série. 

Mercê  da  energia,  da  fé,  perseverança  da  inteligência,  esforços 
das  \elites,  a massa  popular  há  de  esquivar-se  ao  império  infernal 
do  materialismo.  Aquelas  virtudes  eficazes,  emanam  de  reservas  pro- 
fundas da  alma  e revigoradas  pela  religião,  constituem  o melhor 
.alicerce  do  predomínio  evangélico. 

JRio,  15  de  outubro  de  1933.  — /.  G.  Pereira  Lima. 
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ATA  N.  40 


(Sessão  de  30  de  Outubro  de  1933) 

Aos  trinta  dias  do  mês  de  outubro  de  mil  novecentos  e 
trinta  e três,  no  edifício  do  Tesouro  Nacional,  reuniu-se,  ás 
10  horas,  a Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômicos 
dos  Estados  e Municípios,  sob  a presidência  do  Sr.  J.  G.  Pe- 
reira Lima,  vice-presidente,  por  não  ter  comparecido  o senhor 
Antônio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada. 

Estiveram  presentes  os  Srs.  Luiz  Betim  Pais  Leme  Joa- 
quim Catrambí,  Juarez  Távora,  Mário  de  Andrade  Ramos, 
Valdemar  Falcão  e Valentim  F.  Bonças,  secretário.  Assistiu 
aos  trabalhos,  o Sr.  Orlando  Leite  Ribeiro,  adido  comercial 
á embaixada  brasileira  em  Buenos  Aires. 

O Presidente  leu  o expediente  que  constou  de:  um  tele- 
grama do  embaixador  argentino  nesta  Capital,  agradecendo  o 
de  boas  vindas  ao  general  Agustin  Justo,  passado  pela  Comis- 
são, por  ocasião  da  chegada  dêste  ao  Rio;  um  ofício  do  senho'' 
Cavalcanti  Lacerda,  secretário  geral  do  Ministério  do  Exterior, 
agradecendo  a remessa  de  uma  cópia  do  trabalho  do  senhor 
Valdemar  Falcão  sôbre  o intercâmbio  argentino-brasileiro; 
e uma  carta  do  senhor  S.  Asch,  comunicando  a criação,  em 
Paris,  do  “Association  Nationale  des  Porteurs  de  Valeurs 
Mobiliéres”  e remetendo  uma  cópia  dos  seus  estatutos. 

Quanto  a esta  carta,  o Sr.  Presidente  determinou  que 
se  escrevesse  ao  seu  signatário  agradecendo  a comunicação  e 
desejando  que  a nova  instituição  faça  alguma  cousa  em  bene- 
fício do  Brasil,  no  momento  atual,  em  que  todos  os  países 
sofrem  os  efeitos  da  crise,  inclusive  a gloriosa  França. 

A’  margem  do  último  trabalho  do  Sr . J . G . Pereira 
Lima,  lido  perante  a Comissão,  sôbre  o intercâmbio  argen- 
tino-brasileiro, o Sr.  Orlando  Leite  Ribeiro  fez  algumas  con- 


siderações.  Tratou  da  navegação  dos  portos  do  sul  do  pais, 
para  Buenos  Aires,  em  cujo  percurso  o Lloyd  Brasileiro  não 
tem  preferência  para  os  transportes,  sendo  êstes  feitos  por 
vapores  suecos,  cujas  pequenas  despesas  com  diminuta  tri- 
pulação e combustível  para  seus  motores  econômicos  per- 
mitem o barateamento  dos  fretes.  Salientou  o interêsse  que 
poderia  despertar  em  Buenos  Aires  uma  linha  de  navegação 
brasileira,  assunto  êsse  que  merece  as  simpatias  do  próprio 
presidente  Justo,  o qual,  a respeito,  já  se  manifestou  favora- 
velmente. Poder-se-ia  obter,  em  troca  de  uma  tabela  conve- 
niente de  fretes,  redução  de  despesas  no  pôrto  da  capital  por- 
tenha,  que  é um  dos  em  que  os  armadores  de  navios  pagam 
taxas  mais  pesadas.  Atualmente,  disse  o Sr.  Orlando  Leite 
Ribeiro,  há  especulação  com  as  praças  dos  navios  do  Lloyd, 
em  Buenos  Aires. 

Essa  companhia  tem  ali  um  agente  e um  corretor  de 
fretes.  Muitas  vezes  toda  a praça  de  um  navio  é dada  come 
tomada,  mas,  pouco  antes  da  hora  da  partida,  é oferecida  a 
quem  a desejou  e dela  não  se  pôde  utilizar.  E,  em  conse- 
quência, por  falta  de  tempo,  nem  a mercadoria  embarca, 
nem  o navio  ganha  frete,  porquê  vem  com  menos  carga  do 
que  podia  trazer. 

Ocupou-se  ainda  o Sr.  Orlando  Leite  Ribeiro  do  caso  do 
abacaxi.  Disse  que  esta  fruta,  podre  ou  boa,  paga  dez  cen- 
tavos de  direitos  na  alfandega  portenha.  Respondendo  a 
uma  observação  sôbre  a isenção  de  direitos  de  que  gozam  as 
frutas  argentinas  em  nosso  pais,  explicou  o Sr.  Orlando  Leite 
Ribeiro  que  essa  isenção  é antiga.  O abacaxi  foi  incluído 
entre  as  frutas  de  luxo,  durante  o govêrno  discricionário  do 
general  Uriburu,  na  Argentina,  apesar  de  ser  vendido  em 
carrinhos  de  mão,  nas  ruas.  Passou  a tratar  do  modo  por- 
quê é feita  a exportação  do  abacaxi. 

E’  sua  impressão,  que,  se  proibirmos  a exportação  de- 
abacaxi  com  filhotes,  ninguém  mais  comprará  essa  fruta  na 
Argentina . 

Pelo  Sr.  Juarez  Távora  foi  explicado  que  o assunto  está 
sendo  estudado  por  técnicos  do  Ministério  da  Agricultura,, 
que  estão  em  Buenos  Aires. 

Afirma  que  os  estudos  feitos  aqui  foram  desfavoráveis  á 
conservação  dos  filhotes,  por  não  permitirem  que  se  dê  cons- 
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cientemente  uni  atestado  de  sanidade  da  fruta,  pois  neles  se 
acumulam  elementos  nocivos;  por  aumentarem  a evaporação 
devido  á humidade  que  contém;  por,  finalmente,  tornarem 
maior  o volume  e aumentarem  o peso  da  fruta. 

Entretanto,  a exportação  para  Buenos  Aires,  com  filhotes 
ou  sem  filhotes,  depende  das  conclusões  a que  chegarem  os 
técnicos.  Se  ficar  provado  que  o filhote  conserva  melhor  a 
fruta,  não  haverá  dúvida.  Mas  está  informado  de  que  ne- 
nhum país  do  mundo  exporta  abacaxi  com  filhote.  E,  no  seu 
ministério,  estuda-se  a possibilidade  da  exportação  com  um 
banho  de  parafina. 

O Sr.  Orlando  Leite  Ribeiro  disse  também  que  os  nossos 
tecidos  não  podem  ser  vendidos  por  preços  convenientes  na 
Argentina,  porquê  os  fretes  de  Santos  a Buenos  Aires  são 
mais  caros  do  que  de  Hamburgo  àquela  capital. 

Quanto  ao  carvão  nacional,  disse  que  o Sr.  Henrique 
Lage  mandou  uma  remessa  dêsse  produto,  que  foi  alí  bem 
recebida  pelos  industriais,  para  mistura  com  o carvão  de 
Cardiff.  O ferro  guza  que  foi  daqui  para  Buenos  Aires 
também  teve  boa  aceitação. 

Apesar  disto  não  houve  quem  se  interessasse  pelo  desen- 
volvimento do  comércio  dos  dois  produtos  citados. 

A seguir,  o Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  leu  o seu  re- 
latório sôbre  as  dívidas  externas  do  Distrito  Federal,  traba- 
lho êsse  que,  anexado  á presente  ata,  fica  fazendo  parte  inte- 
grante da  mesma. 

Determinou  o Sr.  Presidente  que  a discussão  do  relató- 
rio do  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  seja  feita  na  próxima 
sessão. 

O Sr.  Valentim  F.  Bouças  requereu  a convocação  de 
uma  reunião  para  expor  o que  tem  feito  a Secção  Técnica, 
bem  como  o que  se  passou  nas  suas  entrevistas  com  os  ban- 
queiros estrangeiros  sôbre  as  dívidas  dos  Estados  e Municí- 
pios  brasileiros,  quando  de  sua  viagem  aos  Estados  Unidos  e 
á Europa. 

Pelo  Sr.  Presidente  foi  deferido  o requerimento  do  se- 
nhor Valentim  F.  Bouças. 

Depois  de  agradecer  a presença  do  Sr.  Orlando  Leite  Ri- 
beiro, adido  comercial  á embaixada  do  Brasil  em  Buenos  Ai- 
res, a quem  pediu  uma  colaboração  frequente,  o Sr.  Presi- 
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dente  encerrou  a sessão,  da  qual  foi  lavrada  a presente  ata. 
Rio  de  Janeiro,  trinta  de  outubro  de  mil  novecentos  e trinta 
e três. 

PREFEITURA  DO  DISTRITO  FEDERAL 

(Estudo  sôbre  a Dívida  Externa  Fundada.  Ante-projeto  de  decreto  de 

moratória  dos  pagamentos  em  moeda  estrangeira  e depósitos  em 

mil  réis  com  resgates  facultativos  de  cupões  e títulos) 

Considerando-se  a situação  financeira  da  Prefeitura  do  Distrito 
Federal,  reconhece-se  por  um  exame  dos  dados  mais  imediatos  quanto 
tem  necessidade  premente  êste  Município  da  máxima  eficiência  admi- 
nistrativa de  sua  receita  e despesa,  especialmente  cuidando  em  rela- 
ção a esta,  de  bem  aplicar  as  grandes  rendas  de  que  dispõe,  pagando 
seus  compromissos,  não  criando  novos  encargos,  reduzindo  os  déficits 
que  a assoberbam  desde  muitos  anos  atraz.  A vida  econômica  do  Dis- 
trito tem  sido  sempre  boa  e progressiva,  pois  os  munícipes,  pelo 
amor  ao  trabalho  e a sua  cidade,  têm  dado  contínuo  desenvolvimento 
á pequena  lavoura,  á construção,  á indústria  e comércio  e assim  não 
tem  cessado  de  levar  aos  cofres  municipais  pelos  impostos  e variadas 
taxas,  que  pagam  cada  ano,  uma  maior  e expressiva  quantidade  de  re- 
cursos. Entretanto,  o quadro  das  suas  receitas  e despesas  mostra  que 
os  seus  administradores,  embora  em  muitos  casos  homens  de  alta  ca- 
capacidade,  cederam  ás  circunstancias  alimentando  e aumentando  os 
déficits  anuais,  porquê  dispendiam  mais  do  que  recebiam  e os  seus 
orçamentos  todos  os  anos  eram  acrescidos  de  novos  encargos,  especial- 
mente, de  pessoal  e novas  operações  de  crédito. 

O último  Diretor  da  Fazenda,  Sr.  Durval  Medeiros,  no  seu  relató- 
rio de  junho  de  1933,  estudando  o orçamento  para  1933,  enuncia:  “a 
receita  orçada  não  vai  além  de  182.830:0001000,  ao  passo  que  a des- 
pesa correspondente  é computada  em  290.335 :734$059,  resultando  um 
déficit  orçamentário  de  107.505:7341059”...  O funcionalismo  já 
absorve  G0  % das  rendas  municipais  — diz  o mesmo  diretor  á pág.  67 
do  referido  relatório. 

Não  julgamos  que  o exercício  de  1933  vá  realmente  se  encerrar 
com  um  déficit  tão  elevado,  tanto  mais  quanto  na  despesa  está  compu- 
tado todo  o serviço  da  dívida  externa  fundada  com  o dólar  calculado 
a 14$000,  e certamente  a decretação  de  um  regime  especial  de  paga- 
mento equitativo  em  mil  réis  para  os  credores  da  dívida  externa,  e 
de  sorte  a que  se  principiem  por  acôrdo  os  pagamentos  atrasados  pode 
muito  concorrer  para  a redução  dêsse  anunciado  déficit.  Entretanto, 
para  que  fique  reconhecido  quanto  os  munícipes  da  cidade  do  Rio 
de  Janeiro  têm  acudido  ao  erário  municipal  para  a formação  e cres- 
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cimento  das  suas  receitas  anuais,  vamos  relembrar  os  algarismos  da 
receita  arrecadada,  da  despesa  realizada  de  1920  a 1930: 


Anos  Receita  arrecadada  Despesa  paga 

1920  57.624:7311443  67.557:9678959 

1921  65.588:3868098  85.411 :415$838 

1922  72.249:5608439  101 . 109 : 1688374 

1923  93.959:8268892  137.426 :337$56S 

1924  ...  109.016:6128434  114.746:7528767 

1925  123.612:2848937  143.988:6218749 

1926  128.665:8168820  128.344:9678107 

1927  .1.  151.380:3428715  146.845:5808405 

1928  167.515:1058892  182.991:3018930 

1929  176.650:1758997  223.888:3298436 

1930  196.177:1748824  209.104:0108318 

1931  214.228:0008000 

193?  237.518:4978847 


Êsses  algarismos  significativos  da  receita  arrecadada  até  1930  e 
da  despesa  efetuada  até  1930,  demonstram  por  uma  forma  evidente 
como  a receita  arrecadada  cresceu  em  todos  os  anos,  tendo  vindo  de 
1920  de  57.624:7318443,  para  atingir  em  1930  a 196.177:1748824, 
isto  é,  quasi  quadruplicou  em  um  decênio. 

Mas,  os  administradores  e legisladores  municipais  durante  êsse 
decênio  também  fizeram  crescer  a despesa  sempre  além  da  receita,  não 
tendo  havido  um  só  exercício  que  não  tivesse  sido  fechado  com  déficit 
e em  muitos  casos  com  déficits  pesados;  assim  a despesa  veio  de 
67.577:9678959  para  223.888:3298436.  Com  relação  aos  exercícios  de 
1931  e 1932  mencionamos  apenas  as  receitas  orçadas  e deixamos  de 
mencionar  as  despesas  porquê,  embora  tenhamos  a informação  que  a 
despesa  efetuada  em  1931  foi  de  213.329:0008000  e em  1932  esta- 
va apurada  em  180.336:4678639  em  ambos  os  exercícios  deixou-se 
de  pagar  os  juros  da  dívida  externa  fundada  o que  para  o emprés- 
timo de  Seligman  Brothers  de  1912  é necessário  cada  ano  cêrca  de 
8.332:7768250  e para  os  empréstimos  em  dólares  de  1921  e 1928 
são  necessários  para  juros  e amortizações  devidos  cada  ano,  o dólar 
calculado  a 128330,  Rs.  47.960:3448000,  verbas  essas  que  se  adi- 
cionássemos as  despesas  já  efetuadas  nestes  exercícios  de  31  e 32 
elevariam  as  mesmas  de  muito,  erp  relação  ás  receitas  arrecadadas. 

Tendo  nos  referido  ao  aumento  crescente  da  receita  arrec:  dada 
que  representa  por  parte  dos  munícipes  um  grande  esforço  em  fa- 
vor do  erário  municipal,  não  é demais  citar  e destacar  o aumento 
notável  de  duas  importantes  vérbas,  referimo-nos:  ao  imposto  pre- 
dial e ao  imposto  de  licenças,  assim  o imposto  predial  arrecadado 
conforme  a informação  da  Fazenda  Municipal : 


em  1930  foi  de  . 
em  1931  foi  de  . 
-.em  1932  foi  de  •. 


63.405:0568560 

66.417:9008312 

80.177:5468663 


0 imposto  de  licenças 


l 


em  1931  foi  de 
em  1932  foi  de 


22.813:700$05T 

30.135:4961808 


Governadores  da  cidade  e com  a circunstancia  disso  ser  assim  em 
anos  de  depreção  geral  como  foram  os  de  1930-31  e 32.  Tudo- 
isso  nos  mostra  quanto  é necessário  buscar,  após  o estudo  da  dívi- 
da externa  fundada,  que  é o objetivo  desse  relatório,  uma  solução 
para  a mesma,  afim  de  que  o acúmulo  de  juros  e amortizações  não 
pagos,  mas  que  têm  de  ser*  pagos,  não  venham  criar  uma  mais  pro- 
funda depressão  e desconfiança  nas  finanças  dêste  Distrito  Federal, 
exigindo  mais  gravames  pois  que  num  movimento  natural  os  ad- 
ministradores usam  das  receitas  em  papel,  olvidando  que  uma 
parte  delas  devia  ir  naturalmente  aos  credores  dos  empréstimos 
externos,  que  por  uma  circunstancia  de  emergência  têm  os  seus 
serviços  de  juros  e amortização  suspensos,  havendo  para  isso  uma 
única  justificativa:  a escassez  de  cambiais  para  remessas  pois  os 
impostos  municipais  continuam  a ser  arrecadados  e muitos,  com 
grandes  acréscimos  de  receita. 


A parte  uma  dívida  interna  fundada  que,  em  31  de  dezembro- 
de  1932,  elevava-se  em  títulos  em  circulação  a Rs.  337.512:0001000 
com  serviços  de  juros  no  valôr  de  Rs.  20.803:0001000,  que  hoje 
deve  estar  reduzida  talvez  de  mais  de  Rs.  16.000:0001000,  tem  a 
Prefeitura  dêste  Distrito  Federal  uma  dívida  fundada  externa  que 
vamos  detalhar  e diante  do  atraso  de  juros  e amortizações  e tendo 
também  em  consideração  o problema  financeiro  e econômico  da 
Nação  e sua  política  cambial,  sugerimos  o que  nos  parece  mais 
consentâneo  com  essas  especialíssimas  circunstancias,  buscando 
uma  solução  que  por  seus  efeitos  equitativos  e imediatos,  produ- 
zam tranquilidade  e promessa  de  dias  mais  gratos  para  ambas  as 
partes  contratantes. 


Êste  empréstimo  foi  autorizado  pelo  decreto  federal  n.  1.620, 
de  31  de  dezembro  de  1906,  e decreto  municipal  n.  1.124,  de  22  de 
junho  de  1907.  Foi  lançado  na  praça  de  Londres  mediante  um  con- 
trato lavrado  em  31  de  janeiro  de  1912  entre  a Municipalidade  do  Rio 
de  Janeiro,  representada  pelo  Dr.  J.  Inácio  Tosta,  com  poderes  do 
Prefeito  General  Bento  Ribeiro  e do  outro  lado  Seligman  Brothers 
Ltd.  domiciliados  na  cidade  de  Londres  á Austin  Friars,  18.  A 
emissão  total  das  apólices  devia  ser  de  £ 10.000.000-0-0  das  quais 
só  foram  postas  á venda  ou  emitidas  2.500.000:  taxa  de  juros- 


Divida  externa  fundada 


Empréstimo  £ 2.500.000  — 1912 


139 


4 % % ao  ano,  pagáveis  semestralmente  em  libras  esterlinas  ou  seus 
respectivos  equivalentes  em  moeda  corrente  francesa,  alemã  e ho- 
landesa, isto  é,  francos,  marcos  e florins,  calculadas  as  taxas  fixas 
de  cambio  de  francos  25,10,  marcos  20,40  e florins  12,06.  A Munici- 
palidade pela  cláusula  3a,  além  das  garantias  ordinárias,  deu,  em  se- 
gunda hipoteca,  as  rendas  do  imposto  predial.  O tipo  do  empréstimo 
foi  de  90  % e o prazo  de  resgate  39  anos,  podendo  ser  antecipado,  me- 
diante aviso  depois  de  setembro  de  1932.  A circulação  dèste  emprés- 
timo, em  31  de  dezembro  de  1932,  era  £ 1.773.420.00  da  parte 
emitida. 

De  acôrdo  com  o relatório  último  e informações  da  Fazenda  Mu- 
nicipal encontram-se  em  atraso  os  pagamentos  das  seguintes  verbas: 

1931  £ 138.878 

1932  £ 141.484 

e para  o anno  de  1933  . ^ £ 141.484 

Total  £ 421.846 


Em  31  de  dezembro  de  1932  tinha  a Prefeitura  depositado  no 
Banco  do  Brasil,  á disposição  de  Seligman  Brothers  Ltd.,  para  serviço 
dèste  empréstimo,  5.334:0623500. 

Empréstimo  de  $ 12.000.000  — 1921 

Èste  empréstimo  foi  negociado  na  praça  de  Nova  York,  em  1 de 
outubro  de  1921,  e o contrato  assinado  entre  a Prefeitura  do  Distrito 
Federal,  representada  pelo  Sr.  Cônsul  Geral  do  Brasil  na  cidade  de 
Nova  York,  Dr.  Hélio  Lobo,  e os  banqueiros  Dillon  Read  & Co.,  de 
Nova  York,  representantes  dos  prestamistas.  Valor  do  empréstimo, 
dóiares  12.000.000;  tipo  89  %;  juros  8 %;  comissão  dos  banqueiros 
sôbre  o montante  de  todas  as  remessas  para  o serviço  do  emprés- 
timo 1 %;  o prazo  para  o resgate,  25  anos,  em  amortizações  semestrais 
de  240.000  dólares,  o empréstimo  foi  destinado  ao  novo  contrato  para- 
arrazamento  do  Morro  do  Castelo  com  Kennedy  & Co.,  construtores  do- 
miciliados na  cidade  de  Nova  York,  e na  cláusula  7a  obrigou-se  a Mu- 
nicipalidade também  a empregar  1.500:0003000  na  construção  do 
Matadouro  Municipal. 

Tem  êste  empréstimo,  independente  das  garantias  e responsabi- 
lidades gerais  do  Município,  a primeira  e especial  hipoteca  sôbre  a 
receita  arrecadada  dos  impostos  sôbre  veículos,  taxa  sanitária,  im- 
posto de  laudèmios,  imposto  de  licenças,  de  gado,  de  transmissão  de 
propriedades  ora  existentes  ou  que  possam  existir  no  futuro,  cobrados 
pelo  mutuário  ou  por  sua  ordem  (com  reserva  de  e subsidiariamente, 
todos  os  ônus  ora  existentes)  e declara  expressamente  o mutuário  que 
o produto  dêsses  impostos  será  especialmente  cobrado  e empregado  no 
cumprimento  das  obrigações  do  mutuário  e não  será  usado  e desi- 
gnado a outro  fim  qualquer. 
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Na  6a  parte  in  fine  do  art.  Io  foi  acrescentado:  na  falta  do  cum- 
-piimento  pelo  mutuário  de  qualquer  das  suas  obrigações  decorrentes 
dêste  instrumento  ou  das  apólices  emitidas  por  fôrça  do  mesmo,  os 
banqueiros  poderão,  do  modo  que  acharem  avisado,  executar  essas 
apólices  ou  títulos  de  débito  ou  qualquer  dêles  oportunamente  em  be- 
nefício dos  portadores  das  apólices  emitidas  por  fôrça  dêste  emprés- 
timo e na  proporção  dos  seus  lotes. 

Na  parte  5a,  o art.  2o  estabelece:  fica  justo  e contratado  que 
parte  do  produto  dêste  empréstimo  será  empregado  na  demolição  do 
Morro  do  Castelo  e nos  melhoramentos  da  área  disso  resultante,  que 
depois  dessa  demolição  os  terrenos  disponíveis  serão  oferecidos  á venda 
pelo  mutuário  e os  banqueiros  cooperarão  nesse  programa  de  venda. 
O mutuário  declara  expressamente  que  o produto  dessa  venda  ou  ven- 
das ou  da  alienação  dêsses  terrenos  por  qualquer  outra  forma,  logo 
que  for  recebido  será  pago  pelo  mutuário  aos  banqueiros  em  Nova 
York  e será  empregado  pelos  banqueiros  na  compra  das  apólices  cria- 
• das  pelo  presente  instrumento  do  modo  e aos  preços  que  constam  do 
§ 3C  dêste  artigo. 

De  acôrdo  com  o último  relatório  e dos  dados  fornecidos  pela 
Fazenda  Municipal,  juros,  amortizações  e comissões  em  atraso  dêste 
-empréstimo : 

Dólares 

1931  587.022 

1932  1.174.044 

1933  1.174.044 


Total 2.935.110 

\ 

Para  o serviço  deste  empréstimo  achava-se  depositado  no  Banco 
■do  Brasil  em  1932  a quantia  de  3.000:0001000.  A circulação  deste 
empréstimo  em  31  de  dezembro  de  1932  era  de  8.055.000  dólares. 

Empréstimo  de  $ 30.000.000  — 1928 

Êste  empréstimo  foi  contraído  em  virtude  do  contrato  celebrado 
na  cidade  de  Nova  York,  no  dia  31  de  janeiro  de  1928,  sendo  a Muni- 
cipalidade do  Rio  de  Janeiro  representada  pelo  Cônsul  Geral  dos  Esta- 
dos Unidos  do  Brasil  na  cidade  de  Nova  York,  para  isso  devidamente 
autorizado  e como  representantes  dos  prestamistas  e parte  contratante 
White,  Weld  & C°,  e Brown  Brothers  & C°  e mais  a Central  Union 
Trust  Company  of  New  York. 

Êste  empréstimo  foi  autorizado  pelo  decreto  federal  n.  5.395,  de 
24  de  dezembro  de  1927  e a lei  municipal  n.  3.280,  de  13  de  janeiro 
de  1928.  Os  fins  do  empréstimo  foram  os  seguintes:  resgate  das  apó- 
lices ouro  de  8 % da  dívida  externa  da  Municipalidade,  compra  e res- 
gate das  apólices  do  empréstimo  esterlino  de  4 % de  89  e do  em- 
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préstimo  esterlino  de  5 °/°  de  1909.  Finalmonte,  em  obras  públicas 
e melhoramentos  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  O tipo  do  empréstimo 
foi  de  92,8  % os  juros  de  6 % % pagáveis  em  fevereiro  e agosto  de 
cada  ano  e mais  a comissão  de  1 % aos  banqueiros  sôbre  qualquer 
pagamento  efetuado  por  conta  da  Prefeitura  no  serviço  do  emprésti- 
mo. O prazo  do  empréstimo  é de  25  anos.  O fundo  de  amortização 
começará  a operar  em  15  de  janeiro  de  1931,  as  apólices  são  do 
tipo  de  mil  dólares  (8  1.000)  e do  tipo  de  quinhentos  dólares  ($  500) . 

A dívida  de  acôrdo  com  a cláusula  Ia  do  art.  3o  constitue  obri- 
gação direta  da  Municipalidade  e como  garantia  especial  do  pagamen- 
to integral  do  principal  e juros  das  apólices  das  prestações  do  fundo 
dc  amortização  resguardados  os  onus  já  existentes  de  outro  emprésti- 
mo, os  impostos  atuais  e futuros  decretados  nas  suas  leis  e incluídos 
nos  seus  orçamentos  sôbre  as  seguintes  denominações:  imposto  dç 
licença  sôbre  o comércio  fixo  e localizado;  transmissão  de  proprieda- 
de, imposto  predial,  taxa  sanitária,  laudemios  de  terrenos,  Sesmaria, 
de  Mangues  e de  Marinhas,  imposto  sôbre  veículos  terrestres,  imposto 
sôbre  gado,  renda  do  Matadouro,  devendo  êsses  gravames  compreender 
a incluir  todas  as  sôbre  taxas  e taxas  adicionais  computadas  sôbre 
ou  cobradas  relativamente  a todas  e quaisquer  das  taxas  ou  impostos 
e rendas  acima  descritos. 

Na  cláusula  3a  do  art.  3o,  como  êsse  empréstimo  era  destinado 
a resgatar  o empréstimo  de  8 %,  ficou  claramente  estabelecido  que 
as  garantias  que  eram  dadas  àquele  empréstimo  e passavam  para 
ês'te  e que  acabamos  de  mencionar,  não  estavam  sujeitas  a quaisquer 
onus  ou  encargos  a não  ser  os  da  garantia  dos  seguintes  empréstimos 
da  Municipalidade: 

a)  empréstimo  esterlino  de  5 de  1904;  , 

b)  empréstimo  de  6 %,  de  1906,  cujo  serviço  anual  não  excede 
de  1.950:0008000,  moeda  brasileira; 

c)  empréstimo  de  4 % %,  de  1912  cujo  serviço  anual  das  apólices 
que  estão  em  circulação  em  mãos'  do  público  não  excede  £ 138.875; 

d)  o empréstimo  de  6 %,  de  1914,  cujo  serviço  anual  não  excede 
de  1.300:0008000,  em  moeda  brasileira; 

e)  o empréstimo  de  6 %,  de  1927  cujo  serviço  anual  não  excede 
1.690:0008000,  moeda  brasileira; 

f ) o empréstimo  de  8 %,  de  1921,  cujo  serviço  anual  não  excede 
•a  8 1.170.068. 

Na  cláusula  6a  deste  art.  3o  a Municipalidade  se  obrigou,  enqumto 
quaisquer  apólices  emitidas  deste  empréstimo  ficarem  em  circulação 
a não  criar  gravame  ou  onus  algum  sôbre  as  rendas  e impostos 
constantes  da  parte  segunda  do  presente  artigo  com  igualdade  ou 
prioridade  sôbre  o gravame  e onus  constituídos  por  fôrça  do  presente 
contrato. 

Tendo  sido  resgatadas  as  apólices  externas  de  1922  as  quais  es- 
tavam caucionadas  (£  7.500.000)  do  montante  do  empréstimo  de  Lon- 
dres, 1912  de  Seligman  Brothers  foram  estas  ditas  libras  7.500.000J 


* 


142 


No  artigo  5o  se  estabelece  na  cláusula  Ia:  Na  falta  de  pagamento 
-depositadas  na  Central  Union  Trust  of  New  York  também  como  cau- 
ção e garantia  deste  novo  empréstimo. 

•vdo  principal  ou  dos  juros  sôbre  qualquer  das  apólices  no  vencimento 
dêsse  principal  e juros,  ou  na  falta  de  pagamento  de  qualquer  presta- 
ção do  Fundo  de  Amortização,  no  vencimento  dessa  prestação,  e se 
essa  falta  continuar  pelo  prazo  de  sessenta  dias,  ou  no  caso  de 
iaadimplemento  de  qualquer  outra  obrigação  por  parte  da  Municipa- 
lidade, constante  deste  contrato,  e se  o mesmo  continuar  pelo  prazo 
de  sessenta  dias  depois  de  ser  dado  aviso  pelos  agentes  fiscais  á 
Municipalidade,  por  carta  ou  telegrama,  — devendo  uma  cópia  dêssa 
aviso  ser  entregue  no  escritório  do  Cônsul  Geral  do  Brasil  em  Nova 
York,  — os  agentes  fiscais,  como  representantes  dos  Portadores  de 
Apólices  poderão,  enquanto  durar  essa  falta,  a seu  critério  e se 
acharem  conveniente  ao  interêsse  dos  portadores  de  apólices  (sem, 
todavia,  ter  obrigação  de  o fazer)  declarar  o principal  de  todas  as 
apólices  então  em  circulação,  exigível  e vencido,  e feita  essa  declara- 
ção o principal  de  todas  as  apólices  em  circulação  ficará  sendo  ime- 
diatamente exigível  e terá  de  ser  pago. 

Na  cláusula  2a:  No  caso  de  falta  de  pagamento  de  qualquer 
apólice  ou  cupão  emitido  por  fôrça  deste  instrumento,  quando  vencer 
e fôr  exigível  no  vencimento  do  mesmo  ou  em  virtude  de  resgate  ou 
declaração  ou  de  outra  forma,  os  agentes  fiscais  terão  direito  (sem, 
porém,  6er  a isso  obrigados)  de  recorrer  a todos  ou  quaisquer  dos 
recursos  seguintes:  “Exigir  que  o Trustee  venda  em  hasta  pública  ou 
particularmente,  com  ou  sem  aviso,  as  apólices  esterlinas  gravadas 
por  fôrça  deste  instrumento  e todos  ou  quaisquer  dos  cupões  venci- 
dos pertencentes  ás  mesmas  e o Trustee  fará  essa  venda  e com  o 
produto  dela  pagará  os  agentes  fiscais,  depois  de  deduzir  do  mesmo, 
todas  as  despesas  e gastos  dessa  venda,  e a remuneração  razoavel  do 
Trustee  seus  agentes  e advogados.  Para  o efeito  deste  recurso,  os 
agentes  fiscais  terão  plenos  e discrionários  poderes  para  prescrever  os 
têrmos  e condições  e as  épocas  e lugares  da  venda  e não  serão  res- 
ponsáveis por  qualquer  prejuízo  a isso  relativo,  para  com  a Muni- 
cipalidade ou  os  possuidores  de  apólices  ou  para  com  terceiros.  A 
Municipalidade  se  obriga  a haver  a venda  dos  cupõfes  vencidos  na 
forma  supra,  como  operação  legal,  pelo  seu  valôr  nominal,  para  pa- 
gamento á Municipalidade,  do  imposto  predial  e a Municipalidade  pelo 
presente  se  obriga  a aceitar  êsses  cupões  como  tais,  independentemen- 
te da  data  dos  mesmos  e mesmo  que  mais  de  dez  anos  hajam,  decor- 
rido entre  a data  de  qualquer  cupão  e a data  da  apresentação  do 
mesmo  em  pagamento  do  Imposto  Predial,  como  dito  supra,  a despeito 
de  qualquer  disposição  em  contrário  constante  das  referidas  apólices 
esterlinas  ou  dos  cupões  ou  do  contrato  de  empréstimo  ou  da  garantia 
geral  por  fôrça  de  que  foram  emitidos”.  Como  se  vê,  são  cláusulas 
de  forte  resguardo  dos  inlerêsses  dos  portadores  de  títulos. 
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A situação  deste  empréstimo  é a seguinte,  conformo  as  informa- 
ções da  Fazenda  Municipal: 

Débito  de  1931 
Débito  de  1932 
Débito  de  1933 


$ 6.221.065 


9 1.004.213 
$ 2.608.426 
S 2.608.426 


Estas  cifras  inclúem  juros,  amortizações  e comissões  em  atrazo. 

A circulação  do  empréstimo  era  em  31  de  dezembro  de  1932  de 
:$  29.492.000. 

Não  posso  encerrar  o estudo  particular  deste  empréstimo  sem 
salientar  a grave  conjetura  a que  está  sujeita  a sua  garantia  princi- 
pal representada  pelas  apólices  do  empréstimo  de  1912,  emissão  de 
Seligman  Brothers,  de  Londres,  no  valôr  de  £ 7.500.000,  que  estando 
cotadas  na  Bolsa  de  Londres  a 23  % do  seu  valôr  nominal,  sendo  por- 
ventura vendidas  para  pagamento  dos  juros  deste  empréstimo,  deter- 
minariam grave  sacrifício  para  a Municipalidade,  o que  deve  ser 
evitado  com  providências  que  satisfaçam  em  alguma  coisa  os  porta- 
dores dos  títulos. 

Empréstimo  de  $ 1.770.000  — 1928 

Foi  este  empréstimo  contratado  na  cidade  de  Nova  York  em  1 de 
março  de  1928,  sendo  a Municipalidade  do  Distrito  Federal  represen- 
tada pelo  Cônsul  Geral  do  Brasil  em  Nova  York  e os  prestamistas  pelos 
banqueiros  White  Weld  & C°.  A autorização  foi  dada  pelo  decreto 
n.  5.395,  de  24  de  dezembro  de  1927  lei  federal  e pela  lei  municipal 
n.  3.280,  de  13  de  janeiro.  O tipo  da  emissão  foi  de  96  %:  juros 
de  6 % ao  ano  pagáveis  em  março  e setembro  de  cada  ano,  prazo 
do  empréstimo:  5 anos.  Além  da  garantia  direta  da  Municipalidade 
foi  dado  o produto  da  venda  dos  terrenos  beneficiados  pela  demolição 
do  morro  do  Castelo  ressalvadas  as  garantias  anteriores  a este  em- 
préstimo dadas  pela  Municipalidade. 

De  acôrdo  com  as  informações  da  Diretoria  da  Fazenda  Munici- 
pal está  em  débito  a Prefeitura  de  juros,  amortizações  e comissões: 

1931  $ 53.631 

1932  $ 107.262 

1933  .'.  ..  ? 107.262 


S 268.155 


Em  dezembro  de  1932  achavam-se  depositados  no  Banco  do  Bra- 
.sil  á disposição  de  White  Weld  & C°,  1 .777 :746$118. 

Nos  têrmos  do  contrato  êste  empréstimo  está  vencido  na  sua 
totalidade  desde  março  do  corrente  ano  de  1933. 
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Do  exposto  se  verifica  que  está  a Municipalidade  em  atrazo  de 
juros,  amortizações  e comissões  respectivas  destes  empréstimos  até 
a presente  data  no  valôr  total  de  £ 421.486  e de  $ 9.424.330. 

Embora  sejam  em  cifras  por  si  mesma  consideráveis,  não  é de- 
masiado, para  os  recursos  dessa  grande  cidade,  tanto  que  até  o pri- 
meiro semestre  de  1931  manteve  sempre  seus  pagamentos  em  dia. 
Entretanto,  não  só  terá  a Municipalidade  que  satisfazê-lo,  como  se 
tornará  cada  dia  menor  a proporção  que  por  e.ste  ou  aquele  método 
recomece  os  pagamentos  dos  atrazados,  ou  inversamente,  sem  nenhuma 
solução  como  atualmente,  crescerá  cada  semestre,  com  grave  dano  para 
o crédito  internacional  da  Municipalidade  do  Rio  de  Janeiro  e do 
Brasil. 

Tratando-se  de  pagamentos  em  moedas  estrangeiras:  libra  ester- 
linas e dólares,  a Municipalidade  embora  dispondo  de  recursos  em 
moeda  papel,  não  póde  encontrar  no  Banco  do  Brasil  cambiais  para 
as  suas  remessas;  isso  decorre  de  circunstancias  de  ordem  geral  e 
por  consequência  a solução  para  o pagamento  des  juros  e amortiza- 
zões  da  dívida  fundada  externa  desses  contratos,  tem  que  entrar  na 
solução  conjunta  para  os  pagamentos  das  dívidas  fundadas  externas 
dos  Estados  e Municípios. 

Suspensão  dos  pagamentos  em  moeda  estrangeira  — Situação  cambial 

O exame  e a consideração  da  nossa  balança  comercial  e da  nossa 
balança  de  pagamento  mostram  para  estes  últimos  quatro  anos  uma 
constante  depressão,  em  harmónia,  em  parte  justificável,  com  a de- 
pressão mundial  das  vendas  e compras,  mas  também  em  parte  devido 
aos  êrros  praticados  pelo  intervencionismo  na  nossa  única  riqueza 
grande  de  exportação  organizada,  que  era  o café. 

O quinquênio  último  apresenta-se,  pois,  nas  seguintes  condições: 

Exportação 


1929  

1930  

1931  

1932  

1933  (Io  semestre) 


Importação 


1929  

1930  

1931  

1932  

1933  (Io  semestre)  .. 


£ 87.831.000 
£ 61.099.000 
£ 45.547.000 
£ 35.651.000 
£ 19.253.000 


£ 79.653.000 
£ 50.248.000 
£ 26.776.000 
£ 19.110.000 
£ 14.746.000 


Por  outro  lado,  a política  cambial  seguida  até  junho  de  1932, 
procurando  manter  ou  mesmo  valorizar  o poder  aquisitivo  do  mil  réis 
sem  excessivo  artifício,  não  era  de  molde  a facilitar  a exportação  e 
dificultar  a importação,  ao  contrário.  Mas  essa  política  ou  manej» 


145 


cambial,  tornou-se  ainda  menos  aconselhável  após  a Revolução  de 
São  Paulo,  não  só  pelas  despesas  inevitávies  que  êsse  conflito  acar- 
retou á Nação  como  pela  cessação  de  exportação  pelo  pôrto  de  Santos 
avaliada  em  cêrca  de  £ 6.000.000  e ainda  a inflação  monetária  pela 
emissão  de  400.000 : 0008000  de  moeda  fiduciária,  afora  já  outros 
meios  de  pagamento  criados  como  200.000:0008000  de  obrigações  do 
Tesouro  no  Ministério  Whitaker. 

Todos  êsses  fatores  determinavam  uma  desvalorização  do  mil- 
réis,  que  a meu  ver  devíamos  ter  tido  a coragem  e boa  hermenêutica 
de  ace-itá-la,  afim  de  com  ela  mesma,  isto  é,  por  meio  de  uma  taxa 
cambial  mais  verdadeira,  de  correção  natural,  contrariarmos  a corrente 
de  importação  e facilitarmos  a corrente  de  exportação.  Êsse  é o fe- 
nômeno real  de  economia,  que  auxilia  a composição  e equilíbrio  das 
balanças  comerciais  e de  pagamento  que  dão  o valor  da  moeda  nos 
países  em  que  o padrão  ouro  não  funciona  como  no  nosso,  assim 
não  procedemos.  Da  mesma  sorte  a política  do  café  tantas  vezes 
já  por  nós  condenada  dêsde  1926  mantem-se  no  mesmo  pro- 
grama agravado  dêsde  dezembro  de  1931  com  a criação  de  im- 
postos onerosos,  aos  quais  se  deve  adicionar  êsse  novo  imposto  que 
é a alta  artificial  do  cambio.  A opinião  que  a alta  artificial  do 
cambio,  faz  a alta  real  do  café  em  New  York  é um  grave  engano  de 
apreciação  econômica.  A valorização  artificial  do  milréis,  dêsde  que  o 
preço  interno  do  café  está  fixado  em  milréis,  obriga  o comprador  em 
New  York  a pagar  mais  cents  por  libra,  mas  isso  não  é alta  real  do 
preço  do  café,  e sim  consequência  da  valorização  do  milréis  que  exige 
maior  número  de  cents  para  dar  a mesma  quantia  em  milréis  por 
libra  de  café.  Tal  artifício  age  duplamente  contra  a economia  do 
café;  pois,  agride  o comprador  obrigando-o  a dar  em  um  certo  pe- 
ríodo de  tempo  mais  cents  por  libra  de  café,  e prejudica  o exportador 
do  Brasil  por  lhe  dar  menos  milréis  pelo  seu  produto,  o que  lhe 
caberia  se  deixássemos  agir  os  fatores  que  compõem  no  momento 
naturalmente,  o valor  do  milréis. 

Mas  a alta  artificial  do  café 'assim  obtida  em  New  York  só  dura 
por  certo  tempo  e nêsse  tempo  e após  prejudica  muito,  pois  os  cafés 
concorrentes  dela  se  aproveitam,  como  tem  sucedido.  Felizmente  os 
fatores  naturais  tem  mais  vida  e resistência  que  os  artificiais,  e 
mesmo  os  atos  de  autoridade  mais  persistentes  quando  contra  a lei 
econômica  acabam  cedendo. 

A baixa  do  preço  do  nosos  café  em  ouro  tem  que  vir  mais  rápido 
se  operarmos  nosso  mercado  mais  livre,  e não  nos  fará  nenhum  mal, 
nós  que  estamos  em  super-produção;  e o bem,  será  sensível  se  dei- 
xarmos naturalmente  a baixa  no  exterior  ser  compensada  pelo  valor 
real  do  milréis  no  interior,  pois  teríamos  assim  mais  milréis  por 
saca. 

Essa  baixa  do  preço  do  café  no  exterior  já  vem  aliás  se  proces- 
sando nos  últimos  oito  meses.  De  fato  até  31  de  agosto  exportamos 
9.998.000  sacas  equivalentes  a £ 18.523.000;  o valor  médio  da  saca 
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foi  pois  de  133$  equivalente  a £ 1-17.  Houve  assim  uma  baixa  do 
valor  médio  em  relação  a igual  período  do  ano  pasado  (1932)  que 
foi  de  £ 2-3-0,  equivalente  a 1551000. 

A baixa  sensível  de  seis  shillings  por  saca,  entretanto,  longe  de 
nos  diminuir  a cobertura,  isso  não  aconteceu  pois  que  o fenômeno 
natural  do  acréscimo  da  exportação  nesses  oito  meses  compensou  de 
sobra . 

De  fato:  vendemos  mais  1.889.000  sacas  o que  nos  proporcio- 
nou, embora  com  a baixa  de  preço  de  seis  shillings  por  saca,  mais 
£ 1.119.000  no  valor  total  exportado  nos  oito  meses. 

Melhor  seria  ainda  para  economia  brasileira,  se  durante  êsses 
oito  meses  o nível  do  cambio  estivesse  mais  nas  proximidades  da 
sua  verdadeira  casa,  pois  o produtor  não  teria  suportado  a baixa 
interna  em  milréis  de  155$  por  saca  em  1932,  para  o total  de  133$ 
em  1933,  recebendo  pois  menos  22$  por  saca  de  café,  que  foi  mais 
um  tributo  em  benefício  de  terceiros. 

A orientação  em  economia  e finanças  no  sentido  da  verdade  e 
das  leis  naturais  e princípios  clássicos  é sempre  a que  convém;  é 
sempre  a melhor. 

Por  outro  lado,  agora,  a operação  talvez  forçada  dos  “congelados” 
que  a meu  ver,  com  a devida  vénia,  foi  contrária  á economia  do  país 
e aos  interêsses  gerais  do  Tesouro  pois  que  deu  seu  aval  e taxa  de 
cambio  por  seis  anos,  terá  de  absorver  também  durante  êsses  próxi- 
mos seis  anos,  cambiais  para  pagar  dólares  e libras  na  equivalência 
atual,  475.000:000$  relativos  a importações  já  feitas  e consumidas. 
A remoção  dêsses  “congelados”  da  frente  comercial,  dá  lugar  e animo 
a que  um  novo  iceberg,  se  forme  pelos  importadores;  finalmente  per- 
sistem outras  circunstancias  que  seria  longo  enumerar  neste  tra- 
balho, tudo  leva  a crer  a quem  examina  a situação  orçamentária  e 
de  nossa  balança  cometcial,  de  pagamentos,  que  a disponibilidade 
de  coberturas  no  próximo  triénio  não  tem  nenhuma  probabilidade  de 
melhorar.  Ainda  mais,  devemos  atender  que  a corrente  de  importa- 
ção de  determinadas  matérias  primas  para  a construção,  transportes, 
conservação  de  material  marítimo,  de  estradas  de  ferro,  combustí- 
veis, lubrificantes,  etc.,  cujas  necessidades,  ao  lado  do  trigo  e outros 
artigos  de  alimentação,  exigem  coberturas.  Nestas  circunstancias  é 
de  reconhecer,  que  em  face  de  tais  condições  particulares,  á época 
uma  moratória  se  impõe,  para  os  pagamentos  dos  juros  e amortiza- 
ções das  dívidas  em  moeda  estrangeira,  ainda  ao  nosso  ver,  por  cinco 
anos,  afim  de  dentro  dêsse  período  assentando-se  e executando-se 
um  programa  de  equilíbrio  orçamentário  e desenvolvimento  econômi- 
co, possa  ser  conseguida  uma  restauração  da  nossa  capacidade  de  pa- 
gamentos, pela  prática  de  uma  clássica  política  monetária  e bancária, 
facilitada  por  uma  administração  já  constitucionalizada. 

Os  nossos  credores  estrangeiros  devem  atender  que  esta  situação 
a que  fomos  levados,  em  parte,  é devida  também  ás  graves  perturba- 
ções determinadas  nos  mercados  monetários  da  Grã-Bretanha,  e dos 
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Estados  Unidos  e enquanto  não  se  der  o restabelecimento  do  funcio- 
namento do  padrão  ouro  e a intensificação  e aumento  de  volume  das 
trocas  internacionais,  nossa  balança  comercial,  não  pode  concorrer 
tanto  como  era  de  desejar  para  o equilíbrio  normal  da  nossa  balança 
de  pagamentos.  É certo  entretanto  que  outros  países  têm  sido  atin- 
gidos por  crises  idênticas,  uns  em  épocas  passadas,  outros  em  épocas 
presentes  e têm  procurado,  quanto  é possível  satisfazer  os  seus  cre- 
dores senão  exatamente  dentro  da  letra  dos  seus  contratos,  mas  por 
outros  meios  de  pagamentos  conducentes  a mostrar  a sua  honesti- 
dade, boa  fé  e a satisfazer  pelo  menos  em  parte  seus  credores.  É 
dentro  dessa  ordem  de  idéias  e como  consequência  do  que  aí  está 
exposto,  em  uma  forma  muito  sintética,  que  oferecemos  á considera- 
ção da  Comissão,  o abaixo  anteprojeto  de  decreto  relativamente  á dí- 
vida fundida  externa  do  Distrito  Federal,  cujo  decreto  a nosso  ver  só 
pode  e deve  ser  feito  com  caráter  geral  para  todas  as  dívidas  externas 
fundadas  dos  Estados,  Municípios,  e quiçá  as  dívidas  federais  exter- 
nas sob  o regime  do  decreto  n.  21.143,  cie  2 de  março  de  1932  (3o 
funding),  pois  não  queremos  ter  ilusão  sòbre  nossas  reais  possibi- 
lidades. 

Anteprojeto  do  decreto 

Considerando  que  a suspensão  do  pagamento  das  amortizações  e 
juros  da  dívida  externa  Federal,  Estadual  e Municipal  teve  por  causa 
principal  a baixa  de  preços  dos  produtos  brasileiros,  a depressão  do 
comércio  internacional  e a violenta  redução  de  coberturas  nas  praças 
brasileiras  de  exportação: 

Considerando  aue  o decreto  n.  21.143.  de  2 de  março  de  1932 
que  regulou  a emissão  de  títulos  do  3o  funding  para  os  empréstimos 
federais  estabeleceu  no  seu  art.  6o  a doutrina  e a obrigação  expressa 
para  o Govêrno  Federal  de  depositar  em  moeda  nacional  as  quantias 
correspondentes  aos  juros  e amortizações  devidos,  por  consequência 
sendo  de  conveniência  a homogeneidade  de  preceitos  para  as  dívidas 
externas  Estaduais  e Municipais: 

Considerando  que  enquanto  permaneça  a escassez  de  cambiais  é 
de  toda  conveniência  facultar  aos  portadores  de  coupons  ou  títulos 
o resgate  dos  mesmos  em  milréis  dentro  da  equivalência  razoável 
estabelecida  anualmente  para  o prazo  de  moratória  que  já  existe  e 
que  é regularizada  pelo  presente  decreto: 

Considerando  que  a distribuição  dêstes  fundos  em  milréis  no 
mais  breve  tempo  aos  portadores  de  coupons  ou  títulos  faculta  a cir- 
culação dos  capitais  depositados  e quiçá  a sua  inversão  dentro  do 
país  em  propriedades  agrícolas,  industriais,  no  comércio  em  geral  ou 
em  títulos  da  dívida  interna  federal,  estadual  ou  municipal. 

O Chefe  do  Govêrno  Provisório 

Resolve: 

Art.  l.°  Ficam  em  moratória  regular  pelo  prazo  de  cinco  anos 
os  pagamentos  em  moeda  estrangeira  das  amortizações  e juros  da 
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dívida  externa  fundada  dos  Estados  e Municípios  da  República  dos 
Estados  Unidos  do  Brasil. 

Art.  2°  Ficam  obrigados  os  Estados  e Municípios  nas  condições 
do  art.  Io,  a depositar  no  Banco  do  Brasil  em  contas  especiais  sob  a 
denominação  “Conta  de  resgate  de  coupons  e títulos  do  empréstimo 

externo  nos  têrmos  do  decreto  n ”,  para  cada  empréstimo,  as 

quantias  em  milréis  correspondentes  aos  juros  e amortizações  que 
forem  se  vencendo  e os  atrazados  na  seguinte  equivalência:  para  um 
dólar  — 8$;  para  libra  esterlina  — 40$;  para  o franco  — $500; 
equivalência  monetária  essa,  que  vigorará  para  o exercício  de  1934, 
podendo  ser  conservada  ou  modificada  cada  ano  por  decreto  do  Go- 
verno Federal,  conforme  o mercado  monetário. 

§ l.°  No  próximo  vencimento  após  a promulgação  dêste  decreto 
cada  Estado  ou  Município  depositará  o juro  do  primeiro  semestre 
de  1934,  que  se  vencer  e mais  o juro  e amortização  do  último  se- 
mestre de  1931  não  pago;  no  2o  semestre  de  1934.  depositará  juros 
vencidos  dêste  segundo  semestre  e mais  o não  pago  do  Io  semestre 
de  1932;  no  primeiro  semestre  de  1935,  o juro  dêste  primeiro  se- 
mestre e o não  pago  do  segundo  semestre  de  1932;  e assim  sucessi- 
vamente. 

Art.  3.°  Durante  o prazo  de  90  dias  que  se  conta  da  data  da 
publicação  no  Diário  Oficial,  de  que  foi  feito  o depósito  no  Banco 
do  Brasil  e comunicado  êste  depósito  ao  C.  F.  E.  F.  tem  os  porta- 
dores dos  respectivos  coupons  vencidos  o direito  de  diretamente  re- 
ceber do  Banco  do  Brasil  o resgate  dos  mesmos  coupons  dentro  das 
equivalências  em  milréis  determinadas  no  art.  2o. 

Àrt.  4.°  Vencido  o prazo  de  que  trata  o art.  3o,  durante  um  novo 
prazo  de  90  dias,  poderá  o Estado  ou  Município  autorizar  o Banco 
do  Brasil  a amortizar  pelo  saldo  dos  depósitos  que  não  tiverem 
sido  utilizados  na  forma  do  art.  3o,  títulos  dos  respectivos  emprés- 
timos pela  média  da  cotação  do  mês  anterior  na  Bolsa  da  praça  em 
que  foi  emitido  o empréstimo,  sendo  o pagamento  da  dita  amorti- 
zação feito  em  milréis,  de  acôrdo  com  as  equivalências  que  deter- 
mina o art.  2o. 

Art.  5.”  Decorridos  êstes  dois  prazos,  os  saldos  dos  depósitos 
que  não  foram  utilizados  para  os  efeitos  dos  arts.  3o  e 4o  serão 
convertidos  em  obrigações  do  Tesouro  Federal  ou  letras  do  Tesouro 
Federal  ou  apólices  da  Dívida  Pública  federal,  tudo  de  juros  não 
menores  de  5 %,  as  quais  ficarão  em  depósito  no  Banco  do  Brasil 
constituindo  um  fundo  inalienável,  de  garantia  dos  juros  e amorti- 
zações de  cada  empréstimo,  até  o final  da  presente  moratória  de 
cinco  anos.  t 

Art.  6.°  Durante  o prazo  dessa  moratória,  o Govêrno  Federal 
não  bloqueará  nenhuma  das  quantias  proveniêntes  de  juros  ou 
amortizações  pertencentes  a residentes  no  estrangeiro,  desde  que  o 
interessado  prove  a sua  aplicação  em  bens  imóveis,  explorações 
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agrícolas  ou  industriais,  ou  títulos  da  dívida  interna  federal,  estadual 
ou  municipal. 

Art.  7.°  Durante  o prazo  da  presente  moratória,  o Govêrno  Fe- 
deral não  emitirá  nenhuma  nota  do  Tesouro  Nacional  de  curso  for- 
çado c nos  casos  de  emergência,  deficiência  de  rendas  ou  salvação 
pública,  recorrerá  ao  crédito  interno  por  meio  de  letras  do  Tesouro 
ou  externo,  se  lor  possível  ou  conveniente  pelos  mesmos  títulos. 

Art.  8.°  Durante  o prazo  da  presente  moratória  os  Governos  Es- 
taduais ou  Municipais  não  aumentarão  as  suas  despesas  de  pessoal 
e não  criarão  nenhum  serviço  novo  sem  expressa  autorização  do 
Govêrno  Federal,  após  audiência  do  C.  F.  E.  F. 

Art.  9.°  Durante  o prazo  da  presente  moratória  aqueles  Estados 
que  não  derem  cumprimento  aos  depósitos  e demais  disposições 
dèste  decreto,  ficam  sujeitos  á nomeação  pelo  Govêrno  Federal  de 
um  delegado  financeiro,  de  forma  a que  possa  o Govêrno  Federal 
concorrer  para  o cumprimento  do  decreto  pela  sua  ação  técnica, 
econònrica  e financeira  como  julgar  conveniente  e ouvido  o G.  F.E.  F., 
a quem  cumpre  fiscalizar  a execução  do  presente  decreto. 

Art.  10.  Os  Estados  e Municípios  tomarão  as  providências  ne- 
cessárias para  que  seus  títulos  de  empréstimos  externos  sejam  cola- 
dos nas  Bolsas  do  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Porto  Alegre,  com- 
petindo ás  Camaras  Sindicais  de  Corretores  Públicos  fazer  ex-officio, 
se  dentro  de  00  dias  os  respectivos  interessados  não  o requererem, 
exigindo  os  títulos  necessários  na  forma  das  leis  e regulamentos  e 
cobrando  os  emolumentos. 

Art.  11.  A presente  moratória  poderá  ser  suspensa  em  qualquer 
data,  para  qualquer  Estado  ou  grupos  de  Estados,  para  atender  a 
qualquer  negociação  julgada  vantajosa  ao  interêsse  público  ou  tam- 
bém no  caso  que  a situação  dos  câmbios  e o restabelecimento  do 
padrão  ouro  em  outros  países  modifique  as  atuais  condições  inter- 
nas e a depressão  econômica  mundial. 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

O restabelecimento  do  crédito  não  vem,  se  não  procurarmos 
melhorar  uma  situação  angustiosa  para  devedores  e credores  com 
medidas  que  demonstrem  o desejo  do  cumprimento  dos  nossos  con- 
tratos. 

Também  essas  medidas  não  devem  ter  nada  de  coercitivo,  pois 
que  perderiam  toda  a sua  virtude.  O que  estamos  propondo  já  ou- 
tras iVações  praticaram  em  circunstancias  semelhantes  dentro  d-!  di- 
versas variantes,  conforme  as  conveniências  e particularidades  de 
cada  caso.  Êsse  procedimento  teve  o Govêrno  português  quando  es- 
tabeleceu o pagamento  em  escudos  num  cambio  fixo  de  um  escudo 
equivalente  a 2 e 3 % pence  para  diversos  empréstimos  externos 
portugueses  em  libras  (Decreto  n.  9.761,  de  3 de  junho  de  1924). 

Na  mesma  ordem  de  idéias  já  se  utilizaram  e se  utilizam,  ainda 
dessa  forma  de  emergência  para  resgate  de  coupons  e títulos,  em 
moeda  nacional  em  circunstancias  análogas:  a Espanha,  Itália,  Hun- 
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gria  e a Tchéco  Slovaquia,  etc.,  e mais  modernamente  a Província 
de  Buenos  Aires,  o Uruguai  e a Alemanha,  sendo  que  nestes  países 
foi-lhes  possível  fixar  desde  logo  uma  certa  percentagem  de  pa- 
gamento na  moeda  estrangeira  do  coupon  ou  título,  o que  infeliz- 
mente por  agora  no  nosso  caso  ainda  não  podemos  aconselhar  cer- 
tamente será  possível  pagar  25  % após  dois  anos  do  decreto  pro- 
posto, pois  sua  ação  será  restauradora. 

Tenho  grandes  e fundadas  esperanças  no  soêrguimento  da  eco- 
nômia  e finança  do  nosso  país,  mas  devemos  usar  de  nossos  re- 
cursos com  sabedoria  e respeitando  as  leis  naturais  da  Econômia 
Política  e da  Econômia  Social.  O monopólio  do  mercado  de  compra 
e venda  de  cambiais  e de  metais  preciosos  pelo  Banco  do  Brasil  por 
delegação  do  Govêrno  é medida  técnica  necessária,  muito  útil  e que 
eu  defendi  desde  1929  mas  justamente  para  se  ter  uma  taxa  única 
e mais  próxima  possível  da  verdade;  julgamos  muito  mal  de  uma 
taxa  artificial  superior  ao  valor  real  do  milréis  e dando  lugar  a 
que  o proprio  Banco  transija  em  taxas  inferiores  e em  percenta- 
gens diversas  com  os  exportadores  e importadores,  como  seja  ao  que 
pitorescamente  denominaram  — cambio  cinzento. 

Quando  há  uma  circulação  lastrada,  um  encaixe  ouro  e um 
Banco  Central  operando  obtém-se  a estabilidade  da  taxa  cambial 
dentro  do  valor  da  moeda  legal,  apenas  com  as  oscilações  do  gold 
point.  Na  hora  atual  que  a desorientação  dos  homens  e o abandono 
dos  preceitos  clássicos  que  nos  deram  de  1830  a 1914  a éra  de  ouro 
da  civilização  humana,  estabeleceu-se  em  alguns  países  o regime  do 
puro  arbítrio  para  os  valores  monetários.  Enquanto,  pois,  não  ar- 
refece o temporal,  a única  política  cambial  para  nosso  caso  é,  a nosso 
vêr,  a que  técnicamente  se  processasse  dentro  da  equação  da  com- 
pra e venda;  o que  o Prof.  Albert  Aftalion  exprime  com  muita  sa- 
bedoria: “Le  cours  de  change  depend  de  la  balance  des  offres  et  des 
demandes,  entendne  comme  la  combinaison  d’une  echelle  des  quan- 
tités,  avec  une  echelle  des  prix quando  trata  de  cambio  no  regime 
de  papel  moeda. 

Satisfazer,  pois,  equílibrio  da  nossa  balança  de  pagamentos,  com 
a composição  dos  fatôres  da  balança  comercial  e dos  créditos  e mo- 
vimentação de  capitais  que  porventura  o mercado  de  negócios  pro- 
vocasse obtendo  uma  única  taxa  resultante  dêsse  critério,  seria,  be- 
néfica a resurreição  das  nossas  fôrças  e concorreria  para  o au- 
mento de  coberturas,  pela  natural  expansão  da  exportação. 

Tendo  em  vista  a situação  do  nosso  cambio  e a instabilidade  do 
dólar,  da  libra  e do  franco  no  nosso  anteprojeto  de  decreto  não  fa- 
lamos em  cambio  e sim  estabelecemos  equivalências  para  o milréis 
que  cada  ano,  dos  cinco  da  moratória,  o Govêrno  Federal  estabelecerá 
ouvindo  o C.  F.  E.  F. 

No  mais,  quer  em  política  cambial  ou  a do  café,  cacau,  dos  ce- 
riais,  das  carnes,  das  frutas,  etc.,  a atuação  mais  certa  dos  Govêrnos 
é proteger  o funcionamento  das  leis  clássicas  da  Econômia  sedimen- 
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tadas  em  anos  de  estudo  e experiências.  O restabelecimento  da  con- 
fiança e do  crédito  interno  c internacional  é o caminho  para  o pro- 
gresso das  operações  e a alta  dos  preços  que  só  se  dará  com  firmesa 
no  regime  do  substratum  metálico.  Uma  Nação  pode  bem  arruinar-se 
desinteressando-se  do  cumprimento  das  suas  obrigações,  anulando  a 
sua  dívida,  fazendo  bancarrota,  mas  nunca  se  perderá  por  respeitar 
seus  compromissos  e manter  o crédito  público.  A dívida  pública  é 
um  elemento  de  prosperidade,  é pôr  em  estado  dinâmico,  as  energias 
potenciais  dos  países  novos,  repartindo  por  muitas  gerações,  grandes 
cometimentos  públicos  e privados,  que  a elas  aproveitarão  e que 
uma  só  geração  não  pode  fazer,  nem  suportar  todos  os  encargos. 

O mal  não  está  em  tomar  empréstimos,  e sim  em  fazê-los  one- 
rosos e com  aplicações  suntuárias  e não  remuneradoras.  Um  País 
que  não  tem  dívida  fundada  externa  ou  interna,  não  tem  crédito  ou 
não  tem  capital  disponível. 

Desejo  terminar  êsse  pequeno  trabalho  sôbre  a dívida  externa 
fundada  do  Distrito  Federal,  com  um  conceito  de  um  brasileiro,  de 
outros  tempos,  ilustre  pelos  seus  estudos  econômicos  e amor  a sua 
terra  — o Ministro  Cândido  Bátista  de  Oliveira  — escrito,  na  sua 
talvez  pouca  conhecida,  mas  muito  notável  obra  — “Sistema  Finan- 
cial do  Brasil”,  publicada  em  1842  e cujo  conceito  ao  meu  vêr  bem 
exprime  o valor  do  crédito  internacional  a longo  prazo:  “Se  o ligar 
pelo  crédito  comercial  os  povos  de  distantes  partes  do  mundo,  e 
considerando  como  um  grande  passo  dado  para  a civilização,  forçoso 
é confessar  que  foi  descoberta  de  maior  transcendência  o ligar  pelo 
crédito  internacional,,  diferentes  gerações  e remotos  períodos  de 
tempo”. 

No  mais,  que  a Divina  Providência  bem  inspire  os  nossos  ho- 
mens públicos,  que  voltando-se  para  Ela,  procurem  alívio  e solução, 
para  as  responsabilidades  e encargos  que  lhe  são  pesado  fardo  e que 
suportam  se  apoiando  no  trabalho,  na  confiança  e na  econômia  da 
Nação. 

30  de  outubro  de  1933.  — Dr.  Mário  de  A.  Ramos. 





ATA  N.  41 

(Sessão  de  11  de  novembro  de  1933) 

Aos  onze  dias  de  novembro  de  mil  novecentos  e trinta 
e três,  ás  dez  horas,  reuniu-se,  no  edifício  do  Tesouro  Nacio- 
nal, a Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômicos  dos 
Estados  e Municípios.  Por  ter  faltado  o Presidente,  doutor 
Antônio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada,  por  motivo  justificado, 
assumiu  a presidência  o Sr.  J.  G.  Pereira  Lima,  vice-presi- 
dente. Compareceram  os  Srs.  J.  C-  Macedo  Soares,  Mário  de 
Andrade  Ramos,  Luiz  Retim  Pais  Leme,  Joaquim  Catrambi, 
Valdemar  Falcão  e Valentim  Roucas,  secretário. 

Aberta  a sessão  pelo  Sr.  Presidente,  êste  consultou  a Co- 
missão sôbre  a dispensa  da  leitura  da  ata  da  reunião  anterior, 
cujo  resumo  foi  publicado  pela  imprensa.  Manifestando-se 
todos  de  acordo,  foi  dispensada  a referida  leitura. 

Declarou,  então,  o Sr.  Presidente,  que  da  ordem  do  dia 
constava  o trabalho  do  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos,  suge- 
rindo a criação  do  Conselho  Federal  de  Economia  e Finan- 
ças. Disse  que  se  tratava  de  uma  contribuição  pessoal  do 
autor,  com  o que  estava  de  acôrdo,  ao  que  sabia,  o presidente 
da  Comissão,  Sr.  Antônio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada.  Acres- 
centou que  a Comissão  poderá  propor  emendas  ao  trabalho 
do  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  e êste  mesmo  afirmara  ao 
orador  que  o ministro  da  Fazenda,  sem  ofender  a sua  susce- 
tibilidade, poderá  alterá-lo  naquilo  em  que  for  conveniente 
ás  normas  do  govêrno. 

O Sr . Mário  de  Andrade  Ramos  passou  a ler,  em  seguida, 
o trabalho  da  sua  autoria,  fazendo,  antes,  considerações  sôbre 
organizações  idênticas,  nos  vários  países  de  adiantada  civili- 
zação e cuja  criação  ia  propor. 


154 


Concluída  a leitura,  o Sr.  J.  G.  Pereira  Lima  declarou 
que  o trabalho  ficava  sôbre  a mesa  para  discussão  na  reunião 
seguinte,  a menos  que  houvesse  quem,  a seu  respeito,  dese- 
jasse falar  na  ocasião. 

Pelo  Sr . Mário  de  Andrade  Ramos  foi  solicitado  ao  senhor 
Presidente  que  o trabalho  ficasse  para  ser  discutido  em  outra 
reunião,  visto  como  seus  pares  não  o conhecendo  senão  pela 
leitura  que  acabava  de  fazer,  e teriam  de  estudá-lo  para,  sôbre 
êle,  emitirem  sua  opinião.  Perguntou  o Sr.  J.  G.  Pereira 
Lima,  nesta  altura,  se  o Conselho  proposto  não  coincidia  pelas 
suas  atribuições  com  o sugerido  no  anteprojeto  da  Constitui- 
ção. O Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  respondeu  que  este  úl- 
timo terá  função  politica. 

Pediu,  depois,  a palavra,  o Sr.  J.  C.  Macedo  Soares  e 
disse  que  respeita  o trabalho  do  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos 
como  tudo  que  provém  de  sua  inteligência.  Solicita,  porem 
permissão,  para  dar  sua  impressão  a respeito.  Entende  que  a 
Comissão  de  Estudos  Econômicos  ainda  não  chegou  á etapa 
necessária  ao  desdobramento  proposto  para  as  suas  atribif- 
ções.  Estamos  no  período  da  reunião  do  material  para  o que 
se  pretende  fazer.  A Comissão  já  alcançou  a segunda  etapa, 
a primeira  foi  consumida  na  coleta  da  documentação  sem  a 
qual  não  se  poderia  trabalhar.  Estados  havia,  como  o de  Ale 
goas,  onde  eram  desconhecidos  os  contratos  com  os  credores 
estrangeiros.  Não  lhe  parece  que  seja  chegado  o momento 
oportuno  de  transformar  a Comissão  em  Conselho  Federal  de 
Economia  e Finanças.  O projeto  do  Sr.  Mário  de  Andrade 
Ramos,  por  si,  já  contém  várias  deliberações  e,  assim,  o Con- 
selho não  será  consultivo. 

0 Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  disse  que  a sua  idéia  não 
é da  formação  de  Conselho  Consultivo  e sim  de  um  órgão 
que  tenha  autoridade  para  orientar  a economia  e as  finanças 
no  sentido  próprio. 

Pelo  Sr.  J.  C.  Macedo  Soares  são  apontados  no  antepro- 
jeto vários  pontos  que  êle  considera  como  tendo  caráter  exe- 
cutivo, e,  a propósito,  cita  os  artigos  4o,  5o,  7o  e 10. 

Voltou  o Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  a explicar  que  está 
apenas  sugerindo  uma  idéia  para  a constituição  de  um  órgão. 
O programa  será  elaborado  pelos  17  homens  que  o venham  a 
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compor,  escolhidos  entre  os  mais  capazes  e tendo  a colabora- 
ção de  quatro  ministros  dt  Estadc 

O Sr.  J.  C.  Macedo  Soares,  retomando  o fio  das  suas  con- 
siderações. disse  que  acha  inoportuna  a transformação  da 
Comissão  proposta  pelo  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos.  Acha 
que  esta  Comissão  vem  prestando  inestimáveis  serviços  na 
coleta  do  material  indispensável  para  trabalhos  futuros  de 
grande  alcance  na  economia  nacional . 

O Sr.  J.  Cx.  Pereira  Lima  manifestou-se  de  acordo  com 
o Sr.  J.  C.  Macedo  Soares,  quanto  á inoportunidade  da 
transformação  proposta,  tendo  em  vista  a função  executiva 
que  se  pretende  dar  ao  novo  órgão. 

Pelo  Sr.  Valdemar  Falcão  é advertido  que  o defeito  dos 
Conselhos  dessa  natureza  é não  terem  feição  executiva.  Julga 
patriótica  a idéia  do  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  e entende 
que  da  colaboração  íntima  do  Conselho  com  o Governo,  po- 
dem resultar  vários  trabalhos  de  utilidade. 

Mais  uma  vez  o Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  insiste  em 
afirmar  que  o seu  trabalho  pode  ser  substituído  por  outro 
muito  diferente,  visto  não  passar  de  uma  sugestão.  Entende 
que  a Comissão  não  deve  restringir  suas  atribuições  a as- 
suntos das  dívidas  dos  Estados  e Municípios.  A idéia  máter 
do  seu  trabalho  consiste  em  alargar  a esfera  de  competên- 
cia da  Comissão  e,  a acessória,  na  elaboração  do  programa. 

O Sr.  J.  G.  Pereira  Lima  disse  que  se  devia  dar  á Co 
missão  poderes  para  solucionar  as  dívidas  externas  dos  Es- 
tados. Acentuou  que  esta  tem  trabalhado  muito  e apresen- 
tado diversas  sugestões  que  não  lograram  até  agora  objetivo 
prático.  Prevê  o mesmo  resultado  para  o Conselho  proposto. 
Entende,  assim,  que  seria  mais  interessante  reduzir  os  pro- 
blemas da  competência  da  Comissão,  para  que  ela  os  resol- 
vesse em  definitivo. 

-Tomou  a palavra  o Sr.  Valentim  F.  Bouças.  Disse  que 
o Govêrno  antes  da  organização  da  Comissão  de  Estudos  Fi- 
nanceiros e Econômicos,  não  sabia  a situação  da  dívida  dos 
Estados,  da  qual  está,  agora,  ao  par.  Valendo-se  mesmo  dos 
trabalhos  da  Comissão,  Sir  Otto  Niemeyer  organizou  um 
esquema  para  a liquidação  das  dívidas  dos  Estados . . Disse 
mais  que  o sucesso  ou  insucesso  da  orientação  do  atual  mo- 
mento cabe  aos  revolucionários  e é natural  que  os  trabalhos 
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tenham  sido  encaminhados  como  o foram,  de  acordo  com 
os  estudos  da  Comissão.  O assunto  atinge,  neste  instante  o 
seu  ponto  capital.  As  combinações  entre  os  credores  e o go- 
vêrno  marcham  num  sentido  louvável. 

Por  último,  falou  o Sr.  J.  C.  Macedo  Soares,  dizendo 
que  se  convenceu  de  que  pode  estar  ao  lado  do  Sr.  Mário  de 
Andrade  Ramos,  pois  com  êle  está  de  acordo,  quanto  á idéia 
cardial.  O desacordo  é relativo  á oportunidade.  Mas,  como 
se  pretende  discutir  o programa  e essa  discussão  vai  durar 
alguns  mezes,  é possível  que  o proposto  ao  seu  termo,  já 
seja  oportuno.  E’  por  isso,  de  opinião  que  seja  posto  em  dis- 
cussão, o trabalho  do  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos. 

O Sr.  Valentim  F.  Bouças  requereu  e obteve  que  o tra- 
balho do  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  seja  discutido  em 
sessões  especiais  e que  seja  oportunamente  marcada  uma 
reunião  para  a leitura  do  relatório  dos  serviços  da  Secção 
Técnica. 

O trabalho  do  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos,  passa,  em 
anexo,  á fazer  parte  desta  ata. 

Nada  mais  havendo  a tratar,  foi  encerrada  a sessão,  da 
qual  foi  lavrada  a presente  ata,  que  vai  assinada  pelo  senhor 
Presidente  e pelo  secretário.  Rio  de  Janeiro,  onze  de  novem- 
bro de  mil  novecentos  e trinta  e três. 

PROJETO  DE  ORGANIZAÇÃO  DO  CONSELHO  FEDERAL  DE  ECONOMIA  E FINANÇAS 

Sr.  Presidente  — Quando  o operoso  Secretário  Técnico  desta 
Comissão  levou-me,  em  nome  do  Sr.  ministro  da  Fazenda,  o convite 
para  vir  participar  dos  seus  trabalhos  como  membro  da  mesma,  res- 
pondí ao  Sr.  Secretário  que  hesitava  em  aceitar  este  honroso  con- 
vite não  obstante  muito  ter  me  desvanecido  a proposta  do  Sr.  mi- 
nistro Juarez  Távora  e o aplauso  da  Comissão,  pois  que,  por  oca- 
sião da  organização  dessa  Comissão  tinha  me  manifestado  contrá- 
rio aos  objetivos  restritos  da  mesma.  Não,  que  não  lhe  reconheces- 
se a utilidade,  mas,  porquê,  a sua  formação  adiaria,  como  de  falo 
adiou,  a organização  do  Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças, 
que  desde  1926  eu  vinha  publicamente  preconizando,  como  uma  ne- 
cessidade nacional  para  esboçar  e zelar  um  programa  reconstru- 
tivo  nesta  espécie.  Informou-me  então  o Sr.  Secretário  que  a 
idéa  da  constituição  do  Conselho,  estava  caminhando  e que  o senhor 
ministro  da  Fazenda  era  também  muito  adepto  desta  organização; 
que  eu  vindo  para  a Comissão  podia  apressá-la  insistindo  nas  minhas 
proposições. 
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Na  mesma  ordem  de  sentimentos  manifestou-se  há  tempos 
nosso  ilustre  e infatigável  vice-presidente  Dr.  Pereira  Lima;  e o 
estudioso  e dedicado  membro  desta  Comissão,  Dr.  Waldemar  Fal- 
ção  afirmou-me  que  o Sr.  ministro  da  Fazenda  concordava  em  ins- 
tituir o Conselho  e que  mesmo  lhe  tinha  falado  num  trabalho  es- 
crito por  mim  que  havia  estado  em  mãos  do  Sr.  Chefe  do  Go- 
verno Provisório.  O desejo  pois  de  agitar  essa  idéia  e cooperar 
para  realização  desse  Conselho  como  consequência  de  uma  reorga- 
nização dessa  Comissão  animou-me  a consultar  o venerando  Pre- 
sidente dessa  Comissão  Dr.  Antohio  Carlos,  estadista  e financista 
com  larga  tradição  de  serviço  ao  país,  autor  de  livros  e estudos 
clássicos  na  matéria,  antigo  ministro  da  Fazenda,  Presidente  de  Es- 
tado, etc.,  que  me  acolheu  com  a sua  habitual  fidalguia  dando 
franco  aplauso  á iniciativa. 

Assim  sendo,  ofereço  a VV.  Excias.  o anteprojeto  abaixo,  de 
decreto,  afim  de  que  recebendo  porventura  a colaboração  dos  de- 
mais membros  da  Comissão,  possa  então  ser  enviado  ao  ilustre 
Sr.  ministro  da  Fazenda  para  sua  elevada  apreciação  e a do  emi- 
nente Sr.  Chefe  do  Govêrno  Provisório. 

Não  se  torna  necessário  justificar  ou  reiterar  as  razões  que 
determinam  a constituição  dêsse  Conselho  como  um  órgão  não  só 
consultivo  mas  também  de  estudo,  orientação  e zêlo  de  um  deter- 
minado programa  econômico  e financeiro;  é uma  questão  de  senso 
natural  e amor  ao  Brasil. 

O Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças,  tendo  como  Pre- 
sidente nato  o Sr.  ministro  da  Fazenda  e como  membros  natos  os 
Srs.  ministros  da  Viação  e Obras  Públicas,  Agricultura,  Trabalho, 
Indústria  e Comércio  e o Presidente  do  Banco  do  Brasil  e mais  12 
membros  efetivos  ao  todo  17  membros,  seria  o órgão  permanente, 
capaz  de  velar  pela  execução  de  medidas  econômicas  e financeiras, 
independente  de  idéias  pessoaes  s das  continuas  mutações  políticas 
e administrativas  inevitáveis  nos  países  novos.  As  mais  poderosas 
nações  dêsde  a Canferència  Internacional  Financeira  de  Bruxelas 
de  1920,  para  a qual  foram  participantes  quasi  todos  os  paizes  da 
Europa,  da  América,  da  Ásia  e da  Ãfrica  do  Sul  trataram  de  aperfei- 
çoar os  chamados  “Conselhos  Econômicos”,  e assim,  no  Reino  Unido 
da  Grã-Bretanha  existem : o Conselho  Consultivo  Econômico  e o Lon- 
don  and  Cambridge  Économic  Serviçe;  na  França  o Conseil  Corsul- 
tatif  Eeonomique;  na  Alemanha  o Reichswirtschaftsrat  e o Institufur 
Konjunkturforschung;  na  Hungria  o Instituto  de  Pesquisas  Eco- 
nômicas; na  Italia  o Consiglio  Nazionali  delle  Corporazioni;  na  Ho- 
landa a Comissão  de  Política  Econômica;  na  Espanha  o Consejo  de 
Ia  Economia  Nacional;  etc.,  etc. 

Em  todas  as  coisas  e especialmente  em  economia  e finanças  é 
preciso  estudar  para  prever  e para  prover.  Nossa  situação  se  desenha 
complexa  no  presente  e o nosso  passado  foi  em  geral  de  opera- 
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ções  onerosas  e dispersão  de  recursos,  regime  tributário  de  muitas 
cédulas  e difícil  e cara  arrecadação,  cometemos  êrros,  alguns  ele- 
mentares, em  economia  e finanças,  justamente  a nosso  ver  pela 
falta  de  um  órgão  permanente  orientador  e que  se  dedicasse  aos 
estudos  e as  investigações  indispensáveis  nessas  questões  em  coope- 
ração com  os  Ministérios  das  Finanças,  Agricultura  e Viação. 

Temos  feito  empréstimos,  operações  de  crédito,  tratados  co- 
merciais, decretos  sôbre  tarifas,  sôbre  impostos,  sôbre  operações 
bancárias  e cambiais,  sem  um  órgão  de  estudo  preliminar  e de 
coordenação. 

Nestas  condições,  sugerimos  o seguinte  anteprojeto  de  de- 
creto no  qual  se  procura  só  constituir  o órgão,  mas,  o que  me  pa- 
rece de  maior  relevância,  determinar-lhe  funções  gerais  que  em 
si  mesmo  constituem  um  programa,  capaz  de  a todo  momento  orien- 
tar os  brasileiros  que  nos  diversos  ramos  da  produção:  pecuária, 
lavoura,  comércio,  indústria,  transportes,  bancos  etc.  que  são  os 
cooperadores  e os  fatores  da  economia  e da  finança  do  pais  de  sorte 
que  possam  fazer  melhor,  conhecendo  uma  orientação  econômica 
e financeira,  monetária  adotada  pelo  Govêrno  em  lugar  de  cami- 
nharmos ás  cegas  e em  mum  esforço  dispersivo  e de  baixo  rendi- 
mento. 

Anteprojeto  de  decreto 

Considerando  que  é de  toda  necessidade  e conveniência  a ins- 
tituição de  um  Conselho  permanente  para  o estudo  dos  assuntos  re- 
lativos ao  desenvolvimento  econômico  do  país  e as  suas  finanças 
em  geral; 

Considerando  a utilidade  de  um  órgão  técnico  consultor  do  Go- 
vêrno Federal,  dos  Govêrnos  Esatduais  e Municipais,  para  todas  as 
questões  relativas  a orçamentos,  dívida  interna  e externa,  tribu- 
tações, regime  monetário  e bancário,  etc.  etc. 

Considerando  a vantagem  que  resulta  da  existência  da  unida- 
de de  vista  na  execução  de  um  programa  financeiro  e econômico, 
pela  União,  os  Estados  e os  Municípios: 

O Chefe  do  Govêrno  Provisório 
RESOLVE 

Art.  i.°  Fica  criado  o Conselho  Federal  de  Economia  e Finan- 
ças, composto  de  12  membros;  sendo  um  Presidente,  8 membros 
efetivos  que  serão  pessoas  de  notório  saber  e experiência,  em  ques- 
tões econômicas  e financeiras  e que  tenham  exercido  ou  exercem 
cargos  na  lavoura,  na  indústria,  em  bancos  ou  no  comércio;  um  alto 
funcionário  da  Fazenda,  um  jurista  comercialista  e um  técnico  es- 
trangeiro, perito  em  finanças,  contratado  para  o Conselho. 

Parágrafo  unico.  São  membros  natos  do  Conselho:  o minis- 
tro da  Fazenda,  o ministro  da  Agricultura,  o ministro  da  Viação  e 
Obras  Públicas,  o ministro  do  Trabalho,  Indústria  e Comércio,  e 
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o Presidente  do  Banco  do  Brasil,  cabendo  ao  Sr.  ministro  da  Fa- 
zenda quando  comparecer  as  sessões  a presidência  do  Conselho.  O 
Presidente,  e os  membros  efetivos,  o jurista  e o alto  funcionário 
da  Fazenda  serão  nomeados  para  o Conselho  por  decreto  do  Chefe 
do  Govêrno  e exercerão  os  seus  mandatos  por  três  anos  podendo  ser 
reconduzidos.  O técnico  contratado  0 será  por  um  ano  podendo  ser 
renovado  o contrato  se  assim  o julgar  conveniente  o ministro  da 
Fazenda  por  proposta  do  Presidente  do  Conselho. 

Art.  2.°  Compete  ao  Conselho  Federal  do  Economia  e finanças 
o estudo  de  todas  as  questões  econômicas  e financeiras  que  inte- 
ressem a Nação  e especialmente  as  submetidas  ao  Conselho  pelo 
Govêrno  que  sôbre  a despesa  e receita  pública  na  confeção  de  or- 
çamentos, quer  sôbre  tributação,  quer  relativamente  ao  desenvol- 
vimento da  pecuária,  lavoura,  indústria  manufatureira,  extrativa, 
comércio,  transporte,  vias  de  comunicação,  etc.  dirigindo-se  o Con- 
selho ás  autoridades  pelos  meios  mais  convenientes. 

Art.  3.°  Logo  após  a sua  instalação,  o Conselho  se  ocupará  do 
exame  da  dívida  externa  Federal,  Estadual  e Municipal  e do  patri- 
mônio industrial  da  Nação  de  sorte  a propor  ao  Govêrno  as  medidas 
que  julgar  necessárias  no  seu  alto  saber.  No  que  concerne  ao  patri- 
mônio industrial,  examinará  suas  condições  de  efficiência  e renda 
afim  de  propor,  em  parte  ou  no  todo  a sua  transferência  por  venda 
ou  arrendamento  para  a exploração  particular,  desindustrializando 
o Estado. 

Art.  4.°  Compete  ao  Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças 
proceder  ao  estudo  de  todas  as  operações  praticadas  pelos  Conselhos 
ou  Institutos  de  Café,  Cacau,  etc.  no  intuito  de  em  colaboração  com 
êsses  Institutos  rever  as  taxas  de  exportação  promovendo  acôrdos 
com  os  credores  de  forma  a obter  maiores  prazos  de  amortização  de 
empréstimos  de  sorte  a reduzir  . as  taxas  que  pesam  sôbre  êsses  pro- 
dutos, promovendo  a liberdade  de  comércio  dentro  do  mais  breve 
prazo  possível  e dos  regulamentos -que  forem  expedidos  pelo  Minis- 
tério da  Agricultura. 

Art.  5.°  Compete  ao  Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças 
o exame  trimensal  das  contas  do  Tesouro  com  o Banco  do  Brasil  e 
com  os  seus  agentes  financeiros  em  Londres  e Nova  York  podendo 
delegar  poderes  quando  êstes  assuntos  tiverem  de  ser  tratados  no 
exterior. 

Art.  6.°  Compete  ao  Conselho  Federal  de  Economia  e Finan'as 
'em  qüalquer  emergência  propor  ao  Govêrno  os  meios  para  fomentar 
a exportação  ou  regulariza-la,  restringir  a importação  ou  regulari- 
za-la, praticando  todos  os  atos  que  julgar  necessários,  conforme  os 
interêsses  nacionais  dêsde  que  aprovados  pelo  Govêrno,  não  podendo 
essas  medidas  de  emergência  excederem  de  180  dias  de  duração,  salvo 
a sua  prorrogação  pelos  poderes  competentes. 

Art.  7.°  Compete  ao  Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças 
propor  ao  poder  competente  aumentar  ou  reduzir  até  50  % os  direitos 
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aduaneiros  sôbre  quaisquer  artigos  importados  dando  assim  flexibi- 
lidade ás  tarifas  alfandegárias  conforme  os  interêsses  do  consumo  da 
produção  e das  situações  econômicas  dos  diversos  Estados,  criando 
mesmo  a tarifa  diferencial  de  emergência. 

Art.  8.°  Compete  ao  Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças 
rever  a legislação  do  imposto  de  renda  procurando  simplifica-la,  po-la 
de  acôrdo  com  a Constituição  e tornando-a  mais  eficiente  na  sua 
aplicação  e cobrança  em  todo  o país. 

Art.  9.°  Compete  ao  Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças 
apresentar  no  mais  breve  prazo  ao  Govêrno:  projetos  e estudos  da 
Lei  monetária,  Lei  bancária,  Lei  de  nacionalização  dos  seguros  e res- 
seguros e Lei  percentual  dos  orçamentos  das  despesas  da  União,  dos 
Estados  e dos  Municípios. 

Art.  10.  Compete  ao  Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças 
formular  no  prazo  máximo  de  90  dias  de  sua  instalação  e com  au- 
diência do  Procurador  da  Fazenda  um  projeto  de  reforma  dos  esta- 
tutos do  Banco  do  Brasil  e do  contrato  a ser  assinado  com  o Govêrno 
Federal  afim  de  conferir  ao  Banco  do  Brasil  as  funções  de  Banco 
Central  e o monopólio  por  50  anos  da  emissão  de  notas  com  lastro 
ouro.  Êsse  projeto  de  estatutos  e contrato  após  a aprovação  do  Mi- 
nistro da  Fazenda  será  então  apresentado  a assembléia  geral  dos 
acionistas  do  Banco  afim  de  ser  discutido  e produzir  seus  afeitos. 

Art.  H.  Compete  ao  Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças 
a organização  dos  estudos  e projeto  para  o Poder  Executivo  contratar 
mediante  concurrência,  a instalação  do  Banco  Hipotecário  Agrícola 
e Industrial  do  Brasil  estabelecendo  as  obrigações  e favores;  entre 
êsses  a utilização  dos  depósitos  das  Caixas  Econômicas,  o monopólio 
da  emissão  de  letras  hipotecárias  e de  letras  de  capitalização  com 
amortização  antecipada  por  sorteio,  ressalvados  e respeitados  os  di- 
reitos das  empresas  financeiras  já  existentes  explorando  essa  moda- 
lidade de  economia. 

Art.  12.  Compete  ao  Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças 
o estudo  da  situação  econômica  e financeira  de  quaisquer  serviços  de 
explorações  que  sejam  feitos  mediante  contrato  com  monopólio  de- 
vido á natureza  do  serviço,  ou  os  que  por  convênios  particulares  re- 
presentem exceção  a lei  econômica  da  livre  concurrência,  enviando 
aos  respectivos  Ministros  as  informações  e sugestões  que  lhe  pare- 
cerem necessárias  e justas  na  ordem  econômica  e financeira  em  be- 
nefício dos  serviços  e dos  consumidores,  restaurando  a autoridade  do 
Estado  na  sua  proteção  as  leis  naturais  da  Economia. 

Art.  13.  O Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças  organiza- 
rá quando  oportuno,  dados  técnicos,  regulamentos,  estatutos  para  a 
formação  de  cooperativas  municipais  de  café,  cacau,  mate  e algodão 
e outros  produtos  cuja  exportação  possa  tornar-se  notável,  no  sen- 
tido dos  produtores  venderem  os  seus  produtos  nos  municípios  ás 
Cooperativas  e estas  os  colocarem  diretamente  no  exterior. 
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Cabendo  então  ás  Cooperativas  sob  as  vistas  do  Conselho  Federal 
de  Economia  e Finanças  zelar  pela  justa  relação  dos  preços  entre  a 
cotação  no  exterior  e o preço  de  compra  aos  produtores. 

Alt.  14.  O Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças  promo- 
verá pelo  seu  fundo  de  despesa  e na  proporção  dos  recursos  do  mesmo, 
os  estudos  técnicos  e estatísticos  ou  outros  dados  que  lhe  parecerem 
úteis  ao  desenvolvimento  da  pecuária,  da  lavoura  e da  indústria 
extrativa,  especialmente  a do  ouro. 

Art.  15.  O Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças  terá  um 
fundo  para  todas  as  suas  despesas,  constituído  por  2 % dos  lucros 
líquidos  do  Banco  do  Brasil,  percentagem  esta  que  será  estabelecida 
no  contrato  que  o Govêrno  assinar  dando-lhe  as  prerrogativas  de 
Banco  Central  e com  o monopólio  da  emissão  de  notas  lastradas,  venda 
e compra  de  cambiais  e todos  os  negócios  financeiros  do  Estado. 

Art.  16.  O Conselho  Federal  de  Econonra  e Finanças  apresen- 
tará á aprovação  do  Ministro  da  Fazenda  o seu  regimento  interno  e 
terá  para  seus  serviços  uma  Secretaria  com  os  funcionários  que  fo- 
rem necessários,  que  serão  equiparados  para  todos  os  efeitos  aos  de 
igual  categoria,  devendo  ser  aproveitados  os  que  já  trabalham  na 
Secção  da  Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Económicos  dos  Esta- 
dos e Municípios  com  os  vencimentos  de  acôrdo  com  a tabela  anexa. 

Art.  17.  Fica  o Poder  Executivo  autorizado  a abrir  o crédito 
necessário  até  500:000$000  (quinhentos  contos  de  réis)  para  as  des- 
pesas da  instalação  do  Conselho  e sua  manutenção  até  que  tenha  re- 
cursos no  fundo  de  que  trata  o art.  15. 

Art.  18.  Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 


Do  que  aí  fica,  reconhecer-se-á  que  grande  e responsável  tarefa 
comete  o anteprojeto  do  decreto  orgânico  do  C.  F.  E.  F.,  ao  novo 
Instituto  mas  reconhecer-se-á  também  que  em  nenhum  dos  seus  ar- 
tigos ha  matéria  supérflua  ou  adiável. 

Não  pretendemos  que  só  a constituição  e funcionamento  do  Con- 
celho Federal  de  Economia  e Finanças  possa  de  súbito  restabelecer 
o nosso  organismo  sofrido  de  vários  anos,  mas  a assistência  perma- 
nente de  um  grupo  de  homens  estudiosos,  com  longa  pratica  de  ma- 
nejo de  negócios  financeiros  econômicos  e técnicos,  com  tirocínio  de 
administrações  do  Estado,  industriais  e bancárias,  e por  outro  lado 
a colaboração  permanente  de  um  perito  estrangeiro  que  seria  uma 
deferência  aos  interêsses  daqueles  que  tem  cooperado  conosco,  con- 
fiando seus  capitais  e com  os  quais  construímos  nossos  portos,  es- 
tradas de  ferro,  uzinas,  etc.,  enfim  todo  êsse  conjunto  de  inteligên- 
cias e vontades  agindo  perseverantemente  em  contato  direto  com 
quatro  Ministros  de  Estado  membros  natos  do  Conselho,  deve  produzir 
certamente  melhor,  que  um  só  homem  investido  de  um  cargo  admi- 
nistrativo de  vastas  funções  políticas  e fazendárias  como  tem  sido 
até  hoje  o Ministro  da  Fazenda,  no  Império  ou  na  República. 
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Julgamos  que  na  obra  de  reconstrução  atual  do  mundo,  o Brasil 
deve  participar  e poderá  ter  no  seu  Conselho  Federal  de  Economia  e 
Finanças,  um  órgão  de  legítima  orientação,  propulsão  e defesa. 

Mas  se  não  cuidarmos  de  congregar  as  inteligências  e as  vonia- 
des,  se  não  reunirmos  os  materiais  da  construção  que  se  pretende  fa- 
zer, se  não  traçarmos  o programa  e os  esquemas  dessa  obra  da  nossa 
reconstrução  econômica  e financeira,  então  devererrços  suportar  por 
longo  tempo  as  duras  consequências  da  nossa  desídia  e inexperiência, 
lamentarmos  as  oportunidades  perdidas,  e vivermos  por  muito  tem- 
po ainda  sob  o jugo  de  alguns  agentes  financeiros  exigentes  e espe- 
culadores das  nossas  fraquezas. 

Quem  melhor  para  servir  de  núcleo  de  organização  desse  Conselho 
e de  o levar  ao  estudo  e promulgação  pelas  autoridades  competentes 
dessas  medidas,  que  essa  Comissão  de  Estudos  Econômicos  e Finan- 
ceiros dos  Estados  e Municípios  que  com  tanta  dedicação  e boa  vonta- 
de já  vem  trabalhando,  em  um  âmbito  mais  restrito,  mas  nem  por 
isso  de  menor  benefício  e especialmente  no  que  concerne  aos  traba- 
lhos já  apresentados  com  a colaboração  zelosa  da  sua  Secção  Técnica. 

Um  Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças  assim  organizado, 
funcionando  permanentemente,  cuidando  da  execução  de  um  progra- 
ma consubstanciado  nas  grandes  linhas  do  Decreto  de  sua  criação,  se- 
ria o organismo  vivo,  para  zelar  e desenvolver  as  forças  latentes  da 
Nação,  dentro  dos  princípios  e das  leis  de  uma  Economia  Científica, 
quer  política,  quer  social. 

Ultimamente  tem-se  usado  muito  da  expressão  Economia  Dirigi- 
da para  exprimir  a intervenção  do  Estado,  na  Economia  Particular. 
É grave  êrro  e confusão;  essa  ação  assim  exercida  é intervencionis- 


Economia  Científica.  A Economia  Dirigida  teve  outro  objetivo  e 
outra  razão:  nasceu  com  o fim  essencial  de  buscar  os  meios  de  res- 
tauração e direção  dos  preços,  meios  em  que  ela  tinha  fé. 


dores  da  vida  econômica.  A Economia  Dirigida  pretendeu  os  sub- 
trair ás  leis  naturais  que  os  regem  e os  sujeitar  ao  seu  poder.  Neste 
ponto  embora  por  outros  métodos  e para  um  outro  fim,  a Economia 
Dirigida  segue  por  tal  forma  uma  direção  análoga  á do  marxismo, 
que  com  êle  poderia  concluir  uma  aliança  passageira. 

O marvismo  também  fez  seu  ataque  central  á Economia  Cien- 
tífica, na  téoria  da  determinação  dos  preços  e por  um  inevitável 
corolário  ao  sistema  monetário  tradicional,  isto  é o sistema  do  subs- 
tratum  metálico. 

Mas  a téoria  dos  preços  da  Economia  Científica  continúa  agin- 
do soberanamente  dentro  da  equação  de  Compra  e venda  e do  fun- 
cionamento do  padrão  ouro  que  permanece  em  todo  caso  explícita 
ou  implicitamente. 

O preço  é único;  procura  para  os  permutadores  o máximo  de 
utilidade;  isto  é,  a maior  quantidade  possível  de  mercadorias  aos 


mo  e geralmente  contravém  com  os  princípios  fundamentais  da 


Os  preços  são  cientificamente  diz  CHARLES  BODIN  os  regula- 
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compradores,  pela  mais  forte  soma  de  moeda  possível  aos  ven- 
dedores. Seu  ponto  de  fixação  é o ponto  de  equilíbrio  da  oferta  e 
da  procura,  é a equação  da  compra  e venda. 

E a moeda  que  serviu  á operação  terá  funcionado  sempre  su- 
jeita á comparação,  á referência  com  o padrão  ouro  que  estiver  em 
atividade,  através  as  conversões  e as  circunstancias  do  tempo  e do 
país.  Na  hora  atual  o intervencionismo  é a panacéa  sob  a capa  de 
Economia  Dirigida; 

Assim  pois,  é inútil  querermos  iludir,  confundir  ou  transgredir 
as  leis  naturais  da  Economia  Cientifica  que  está  ligada  á Moral  e 
ao  Dreito  e processa  sua  ação  permanentemente.  Tudo  que  conse- 
guimos é aumentar  a confusão  e desorganizar  mercados  e depois... 
procurar  refazer  o caminho  perdido. 

O Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças  seria  pois  também 
um  órgão  de  compensação  aos  excessos  dessa  Economia  Dirigida, 
que  é a arma  do  néo-capitalismo  do  Estado,  impaciente  de  resulta- 
dos e que  não  quer  considerar  a ação  do  tempo  e das  leis  econômi- 
cas naturais,  na  realização  dos  fenômenos  econômicos  e das  liqui- 
dações financeiras. 

É vão  esforço  querermos  construir  desordenadamente  e sem 
alicerces.  Os  artigos  do  Decreto  orgânico  do  Conselho  Federal  de 
Economia  e Finanças  que  vos  proponho  buscam  estabelecer  os  fun- 
damentos sôbre  rocha  viva,  para  que  então  possam  os  muitos  ope- 
rários da  obra  magnifica  da  nossa  restauração  erguer  o edifício  in- 
dispensável econômico  e financeiro,  no  qual  se  desenvolverá  a obra 
gigantesca  de  um  povo  que  detem  debaixo  de  sua  bandeira  e de  sua 
gente  mais  de  oito  milhões  de  quilômetros  quadrados  de  terra  pro- 
missora gozando  de  diversas  zonas  climáticas  e variedade  de  produ- 
ção, cortadas  de  rios  caudalosos  e debruçada  em  longa  costa  maríti- 
ma generosa  de  abrigos  e de  portos. 

Neste  Conselho  Federal  de  Economia  e Finanças  alguns  homens 
de  saber  e estudiosos,  unidos  peló  amor  da  verdade  e preocupados 
exclusivamente  pelo  bem  público,  muito  poderão  conseguir.  A pro- 
posito  vos  lembro.  O esclarecido  político  e escritor  Joséph  de  Mais- 
tre,  o grande  embaixador  da  França  em  S.  Petersburgo,  vindo  a 
Paris  em  1814,  isto  é durante  aquele  período  de  sofrimento  atrós  e 
desordem  moral  e organica  que  a França  suportava  com  ligeiras  al- 
ternativas desde  os  dias  tristes  de  1789  e do  Terror,  escreveu  uma 
vcarta  .que  tornou-se  celebre  (Io  de  dezembro  de  1814)  em  que  .ra- 
tando dos  malefícios  internos  após  a Revolução  e o primeiro  Im- 
pério exprimia  um  pensamento  idêntico  com  as  palavras  seguintes: 
'‘Haveria  boas  coisas  a fazer  neste  país...  "Vinte  homens  basta- 
riam... se  estivessem  de  acordo...”  Profunda  filosofia  do  pensador 
cristão.  Hoje  como  outrora,  a dificuldade  em  restaurar  e construir 
na  ordem  pública  e particular,  reside  menos  no  poder  dos  máus, 
que  na  impotência  dos  bons  em  se  entender  para  propagar  e de- 
íender  a noção  do  bem. 
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Não  nos  neutralisemos,  pois,  mutuamente  pelo  desentendimen- 
to e pelo  êrro.  Unamo-nos,  em  um  comum  pensamento  de  devotamen- 
to  á verdade  e ao  país,  dilatando  assim,  nossos  sentimentos  cristãos, 
que  em  todas  as  oportunidades  e atividades,  são  os  restauradores  da> 
confiança  e os  construtores  da  prosperidade  e da  Paz. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  outubro  de  1933.  (a.)  Mário  de  A.- 

Ramos . 


■*' 


*■ 


ATA  N.  42 


(Sessão  de  25  de  janeiro  de  1934) 

Aos  vinte  e cinco  dias  de  janeiro  de  mil  novecentos  e trin- 
ta e quatro,  na  sala  de  Comissões  do  Ministério  da  Fazenda, 
reuniu-se,  ás  dez  horas,  sob  a presidência  do  Sr.  J.  G.  Pe- 
reira Lima,  a Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômi- 
cos dos  Estados  e Municípios.  Compareceram,  além  do  se- 
nhor Presidente,  os  Srs.  Osvaldo  Aranha,  Joaquim  Catramby, 
Mário  Ramos,  J.  C.  Macedo  Soares,  Valdemar  Falcão,  Luiz 
Betim  Pais  Leme,  Alceu  G.  d’Azevedo,  Eugênio  Gudin  Filho 
e Valentim  F.  Bouças,  secretário  geral  e representante  té- 
cnico dos  Ministérios  da  Fazenda  e da  Justiça. 

Assistiu  aos  trabalhos  o Sr.  Virgílio  Barbosa,  advogado 
do  Estado  do  Ceará  nos  Estados  Unidos. 

Abrindo  a sessão,  o Sr.  Presidente  congratulou-se  com  a 
Comissão  pela  presença  do  Sr.  Osvaldo  Aranha.  Tomando  a 
palavra,  o Sr.  Valentim  F.  Bóuças  leu  o Relatório  da  Secção 
Técnica  da  Comissão  sôbre  os  trabalhos  da  mesma  desde  o 
seu  início  até  a presente  data,  relatório  êsse  que,  em  anexo, 
passa  a fazer  parte  da  presente  ata . 

No  decurso  da  leitura  do  relatório,  o Sr.  Valentim  F. 
Bouças  apresentou  os  livros  de  escrituração  dos  empréstimos 
estaduais  e municipais,  em  número  de  dois  — um  sinté  ico 
e outro  analítico . Encarecendo  o valor  dêsses  livros,  o senhoi 
Osvaldo  Aranha  disse  que  havia  uma  tal  confusão  sôbre  os 
empréstimos  externos  que  só  recentemente  foram  conhecidos 
três  empréstimos  federais,  sôbre  que  não  havia  notícias  até 
aqui . Tratou  ainda  o Sr . Osvaldo  Aranha  das  normas  segui- 
das universalmente  relativamente  aos  empréstimos,  cujos  tí- 
tulos só  podem  desaparecer  no  fim  dos  mesmos  emprésti- 


mos,  de  modo  que  um  titulo  apresentado  nunca  póde 
ser  recusado.  Há,  entretanto,  banqueiros  que  mar.Jam 
mensalmente  ao  Ministério  da  Fazenda  uma  relação 
dos  títulos  que  foram  apresentados.  Antigamente  essas  rela- 
lações  eram  recebidas  e jogadas  no  arquivo  do  Tesouro,  sem 
o menor  exame,  porquê  não  despertava  interêsse.  Isso  não  su- 
cede agora,  nem  sucederá  de  futuro.  Na  reforma  do  Tesouro 
será  organizada  a Diretoria  das  Finanças  com  o fim  de  re- 
gistar e controlar  o movimento  financeiro.  Terão,  então,  to- 
dos os  banqueiros  de  enviar  ao  Tesouro  as  relações  dos  títu- 
los apresentados.  Ainda  no  decurso  da  leitura  do  relatório,  o 
Sr.  Eugênio  Gudin  Filho  pediu  permissão  para  dar  um  apar- 
te. Disse  que  o nosso  País  é paupérrimo,  correspondendo  a 
sua  renda  anual  a pouco  mais  de  seis  libras  esterlinas  por  ha- 
bitante. Há  a considerar  também  a extensão  territorial  do 
País  quando  se  estuda  as  suas  condições  econômicas.  Finda  a 
leitura  do  relatório,  o Sr.  Presidente  declarou  que  sôbre  êle 
poderiam  se  pronunciar  os  membros  da  Comissão.  Da  sua 
parte,  disse  que  sem  se  recorrer  ao  capital  estrangeiro  ou  á 
emissão,  não  sabe  como  criar  indústrias  novas.  Por  outro 
lado,  não  se  póde  condenar  o que  se  passou.  Brasileiros  cultos 
e inteligentes  se  empenharam  na  obra  de  transformar  o Bra- 
sil colônia  no  que  hoje  é.  Devemos  ter  confiança  no  futuro. 
A situação  é péssima  em  todo  o mundo  devido  á crise.  Para 
nós,  particularmente,  ela  se  agrava  porquê  não  temos  com- 
bustível. Os  Estados  não  podem  viver  com  as  suas  rendas  e 
recorrem  a empréstimos  no  Banco  do  Brasil  e nas  Caixas  Eco- 
nômicas. Seguiu-se  com  a palavra  o Sr.  Eugênio  Gudin  Fi- 
lho. Propôs  um  voto  de  louvor  ao  Sr.  Valentim  F.  Bouças* 
pelo  brilhante  trabalho  apresentado,  concitando-o  a continuar 
no  seu  esforço  dinâmico  e referiu-se  especialmente  ás  vanta- 
gens que  encerram  os  livros  de  escrituração  apresentados.  As- 
sociando-se ás  palavras  do  Sr.  Eugênio  Gudin  Filho,  o senhor 
Valdemar  Falcão  secundou  os  louvores  ao  Sr.  Valentim  F. 
Bouças,  acrescentando  que,  como  membro  da  Assembléia  Na- 
cional Constituinte,  póde  dizer  quão  útil  têm  sido  os  trabalho» 
da  Secção  Técnica  da  Comissão  para  os  constituintes  que  se 
louvam  nos  seus  dados  para  a confecção  de  emendas  relativas 
á distribuição  de  rendas  entre  a União,  os  Estados  e os  Muni- 
cípios. O Sr.  Presidente  diz  considerar  os  trabalhos  da  S'cçã» 
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Técnica  como  o primeiro  grande  passo  para  uma  obra  de 
vulto  sôbre  a economia  e as  finanças  do  País.  Manifestando- 
se  de  acordo  com  o Sr.  Valdemar  Falcão,  o Sr.  Mário  de  An- 
drade Ramos  declara  que  no  seu  trabalho  sòbre  a divisão  das 
rendas  se  apoiou  nos  trabalhos  da  Secção  Técnica.  Está  de 
acordo  com  o voto  de  louvor,  tendo  a lamentar,  embora,  que 
não  se  estenda  até  aos  empréstimos  federais  a competência  da 
Comissão.  Fala  depois  o Sr.  Osvaldo  Aranha,  diz:  que  tem 
dois  objetivos:  primeiro  associar-se  ao  voto  de  louvor  ao  se- 
nhor Bouças;  segundo  congratular-se  com  a Comissão  pe1os 
resultados  que  se  vêm  colhendo  dos  seus  trabalhos . Quanto  au 
primeiro,  tem  a dizer  que  melhor  do  que  ninguém  pôde  e 
deve  dar  o testemunho  do  esforço  e da  colaboração  que  clas- 
sifica de  desinteressada  e altamente  patriótica  do  secretário  da 
Comissão.  Relativamente  ao  segundo,  é-lhe  grato  afirmar  tiue 
os  resultados  advindos  para  o País  dos  trabalhos  da  Comissão 
a recomendam  de  sobejo  como  orgão  de  utilidade,  e,  portan- 
to, necessário.  Êsse  trabalho  não  póde  ser  apreciado  agora, 
mas  tempo  virá  em  que  êle  vai  avultar  com  o devido  desta- 
que. Os  três  volumes  de  informações  organizados  pela  Secção 
Técnica  são  um  atestado  do  valor  dêsse  trabalho.  Honra-se 
de  ter  sido  o criador  da  Comissão,  pois  é,  sem  dúvida,  um 
grande  trabalho  prestado  ao  País  fazê-lo  conhecedor  da  sua 
situação  económico-financeira.  Como  ministro  da  Fazenda 
tem  trabalhado  com  a orientação  da  troca  de  idéias  com  os 
membros  da  Comissão.  Tem-se  esforçado  pelo  cumprimente 
de  um  programa  são  com  a maior  persistência.  É da  per- 
sistência que  depende  o êxito  de  tais  empreendimentos. 
Quanto  á questão  das  dívidas  federais,  estaduais  e munici- 
pais, o Govêrno  não  se  tem  descurado  do  cumprimento  do  seu 
dever.  De  todos  os  empréstimos  externos  feitos  á União,  esta 
recebeu  10  milhões  de  contos,  já  pagou  9 milhões  e deve  ain- 
da 10- milhões.  É pelo  regime  das  finanças  controladas,  dando 
ao  Ministério  da  Fazenda  um  caráter  técnico  e atribuindo  ao 
seu  titular  a responsabilidade  pessoal  pelo  equilíbrio  orça- 
mentário. Isso  não  é novidade.  Em  outros  Países  há  êsse  re- 
gime de  responsabilidade  pessoal  e em  alguns  mesmo,  há  o 
Ministério  do  Orçamento.  Sôbre  o orçamento  não  há  a con- 
siderar só  a sua  confecção,  orçando  a receita  e fixando  a des- 
pesa, há  também  a sua  defesa  caracterizada  por  uma  fiscali- 
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zação  rigorosa  do  seu  cumprimento.  O ministro  da  Fazenda, 
sendo  responsável  pelo  equilíbrio  orçamentário,  vetará  as  des- 
pesas extraordinárias  propostas,  podendo  consentir  nelas, 
porém,  se  houver  excesso  de  arrecadação.  Continuando,  diz 
o Sr.  Osvaldo  Aranha  que  a situação  do  Tesouro  é a melhor 
possível  atualmente.  Até  ontem  havia  a seu  favor  um  saldo 
de  595.000  contos  no  Banco  do  Brasil  e 256.000  contos  cm  tí- 
tulos de  café.  Dentro  de  pouco  tempo  espera  ter  no  mesmo 
Banco  um  depósito  de  1.111.000  contos  para  atender  ao  ser- 
viço das  dívidas  federais.  Dis  mais  que  está  disposto  a seguir  o 
programa  de  compressão  de  despesas  que  adotou,  arcando 
com  todas  as  antipatias  provenientes  dos  interêsses  que  fo- 
rem contrariados.  Terminada  a oração  do  Sr.  Osvaldo  Ara- 
nha, fala  o Sr.  Eugênio  Gudin  Filho.  Diz  que  se  anima  a fa- 
zer uma  concitação  ao  Sr.  Osvaldo  Aranha  no  sentido  de 
realizar  política  de  grande  objetivo  que  o torne  comparável 
a Joaquim  Murtinho.  Para  isso  basta  fazer  uma  política  de 
compressão  de  despesas,  sem  atentar  nas  queixas  dos  que  fo- 
rem contrariados.  Espera  que  o Sr.  Osvaldo  Aranha  saiba 
arcar  com  a antipatia  que  lhe  advier  daí  e suportar  as  maldi- 
ções dos  descontentes.  Lembra  que  Joaquim  Murtinho  não 
ligava  o apláuso  popular,  ao  contrário,  entregava-se  á sua  obra 
sem  esmorecimentos,  com  o propósito  único  de  atingir  ao  seu 
objetivo.  Nem  por  isso  êle  e o Presidente  Campos  Sales,  de 
quem  foi  ministro,  deixaram  de  ser  considerados,  logo  depois 
de  saírem  do  Govêrno,  duas  figuras  de  grande  realce  no  ce- 
nário nacional,  ás  quais  todos  apontavam  como  realizadores 
de  uma  formidável  obra  de  patriotismo.  Entende  que  a orien- 
tação a seguir-se  deve  ser  no  sentido  de  não  favorecer  pessoas 
ou  classes,  mas  visando  o bem  da  coletividade.  Refere-se  ao 
decreto  de  reajustamento  econômico  e á idéia  da  criação  do 
Banco  Rural.  Acha  que  êsses  assuntos  devem  ser  bem  estu- 
dados para  terem  perfeita  execução.  A seguir,  o Sr.  Mário 
de  Andrade  Ramos,  endossa  as  palavras  do  Sr.  Eugênio  Gu- 
din Filho,  quanto  á atuação  que  deve  ter  um  ministro  da  Fa- 
zenda e critica  o decreto  de  reajustamento  e a criação  do  Ran- 
ço Rural.  Entende  que  o primeiro  corresponde  a um  favor 
aos  credores  e,  por  isso,  deve  ter  a sua  execução  suspensa, 
até  que  sôbre  êle  se  manifeste  a Comissão  depois  de  estudá-lo 
convenientemente.  A respeito  do  Banco  Rural,  entende  que  a 
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sua  criação  não  satisfará  os  objetivos  almejados.  Seguiu-se 
com  o palavra  o Sr.  J.  C.  Macedo  Soares.  Manifestou-se  in- 
teiramente solidário  com  o Sr.  Osvaldo  Aranha  sobre  o de- 
creto de  reajustamento.  No  mesmo  sentido  se  manifestou  o 
Sr.  Valdemar  Falcão  em  rápidas  palavras.  O Sr.  Presidente 
deu  por  encerrada  a discussão  e por  aprovado  o voto  de  lou- 
vor ao  Sr.  Valèntim  F.  Bouças. 

Passa-se  a tratar  do  empréstimo  americano  de  1922  do 
Estado  do  Ceará.  O Sr.  Valèntim  F-  Bonças  diz  que  êsse  caso 
exige  solução  urgente  porquê  está  correndo  perigo  o dinheiro 
depositado  pelo  Ceará  no  Interstate  Trust  & Banking  Compa- 
ny.  Diz  o Sr.  Osvaldo  Aranha  ser  de  opinião  que  preliminar- 
mente a Comissão  publicasse  edital  ou  convocação  dos  porta- 
dores de  títulos  de  certos  empréstimos  estaduais,  entre  êles  o 
do  Ceará,  de  que  se_ trata,  convidando-os  a resolver  sôhre  os 
mesmos  por  meio  de  acordo  e,  para  liquidação  combinada 
o Ministério  da  Fazenda  daria  os  meios  necessários.  O senhor 
Eugênio  Gudin  Filho  explica  terem  voltado  ás  suas  mãos  os 
papeis  sobre  o empréstimo  em  objeto.  Lembra  as  conclusões 
do  seu  parecer  a respeito  lido  perante  a Comissão.  Diz  que  re- 
cebeu vários  retalhos  de  jornais  enviados  pelo  Cônsul  Garcia 
Leão,  pelos  quais  se  pode  verificar  que  desde  fevereiro  de 
1933  o Interstate  Trust  & Banking  Company  é considerado  fa- 
lido nos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte.  Por  êsses  re- 
cortes se  vê  que  vão  ficar  á disposição  dos  correntistas,  os  de- 
pósitos feitos  depois  da  moratória  e os  cinco  por  cento  que 
tinham  direito  a retirar.  Parece-lhe  que  para  salvar  os 
499.000  dólares  depositados  nesse  estabelecimento  pelo  Ceará 
é necessária  uma  providência  imediata. 

Pelo  Sr.  Osvaldo  Aranha  è sugerido  que  o Sr.  Presidente 
escreva  uma  carta  ao  Sr.  Chefe  do  Govêrno  Provisório,  pe- 
dindo que  dê  providências  no  sentido  do  embaixador  do  Brasil 
em  Washington  tratar  dêsse  caso  do  Ceará. 

O Sr.  Virgílio  Barbosa  faz  uma  exposição  verbal  da  si- 
tuação. Diz  que  o Estado  do  Ceará  depositou  um  milhão  de 
dólares  no  Interstate  Trust  & Banking  Company  para  resga- 
tar o empréstimo  feito  pelo  Estado  na  França-  Êsse  resgate 
não  foi,  todavia,  feito,  e,  em  consequência  de  conversões  e 
reconversões  cambiais,  o milhão  de  dólares  ficou  reduzido  a 
499.000.  O Govêrno  do  Ceará  protestou  contra  as  operações 
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cambiais  realizadas  por  preços  acima  dos  preços  correntesr 
mas  não  teve  resposta.  Por  culpa  da  Interstate  Trust  & Ban- 
king Company  o empréstimo  americano  de  1922  do  Ceará 
nunca  foi  registrado  na  bolsa  de  New  York  e,  por  isso,  não 
tem  circulação  oficial. 

Passa  a tratar  o Sr.  Virgílio  Barbosa  da  conveniência  do 
Estado  constituir  um  advogado  americano  para  tratar  do 
caso,  pois  nos  Estados  Unidos  só  os  advogados  de  lá  podem 
comparecer  nos  tribunais,  patrocinando  causas.  O Sr.  Osval- 
do Aranha,  em  face  da  exposição  do  Sr.  Virgílio  Barbosa,  ra?- 
nifesta-se  favorável  á constituição  de  um  advogado  americano 
para  tratar  da  causa,  propondo  que  a Comissão  telegrafe  ao 
Sr.  interventor  no  Ceará,  sugerindo  essa  medida. 

Por  fim  ficou  resolvido  que  a Comissão  entregaria  o 
estudo  do  caso  aos  Srs.  Eugênio  Gudin  Filho,  Valdemar 
Falcão  e Virgílio  Barbosa,  que,  oportunamente,  comunica- 
rão á mesma,  os  resultados  a que  chegaram. 

O Sr.  Valentim  F.  Bonças  apresentou  as  suas  despe- 
didas aos  seus  pares  por  ter  de  partir  dentro  de  poucos  dias 
para  os  Estados  Unidos  e agradeceu  as  expressões  dos  mes- 
mos sôbre  o seu  trabalho,  que  declarou  não  ser  dêle  só,  mas 
de  uma  organização.  E terminou,  apresentando  o seu  subs- 
tituto interino,  na  Secretaria  da  Comissão,  Sr.  Ayrton  Aché 
Pillar,  da  Secção  Técnica. 

Nada  mais  havendo  a tratar,  o Sr.  Presidente  encer- 
rou os  trabalhos,  sendo,  para  constar,  lavrada  a presente 
ata-  Rio  de  Janeiro,  vinte  e cinco  de  janeiro  de  mil  nove- 
centos e trinta  e quatro. 

RELATÓRIO  DO  SECRETÁRIO  TÉCNICO 

Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  Sr.  Presidente  e dignos  Membros 
da  Comissão  de  Estudos  Financêiros  e Econômicos  dos  Estados  e 
Municípios. 

Na  qualidade  de  secretário  técnico  desta  Comissão,  vimos  dar 
conta  pormenorizadamente  de  todos  os  serviços  realizados  pela  Se- 
cretaria. 

Na  primeira  sessão  realizada  pela  Comissão,  inicialmente  de- 
signada, em  15  de  agosto  de  1931,  tivemos  o ensejo  de  apresentar 
os  trabalhos  por  nós  reunidos  e referentes  aos  orçamentos  em  ela- 
boração, para  todos  os  Estados  do  Brasil,  em  confronto  com  os  da- 
dos dos  orçamentos  então  em  execução. 
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Já  encontrou,  portanto,  esta  ilustre  Comissão  de  Estudos,  env 
sua  primeira  reunião,  elementos  que  lhe  permitiram  iniciar  ime- 
diatamente os  trabalhos  cuja  incumbência  lhe  era  dada  pelo  de- 
creto n.  20.631,  de  0 de  novembro. 

Obedecendo  á orientação  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  e de- 
acôrdo  com  o nosso  Presidente  dividimos  inicialmente  o serviço  da 
maneira  seguinte:. 

a)  Expediente. 

b)  Contabilidade. 

c)  Fiscalização. 

Expediente  — Foram  expedidos  até  hoje  aos  Estados  e Muni- 
cípios 2.821  pedidos  de  informações  e publicações,  por  via  aérea, 
postal  e telegráfica,  para  início  da  Biblioteca  e do  Arquivo  da  Sec- 
ção. Hoje  contamos  com  634  volumes  de  Relatórios,  Mensagens,  Or- 
çamentos, Balanços  e Regulamentos  fiscais  e 1.728  documentos  in- 
formativos sôbre  todos  os  Estados  e dos  Municípios  que  teem  dí- 
vida externa. 

Èsses  elementos  foram  por  nós  postos  á disposição  dos  mem- 
bros da  Comissão,  conforme  declaração  feita  em  sessão  de  6 de 
abril  de  1932. 

EXPEDIENTE 

Pedidos  feitos  pela  Secretaria 


Via  Via  Via 

Anos  Postal  Telegráfica  Aérea  Total 

1931  254  128  121  503 

1932  486  334  243  1.063 

1933  671  301  283  1.255 

Total  1.411  763  647  2.821 


Em  relação  ás  atas  das  sessões  realizadas  pela  Comissão,  onde 
se  historia,  com  pormenores,  tudo  o que  se  passou  nas  reuniões 
havidas  e os  pareceres  emitidos  pelos  Srs.  Relatores,  cabe-me  co- 
niunicar-vos  que  já  estão  em  impressão  e que  serão  publicadas 
após  a revisão  pelos  Srs.  Relatores. 

Para  a confecção  dos  relatórios  e pareceres,  quando  solicitada, 
a Secretaria  oficiava,  telegrafava,  e muitas  vezes  designava  um 
funcfonário,  para  pessoalmente  obter  as  informações  necessárias  ao- 
bom  desempenho  da  missão  confiada  aos  senhores  membros  da  Co- 
missão. 


Pareceres  emitidos  pelos  membros  da  Comissão 

Dr.  J.  G.  Pereira  Lima  — Dívidas  Externas  dos  Estados 

— Problemas  do  Café  28-  5-32 

Dr.  J.  G.  Pereira  Lima  — Discriminação  das  Rendas 

Públicas  21-11-32 
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Dr.  J.  G.  Pereira  Lima  — Marinha  Mercante  8-12-32 

Dr.  J.  G.  Pereira  Lima  — Dívida  dos  Estados  3-  1-33 

Dr.  J.  G.  Pereira  Lima  — Cultura  do  Trigo  e Indústria 

do  Pão  26-  1-33 

Dr.  J.  G.  Pereira  Lima  — Problema  do  Café  3-  3-33 

l'r.  J.  G.  Pereira  Lima  — Situação  financeira  de  San- 
ta Catarina  7-  1.33 

Dr  J.  G.  Pereira  Lima  — Parecer  sôbre  o orçamento 

de  Santa  Catarina  15-  3-33 

Dr.  J.  G Pereira  Lima  — Dívida  Externa  dos  Estados  21-  4-33 

Dr  J.  G.  Pereira  Lima  — Dívida  Externa  de  Alagoas  15-  8-33 

Dr.  J.  G.  Pereira  Lima  — Situação  Financêira  29-  8-33 

Dr.  J.  G.  Pereira  Lima  — Comércio  Exterior  — Con- 

tròle  do  Cambio  3-10-33 

Dr.  J.  G.  Pereira  Lima  — Intercâmbio  Argentino- 

Brasileiro  15-10-33 

Min.  Juarez  Távora  — Sugestões  sôbôre  a Revisão  Tri- 
butária   10-12-32 

Min.  Juarez  Távora  — Impostos  Anti-Econômicos  17-12-32 

Min.  Juarez  Távora  — Espírito  Santo  — Emp.  do  Banco 

Francês-Italiano  31-  3-33 

Min.  Juarez  Távora  — Memorial  apresentado  ao  Inter- 
ventor do  Amazonas  * 7-  1-33 

Sr.  Alceu  d’ Azevedo  — Situação  Financeira  do  Estado 

do  Rio  de  Janeiro  1-12-32 

Sr.  Alceu  d’Azevedo  — Nacionalização  das  dívidas  ex- 
ternas   7-  1-33 

Sr.  Alceu  d’Azevedo  — Emenda  — Item  n.  3 — Em- 
préstimo do  Ceará  30-  7-33 

Sr.  Alceu  d’ Azevedo  — Baumeister  — Ulen  Management 

Company  21-  7-32 

Sr.  Alceu  d’ Azevedo  — Inconvenientes  da  Nacionaliza- 
ção Compulsória  6-  3-33 

Sr.  Alceu  d’ Azevedo  — Plano  para  pagamento  de  juros 

dos  empréstimos  externos  4-  7-33 

Dr.  Eugênio  Gudin  — Os  empréstimos  e fundings  do 

Estado  da  Baía  13-12-32 

Dr.  Eugênio  Gudin  — Estudos  para  a Comissão  de  Cons- 
tituição   23-  333 

Dr.  Eugênio  Gudin  — Empréstimo  Americano  de  dóla- 
res 2.000.000  do  Est.  do  Ceará  27-  3-33 

Dr.  Eugênio  Gudin  — Resposta  ás  objeções  sôbre  0 pa- 
recer anterior  30-  7-33 

Dr.  Valdemar  Falcão  — Anteprojeto  de  Conversão  13-  3-33 

Dr.  Valdemar  Falcão  — Emp.  Interno  de  5.000  contos 

do  Município  de  Coritíba  15-  7-33 
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Dr.  Valdemar  Falcão  — Exposição  sôbre  o parecer  do 
Dr.  Eugênio  Gudin,  relativa  ao  empréstimo  ame- 
ricano do  Geará  27-  7-3$ 

Dr  Valdemar  Falcão  — Emp.  Interno  do  E.  Santo  com 

o Banco  Francês-Italiano  . i i_  s-33 

Dr.  Valdemar  Falcão  — Intercâmbio  Argentino-Brasileiro  5-10-33 
Dr.  J.  Catrambí  — Situação  Financeira  do  Estado 

do  Amazonas  27-  3-33 

Dr.  Mário  Ramos  — Emp.  Interno  de  £ 4.000.000  da 

Prefeitura  D.  Federal  14-10-33 

Dr.  Mário  Ramos  — Dívida  Externa  do  D.  Federal  30-10-33 

Dr.  Mário  Ramos  — Projeto  do  Conselho  Econômico  30-10-33 
Dr.  J.  G.  de  Macedo  Soares  — Quadros  e gráficos  sôbre 

o Amazonas  e Alagoas  6-10-31 


Contabilidade  — Era  necessário  organizar  um  serviço  de  escri- 
turação de  todos  os  compromissos  externos  dos  Estados  e Municí- 
pios, de  modo  a facilitar  aos  membros  da  Comissão  desobrignrem-se 
de  suas  incumbências. 

É oportuno  declarar-vos  que  várias  tentativas  foram  feitas  pelos 
governos  passados  para  conhecer-se  o vulto  dêsses  compromissos,  e 
não  menos  oportuno  é dizer-vos  que  nenhuma  delas  logrou  êxito 
quanto  á dívida  pública,  para  com  os  mercados  externos. 

Num  país  de  meio  circulante  defeituoso  como  o nosso,  de  papel 
moeda  emitido  pelo  Tesouro,  sem  outro  lastro  que  o nosso  crédito, 
aqueles  elementos  eram  e são,  sem  dúvida,  indispensáveis  ao  Govêrno 
da  União,  responsável  pela  estabilidade  do  valor  da  circulação  fidu- 
ciária, quer  no  que  diz  respeito  ao  seu  poder  aquisitivo  dentro  do 
país,  quer  no  exterior. 

Foi  portanto  uma  vitória  do  atual  govêrno,  e porquê  não  dizer, 
do  ilustre  Ministro  da  Fazenda,  a instituição  da  fiscalização  do  ser- 
viço dos  empréstimos  externos  .dos  Estados  e Municípios  pelo  de- 
crete 22.089,  de  16  de  novembro  de  1932. 

Obtidos  os  elementos  necessários  iniciou  a Secção  Técnica  desta 
Comissão  criada  pelo  referido  decreto,  o serviço  de  Contabilidade,, 
que  obedeceu  á seguinte  classificação: 

1)  — Dívida  externa  dos  Estados  e Municípios  — Foi  organizada 
a coleção  completa  de  todos  os  contratos  de  empréstimos  efetuados, 
para  o que  foi  necessário  apelar  para  os  nossos  embaixadores  e mi- 
nistros no -exterior,  pois  alguns  Estados  e Municípios  não  possuíam 
um  exemplar  siquer  dos  contratos  de  seus  empréstimos  externos. 

Não  tendo  os  banqueiros  remetido,  com  a urgência  que  se  fazia 
necessária  os  elementos  requisitados,  durante  a nossa  recente  esta- 
dia nos  Estados  Unidos  e Inglaterra,  obtivemos  pessoalmente  de  cada 
banqueiro  a conta  discriminada,  por  empréstimo,  do  emprêgo  das 
remessas  efetuadas  pelos  Estados  e Municípios,  isto  depois  de  inú- 
meras conferências,  cujas  comunicações  fizemos  em  tempo  a VV .. 
Excias.,  por  telegramas,  cartas  e relatórios. 
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Longo  e meticuloso  foi  o estudo  feito,  bem  como  a escrituração 
• de  todos  êsses  empréstimos,  estando  no  momento  atual  a contabili- 
dade, com  os  seus  quadros  em  condições  de  informar  a situação 
exata  de  cada  empréstimo  em  relação  á moeda,  data  do  contrato,  ca- 
pital inicial,  banqueiros,  início  de  juros  e amortização,  prazo,  juros 
e tipo,  valor  dos  títulos,  séries,  capital  autorizado,  líquido  dispo- 
nível, vencimentos,  remessas,  modo  de  amortização,  fundo  de  amor- 
tização, comissões,  garantias,  destino,  circulação  em  qualquer  época 
até  31  de  dezembro  de  1932,  amortizações  efetuadas,  bem  como  juros 
pagos,  comissões,  corretagens  e outras  despesas  e saldo  em  poder 
dos  banqueiros.  O livro  que  temos  a honra  de  passar  ás  mãos  de 
W.  Exs.,  demonstrará  o que  dizemos. 

2)  — Dívida  interna  dos  Estados  e Municípios  — Foram  organi- 
zadas relações  discriminadas,  por  Estado  e Município,  das  dívidas  in- 
ternas consolidadas  e das  flutuantes  em  31  de  dezembro  de  1930,  1931 
a 1932,  por  onde  se  pode  facilmente  computar  os  aumentos  ou  dimi- 
nuições nas  citadas  dívidas. 

3)  — Orçamento  dos  Estados  — O 2o  volume  apresentado  a Vv. 
Excias.  é a melhor  demonstração  do  que  temos  feito  sob  êste  título. 

4)  — Balanços  dos  Estados  — A Secção  Técnica  tem  em  preparo 
um  trabalho  sôbre  a situação  orçamentária  dos  Estados,  no  qual  se 

-estuda  a evolução,  após  os  acontecimentos  de  outubro  de  1930,  veri- 
ficada na  política  financeira  das  unidades  basicas  da  nossa  federação. 

O trabalho  acima  referido  será  sem  duvida,  um  subsídio  de  alto 
valor  para  se  apreciar  as  modificações  havidas  e ao  mesmo  tempo 
para  se  verificar  até  onde  foram  seguidas  as  instruções  severas  que 
sôbre  o assunto  déra  aos  Interventores  estaduais  o Chefe  do  Govêrno 
Provisório. 

Nêsse  trabalho  se  confrontam  as  receitas  arrecadadas  nos  trás 
anos  anteriores  á Revolução  com  as  dos  dois  anos  já  decorridos,  isto 
é,  se  comparam  as  arrecadações  estaduais  do  triénio  de  1928  — 1930 
com  as  do  biênio  de  1931  a 1932.  , 

Faz-se  o confronto  com  a maior  discriminação  possível,  especi- 
ficando-se todos  os  impostos,  taxas  e rendas,  que  figuram  nas  leis 
-.orçamentárias,  e isso  de  modo  a permitir  o conhecimento  exato  da 
contribuição  de  cada  um  dos  réditos  no  computo  geral  da  receita  dos 
Estados. 

Estabelece-se  igual  comparação  para  a despesa  de  fato  efetuada. 
Aí  o confronto  se  faz  pelos  dispêndios  de  cada  repartição  ou  serviço, 
subdividida  a despesa  em  pessoal  e material. 

Como  nem  todos  os  Estados,  por  não  terem  ainda  encerrado  ba- 
lanços do  exercício  de  1932  puderam  fornecer  os  algarismos  defi- 
nitivos daquêle  ano,  vô-se  a Secção  Técnica  impossibilitada  de  apre- 
sentar, no  momento  presente,  em  que  se  reúne  a Assembléia  Cons- 
tituinte, êsse  trabalho  que  será  incontestávelmente,  uma  fônte  de  in- 
. formações  preciosas  para  o estudo  de  um  dos  mas  importantes  pro- 


* 


* 


175 


blemas  a ser  resolvido  por  aquela  Assembléia,  e que  é o da  distribui- 
ção de  impostos  pela  União,  Estados  e Municípios. 

Fiscalização  — Para  que  o serviço  de  fiscalização  tivesse  real  efi- 
ciência, tornou-se  necessário  tomar  a seguinte  providência: 

“Organização  de  um  fichário  para  cada  empréstimo.  Êsso 
fichário  contém  para  cada  título  emitido  uma  ficha  com  as 
indicações  do  emitente,  valor  nominal  do  título,  seu  número, 
cotrôle  do  pagamento  dos  coupons,  e habilita  a Secção  Técnica 
em  qualquer  momento  a informar  a situação  de  cada  título  e 
por  conseguinte  de  cada  empréstimo.” 

Colunas  especiais  na  ficha  são  reservadas  para  o ano  de  resgate 
do  título,  seu  preço  em  moéda  estrangeira  e em  milréis.  Destarte 
toda  a escrituração  feita  na  Contabilidade  é controlada  pelo  Serviço 
de  Fiscalização. 

É com  prazer  que  colocamos  á disposição  de  Vv.  Excias.  o livro 
junto,  que  na  parte  da  dívida  externa  em  dólares  lhes  esclarecerá 
sôbre  o trabalho  que  estamos  realizando. 

Os  fichários  que  se  acham  na  Secção  do  Tesouro  Nacional  á dis- 
posição dos  Membros  da  C.  E.  F.  E.  E.  M.,  poderão  mostrar  a qual- 
quer momento  a situação  de  cada  título  da  dívida  externa  em  Dólares 
•dos  Estados  e Municípios  do  Brasil. 

Divulgação  e publicações  — « As  reuniões  da  Comissão  têm  sido, 
com  raras  exceções,  publicadas  e a imprensa  local  e .a  dos  Estados  têm 
dado  larga  divulgação  aos  debates  nelas  havido,  e têm  publicado  na 
íntegra  os  pareceres  de  seus  ilustres  membros,  e que  são  verdadeiras 
monografias  sôbre  os  assuntos  mais  palpitantes  que  dizem  respeito 
á vida  financeira  e econômica  do  país. 

Essa  divulgação,  de  grande  interêsse  para  o público  teve  a indis- 
cutível vantagem  de  ir  criando  entre  nós  um  circulo,  cada  vez  mais 
vasto,  de  pessoas  que  se  dedicam -a  êsses  estudos,  até  então  de  inte- 
rêsse muito  restrito,  entregues  como  estavam  a vários  especialistas. 
Dêsse  modo  criou-se  um  ambiente,  benéfico  em  todos  os  sentidos,  pela 
crítica  que  possa  suscitar  qualquer  ato  ou  resolução  governamental  em 
assunto  dessa  natureza. 

Foi  assim  pensando,  que  o ilustre  Ministro  da  Fazenda,  Dr.  Os- 
vvTaldo  Aranha,  a cuja  orientação  sempre  acertada  obedeceu  o traba- 
lho da  Comissão,  resolveu  no  ano  passado,  divulgar  em  livro,  os  ele- 
mentos coligidos  sôbre  a situação  dos  Estados. 

Organizado  pela  Secção  Técnica  apareceu  sob  o título  “As  Finan- 
ças dos  Estados  do  Brasil”,  um  livro  em  oitavo  com  254  paginas,  onde 
se  encontram  todas  as  informações  referentes  á dívida  consolidada, 
interna  e externa;  á dívida  flutuante;  aos  orçamentos  de  1931  e 1932; 
ao  comércio  exterior  e finalmente  ao  de  cabotagem. 

Sôbre  os  Municípios  figuram  alí  informações  completas  sôbre  a 
dívida  externa . • 


Na  introdução  fizemos  um  retrospecto  sôbre  a vida  economica  e 
financeira  dos  Estados  e Municípios,  pondo  em  fóco  as  irregularidares 
que  se  verificaram  no  lançamento  dos  vários  empréstimos,  e procura- 
mos apontar  as  medidas  que  se  faziam  necessárias  para  que  não  hou- 
vesse, doravante,  reincidência  nos  êrros,  que  a Revolução  pretende 
corrigir. 

Èsse  livro,  cuja  edição  foi  de  1.000  exemplares,  teve  larga  distri- 
buição, dentro  e fóra  do  país,  e teve  felizmente,  boa  imprensa  que  lhe 
divulgou  os  dados,  tornando-o  assim  mais  acessível  a numerosos  lei- 
tores. A 2a  edição,  corrigida,  também  de  1.000  exemplares,  acaba  de 
ser  posta  em  circulação  e foi  hontem  distribuída  juntamente  com. 
exemplares  do  2o  volume  aos  Srs.  Deputados  á Assembléia  Nacional 
Constituinte. 

O trabalho  publicado,  a seguir,  foi  impresso  na  Inglaterra,  em 
português  e inglês  sendo  o título  nêste  ultmo  idioma  “Brazil  Economic 
Bata”,  e no  vernáculo  “Brasil-Esclarecimentos  Econômicos"  — 1928 
— 1932. 

Quem  o manusear  formará  rapidamente  uma  idéia  sôbre  a situa- 
ção econômica  do  nosso  país,  nos  últimos  anos.  Ilustra  o livro  uma 
série  de  diagramas  em  côres,  que  facilita  imenso  a compreensão  dos 
fenômenos  verificados  entre  nós,  pelas  crises  que  o país  atravessou 
nêsse  último  quinquênio. 

Como  eram  informações  a serem  divulgadas  nos  Estados  Unidos 
e na  Inglaterra,  todos  os  dados,  além  de  aparecerem  na  nossa  mcéda, 
figuram  também  em  dólares  e em  libras. 

O segundo  volume  publicado  sob  o título  “Finanças  dos  Estados 
do  Brasil  — Confronto  da  Receita  orçada  e da  despesa  fixada  para 
1932  e 1933”  acaba  de  ser  distribuída  aos  Srs.  Membros. 

Na  Imprensa  Nacional  se  encontra  o III  volume  cujo  título  será 
“Finanças  do  Brasil”.  É um  trabalho  que  trata  das  operações  de  cré- 
dito realizadas  pelo  Govêrno  Geral  do  Brasil,  dos  Estados  e Municipa- 
lidades, dêsde  o primeiro  empréstimo  externo  feito  pelo  Govêrno  Cen- 
tral em  1824.  Como  se  vê,  nêsse  livro  se  historia,  com  os  detalhes- 
inerentes  ás  operações  dessa  natureza,  tudo  o que  se  passou  no  Bra- 
sil a respeito  do  Crédito  público  externo,  dêsde  a nossa  independência 
política  até  a época  presente.  Nessa  matéria,  portanto,  o assunto,  se 
esgota,  e não  haverá  mais  necessidade  de  consultas  estafantes,  de  bus- 
cas infindáveis  em  bibliotécas,  para  se  conhecer  pormenores  de  qual- 
quer empréstimo  externo,  já  resgatado  ou  não,  que  tenha  sido  lançado 
em  época  remota  ou  recente,  por  qualquer  dos  órgãos  em  que  se  di- 
vida a administração  do  Brasil. 

A divisão  do  trabalho  está  feita  de  modo  a permitir  ao  leitor  en- 
contrar com  facilidade  o assunto  que  tiver  necessidade  de  consultar, 
quer  se  trate  das  operações  realizadas  pelo  Govêrno  geral,  quer  se 
cogite  das  feitas  pelos  govêrnos  provinciais  ou  estaduais  ou  ainda 
pelas  Municipalidades.  Grande  cópia  de  diagramas  ilustrará  o livro, 
dando  uma  idéia  de  conjunto  dos  compromissos  por  nós  assumidos  no- 
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exterior,  daquilo  que  deviamos,  do  que  jà  pagámos  e do  que  ainda 
devemos. 

Permitirá  ainda  a leitura  do  livrò  conhecer  também  a situação  dés- 
ses  empréstimos  em  relação  á Receita  arrecadada,  da  União  dos  Es- 
tados e dos  Municípios  em  varias  fases  da  nossa  vida  republicana.  O 
primeiro  confronto  se  faz  com  o ano  de  1890;  o segundo,  dez  anos  de- 
pois, isto  é,  com  1900;  o terceiro  com  1912;  o quarto,  com  1922,  e fi- 
nalmente o último,  com  1932.  Volume  III  — Finanças  do  Brasil  (Dí- 
vida Externa  — Ia  parte)  Quadros  estatísticos  e gráficos.  — Valen- 
tim  F . Bouças,  Secretário  Técnico. 
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(Sessão  de  12  de  Março  de  1934) 

Aos  doze  dias  de  março  de  mil  novecentos  e trinta  e 
quatro,  na  sala  das  reuniões  do  Ministério  da  Fazenda,  reuniu- 
se  a Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômicos  dos  Es- 
tados e Municípios.  Compareceram  os  Srs.  J.  G.  Pereira 
Lima,  Juarez  Távora,  Mário  de  Andrade  Ramos,  Valdemar 
Falcão,  J.  C.  de  Macedo  Soares,  Luiz  Retini  Pais  Leme,  Alceu 
G.  d’ Azevedo  e Ayrton  Aché  Pillar,  secretário  interino.  Pre- 
sidiu os  trabalhos  o Sr.  J.  G.  Pereira  Lima,  vice-presidente, 
na  ausência  do  Presidente  efetivo,  Sr.  Antônio  Carlos  Ribeiro 
de  Andrada.  Abertos  os  trabalhos,  o Sr.  Juarez  Távora  justi- 
ficou a ausência  do  Sr.  Osvaldo  Aranha,  que  não  compareceu 
por  achar-se  ligeiramente  enfêrmo.  O Sr.  Presidente  comu- 
nicou á Comissão  que  o funcionário  da  Secção  Técnica,  senhor 
Jolibel  Pais  Barreto,  esteve  gravemente  enfêrmo,  sendo  sub- 
metido a melindrosa  intervenção  cirúrgica,  e que  já  se  encon- 
tra em  convalescença.  Propõe  o Sr.  Presidente  que  a Comis- 
são envie  um  telegrama  ao  Sr.  Jolibel  Paes  Barreto,  exprcs- 
sando-lhe  votos  de  franco  e breve  restabelecimento.  A pro- 
posta é aprovada  por  unanimidade.  Ainda  pelo  Sr.  Presidente 
.é  proposto  um  voto  de  congratulação  com  o Sr.  J.  C.  de  Ma- 
cedo-Soares,  pelo  seu  discurso  pronunciado  recentemenk  na 
Assembléia  Constituinte,  sôbre  a economia  do  Estado  de  São 
Paulo.  Essa  proposta  é também  aprovada  por  unanimidade. 
O Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  pede  a palavra  para  tratar  da 
consulta  da  Prefeitura  do  Distrito  Federal  relativamente  ao 
empréstimo  de  quatro  milhões  de  libras  esterlinas  contraído 
em  1904,  para  saneamento  e embelezamento  da  cidade,  con- 
sulta essa  que  lhe  foi  distribuída  anteriormente  pelo  Sr.  Pre- 
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sidente,  em  vista  de  ter  sido  êle  — Sr.  Mário  de  Andrade 
Ramos  — o relator  dos  empréstimos  do  mesmo  Distrito. 

Depois  de  ter  explicado  que  deu  ao  seu  parecer  a forma 
de  ofício,  para  facilitar  a pronta  resposta  á consulta,  o senhor 
Mário  de  A.  Ramos  passou  a ler  o seu  trabalho,  que  passa, 
em  anexo,  a fazer  parte  integrante  desta  ata. 

Finda  a leitura,  o Sr.  Presidente  manifestou-se  pela  re- 
messa, á Prefeitura  do  Distrito  Federal,  do  ofício  proposto 
pelo  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos,  acompanhado  de  uma 
cópia  do  parecer  pelo  mesmo  senhor  elaborado  sôbre  a dívida 
em  apreço  e em  tempo  enviado  á mesma  Prefeitura . O senhor 
Juarez  Távora  pede  a palavra  e declara  estar  autorizado  pelo 
Sr.  Osvaldo  Aranha  a solicitar  da  Comissão  que  não  decida 
cousa  alguma  sôbre  assunto  relativo  ao  esquema  organizado 
pelo  govêrno  federal  para  a liquidação  das  dívidas  externas 
dos  Estados  e Municípios,  sem  audiência  do  mesmo  Sr.  Osval- 
do Aranha.  E,  como  a matéria  em  debate  é justamente  dessa 
natureza,  concluiu  o Sr.  Juarez  Távora,  parecia-lhe  oportuno 
transmitir  naquele  momento  a solicitação  do  Sr.  Osvaldo 
Aranha.  O Sr.  Presidente,  tomando  o pedido  em  considera- 
ção, declarou  que  o assunto  seria  debatido,  ficando,  porém, 
a solução  da  consulta  para  outra  reunião  que  terá  lugar  com 
a presença  do  Sr.  Osvaldo  Aranha,  a quem  seriam  remetidos 
todos  os  papeis  relativos  á consulta  em  discussão. 

Sôbre  a resposta  sugerida  pelo  Sr.  Mário  de  Andrade 
Ramos,  fala  o Sr.  J.  C.  de  Macedo  Soares.  De  início  de- 
clara o orador  que  respeita  muito  os  trabalhos  do  senhor 
Mário  de  Andrade  Ramos.  Pede  licença,  porém,  para  dele 
divergir  ligeiramente.  Não  entende,  como  o Sr.  Mário  de 
Andrade  Ramos,  que  o empréstimo  de  quatro  milhões  de 
esterlinos,  de  1904,  da  Prefeitura  do  Distrito  Federal,  seja 
um  empréstimo  interno.  Explica  que  êsse  empréstimo  foi 
lançado  na  administração  Pereira  Passos,  para  custear  des- 
pesas com  o saneamento  e embelezamento  da  cidade.  O 
-imposto  predial,  oferecido  como  garantia  dêsse  emprés- 
timo, já  estava  servindo  de  garantia  a outro,  contraído  an- 
teriormente, de  modo  que  a operação  teve  de  ser  de  maior 
vuPo  do  que  o exigido  pelo  serviço  a que  ela  se  destinava,  pois, 
além  deste,  houve  necessidade  de  liquidar  o compromisso  an- 
terior já  referido.  O fim  do  empréstimo  foi  o pagamento  de 
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indenizações  de  prédios  desapropriados  pela  Prefeitura.  Como 
não  havia  dinheiro,  as  indenizações  eram  pagas  com  os  pró- 
prios títulos  do  empréstimo.  Eram  os  proprietários  dos  pré- 
dios em  grande  maioria  portugueses  e alguns  ingleses. 

Entre  êsses  proprietários  estrangeiros  haviam  muitos  que 
residiam  já  em  suas  respectivas  pátrias,  por  terem  a elas  re- 
gressado depois  de  encerrar  sua  atividade  de  comercio  no 
Brasil,  nesta  praça,  mas  como  era  preciso  pagar  em  apólices 
aos  proprietários  de  casas  desapropriadas  residentes  no  estran- 
geiro, estabeleceu-se  que  as  apólices  sorteadas  e os  coupons 
vencidos  poderiam  ser  pagos  em  ouro,  nas  praças  de  Londres, 
Paris,  Pôrto  e Lisboa,  como  reza  a cláusula  22a  do  contrato, 
pela  qual  é. facultada  opção  pelos  pagamentos  em  ouro.  Pago 
em  moeda  nacional  aos  tomadores  aqui  residentes  e era  ouro 
aos  residentes  no  estrangeiro,  o empréstimo  é,  a um  tempo 
externo  e interno. 

O Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  afirma  que  tudo  que  está 
dizendo  o Sr.  J.  C.  de  Macedo  Soares  está  na  resposta  que 
sugeriu.  Concorda  em  considerar  o empréstimo  interno  e ex- 
terno . 

Continuando,  o Sr.  J.  C.  de  Macedo  Soares  diz  estar  de 
acordo  com  o Sr.  ministro  da  Fazenda,  que  tinha  razão  para 
incluir  o empréstimo  em  apreço  entre  os  empréstimos  exter- 
nos. Os  portadores  estrangeiros  que  não  quiserem  receber 
com  desconto,  que  venham  aqui  receber  em  milréis  papel. 

Discorda  dessa  maneira  de  entender  o Sr.  Alceu  G.  d’A- 
zevedo.  Diz  que  se  o portador  estrangeiro  dos  títulos  viesse 
receber,  aqui,  em  milreis  os  coupons,  se  veria  na  contingência 
de  não  poder  remeter  o dinheiro  para  o país  do  seu  do- 
micílio, por  falta  de  cambiais. 

Obtendo  a palavra,  o Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  afir- 
ma que  o empréstimo  de  quatro  milhões  de  esterlinos  lançado 
em  1904  pela  Prefeitura  do  Distrito  Federal  é interno,  porquê 
a respectiva  escritura  pública  foi  feita  aqui  no  Rio  de  Janeiro. 
F afirma  que  o que  caracteriza  o empréstimo,  são:  a praça  de 
lançamento,  o corretor  e o banqueiro.  Se  foi  lançado  em  praça 
do  país  — a do  Rio  de  Janeiro,  por  banco  nacional  — o da 
República,  e negociado  por  corretor  brasileiro  — o Sr.  Martin 
Adolfo  Koch,  o empréstimo  é interno-  De  acordo  com  a téc- 
nica não  se  pode  considerá-lo  de  outro  modo.  Mas  o fato  do 
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govêrno  federal  ter  incluído  o empréstimo  no  grau  7 do  seu 
esquema,  não  dá  direito  á Prefeitura  do  Distrito  Federal  a 
suspender  os  pagamentos  relativos  ao  mesmo. 

O Sr.  J.  C.  de  Macedo  Soares  diz  que  se  está  diante  de 
casos  concretos  e o decreto  n.  23.829,  de  5 de  fevereiro,  não 
encara  os  empréstimos  sob  o ponto  de  vista  técnico.  Todos 
os  empréstimos  em  ouro,  devem,  no  seu  entender,  figurar  no 
esquema . 

Com  a palavra,  o Sr.  Valdemar  Falcão  diz  que  a cláu- 
sula 22a  do  contrato  do  empréstimo  de  quatro  milhões,  lan- 
çado em  1904  pela  Prefeitura  do  Distrito  Federal  se  lhe  afi- 
gura uma  arma  de  dois  gumes,  por  isso  que,  por  ela  tanto 
a citada  Prefeitura  como  o credor,  pode  se  prevalecer  da 
preferência  pelo  pagamento  em  ouro,  cabendo,  em  qualquer 
hipótese,  á Prefeitura,  as  despesas  decorrentes  dêsse  mesmo 
pagamento.  Acrescenta  o Sr.  Valdemar  Falcão  que  a cláu- 
sula 22a  dá-lhe  a impressão  de  não  ter  sido  redigida,  nem  si- 
quer  vista  por  um  jurista.  A’  vista  disso  entende  que  o go- 
vêrno fez  muito  bem  em  incluir  o empréstimo  em  apreço  no 
esquema  por  êle  organizado  para  o pagamento  das  dívidas 
externas  dos  Estados  e Municípios,  visto  como  é justo  que 
fique  sujeito  a desconto  quem  quizer  receber  em  ouro. 

Manifesta-se  de  acordo  com  o Sr.  Valdemar  Falcão,  no 
que  diz  respeito  á redação  da  cláusula  22a,  o Sr.  Luiz  Betim 
Piais  Leme- 

Fala,  depois,  o Sr.  Juarez  Távora.  Diz  que  pela  redação 
da  cláusula  22a,  considerada  gramaticalmente,  entende  que 
só  a Prefeitura  do  Distrito  Federal  pode  optar  pelo  pagamen- 
to em  ouro  e,  nesse  caso,  correrão  por  sua  conta  as  despesas 
decorrentes  da  preferência. 

O Sr.  Ayrton  Aché  Pillar  justifica  a resposta  dada  pela 
Secção  Técnica  da  Comissão  á consulta  que  lhe  fez  direta- 
mente a Prefeitura  do  Distrito  Federal  sôbre  o assunto  cm 
debate. 

Declara  o Sr.  Presidente  bastante  esclarecida  a questão 
e que  a decisão  final  será  tomada  depois  de  ouvido  o senhor 
ministro  da  Fazenda,  para  quem  vai  enviar  os  papeis  referen- 
tes á consulta. 

O Sr.  Presidente  dá  conhecimento  de  um  telegrama  en- 
viado pelo  Sr.  interventor  federal  no  Maranhão  ao  Sr.  se- 
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cretário  chefe  do  gabinete  do  Sr.  ministro  da  Fazenda,  do 
qual  êste  último  remeteu  cópia  á Comissão,  cópia  que  enca- 
minha ao  Sr.  Alceu  G.  d’Azevedo,  para  ler  aos  seus  pares. 
O Sr.  Alceu  G.  d’ Azevedo  lê  o referido  telegrama.  Finda  a 
leitura,  o Sr-  Presidente  diz  que  se  trata  de  um  caso  de  in- 
terpretação do  decreto  n.  23.829,  de  5 de  fevereiro  de  1934, 
para  o que  não  lhe  parece  ter  competência  a Comissão,  pa- 
recendo-lhe, pois,  mais  acertado,  encaminhar  ao  Sr.  ministro 
da  Fazenda  a cópia  do  telegrama  que  acabou  de  ser  lida. 

O Sr.  Juarez  Távora  indaga  se  o decreto  mencionado 
não  atribuiu  competência  á Comissão  para  interpretá-lo. 
Pelo  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  é explicado  que  o decre- 
to encarrega  a Secção  Técnica  da  Comissão  da  fiscalização 
aludida . 

O Sr.  Presidente  explica  que  pelo  decreto  que  a organiza, 
a Secção  Técnica  está  diretamente  dependente  do  Sr.  minis- 
tro da  Fazenda.  Por  isso  entende  que  a cópia  do  telegrama 
deveria  ser  encaminhada  á Secção  Técnica. 

O Sr.  Ayrton  Aché  Pillar  lembra  que  a cópia  do  tele- 
grama foi  enviada  pelo  Sr.  ministro  á Comissão  e não  á Sec- 
ção Técnica. 

Fala  o Sr.  Juarez  Távora.  Diz  que,  pelo  que  pôde  en- 
tender da  leitura  feita  pelo  Sr.  Alceu  G-  d’ Azevedo,  há  no 
telegrama  uma  preliminar  importante:  a contradição  entre  o 
contrato  do  empréstimo  e o decreto  n.  23.829,  de  5 de  fe- 
vereiro dêste  ano.  Com  essa.  preliminar,  propôs  o Sr.  Jua- 
rez Távora  que  a cópia  do  telegrama  seja  enviada  á Secção 
Técnica  para  dar  seu  parecer.  A proposta  foi  aceita,  encami- 
nhando o Sr.  Presidente  a cópia  do  telegrama  ao  Sr.  secre- 
tário técnico  interino,  para  os  devidos  fins. 

O Sr.  Presidente  anuncia  que  tem  sôbre  a mesa  um 
oficio  do  Sr.  interventor  federal  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, encaminhando  a carta  dos  banqueiros  Samuel  Montagu 
& C°.  ao  Sr.  secretário  das  Finanças  do  mesmo  Estado. 
Pelo  Sr.  Presidente  foi  dito  que  não  sabe  como  a Comissão 
possa  resolver  sôbre  o assunto.  Trata-se  de  um  protesto  dos 
banqueiros  Samuel  Montagu  & G0.,  contra  o fato  do  govêrno 
não  estabelecer  diferenciação  entre  os  empréstimos  em  libras 
esterlinas  e os  empréstimos  em  dólares- 
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0 Sr.  Alceu  G.  d’ Azevedo  manifesta  sua  opinião  no  sen- 
tido da  Comissão  não  tomar  conhecimento  do  esquema  or- 
ganizado pelo  governo  para  liquidação  das  dívidas  dos  Es- 
tados e Municípios,  porquê  não  foi  a mesma  Comissão  ouvida 
a respeito  da  sua  organização.  Retruca  o Sr.  Presidente  di- 
zendo que  se  trata  de  um  ato  do  governo,  em  sua  soberania, 
de  que  a Comissão  deve  tomar  conhecimento.  Diz  o senhor 
Betim  Pais  Leme  que  o Govêrno  classificou  os  empréstimos 
de  acordo  com  os  recursos  disponíveis.  A Comissão  não  tem 
conhecimento  da  situação  da  Carteira  Cambial  do  Banco  do 
Brasil . 

Encerrando  a discussão,  o Sr.  Presidente  distribui  o 
ofício  do  Sr.  interventor  federal  no  Estado  do  Rio  de  Janei- 
ro ao  Sr.  Alceu  G.  d’ Azevedo,  para  dar  parecer. 

Toma  a palavra  o Sr.  Valdemar  Falcão,  que  encaminha 
ao  Sr.  Presidente  uma  sugestão  do  Sr.  vice-presidente  da 
Associação  Comercial  do  Ceará  sôbre  a lei  do  reajustamento 
e especialmente  sôbre  crédito  hipotecário.  Requer  que  a Co- 
missão faça  distribuir  uma  cópia  dêsse  trabalho  pelos  seus 
membros-  O requerimento  foi  aprovado. 

O Sr.  Luiz  Betim  Pais  Leme  declarou  que  está  pronto 
o trabalho  sôbre  imposto  de  importação  que  lhe  incumbira  de 
fazer  o Sr.  Presidente,  bem  como  que  pretende  apresentá-lo 
na  próxima  reunião-  Também  o Sr.  Valdemar  Falcão  declara 
que  na  próxima  reunião  lerá  o seu  parecer  sôbre  a pretenção 
do  Govêrno  do  Estado  do  Espírito  Santo  relativamente  ao 
empréstimo  que  contraiu  no  Banco  ítalo  Belga. 

Nada  mais  havendo  a tratar,  o Sr.  Presidente  encerrou 
os  trabalhos,  sendo,  para  constar,  lavrada  a presente  ata. 

Rio  de  Janeiro,  doze  de  março  de  mil  novecentos  e trinta 
e quatro. 


Parecer  sôbre  o ofício  n.  7 de  20-2-34  do  Evmo.  Sr.  Dr.  Pedro  Ernesto, 

Interventor  Federal 

Tenho  em  mãos  o ofício  de  V.  Ex.,  n.  7 de  26  de  fevereiro,  e com 
relação  ao  objeto  do  mesmo,  cabe-me  responder  preliminarmente  que 
esta  Comissão  mantem  seu  parecer  anterior  de  que  o empréstimo  de 
d 904  de  £ 4.000.000,  dessa  Prefeitura,  é um  empréstimo  interno.  Êste 
parecer,  cuja  cópia  enviada  a essa  Prefeitura,  foi  devidamente  funda- 
mentado e aprovado  pela  ComTssão,  e consta  que  essa  Prefeitura  muito 
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bem  tem  sempre  considerado  o empréstimo  de  £ 4.000.000  de  1904. 
como  interno,  visto  ter  sido  contraído  em  virtude  de  escritura  de  emis- 
são lavrada  em  notas  do  tabelião  Evaristo  de  Barros,  em  3 de  agosto 
de  1904,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  comparecendo  ao  eartõrio,  de 
um  lado,  a Municipalidade  do  Distrito  Federal  representada  pelo  Pre- 
feito Pereira  Passos,  e de  outro,  o Banco  da  República  representado 
pelos  seus  Diretores,  como  encarregado  do  lançamento  do  empréstimo 
e estipulante  em  nome  dos  futuros  tomadores.  O Empréstimo  foi  lan- 
çado, pois,  nesta  praça,  publicado  manifesto  nesta  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  tendo  também  como  intermediário  o corretor  oficial  de  fun- 
dos públicos  Martin  Koch.  Posteriormente  o Banco  do  Brasil  vendeu 
uma  parte  desses  títulos  ao  portador  em  Portugal  e Londres  e obteve 
também  cotação  para  os  mesmos  naquelas  bolsas,  isso  nada  alterando 
o contrato  de  emissão. 

O decreto  n.  23.829  do  Govêrno  Federal,  de  5 de  fevereiro,  não 
transforma  êsse  empréstimo  interno  em  externo,  não  teve  êsse  obje- 
tivo. Simplesmente,  para  atender  aos  portadores  ou  banqueiros  que 
compraram  e possuem  êstes  títulos,  no  exterior,  incluiu  no  seu  esque- 
ma no  grau  7o,  para  os  coupons  que  se  venceram  de  abril  de  1934  em 
diante,  a obrigação  do  Govêrno  Federal  pôr  á disposição  da  Prefeitura, 
cambiais  em  £ esterlinas  para  pagamento  dos  juros  dêste  empréstimo 
aos  portadores  do  exterior,  na  percentagem  de  17  % % £ esterlinas  do 
valor  dos  coupons  que  forem  apresentados  para  cobrança  no  exterior. 
Isto  oertamente  pode  ser  feito,  porquê  embora  a cláusula  17a  deter- 
mine que  os  pagamentos  dos  coupons  no  Brasil  serão  pagos  em  mil- 
réis  pela  média  da  taxa  cambial  do  mês  precedente,  permite  a cláusula 
22a  o pagamento  nas  praças  de  Londres,  Porto  e Lisboa  empregando 
taxativamente  a locução  “poderão  ser  pagos.” 

Estabelecida  essa  preliminar,  passámos  a responder  aos  itens  do 
citado  ofício  n.  7 de  V.  Ex.,  de  acôrdo  com  o vencido  na  Comissão, 
por  unanimidade  de  votos: 

Ao  Io  — A Prefeitura  deve  continuar  o pagamento  em  milréis  de 
todos  os  coupons  em  atraso  e vencidos,  que  forem  apresentados  á séde 
do  Banco  do  Brasil,  nos  termos  precisos  da  cláusula  17a  do  contrato 
com  o qual  lançou  nesta  praça  o referido  empréstimo,  visto  que,  nada 
tem  que  ver  o decreto  23.829  que  se  refere  exclusivamente  a emprés- 
timos externos,  isto  é,  lançados  e subscritos  em  praças  do  exterior  e 
por  intermédio  de  Agentes  estrangeiros  com  as  obrigações  internas  do 
empréstimo  tle  1904,  determinadas  no  seu  contrato  de  emissão  nesta 
praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Ao  2o  — Prejudicado  pela  resposta  ao  Io. 

Ao  3o  — Dos  portadores  de  coupons  dêste  empréstimo  interno,  que 
quizerem  pagar  o imposto  predial  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  é obri- 
gada a Prefeitura  a receber  conforme  a cláusula  4a  do  contrato  de 
lançamento  do  Empréstimo  os  ditos  coupons,  tomando-se  como  de- 
termina esta  cláusula  para  cálculo  do  milréis  a taxa  de  cambio  que 
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semestre. 

Ao  4o  — Não  sendo  possível  como  bem  diz  a consulta,  prever  o 
numero  de  coupons  que  será  apresentado  em  Londres  para  resgate  em 
£,  aproveitando-se  dêsses  17  % % de  cambio  em  £,  que  o Govêrno  Fe- 
deral põe  á disposição  da  Prefeitura  pelo  seu  esquema  grau  7 a par- 
tir de  abril  de  1934,  deve  a Prefeitura  indagar  do  Banco  do  Brasil 
quando  por  seu  intermédio  pagar  o cpupon  vencido  de  outubro  de 
1933,  qual  o saldo  de  coupons  que  não  foi  apresentado  á cobrança  para 
recebimento  em  milréis,  e poderá  então  avaliar  e guiar-se  por  êste 
6aldo  para  conhecer  aproximadamente  qual  é a remessa  de  fundos  para 
o serviço  de  juros  na  citada  praça  de  Londres,  relativa  aos  coupons 
a vencer  em  abril  de  1934,  cujos  portadores  não  querem  receber  em 
milréis  e preferem  receber  em  £ esterlinas,  aproveitando-se  assim  da 
disponibilidade  que  lhe  faculta  o esquema  do  decreto  23.829  de  5 de 
Fevereiro,  do  Govêrno  Federal. 

Finalmente  é de  notar  que,  corno  sempre,  no  seu  orçamento  de 
despesa  para  1934,  na  verba  32,  § 2o,  juros  dos  empréstimos  internos, 
essa  Prefeitura,  consigna  a verba  de  Rs.  10.411 :620$000  (dez  mil 
quatrocentos  e onze  contos  seicentos  e vinte  mil  réis)  para  os  coupons 
ns.  59  e 60  relativos  aos  dois  semestres  de  1934. 

Esperando  ter  assim  satisfeito^  dentro  dos  têrmos  exatos  do  con- 
trato pêlo  qual  foi  subscrito  o empréstimo,  as  perguntas  de  V.  Ex. 
subscrevo-me  com  o mais  elevado  apreço. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  março  de  1934.  — Mario  de  A.  Ramos,  re- 
lator. 


(Sessão  de  23  de  março  de  1934) 


Aos  vinte  e três  dias  de  março  de  mil  novecentos  e trinta 
e quatro,  ás  dez  horas,  reuniu-se,  na  sala  de  comissões  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  a Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Eco- 
nômicos dos  Estados  e Municípios,  sob  a presidência  do  senhor 
J.  G.  Pereira  Lima,  vice-presidente,  na  ausência  do  Sr.  An- 
tônio Carlos  Ribeiro  de  Andrada,  Presidente  efetivo.  Além  do 
Sr.  J.  G.  Pereira  Lima,  compareceram  os  Srs.  Osvaldo  Ara- 
nha, Juarez  Távora,  J.  C.  Macedo  Soares,  Valdemar  Falcão, 
Luiz  Betim  Pais  Leme,  Alceu  G.  d’ Azevedo  e Ayrton  Aché 
Pillar,  secretário  técnico  interino.  Abrindo  os  trabalhos  o se- 
nhor Presidente  comunicou  que  a Prefeitura  de  Santos  diri- 
gira um  ofício  á Secção  Técnica  da  Comissão,  endereçado  ao 
Secretário  Técnico  interino,  encaminhando  uma  consulta  dos 
banqueiros  credores,  sôbre  a liberação  dos  depósitos  e pedindo 
melhoria  de  classificação  para- o único  empréstimo  externo 
dêsse  município.  Distribuindo  êsse  ofício  ao  Sr.  Ayrton  Aché 
Pillar,  para  dar  a resposta  conveniente,  declarou  o Sr.  Presi- 
dente que  o Sr.  Ministro  da  Fazenda  lhe  cientificara  de  que  a 
Secção  Técnica  póde  e deve  responder  a todas  as  consultas  que 
lhe  forem  dirigidas- 

Pelo  Sr.  Presidente  é proposto  que  passe  a Comissão  um 
telegrama  de  felicitações  ao  Sr.  Osman  Loureiro  pela  sua  re- 
cente nomeação  para  o cargo  de  Interventor  Federal  no  Es- 
tado de  Alagoas.  Justificando  essa  proposta,  o Sr.  Presidente 
diz  que  o Sr.  Osman  Loureiro  o auxiliou  sobremaneira  no  re- 
latório da  dívida  do  Estado  de  Alagoas,  do  qual  era,  á época 
da  confecção  do  mesmo,  secretário  geral.  O Sr.  Juarez  Tá- 
vora declara-se  favorável  á proposta  do  Sr.  Presidente,  mas 


entende  que  o telegrama  deve  mencionar  a razão  da  sua  ori- 
gem, que  é o fato  pelo  qual  a Comissão  travou  conhecimento 
com  o mencionado  Sr.  Osman  Loureiro,  de  modo  a não  se 
poder  atribuir  á deliberação  intuito  politico.  Foi  aprovada, 
por  unanimidade,  a proposta  do  Sr.  Presidente  com  o alvi- 
tre do  Sr.  Juarez  Távora. 

Passando  á matéria  da  ordem  do  dia,  o Sr.  Presidente 
comunicou  á Comissão  que  sôbre  a reclamação  dos  banquei- 
ros Montagu,  relativa  á dívida  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
e a dos  credores  americanos  do  Maranhão,  entendera-se  com 
o Sr.  ministro  da  Fazenda,  dizendo-lhe  que  não  lhe  parecia 
caber  á Comissão  resolver  acerca  do  assunto.  Foi-lhe,  porém, 
chamada  a attenção  pelo  Sr.  ministro  da  Fazenda  para  o 
art.  5 do  decreto  que  estabelece  o esquema.  Declara  o senhor 
Presidente  que  a reclamação  dos  credores  do  Maranhão  dis- 
tribuída, na  reunião  anterior,  ao  Sr.  Ayrton  Aché  Pillar,  secre- 
tário técnico  interino,  foi  por  êle,  Presidente,  encaminhada 
ao  Sr.  ministro  da  Fazenda  com  o parecer  do  mesmo  secretá- 
rio técnico. 

Quanto  á consulta  da  Prefeitura  do  Distrito  Federal  com 
relação  ao  empréstimo  de  quatro  milhões  (4.000.000)  de  es- 
terlinos contraído  em  1904,  diz  o Sr.  Presidente  que  levou  ao 
conhecimento  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  a sugestão  de  res- 
posta apresentada  pelo  Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos,  como 
fôra  decidido  na  sessão  anterior,  a respeito  de  todas  as  recla- 
mações e consultas  sôbre  o esquema  organizado  pelo  governo 
para  liquidação  das  dívidas  externas.  A sugestão  do  Sr.  Má- 
rio de  Andrade  Ramos  foi  aceita  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
com  pequenas  alterações,  tendo  êle,  Presidente,  redigido  o ofí- 
cio que  lê  em  seguida,  o qual  passa,  em  anexo,  a fazer  parte 
integrante  desta  ata.  Por  unanimidade,  foi  aprovada  a reda- 
ção do  ofício  acima  mencionado. 

O Sr.  Valdemar  Falcão  levanta  uma  dúvida  sôbre  a ex- 
pressão “imposto  específico”,  cuja  interpretação  diz  entender 
de  grande  importância- 

Com  a palavra,  o Sr.  J.  C.  de  Macedo  Soares  diz  que, 
no  seu  entender,  a expressão  “impostos  específicos”  se  refere 
a garantias  especificadas  no  contrato  de  empréstimo. 

A esta  altura,  chega  o Sr.  Osvaldo  Aranha. 
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O Sr.  Presidente  dá-lhe  conhecimento  dos  debates  e das 
resoluções  tomadas  e pergunta-lhe  se  tem  alguma  considera- 
ção a fazer  a respeito.  O Sr.  Osvaldo  Aranha,  em  resposta, 
disse  que  os  trabalhos  da  Comissão  vêm  despertando  interesse, 
e frutificando  em  várias  óhras  nos  Estados  e Municípios, 
óbras  essas  inspiradas  pelos  estudos  e sugestões  apresentadas 
na  mesma.  Leu  no  parecer  do  Sr.  Alceu  G.  d’ Azevedo  sôbre 
a reclamação  dos  banqueiros  Montagu,  que  não  foi  consul- 
tada a Comissão  quanto  á organização  do  esquema.  No  en- 
tanto, se  deu  justamente  o contrário.  A bem  dizer,  a origem 
do  esquema  é um  trabalho  da  Comissão,  a nacionalização  das 
dívidas  externas.  Apresentada  e estudada  a sugestão  da 
nacionalização  das  dívidas  externas,  foi  esta  tida  como  im- 
praticável á vista  das  informações  prestadas  pela  Carteira 
Cambial  do  Banco  do  Brasil,  segundo  a qual  era  a nacionali- 
zação inaceitável  porquê  ia  favorecer  ao  cambio  negro.  Pas- 
sando nessa  ocasião  por  esta  capital  Sir  Otto  Niemeyer,  pro- 
curou com  êle  entender-se  sòbre  a solução  do  problema  das 
dividas  externas  e foi-lhe  por  êsse  financista  sugerido  o es- 
quema- Levou  o assunto  ao  conhecimento  da  Comissão  e, 
sem  descer  a detalhes,  informou-a  no  que  lhe  era  possível  in- 
formar. Naturalmente  não  o podia  pôr  em  votação,  pois  ao 
Govêrno,  na  sua  soberania,  caberia  decretar  a respeito. 

0 Sr.  Alceu  G-  d’ Azevedo  diz  que  propôs  uma  prelimi- 
nar quando  se  tratou  do  esquema,  não  tendo  esta  sido  posta 
em  votação. 

Pelo  Sr.  Osvaldo  Aranha  é perguntado  de  que  prelimi- 
nar se  trata.  Explica  o Sr.  Presidente  que  a preliminar  men- 
cionada, foi  lida  pelo  Sr.  Alceu  G.  d’ Azevedo  em  sessão  que 
teve  a presença  do  Sr.  Osvaldo  Arnha  e voltou  depois  a ser 
bda  pelo  mesmo  senhor,  não  sendo,  então,  posta  em  votação 
por  inoportuna. 

Volta  a falar  o Sr.  Osvaldo  Aranha.  Diz  que  até  onde  é 
possível,  sempre  ouviu  a Comissão.  Foi  o que  aconteceu  com 
o esquema:  anunciou,  na  ocasião  oportuna,  que  ia  ser  baixado 
um  decreto  a respeito,  dando  ciência  á Comissão  do  que  pre- 
tendia o Govêrno  fazer.  Sôbre  a reclamação  dos  banqueiros 
Montagu,  o Sr-  Osvaldo  Aranha  diz  que  estes  não  se  insurgem 
contra  o escpiema,  não  o impugnam,  apenas  querem  que  o 
empréstimo  por  que  se  interessam  suba  de  um  gráu,  pass-*  do 
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7o  para  o 6o.  Afirma  que  o esquema  foi  aceito  pelos  credores, 
com  exceção  de  dois  que  não  se  mostraram  dispostos  a acei- 
tá-lo, mas  êsses  mesmos  acabarão  concordando,  pois  já  se  in- 
clinam a isso . As  reclamações  visam  apenas  melhoria  de  gráu. 
A reclamação  portuguêsa  não  tem  fundamento.  O govêrno 
português,  cuja  orientação  financeira  é tida  como  modelar, 
adotou  medidas  menos  favoráveis  aos  credores  do  que  a de- 
cretada agora  pelo  nosso  Govêrno.  A pessoa  que  reclama 
contra  o Brasil  não  tem  conceito  e é conhecida  aqui,  onde 
estava  ludibriando  portugueses  e brasileiros. 

A respeito  dessa  reclamação  escrevera-lhe  o Sr.  Embai- 
xador do  Brasil  em  Portugal,  reduzindo-a  ás  devidas  propor- 
ções. A maior  parte  dos  títulos  em  poder  dos  reclamantes 
portugueses  é do  Maranhão  e de  Alagoas,  entre  os  últimos, 
muitos  falsificados  em  Paris. 

Respondendo  a uma  pergunta  do  Sr.  Valdemar  Falcão 
sôbre  o empréstimo  do  Estado  do  Espírito  Santo  com  o Ban- 
co Ítalo-Belga,  o Sr.  Osvaldo  Aranha  diz  que  recebeu  uma  vi- 
sita do  Sr.  Embaixador  da  Bélgica  para  tratar  do  assunto. 
Diz  ainda  o Sr.  Osvaldo  Aranha  que  o último  período  da 
alínea  5a  do  artigo  Io  do  decreto  n.  23.829,  de  5 de  fevereiro, 
que  estabeleceu  o esquema,  só  tem  aplicação  a dois  emprésti- 
mos de  São  Paulo  e ao  americano  do  Maranhão,  os,  únicos  ga- 
rantidos por  impostos  específicos  hipotecados  com  trustee. 

Depois  o Sr.  Luiz  Betim  Pais  Leme  lê  o seu  relatório 
sôbre  o imposto  de  exportação,  que  em  anexo,  passa  a fazer 
parte  integrante  desta  ata-  Finda  a leitura  foi  o Sr.  Luiz  Be- 
tim Pais  Leme  felicitado  por  todos  os  presentes,  que  elogia- 
ram, sem  restrição,  o seu  trabalho. 

O Sr.  Juarez  Távora  diz  que  nas  vantagens  citadas  pelo 
Sr.  Luiz  Betim  Pais  Leme  da  aplicação  do  sistema  por  êle 
preconizado,  há  a acrescentar  que  o imposto  de  exportação 
assim  cobrado  póde  ser  uma  compulsória  para  a melhoria  da 
produção.  Os  tipos  mais  perfeitos  devem  pagar  menos  para 
melhorar  o trabalho. 

Foi  resolvido,  por  proposta  do  Sr.  Presidente,  que  os 
Deputados  á Assembléia  Constituinte,  com  assento  na  Comis- 
são, propuzessem  a transcrição  do  trabalho  do  Sr.  Luiz  Betim 
Pais  Leme  nos  anais  da  mesma  Assembléia,  para  que  êle  ser- 
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visse  de  sugestão  aos  constituintes  sòbre  a matéria  que  en- 
cerra . 

O Sr.  Osvaldo  Aranha  propõe  que  os  Deputados,  mem- 
bros da  Comissão,  façam  comentários  na  Assembléia  Cons- 
tituinte, dos  trabalhos  daquela.  A Comissão,  diz  o Sr.  Os- 
valdo Aranha,  tem  trabalhado  muito,  são  inúmeros  os  frutos 
do  seu  trabalho.  Muitas  realizações  dos  Governos  Federal, 
dos  Estados  e Municípios,  não  foram  consequência  direta,  mas 
tiveram  origem  idiretamente  nas  discussões  da  Comissão. 
Os  benefícios  desta  são  inúmeros.  Seus  trabalhos  publicados 
têm  sugerido  uma  infinidade  de  medidas  úteis  dos  govérnos 
citados.  Pede,  por  isso,  aos  Deputados,  membros  da  Comis- 
são, que  façam,  na  Assembléia  Constituinte,  o comentário 
dos  trabalhos  da  mesma  Comissão. 

Pelo  Sr.  J.  C.  Macedo  Soares  é proposto  que  o senhor 
Osvaldo  Aranha  compareça  àquela  Assembléia,  na  qualidade 
de  Ministro  da  Fazenda  e faça,  pessoalmente,  com  o brilho 
que  todos  reconhecem  em  sua  palavra  e com  a autoiãdade 
do  seu  cargo,  o que  sugeriu.  Em  resposta,  o Sr.  Osvaldo  Ara- 
nha disse  que  não  lhe  era  possível  atender  a sugestão  do  se- 
nhor J.  C.  Macedo  Soares,  á vista  de  se  estar  discutindo  na 
Assembléia  apenas  assunto  de  ordem  constitucional,  motivo 
por  que,  aliás,  não  fôra,  até  agora,  expor  aos  Srs.  Deputados, 
as  suas  idéias  sôbre  o reajustamento  econômico. 

Consideradas  as  alegações  do  Sr.  Osvaldo  Aranha,  a Co- 
missão deliberou  que  falaria  na  Assembléia  o Sr.  J.  C.  Ma- 
cedo Soares . 

O Sr.  Presidente  anuncia  que  o Sr.  Valdemar  Falcão  vai 
lêr  o seu  relatório  sôbre  o empréstimo  do  Estado  do  Espírito 
Santo  com  o Banco  Ítalo-Belga.  O Dr.  Faldemar  Falcão  pede 
permissão  para  fazer  um  resumo  verbal  do  parecer,  em  vista 
do  adiantado  da  hora. 

Êsse  parecer,  em  anexo,  passa  a fazer  parte  da  presen‘e 
ata.  Finda  a exposição  do  Sr.  Valdemar  Falcão,  o Sr.  Osvaldo 
Aranha  diz  que  não  entra  em  detalhes  sôbre  o trabalho  do 
relator.  O empréstimo  em  causa,  continúa  o Sr.  Osvaldo 
Aranha  — como  outros,  dos  Estados  de  Minas  Gerais  e São 
Paulo  — não  foi  incluído  no  esquema  por  ser  empréstimo  a 
curto  prazo.  Sôbre  êles  e os  incluídos  no  gráu  VIII  vai  resol- 
ver a Comissão.  O Ministério  da  Fazenda  vai  oficiar  á Co- 
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missão  para  que  esta  se  dirija  aos  Governos  dos  Estados  e,  em 
conjunto,  com  cada  um  deles,  decida  a respeito.  Prosseguin- 
do o Sr.  Osvaldo  Aranha,  diz  que  entende  que  o parecer  do 
Sr.  Valdemar  Falcão  deve  ser  discutido  e que  resolva  algu- 
ma coisa  a Comissão  sôbre  o assunto. 

Por  proposta  do  Sr.  Valdemar  Falcão,  foi  resolvido  que 
o seu  parecer  mencionado  seja  discutido  na  próxima  reunião. 

Nada  mais  havendo  a tratar,  o Sr.  Presidente  encerrou  os 
trabalhos,  sendo,  para  constar,  lavrada  a presente  ata.  Rio  de 
Janeiro,  vinte  e três  de  março  de  mil  novecentos  e trinta  e 
quatro . 

PARECER  SOBRE  A RECLAMAÇÃO  DOS  BANQUEIROS  SAMUEL  MONTAGU  & CO . , 

AGENTES  FISCAIS  DOS  EMPRÉSTIMOS  DE  CONVERSÃO  DO  ESTADO 
DO  RIO  DE  JANEIRO  DE  5%  E 7% 

Exmo.  Sr.  Presidente. 

V.  Ex.  me  incumbiu  na  última  sessão  de  relatar  a carta  dos 
banqueiros  Samuel  Montagu  & Co.,  agentes  fiscais  dos  empréstimos 
de  conversão  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  de  5 % e 7 % de  1907,  di- 
rigida ao  Secretário  das  Finanças  do  Estado  e encaminhada  a esta 
Comissão  pelo  Interventor  Federal  Comandante  Ary  Parreiras. 

Nesta  carta  os  banqueiros  começam  prot?stando,  não  sómente 
contra  a inclusão  dos  mencionados  emppréstimos  no  gráu  VII  do  es- 
quema que  acompanha  o decreto  Federal  n.  23.829,  como  contra  o 
fato  de  não  ter  havido  diferenciação  entre  estes  empréstimos  e o em- 
préstimo em  dólares  emitidos  nos  Estados  Unidos. 

Desejam  saber  se  o decreto  estabelece  positivamente  a obriga- 
ção de  transferência  integral  durante  o período  de  4 anos,  de  todas 
as  comissões  devidas  aos  banqueiros  sôbre  a importância  nominal 
dos  coupons. 

Gozando  os  empréstimos  referidos  de  garantias  especiais  dos  im- 
postos sôbre  assucar,  café  e do  predial  da  cidade  de  Niterói,  espe- 
ram que  o Estado,  uma  vez  conseguida  a transferência  autorizada 
pelo  decreto,  saiba  conservar  intato  em  benefcio  dos  portadores  de 
títulos  o saldo  em  mil  réis  proveniente  da  arrecadação  destes  im- 
postos, de  modo  que,  a qualquer  tempo  que  haja  possibilidade  de 
transferência  cambial,  seja  o saldo  aplicado  ao  serviço  dos  emprésti- 
mos que,  na  opinião  deles  estão  incluídos  na  exceção  a que  se  refere 
o art.  5o  do  dito  decreto. 

Relativamente  ao  saldo  em  mil  réis  que  vem  sendo  acumulado  a 
crédito  dos  portadores  dos  ftulos  relativamente  aos  juros  em  atrazo, 
esperam  que  seja  aplicado  convenientemenle  em  benefício  dos  por- 
tadores de  ftulos,  uma  vez  que  não  póde  ser  transfrido  imediata- 
mente. 
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Sinto-me  constrangido  a emitir  qualquer  parecer  sôbre  o assun- 
to pois  não  encontro  nos  arquivos  da  comissão  qualquer  deliberação 
sôbre  a confecção  do  decreto  expedido  pelo  Govôrno  nem  sôbre  o es- 
quema que  o acompanha. 

Esta  Comissão  não  teve  ocasião  de  se  pronunciar  sôbre  a opera- 
ção realizada.  Devo  confessar  que  me  causa  até  surpresa  a impu- 
gnação apresentada  pelos  banqueiros  .do  Estado  do  Rio,  pois,  pela  ex- 
posição dos  motivos  feita  pelo  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  se  con- 
cluo que  o acôrdo  havia  sido  levado  a efeito  na  maior  harmonia  com 
os  credores  americanos  representados  pelo  Sr.  J.  R.  Clark  Júnior,  re- 
presentante dos  Bondholder’s  Council  dos  Estados  Unidos  quando  de 
passagem  por  esta  Capital  e com  os  banqueiros  ingleses,  por  inter- 
médio de  Sir  Henry  Lynch  representante  da  Casa  Rothschild. 

Nestas  condições,  sou  de  parecer  que  esta  Comissão  não  é com- 
petente para  emitir  parecer  sôbre  a interpretação  ou  impugnação  do 
acôrdo  cuja  marcha  ou  pourparlers  desconhece. 

Deve,  de  fato,  a Comissão  apresentar  sugestões  para  modifica- 
ções que  lhe  pareçam  razoáveis  de  cláusulas  de  um  decreto  já  pro- 
mulgado pelo  Govêrno,  nas  condições  do  presente  decreto? 

Não  poderiam  as  sugestões  que  porventura  apresentasse  agora  a 
Comissão  ser  interpretadas  como  uma  crítica  prejudicial  talvez  á 
execução  definitiva  de  uma  operação  tão  delicada  que  exige  a maior 
circumspeção,  pois  se  acha  em  jogo  o crédito  do  Brasil? 

Penso  que  a Comissão  não  deve  entrar  em  estudo  relativo  ao  pro- 
testo dos  banqueiros  Samuel  Montagu  & C0.,  contra  as  disposições  do 
decreto  n.  23.829. 

É êste  o meu  parecer. 

(a)  — Alceu  G.  d’ Azevedo. 

Exmo.  Sr.  Interventor  do  Distrito  Federal.  — Em  resposta  ao 
oficio  de  V.  Excia.,  datado  de  26  de  fevereiro  último,  tratando  do  em- 
préstimo de  4.000.000  emitido  em  1904  pela  Prefeitura,  cumpre-nos 
informar  que  o parecer  subscrito  pelo  Relator,  Dr.  Mario  de  Andrade 
Ramos,  em  14  de  Outubro  do  ano  transato  e aprovado  por  esta  Comis- 
são, considerou  como  interna  a referida  operação. 

, Foi  a mesma  lavrada  em  notas  do  Tabelião  Evaristo  Valle  de  Bar- 
ros,  a cujo  cartório  compareceram  de  um  lado  a Municipalidade  do  Dis- 
trito Federal,  representada  pelo  Prefeito  Dr.  Francisco  Pereira  Passos, 
de  outro  lado  o Banco  da  República  do  Brasil  na  pessôa  de  seus  Dire- 
tores, Drs.  Custodio  José  Coelho  de  Almeida,  Ubaldino  Amaral  Fon- 
toura e Leopoldo  Cesar  Duque  Estrada,  tendo  servido  como  interme- 
diário o corretor  oficial  de  fundos  públicos  Martin  Koch. 

Em  reunião  recente  á vista  da  consulta  de  V.  Excia.  supra 
mencionada,  foi  de  novo  discutido  o assunto  e o mesmo  Relator  prece- 
dente, redigiu  uma  minuta  da  resposta  que  devia  a comissão  trans- 
mitir. 
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Juntamos  copias  de  ambos  esses  documentos  para  a respectiva 
analise  de  seus  dizeres. 

Seja-nos  licito,  porém,  em  rapida  sintese  compendiar  a matéria  de 
que  se  trata,  tendo  em  vista  as  perguntas  formuladas  por  V.  Excia. 
nestes  termos : 

Io.  Deve  ser  sustado  o pagamento  de  todos  os  coupons  vencidos, 
de  acôrdo  com  o item  8°.,  do  art.  Io.  do  Decreto  acima  referido 
(N°.  23.829),  mesmo  quando  o resgate  já  tenha  sido  iniciado  antes 
de  7 do  corrente? 

2o.  Caso  o resgate  iniciado  deva  ser  continuado,  em  que  con- 
dições deverá  ser  feito? 

3o.  Quando  o portador  de  coupons  optar  pelo  pagamento  em  réis 
e apresentá-los  para  pagamento  do  imposto  predial,  deverão  ser  tais 
coupons  resgatados  pelo  seu  valôr  nominal  ou  de  acôrdo  com  o dis- 
posto na  tabela  do  gráu  VII  anexa  ao  Decreto  N°.  23.829  citado? 

4o.  Não  sendo  provável  prevêr  o número  de  coupons  que  serão 
apresentados  para  resgate  em  moéda  nacional  e os  que  serão  apre- 
sentados, em  Londres  para  o resgate  em  Libras,  como  deverá  pro- 
ceder o Banco  do  Brasil,  quanto  á remessa  de  fundos  para  o serviço 
de  juros  na  citada  praça? 

Data  venia,  consideramos  bisantina  a discussão  para  definir  se 
o empréstimo  em  apreço  é externo  ou  interno. 

A clausula  decima  sétima  do  contrato  de  emissão  estipula:  “Os 
juros  na  razão  de  5 % ouro  anuais  serão  pagos  semestralmente  em 
Io.  de  Abril  e Io.  de  Outubro  de  cada  ano.  E como  base  para  paga- 
mento no  Brasil  de  coupons  e apólices  sorteadas  servirá  a média  da 
taxa  cambial  do  mês  precedente  calcada  nas  médias  diarias”. 

A clausula  Decima  quarta,  reza:  “Obriga-se  a Prefeitura  do 
Distrito  Federal  a reçeber  os  coupons  vencidos  e as  apólices  ouro 
sorteadas,  pelo  valor  nominal  em  pagamento  do  imposto  predial,  to- 
mando-se por  base  a taxa  de  cambio  qíie  houver  sido  anunciada  para 
o pagamento  das  mesmas  apólices  e coupons”. 

São,  pois,  obrigações  peremptórias  de  um  contrato  pacífico,  os 
quais  a Prefeitura  não  póde  licitamente  eximir-se  de  cumprir.  Por 
outro  prisma  destaca-se  a clausula  vigésima  segunda,  assim  redigida: 
“As  apólices  sorteadas  e os  coupons  vencidos  poderão  ser  pagos  em 
ouro  nas  Praças  de  Londres,  Paris,  Porto  e Lisbôa,  correndo  neste 
caso  por  conta  da  Prefeitura  as  despesas  que  tais  pagamentos  acar- 
retarem no  exterior”. 

Como  se  vê,  é uma  disposição  facultativa  e considerando  a van- 
tagem, que  todos  almejam,  de  serem  nacionalisadas  as  dívidas  exter- 
nas do  Brasil,  seria  o caso  da  Prefeitura  utilisar-se  do  direito  que 
lhe  assiste  de  não  se  servir  de  moéda  estrangeira  nesta  especie.  Ocórre 
porém,  a circumstancia  de  que  muitos  dos  títulos  em  causa  foram 
entregues  a pessôas  residentes  fóra  de  nossos  país,  sobretudo  em 
Portugal,  por  venda  simples  e para  desapropriação  de  prédios  ne- 
cessários ás  novas  avenidas  na  cidade. 
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Nesses  termos,  e,  para  facilitar  os  bons  desejos  da  Prefeitura,  o 
Decreto  N°.  23.829  de  5 de  Fevereiro  de  1934,  contemplou  no  gráu 
YII  o empréstimo  do  Distrito  Federal  de  5 % de  1904,  reservando- 
lhe  a percentagem  de  17  1 1 2 por  cem,  para  1934-1935. 

Esse  Decreto,  porém,  não  colimou  anular  as  obrigações  legais 
contraídas  pelo  país,  mormente  no  que  concerne  aos  pagamentos  em 
mil  reis  papel. 

Mesmo  na  hipótese  de  empréstimos  externos,  havendo  saldos  dis- 
poníveis em  dinheiro  circulante,  após  as  transferencias,  conforme 
restringe  a clausula  5 do  Decreto  N°.  23.829,  não  terão  éles  aplicação 
no  interêsse  unilateral,  em  se  tratando  de  renda  proveniente  de  im- 
postos específicos  hipotecados. 

Em  conclusão,  parece-nos  que  compete  á Prefeitura  do  Distrito 
Federal  depositar  no  Banco  do  Brasil,  regularmente,  nas  épocas  dos 
vencimentos,  a importância  em  mil  reis  papel  dos  juros  relativos  ao 
empréstimo  de  4.000.000,  emitido  em  1904  e calculados  pela  média 
cambial  do  mês  procedente,  consoante  a clausula  Décima  sétima. 

Em  caso  de  móra,  deverá  receber  os  coupons  vencidos  pelo  valôr 
nominal  em  pagamento  do  imposto  predial,  e taxa  de  cambio  re- 
ferida, convindo  mencionar  que  a renda  dessa  natureza  se  expressava 
em  cêrca  de  9.000:0008000  na  época  do  empréstimo,  quando  em 
1932  era  da  ordem  de  80.000:0008000. 

O Banco  do  Brasil  se  entederá  com  os  portadores  que  desejarem 
a transferência  em  ouro,  na  conformidade  do  gráu  VII,  constante  do 
esquema  decretado  pelo  Govêrno  Federal,  ou  conservará  a impor- 
tância em  mil  reis,  a disposição  dos  interessados  recalcitrantes,  agindo 
em  último  caso  de  acordo  com  as  regras  do  direito. 

A Prefeitura  ficará  assim  desobrigada  legalmente  dos  compro- 
missos que  assumiu,  a contento  da  grande  maioria  dos  portadores 
das  apólices  emitidas,  destacando-se  os  domiciliados  no  Brasil  e com- 
preendendo institutos  de  beneficiência  desta  metropole,  os  quais  não 
devem  ser  embaraçados  em  sua  humanitária  economia. 

Servimo-nos  do  ensejo  para  reiterar  a V.  Excia.  os  nossos  pro- 
testos de  respeitosa  estima  e distinta  consideração. 

— J.  G.  Pereira  Lima  — Presidente  em  exercício. 


• O imposto  é a contribuição  forçada  dos  indivíduos  á manutenção 
dos  serviços  que  o Estado  lhes  presta.  Não  se  recebe,  porém,  propor- 
cionalmente  ao  que  se  dá.  A quota  de  cada  um  é fixada  por  um 
conjunto  de  leis,  que  não  só  procuram  distribuir  equitativamente  os 
encargos,  como  visam  também  quasi  sempre  outros  objetivos.  O Es- 
tado nunca  se  limitou  a assegurar  os  serviços  correspondentes  ás 
suas  funções  essenciais:  defesa  do  território,  manutenção  da  ordem, 
distribuição  da  justiça,  etc.,  em  que  êle  dificilmente  poderia  ser 
substituído.  Em  todos  os  tempos,  os  govêrnos  invadiram  o campo 
da  economia  e os  impostos  custearam  a construção  de  obras  públicas, 
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as  necessárias  como  as  suntúarias,  cobriram  os  déficits  de  explora- 
ções industriais  ou  serviram,  sob  fórma  de  subvenções  diversas,  a 
alterar  a repartição  da  riqueza  ao  sabor  dos  governantes. 

Emfim,  os  impostos  sempre  serviram  também  como  instrumento 
de  luta  internacional.  O protecionismo,  o dumping”,  são  as  armas 
com  que  as  nações  se  degladiam  em  tempo  de  paz. 

Como  avaliar  das  vantagens  ou  dos  inconvenientes  de  um  de- 
terminado imposto?  Seria  preciso  saber  de  antemão  quem  o vai  pa- 
gar e qual  a sua  repercussão,  não  só  na  economia  interna  do  país, 
como  nas  transações  internacionais.  Seria  também  necessário  saber 
como  êle  vai  ser  empregado. 

O problema  da  incidência  do  imposto  tem  sido  amplamente  es- 
tudado, pelo  menos  no  que  diz  respeito  ao  imposto  indireto.  Quando 
a mercadoria  sôbre  a qual  é lançado  o imposto  está  em  alta  quem 
paga  o imposto  é o comprador  e si  a mercadoria  está  em  baixa,  quem 
o paga  é o produtor. 

Mas  o problema  não  é tão  simples  como  parece  á primeira  vista, 
porquê  cada  categoria  de  indivíduos  quando  é atingida  por  um  im- 
posto, é forçada  a modificar  as  suas  despesas,  o que  diminue  logo 
a procura  de  outros  artigos.  Por  outro  lado,  o uso  que  o govêrno 
faz  do  novo  imposto  pode  aumentar  a procura  de  outros  objetos,  o 
que  vem  modificar  a incidência  dos  impostos  já  em  vigôr  anterior- 
mente . 

Um  imposto  novo  diminúe  pois,  sempre,  o número  das  transa- 
ções que  habitualmente  se  fazem,  embora  por  outro  lado  o emprêgo 
que  o govêrno  faz  dos  impostos  determine  novas  transações  sôbre 
outros  objétos.  Globalmente  se  pode  dizer  que  os  impostos  em  geral 
ou  pelo  menos  que  os  impostos  indirétos  são  pagos  pelos  consumi- 
dores de  mercadorias  em  alta,  e pelos  produtores  de  mercadorias  em 
baixa,  e que  todo  novo  imposto  diminúe  o número  das  transações 
habituais  e determina  o aparecimento  de  outras,  de  acôrdo  com  o 
emprêgo  que  o govêrno  faz  da  nova  arrecadação. 

Se  o aumento  dos  impostos  se  faz  lentamente  e fica  dentro  de 
certos  limites,  a econômia  em  geral  se  póde  acomodar  dessas  trans- 
formações. Se  porém,  o aumento  de  impostos  torna  proibitiva  uma  ca- 
tegoria de  transações  ou  arruina  uma  classe  de  pessôas,  estanca-se 
a fonte  de  onde  o Estado  pretende  tirar  os  recursos  para  os  seus  novos 
empreendimentos  e a evolução  que  se  tinha  em  vista  torna-se  im- 
possível . 

O EstadOj  tem,  como  Janus,  uma  dupla  face:  de  um  lado,  taxa  o 
arrecada,  de  outro,  subvênciona.  E’  preciso,  evidentemente,  que  o 
ciclo  se  feche  e que  as  pessôas  a quem  o Estado  paga  alimentem  por 
sua  vez,  a caixa  dos  que  suportam  os  impostos.  Não  se  deve  perder 
de  vista  a necessidade  absoluta  do  fechamento  deste  ciclo,  para  as- 
segurar a estabilidade  econômica  das  nações. 

O raciocínio  que  acabamos  de  fazer  se  refere  aos  impostos  in- 


# 


_ 


pode-se  raciocinar  do  mesmo  modo,  porquanto  os  indivíduos  tri- 
butados diminuem  as  suas  compras,  o que  força  a baixa  de  certas 
mercadorias,  passando  os  produtores  das  mesmas,  de  acôrdo  com  as 
leis  de  incidência,  a suportar  a respectiva  taxação. 

Ha,  entretanto,  uma  execeção  para  imposto  sòbre  o capital. 
Neste  caso,  como  as  reservas  dos  indivíduos  são  confiscadas  pelo  go- 
verno e lançadas  na  circulação,  o número  de  transações  aumenta. 
O melhor  exemplo  é o das  emissões  papel-moéda,  que  são  essencial- 
mente um  imposto  sôbre  o capital,  e como  todos  sabem,  essa  ope- 
ração estimula  os  negócios.  Todos  os  economistas  são,  entretanto, 
contrários  aos  impostos  sôbre  o capital.  O que  o indivíduo  poupou  e 
acumulou  é não  só  a sua  reserva,  como  a própria  reserva  do  Estado, 
que  permite  atravessar  as  horas  de  crise  econômica  e,  sôbretudo,  as- 
segura a defesa  da  nação  em  caso  de  guerra.  A poupança  foi  sempre 
considerada  uma  virtude,  um  sacrifício  do  indivíduo,  um  imposto 
que  êle  lança  voluntariamente  sôbre  si  próprio,  para  poder  assegurar 
a subsistência  de  sua  familia,  em  caso  de  enfraquecimento  de  sua 
capacidade  de  trabalho.  E assim  procedendo,  êle  constitue  ao  mesmo 
tempo  a grande  reserva  do  Estado  para  as  horas  trágicas  da  vida  da 
nação. 

Aftalion,  no  seu  livro  “Monnaie  et  Industrie”,  pretende  que 
a grande  inferioridade  do  estado  socialista  seria  a sua  incapacidade 
em  constituir  reservas.  No  regime  capitalista  e individualista,  as 
famílias  são  obrigadas  a poupar.  O medo  do  sofrimento,  o receio 
de  ver  o lar  sem  pão  e a própria  velhice  ao  desamparo,  obrigam  cada 
um  de  nós  a constituir  reservas  que  embora  pequenas,  uma  vez  mul- 
tiplicadas pelo  número  de  habitantes  de  um  país,  atingem  a um  vo- 
lume que  o Estado  diretamente  seria  incapaz  de  amontoar  e de  manter, 
diante  dos  apetites  individuais  que  desencadeiaria.  E essas  reservas, 
repetimos,  permitem  atravessar  as  crises  econômicas  e são  o único 
recurso  do  Estado  em  caso  de  calamidade  pública.  O imposto  sôbre 
o capital  deve  ser,  pois,  reservado  para  os  casos  extremos,  quando 
não  ha  mais  outros  recursos. 

Nos  países  onde  a população  é esclarecida,  o imposto  sôbre  o 
capital  pode,  aliás,  ter  a mesma  incidência  que  os  outros  impostos. 
O indivíduo  tributado  procurará  imediatamente  refazer  as  suas  re- 
servas diminuindo  os  seus  gastos  e impondo-se  novas  privações  o que 
determinará  o declínio  das  transações  e as  suas  consequências,  re- 
lativamehte  á incidência  dos  impostos. 

Em  resumo : Para  se  julgar  da  conveniência  ou  da  possibilidade 
de  um  novo  imposto,  ou  mesmo  para  estudar  os  que  já  existem,  pre- 
cisamos examinar: 

Io.)  a incidência  do  imposto,  isto  é,  quem  provavelmente  o vai 
pagar; 

2o.  a virulência  do  imposto,  isto  é,  de  quanto  êle  vai  diminuir  o vo- 
lume das  transações  que  êle  fére,  e no  caso  do  imposto  sôbre  o ca- 
pital, de  quanto  êle  vai  diminuir  as  reservas  da  nação; 


3o.  a recurrência  do  imposto,  que  se  refere  á sua  aplicação  e se 
mediria,  a meu  ver,  pelo  número  de  serviços  reais  e gratuitos  que  o 
govêrno  com  êle  pretenda  prestar  aos  próprios  contribuintes. 

E evidente  que  se  a totalidade  do  imposto  fosse  aplicada  a pres- 
tar serviços  reais  aos  proprios  contribuintes,  o fluxo  do  poder  aqui- 
sitivo desviado  pelo  Estado  correria  novamente  pelo  campo  da  ativi- 
dade dos  que  o cederam.  Esta  recurrência  estabeleceria  ciclo  estável 
de  trocas  e ninguém  ignora  que  quanto  maior  é o número  destes  ciclos 
mais  sadia  é a vida  economica  das  nações.  Um  bom  govêrno,  eco- 
nomicamente falando,  será  pois  aquele  que,  pela  aplicação  que  faz 
dos  impostos,  lhes  dá  um  alto  grau  de  recurrência. 

Apliquemos  êste  método  ao  estudo  dos  impostos  de  exportação  e 
tomemos  o caso  conhecido  dos  impostos  de  exportação  sôbre  o café. 

Durante  anos,  o Estado  de  São  Paulo  taxou  o café,  não  só  para 

tirar  desse  imposto  os  recursos  de  que  necessitava  para  assegurar 
os  serviços  públicos,  como  ainda  com  o intúito  de  elevar  o preço  da 

mercadoria  nas  praças  estrangeiras.  Uma  parte  desse  imposto  suple- 
mentar era  aplicada  na  compra  e armazenamento  das  grandes  safras 
de  modo  a regular  a oferta  e torná-la  sempre  um  pouco  inferior  á 
procura.  O produto  conservava-se,  pois,  constantemente  com  ten- 
dência para  a alta  e o imposto  suplementar,  de  acôrdo  com  a lei  da 
incidência,  era  pago  pelo  comprador,  isto  é,  pelos  estrangeiros. 

Nada  é mais  tentador  do  que  se  lançar  um  imposto  sôbre  habi- 
tantes de  outros  países.  Nêsses  caso,  pelo  menos  á primeira  vista,  o 
imposto  de  exportação  era  o mais  recomendável.  O proprio  govêrno 
Federal,  durante  todo  o período  revolucionário,  confiscando  as  letras 
de  café  e de  outros  produtos  por  um  cambio  arbitrário  de  30% 
mais  alto  do  que  o real,  lançou,  sôbre  toda  a nossa  exportação  um 
imposto  de  30%  “ad  valorem”  e êsse  áto  administrativo  foi  justifi- 
cado pelos  seus  autores  como  meio  de  defesa  dos  preços  do  café  no 
estrangeiro  e como  processo  de  aumentar  as  nossas  disponibilidades 
em  ouro. 

São  pois  patentes  e reconhecidas  em  certos  casos  as  vantagens 
do  imposto  de  exportação,  que  a teoria  e a prática  mostram  como 
capaz  de  fazer  pagar  ao  estrangeiro  uma  parte  da  tributação  de  que  o 
país  precisa.  O que  se  não  deve  esquecer  é que  dificilmente  se  póde 
manter  um  produto  com  tendência  para  alta;  chega  sempre  o dia  em 
que  a tendência  do  mercado  é para  a baixa  e o imposto  recaí  então  em 
cheio  sôbre  o produtor,  ocasionando,  como  se  tem  verificado  no 
Brasil,  oscilações  catastróficas  nos  preços  internos  do  mercado.  Nos 
períodos  de  alta,  Pernambuco  cobra  dos  consumidores  paulistas,  ca- 
riocas, ou  riograndenses  o imposto  de  exportação  sôbre  o açúcar, 
mas  em  períodos  de  baixa,  arruina  as  suas  usinas. 

Além  disso,  devemos,  de  acôrdo  com  o nosso  método,  examinar 
o que  chamamos  “virulência”  do  imposto  de  exportação,  isto  é,  como 
êle  age  sôbre  o volume  das  transações.  No  caso  do  café,  é muito  facil 
mostrar  o que  se  tem  passado.  Embora  o consumo  munc^al  tivesse  cres- 
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eido  consideravelmente  de  1916  a 1930,  o número  de  sacos  vendidos 
pelo  Brasil  ficou  estacionário  e o excedente  do  consumo  foi  suprido 
pelos  cafés  de  outras  procedências.  O imposto  brasileiro  é muito 
provavelmente  o responsável  pelo  estacionamento  das  nossas  expor- 
tações e como  o imposto  era  paulista,  não  afetou  os  cafés  do  Es- 
tado do  Rio,  Minas  e Espírito  Santo.  Dentro  da  exportação  brasileira, 
que  se  manteve  constante,  nota-se  a diminuição  da  exportação  paulista 
e o aumento  da  exportação  dos  outros  Estados,  ernbóra  os  seus  produ- 
tos fossem  de  qualidade  inferior  ao  de  São  Paulo.  Ficou,  pois,  provada 
a virulência  do  imposto. 

Não  é facil  pôr  nos  dois  pratos  de  uma  balança  as  vantagens  e 
qs  inconvenientes  dessa  política  de  impostos  de  exportação.  De  um 
lado,  temos  a incidência  favoravel  do  imposto,  que  forneceu  ao 
Brasil,  durante  alguns  anos,  talvez  200  milhões  de  libras  suplemen- 
tares. De  outro  lado,  temos  a virulência  do  mesmo  imposto,  que 
permitiu  aos  nossos  concurrentes  conquistar  até  45%  de  um  mercado 
que  antes  supríamos  na  proporção  de  90% ! Sacrificamos  o futuro  ao 
presente.  Se  tivéssemos  empregado  êsses  200  milhões  de  libras, 
fruto  do  imposto  suplementar,  em  criar  novos  meios  de  produção, 
teríamos  talvez  compensado  a perda  de  uma  parte  do  mercado  café- 
eiro  com  a conquista  de  outros  mercados  internos  ou  externos.  In- 
felizmente,  consideramos  aquela  renda  como  receita  ordinaria,  tro- 
camos o poder  aquisitivo  que  ela  representava  contra  objétos  de  con- 
sumo e,  o que.  é mais  grave,  criamos  serviços  permanentes  que  de- 
viam ser  alimentados  por  ela  e que  hoje  exigem  novas  taxações. 

Não  se  pode,  pois,  condenar  “a  priori”  os  impostos  de  exportação, 
nem  mesmo  qualquer  outro  genero  de  imposto,  pois  uns  e outros  po- 
dem ser  oportunos  segundo  a época,  as  circunstancias  e o estado 
dos  mercados  internacionais.  O que  importa  é a virulência  do  im- 
posto. Se  a taxa  fòr  demasiado  elevada,  pode  tornar  a exportação 
proibitiva  ou  criar  no  estrangeiro  uma  concurrência  esmagadora.  E 
o que  importa  ainda  é a aplicação  que  se  faz  do  imposto.  Se  o imV- 
posto  tiver  um  alto  grau  de  recurrência,  como  dissemos  acima,  isto 
é,  se  uma  grande  parte  da  sua  importância  se  transformar  em  ser- 
viços reais  e gratuitos  aos  contribuintes,  o potencial  econômico  do 
país  se  pode  manter;  do  contrário,  as  reservas  da  nação  se  irão  es- 
gotando, o potencial  da  produção  baixará  e geralmente,  como  os  im- 
postos e os  encargos  assumidos  pelo  govêrno  são  expressos  em  papel, 
o reajustamento  se  operará  com  a desvalorização  incoercível  da 
moeda  índice  infalível  do  empobrecimento. 

O que  acabamos  de  dizer  se  aplica,  do  mesmo  modo,  aos  impostos 
de  consumo,  como  aos  impostos  diretos  sôbre  a renda  ou  sôbre  o ca- 
pital. Em  todas  as  épocas  e sob  todos  os  regimes  e quaisquer  que 
fossem  os  nomes  dos  impostos,  o excesso  de  taxação  e a má  aplicação 
das  rendas  trouxeram  a desordem,  a fome  e o desespero. 

Em  sua  grande  obra  “As  Origens  da  França  Contemporânea”, 
Taine  transcreveu  os  relatórios  dos  perceptores  de  impostos  nos  úl- 
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timos  anos  dos  século  XVIII,  nas  vésperas  da  revolução.  Segundo 
êsses  relatórios,  bandos  de  homens  abandonavam  os  seus  lares,  para 
viverem  nas  florestas,  alimentando-se  de  capim,  de  raízes,  ou  vi- 
vendo de  rapina,  para  não  pagarem  os  impostos  que  absorviam  a quasi 
totalidade  da  receita  bruta  dos  camponêses.  Tendo,  de  qualquer  fôrma, 
que  passar  fome,  era  preferível  não  trabalhar.  A maior  parte  dos  im- 
postos era  absorvida  pelas  despesas  suntuárias  da  côrte. 

0 mesmo  se  dá  hoje  na  Rússia,  em  regime  completamente  di- 
verso. Nos  dois  casos,  não  foi  a natureza  do  imposto,  nem  mesmo 
o regime  político,  que  levou  as  populações  á fome.  Acredito  antes,  que 
essa  calamidade  tenha  sido  provocada  pela  virulência  excessiva  da  ta- 
xação e,  sobretudo,  pelo  seu  baixo  grau  de  recurrência.  Na  França  se 
quiz  manter  na  côrte  um  luxo  em  desproporção  com  a capacidade  pro- 
dutora da  nação;  na  Rússia  querem,  dentro  de  um  prazo  curto,  criar 
um  parque  indústria!  gigantesco  e,  ao  mesmo  tempo,  fomentar  a re- 
volução em  todos  os  continentes.  O povo  russo  fica  privado  do  trigo 
e do  petróleo  que  são  exportados,  para  pagar  máquinas  que  não  che- 
gam a ser  montadas  e para  custear  revoluções  que  se  preparam  e 
que,  felizmente  para  o mundo,  não  se  realizam. 

Não  precisamos  julgar  o regime  bolchevista  em  si.  Êle  poderia 
ser  excelente  em  princípio,  mas  a virulência  excessiva  e sôbretudo 
o baixíssimo  grau  de  recurrência  dos  seus  impostos  bastariam  para 
explicar  a fome  e o mal  estar  que  reina  no  país  onde  se  pretendeu 
regenerar  a humanidade.  O célebre  estudo  de  Rueff  sôbre  o desem- 
prego ilustraria  admiravelmente  as  considerações  acima,  mas  seria 
impossível  reproduzi-lo  aqui,  mesmo  em  resumo. 

A conclusão  a que  chegamos  é que  para  cada  país  e em  cada  mo- 
mento da  econômia  internacional,  a escolha  de  um  sistema  de  im- 
postos só  póde  ser  feita  examinando-se  o caso  concreto  sem  idéias 
preconcebidas  acerca  aa  conveniência  dêste  ou  daquele  sistema. 

Um  imposto  muito  preconizado  é o imposto  territorial.  Em 
quasi  todos  os  países  do  mundo,  êsse  imposto  é devéras  indicado,  pois 
quasi  sempre  a terra  dá  renda  e essa  renda  cresce  com  a valorização 
do  solo,  que  se  faz  muitas  vezes  independente  do  trabalho  do  proprie- 
tário. Assim,  na  maior  parte  dos  países,  o imposto  territorial  é um 
imposto  de  renda.  No  Brasil,  entretanto,  o imposto  territorial  seria 
não  um  imposto  de  renda  mas  um  imposto  sôbre  o capital,  pois  aqui 
a terra  em  geral  não  dá  renda,  e onde  ela  dá,  como  na  lavoura  café- 
eira,  os  proprietários  já  estão  tão  onerados  por  outros  impostos,  que 
essa  nova  taxação  (exemplo  de  São  Paulo)  não  poude  praticamente 
ser  aplicada. 

Não  tenho,  entretanto,  a pretensão,  nem  os  elementos,  para  fa- 
zer aqui  um  estudo  dos  impostos  que  convêm  ao  Brasil.  Limitei-me 
a dar  um  método  de  estudo  que  simplificaria  o trabalho  de  quem 
tiver  a responsabilidade  de  votá-los.  Insisto,  porém,  sôbre  o fato, 
aliás  evidente,  de  que  a taxação  tem  limites  que  não  podem  ser  ul- 
trapassados, sem  perigo  de  desorganização  social,  e ainda  que  a ma- 


neira  de  gastar  as  rendas  da  nação  tem  pelo  menos  tanta  importân- 
cia quanto  o processo  de  criá-las.  Não  posso,  porém,  deixar  de  re- 
comendar três  trabalhos  notáveis,  apresentados  ultimamente  nesse 
sentido,  e que  abordam  o caso  concreto  do  Brasil  muito  melhor  e 
com  muito  mais  detalhes  do  que  eu  poderia  fazer.  Refiro-me  ao 
relatório  apresentado  a esta  Comissão  pelo  Major  Juarez  Távora', 
ministro  da  Agricultura,  ao  discurso  feito  na  Assembléia  Constituin- 
te pelo  deputado  Cincinato  Braga  e enfim  pelo  artigo  publicado  no 
“O  Jornal”,  pelo  nosso  colega  Dr.  Eugênio  Gudin.  Em  todos  êstes 
trabalhos,  nota-se  a preocupação  de  diminuir  a virulência  do  im- 
posto e de  melhorar  a sua  recurrência. 

Ouso,  entretanto,  lembrar  aos  Srs.  Membros  da  Constituinte  que 
a incidência  dos  impostos  é extremamente  variável  e que  da  inci- 
dência depende  também  a recurrência  e que  assim  sendo  é extre- 
mamente perigoso  introduzir  no  texto  da  lei  básica  disposições  ir- 
revogáveis no  que  diz  respeito  aos  impostos.  Penso  que  a porta  deve 
ser  deixada  aberta  para  remanejamentos  que  não  fiquem  dependendo 
da  revisão  da  Constituição. 

O mundo  moderno  está  em  pleno  período  de  transformação; 
convém  que  o Brasil  não  fique  p.eiado  dentro  de  fórmulas  rígidas  e 
possa  com  facilidade  se  adaptar  ás  circunstancias.  O interêsse  in- 
dividual, o interêsse  regional  ou  o interêsse  de  classes,  que  reclamam 
com  tanta  energia  a inscrição  em  textos  intangíveis  do  que  julgam 
indispensável  á sua  proteção,  não  devem  ser  atendidos.  Foi  este  medo 
de  viver  essa  desconfiança  recíproca  entre  os  homens,  que  deram 
lugar  ao  abuso  dos  contratos,  a excesso  de  fórmulas  definitivas  in- 
troduzidas nos  tratados. 

Quizemos  fixar  rigidamente  o destino,  e o resultado  foi  a ne- 
cessidade de  um  repúdio  geral  dos  acordos  internos,  como  dos  pactos 
internacionais,  o que  é extremamente  gráve  numa  época  em  que  os 
fatores  morais  estão  tabém  em  crise.  A taxação,  como  tudo  mais,  deve 
poder  ser  modificada,  de  acordo  com  a justiça  e com  a equidade, 
sempre  que  o interêsse  geral  o exija. 

Terminarei  fazendo  algumas  considerações  de  ordem  prática. 
Concordo  plenamente  em  que  o imposto  de  exportação  seja  supri- 
mido para  as  mercadorias  remetidas  de  um  Estado  para  outro  e 
subscrevo  as  considerações  e sugestões  feitas  sôbre  este  assunto 
pelos  Drs.  Cincinato  Braga  e Eugênio  Gudin,  que  propuzeram  exce- 
lentes -sucedâneos  para  este  imposto.  Quanto  aos  impostos  de  exi.  or- 
tação  sôbre  mercadorias  remetidas  para  o estrangeiro,  penso  com 
o Sr.  Ministro  da  Agricultura  que  estes  impostos  não  pódem  ser  su- 
primidos, mas  devem  apenas  ser  reduzidos  a proporções  razoáveis. 

Sobretudo  nos  períodos  de  alta,  quando  o imposto  recai  sôbre  os 
consumidores,  nenhum  país  se  priva  da  vantagem  de  taxar  direta  ou 
indiretamente  a sua  exportação.  A arte  consiste  em  fazê-lo  dentro 
dos  limites  em  que  os  concorrentes  não  adquirem  uma  vantagem  de- 
cisiva. Além  disso;  as  nossas  dívidas  externas  exigirão  sempre  a co- 


brança  de  um  imposto  de  exportação,  como  uma  das  condições  ne- 
cessárias á estabilização  da  moéda. 

Quanto  aos  impostos  de  importação,  dos  quais  me  abstive  de 
falar  até  agora,  subscrevo  também  inteiramente  tudo  quanto  disse  a 
respeito  o Sr.  Ministro  da  Agricultura  ás  páginas  6,  7 e 8 do  seu 
notável  relatório  a esta  Comissão.  Acrescentarei  apenas  o que  já 
tenho  dito  a respeito  de  outros  impostos,  que  convém  sempre  estu- 
dar-lhes a incidência  e deixar  ao  govêrno  uma  certa  latitude  na  fi- 
xação da  tarifa. 

Quando  as  mercadorias  estão  em  alta,  os  impostos  de  importação 
são  pagos  por  nós  brasileiros  que  somos  os  consumidores;  quando 
elas  estão  em  baixa,  quem  os  paga  são  os  produtores  estrangeiros. 
Dentro,  pois,  de  limites  razoáveis,  há  aí  um  excelente  critério  para 
fazer  variar  as  tarifas,  sobretudo  tratando-se  de  um  país  protecio- 
nista, como  é o nosso  e como  são  aliás  atualmente  todos  os  outros. 
Hoje,  com  os  nossos  impostos  “ad-valorem”  quando  sobe  o preço  das 
mercadorias  importadas,  o imposto  alfandegário  agráva  enormemente 
a situação  do  consumidor  brasileiro,  trazendo  á indústria  protegida 
um  favor  demasiado  e inversamente  em  período  de  crise  á baixa  dos 
preços  se  adiciona  a baixa  do  imposto  pondo  em  perigo  a vida  das 
indústrias.  Deveriamos  proceder  de  modo  inteiramente  oposto.  Os 
direitos  aduaneiros,  deveriam  variar  de  modo  inversamente  propor- 
cional á variação  do  valor  da  mercadoria.  Essa  medida  tornária  cons- 
tante o nível  do  protecionismo  e permitiria  agravar  o imposto  sem- 
pre que  a agravação  recaísse  sôbre  os  produtores  estrangeiros  e ate- 
nuá-lo sempre  que  a atenuação  aliviasse  os  consumidores  nacionais. 
Para  isso,  hoje  em  quasi  todos  os  países  do  mundo,  a alteração  das 
tarifas  se  faz  por  simples  decreto. 

Platão  já  dizia  que  a política  deve  ser  essencial  mente  oportu- 
nista e hoje  a política  se  confunde  cada  vez  mais  com  a economia 
política.  E a oportunidade  de  hoje  é a procura  de  um  equilibrio  que 
o mundo  perdeu  desde  que  a guerra  esgotou  as  suas  reservas  de  ca- 
pital. Não  há  máquina  que  possa  funcionar  sem  volante,  nem  distri- 
buição de  água  sem  reservatórios.  A vida  econômica  do  mundo  é 
constituída  por  uma  série  de  trocas  em  ciclo  fechado  entre  os  in- 
divíduos e entre  as  nações.  Parece  até  um  milagre  que  houvesse  re- 
gularidade nessa  circulação  de  mercadorias  as  mais  heteróclitas  que 
se  trocavam  umas  pelas  outras,  formando  ciclos  que  se  reprodu- 
ziam anualmente,  apesar  das  grandes  variações  que  se  observavam 
nas  colheitas  e nas  necessidades  dos  indivíduos.  Quem  fazia  o mila- 
gre e assegurava  a relativa  permanência  de  ciclos,  era  a grande  re- 
serva do  capital  que  se  havia  acumulado  no  correr  do  século  XIX. 
Dissipada  ou  reduzida  esta,  pela  guerra,  o comércio  internacional 
teve  forçosamente  que  ficar  limitado  ás  proporções  que  a nova  e 
diminuta  reserva  permitia  manter  de  modo  estável.  Os  ciclos  inter- 
nacionais de  trocas,  tão  benéficos,  tão  úteis  á prosperidade  e até 
á paz  do  mundo,  têm  o defeito  de  serem  extremamente  vulneráveis. 


Surgiu,  por  isso,  no  mundo  a tendência  incoercível  á autarquia, 
isto  é,  á formação  de  ciclos  de  trocas  dentro  das  próprias  nações. 
Estes  ciclos  dão  lugar  a muito  menor  número  de  transações  e são 
um  índice  do  empobrecimeto  do  mundo,  mas  tem  a vantagem  de 
ser  mais  estáveis.  IS’ a escolha  de  nossos  impostos,  podemos  encora- 
jar ou  não  a formação  dêstes  ciclos.  Eu  tenho  por  êles  certa  pre- 
dileção; acho  preferível  um  nível  de  vida  mais  modesta,  porém  mais 
estável.  Os  gozos  materiais  são  ná  realidade  apenas  uma  das  nossas 
aspirações,  e a estabilidade,  a segurança  no  pão  de  cada  dia  embora 
menos  abundante,  são  condições  precípuas  ao  desenvolvimento  de 
outros  aspectos  mais  nobres  da  civilização,  como  sejam  a cultura  in- 
telectual e a elegancia  moral. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Março  de  1934.  — a)  Luiz  Betim  Paes 
Leme . 

PARECER  SÔBRE  A EXPOSIÇÃO  DIRIGIDA,  EM  23  DE  FEVEREIRO  DE  1934,  AO 

SR.  MINISTRO  DA  FAZENDA  PELO  SR.  INTERVENTOR  FEDERAL  NO  ES- 
TADO DO  ESPÍRITO  SANTO,  RELATIVA  AO  CASO  DO  EMPRÉSTIMO  DAQUELE 

ESTADO  COM  O BANCO  ÍTALO-BELGA. 

Sr.  Presidente  — Reportando-se  ao  Dec.  n°.  23.829,  de  5 de  Fe- 
vereiro do  corrente  ano,  mediante  o qual  houve  por  bem  o Govêrno 
Provisório  estatuir  normas  para  a satisfação  dos  encargos  de  juros 
e de  amortização  dos  Empréstimos  externos,  contraídos  pelo  Govêrno 
Federal  e pelos  Govêrnos  dos  Estados  e dos  Municípios  brasileiros, 
pretende  o Sr.  Interventor  federal  no  Estado  do  Espírito  Santo,  Ca- 
pitão João  Punaro  Bley,  que  deve  ser  incluído  entre  as  operações  de 
crédito  mencionadas  no  mesmo  Decreto  o Empréstimo  externo  em 
Dólares,  obtido  pelo  Govêrno  do  Espírito  Santo  do  Banco  Ítalo-Belga, 
sociedade  anônima  com  séde  em  Antuérpia  (Bélgica)  e sucursal  no 
Rio  de  Janeiro,  mediante  escrituras  públicas  firmadas  nesta  Capital, 
a Io.  de  outubro  de  1927  e a l°.'de  março  de  1928,  nos  têrmos  da  Lei 
estadoal  n°.  1.624,  de  9 de  Agosto  de  1927. 

Em  abono  da  sua  pretênção,  expõe  o Sr.  Interventor: 

a)  que  a lei  supracitada  em  virtude  da  qual  foi  efetuada  a opera- 
ção, permitiu  fosse  a mesma  constituída  por  um  EMPRÉSTIMO  EX- 
TERNO (Art.  2o,  parágrafo  único) ; 

b) que,  de  fato,  a primeira  escritura,  datada  de  Io.  de  Outubro  de 
1927  e referente  á Ia.  parcela  de  tal  empréstimo,  declara,  en  sua 
cláusula  I,  que  o Estado,  autorizado  pela  referida  Lei,  toma  ao  alu- 
dido Banco  um  EMPRÉSTIMO  EXTERNO  de  $ U.  S.  1.750.000,  adi- 
antando mais  que  as  obrigações  serão  pagáveis  na  Praça  de  Nova 
York; 

c)  que,  devido  ás  condições  especiais  e ao  prazo  concedido,  o 
Banco  cobrou  uma  comissão,  também  especial,  de  3%  sôbre  o valor 
nominal  do  mencionado  empréstimo.  (Pelo  exame  da  escritura  res- 
pectiva, vê-se  que  as  obrigações  dèsse  empréstimo  venciam  o juro 


anual  de  8%  e que  o Banco  ítalo-Beiga,  adquirindo-as  pelo  seu  valor 
nominal,  ao  par,  d’ellas  deduziu  a importância  do  primeiro  coupon, 
correspondente  aos  juros  do  semestre  inicial,  ficando  ainda  estipu- 
lado que  o Banco  cobraria  mais  uma  comissão  de  1|2%  sôbre  o valor 
nominal  das  obrigações,  comissão  a ser  cobrada  conjuntamente  com 
o coupon  no  comêço  de  cada  semestre,  sôbre  o dito  valor  nominal,  das 
obrigações  que  ficassem  a vencer  — tudo  isso  independente  da  co- 
missão especial  assinalada  pelo  Sr.  Interventor) . 

d)  que  a 2a.  parcela  do  Empréstimo  externo,  autorizado  pela  ci- 
tada Lei  N°.  1.624,  foi  contraída  por  escritura  de  Io.  de  Março  de  1928 
e montou  a $ U.S.  750.000,  sendo  que  as  novas  obrigações  foram 
adquiridas  ao  par  e cobráveis,  como  as  primeiras,  em  NOVA  YORK 
(da  escritura  prealudida  constam,  em  favor  do  Banco  Ítalo-Belga,  as 
mesmas  comissões  acima  enumeradas,  com  relação  á escritura  de  Io. 
de  Outubro  de  1927) . 

e)  que  o último  govêrno  constitucional  daquele  Estado  combi- 
nou com  o Banco  uma  prorrogação  dos  prazos  estipulados  nos  con- 
tratos, estendendo-os  até  1933,  cabendo  depois  á Interventoria  Fede- 
ral no  mesmo  Estado,  já  sob  a gestão  do  atual  Interventor,  firmar 
um  novo  acôrdo,  expresso  na  escritura  pública  assinada  nesta  Capi- 
tal aos  26  de  Março  de  1931,  o qual,  confórme  expõe  a Interventoria 
“sem  constituir  novação  dos  dois  contratos”  anteriores,  importou  em 
restituir  ao  Baneo  as  obrigações  remanescentes,  ainda  a pagar  dos 
dois  empréstimos,  e receber,  em  troca,  uma  cautela  provisória  de 
$ U.S.  1.170.000  a ser  substituída,  oportunamente,  por  novas  obriga- 
ções do  Tesouro  e ao  portador,  sendo  os  respectivos  coupons  PAGÁ- 
VEIS NA  PRAÇA  DE  NOVA  YORK,  descriminando-se  na  cláusula  II 
as  obrigações  que  deverão  ser  pagas; 

f)  que  no  final  da  cláusula  III  e,  bem  assim,  da  cláusula  VIII,  o 
Banco  alude  aos  “empréstimos  EXTERNOS  contraídos  pelo  Estado 
e segundo  os  contratos  de  Io.  de  Outubro  de  1927  e Io.  de  Março  de 
1928,  já  citados",  sendo  que  em  carta  de  9 de  Fevereiro  de  1931,  o 
mesmo  Banco  menciona  o EMPRÉSTIMO  EXTERNO  em  Dólares; 

g)  que,  como  garantia,  fôram  dados  pelo  Estado  os  remanes- 
centes do  imposto  de  exportação,  que  já  garantiam  os  empréstimos 
externos  anteriores; 

h)  que,  em  todos  os  documentos  relativos  ao  empréstimo  con- 
traído com  o Banco  Ítalo-Belga  em  Dólares,  bem  como  nos  contra- 
tos posteriores  a êsse  empréstimo,  ou  sejam  leis,  escrituras,  contra- 
tos ou  cartas  etc.,  “sempre  e sempre  se  faz  menção  de  ser  o emprés- 
timo em  aprêço  de  carates  EXTERNO"; 

i)  que,  em  1932,  o Estado  amortizou  uma  parte  das  obrigações 
vencidas,  pagando,  da  amortização  de  30  de  Setembro  de  1931,  a maior 
parte,  e deixando  em  suspenso,  dessa  prestação,  apenas  $ U.S. 
22.356.88  em  obediência  á determinação  do  Govêrno  Provisório  Fe- 
deral, que  mandou  depositar  no  Banco  do  Brasil,  em  conta  especial, 
em  moéda  nacional,  ao  cambio  de  6,  base  ouro,  e nas  datas  dos  ven- 
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cimentos,  as  importâncias  correspondentes  as  prestações  vencidas 
dos  compromissos  da  dívida  externa  dos  Estados  e Municipalidades; 
j)  que  o estado  atual  do  empréstimo  em  exame  é o seguinte: 


Obrigações : 

Restante  das  vencidas  em  30  de 

setembro  de  1931  

124  obrigações  de.S  625,  vencidas 

em  30-3-32  - 

126  obrigações  de  § 625,  vencidas 

em  30-9-32  

252  obrigações  de  $ 625,  vencidas 

em  30-3-33  

300  obrigações  de  $ 625,  vencidas 
em  30-9-33  

Cupões : 

1.624,  de  $ 25,  vencidos  em  30  de 

março  de  1932  

1.496,  de  $ 25,  vencidos  em  30  de 

setembro  de  1932  

1.246,  de  $ 25,  vencidos  em  30  de 

março  de  1933  

946,  de  § 25,  vencidos  em  30  de 
setembro  de  1933  

Comissões  de  %%,  anteci- 
padamente : 

Em  30-3-1932  

Em  30-9-1932  

Em  30-3-1933  

Em  30-9-1933  

Juros  de  móra: 

Contados  até  31-12-1933  

Amortização  a vencer-se 
em  30-3-1934: 

300  obrigações  de  $ 625 

646  cupões  de  $ 25 

Comissões  de  % % 

Total 

Depósito  feito  pelo  Estado  no  Banco 


$ 

22 

.444,00 

$ 

77 

.500,00 

3 

78 

.750,00 

§ 

157 

.500,00 

$ 

187 

.500,00 

$ 

523 

.694,00 

$ 

40 

.600,00 

$ 

37, 

.450,00 

$ 

31, 

.150,00 

8 

23 

.650,00 

$ 

132 

.850,00 

$ 

5. 

,075,00 

$ 

4, 

.681,25 

$ 

3. 

,893,75 

$ 

2, 

.956,25 

3 

16 

.606,25 

$ 

61, 

.433,19 

3 

734. 

,583,44 

$ 

187. 

500,00 

$ 

16. 

150,00 

$ 

2. 

018,75 

$ 

205. 

668,75 

$ 940.252,19 

Ítalo-Belga 4.912:0001000 


k)  que,  pela  demonstração  feita,  verifica-se  que  até  31  de  dezem- 
bro de  1933,  o Estado  se  achava  debitado  pela  quantia  de 
$ U.  S.  61.433,19  de  juros  de  móra,  que  ao  cambio  de  dólares  a 
12$000,  corresponde  á quantia  de  737:198$280; 
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Z)  que,  enquanto  isso,  os  depósitos  feitos  pelo  Estado  no  Banco 
Ítalo-Belga,  em  obediência  á disposição  do  contrato  respectivo,  “se 
elevavam  a 4 .912 :000$000,  vencendo  o insignificante  juro  de  1%” 
(a  cláusula  V do  acôrdo  de  26  de  março  de  1931  dispõe  que,  sôbre  os 
depósitos  creditados  ao  Estado,  na  conta  vinculada  ao  precípuo  cum- 
primento das  obrigações  assumidas,  “o  Banco  abonará  ao  Estado  juros 
a uma  taxa  baseada  sôbre  a situação  do  mercado  monetário,  a juízo 
do  Banco,  atualmente  quatro  por  cento,  devendo  qualquer  modifica- 
ção nesta  taxa  de  juros  ser  notificada  ao  Estado  por  escrito”) ; 

m)  que,  a ser  mantida  a determinação  acima  citada,  do  Govêrno 
Provisório,  “não  há  vantagem”  para  o Estado  do  Espírito  Santo  na 
continuação  da  orientação  que  vem  seguindo,  “de  vez  que  o Estado 
tem  compromissos  de  ordem  interna  com  diferentes  Bancos,  num  total 
de  2.756 :000$000,  e mais  a quantia  de  1 .946 :000$000,  de  compromis- 
sos para  com  credores  diversos,  inscritos  na  Dívida  Passiva  do  Es- 
tado”; 

n)  que,  finalmente,  o levantamento  dos  depósitos  feitos  no  Banco 
Ítalo-Belga  irá  permitir  ao  Estado  a liquidação  dessas  dívidas,  “da 
qual  o próprio  Banco  Ítalo-Belga  será  beneficiado,  por  quanto  é 
também  credor  do  Estado  por  um  empréstimo  feito  em  moeda  na- 
cional”,  tornando-se  por  conseguinte  desnecessário  encarecer  as  van- 
tagens da  medida  impetrada. 

Vale  acentuar,  nesta  altura,  que  tanto  a escritura  de  1 de  outu- 
bro de  1927,  como  a de  1 de  março  de  1928,  ditas  “escrituras  de  con- 
tratos de  empréstimo  com  garantia  pignoraticia” , consignam,  respe- 
ctivamente, nas  suas  cláusulas  V,  que  o “pagamento  das  obrigações, 
cupões,  comissão  e mais  despesas”  — “é  assegurado  pela  garantia 
pignoraticia”  conferida  pelo  Estado  ao  Banco  Ítalo-Belga  “sôbre  os  re- 
manescentes de  todos  os  impostos  de  exportação  já  afetados  pela  ga- 
rantia hipotecária  dada  a favor  dos  empréstimos  anteriores,  ficando 
entendido  que,  á “medida  que  forem  resgatados  os  aludidos  emprés- 
timos externos,  aquelas  garantias  dos  impostos  de  exportação  a è!es 
adjectas  ficarão  ipso  facto  vinculadas  á garantia  do  resgate  das  obriga- 
ções do  Tesouro,  cupões,  comissão  e demais  encargos  “dos  emprésti- 
mos constantes  das  referidas  escrituras. 

E,  para  tornar  mais  eficiente  essa  garantia,  dispunha  ainda  a es- 
critura de  1 de  outubro  de  1927,  em  sua  sobredita  cláusula: 

“O  Estado  arrecadará,  na  forma  de  costume  ou  como  entender 
conveniente,  o imposto  de  exportação,  obrigando-se,  porém,  pelo  pre- 
sente contrato  a continuar  a mandar  depositar  mensalmente,  no  Banco 
Ítalo-Belga,  Rio  de  Janeiro,  pela  The  Leopoldina  Railway  C0.,  ou  pela 
Delegacia  do  Tesouro  do  Estado  do  Rio,  a totalidade  do  imposto  de 
exportação  que  esta  Estrada  de  Ferro  arrecadar,  mensalmente  por 
conta  do  Estado,  ou  que  fôr  pelo  Estado  arrecadado  por  intermédio 
da  Delegacia  do  Estado  do  Rio,  ficando  entendido  que,  das  somas 
assim  recebidas,  uma  quantia  mensal  mínima  de  350  contos  de  réis 
será  creditada  numa  conta  vinculada  ao  precípuo  cumprimento  das 
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obrigações  aqui  assumidas,  sendo  a soma  restante  creditada  em  conta 
corrente  simples  do  Estado  e ficando  á livre  disposição  dêste”. 

Para  os  efeitos  desta  cláusula,  mandava  que  prevalecessem  as  de- 
terminações de  um  ofício  n.  1.0S6,  datado  de  26  de  abril  de  1927  e 
dirigido  pelo  Presidente  do  Estado,  Sr.  Florentino  Ávidos,  á The 
Leopoldina  Railway  G°.,  alusivo  a depósitos  obrigatoriamente  feitos 
pela  referida  Companhia  no  Banco  Ítalo-Belga,  em  virtude  de  opera- 
ções de  crédito  levadas  a efeito  com  o mesmo  Banco. 

E determinava  mais  que,  “em  caso  de  depreciação  da  moeda  bra- 
sileira, o Estado  concorda  desde  já  em  que  a citada  quantia  de  350 
contos  de  réis  seja  majorada  da  quantia  suficiente  para,  compensada 
a diferença  de  cambio,  atender  aos  compromissos  aqui  contraídos  e re- 
ciprocamente, se  houver  elevação  da  taxa  cambial”. 

A escritura  de  1 de  março  de  1928  continha  dispositivo  seme- 
lhante, mutatis  mutandis . 

Cumpre  acentuar  que,  em  exposição  datada  de  25  de  abril  de 
1932  e endereçada  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  pretende  o Banco 
Ítalo-Belga,  entre  outras  coisas  que,  no  caso  dos  empréstimos  em 
aprêço,  não  se  trata  “de  uma  dívida  externa  pública,  mas  sim  de  um 
adiantamento  em  moeda  estrangeira  feito  ao  Estado  pelo  Banco  Ítalo- 
Belga,  Rio  de  Janeiro”. 

Essas  alegações  foram  repetidas  mais  tarde,  em  memorial  da- 
datado  de  18  de  julho  do  dito  ano  e também  dirigido  ao  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  no  qual,  entre  outras  ponderações,  se  lê: 

“De  fato,  não  se  trata  de  um  empréstimo  externo  público,  pois 
não  houve  subscrição  pelo  público  dos  títulos  emitidos  pelo  Estado, 
nem  publicação  de  prospectos,  ou  quaisquer  outros  caraterísticos 
peculiares  aos  empréstimos  externos;  os  empréstimos  em  apreço 
foram  feitos  pelo  Banco  Ítalo-Belga”. 

E mais  adiante: 

“O  empréstimo  feito  pelo  Banco  Ítalo-Belga  ao  Estado  foi  um 
empréstimo  em  moeda  estrangeira,  mas  não  um  empréstimo  externo 
no  verdadeiro  sentido  dêste,  isto  é,  no  sentido  de  empréstimo  externo 
público". 

No  entanto,  a cláusula  I do  contrato  de  1 de  outubro  de  1927 

diz: 

“O  Estado  do  Espírito  Santo,  autorizado  pela  Lei  n.  1.624,  de 
9^  de  agosto  de  1927,  toma  do  Banco  Ítalo-Belga,  Rio  de  Janeiro,  um 
empréstimo  externo  de  um  milhão  setecentos  e cincoenta  mil  dólares 
(1.750.000)  entregando  no  ato  da  assinatura  dêste  contrato  trezen- 
tas e cincoenta  (350)  obrigações  do  Tesouro  do  Estado  do  Espírito 
Santo,  ao  portador,  de  5.000  dólares  americanos  cada  uma  etc”. 

E a escritura  de  1 de  março  de  1928  reza,  em  sua  cláusula  I: 

“O  Estado  do  Espírito  Santo,  autorizado  pela  Lei  n.  1.624  de 
9 de  agosto  de  1927,  toma  do  Banco  Ítalo-belga,  Rio  de  Janeiro, 
mais  um  empréstimo  externo  de  setecentos  e cincoenta  mil  dólares 
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(750.000),  entregando  no  ato  da  assinatura  dêste  contrato  trezen- 
tas obrigações  do  Tezouro  do  Estado  do  Espírito  Santo,  ao  portador, 
de  dois  mil  e quinhentos  dólares  norte  americanos  cada  uma  etc”. 

E,  depois  de  enumerar  as  séries  das  respectivas  obrigações 
acima  aludidas,  cada  uma  dessas  duas  escrituras  declara: 

“Essas  obrigações  serão  pagáveis  na  praça  de  Nova  York". 

Por  outro  lado,  em  outro  memorial  que,  já  em  data  de  6 de  junho 
de  1932  encaminhara,  ao  mesmo  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  reporta.n- 
do-se  ao  contrato  de  26  de  março  de  1931  que  prorrogara  o vencimen- 
to de  obrigações  decorrentes  das  duas  referidas  escrituras  sem  lhes 
constituir  novação,  defendia  o Banco  Ítalo-Belga  os  direitos  dos 
“portadores  dos  títulos  da  Dívida  do  Estado,  resultantes  do  con- 
trato de  26  de  março  de  1931”. 

E em  outro  ponto  do  citado  memorial,  adeantava:  “os  porta- 
dores dos  títulos,  quasi  todos  institutos  bancários  belgas  e fran- 
ceses etc”. 

Não  vemos  que  valor  possa  ter,  para  o caso  em  espécie,  a dis- 
tinção curiosa  que  o Banco  Ítalo-Belga  procurou  estabelecer,  com 
relação  aos  empréstimos  em  foco  negociados  pelo  Estado  do  Espí- 
rito Santo,  de  vez  que  uma  modalidade  frequente  de  empréstimos 
públicos  externos  é justamente  constituída  por  aquelas  operações  de 
crédito  em  que  os  governos  discutem,  negociam  e estipulam  com 
banqueiros  ou  agentes  financeiros  as  condições  de  uma  determinada 
emissão  de  obrigações  ao  portador,  por  parte  do  Estado  pretendente 
ao  empréstimo,  enquanto  que  os  banqueiros  ou  agentes  intermediá- 
rios da  operação  se  comprometem  a verter  a totalidade  dos  capitais 
solicitados,  global  ou  parceladamente,  mediante  a comissão  ajustada 
e outras  vantagens  acessórias. 

Após  isso,  tais  obrigações  são  lançadas  nos  mercados  de  títulos, 
pelos  próprios  bancos  ou  intermediários  contratantes,  salvo  se  êstes 
preferirem,  ao  invés,  retê-las  em  carteira,  circunstancia  esta  última 
que  não  tira  propriamente  o carater  de  empréstimo  público  á ope- 
ração realizada. 

Nessa  ordem  de  idéias,  não  merece  acolhida  a distinção  plei- 
teada pelo  Banco  Ítalo-Belga,  respeito  aos  empréstimos  em  exame, 
dadas  as  caraterísticas  que  os  mesmos  revestem,  em  face  dos  têr- 
mos  das  escrituras  contratuais  respectivas. 

Resta-nos  examinar  se  é possível  ajustar  os  aludidos  emprésti- 
mos aos  moldes  do  Decreto  n.  23.829,  de  5 de  fevereiro  de  1934, 
como  pretende  o Sr.  Interventor  Federal  no  Espírito  Santo. 

Ao  que  se  deduz  da  exposição  do  Sr.  Interventor,  notadamente 
da  sua  parte  final,  o principal  objetivo  da  solicitação  em  aprêço  é 
a liberação  dos  depositos  efetuados  pelo  Govêrno  do  Estado  no 
Banco  Ítalo-Belga. 

De  modo  que  um  dos  pontos  a ser  esclarecidos  por  esta  Comis- 
são (a  inclusão  no  esquema  do  mencionado  decreto)  se  liga  clara- 
mente  ao  objetivo  infra  assinalado. 
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Ora,  tendo  sido  incluídos  no  referido  Decreto  n.  23.829,  no 
gráu  VIII  do  respectivo  esquema,  os  empréstimos  externos  do  Espí- 
rito Santo,  5 % — 1906-1908,  e 5 % — 1919,  .conforme  se  vê  do 
“Diário  Oficial”  de  7 de  fevereiro  do  corrente  ano,  página  2.694, 
lógico  seria  que  o Govêrno  Federal  fizesse  incluir  também  nos  pre- 
aludidos  dispositivos  os  empréstimos  externos  de  1927  e 1928,  con- 
traídos com  o Banco  Ítalo-Belga,  a que  nos  vimos  reportando. 

A tal  raciocínio  nos  conduz  a própria  fundamentação  feita  pelo 
Govêrno,  como  razões  liminares  de  tal  Decreto,  entre  as  quais  cul- 
mina a precaridade  das  disponibilidades  de  cambiais  nos  mercados 
monetários  brasileiros,  precaridade  essa  que  é justamente  a causa 
principal  da  avultada  retenção  de  fundos  em  moéda  nacional,  a 
juros  insignificantes,  no  Banco  Ítalo-Belga,  por  fôrça  da  estipu- 
lação de  que  óra  se  carpe  o Estado  do  Espírito  Santo. 

Todavia,  no  tocante  á cláusula  5a,  do  esquema  do  referido  De- 
creto, há  uma  disposição  que  vale  transcrever. 

Depois  de  determinar  o emprego  “dos.  mil  réis  disponíveis 
após  as  transferências  previstas”  no  plano,  “em  obrigações  existen- 
tes da  dívida  interna  ou  em  obras  reprodutivas  no  País,  ou  de  outra 
forma  a combinar”,  previne  a citada  cláusula: 

“As  disposições  desta  cláusula,  não  serão,  aplicáveis  a emprés- 
timos cujo  serviço  fôr  garantido  pelo  depósito,  com  trustee,  da 
renda  proveniente  de  impostos  específicos  hipotecados”. 

Qual  seja  porém,  o espírito  e o alcance  dessa  regra  e se  a mes- 
ma vigora  também  para  casos  como  o da  renda  dos  impostos  do 
exportação  do  Espírito  Santo,  os  quais,  embora  vinculados  aos  com- 
promissos questionados,  já  existiam  de  ha  muito  como  renda  or- 
dinária do  Estado  e até  garantiam  empréstimos  anteriores,  não 
tendo  sido  especificamente  criados  para  financiar  o serviço  dos  em- 
préstimos do  Banco  ítalo-Bélga  — eis  aí  um  ponto  interessante  que 
só  o atual  Govêrno  Provisório  poderá  esclarecer,  por  meio  de  uma 
decisão  ou  decreto  insofismável;  de  vez  que,  não  tendo  chegado  a 
colaborar  na  organização  do  Decreto  n.  23.829,  de  5 de  fevereiro 
de  1934,  falecem  a esta  Comissão  elementos  para  lhe  apreender  com 
precisão  o espírito  ou  para  lhe  delimitar  o alcance. 

Uma  vez  soluida  essa  dúvida,  poderá  ser  deferida  a solicitação 
do  Sr.  Interventor  Federal  no  Espírito  Santo,  na  forma  do  já 
mencionado  Decreto. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  março  de  1934.  — Waldemar  Falcão 


ATA  N.  45 


(Sessão  de  2 de  abril  de  1934) 

Aos  dois  de  abril  de  mil  novecentos  e trinta  e quatro,  re- 
uniu-se, na  sala  de  Comissões  do  Ministério  da  Fazenda,  ás  10 
horas,  a Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômicos  dos 
Estados  e Municípios,  sob  a presidência  do  Sr.  J.  G.  Pereira 
Lima,  Vice-Presidente,  na  ausência  do  Sr.  Antônio  Carlos 
Ribeiro  de  Andrada,  Presidente  efetivo.  Além  do  Sr.  J.  G. 
Pereira  Lima,  compareceram  os  Srs.  Juarez  Távora,  Mário 
de  Andrade  Ramos,  Luiz  Betim  Pais  Leme,  Valdemar  Falcão, 
J.  C.  de  Macedo  Soares,  Alceu  G.  d’ Azevedo,  e Ayrton  Aché 
Pillar,  secretário  técnico  interino.  Assistiu  á reunião  o senhor 
Mário  Freire,  secretário  da  Fazenda  do  Estado  do  Espírito 
Santo. 

Abertos  os  trabalhos  pelo  Sr.  Presidente,  pediu  a pala- 
vra o Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos,  propondo  que  envie  a 
Comissão  novo  ofício  á Prefeitura  do  Distrito  Federal  reme- 
tendo cópia  do  enviado  anteriormente  sôbre  o empréstimo  de 
quatro  milhões  de  esterlinos  contraídos  em  1904,  pela  mencio- 
nada Prefeitura,  com  a declaração  de  que  a minuta  dêste  úl- 
timo, foi  aprovada  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda.  Essa  pro- 
posta é justificada  pelo  orador  com  o fato  de  ainda  não  terem 
sido  jestabelecidos  os  pagamentos  relativos  ao  mesmo  emprés- 
timo pela  Prefeitura  do  Distrito  Federal. 

O Sr.  Presidente  declara  que,  no  seu  entender,  seria  pre- 
ferível oficiar  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  solicitando  os  seus 
bons  ofícios  no  sentido  do  restabelecimento  dos  pagamentos  a 
que  se  referiu  o Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos. 

Anuncia  o Sr.  Presidente  que  vai  entrar  em  discussão  o 
empréstimo  contraído  pelo  Estado  do  Espírito  Santo  no 
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Banco  Ítalo-Belga.  Continuando  diz  que  convidou  um  dos 
diretores  do  Banco  Ítalo-Belga  para  entender-se  com  êle 
sòbre  o assunto.  Apareceu-lhe  o Sr.  Ernest  de  Preter,  com 
o qual  conversou  demoradamente  em  relação  ao  empréstimo 
referido.  Êsse  diretor  do  Banco  Ítalo-Belga,  mostrou-se  in- 
transigente na  defesa  dos  seus  direitos,  mas  não  deixou,  por 
isso,  de  demonstrar  desejo  de  entrar  em  acôrdo  com  o de- 
vedor. Prossegue  o Sr.  Presidente,  dizendo  que  a importân- 
cia do  depósito  feita  pelo  Estado  do  Espírito  Santo  no  Banco 
Ítalo-Belga,  está,  em  nome  dêste,  no  Banco  do  Brasil.  Não 
vê,  pois,  como  possa  ser  levantado  o depósito  por  um  ato  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda-  O Banco  Ítalo-Belga  se  oporá  ao 
levantamento  e,  depois,  o Banco  do  Brasil  responderá  peran- 
te o primeiro,  no  caso  de  ser  feito  o levantamento,  na  fórma 
da  lei.  Diz  ainda  que  a parte  do  imposto  de  exportação  arre- 
cadada pela  Leopoldia  Bailway  era,  a princípio  elevada. 
Pela  escritura  do  empréstimo  deveria  ser  de  350  contos  de 
réis  por  mês,  quantia  essa  que,  multiplicada  por  seis  meses, 
daria  para  pagar  o empréstimo.  Com  a mudança  da  política 
do  café,  essa  arrecadação  baixou  a 40  contos  de  réis  mensais. 
Lembrou-se  na  Comissão  que  o Estado  do  Espírito  Santo 
poderia  deixar  de  depositar  o dinheiro  a que  se  obrigou  pelo 
contrato  do  empréstimo,  mas  isso  mesmo  criaria  dificul- 
dades . 

A Leopoldina  Bailway  figurou  no  contrato.  Recebeu  um 
mandado  que  não  póde  deixar  de  cumprir;  o de  entregar  ao 
Banco  Ítalo-Belga  a importância  da  arrecadação  que  fizer  do 
imposto  de  exportação. 

Continua  o Sr.  Presidente.  Diz  que  a Diretoria  do  Banco 
Ítalo-Belga  parece  que  deseja  entrar  em  acôrdo  para  resolver 
definitivamente  a questão.  O cambio  para  o pagamento  deve 
ser  o do  dia  do  vencimento  da  obrigação,  como  prescreve  o 
artigo  431  do  Código  Comercial.  Entende  que  é nebulosa  a 
questão  quanto  a ser  o empréstimo  externo  ou  interno.  O Banco 
Ítalo-Belga  afirma  que  o empréstimo  não  tem  características 
de  externo.  Entende  ser  a questão  secundária.  O que  é certo 
é que  o Governo,  incluindo  no  gráu  oito  do  esquema  organiza- 
do para  a liquidação  das  dívidas  externas  dois  empréstimos  do 
Estado  do  Sspirito  Santo,  não  incluiu  o de  que  se  trata.  Pediu 
ao  diretor  do  Banco  Ítalo-Belga  que  atendeu  á sua  solução. 
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Sr.  Ernest  de  Preter,  para  organizar  uma  conta  do  estado 
atual  da  dívida. 

Prosseguindo  o Sr.  Presidente,  diz  que  lhe  parece  evi- 
dente não  poder  a Comissão  aconselhar  a medida  pleiteada 
pelo  Estado  do  Espírito  Santo,  que  é ser  a divida  conside- 
rada como  externa.  Parece  a êle,  orador,  que  seria  melhor  a 
Comissão  sugerir  que  o Sr.  ministro  da  Fazenda  chamasse  o 
credor  e procurasse  entrar  num  entendimento  com  êle-  Per- 
guntado pelo  orador,  na  conversa  que  teve  com  êle,  o senhor 
Ernest  de  Pcter,  diretor  do  Banco  Ítalo-Belga,  se  não  se  po- 
deria fazer  um  acordo,  respondeu  que  não  tinha  autoridade 
para  resolver  a respeito,  mas  lhe  parecia  ser  o assunto  mere- 
cedor de  consideração  da  parte  do  Banco. 

O Govêrno  Federal  — continua  o Sr.  Presidente  — po- 
derá entrar  em  acordo  com  o Banco  Ítalo-Belga  e liquidar  o 
negócio  como  lhe  parecer  melhor.  Feito  isso  ou  o Govêrno 
Federal  considera  a quantia  relativa  á liquidação  como  uma 
dádiva  ao  Estado  do  Espírito  Santo,  ou  se  constitúe  credor 
do  mesmo,  da  importância  de  15  mil  contos,  a juros  de  4% 
ao  ano.  Como  se  encontram  os  negócios,  a Comissão  nada 
póde  aconselhar  de  ordem  técnica.  Aconselhará  um  acordo 
com  o credor,  que  parece  disposto  a negociá-lo. 

Conclúe  o Sr-  Presidente,  dizendo  que  são  êsses  os  mo- 
tivos porquê  discorda  das  conclusões  do  parecer  do  senhor 
Yaldemar  Falcão,  apresentado  na  reunião  anterior,  que  releu 
com  prazer  e é uma  exposição  completa  da  matéria. 

A seguir,  pede  a palavra  o Sr.  Valdemar  Falcão.  Diz 
que  ouviu  com  todo  o acatamento  as  palavras  do  Sr.  J.  C. 
Pereira  Lima  e vai  fazer,  como  lhe  cumpre,  a defesa  do  seu 
relatório . 

Nêste  tratou  inicialmente  da  classificação  do  emprésti- 
mo em  interno  e externo,  porquê  em  torno  dela  gira  a ques- 
tão .para  o Estado  do  Espírito  Santo  e para  o Banco  Ítalo- 
Belga.  Enquanto  o primeiro  afirma  que  é externo  o emprés- 
timo, o segundo  argumenta  que  o mesmo  é interno.  Não 
entende,  com  o Sr.  J.  G.  Pereira  Lima,  que  seja  uma  ques- 
tão sem  importância  a classificação  do  empréstimo  em  ex- 
terno ou  interno.  As  conclusões  do  parecer  do  orador  são  no 
sentido  de  não  se  dar  sugestão  sôbre  o caso  em  debate,  sem 
que  seja  interpretado  pelo  Govêrno  a alínea  5a  do  decreto 


n.  23.829,  de  5 de  fevereiro  de  1934.  E isso  porquê  entende 
que  a Comissão,  não  tendo  colaborado  no  esquema  das  dí- 
vidas externas,  não  estava  a par  do  espírito  do  decreto  citado. 
O Sr.  Osvaldo  Aranha,  porém,  na  reunião  anterior  da  Comis- 
são, declarou,  com  a sua  autoridade  de  Ministro  da  Fazenda, 
que  a garantia  específica  mencionada  naquele  dispositivo  do 
decreto,  se  refere  a dois  empréstimos  de  São  Paulo  e ao  ame- 
ricano do  Maranhão,  bem  como  que  os  empréstimos  exter- 
nos a curto  prazo,  justamente  por  serem  a curto  prazo,  não 
foram  incluidos  no  esquema- 

O Sr.  Juarez  Távora  diz  que  não  póde  apreciar  o mé- 
rito da  questão,  em  virtude  de  não  ter  colaborado  no  decreto 
do  esquema,  mas  entende  que  o Govêrno  Federal  não  pode 
deixar  de  se  interessar  pela  solução  do  caso  de  vez  que,  por 
sua  determinação,  o Estado  do  Espírito  Santo  fez  o depósito 
bancário  pelo  qual  está  pagando  8 % . 

Declara  o Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  estar  de  acordo 
com  o Sr.  Juarez  Távora. 

Pelo  Sr.  Alceu  d’Azevedo  é lida,  depois,  uma  observa- 
ção sôbre  o parecer  do  Sr.  Yaldemar  Falcão,  que,  em  anexo, 
passa  a fazer  parte  integrante  desta  ata. 

O Sr.  J.  C.  Macedo  Soares  pede  a palavra,  e diz  que  o 
Sr.  Mário  Freire,  que  assiste  á reunião,  declara,  como  secre- 
tário da  Fazenda  do  Estado  do  Espírito  Santo  e em  nome 
dêste,  que  o Estado  desistiria  de  pleitear  a classificação  do  em- 
préstimo em  causa  como  externo,  desde  que  fosse  aceita  a se- 
guinte proposta,  que  o orador  pede  ao  Sr.  Presidente  para 
submeter  á consideração  da  Comissão. 

O Govêrno  Federal  entrará  em  entendimento  com  o 
Banco  Ítalo-Belga  relativamente  á dívida  que  tem  com  êste 
o Estado  do  Espírito  Santo,  no  sentido  de  promover:  1)  ele- 
vação dos  juros  que  o Banco  paga  nos  depósitos  feitos  pelo 
Estado;  2)  desoneração  do  Estado  pelo  débito  contraído  em 
mil  réis  com  a filial  do  mesmo  Banco,  mediante  a transferên- 
cia para  conta  especial,  de  parte  do  depósito  do  Estado,  na 
importância  do  débito  restante,  vencendo  o mesmo  juro  do 
contrato;  3)  encampação  da  dívida  em  dólares  pelo  Govêrno 
Federal,  que  combinará,  depois,  com  a Interventoria  do  Es- 
tado do  Espirito  Santo,  a fórma  de  liquidação  dêsse  novo 
compromisso . 
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Declarou  o Sr.  Presidente  que  ia  pôr  em  votação  a pro- 
posta do  Sr.  J.  C.  de  Macedo  Soares,  que,  se  fosse  aprovada, 
prejudicaria  as  conclusões  do  parecer  do  Sr.  Valdcmar  Fal- 
cão. Caso  contrário,  seria  votada,  em  seguida. 

Submetida  á votação,  a proposta  do  Sr.  J.  C.  Macedo 
Soares  foi  aprovada  por  unanimidade,  já  se  tendo  retirado  o 
Sr.  Juarez  Távora.  E nada  mais  havendo  a tratar,  o senhor 
Presidente  encerrou  os  trabalhos,  dos  quais,  foi,  para  cons- 
tar, lavrada  a presente  ata. 

Rio  de  Janeiro  ,dois  de  abril  de  mil  novecentos  e trinta  e 
quatro . 

OBSERVAÇÃO  AO  PARECER  DO  DR.  VALDEMAR  FALCÃO  SÔBRE  0 EMPRÉSTIMO 

EM  DÓLARES  FEITO  PELO  BANCO  ITALO-BELGA  AO  ESPÍRITO  SANTO 

O relator  Dr.  Yaldemar  Falcão  baseado  no  decreto  n.  23.829 
que  regula  os  pagamentos  dos  juros  e amortizações  dos  títulos  da 
União,  Estados  e Minucipalidades,  dos  empréstimos  externos  é de 
parecer  que  os  empréstimos  de  $ 1.750.000  contraídos  pelo  Estado 
do  Espírito  Santo  com  o Banco  Italo-Bélga  devem  ser  considerados 
empréstimos  externos  e porfanto  regidos  pelas  disposições  do  men- 
cionado decreto. 

O Banco,  em  sua  defesa  aléga  que  não  se  trata  de  um  emprés- 
timo externo  público,  pois,  não  houve  subscrição  pelo  público  dos 
títulos  emitidos  pelo  Estado.  O relator  apoia  o seu  ponto  de  vista 
nas  disposições  da  lei  1.624  de  9 de  agôsto  e de  8 de  março  de  1928 
que  autorizaram  explicitamente  a emissão  de  um  empréstimo  exter- 
no de  8 1.750.000. 

Parece-me  que  nem  a crítica 'do  relator  nem  a defesa  do  Banco 
têm  muito  fundamento. 

A natureza  do  empréstimo  se  define  em  interno  ou  externo  de 
acôrdo  com  a praça  onde  é lavrada  a escritura  e o fôro  a que  estão 
sujeitas  as  obrigações  dela  decorrentes. 

Se  é verdade  que  a autorização  legal  ao  presidente  do  Estado 
fôra  concedida  para  um  empréstimo  externo,  e êste  foi  contraído 
no  País,  talvez  juridicamente  pudesse  ser  alegada  nulidade  da  ouri- 
gação  ou  ao  menos  das  garantias  apenhadas,  em  um  pleito  de  deve- 
dor chicanista,  alegação  que  naturalmente  nunca  seria  levantada  pelo 
Estado. 

Não  posso,  porém,  considerar  o empréstimo  Italo-Bélga  em- 
préstimo externo  uma  vez  que  foi  contraído  no  País,  se  bem  que 
em  moéda  estrangeira.  A alegação,  portanto  do  próprio  banco  de 
que  não  se  trata  de  um  empréstimo  público  não  tem  significação  da 
importância  no  cáso. 


No  primeiro  decreto,  sôbre  pagamento  das  dívidas  estrangeiras 
que  esta  Comissão  me  incumbio  de  relatar,  quando  se  estudava  a 
possibilidade  de  oferecer  aos  portadores  dos  títulos  a opção  de  pa- 
gamento em  moéda  nacional,  naquêle  decreto  se  mencionava  “dívi- 
da externa  fundada”  cuja  expressão  abrange  a dívida  representada 
por  “títulos  públicos”  isto  é,  por  títulos  oferecidos  á subscrição 
pública  ou  a Banqueiros,  títulos  autônomos,  com  coupons  destacáveis, 
como  é usual  nos  mercados  monetários  e a que  se  refere  o Banco 
Italo-Bélga  em  sua  defesa. 

Esta  Comissão  que  na  última  sessão  deu  seu  visto  unanime- 
mente ao  brilhante  parecer  do  Dr,  Mário  Ramos  que  considerou  o 
empréstimo  de  £ 4.000.000  empréstimo  interno  £e  bem  que  con- 
traído em  moéda  estrangeira  não  pode  aceitar  o ponto  de  vista  do 
ilustre  relator  Dr.  Valdemar  Falcão  e considerar  o empréstimo  do 
Banco  Italo-Bélga  ao  Estado  do  Espírito  Santo  um  empréstimo 
externo . 

De  resto,  a Comissão  não  pode  ser  mais  realista  do  que  o rei, 
e se  no  esquema  organizado  pelo  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
êste  empréstimo  não  está  incluído,  não  pode  a sua  liquidação  ser 
regida  pelas  disposições  do  mencionado  Decreto.  — Alceu  G. 
d’ Azevedo . 


ATA  N.  46 

(Sessão  de  7 de  junho  de  1934) 

Aos  sete  dias  do  mês  de  junho  de  mil  novecentos  e trinta 
e quairo,  na  “Sala  das  Comissões”  do  Ministério  da  Fazenda, 
reuniu-se,  ás  onze  horas,  sob  a presidência  do  Sr.  J.  G.  Pe- 
reira Lima,  Vice-Presidente,  na  ausência  do  Sr.  Antônio  Car- 
los Piibeiro  de  Andrada,  Presidente  efetivo,  a Comissão  de  Es- 
tudos Financeiros  e Econômicos  dos  Estados  e Municípios. 

Compareceram  os  Srs.  Osvaldo  Aranha,  Joaquim  Catram- 
bí,  Mário  de  Andrade  Ramos,  Valdemar  Falcão,  Luiz  Betim 
Pais  Leme,  Oscar  Weinschenck,  Eugênio  Guclin  Filho  e Va- 
lentim  F.  Bouças,  secretário  técnico.  Assistiram  á reunião 
os  Srs.  capitão  Carneiro  de  Mendonça,  interventor  federal  no 
Estado  do  Ceará;  Fernandes  Távora,  Pontes  Vieira  e João 
Leal,  Deputados  á Assembléia  Nacional  Constituinte  pelo 
mesmo  Estado  do  Ceará. 

O Sr.  Presidente  abriu  a sessão,  dando  a palavra  ao  se- 
nhor Valentim  F.  Bouças  para  ler  o relatório  sôbre  o em- 
préstimo americano  ao  Estado  do  Ceará.  Antes  de  iniciar  a 
leitura  do  mencionado  relatório,  o Sr.  Valentim  F.  Bouças 
manifestou  a sua  satisfação  pela  maneira  por  que  o senhor 
Ayrton  Aché  Pillar  se  desempenhou  durante  a sua  ausência, 
das  funções  de  Secretário  Técnico  da  Comissão. 

O Sr.  Presidente,  por  sua  vez,  elogia  a atuação  do  senhor 
Ayrton  Aché  Pillar  no  desempenho  do  cargo  de  Secretário 
Técnico  da  Comissão,  e se  congratula  com  os  seus  pares  pelo 
regresso  do  Sr.  Valentim  F.  Bouças. 

Em  seguida,  o Sr.  Valentim  F.  Bouças  lê  o seu  relatório 
sôbre  o empréstimo  americano  ao  Estado  do  Ceará,  que,  em 
anexo,  passa  a fazer  parte  integrante  desta  ata.  Finda  a lei- 
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tura  do  relatório,  foi  êste  submetido,  pelo  Sr.  Presidente,  á 
apreciação  da  Comissão. 

O Sr.  Valentim  F.  Bouças  declara  que  para  provar  to- 
das as  suas  asserções  encontram-se  os  documentos  necessá- 
rios sôbre  a mesa. 

Fala  o Sr.  Eugênio  Gudin  Filho.  Como  relator  que  foi 
do  empréstimo  americano,  ao  Estado  do  Ceará,  antes  da 
viagem  do  Sr.  Valentim  F.  Bouças  aos  Estados  Unidos,  para 
tratar  do  assunto;  o Sr.  Eugênio  Gudin  Filho  se  reporta  ao 
estudo  por  êle  feito  dos  documentos  relativos  ao  mesmo  em- 
préstimo e opõe  restrições  á conclusão  do  relatório  do  Sr.  Va- 
lentim F.  Bouças.  Se  a moral  pública  coincide  com  a parti- 
cular — conclue  o Sr.  Eugênio  Gudin  Filho  — entende  que 
não  se  deve  recusar  a parte  do  empréstimo  que  foi  aphcado 
nos  serviços  de  água  e esgotos  de  Fortaleza. 

O Sr.  Osvaldo  Aranha  pede  a palavra.  Diz  que  o senhor 
Eugênio  Gudin  Filho  já  fez  um  trabalho  sôbre  o empréstimo 
de  que  se  trata.  Agora,  há  elementos  novos  relativos  ao  caso; 
são  documentos  trazidos  dos  Estados  Unidos  pelo  Sr.  Valen- 
tim F.  Bouças;  é o relatório  dês  te,  lido  momentos  antes.  Pa- 
rece-lhe, continua  o Sr.  Osvaldo  Aranha  — que  o que  se  deve 
fazer  é dar  um  prazo  ao  Sr.  Eugênio  Gudin  Filho  para  apre- 
sentar novo  trabalho  sôbre  o assunto,  tendo  em  vista  os  novos 
subsídios  para  o seu  esclarecimento,  alvitrando  o orador  que 
se  deve  reconhecer  a dívida  até  a importância  recebida  e re- 
pudiar o restante. 

Adianta  o Sr.  Osvaldo  Aranha  que  há  outros  casos  a 
submeter  á apreciação  da  Comissão,  como  os  da  Baía,  Pará 
e Alagoas,  para  a liquidação  de  cujos  empréstimos  ha  propos- 
tas feitas  aos  respectivos  interventores  e por  êstes  encaminha- 
das ao  Ministério  da  Fazenda-  A Comissão  precisa  estudar 
êsses  assuntos,  bem  como  fixar  as  condições  para  a classi- 
ficação dos  empréstimos  do  grau  VIII  do  esquema  organizado 
para  a liquidação  das  dívidas  externas. 

Concluindo,  o Sr.  Osvaldo  Aranha  passou  ás  mãos  do 
Sr.  Presidente  os  papeis  referentes  aos  empréstimos  dos  Es- 
tados do  Pará  e Baía,  declarando  que  os  concernentes  a Ala- 
goas êle  mandaria  entregar  a quem  fôsse  designado  para  re- 
latá-los, por  não  tê-los  á mão,  no  momento.  O Sr.  Presidente 
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distribuiu  os  papeis  do  Pará  ao  Sr.  Joaquim  Catramby  e os 
da  Baía  ao  Sr.  Valdemar  Falcão,  dizendo  que  se  pronuncia- 
ria sôbre  os  de  Alagoas,  visto  ter  relatado  anteriormente  o 
empréstimo  dêsse  Estado. 

Pede  a palavra  o Sr.  capitão  Carneiro  de  Mendonça. 
Afirma  estar  de  pleno  acordo  com  o Sr.  Valentim  F.  Bouças. 
Becusou  a sugestão  de  contratar  um  advogado  americano 
para  incumbir-se  da  questão  nos  Estados  Unidos  por  consi- 
derar tal  medida  inútil,  visto  como  lhe  parece  nada  conse- 
guir o Estado  do  Ceará,  alí,  por  mais  justa  que  seja  a sua 
causa.  Aproveitando  a viagem  do  Sr.  Vaentim  F.  Bouças 
aos  Estados  Unidos  — prossegue  o Sr.  capitão  Carneiro  de 
Mendonça  — deu-lhe  toda  a liberdade  para  tratar  do  assunto 
e está  de  pleno  acordo  com  as  conclusões  a que  chegou. 
Apesar  de  todos  os  serviços  que  possam  ter  sido  prestados 
ao  Ceará  pelos  capitais  do  empréstimo,  o Estado  já  pagou 
mais  do  que  o devido. 

Passa  o Sr.  capitão  Carneiro  de  Mendonça  a se  referir 
aos  serviços  executados  em  Fortaleza  em  consequência  do 
contrato.  O de  abastecimento  d’água  é o mais  precário,  pois 
exige  frequentes  reparos  com  que  se  ocupa  ininterruptamente 
a Diretoria  de  Obras  Públicas  do  Estado.  Explica  ter  riscado 
do  orçamento  estadual  para  1934  as  contribuições  ao  Banco 
do  Brasil  destinadas  ao  serviço  de  dívidas  externas,  dando 
disso  conhecimento  ao  Conselho  Consultivo  do  Estado. 

Tratando  da  reconversão  dos  francos  em  dólares,  disse 
o Sr.  capitão  Carneiro  de  Mendonça  que  os  responsáveis  por 
ela  tiveram  a audácia  de  afirmar  ter  sido  a mesma  autorizada 
pelo  Sr.  Fernandes  Távora,  quando  interventor  no  Ceará, 
afirmação  essa  feita  em  telegrama  e que  não  representa  a 
verdade,  como  se  verifica  de  documentos  existentes  no  Es- 
tado. 

Segue-se  com  a palavra  o Sr.  Fernandes  Távora,  que 
diz  pouco  valerem  as  obras  executadas  no  Ceará  em  virtude 
do  empréstimo.  Na  sua  opinião  os  seus  malefícios  foram 
maiores  que  os  benefícios.  A Comissão  que  as  executou  — 
conclue  o Sr.  Fernandes  Távora  — não  tinha  competência 
técnica  e o material  empregado  não  estava  em  condições  de 


220 


O Sr.  Eugênio  Gudin  Filho  interrompe  o orador.  Diz 
que  não  se  pode  fazer  o contrato  e afirmar  depois  que  êle 
nada  mais  vale.  O contrato  foi  autorizado  pela  Assembléia 
Estadual,  negociado  pelo  Presidente  do  Estado,  tendo  o Es- 
tado recebido  dinheiro. 

Conclue  o Sr.  Fernandes  Távora,  dizendo  que,  pelo  con- 
trato, tinham  os  banqueiros  direito  de  cobrar  separado  as 
obras  novas.  Por  isso,  tudo  era  considerado  obra  nova. 

Volta  o Sr.  Eugênio  Gudin  Filho  a falar.  Diz  que  as 
obras  foram  fiscalizadas  por  engenheiros  do  Estado  e mere- 
cera aprovação. 

O Sr.  Mário  de  Andrade  Ramos  manifesta-se  favorável 
á idéia  do  Sr.  Osvaldo  Aranha  de  se  tomar  em  consideração 
o dinheiro  recebido  pelo  Estado. 

O Sr.  Presidente  declara  que  não  está  propriamente  em 
discussão  o caso  do  Ceará,  que  será  discutido  quando  o se- 
nhor Eugênio  Gudin  Filho  apresentar  o seu  trabalho  a res- 
peito; não  obstante,  vai  dar  a palavra  ao  Sr.  Valdemar  Fal- 
cão, que  já  a havia  solicitado. 

Diz  o Sr.  Valdemar  Falcão  que  o Ceará  reconhece  ter 
o Sr.  Valentim  F.  Bouças  lhe  prestado  serviços  relevantes. 
Refere-se  á sua  apreciação  ao  relatório  do  Sr.  Eugênio  Gudin 
Filho,  quando  tivera  ensejo  de  oferecer  á Comissão  uma 
série  de  razões  que  serviriam  até  de  fundamento  a uma  de- 
claração de  nulidade  do  contrato.  Essa  tese  já  havia  sido 
defendida  e aceita  pelo  Instituto  dos  Advogados  desta  Capital, 
por  iniciativa  do  Sr.  Jaime  Vasconcelos.  Houve  cláusulas  do 
contrato  que  não  foram  cumpridas  e em  1924  o Estado  fez 
um  protesto  judicial  relativamente  ás  obras  executadas. 

Nada  mais  havendo  a tratar,  o Sr.  Presidente  encerrou 
a reunião,  da  qual  foi  lavrada,  para  constar,  a presente  ata. 
Rio  de  Janeiro,  sete  de  junho  de  mil  novecentos  e trinta  e 
quatro. 

Relatório  sôbre  o empréstimo  americano  do  Estado  do  Ceará,  apre- 
sentado em  sessão  de  7 de  junho  de  1934,  pelo  Sr.  Valentim  F. 

Bouças,  Secretário  Técnico 

Exmos.  Srs.  Presidente  e Dignos  Membros  da  Comissão  de  Es- 
tudos Financeiros  e Econômicos  dos  Estados  e Municípios: 

No  desempenho  da  missão  que  me  está  atribuída  como  Secreta- 
rio desta  Comissão  e Chefe  da  Secção  Técnica,  e tendo  em  vista  as  re- 
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comendações  com  que  me  honraram  SS.  Excias.  os  Srs.  Chefe  do 
Govêrno  Provisório  e Ministro  da  Fazenda,  bem  como  o Sr.  Inter- 
ventor do  Estado  do  Ceará,  capitão  Carneiro  de  Mendonça,  durante 
minha  recente  estadia  nos  Estados  Unidos,  procurei  examinar,  em 
New  Orleans,  o caso  do  famoso  empréstimo  de  $ 2.000.000,  contraído 
naquela  cidade,  em  1922,  pelo  referido  Estado. 

O histórico  dessa  transação 

Na  minha  passagem  por  Fortaleza,  em  fins  de  Janeiro  do  corrente 
ano,  pessoalmente  o ilustre  interventor  do  Ceará,  o Sr.  Capitão  Car- 
neiro de  Mendonça,  empenhado  como  estava  e está,  numa  solução 
imediata,  acauteladora  dos  altos  interêsses  do  seu  Estado,  facilitou- 
me  bôa  copia  de  documentos,  entre  os  quais  cumpre  destacar  êste  do 
primeiro  interventor  revolucionário  ali,  o Dr.  Manoel  do  Nascimento 
Fernandes  Távora:  “Para  dotar  Fortaleza  das  imprescindíveis  obras 
de  águas  e esgotos,  o govêrno  do  comendador  Nogueira  Àcióli  lan- 
çou em  Paris,  em  1910,  por  intermédio  dos  banqueiros  Louis  Dreyfus 
& C.,  um  empréstimo  de  15  milhões  de  francos. 

Afim  de  completar  essas  obras  que  ficaram  a meio,  e para  res- 
gatar o empréstimo  francês,  o presidente  Justiniano  Serpa  fez, 
em  1922,  um  empréstimo  de  dois  milhões  de  dólares,  na  América  do 
Norte,  ficando  um  milhão  em  mãos  dos  banqueiros  para  êstes  efe- 
tuarem oportunamente,  o resgate  aludido.  Do  outro  milhão,  redu- 
zido a 740.000  dólares,  por  efeito  do  tipo  e corretagens,  só  150.000 
dólares  vieram  para  o Ceará,  ficando  os  590.000  restantes  em  um 
banco  norte-americano  ás  ordens  de  C.  A.  D.  Bayley,  firma  que  os 
banqueiros  prestamistas  haviam  indicado  para  concluir  as  obras  de 
água  e esgotos  de  Fortaleza. 

Acontece,  porém,  que  essa  firma,  absolutamente  inidônea,  aban- 
donou as  ditas  obras  antes  de  concluíl-as,  e,  até  hoje,  não  prestou 
contas  de  33.000  dólares  d’aquela  soma  depositada,  apesar  de  muitas 
vezes  intimada  a fazê-lo. 

Por  outro  lado,  os  banqueiros  prestamistas,  o trustee,  e agente 
fiscal  agiram  com  evidente  má  fé,  desde  o início  dessa  malfadada  ope- 
ração, infringindo  diversas  cláusulas  contratuais,  e lesando  clamo- 
rosamente os  interêsses  do  Ceará. 

Tendo  em  vista  as  infrações  praticadas  pelos  banqueiros  e as  de- 
licadas condições  financeiras  do  Estado,  resolvi  suspender  o paga- 
mento da  dívida  externa,  pelos  motivos  seguintes: 

1. °  Por  haver  encontrado  nos  cofres  públicos,  quando  assumi  o 
govêrno,  apenas  134:0018767,  com  o funcionalismo  das  Obras  Pú- 
blicas em  atrazo  e cerca  de  tres  mil  contos  a pagar. 

2. °  Por  não  haver  C.  A.  D.  Bayley  & C.  Inc.  prestado  contas  ao 
govêrno  do  Estado,  de  335.000  dólares,  do  depósito  feito  na  America 
do  Norte,  para  custeio  das  obras  de  agua  e esgotos  de  Fortaleza. 

3. °  Porque  a Mortgage  & Securities  Company  e a Interstate 
Trust  Banking  Company  mantem  sob  sua  guarda  a importância  de 


12.722.051,92  de  francos  (produto  da  transformação  dos  dólares 
destinados  ao  resgate  do  empréstimo  francez),  pelos  quais  nos  le- 
vam 8%  de  juros,  sem  mais  nos  creditarem  os  3%  do  contrato,  desde 
31  de  Março  de  1926. 

4.°  Porque  a aludida  conversão  de  dólares  em  francos,  além  de 
feita  em  tempo  inoportuno,  sem  autorização  do  govêrno  do  Estado 
ou  de  seu  procurador  devidamente  autorizado,  redundou  em  grave 
prejuízo  para  o Estado. 

. 5.°  Por  diversas  outras  infrações  contratuais  praticadas  pelos 
mesmos  banqueiros. 

Pelas  informações  a mim  prestadas  pelo  Interventor  Carneiro 
de  Mendonça  e pelo  que  diretamente  apurei,  nem  só  em  nosso  país, 
como  em  New  Orleans,  pude  verificar  o acerto  daquela  deliberação 
do  Dr.  Fernandes  Távora,  em  bôa  bora  mantida  pelo  seu  digno 
sucessor,  prestando  um  e outro,  dêsse  modo,  assinalado  serviço  ao 
seu  Estado. 

Feitas  essas  considerações  preliminares,  eis  quanto  há  sobre  tão 
importante  assunto. 


Condições  onerosíssimas 

O empréstimo  de  $ 2.000.000  foi  contraído  nas  seguintes  con- 
dições : 

1.  Data  do  Contrato  — Io  de  Agosto  de  1922 

2.  Banqueiros  — Mortgage  and  Securities  C°. 

3.  Io  Coupon  — Io  de  Dezembro  de  1922 

4.  Ia  Amortização  — Io  de  Dezembro  de  1923 

5.  Última  Amortização  — Io  de  Dezembro  de  1947 

6.  Juros  e Tipos  — 8%  87  para  os  banqueiros  e 99  1|2  para  o público. 

7.  Valor  dos  Títulos  — $ 500  e $ 1.000 

8.  Capital  Autorizado  — Dólares  — 2.000.000 

9.  Líquido  Disponível  em  Relação  ao  Tipo  — Dólares  — 1.740.000 

10.  Vencimentos  — Io  de  Junho  e Io  de  Dezembro 

11.  Remessas  — Io  de  Abril  e Io  de  Outubro 

12.  Garantias  — Imposto  de  exportação,  de  indústria  e profissões, 

renda  e taxas  do  serviço  de  água  e esgotos. 

13.  Destino  — $ 590.000  para  a conclusão  do  serviço  de  abasteci- 

mento d‘água  e de  esgotos  de  Fortaleza,  $ 1.000.000  para  o 
resgate  do  empréstimo  francês  de  1910,  de  Frs.  15.000.000, 
cuja  circulação  na  época  era  de  Frs.  13.980.000,  á taxa  de 
5%  e $ 150.000  para  execução  de  obras  de  útilidade  pública 
a critério  do  Govêrno. 

14.  Modo  de  Amortização  — Por  compra  semestral,  no  mercado  pú- 

blico ou  em  negócio  particular  ao  par  ou  abaixo  do  par.  Ao 
Estado  é dada  a faculdade  de  resgatar  integralmente  o em- 
préstimo a 105%,  a partir  de  1-12-1937. 
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15.  Fundo  de  Amortização  — Nos  anos  de  1923  a 1926  o Estado  re- 
meteria anualmente,  para  o fundo  de  amortização  $ 20.000 
e nos  demais  anos,  até  Io  de  Dezembro  de  1947,  $ 80.000. 

A conclusão  das  obras  de  água  e esgotos  de  Fortaleza  foi  en- 
tregue aos  empreiteiros  americanos  G.  A.  D.  Bayley  & C0.,  designa- 
dos no  contrato  pelos  tomadores  do  empréstimo.  Como  “trustee"  e 
agente  fiscal  assinou  o contrato  a Interstate  Trus  & Banking  Com- 
pany,  de  Nova  Orleans. 

A simples  enunciação  das  condições  do  contrato  mostra  o que 

foi  para  o Ceará  êste  empréstimo.  Antes  de  tudo,  o Estado  tomava 
o dinheiro  a 8%  para  resgatar  um  empréstimo  de  5%  e inverter 
parte  do  mesmo  em  obras  para  as  quais  já  realizara  a primeira  ope- 
ração externa  de  crédito,  isto  é,  o empréstimo  francês,  que  se  pre- 
tendia então  resgatar.  Dos  § 1.740.000  que  o Estado  teria  de  rece- 
ber os  banqueiros  americanos  retiveram:  § 1.000.000,  com  o fim 
de  resgatar  o empréstimo  francês  mas  como  esta  quantia  em  seu 
poder  lhes  podia  render  juros,  pois  êles  tinham  liberdade  de  movi- 
mentá-la evidentemente,  tudo  faziam  para  protelar  o cumprimento 
da  obrigação  assumida;  8 590.000  foram  para  a conclusão  dos  ser- 
viços de  água  e esgotos;  assim  nos  cofres  estaduais  só  entraram, 
dêsse  empréstimo,  § 150.000,  ou  sejam,  apenas  7,5%  do  compro- 
misso assumido. 

A falta  de  cumprimento  da  cláusula,  que  determinava  o res- 
gate do  empréstimo  francês,  acarretou  graves  prejuízos  ao  Tesouro 
Cearense,  e isto  pelo  motivo  seguinte:  não  tendo  sido  retirados  da 
circulação  os  títulos  franceses,  o governo  do  Ceará  continuava  na 
obrigação  de  pagar-lhes  os  juros  de  5%.  Pagava  por  conseguinte  por 
uma  só  e mesma  quantia  duas  taxas  de  juros,  isto  é,  8%  e 5%,  portanto 
13%sôbre  § 1.000.000.  Ainda  mais,  pelo  contrato  o depósito  de  §1.000.000 
rendia  ao  Estado  3%  (cláusula  27)  que  o Trustee  nunca  lhe  creditou. 

Não  param  aí  os  prejuízos  advindos  da  falta  de  cuprimento  da 
cláusula  acima  referida,  pois  aquele. depósito,  donde  saíram  tão  so- 
mente cerca  de  1.541.500  francos  franceses  para  o resgate  de  3.083 
títulos  de  Frs.  500.00,  estava  antes  da  presente  liquidação  judicial 
da  Interstate  reduzido  a § 499.022,  em  virtude  de  conversões  e re- 
conversões feitas  pela  Interstate,  aliás,  sem  a devida  autorização  do 
Estado,  autoiázação  essa  indispensável,  de  acordo  com  o contrato 
(cláusula  27) . E assim,  por  verdadeira  obra  de  magia  criminosa,  o 
saldo  vae  diminuindo  e as  responsabilidades  do  Estado  crescendo. 

E isso  reconhecendo,  o atual  Interventor,  o capitão  Carneiro  de 
Mendonça  também  teve  ocasião  de  lançar  veemente  protesto,  em 
carta  dirigida  ao  Interstate  Trust  and  Banking  C°.,  contra  aquelas 
operações  cambiais. 

Outra  cláusula  do  contrato,  esta  então  vexatória,  e que  acarretou 
também  grandes  prejuízos  ao  Tesouro  do  Estado,  foi  a de  n.°  22,  que 
impôs  á firma  comércial,  C.  A.  D.  Bayley  & C°.,  para  incumbir-se  da 
terminação  das  obras  dos  serviços  urbanos  de  Fortaleza,  financiados 
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até  então  pelo  empréstimo  francês,  e que  deviam  ser  terminados  pela 
referida  firma,  com  parte  do  produto  do  empréstimo  americano,  a 
qual  ficava,  ainda  pelo  contrato,  em  poder  do  Trustee. 

Ora,  esoa  firma  alegando  falta  de  fundos  para  a conclusão  do 
serviço,  abandonou-os  a-pesar  do  Estado  afirmar  que  ainda  existia, 
de  acôrdo  com  a sua  Contabilidade,  saldo  em  poder  dos  banqueiros. 

Do  dinheiro  então  dispendido  por  aquela  firma  nas  referidas 
obras  não  fôra  apresentada  prestação  de  contas  completa,  o que  oca- 
sionava a divergência  entre  a contabilidade  estadual  e as  afirmações 
de  Bayley. 

Foi  quando,  em  1930,  o primeiro  govêrno  revolucionário,  achando 
injusto  o Estado  cumprir  suas  obrigações  de  pagamento  para  com 
banqueiros  que  nunca  respeitaram  o contrato  assinado,  resolveu  pro- 
ceder daquela  fórma.  Nessa  ocasião  a situação  do  empréstimo  era 
a seguinte: 

Despesa  efetuada  com  juros  e comissões  $ 1.119.957  — des- 
pesa efetuada  com  amortização  $ 20.000  — Títulos  em  cir- 
culação $ 1.980.000 

Para  o Ceará  infeiizmente  não  pararam  em  $ 1.139.957  as  des- 
pesas com  êsse  empréstimo.  Afim  de  acompanhar  a situação  da  In- 
terstate e procurar  e defender  os  interêsses  do  Estado  foram  feitas 
varias  despesas  entre  elas  por  exemplo  a remessa  de  $ 1.000  pelo 
Interventor  Fernandes  Távora,  que  foi  dispendida  da  forma  seguinte: 
$250  com  advogados,  $200  para  pagamento  de  imformação  prestada 
por  Mr.  Home,  $300  para  pagamento  do  Auditor  e com  outras  des- 
pesas $ 791.34,  ficando  o Estado  com  um  débito,  então,  de  $ 541.34, 
para  com  o Cônsul  Geral  do  Brasil,  em  Nova  Orleans.  E isto  sem 
contar  as  despesas  com  outros  interessados  aos  quais  o Estado  vinha 
pagando  honorários  e outras  despesas,  que  se  elevam  a vários  mi- 
lhares de  dólares. 

Só  os  representantes,  em  Nova  Orleans,  dos  advogados  Purrington 
and  Mc.  Connell  pediram  ao  Estado  para  se  encarregarem  da  defesa 
do  depósito  em  poder  da  Interstate  a importância  de  $ 25.000.  Não 
fôra  a atitude  firme  e desassombrada  do  Interventor  Carneiro  de 
Mendonça  novo  onus  de  $ 10.000  pesaria  sôbre  o Estado,  com  os 
compromissos  assumidos,  para  o fim  de  representar  o Estado  na 
falência  da  Interstate,  e que  nada  beneficiária  a situação  do  Tesouro 
Cearense,  como  se  verá  mais  adeante,  pela  carta  dos  advogados  Monroe 
& Lemann,  a quem  consultei,  pessoalmente. 

As  propostas  mais  revoltantes  foram  feitas  ao  nosso  Cônsul 
em  Nova  Orleans.  Citarei  apenas  a de  um  cidadão  de  Buenos  Aires 
que  em  troca  de  10%,  se  obrigava  a fornecer  elementos  e a fazer 
declarações  que  obrigassem  a Interstate  a entregar  o depósito  em 
seu  poder,  revelando-se  assim  essa  proposta  um  meio  indireto  de 
furtar  o Estado  do  Ceará,  através  da  boa  fé  do  nosso  honrado  Cônsul 
Dr.  Garcia  Leão. 
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Fatos  apurados 

Por  outro  lado,  o Dr.  Eugênio  Gudin,  ilustrado  membro  desta 
Comissão,  designado  por  ela  para  lhe  apresentar  minucioso  relatório 
sòbre  êste  mesmo  empréstimo,  fazia-o  com  a competência  e sereni- 
dade que  todos  lhe  reconhecemos,  desvendando  muito  dos  seus  mais 
intrincados  meandros,  e chegando  seu  importante  trabalho  entre  ou- 
tras ás  seguintes  conclusões: 

a)  — Que,  se  algumas  das  garantias  dadas  pelo  Estado  para  a 
realização  dessa  operação  foram  justas,  “outras  não  podem  deixar 
de  ser  consideradas  excessivas”.  Cita  varias  dessas  garantias  entre 
as  quais  a que,  no  tocante  ao  resgate  dos  títulos  franceses,  assegu- 
rava àqueles  banqueiros  o direito  a 45%  da  diferênça  do  preço  dos 
mesmos  títulos  que  fossem  comprados  por  preço  inferior  a 80%  do 
seu  valor  nominal,  além  de  sua  comissão  de  2%. 

Cláusulas  como  essa  “demonstram,  é ainda  o Dr.  Eugênio  Gudin 
quem  o afirma,  que  o Govêrno  do  Estado  para  conseguir  o emprés- 
timo teve  de  se  submeter  a condições  onerosas”. 

b)  — Que  a compra  de  francos  só  poderia  ser  feita  mediante 
instruções  escritas  do  Estado,  por  intermédio  do  seu  presidente  ou 
do  seu  agente  nos  Estados  Unidos  devidamente  autorizado;  e que, 
no  entanto,  foi  feita,  em  parte  sem  essa  autorização.  Donde  é 
muito  justa  esta  estranheza  do  Dr.  Gudin:  “Não  se  compreende  que 
banqueiros  e homens  de  negocios  tenham  realizado  essas  compras 
sem  autorização”. 

c)  — “Que  o Presidente  do  Estado  ordenou  em  10  de  março  de 
1926  àqueles  banqueiros  a que  depositassem  em  mãos  de  Louis  Drey- 
fus  & C.,  3 importância  de  francos  12.438.500,  e que  êstes  o não 
fizeram,  o que  provocou  imediato  protesto  daquele  presidente  pe- 
rante o juiz  federal  no  mesmo  Estado”.  Nastas  condições,  conclúo  eu, 
a liquidação  do  empréstimo  francês  deixou  de  ser  feita  por  culpa  do 
Interstate  Trust  and  Banking  Cómpany. 

d)  — Não  eram  resgatados  os  títulos  dêsse  empréstimo,  e o 
Interstate  se  recusava  a pagar  ao  Estado  3%  de  juros  correspondente 
ao  saldo  do  dinheiro  destinado  a êsse  resgate,  contra  o que  também 
protestava  o Estado. 

Dando  inteira  razão  a êsse  protesto,  escreve  o Dr.  Gudin: 

“Dizem  os  advogados  que  o dinheiro,  tendo  deixado  de  estar  sob 
o contrôle  do  Interstate,  êste  banco  não  mais  poderia  pagar  juros 
sôbre  êle. 

Ora,  o que  se  verifica  é justamente  o contrário,  pois  os  francos 
ficaram  sempre  e até  hoje  sob  o inteiro  e exclusivo  contrôle  do  In- 
terstate”. 

e)  — Que  o Interstate,  em  1932,  “resolveu  recambiar  novamente 
os  francos  em  dólares”,  e “assim  o fez  sem  qualquer  consulta  ao  Es- 
tado, sem  que  o Estado  tivesse  nisso  qualquer  interferência”. 

Nessa  reconversão,  o Estado  teve  prejuízo  cambial  de  mais  de 
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$ 300.000.00”,  aliás,  cerca  de  500.000.00.  De  onde  o poder  afirmar 
o Dr.  Eugênio  Gudin:  “A  reconversão  procedida  pelo  Interstate  ou 
pelo  Comité  de  Portadores  de  títulos  representa  portanto  uma  nítida 
infração  contratual  e um  abuso  por  parte  do  Interstate . . . 

Proponho  que  a Comissão  considere  como  nula  e insubsistente 
a reconversão  procedida  pela  Interstate,  sem  consulta  ao  govêrno  do 
Estado,  e que,  portanto,  êste  se  considere,  para  todos  os  efeitos  le- 
gais, como  possuidor  da  importância  de  Frs.  12.722.000  e mais  os 
juros  de  3%  ao  ano”. 

f)  — Que  C.  A.  D.  Bayley  & C.,  foram,  de  fato,  designados 
pelo  Interstate  como  contratantes  para  execução  das  obras  de  For- 
taleza. 

Êsses  contratantes  não  se  houveram  com  a necessária  correção: 
nem  só  nas  compras  que  levaram  a efeito,  como  nas  prestações  de 
suas  contas. 

Basta  assinalar  “Que  somente  os  encanamentos  de  15  polegadas, 
o material  para  o reparo  dos  reservatórios  e outros  pequenos  itens 
custaram  $ 163.000.00.” 

Depois  o próprio  Interstate  julgou  necessário  procurar  “mais 
de  uma  vez  obter  da  firma  C.  A.  D.  Bayley  uma  comprovação  mais 
completa  de  suas  contas”,  sendo  a isso  levado  por  constantes  recla- 
mações do  Estado  contra  aquela  firma. 

Mais  ainda:  ela  paralisava  as  obras  de  que  estava  encarregada, 
alegando  que  era  a isso  forçada  “por  não  haver  mais  fundos”,  para 
continuá-las,  e,  entretanto,  ainda  havia  êsses  fundos,  nas  mãos  do 
Interstate  que,  por  sua  vez,  não  os  fornecia,  mau  grado  insistência 
do  Estado,  para  que  os  fornecesse. 

Por  último,  a mesma  firma  era  disolvida  por  motivo  de  falência 
e d‘ela  no  Ceará  não  mais  se  sabiam  noticias. 

Quero  crêr  que  não  se  póde  negar  inteira  responsabilidade  ao 
Interstate  pelo  ocorrido  com  essas  obras,  de  vez  que  garantira  êle 
a idoneidade  de  tal  firma.  Porém,  a própria  idoneidade  moral  dos 
diretores  da  Interstate  póde  ser  julgada  pela  leitura  do  folheio,  que 
sob  o título  “A  Brief  Outline  of  Three4Economic  Cataslrophes  of  a 
Great  Country”  êles  publicaram  em  1930  sôbre  nossos  problemas, 


“...fôra  êste  ouro  que  contribuira  em  grande  parte  para  a im- 
portância a que  alcançaram  as  colônias  do  Maranhão,  Pernambuco  e 
Baía.  As  duas  últimas  se  tornaram  em  tempo  “cidades”  brasileiras, 
porém  a primeira  hoje  não  passa  de  um  buraco  decaído  e sórdido, 


pública  podem  ser  medidcs  pelo  fato  de  que  o segundo  andar  do  prin- 
cipal hotel  do  lugar  está  tomado  por  mulheres  da  vida,  do  tipo  mais 
ordinário”,  (pg.  3). 

“O  Velho  Testamento  denuncia  em  palavras  candentes,  Babilônia, 
a grande  cidade  onde  se  compravam  e vendiam  muitas  cousas,  “mes- 
mo almas  de  homens”.  Se  as  florestas  do  Amazonas  tivessem  seus 


onde  se  lê,  por  exemplo,  o seguinte: 
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com  algum  movimento  comercial,  porém  cujos  padrões  de  decência 
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profetas  como  os  outeiros  que  sombreavam  Babilônia,  suas  denúncias 
e clamores  não  teriam  tido  menos  vigor.  E da  mesma  forma  como 
o destino  profetisado  para  Babylonia  veio  a se  cumprir,  assim  tam- 
bém sobreveio  a decadência  de  Manaus  e a indústria  da  borracha  no 
Amazonas”. 

“O  Rei  Café  criou  uma  grande  antipatia  entre  os  Estados  do 
Norte  e o de  São  Paulo,  da  mesma  forma  como  o Rei  Algodão  criara 
a antipatia  dos  Estados  do  Norte  e Sul  dos  Estados  Unidos  antes  da 
Guerra  Civil.  Ouve-se  mesmo  falar  no  Brasil  de  uma  separação  pos- 
sível dos  Estados  do  Sul,  encabeçados  por  São  Paulo,  dos  do  Norte, 
com  a formação  de  uma  Nova  República.  Èstes  boatos  não  represen- 
tam tanto  a possibilidade  da  ocorência  de  uma  tal  separação,  como 
da  falta  de  simpatia  entre  os  “Estados  do  Norte  e do  Sul  do  Brasil”. 

Meus  senhores!  Quem  assim  se  abalança  a julgar  a nossa  terra, 
por  certc  que  não  pode  nem  deve  merecer  o tratamento  da  nossa  con- 
tínua e mesmo  abusiva  consideração. 

Vê-se  que  com  essa  publicação,  a Interstate  procurava  desmo- 
ralizar os  títulos  do  Estado  do  Ceará  para,  em  seguida,  pelos  seus 
Diretores  interessados,  adquirí-los,  como  de  fato  os  vieram  a adquirir, 
a preços  vís  e baixos! 

Para  se  locupletar  com  especulações  na  baixa  não  titubearam 
em  desmoralizar  o nosso  país  e as  nossas  condições  morais  e eco- 
nômicas. 

Passaram  assim,  pois,  alguns  títulos  do  empréstimo  Cearense  das 
mãos  de  seus  primeiros  tomadores  para  as  mãos  de  seus  atuais  espe- 
culadores, e que  hoje  se  querem  considerar  vítimas  inocentes. 

O Exame  da  Questão  “In  Loco” 

Havendo  tudo  isto,  tornou-se  indispensável  examinar  “in  loco”  a 
verdadeira  situação  de  Mortgage,  da  Interstate,  de  Bayley  & C0.,  e do 
Comité  Protetor  dos  portadores  de  títulos  do  empréstimo  Americano 
de  1922,  para  verificar  que  resultado  prático  se  poderia  obter  com 
entendimento  direto  com  essas  entidades. 

Foi  o que  fiz  na  minha  estadia  em  Nova  Orleans  e em  Nova  York. 
Verifiquei  que  a firma  C.  A.  D.  Bayley  & C°.  tinha  sido  dissolvida 
por  motivo  de  falência,  que  a Mortgage  se  achava  em  “receivership" 
e que  a Interstate  se  encontra  em  liquidação  judicial  e a caminho  de 
falência  absoluta.  Verifiquei  ainda  que  os  diretores  da  Mortgage,  da 
Interstate  e.do  Comité  eram  na  sua  maioria  os  mesmos,  o que  pa-ece 
justificar  certas  cláusulas  leoninas  do  celebre  contrato  do  Ceará. 

Esclarecia-se  imediatamente  o intuito  dêsses  senhores  que  se 
tinham  associado  com  fito  único  de  lesar  as  finanças  do  Tesouro 
Cearense. 

Imediatamente  procurei  reunir  todos  os  elementos  necessários  á 
uma  defesa  enérgica  dos  interesses  do  Estado.  Surpresa  desagradá- 
vel estava-me  reservada.  O arquivo  contendo  todos  os  elementos  re- 
lativos ao  empréstimo  tinha  sido  confiado  pelo  ex-consul  do  Brasil  em 
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Nova  Orleans  á pessôa  estranha.  Felizmente  conseguí  rehaver  todos 
êsses  elementos,  no  que  fui  muito  auxiliado  pelo  operoso  encarregado 
do  Consulado  Brasileiro  em  Nova  Orleans,  Sr.  Edison  Nogueira. 

Apurei  que  o Banco  não  tinha  fundos  capazes  de  reembolsar  o 
Estado  do  seu  depósito  e que  seus  diretores  estavam  respondendo  a 
processo  criminal. 

Achava,  pois,  que  boa  orientação  jurídica  se  impunha  a respeito 
da  ação  que  o Estado  deveria  tomar  em  relação  ao  depósito  em,  poder 
dos  banqueiros. 

Obtive  em  Nova  York  que  Mr.  Allen  W.  Dulles,  do  Foreign 
Bondholder  Committee,  do  qual  faz  parte  Mr.  Ruben  Clark  Jr.,  hoje 
seu  Presidente,  me  fizesse  apresentar  a advogados  locais,  com  os 
quais  eu  pudesse  conversar  sôbre  o caso  do  Ceará. 

Consultei  os  Srs.  Monroe  & Lemann  firma  de  Jurisconsultos 
KCounsellors  at  Law)  — de  Nova  Orleans,  e do  próprio  Sr.  Lemann 
obtive  o parecer  que  peço  permissão  para  lêr. 

É o seguinte: 

TRADUÇÃO 

Monroe  & Lemann  — Advogados  e Procuradores 
Whitney  Building 
New  Orleans 

17  de  Abril  de  1934. 

IIm°.  Sr.  Valentim  F.  Bouças 

New  Orleans,  La. 

Presado  Senhor: 

De  acôrdo  com  seu  pedido,  dou  a seguir  em  poucas  palavras  o 
resultado  de  nossas  conversações  realizadas  ontem  e hoje. 

V.  S.  submeteu-me  para  exame  o contrato  entre  o Estado  do 
Ceará,  Estados  Unidos  do  Brasil,  Mortgage  Securities  Company  of 
Louisiana  e Interstate  Trust  & Banking  Company  como  “Trustee”, 
estabelecido  por  escritura  perante  Pierre  D.  Oliveira,  tabelião,  da- 
tado de  Io  de  Agosto  de  1922;  com,o  também  um  relatório  feito  por 
Robert  B.  Cato,  Contador  Oficial,  datado  de  15  de  junho  de  1933,  di- 
rigido ao  Dr.  F.  Garcia  Leão  como  agente  e procurador  efetivo  do 
Estado  do  Ceará.  V.  S.  especialmente  desejava  minha  opinião  sôbre 
se  o Estado  do  Ceará  devia  apresentar  reclamação  perante  o “Interstate 
Trust  & Banking  Company”,  atualmente  em  mãos  da  Fiscalização 
Bancaria  do  Estado,  relativamente  a um  saldo  de  $ 563,694.84  que 
de  acôrdo  com  os  dizeres  do  contador,  figuram  nos  livros  do  Banco, 
em  depósito  em  diversas  contas,  constantes  do  relatório  acima  re- 
ferido. Nesse  sentido  peço  dirigir  sua  atenção  aos  anúncios  publicados 
em  jornais  desta  cidade,  pelos  fiscais  bancários  estaduais,  avisando 
a todas  as  pessoas  que  possam  querer  reclamar  perante  o banco, 
que  providenciassem  estas  reclamações  o mais  tardar  até  26  de  Abril 
de  1934.  ±ste  aviso  foi  publicado  de  acôrdo  com  as  disposições  do  de- 
creto 300  de  1910,  do  Estado  de  Louisiana. 
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Segundo  o relatório  do  referido  contador,  alega-se  um  prejuízo 
de  mais  de  $ 400,000  (quatrocentos  mil  dólares)  na  venda  de  francos 
e na  subsequente  conversão  em  dólares,  decorridos  vários  anos. 
Yê-se  também  dos  relatórios  dos  contadores  que,  independentemente 
dos  pagamentos  de  juros  sobre  os  títulos,  foram  remetidos  ao  Estado 
do  Geará  e pagos  a C.  A. D.  Bayley  & C0.,  Inc.  importâncias  equi- 
valentes em  conjunto  a cerca  de  $ 800,000.00,  provenientes  de  vendas 
de  títulos  emitidos.  V.  S.  declarou-me  que  o Estado  do  Ceará  tinha 
reclamado  que  G.  A.  D.  Bayley  & C°.  de  fato  não  prestaram  serviço 
efetivo  ao  Estado,  sendo,  ao  seu  vêr,  muito  justo  que  o Estado  se  ne- 
gasse a assumir  qualquer  responsabilidade  relativamente  aos  títulos. 
Não  procuramos  examinar  em  qualquer  detalhe  a história  da  transa- 
ção original.  Y.  S.  sugeriu  a possibilidade  do  Estado  concordar  no 
abandono  de  quaisquer  reclamações  aos  portadores  de  títulos,  refe- 
rentes aos  fundos  atualmente  em  poder  do  “Interstate  Trust  & Ban- 
king Company”  e quaisquer  reclamações  contra  aquele  Banco  por 
negligência  quanto  ás  conversões  de  dólares  em  francos  e vice-versa, 
caso  Os  portadores  de  títulos  aceitassem  tal  entrega,  dando  plena  qui- 
tação ao  Estado,  quanto  ás  suas  reclamações  no  caso  em  apreço. 

Avisei  a V.  S.  que,  a meu  vêr,  se  o Estado  do  Ceará  pretendesse  le- 
vantar reclamação  perante  a Interstate  Trust  & Banking  Company,  quer 
por  quantias  supostas  estarem  em  depósito  naquele  banco,  como  por  ne- 
gligência com  referência  ás  transações  cambias,  os  nossos  tribunais 
de  justiça  locais,  encarregados  da  liquidação,  recusar-se-iam  a autorizar 
quaisquer  pagamentos  ao  Estado  do  Ceará,  em  virtude  das  disposições 
da  cláusula  19  do  contrato  original,  datado  de  Io  de  Abril  de  1922,  em 
virtude  das  quais  os  Síndicos  (neste  caso  o Interstate  Trust  & Ban- 
king C°.)  deverão  sempre  reter  fundos  suficientes  para  o resgate  dos 
títulos  franceses  em  circulação  a que  se  refere  o dito  contrato.  Pelos 
dizeres  do  contrato  a quantia  principal  pagavel  relativamente  aos 
títulos  franceses  em  circulação,  na-data  do  contrato,  era  de  13,980,000 
francos  que,  como  V.  S.  me  declarou,  ainda  se  acham  integralmente 
em  circulação.  As  quantias,  que  se  diz  estarem,  atualmente  em  de- 
pósito no  Interstate  Trust  & Banking  Company  representam  o saldo 
dos  fundos,  originalmente  retidos  pela  Interstate  Trust  & Banking 
Company,  para  pagamento  dos  tais  títulos  franceses,  que  são  garan- 
tidos pelos  impostos  constantes  do  contrato  de  Io  de  Agosto  de 
1922,  garantia  essa  anterior  á que  o referido  contrato  pretende  esta- 
belecer. 

Avisei-lhe  mais  ainda  que,  se  o Estado  do  Ceará  instaurasse  pro- 
cesso relativamente  á quantia  que  se  supõe  estar  em  depósito  com  a 
Interstate  Trust  & Banking  Company  ou  reclamasse  contra  o banco 
por  qualquer  negligência  referente  ás  transações  cambiais,  em  minha 
opinião  o Estado  ficaria,  em  virtude  de  tais  reclamações,  forçado  a 
aprovar,  confirmar  e adotar  a transação  original  dos  títulos,  porque 
a não  ser  que  tal  .transação  fosse  reconhecida  como  válida,  o Estado 
do  Ceará  não  poderia  reclamar  perante  a Interstate  Trust  & Banking 
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Company  e certamente  não  poderia  exigir  o dinheiro  em  seu  poder, 
que  representa  o produto  de  títulos  emitidos  nos  têrmos  do  referido  con- 
trato . 

Em  vista  do  que  ficou  acima  exposto,  é evidente  que  seria  con- 
trario aos  interêsses  do  Estado  tentar  fazer  qualquer  reclamação  pe- 
rante o banco  pelas  seguintes  razões:  a)  o Estado  não  conseguiria, 
pelas  razões  acima  exaradas,  manter  a reclamação,  pois  o tribunal  sem 
dúvida  recusar-se-ia  a ordenar  o Banco  a liberar  os  fundos,  enquanto 
os  títulos  franceses  estivessem  em  circulação,  e não  pagos,  e b)  tal 
ação  impediria  o Estado  de  repudiar  a obrigação  dos  títulos. 

Nestas  circumstancias  parece  que  são  os  representantes  dos  por- 
tadores que  devem  instaurar  processo  contra  a Interstate  Trust  & 
Banking  Company  pela  quantia  que  se  supõe  estar  em  depósito.  É 
possível  que,  se  os  portadores  de  títulos  apresentarem  tal  reclamação, 
o tribunal  de  justiça  se  negará  a liberar  os  fundos  a êles,  sem  o con- 
sentimento do  Estado  do  Ceará,  sendo  que  tais  circumstancias  talvez 
auxiliem  a esclarecer  futuras  discussões  do  Estado  com  os  portadores 
de  títulos. 

Peço  notar  que  o Decreto  300  de  1910,  em  seu  parágrafo  n.  4, 
parece  prover  o reconhecimento  e pagamento  de  todas  reclamações 
justas  por  parte  de  depositante,  mesmo  que  êstes  tenham  deixado  de 
levantar  suas  reclamações  dentro  do  prazo  e no  logar  especificados 
nas  publicações. 

Esta  medida  seria  aplicavel  a quaisquer  reclamações  referentes  a 
depósitos,  e em  virtude  dela  o Estado  parece  não  ter  cousa  alguma  a 
perder,  se  não  reclamar  desde  já  as  quantias  depositadas.  Estas  dis- 
posições, porém,  não  se  aplicariam  a reclamações  por  negligência  nas 
transações  cambiais  e se  o Estado  se  abstiver  de  fazer  reclamações 
terá  de  se  orientar  pelas  razões  acima  mencionadas. 

A título  de  memorandum  desejo  mencionar  que,  tendo  eu  avisado 
ao  Sr.  Charles  Kohlmeyer,  Presidente  da  Comissão  Protetora  dos 
Portadores  de  Títulos,  que  V.  S.  se  achava  em  Nova  Orleans,  aquele 
senhor  manifestou  desejo  de  se  encontrar  com  V.  S.,  pelo  que  com- 
pareceu em  meu  escritório  e teve  oportunidade  de  conversar  ligeira- 
mente  com  V.  S.  com  referência  á situação  em  aprêço.  V.  S.  expôs 
ao  Sr.  Kohlmeyer  a sua  opinião  quanto  á possibilidade  do  Estado 
abandonar  a favor  dos  portadores  de  títulos  todas  as  reclamações 
contra  a Interstate  Trust  & Banking  C°.  referentes  a quantias  depo- 
sitadas ou  de  outra  fôrma  si  os  portadores  aceitassem  isto  em  liqui- 
dação integral  de  todas  suas  pretenções  sôbre  os  títulos  e contra  o 
Estado.  O Sr.  Kohlmeyer  declarou  que  a seu  ver  os  portadores  não 
concordariam  com  isso  e V.  S.  respondeu  que  sob  essas  circumstan- 
cias seria  inútil  continuar  a discussão,  sendo  que  o Estado  do  Ceará 
não  estaria  em  condições  de  fazer  qualquer  pagamento  aos  portadores 
de  títulos,  não  tendo  apurado  praticamente  cousa  alguma  dos  títulos, 
mencionando  V.  S.  ainda  que  opinaria  no  Brasil  pela  repudiação 
por  parte  do  Estado  de  todas  as  obrigações  com  referência  aos  títulos. 
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0 Sr.  Kohlmeyer,  comquanlo  não  procurasse  argumentar  que  o con- 
trato original  dos  títulos  era  justo  e prudente,  disse  que  os  atuais  por- 
tadores de  títulos  eram  vítimas  inocentes,  sendo  em  sua  opinião 
justas  as  suas  reclamações.  Reconhecia  que  o Estado  provavelmente 
não  estaria  em  condições  de  pagar  atualmente,  mas  que  êste  even- 
tualmente devia  tomar  providências  com  respeito  aos  títulos.  Mr. 
Kohlmeyer  declarou  ainda  que  não  achava  necessário  o Estado  le- 
vantar quaisquer  reclamações  perante  o “Interstate  Trust  & Banking 
Company”  presentemente,  afim  de  proteger  quaisquer  reclamações 
que  possa  ter,  mas  si  o Estado  em  qualquer  ocasião  insistisse  em 
fazer  tais  reclamações  referentes  aos  fundos  depositados  no  Banco, 
os  portadores  opôr-se-iam  ás  mesmas  e a que  se  fizesse  qualquer  pa- 
gamento ao  Estado  emquanto  os  títulos  franceses  não  estivessem 
• pagos  e as  reclamações  dos  portadores  de  títulos  locais  não  atendidas. 
Mr.  Kohlmeyer  deu  ainda  a entender  que  reconhecia  a dificuldade  dos 
portadores  de  títulos  receberem  os  dividendos  vencidos  relativamente 
á Interstate  Trust  & Banking  Company  sen.  o consentimento  do  Es- 
tado do  Ceará,  em  vista  das  provisões  do  contrato  de  Io  de  Agosto  de 
1922,  emquanto  os  títulos  franceses  não  estivessem  pagos 

Como  V.  S.  deve  ter  notado,  não  procurei  dar  a minha  opinião 
quanto  á fôrça  legal  ou  moral  do  contrato  de  Io  de  Agosto  de  1922, 
nem  ás  obrigações  do  Estado  do  Ceará,  relativamente  a seus  títulos. 

Entendi  do  Sr.  Kohlmeyer,  que,  em  sua  opinião,  a não  ser  que 
as  condições  melhorassem  considerável  e inesperadamente,  os  rateios 
que  serão  distribuídos  pela  “Interstate  Trust  & Banking  C°.”  ás  pes- 
soas que  tem  levantado  reclamações  relativamente  a depósitos  etc., 
não  ultrapassam  de  40%  sôbre  o dólar. 

Acho  conveniente  referir-me  ao  fato  de  que,  como  já  lhe  tinha 
informado  no  princípio  de  nossa  consulta,  fui  induzido  por  Mr. 
James  W.  Billingsley,  já  falecido,  de  inverter  $ 2.500.00  no  stock  pre- 
ferido de  C.  A.  D.  Bayley  & C°.,  e que  representam  para  mim  perda 
integral . 

Isto  passou-se  há  bastantes  anos  e tenho  uma  vaga  recordação  do 
Sr.  Bayley  ter  uma  vez  ou  outra  discutido  alguns  assuntos  de  some- 
nos importância  referentes  a seu  contrato  com  o Estado  do  Ceará, 
porém  não  tenho,  de  modo  algum,  tido  qualquer  cousa  que  ver  com 
a venda  de  tais  títulos  ou  com  o respectivo  contrato  de  venda.  — 
M . Lemann. 


Da  leitura  dêsse  parecer,  vê-se  que  o Estado  não  obteria  da  jus- 
tiça local  americana,  ganho  de  causa  pelas  razões  seguintes: 

a)  — para  que  o Estado  tivesse  direito  a recorrer  á justiça  con- 
tra a Interstate,  reclamando  o saldo  do  depósito  sujeitava-se  o Es- 
tado, a reconhecer  todas  as  transações  efetuadas  e contra  as  quais 
sempre  reclamou  e protestou  o Estado  do  Ceará. 
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b)  — reconhecendo  a validade  daquelas  transações  não  era  pos- 
sível ao  Estado  repudiar  o contrato  e portanto  negar-se  a cumprí-lo 
e a reembolsar  os  portadores  de  seus  títulos. 

c)  — reconhecido  ser  válido  o contrato,  a justiça  americana  não 
poderia  autorizar  a restituição  do  depósito,  visto  que  o contrato  de- 
terminava que  o Trustee  (a  Interstate  ) deveria  conservar  em  seu 
poder  as  importâncias  reservadas  ao  resgate  dos  títulos  franceses. 

d)  — os  tribunais  americanos  só  poderiam  autorizar  a restitui- 
ção do  saldo,  depois  de  cumpridas  as  cláusulas  contratuais,  isto  é,  de- 
pois que  tivessem  sido  resgatados  todos  os  títulos  do  empréstimo  fran- 
cês, o que  invalidava  a idéia  do  govêrno  do  Ceará,  de  receber  o referi- 
do saldo. 

Ainda  na  opinião  do  advogado  Mr.  M.  Lemann,  é aos  portadores 
de  títulos  de  1922  que  caberia  qualquer  ação  contra  a Interstate.  Êles 
é que  deveriam  reclamar  o depósito,  como  poderão  reclamar  contra 
as  referidas  conversões  de  que  lhes  resultou  menores  garantias  para 
seus  títulos  em  virtude  da  diminuição,  em  moeda  americana,  de  uma 
importância  destinada  exclusivamente  a um  determinado  fim,  não 
colirnado,  por  negligência  do  Trustee.  E aquele  advogado  acha  que  a 
justiça  americana  lhes  dará  ganho  de  causa  desde  que  o Estado  do 
Ceará  esteja  de  acôrdo  com  a restituição. 

Êsse  “agreement”,  ainda  na  maneira  de  pensar  do  mencionado 
advogado,  é uma  arma  em  poder  do  Estado,  porquê  lhe  permite  obter 
dos  portadores  de  seus  títulos  a desistência  de  qualquer  reclamação, 
por  parte  deles,  contra  o Estado. 

CONCLUSÃO 


Meus  Senhores: 

Para  relatar  todas  as  demarches,  e investigações  sôbre  êste  mal- 
fadado empréstimo  precisaria  de  vários  dias,  como  posso  provar  pelos 
documentos  que  trouxe  e que  aqui  estão  sôbre  a mesa.  Na  qualidade 
de  Secretário  Técnico,  e tendo  -em  vista  tudo  quanto  me  foi  dado 
investigar  e esclarecer,  sou  obrigado  a recomendar  a esta  Comissão, 
que  pelas  razões  expostas,  seja  o Sr.  Interventor  autorizado  a anunr 
ciar  o repúdio  daquela  dívida,  dando  as  razões  que  constam  desta 
exposição  e mais  da  documentação  que  trouxe,  e que  lhe  deve  ser 
presente. 

Em  resumo,  são  as  seguintes  aquelas  razões. 

a)  — foi  leonino  o contrato  de  empréstimo,  constituindo-se  fir- 
mas diversas,  sob  a mesma  direção,  contra  o Tesouro  Cearense; 

b)  — houve  a infração  de  diversas  cláusulas  desse  contrato,  sendo 
assim  enormemente  lesados  os  interêsses  do  Estado.  Exemplos:  a 
compra  inoportuna  de  francos;  sua  não  entrega  a Louis  Dreyfus;  sua 
reconversão;  e aquele  não  pagamento  dos  juros  de  3%. 

c)  — a entrega  pela  Interstate  a elemento  seu,  absolutamente 
inidôneo,  da  execução  das  obras  da  cidade  de  Fortaleza,  elemento  que 
abandonou  as  ditas  obras  quando  o não  podia  fazer,  e não  prestando 
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contas  ainda  ao  Estado  da  soma  que  por  sua  conta  recebera  dos  Ban- 
queiros. 

d)  — a incapacidade  em  que  se  encontra  o Banco  de  reembolsar 
o Estado  de  seu  depósito; 

e)  — a situação  da  firma  Bayley  & C0.,  da  Mortgage  e do  In- 
terstate. A primeira  em  falência;  a segunda  em  “receivership”;  e 
a terecira,  em  liquidação  judicial  (falência)  estando  seus  diretores 
respondendo  a processo  criminal,  perante  a justiça  federal. 

Êsses  fatos  tem  de  ser  devidamente  considerados. 

Não  é possível  que  um  povo  laborioso  como  o Cearense,  orgulho 
da  resistência  da  nossa  raça,  se  veja  obrigado  a continuar  a arcar 
com  as  responsabilidades  de  maiores  impostos,  para  encaminhar  o 
seu  produto  a mãos  verdadeiramente  criminosas  e que  só  tiveram  em 
vista  sugar-lhe  a economia. 

Um  povo  que  constantemente  já  é assoberbado  pelos  caprichos 
da  natureza  através  as  tristes  sêcas,  não  póde  continuar  a mercê  de 
tais  desvios,  muito  mais  do  que  simples  êrros. 

Embora  a maior  amisade  e o maior  respeito  me  liguem  ao  povo 
americano,  não  posso,  neste  caso,  deixar  de  abrir  um  parêntesis  para 
aconselhar  o Estado  do  Ceará  a tomar  a medida  de  repúdio  “in  totum” 
daquelas  dívidas.  Estou  certo,  de  que  uma  vez  reconhecidas  as  causas 
determinantes  dessa  medida,  será  ela  justamente  homologada  até  mes- 
mo naquele  país,  tão  nosso  amigo,  pelos  seus  homens  de  maior  res- 
ponsabilidade. 

Na  conversação  que  tive  ocasião,  este  ano,  de  manter  com  o Pre- 
sidente Roosevelt,  pude  certificar-me  da  nova  política  interna  e ex- 
terna que  êsse  grande  presidente  vem  imprimindo  aos  EE.  Unidos. 
De  um  lado,  êle  procura  respeitar,  por  todos  os  meios,  os  direitos  e a 
independência  dos  países  deste  continente,  desenvolvendo  sincera  e 
leal  campanha  de  amisade  para  com  êles,  não  permitindo  sob  qual- 
quer pretexto  que  interêsses  materiais  possam  perturbar  as  relações 
daquela  natureza  que  devem  ligar  os  povos  irmãos  da  América... 
Quanto  ao  seu  plano  econômico,  apesar  de  toda  a guerra  que  possa 
sofrer,  êle  o defende,  quando  afirma:  “Nós  estames  construindo  o 
edíficio  do  nosso  novo  progresso,  edíficio  que  será  um  templo,  quando 
terminado,  templo  de  maior  justiça  social  e de  melhor  bem  estar  na 
América.  Esta  será  um  extenso  lar  de  Comunhão  e não  o que  é ainda 
hoje,  centro  de  vendilhões  de  interêsses  e mendigos  inquiétos! 

Erram  os  economistas  ortodoxos  quando  o combatem,  diz  êle, 
pois  que  êstes  se  detêm,  apenas  na  análise  dos  fatores  materiais  des- 
prezando a parte  social  que  deveria  e deve  merecer  acurado  estudo 
e especial  consideração!  Um  povo  não  pode  continuar  a ser  contro- 
lado e governado  apenas  pela  vontade  de  meia  dúzia  de  indivíduos  que 
acumulam  fortunas  ou  que  conduzem  grandes  emprêsas  industriais  ou 
bancárias,  manuseando  a seu  bei  prazer  preços  e lucros  com  o desprêso 
absoluto  pelas  camadas  sociais  que  formam  a grande  maioria  do  povo. 
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Repete  ainda  agora  o que  disse  em  seu  “Olhando  para  a frente”, 
onde  assim  se  manifestava:  “Cada  homem  tem  direito  á vida  e tam- 
bém aos  meios  para  ter  vida  confortável.  Êle  pode,  por  estupidez 
ou  crime,  declinar  dêsse  direito,  mas  não  pode  negar  sua  existência. 
Cada  homem  tem  o direito  de  ter  sua  propriedade.  Não  pode  por 
outro  processo  viver,  quando  não  há  possibilidade  de  trabalho,  nos 
casos  de  infancia,  de  doença,  de  velhice.” 

Depois,  é forçoso  ainda  ponderar  que  o empréstimo  em  ques- 
tão revestiu-se  de  todas  aquelas  circunstancias  que  o invalidam  fun- 
damentalmente, não  propriamente  pelo  desaviso  da  administração 
daquele  Estado,  mas  sobretudo  pela  avidez  sem  limites  daqueles  in- 
termediários, que,  incorrendo  para  com  outros  em  igual  falta,  have- 
riam de  acabar,  como  acabaram,  sob  a ação  da  justiça  de  seu  pais. 

De  resto,  nem  foram  êles,  os  únicos  a enveredar  por  tão  lamen- 
tável processo  de  fazer  dinheiro. 

Porquê  outros  por  êle  também  enveredaram,  foi  certamente  que 
ainda  o Presidente  Roosevelt  declarou  que : “A  especulação  com  o 
dinheiro  alheio  foi  o segrêdo  da  opulência  bancária”  alí,  pelo  que 
não  tem  cessado  de  apurar  a responsabilidade  dos  autores  de  tais 
facilidades,  das  quais  haveriam  de  resultar  tão  perniciosas  conse- 
quências para  aquele  grande  país. 

Essa  orientação  de  seu  primeiro  magistrado  nem  só,  pois,  nos 
aconselha,  como  nos  autoriza  àquele  passo  decisivo. 

Há  a referir  ainda  que,  pelo  plano  constante  do  decreto,  do  pa- 
gamento dos  juros  e amortização  dos  títulos  da  dívida  da  União,  dos 
Estados  e Municípios,  o mesmo  empréstimo  consta  do  grau  VIII  ou 
seja  do  último  grau  dêsse  plano,  aquele  justamente  que  compreende 
os  empréstimos  mais  discutíveis  ou  de  validade  ainda  não  decidida, 
e êsse  plano  mereceu  a mais  ampla  aprovação  do  govêrno  america- 
no, que,  nestas  condições,  não  estranharia  fôssemos  levados  àquela 
decisão  acauteladora  dos  legítimos  interêsses  de  um  dos  nossos  Es- 
tados menos  servidos  pela  ôorte. 

É êste,  meus  senhores,  o caso  do  empréstimo  do  Ceará!  Um  Es- 
tado que  recebeu,  de  um  empréstimo  no  valor  de  dólares  2.000.000, 
apenas  1 150.000,00,  tendo  já  pago  mais  de  $ 1.140.000,00  não  pode 
ainda  reconhecer  um  débito  de  $ 1.980.000,00,  afora  juros  atrasados 
acumulados,  como  pretendem! 

A situação  atual  do  mundo  não  mais  permite  o cumprimento  do 
contrato,  onde  o interêsse  público  está  francamente  lesado! 

O exemplo  do  Presidente  Roosevelt  é uma  grande  lição  ao  mun- 
do inteiro. 

Sua  política  é baseada  no  respeito  aos  altos  interêsses  do  povo. 

E é diante  dos  exemplos  que  acabo  de  relatar- vos,  diante  dos 
elementos  que  vos  trouxe,  que,  embora  Secretário  Técnico  desta  Co- 
missão, tenho  de  afastar-me  dos  pontos  de  vista  ortodoxos  das  cláu- 
sulas contratuais,  para  enveredar  pela  orientação  de  aconselhar  o 
repúdio  puro  e simples  do  empréstimo  do  Ceará,  realizado  em  1922! 
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0 bem  estar  do  povo  cearense  deve  estar  acima  de  todos  os  in- 
terêsses  materiais,  sejam  êstes  nacionais  ou  estrangeiros! 

Tal  deve  ser  nossa  doutrina. 

Á ilegitimidade  daquela  pretensão  deve  ser  dada  esta  resposta. 

O interesse  geral,  é a noção  jurídica  moderna,  tem  de  sobre- 
por-se ao  particular,  sobretudo  quando  êste  deve  ser  contestado,  pela 
carência  de  bons  fundamentos. 

Èste  o meu  parecer  com  relação  ao  empréstimo  do  Geará.  — Va- 
lentim  F.  Bouças,  Secretário  Técnico. 

Rio  de  Janeiro,  7 de  junho  de  1934. 


ATA  N.  47 


(Sessão  de  15  de  junho  de  1934) 

Aos  quatorze  de  junho  de  mil  novecentos  e trinta  e qua- 
tro, na  Sala  de  Comissões  do  Ministério  da  Fazenda,  reuniu-se 
a Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Econômicos  dos  Estados 
e Municípios,  sob  a presidência  do  Sr.  J.  G.  Pereira  Lima, 
Vice-Presidente,  na  ausência  do  Sr.  Antônio  Carlos  Ribeiro 
de  Andrada,  Presidente  efetivo.  Ás  dez  e meia  horas  foi  pelo 
Sr.  Presidente  aberta  a sessão,  estando  presentes  os  senhores 
Osvaldo  Aranha,  Juarez  Távora,  Joaquim  Catrambí,  Valde- 
mar  Falcão,  Alceu  G.  d’ Azevedo,  Eugênio  Gudin  Filho,  J. 
C.  de  Macedo  Soares  e Valentim  F.  Bouças,  Secretário  Téc- 
nico. A reunião  foi  assistida  pelos  Srs.  Capitão  Carneiro  de 
Mendonça,  interventor  Federal  no  Estado  do  Ceará;  Fernan- 
des Távora,  Deputado  á Constituinte  pelo  mesmo  Estado  e 
Virgílio  Barbosa,  advogado  do  Estado  no  caso  do  empréstimo 
americano  de  1922. 

O Sr.  Presidente  ao  abrir  os  trabalhos  propôs  que  fôsse 
consignado  em  ata  um  voto  de  pesar  pela  morte  do  doutor 
Miguel  Couto  e enviado  um  telegrama  de  pêzames  á família 
do  saudoso  sábio  brasileiro,  em  nome  da  Comissão.  Ambas 
as  propostas  foram  aprovadas  por  unanimidade. 

Dada  a palavra  ao  Sr.  Eugênio  Gudin  Filho,  passou  êste 
a ler  seu  novo  relatório  sôbre  o empréstimo  americano  ao 
Estado  do  Ceará,  trabalho  êsse  organizado  com  base  não  só 
nos  documentos  existentes  á época  do  primeiro  relatório  do 
mesmo  senhor  sôbre  o assunto,  como  também  nos  documen- 
tos trazidos  dos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte,  rela- 
tivos a êle  pelo  Sr.  Valentim  F.  Bouças  e o parecer  por  êste 
apresentado,  a respeito,  na  última  reunião.  O relatório  do 
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Sr.  Eugênio  Gudin  Filho,  referido  acima,  passa  a fazer  parte 
integrante  da  presente,  em  anexo.  Terminada  a leitura  do 
relatório  do  Sr.  Eugênio  Gudin  Filho,  foi  o mesmo  pôsto  em 
discussão  pelo  Sr.  Presidente. 

O Sr.  Valdemar  Falcão  declara  que  diverge  da  conclusão 
do  relatório  do  Sr.  Eugênio  Gudin  Filho  por  lhe  parecer 
que  incluir  o empréstimo  de  que  se  trata  no  esquema  orga- 
nizado pelo  Govêrno  Federal  importa  num  sacrifício  cam- 
bial. Lê,  em  seguida,  o Sr.  Valdemar  Falcão,  o trabalho  de 
sua  autoria  sôbre  o empréstimo  americano  ao  Estado  do 
Ceará,  que,  em  anexo,  passa  a fazer  parte  integrante  desta 
ata. 

O Sr.  Valentim  F.  Bouças  explica  ter  proposto  na  sessão 
anterior  o repúdio  da  dívida  pelo  Ceará,  porquê  êste  já  pagou 
mais  do  que  recebeu. 

Pelo  Sr.  Juarez  Távora  é proposto  que  o parecer  do 
Sr.  Eugênio  Gudin  Filho  seja  aprovado  em  tese,  ficando,  po- 
rém, a decisão  final  dependendo  da  apuração  do  débito  real 
do  Estado,  a qual  deve  ter  em  vista  a quantia  que  o Estado 
recebeu  em  dinheiro  e o preço  pago  pelas  obras  executadas 
em  Fortaleza  em  virtude  do  contrato  do  empréstimo.  Propõe 
ainda  o Sr.  Juarez  Távora  que  seja  consignada  na  decisão 
final  a maneira  porquê  o Estado  liquidará  o empréstimo 
americano  e o francês,  visto,  no  seu  entender,  ser  necessário 
averiguar-se  se  convém  ao  Ceará  reconhecer  um  empréstimo 
do  tipo  87  a 8%  e contraído  para  pagamento  de  outro,  não 
se  tendo  verificado  êsse  pagamento. 

O Sr.  Osvaldo  Aranha  manifesta-se  de  acordo  com  o 
Sr.  Juarez  Távora,  entendendo,  porém,  que  o item  quatro 
das  conclusões  do  parecer  do  Sr.  Eugênio  Gudin  Filho  deve 
ser  modificado  pelo  seguinte:  “4  — Que  assim  os  créditos 
apurados,  ao  fim,  sejam  objeto  de  uma  solução  direta,  de 
acordo  com  as  normas  já  traçadas  pelo  Govêrno  Federal  ou 
pela  forma  que  o Estado  julgar  mais  acertada”. 

O Sr.  Capitão  Carneiro  de  Mendonça,  com  a palavra,  dia 
que  a inclusão  do  empréstimo  americano  ao  Estado  do  Ceará, 
no  esquema,  deve  depender  da  apuração  da  divida  real,  pois, 
feita  esta,  o Ceará  poderá  nada  dever.  Entende  que  o Estado 
deve  pagar  todos  ote  compromissos  assumidos  pelas  suas  au- 
toridades competentes,  devendo,  contudo,  os  responsáveis 
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por  atos  lesivos  aos  interêsses  estaduais  ser  chamados  a 
contas.  Refere-se  á negociação  do  empréstimo  em  debate, 
feita  pelo  Sr.  Ildefonso  Albano,  na  época  Vice-Presidente,  e 
o Prefeito  de  Fortaleza.  Lembra  o fato  daquele  ter  ido  aos 
Estados  Unidos  com  as  despesas  pagas  pelo  Estado  e depois 
ter  tentado  contra  o mesmo  Estado  uma  ação  de  indeniza- 
ção para  cobrir  os  dispêndios  da  viagem.  Menciona  ainda  o 
Sr.  Capitão  Carneiro  de  Mendonça  o fato  da  pessoa  inculcada 
ao  Govêrno  Estadual  para  representar  o Estado  na  América 
do  Norte,  durante  a sua  ausência,  um  parente  do  próprio 
Sr.  Ildefonso  Albano,  ter  enlouquecido  antes  de  concluída 
a operação,  o que  vale  dizer  ter  sido  feita  á revelia  do  Estado 
a conclusão  do  negócio.  Diz  mais  o Capitão  Carneiro  de 
Mendonça  que  nos  documentos  trazidos  pelo  Sr.  Valentim 
F.  Bouças  figura  um  pelo  qual  se  infere  ter  o Sr.  Ildefonso 
Albano  recebido  gratificação  da  Interstate  para  a realização 
do  negócio.  Essa  afirmação  pode  ser  caluniosa,  adianta  o 
Sr.  Capitão  Carneiro  de  Mendonça,  mas  êle,  como  interventor 
no  Estado  do  Ceará,  julga-se  obrigado  a pedir  esclarecimen- 
tos ao  mencinoado  Sr.  Ildefonso  Albano. 

O Sr.  Valentim  F.  Bouças,  tratando  do  item  das  conclu- 
sões do  Sr.  Eugênio  Gudin  Filho,  relativo  á nomeação  de 
peritos  contadores  para  a apuração  da  dívida  real  do  Estado 
do  Ceará,  diz  que  não  pode  deixar  de  defender  sua  classe. 
Como  contador  que  é,  lembra  a seus  pares  que  temos  escolas 
nacionais,  onde  se  formam  ótimos  contadores,  motivo  porquê 
sugere  a alteração  do  item,  de  modo  que  fique  expresso  que 
o contador  a ser  designado  seja  brasileiro.  O Sr.  Osvaldo 
Aranha  diz  que,  pela  resposta  do  Sr.  Eugênio  Gudin  Filho, 
serão  designados  para  a apuração  das  contas  um  contabilista 
nosso  e outro  universal,  não  podendo,  pois,  deixar  de  ser  bra- 
sileiro aquele. 

Volta  o.  Sr.  Valentim  F.  Bouças  ao  assunto,  propondo 
que  seja  convidado  o Instituto  Brasileiro  de  Contabilidade  a 
designar  um  profissional  para  a tarefa  de  que  se  trata. 

Encerrada  a discussão,  o Sr.  Presidente  submete  á vo- 
tação o relatório  do  Sr.  Eugênio  Gudin  Filho,  que  é aprovado 
de  acordo  com  a proposta  do  Sr.  Juarez  Távora  e com  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Osvaldo  Aranha. 
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Também  foi  aprovada  a proposta  do  Sr.  Valentim  F. 
Bouças,  submetida  a votos  pelo  Sr.  Presidente,  sôbre  a indi- 
cação do  contador  pelo  Istituto  Brasileiro  de  Contabilidade. 

E nada  mais  havendo  a tratar,  o Sr.  Presidente  encer- 
rou os  trabalhos,  dos  quais,  para  constar,  foi  lavrada  a pre- 
sente ata.  Rio  de  Janeiro,  treze  de  junho  de  mil  novecentos 
e trinta  e quatro. 


Relatório  do  Sr.  Eugênio  Gudin  Filho 

Sr.  Presidente.  — Há  cêrca  de  um  ano,  como  Relator  do  caso 
do  empréstimo  americano  do  Geará,  apresentei  a esta  Comissão  uma 
análise,  tão  completa  quanto  possível,  da  execução  que,  pelas  duas 
partes  interessadas,  fôra  dada  ao  respectivo  contrato. 

Como  alguns  dos  meus  distintos  colegas  não  fizessem  então  parte 
desta  Comissão  e como  outros,  talvez,  não  tenham  bem  de  memória 
os  principais  fatos  e conclusões  do  meu  relatório,  peço  permissão 
para  fazer  uma  rápida  recapitulação  do  assunto: 

1)  Quanto  ao  contrato  de  empréstimo: 


U * 


2)  No  tocante  á compra  de  francos  destinados  ao  resgate  do  em- 
préstimo francês,  depois  de  analisar  minuciosamente  as  autorizações 
dadas  pelo  Representante  do  Estado,  Sr.  Ildefonso  Albano  e os  câm- 
bios vigentes  nas  datas  dessas  autorizações,  eu  chegara  á conclusão 
de  que  os  Frcs.  13.750.000  adquiridos  pelos  banqueiros  americanos 
por  conta  e ordem  do  Estado  do  Ceará,  não  poderiam  ter  custado  mais 
do  que  U.S.  $880.720,00  em  vez  de  $909.420,00  cobrados  pelos 
banqueiros. 

3)  Quanto  á tentativa  de  resgate  do  empréstimo  francês,  peço 
licença  para  recordar  os  pontos  capitais. 


4)  Quanto  aos  juros  devidos  ao  Estado  sôbre  o saldo  em  francos 
destinado  ao  resgate  do  empréstimo  francês,  depois  de  detalhada 
análise  do  assunto,  cheguei  á conclusão  de  que  a conta  do  Estado 
do  Ceará  deveria  ser  creditada  pelos  juros  das  importâncias  em 
francos. 

5)  Quanto  á reconversão  dos  francos  em  dólares,  realizada  pelos 
banqueiros  em  Dezembro  de  1931  sem  autorização  do  Estado,  eu 
chegava  á seguinte  conclusão: 

“Diante  do  exposto  proponho  que  a Comissão  considere 
como  nula  e insubsistente  a reconversão  procedida  pelo  In- 
ter-State,  sem  consulta  ao  Govêrno  do  Estado  e que  portanto 
êste  se  considere,  para  todos  os  efeitos  legais,  como  possui- 
dor da  importância  de  Frcs.  12.722.000  e mais  os  juros  de 
3 % ao  ano.” 
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6)  Quanto  ao  serviço  de  águas  e esgotos  dc  Fortaleza,  peço  licen- 
ça para  reler  alguns  trechos  do  meu  primeiro  relatório: 


7)  Convém  finalmente  lembrar  que,  tendo  o Estado  do  Ceará 
suspendido  em  1924  as  remessas  para  o serviço  de  juros  e amorti- 
zações do  empréstimo,  havia  em  1928  um  saldo  devedor  do  Estado 
da  importância  de  8 278.442,00. 

A 12  de  setembro  de  1928  assinou  o Estado  com  os  banqueiros 
um  contrato  suplementar  regulando  o modo  de  liquidação  progres- 
siva dessa  dívida  acumulada,  tendo  o Estado  fielmente  cumprido 
suas  obrigações  até  Dezembro  de  1930,  nada  mais  tendo  sido  reme- 
tido a partir  dessa  data. 

8)  Chegava  assim  o relatório  ás  seguintes  conclusões: 


Feita  esta  recapitulação  dos  pontos  cardiais  do  problema,  passo 
a examiná-lo  á luz  das  novas  informações  e subsídios  agora  subme- 
tidos á consideração  da  Comissão. 

Várias  foram  as  tentativas  feitas  pelo  digno  e modelar  Inter- 
ventor do  Estado  do  Ceará,  Capitão  Carneiro  de  Mendonça,  para  es- 
clarecer a situação  ou  para  promover  um  acordo  aceitável  por  am- 
bas as  partes,  já  se  utilizando  dos  bons  ofícios  do  nosso  honrado 
Cônsul  em  Nova  Orleans,  Dr.  Garcia  Leão,  já  mandando  aos  Estados 
Unidos,  como  emissário  do  Estado,  o digno  e hábil  advogado  Dr.  Vir- 
gílio Barbosa,  sem  que  entretanto  fôsse  possível  solucionar  o pro- 
blema . 

Mas  feliz  foi,  porém,  o digno  Secretário  Técnico  desta  Comissão, 
Sr.  Valentim  Bouças  que,  graças  ao  seu  espírito  dinâmico  e arguto 
ao  mesmo  tempo  que  prático  e objetivo,  acaba  de  trazer-nos,  de  volta 
de  sua  viagem  aos  Estados  Unidos,  vários  e preciosos  esclarecimen- 
tos, que  vou  procurar  resumir: 

Dirigindo-se  a uma  firma  idônea  de  advogados  em  Nova  Orleans, 
obteve  o Sr.  Bouças  um  interessante  parecer,  do  qual  vou  destacar 
os  pontos  essenciais: 

• “V.  S.  sugeriu  a possibilidade  do  Estado  concordar  no 

• abandono  de  quaisquer  reclamações  aos  portadores  de  lítu- 
los,  referentes  aos  fundos  atualmente  em  poder  do  Inter- 
state Trust  & Banking  Company  e quaisquer  reclamações 
contra  aquele  Banco  por  negligência  quanto  ás  conversões 
de  dólares  em  francos  e vice-versa,  caso  os  portadores  de 
títulos  aceitassem  tal  entrega,  dando  plena  quitação  ao  Es- 
tado, quanto  ás  suas  reclamações  no  caso  em  aprêço: 

Avisei  a V.  S.  que,  a meu  ver,  se  o Estado  do  Ceará 
pretendesse  levantar  reclamação  perante  a Inter-State  Trust 


242 


& Banking  Company  quer  por  quantias  supostas  estarem  em 
depósito  naquele  banco,  como  por  negligência  com  referên- 
cia ás  transações  cambiais,  os  nossos  tribunais  de  justiça 
locais,  encarregados  da  liquidação,  recusar-se-iam  a auto- 
rizar quaisquer  pagamentos  ao  Estado  do  Ceará,  em  virtude 
das  disposições  da  cláusula  19  do  contrato  original,  datado 
de  1 de  agosto  de  1922,  em  virtude  das  quais  os  Síndicos 
(neste  caso  o Inter-State  Trust  & Banking  Co.)  deverão  sem- 
pre reter  fundos  suficientes  para  o resgate  dos  títulos  fran- 
ceses em  circulação  a que  se  refere  o dito  contrato. 


Avisei-lhe  mais  ainda  que  se  o Estado  do  Ceará  instau- 
rasse processo  relativamente  á quantia  que  se  supõe  estar 
em  depósito  com  a Inter-State  Trust  & Banking  Company 
ou  reclamasse  contra  o banco  por  qualquer  negligência  re- 
ferente ás  transações  cambiais,  em  minha  opinião  o Estado 
ficaria,  em  virtude  de  tais  reclamações,  forçado  a aprovar, 
confirmar  e adotar  a transação  original  dos  títulos,  porque 
a não  ser  que  tal  transação  fôsse  reconhecida  como  válida, 
o Estado  do  Cearú  não  poderia  reclamar  perante  o Inter- 
state Trust  & Banking  Company  e certamente  não  poderia 
exigir  o dinheiro  em  seu  poder,  que  representa  o produto 
de  títulos  emitidos  nos  têrmos  do  referido  contrato. 

Em  vista  do  que  ficou  acima  exposto,  é evidente  que 
seria  contrário  aos  interêsses  do  Estado  tentar  fazer  qual- 
quer reclamação  perante  o banco  pelas  seguintes  razões: 
fi)  o Estado  não  conseguiria,  pelas  razões  acima  exaradas, 
manter  a reclamação,  pois  o tribunal  sem  dúvida  recusarr 
se-ia  a ordenar  ao  Banco  a liberar  os  fundos,  emquanto  os 
títulos  franceses  estivessem  em  circulação,  e não.  pagos,  e 
b)  tal  ação  impediria  o Estado  de  repudiar  a obrigação  dos 
títulos. 

Nestas  circunstancias  parece  que  são  os  representantes 
dos  portadores  que  devem  instaurar  processo  contra  a Inter- 
state Trust  & Banking  Co.,  pela  quantia  que  *e  supõe  estar 
em  depósito.  É possível  que,  se  os  portadores  de  títulos 
apresentarem  tal  reclamação,  o tribunal  de  justiça  se  negará 
a liberar  os  fundos  a êles,  sem  o consentimento  do  Estado 
do  Ceará,  sendo  que  lais  circunstancias  talvez  auxiliem  l 
esclarecer  futuras  discussões  do  Estado  com  os  portadores 
de  títulos.” 

Assim,  da  clara  e preciosa  exposição  jurídica  que  nos  trouxe  ) 
digno  Secretário  Técnico,  chega-se  á conclusão  de  que  ó inútil  qual- 
quer tentativa  do  Estado  do  Ceará  para  conseguir,  por  sentença  da 
justiça  americana,  o pagamento  do  saldo  do  empréstimo  em  poder 
do  Inter-State  Trust  & Banking  Co. 

•m  a , + 
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Verifica-se  mais  que 

“são  os  representantes  dos  portadores  de  títulos  e não  o 
Estado  do  Ceará  que  devém  instaurar  processo  contra  a 
Inter-State  para  haver  a importância  que  se  supõe  estar 
em  depósito  e ainda,  que  o Tribunal  de  Justiça  se  negará  a 
liberar  êsses  fundos  sem  o consentimento  do  Estado  do 
Ceará. ” 

Nestas  condições,  tomou  o Sr.  Valentim  Bouças  a natural  provi- 
•dência  de  se  entender  diretamente  com  o Presidente  da  Comissão 
Protetora  dos  Portadores  de  Títulos,  Sr.  C.  Kohlmeyer  para  exami- 
nar a possibilidade  de  abandonar  o Estado,  a favor  dos  portadores 
de  títulos,  todas  as  reclamações  contra  o Inter-State  referentes  a 
quantias  neste  depositadas,  em  troca  da  liquidação  integral  de  todas 
as  reclamações  desses  portadores  de  títulos  contra  o Estado. 

A essa  proposta  respondeu  o Sr.  Kohlmeyer  dizendo  que  os  por- 
tadores não  concordariam  com  isso  e declarou  mais  que 

“se  o Estado  em  qualquer  ocasião  insistisse  em  fazer  tais 
reclamações  referentes  aos  fundos  depositados  no  Banco,  os 
portadores  se  oporiam  a que  se  fizesse  qualquer  pagamento 
ao  Estado  enquanto  os  títulos  franceses  não  estivessem 
pagos  e as  reclamações  dos  portadores  de  títulos  atendidas.” 

Do  exposto  se  conclue  nitidamente: 

а)  Que  não  teria  resultado  prático  qualquer  ação  judicial  por 
parte  do  Estado  para  haver  dos  banqueiros  o saldo  da  importância 
primitivamente  destinada  ao  resgate  do  empréstimo  francês; 

б)  Que  é impossível  qualquer  acôrdo  razoável  com  os  repre- 
sentantes dos  portadores  de  títulos. 

As  demarches  do  Sr.  Valentim  Bouças  foram  portanto  precio- 
sas para  o esclarecimento  do  problema,  que  cabe  a esta  Comissão 
resolver  e por  isso  proponho  que  nosso  Presidente  transmitta  ao 
digno  Secretário  Técnico  ou  louvores  que  êle  muito  merece  pelo  ex- 
celente cumprimento  que  deu  á missão  que  lhe  foi  confiada. 

Trouxe-nos  mais  o Sr.  Valentim  Bouças  o interessante  relatório 
do  Sr.  Roberto  B.  Cato,  perito  contador  de  Nova  Orleans  que,  por  so- 
licitação do  nosso  Cônsul  Dr.  Garcia  Leão,  procedeu  ao  exame  de 
livros  da  Inter-State  no  tocante  ao  empréstimo  do  Estado  do  Geará. 

É.um  documento  muito  bem  feito,  muito  claro  e que  será  ore- 
cioso  para  á solução  final  da  questão. 


Para  não  fatigar  a Comissão,  vou  apenas  citar  os  trechos 
mais  importantes  dèsse  relatório: 

1)  A conta  geral  do  empréstimo  apresenta  um  saldo  de 
$ 499.022,49  da  conta  “French  Bond  Purchase  Account”  e um  saldo 
'de  $80.000,00  da  “Sinking  Fund  Account”. 

Deduzidos  destes  $579.022,00  a importância  de  cêrca  de 
•$  15.000,00  com  que  o Banco  entrou  para  completar  o pagamento  do 
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cupão  de  dezembro  de  1930,  fecha-se  a conta  geral  com  um  saldo  de* 
$563.694,84,  até  essa  data. 

2)  Feita  a verificação  da  conta  de  compra  dos  francos  franceses 
nas  datas  indicadas  pelo  Inter-State,  tomando  por  base  não  as  taxas 
de  cambio  adotadas  por  êsse  Banco  e sim  as  constantes  dos  relató- 
rios da  “Associated  Press  Service”  nas  mesmas  datas,  chega-se  á 
conclusão  de  que  o custo  real  da  compra  de  francos,  em  vez  do 
$ 909.420,00,  deve  ser  ou  foi  de  $ 834.340,00,  com  uma  diferença  a 
favor  do  Estado  portanto  de  $ 75.080,00. 

Devo  aqui  notar  que,  dispondo  de  elementos  mais  exatos,  os 
peritos-contadores  vieram  retificar  os  meus  algarismos  em  sentida 
mais  favorável  ao  Estado. 

3)  Concordam  os  peritos-contadores  com  a conclusão  a que  eu 
havia  chegado  de  ter  o Estado  direito  aos  juros  sôbre  francos 
12.722.000  á razão  contratual  de  3 %,  até  porquê,  observam  os  con- 
tadores, o Banco  percebeu  juros  sôbre  êsses  francos  á razão  de  2 % % 
durante  todo  o tempo  em  que  êsses  francos  estiveram  em  depósito. 

4)  Confirmam  os  peritos-contadores  inteiramente  as  conclusões 
a que  eu  havia  chegado  no  tocante  ás  transações  com  C.  A.  D.  Bayley 
& Co.,  empreiteiro  das  obras  de  águas  e esgotos. 

Não  só  confirmam  a importância  de  $ 651.288,52  dispendida 
nessa  conta,  como  assinalam  que  todas  as  transferências  de  fundos,, 
destinados  ao  serviço  de  construção,  estão  fundamentadas  nos  tele- 
gramas e cartas  de  autorização  dos  Presidentes  do  Estado. 

Mencionam  ainda  os  Contadores  — fato  que  me  havia  escapado 
por  falta  de  elementos  — uma  restituição  feita  por  C.  A.  D.  Bayley 
ao  Inter-State  de  um  saldo  de  contas  de  $22.542,00. 

5)  Apresentam  finalmente  os  peritos-contadores  uma  demons- 
tração detalhada  de  todas  as  remessas  feitas  pelo  Estado  do  Ceará  ao 
Inter-State  Trust  and  Baking  Co.,  incluindo  o serviço  de  juros,  de- 
amortização  e despesas,  no  total  de  $ 1.233.929,84. 

Isto  pôsto: 

Submeto  á consideração  da  Comissão  a seguinte  resolução  devi- 
damente fundamentada: 

Tendo  em  vista  as  conclusões  aprovadas  pela  Comissão  e con- 
substanciadas no  Relatório  de  21  de  julho  de  1933;  e, 

Considerando  não  haver  qualquer  probabilidade  de  êxito  de  uma 
ação  judicial  por  parte  do  Estado  para  haver  do  Inter-State  o saldo 
do  empréstimo; 

Considerando  a impossibilidade  de  acôrdo  com  os  representan- 
tes dos  portadores  de  títulos  no  sentido  de  uma  ação  conjunta  para  o 
desembaraço  da  importância  dêsse  saldo; 

Considerando  que  não  estando,  como  deveriam  estar,  os  títulos 
do  empréstimo  cotados  em  bolsa,  — o que  denota,  a ausência  do 
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■subscrição  pública  desses  títulos  e justifica  a presunção  de  que  os 
títulos  se  acham  de  fato  nas  mãos  do  Inter-State,  da  Mortgage  ou  de 
pessoas  intimamente  ligadas  a êsses  Bancos  — não  é possível  ao  Es- 
tado promover  a aquisição  direta  dèsses  títulos; 

Considerando  que  a falta  de  resgate  do  empréstimo  francês  re- 
sulta de  uma  circunstancia  de  fôrça  maior,  como  a da  exigência,  por 
parte  dos  portadores  franceses,  do  resgate  em  francos-ouro; 

Considerando  que  o Estado  é credor  do  Inter-State  pela  impor- 
tância de  fcs.  12.720.000; 

Considerando  que  essa  importância  em  francos,  convertida  que 
íôsse  atualmente  em  dólares  produziria  uma  importância  muito  apro- 
ximada da  de  § 834.340.00,  justo  preço  da  aquisição  dêsses  fran- 
cos; 

Considerando  que  fica  ao  Estado  do  Ceará  a inteira  responsa- 
bilidade pelo  empréstimo  francês  de  1910; 

Considerando  que  o Estado  do  Ceará  não  deseja  nem  pretende  de 
fórma  alguma  beneficiar  indevidamente  das  quantias  de  fato  rece- 
bidas ou  empregadas  em  obras  do  Estado,  nos  totais  de  $150.000  e 
$ 628.746.42,  tudo  importando  em  um  capital  de  $ 778.746.42; 

Considerando  que  tomada  essa  importância  a tipo  de  87,  a que  foi 
feito  o empréstimo,  ela  representa  um  valor  nominal  de  títulos  de 
•$  895.110  e finalmente; 

Considerando  que  o Estado  já  remeteu  a título  de  juros,  amor- 
tizações e despesas  a importância  de  $ 1.233.929,84; 

Resolve  a Comissão: 

1)  — Que  o Estado  do  Ceará  reconheça  ter  tomado,  em  agosto 
de  1922,  aos  banqueiros  supra  referidos,  um  empréstimo  da  impor- 
tância de  $ 895.110,  ao  tipo  de  87,  juros  de  8 %; 

2)  — Que  sejam  nomeados  -os  peritos  contadores  americanos 
Haskins  & Sells  para,  conjuntamente  com  um  perito  contador  desi- 
gnado pela  Comissão,  estabelecer  a contabilidade  do  serviço  do  em- 
préstimo na  base  do  referido  capital  e taxa  de  juros,  estabelecendo  o 
total  dos  débitos  e créditos  do  Estado  na  conta  de  juros  e amortização; 

3)  — Que  assim  determinem  os  peritos  a importância  líquida 
,do  restante  débito  do  Estado,  no  tocante  a êsse  empréstimo; 

4")  — Que  assim  apurado  o débito  real  do  Estado  do  Ceará  i esta 
data,  seja  o serviço  do  empréstimo  americano  ao  Estado  do  Ceará 
incluído  no  grau  VII  da  classe  de  empréstimos  a que  se  refere  o de- 
creto 23.829,  de  5 de  fevereiro  de  1934. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1934.  — Eugênio  Gudin. 


NOTA  — O item  4o  da  conclusão  foi  modificado,  por  ocasião  da  sua 
votação  da  maneira  pela  qual  consta  em  ata. 
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0 EMPRÉSTIMO  AMERICANO  DO  ESTADO  DO  CEARA  EM  1922 

JUSTIFICAÇÃO  DO  VOTO  DO  PROFESSOR  VALDEMAR  FALCÃO,  NA  COMISSÃO* 

DK  ESTUDOS  FINANCEIROS  E ECONÔMICOS  DOS  ESTADOS  E MUNIOÍ- 

PIOS 

Senhor  Presidente:  — Quando,  na  sessão  de  27  de  julho  do  ano 
último,  tivemos  ensejo  de  propugnar  junto  a esta  Comissão  a ado- 
ção de  certas  medidas  enérgicas  no  tocante  ao  empréstimo  america- 
no de  1922,  contraído  pelo  Estado  do  Ceará,  e quando,  ainda  na  ses- 
são imediata,  de  31  do  referido  mês  e ano,  voltávamos  á carga,  insis- 
tindo no  mesmo  ponto  de  vista  — tínhamos  a quasi  certeza  de  que 
não  tardariam  as  nossas  observações  a ser  confirmadas  por  fatos  pos- 
teriores. 

Efetivamente,  o Relatório  lido  á Comissão  pelo  seu  operoso  Se- 
cretário Técnico,  em  sessão  de  7 do  corrente,  apoiado  em  pesquizas  e 
indagações  pelo  mesmo  feitas  nos  Estados  Unidos  e na  própria  ci- 
dade de  Nova  Orleans  (Louisiana),  que  é onde  foi  estipulado  e as- 
sinado o contrato  do  empréstimo  em  questão,  vem  corroborar  as  ra- 
zões em  que  nos  esteiávamos,  ao  propormos  a esta  Comissão  as  pro- 
vidências a que  nos  reportamos.  E a documentação  alí  colhida  cons- 
titue  um  farto  cabedal  que  ilustra  muito  bem  o assunto  na  ordem  de 
idéias  em  que  nos  colocámos. 

Vale  agora  reconstituir  os  fatos,  para  apontar  a solução  algo 
drástica,  mas  nem  por  isso  menos  justa  e acertada,  que  logo  se  im- 
põe ao  espírito  de  quem  estudar  detidamente  o assunto. 

Decorrente  do  contrato  firmado  em  Nova  Orleans  (Lousiana,  Es- 
tados Unidos  da  América),  em  data  de  1 de  agosto  de  1922,  o emprés- 
timo em  aprêço  tinha  as  seguintes  finalidades: 

a)  aquisição,  por  intermédio  dos  banqueiros  do  aludido  em- 
préstimo (Mortgagc  and  Securities  Company)  — dos  títulos  ainda 
em  circulação  do  Empréstimo  Erancês  de  1910,  de  responsabilidade 
do  Estado  do  Ceará,  es  quais  montavam  então  a 13.980.000  francos, 
(cláusulas  19  e 20) ; 

b)  entrega  ao  Estado  do  Ceará,  para  fins  de  melhoramentos  pú- 
blicos, da  quantia  de  150.000  dólares,  (cláusula  21); 

c)  conclusão  da  rêde  de  águas  de  Fortaleza  e outras  obras  pú- 
blicas, que  seriam  designadas  pelo  Estado  (cláusula  22) . 

A conclusão  das  obras  de  água  e esgôtos  havia  sido  orçada  em 
340.000  dólares.  As  outras  obras  planeadas  pelo  Estado,  eram:  cons- 
trução de  um  mercado  de  verduras  e frutas,  de  um  matadouro  mo- 
dêlo,  de  armazéns  para  algodão,  de  um  edifício  para  a Camara  Mu- 
nicipal e de  um  fôrno  crematório  de  lixo. 

Deixar-se-ia,  para  tal,  um  saldo  disponível  de  250.000  dólares, 
de  vez  que  o empréstimo  supra  aludido,  feito  ao  tipo  de  87  e a juros 
de  8 % ao  ano,  produziria  um  líquido  de  1.740.000  dólares,  dos 
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quais,  deduzindo-se  1.000.000  de  dólares,  destinados  á aquisição  dos 
títulos  do  Empréstimo  Francês,  e mais  as  parcelas  de  150.000  dólares 
e 340.000  dólares  acima  indicadas,  ficaria  restando  a pre-referida 
soma. 

Para  empreender  os  trabalhos  da  construção  da  rôde  de  abaste- 
cimento d'água  de  Fortaleza  e os  outros  trabalhos  públicos,  a serem 
designados  pelo  Estado,  os  banqueiros  Mortgage  and  Securities  Co., 
e o trustee  Interstate  Trust  and  Banking  Co.,  que  figuram  como  con- 
tratantes do  empréstimo,  se  reservaram  o direito  de  designar  os 
profissionais  que  levariam  a efeito  todos  êsses  serviços. 

Fizeram-no,  no  próprio  instrumento  contratual,  indicando  para 
êsse  objetivo  C.  A.  D.  Bayley  & Co.,  de  Nova  Orleans  (Louisiana), 
firma  ligada  intimamente  aos  mesmos  banqueiros  e ao  trustee,  ten- 
do escritório  no  próprio  edifício  da  Interstate,  (cláusula  22)  . 

Dita  firma  construtora  seria  remunerada  pelo  costplus-syslem, 
á razão  de  15  % sôbre  o custo  da  obra  (cláusula  22)  . 


De  todas  as  finalidades  do  Empréstimo,  apenas  a segunda  che- 
gou a realizar-se  cabalmente,  tendo  sido  feita  a entrega  de  150.000 
dólares  ao  Estado  do  Ceará,  embora  isso  tivesse  lugar  já  em  data 
posterior  a 1 de  outubro  de  1922,  que  éra  a época  fixada  no  con- 
trato para  a respectiva  remessa  (cláusula  21) . 


A aquisição  do  saldo  em  circulação  dos  títulos  do  Empréstimo 
Francês  de  1910  não  foi  levada  a efeito. 

Os  títulos  adquiridos  fôram  quiçá  em  número  insignificante. 

Mas,  dita  operação,  esboçada  no  contrato  e que  deveria  ser  efe- 
tuada pelos  banqueiros  Mortgage  and  Securities  C0.,  ( ut  cláusulas  20 
e 27),  serviu  apenas  de  pretexto  a que  o trustee  Interstate  se  arrogasse 
o direito  de,  abusivamente,  e com  flagrante  desrespeito  das  sobreditas 
estipulações  contratuais,  promover  a conversão  em  moeda  francesa 
de  somas  avultadas  em  dólares,  com  enorme  prejuízo  para  o Estado 
do  Ceará,  consoante  se  acha  muito  bem  narrado  no  Relatório  apresen- 
tado a esta  Comissão,  em  21  de  julho  do  ano  passado,  pelo  nosso  ilus- 
tre companheiro  Dr.  Eugênio  Gudin  Filho. 

Essas  compras  de  francos,  feitas  com  uma  grande  sofreguidão 
pela  Interstate,  ás  mais  das  vezes  sem  autorização  do  Estado  e a taxas 
cambiais  irregulares  e lesivas  dos  interêsses  do  Ceará  (vide  Relatório 
cit.  pgs.  10  e 11)  montaram  a Frs.  13.750.000. 

Adquirida  assim  essa  vultosa  disponibilidade  em  moeda  francesa, 
ficou  ela  em  poder  da  Interstate  que,  até  1926,  computava  em  favor 
do  Estado  juros  anuais  de  3%,  juros  êsses  porém  que,  a partir  do  re- 
ferido ano,  se  recusou  formalmente  a computar. 
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Enquanto  isso,  continuava  o Ceará  a verter,  sôbre  o montante 
total  do  empréstimo  em  moeda  americana  ($  2.000.000),  os  juros 
anuais  de  8%,  o que  foi  feito  até  fins  de  1930.  Em  Dezembro  de  1931, 
resolvia  a Interstate,  abusando  criminosamente  da  função  de  trustee 
t agente  fiscal  do  Estado  do  Ceará  no  tocante  ao  aludido  empréstimo, 
reconverter  em  moeda  americana  o total  do  depósito  em  francos  a que 
atrás  se  alude. 

Fè-lo  sem  nenhuma  autorização  do  Governo  do  Ceará;  e até  fal- 
seou a verdade  quando  avançou  que  o fizera  por  ordem  do  Intervento» 
Fernandes  Távora. 

Por  essa  delituosa  operação,  a soma  de  Frs.  12.722.052,  em  poder 
da  Interstate,  veiu  a produzir  em  moeda  americana  tão  somente  $ 
499.022,00,  desolador  resultado  de  $ 1.000.000  destinados  ao  resgate 
do  Empréstimo  Francês  de  1910.  E continuando,  como  sempre,  em 
poder  da  Interstate,  depois  de  se  assinalar  contra  o Estado  do  Ceará 
uma  diferença  de  mais  de  S 300.000.00  (Relatório  Gudin,  pg.  25)  por 
fôrça  dessa  dolosa  reconversão — acha-se  dito  saldo  já  agora  possivel- 
mente perdido,  por  isso  que  o trustee  Interstate  não  mais  tem  fundo t 
capazes  de  reembolsar  o Estado  do  seu  depósito  e os  seus  diretores 
estão  respondendo  a processo  criminal  (Relatório  Bouças,  pg.  9)  en- 
contrando-se  ainda  a referida  Interstate  “em  liquidação  judicial  (fa- 
lência) ” (cit.  Relatório,  pg.  16). 

Eis  a forma  inqualificável  porquê  os  mencionados  banqueiros 
americanos  trataram  de  atender  a uma  das  principais  finalidades  d® 
Empréstimo  de  1922,  constante  das  cláusulas  19  e 20  e alusiva  ao  res- 
gate do  Empréstimo  Francês. 


Vejamos  agora  como  foi  atendido  o outro  dos  três  objetivos  do  ci- 
tado Empréstimo  de  1922,  ou  seja  a conclusão  da  rêde  de  águas  de 
Fortaleza  e outras  obras  públicas  (para  nos  servimos  da  linguagem 
usada  pela  cláusula  22  do  contrato  em  exame) . 

Indicada  pelos  banqueiros  Mortgage  e pelo  trustee  Interstate,  ex- 
vi  de  disposição  expressa  do  contrato  (cláusula  22),  coube  tal  mis- 
são á firma  C.  A.  D.  Bayley  & C°.,  de  Nova  Orleans  (Louisiana) . 

Essa  missão  era  tanto  mais  importante  e essencial,  na  objetivação 
do  contráto  de  Empréstimo  em  fóco,  quanto  na  introdução  do  mesmo 
contráto  estava  expressa  e insofismavelmente  dito  o seguinte:... 
“que  a quantia  suficiente,  dos  fundos  dêste  empréstimo,  será  apli- 
cada na  conclusão  das  redes  de  água  e esgotos,  de  modo  a ficarem 
concluídas  e produzirem  renda.” 

O relevo  dessa  declaração  pode  ser  ainda  acentuado  pela  declara- 
ção contida  na  cláusula  9a,  segundo  a qual  o “imposto  sôbre  as  redes 
de  água  e esgotos  e as  rendas  das  mesmas,  quando  ditas  redes  estive- 
rem concluídas”  serviriam  de  garantia  á referida  operação  de  crédito. 
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Entretanto,  os  serviços  realizados  por  C.  A.  D.  Bayley  & C°. 
foram  imperfeitissimos  e motivaram  uma  situação  de  quasi  perma- 
nentes atritos  entre  o Govêrno  do  Ceará  e aquela  firma.  As  reclama- 
ções eram  decorrentes  de  incorreções  praticadas  pelos  aludidos  pro- 
fissionais, do  que  resultaram  defeitos  fundamentais  na  efetivação  das 
obras,  aos  quais  aludem  as  Mensagens  apresentadas  á Assembléia  Le- 
gislativa do  Ceará  pelo  então  Presidente  do  Estado,  desembargador 
José  Moreira  da  Rocba,  notadamente  a Mensagem  apresentada  em  ju- 
lho de  1926. 

E tais  incorreções  culminaram  com  a inopinada  suspensão  dos 
trabalhos  por  parte  de  C.  A.  D.  Bayley  & C0.,  em  7 de  Junho  de  1924. 

Tão  absurdo  ato  determinou  um  protesto  judicial,  feito  pelo  Es- 
tado do  Ceará  perante  o Juízo  Federal  daquela  Secção,  dias  depois  da 
suspensão  dos  ditos  trabalhos,  e do  qual  foram  intimados  os  repre- 
sentantes legais  daquela  firma. 

São  dêsse  protesto,  datado  de  11  de  junho  de  1924,  os  trechos  se- 
rguintes : 

“Durante  a execução  dos  trabalhos  apareceram  obras 
não  projetadas  e não  previstas,  que  os  contratantes  passaram 
a denominar  extra  work,  denominação  que  o Govêrno  acei- 
tou. Os  Srs.  C.  A.  D.  Bayley  & C0.,  Inc.  haviam  conside- 
rado como  extra  work  todas  as  obras  para  o abastecimento 
de  água  e para  o esgoto  não  indicadas  em  o projéto  elaborado 
pelo  Dr.  João  Felippe  Pereira  e todos  os  materiais  não  espe- 
cificados em  o orçamento-proposta  de  que  trata  a 6a  cláu- 
sula do  contrato;  e,  sôbre  êsse  modo  de  compreender  da 
emprêsa  americana,  o Estado  sempre  se  mostrou  de  per- 
feito acordo.  Sob  o especioso  pretexto  de  haver  o Estado  se 
recusado  a fornecer-lhes  fundos  que  por  culpa  da  C.  A.  D. 
Bayley  & C0.,  Inc.  deixaram  de  ser  transferidos  da  América 
do  Norte  para  o Ceará,  êsses  Srs.  suspenderam  inopinada- 
mente, a 7 de  Junho  de  1924,  ás  12  horas,  os  trabalhos  que 
se  achavam  a seu  cargo. 

“Êsse  ato  irrefletido  dos  contratantes  das  obras  de  sanea- 
mento desta  capital  foi  prejudicial  aos  interesses  do  Estado, 
porque  dele  resultaram  perdas  e danos  fáceis  de  compreen- 
der e lucros  cessantes,  em  consequência  do  retardamento  da 
inauguração  dos  serviços  públicos  de  abastecimento  de 
água  e esgoto,  serviços  êstes  de  que  o Estado,  a par.ir  da- 
quela inauguração,  auferiria  uma  certa  renda. 

“As  obras  e materiais  julgados  extra  work,  quando  au- 
torizados pelo  Govêrno,  deviam  ser  executadas  aquelas  e 
comprados  êsses,  pagando-se  as  despesas  com  o dinheiro  do 
Empréstimo  Americano  transferido  para  o Ceará,  obrigando- 
se  o Estado  a cobrir  êsses  pagamentos  com  o numerário  de 
sua  renda  ordinária,  se  para  tanto  não  bastasse  o saldo  da 
, ■ operação  realizada  nos  Estados  Unidos. 
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“Do  exposto,  que  é o transunto  fiel  do  que,  em  ofício  de 
0 de  Junho  de  1924  informou  a esta  Procuradoria  o ilustrado 
Dr.  V.  Borges  de  Mello,  fiscal  do  Govêrno  de  então,  junto 
á empresa  norte-americana,  se  depreende  que  o suplicante 
somente  contribuiria  com  o dinheiro  de  sua  renda  ordinária 
para  ocorrer  ao  pagamento  de  extra  work,  quando  não  mais 
existissem  fundos  do  empréstimo  destinado  ao  serviço  de 
água  e esgotos  de  Fortaleza,  e nunca  antecipadamente,  como 
irrazoadamente  pretendeu  a firma  Bayley. 

“Entretanto,  para  não  interromper  o serviço  começado, 
que  o Estado  tinha  urgência  em  terminar,  o Govêrno  adian- 
tou á mencionada  firma  Bayley  a quantia  de  400  contos  de 
réis,  em  duas  parcelas,  insistindo,  porém,  na  transferência 
de  fundos  da  América  do  Norte  para  o Ceará. 

“Recusada  como  foi  essa  transferência,  sob  o pretexto  de 
ser  o dinheiro  necessário  para  a aquisição  de  materiais  na 
América,  o Govêrno,  por  sua  vez,  recusou-se  também  a fa- 
zer novo  adiantamento,  porquanto  o contráto  não  o obrigava 
a isso. 

“Não  se  conformando  com  a acertada  resolução  do  Go- 
vêrno, a firma  contratante  suspendeu  os  trabalhos  a seu  cargo, 
alegando  que  o extra  work  devia  correr,  não  pelo  produto 
do  empréstimo  americano,  mas  pela  renda  ordinária  do  Es- 
tado. 

“A  alegação  fôra  fundamentalmente  improcedente,  por- 
quanto, o fim  principal  do  empréstimo  era  a conclusão  dos 
serviços  de  água  e esgotos,  “cuja  renda  futura  seria  uma  das 
garantias  do  mesmo  empréstimo”,  e sendo  o extra  work  es- 
sencial á referida  conclusão  não  poderia  deixar  de  ser  cus- 
teado com  o produto  daquele  empréstimo. 

“Desde  que  ainda  existia  saldo  dos  fundos  do  emprés- 
timo, em  depósito,  nos  Estados  Unidos,  não  era  oportuno  o 
Estado  do  Ceará  dar  por  findo  o contrato  com  a firma  Bayley 
e custear  a conclusão  das  obras  com  dinheiro  do  seu  tesouro 
ou  de  suas  rendas  orçamentarias,  e não  caberia  á firma  con- 
tratante suspender  as  obras  e sim  o dever  de  promover  a 
transferência  daquele  empréstimo  para  prosseguimento  das 
mesmas. 

“E  se  esgotado  o produto  do  empréstimo,  antes  de  con- 
cluídas as  referidas  obras,  somente  mediante  concurrência 
pública  na  forma  do  art.  119  da  Constituição  de  então,  po- 
deria o Govêrno  contratar  a conclusão  das  mesmas.” 


Não  é só. 

Cingida,  por  disposições  claras  e iniludíveis  do  contrato  de  cons- 
trução que  firmara  com  o Govêrno  do  Ceará  á obrigação  de  prestar 
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periodicamente  contas  das  despesas  efetuadas  e que  eram  financiadas 
pelos  fundos  do  Empréstimo  questionado  — deixou  a firma  C.  A.  D. 
Bayley  & C0.,  de  fazê-lo  com  a devida  perfeição  e regularidade,  in- 
fringindo assim  o preceito  das  cláusulas  XIV  e XV  do  dito  contrato 
de  construção  (vide  Relatório  Gudin,  pág.  27) . 

E,  ao  retirar-se  do  Estado,  não  fez  a última  prestação  oficial  de 
contas,  deixando  porém  uma  relação  de  contas  a pagar  e dinheiro  no 
Banco  “para  pagá-las”,  consoante  declara  o Relatório  do  Dr.  Gudin 
(pág.  35) . 

Certamente  por  isso  é que  a Secretaria  da  Fazenda  do  Ceará, 
em  uma  certidão  datada  de  8 de  Fevereiro  de  1932  e remetida  ao 
Ministro  Melo  Franco,  declara  nada  saber  “sôbre  a aplicação  de 
§ 335.580.00  dispendidos  na  América  do  Norte  para  os  serviços  de 
águas  de  Fortaleza”.  (Relatório  cit.,  pág.  34). 

Mas,  ainda  admitindo  por  hipótese  que  as  contas,  prestadas  por 
C.  A.  D.  Bayley  & C°,  houvessem  sido  exátas,  verdadeiras  e comple- 
tas, teríamos  assim  que  reconhecer  haver  sido  dispendida  nas  obras 
da  construção  da  rede  de  água  e esgotos  de  Fortaleza,  embora  não 
concluidas  pela  aludida  firma,  a soma  de  $ 651.288.00,  apurada  pelo 
Relatório  Gudin  (pág.  42). 

Adicionada  tal  quantia  á de  $ 150.000  efetivamente  recebida  pelo 
Estado  do  Ceará,  teríamos  o total  de  $ 801.288.  Essa  poderia  vir  a 
ser,  na  mais  benévola  das  hipóteses  para  os  contratantes  americanos, 
a soma  das  responsabilidades  financeiras  do  Estado,  por  força  da  mal 
fadada  operação  de  crédito  a que  nos  reportamos. 

Sucede,  porém,  que  até  23  de  setembro  de  1930  (data  da  última 
remessa  feita  pelo  Ceax*á,  com  relação  a êsse  empréstimo),  havia  o 
Estado  vertido  para  os  cofres  dos  banqueiros  americanos  atrás  men- 
cionados um  total,  em  moeda  americana,  de  8 1.317.122,26  — conso- 
ante exposição  minuciosa  feita  pelo  Secretário  da  Fazenda  do  último 
govêrno  constitucional  do  Estado,  Sr.  José  de  Pontes  Medeiros. 

Há  assim  uma  diferença  contra  o Estado  de  8 515.834,26.  Toda- 
via, pela  conta  dos  aludidos  banqueiros,  ainda  se  acharia  o Estado  do 
Ceará  a dever  dêsse  famoso  Empréstimo  um  capital  de  8 1.980.000 
e mais  juros  acumulados  que  fariam  subir  atualmente  o débito  a 
cerca  de  2 milhões  e 300  mil  dólares! 

A idoneidade  da  C.  A.  D.  Bayley  & C°.,  de  Mortgage  and  Se- 
curities  Cpmpany  e da  Interstate  Trust  and  Banking  C0.,  figura  prin- 
cipais em  toda  essa  inqualificável  operação  financeira,  podem  ser 
atualmente  resumidas  com  singeleza  nas  informações  constantes  do 
recente  Relatório  Bouças  (pág.  16),  segundo  as  quais  se  acham  essas 
entidades:  “a  primeira  em  falência;  a segunda  em  receivership;  e a 
terceira  em  liquidação  judicial  (falência),  estando  seus  diretores  res- 
pondendo a processo  criminal,  perante  a justiça  federal.”  • 

Diante  de  tudo  isso,  pareceria  áto  de  simples  bom  senso,  se  já 
ralidade  administrativa,  declarar  o Estado  do  Ceará,  em  áto  público 


'ralidade  administrativa,  declarar  o Estado  do  Ceará,  em  áto  público 
e fundamentado,  a sua  plena  exoneração  de  quaisquer  responsabili- 
dades atinentes  a êsse  Empréstimo  americano  de  1922,  de  cujas  obri- 
gações se  sente  mais  que  redimido,  dados  os  exhaustivos  sacrifícios  que 
lhe  custaram  os  pagamentos  já  realizados  ex-vi  de  tal  operação,  os 
quais  montaram  a um  total  sobremodo  superior  ás  vantagens  efetiva- 
mente  recebidas,  tal  qual  acabamos  de  demonstrar. 

Essa  exoneração  de  responsabilidades  por  parte  do  Estado,  não 
prejudicaria  o direito  que  teriam  os  atuais  portadores  de  títulos  dêsse 
empréstimo  de  promoverem  perante  os  tribunais  dos  Estados  Unidos 
o necessário  processo  contra  a Interstate  Bank  and  Trust  Company, 
afim  de  vindicar  os  seus  interêsses  e obter  o pagamento  da  quantia 
em  depósito  ainda  indebitamente  retida  pelo  aludido  Banco. 

Si  tais  portadores  de  títulos  se  encontram  na  situação  jurídica 
shamada  pela  jurisprudência  americana  de  bona  fide  purchasers,  não 
lhes  será  difícil  obter  a vitória  das  suas  reclamações  e colimar  a pu- 
nição dos  banqueiros  responsáveis  pelas  malversações  de  que  foram 
porventura  vítimas. 

Ao  Estado  do  Ceará,  espoliado  como  foi  por  êsse  conlúio  nefasto  de 
homens  de  negócio,  lídimos  exemplares  de  uma  certa  coorte  de  es- 
peculadores financeiros  sem  escrúpulos,  para  os  quais  nunca  são 
demais  as  palavras  de  fogo  com  que  os  sói  estigmatizar  o grande 
Presidente  Roosevelt  — é que  nada  mais  cumpre  fazer  que  procla- 
mar publicamente  a lisura  com  que  procedeu,  denunciar  bem  alto  o 
assalto  que  sofreu  no  seu  erário  por  parte  das  entidades  apontadas 
linhas  atrás,  cujas  personalidades  é indispensável  recomendar  mais 
uma  vez  aos  cuidados  da  justiça  americana,  em  cujas  malhas,  já  se 
acham  elas  envolvidas. 

Tal  é o nosso  voto. 

E para  que  se  não  diga  que  escasseiam  razões  jurídicas  em  seu 
abono,  — que  muitas  lhe  poderiamos  trazer,  se  elas  comportassem 
nos  limites  desta  exposição  em  que  nos  adstrigimos  a simples  con- 
catenação  de  fátos  indiscutíveis  e reais  — juntamos  como  parte  in- 
tegrante do  mesmo  o magnifico  parecer  que,  a respeito  dêsse  mesmo 
Empréstimo  de  1922,  foi  apresentado  ao  Instituto  dos  Advogados 
Brasileiros  desta  Capital  pelos  doutos  juristas,  Drs.  Jaime  de  Vas- 
concelos, Francisco  Sales  Malheiros  e João  José  de  Morais. 

Tão  procedentes  e claros  são  os  fundamentos  em  que  se  esteiam 
os  raciocinios  dêsse  parecer,  tal  qual  foi  acolhido  no  seio  daquela 
conspícua  instituição,  que  nos  abstemos  de  sôbre  êle  tecer  mais  quais- 
quer comentários. 

Rio,  14  de  junho  de  1934.  — Waldemar  Falcão. 


— 
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Cópia  do  parecer  discutido  e aprovado  pelo  Instituto  dos  Advogados 
Brasileiros,  da  Capital  Federal,  em  julho  de  1931 

PARECER 

O empréstimo  contraído  fora  de  um  país,  embora  a duplicidade 
do  seu  aspeto,  é sempre  de  acordo  com  os  cânones  do  direito,  um  per- 
feito contrato  de  mútuo.  O acôrdo  básico  da  vontade  das  partes  que 
o convencionam,  constitue  o punctun  saliens  do  ato  jurídico  que  o 
representa  e vivifica. 

O Estado  autonomo,  tomando  emprestado  elevada  importância 
com  que  atender  a imperiosos  serviços  dè  utilidade  pública,  tem  por 
escopo  indeclinável  o recebimento  do  valor  pecuniário  do  contrato 
ou  a disposição  do  crédito  que  lhe  é equivalente. 

As  cláusulas  convencionais,  de  caráter  subsidiário,  não  podem 
deixar  de  ficar  subordinadas  á própria  finalidade  jurídico-economica 
do  empréstimo. 

Ha,  portanto,  no  mútuo,  como  em  quaíquer  outro  contráto,  um 
ponto  nuclear,  que  nenhuma  habilidade  do  mutuante  poderá  detur- 
par, sem  ofensa  visceral  da  convenção,  por  afetar  toda  a sua  con- 
textura. 

No  caso  de  uma  pessoa  jurídica  de  direito  público,  que  levanta 
um  empréstimo  de  milhões  de  dólares,  destinado  a dois  fins  especifi- 
cados, o direito  pode  ficar  no  poder  dos  banqueiros  que  financiem  a 
transação.  No  caso  em  análise,  sem  que  se  realizassem  os  dois  obje- 
tivos do  empréstimo,  um  que  apenas  começado,  ficou  suspenso  e o 
outro  que  fracassou  por  impossibilidade  absoluta,  — começou  o en- 
cargo periódico  do  pagamento  de  juros  e amortização. 

Em  oito  anos,  após  a assinatura  do  contrato,  o Estado  mutuário, 
tendo  disposto  apenas  da  parcela  minima  de  10  % do  empréstimo, 
sem  poder  dispor  do  restante,  por  não  consentir  o mutuante,  já  dis- 
pendeu  com  o serviço  do  pagamento  dos  coupons,  sete  vezes  mais  do 
que  aquilo  que  recebeu. 

Suspensas  as  obrigações  complementares  do  contrato,  por  parte 
do  mutuante,  e tornando-se  impraticável  a realização  do  outro  fim, 
o mutuário,  fiel  a seus  compromissos  e conciente  de  seus  direitos, 
reclama  a indispensável  prestação  de  contas  por  serviços  iniciados  e 
a entrega  dos  valores  depositados  em  mãos  do  banqueiro  mutuante. 
A tudo,  este  se  recusa,  por  se  julgar  desobrigado  por  jôgo  de  vocá- 
bulos existentes  nas  cláusulas  contratuais.  Não  se  realizando  o obje- 
tivo do  empréstimo,  e por  falta  de  confiança  do  mutuário,  os  valores 
em  depósito  ficariam,  sem  limitação  de  tempo,  em  poder  do  mutuante, 
o que  não  se  compadece  com  a natureza  do  contrato. 

É para  uma  situação  de  fato  dessa  ordem,  tão  intimamente  li- 
gada aos  atos  lícitos,  que  se  procura  a solução  do  direito. 

* 

O contrato  de  mútuo,  por  sua  natureza  real,  só  se  completa  e exis- 
te com  a entrega  da  cousa  emprestada,  segundo  o conceito  da  doutrina 
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(Planiol  Dir.  Civil  vol.  2 n.  2.048,  Clovis  Obrig.  § 110,  C.  de  Men- 
donça, Dir.  Com.  vol.  6,  2*  parte  n.  943,  Descartes  Magalhães,  Dir. 
'Com.  vol.  22,  n.  99. ) 

Com  razão  os  autores  reputam  o mútuo  um  contrato  unilateral, 
porquê  só  gera  obrigações  da  parte  do  mutuário  (C.  de  Mendonça 
vol.  cit.  n.  942) . 

Mas,  isso  mesmo  pressupõe  o ato  inicial  que  dá  vida  a essas  obri- 
gações, e que  é a entrega  da  cousa  emprestada. 

Planiol  diz  muito  bem: 

Pratiquement  le  pretèur  n’est  tenu  que  d’une  seul  obli- 
gatíon:  transfêrer  la  proprieté  de  la  chose  pretée,  et  c’est 
la  une  condition  de  la  formation  du  contrat  plutôt  qu’une 
veritable  obligation  pour  lui  (vol.  cit.  n.  2.066). 

Sem  essa  condição,  poderá  haver  projeto  de  mútuo,  ou  mútuo 
incompleto  si  a soma  emprestada  não  é entregue  integralmente,  só 
obrigando  o mutuário  pela  quantidade  recebida,  muito  embora  a 
letra  do  contrato  verse  sôbre  importância  muito  superior. 

Desde  que  nas  transações  de  caráter  bancário,  como  é a de  que 
versa  a indicação,  deveria  ser,  afinal,  uma  transação  bancária,  por- 
quê, pela  letra  do  contrato,  o valor  do  empréstimo  ficaria  a crédito 
em  banco,  em  favor  do  mutuário,  o que,  de  fato,  nunca  se  verificou; 
•o  mutuante  não  abre  o crédito  convencionado  em  favor  do  mutuário, 
não  ba  tradição  no  sentido  jurídico.  Ao  segundo  não  passa  a pro- 
priedade da  soma  emprestada.  Em  casos  tais,  pondera  C.  de  Men- 
donça, 

“qualquer  reserva  de  domínio  por  parte  do  mutuante  in- 
compatível com  o mútuo”  (vol.  cit.  n.  944). 

O Código  Civil  Brasileiro  é explícito,  dispõe  no  art.  1.257  que 
o mútuo  transfere  o domínio  da  cousa  emprestada  ao  mutuário,  por 
•cuja  conta  correm  todos  os  riscos  dela,  desde  a tradição,  pelo  que  não 
corre  essa  responsabilidade  si  falta  essa  circunstancia,  nem  tão 
pouco  a obrigação  de  restituir  a coisa,  nos  termos  da  convenção 
contratual. 

O mutuante  que  falta  com  o seu  dever  jurídico  é responsável 
pelo  prejufzo  que  resultar  ao  mutuário  pelos  defeitos  dissimulados 
da  coisa'  emprestada,  como  já  prescrevia  o direito  romano  e decre- 
tam os  Códigos  modernos,  francês  art.  1.898;  italiano,  art.  1.824; 
argentino,  art.  2.224;  chileno,  art.  2.203;  (Clovis  obr.  cit.  § 108, 
'Descartes  vol.  cit.  n.  100).  Com  a sua  demonstrada  atitude,  o mu- 
tuante, no  caso  da  indicação,  retendo  os  efeitos  do  empréstimo  e exi- 
gindo o cumprimento  das  obrigações  do  mutuário,  dá  irretorquíveis 
provas  do  fráude  e de  má  fé,  e cai  no  domínio  do  que,  em  direito,  se 
chama  enriquecimento  ilícito,  condenado  pelas  legislações.  Demogue, 
tratando  da  teoria  geral  do  enriquecimento  sem  causa,  mostra  que  a 
lei  leva  em  conta  a bôa  ou  a má  fé  do  enriquecido  e do  enriquecedor, 
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lado,  é como  se  nunca  houvesse  existido  ( Lacerda  de  Almeida  — obr. 
cit.  nota  G,  pág.  400,  Descartes  vol.  cit.  n.  77) . 

É a obrigação  de  repor  as  cousas  ao  ponto  primitivo.  É êsse,  em 
linguagem  pejorativa,  o prêmio  jurídico  da  fraude  e da  má  fé,  pro- 
clamado pelo  direito  e pelas  leis. 

Expressivas  de  belezas  e de  verdade  jurídicas,  são  as  páginas  es- 
critas por  Eduardo  Espínola,  sôbre  a influência  da  lealdade  e da  con- 
fiança na  formação  dos  contratos,  em  face  do  conceito  moderno  das 
obrigações  (sistema  do  Dir.  Civil  vol.  2,  págs.  31  a 35). 

Quando,  pelo  exame  de  um  complicado  e confuso  pacto  contra- 
tual, se  verifica  que  o credor  mutuante  preparou,  com  mil  subter- 
fúgios enganadores,  meios  de  fugir  á entrega  do  objeto  do  mútuo  e á 
obrigação  de  prestar  contas,  em  contraposição  á boa  fé  e lisura  do 
mutuário  que  esgota  todos  os  recursos  suassórios  para  compelir 
aquele  ao  cumprimento  da  obrigação  fundamental  do  contrato,  — 
não  há  no  direito  outro  remédio  heróico  senão  o pronunciamento  da 
nulidade. 

O contrato  a que  alude  a indicação,  não  foi  feito  no  território  na- 
cional, mas  o cumprimento  das  obrigações  do  mutuário,  pessoa  de 
direito  público,  interno,  é aqui  que  tem  de  ser  exigido.  É princípio, 
geral,  diz  Manuel  Inácio  Carvalho  de  Mendonça  que  os  contratos  ajus- 
tados em  países  estrangeiros,  mas  exigíveis  no  Brasil,  são  regulados 
pelas  leis  brasileiras.  (Obr.  cit.  n.  598).  O Código  Civil  é expresso 
neste  sentido  consagrando,  no  art.  13,  parágrafo  único  da  Intr.  a 
mesma  doutrina. 

O aspecto  do  caso  jurídico,  em  face  da  nossa  legislação,  deve  ser 
exclusivamente  encarado  segundo  os  preceitos  do  direito  civil.  Sem 
quebra  da  técnica  ciêntifica,  pode-se  afirmar  que  o contrato  de  que, 
em  seu  requisito  básico,  se  vem  ocupando  este  parecer,  é juridica- 
mente imoral. 

É que  o dolo,  no  conceito  de  Lacerda  de  Almeida , é a violação 
imoral  de  boa  fé  sôbre  que  repousam  todas  as  transações  sociais,  e, 
nêsse  sentido,  é todo  artifício  ou  maquinação  empregado  para  indu- 
zir ou  manter  em  erro  o contratante  e levá-lo  a consentir.  Inculcando 
um  estado  de  coisas  que  não  existe,  o dólo  surpreende  o consenti- 
mento, gerando  um  erro,  mas  não  é o erro  o que  propriamente  o 
constitúi:  é sim,  o ilaquear  a boa  fé  de  outrem  em  seu  detrimento. 

O fundamento  jurídico  da  repressão  do  dolo  é não  dever,  quem 
o emprega,  tirar  vantagem  da  sua  má  fé,  nem  aquele  que  é vítima, 
haver  prejuízo  pela  sua  própria  simplicidade  (Obr.  cit.  § 53,  idem, 
Descartes  — obr.  cit.  vol.  2 n.  78,  § 4*) . 

Ora,  é princípio  de  direito  reconhecido  por  nossos  escritores, 
que  os  contratos  eivados  desses  vícios  feitos  nò  estrangeiro,  não  pro- 
duzem efeito  entre  nós,  nem  os  que  uma  vez  executados,  ofendam  os 
direitos  do  Brasil  ou  de  seus  cidadãos,  ou  drretamente  violem  nossas 
leis,  posto  que  não  sejam  vedados  no  logar  onde  se  originaram  (Clo- 
vis  obr.  cit.,  § 78,  C.  de  Mendonça  {M.  I.)  vol.  cit.  n.  598). 
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Não  faz  exeção  a essa  regra,  a circunstancia  de  tratar-se  de  um 
pacto  firmado  por  uma  das  unidades  da  Federação.  A propósito  elu- 
cida C.  de  Mendonça  (M.  I.)  quando  diz  que 

O contrato  celebrado  com  o Govêrno  Federal,  Estadual 
ou  Municipal  — embora  por  lei  posteriormente  aprovado, 
não  constitúi  lei  e está  sujeito  ás  mesmas  disposições  de 
direito  comum  que  regem  em  geral  a interpretação  da  von- 
tade das  partes  (vol.  cit.  n.  600) . 

O ludíbrio  sofrido  pelo  Estado  mutuário,  vítima  das  manobras 
dolosas  do  mutuante,  não  pode  deixar  de  encontrar,  no  amplo  e fe- 
cundo laboratório  do  direito,  o remedio  destruidor  dos  efeitos  da 
fraude. 

A solução  adequada  para  o caso  é a ação  de  nulidade  por  infrin- 
gência  substancial  do  contrato. 

É esta  conclusão  que  me  dita  o sentimento  do  direito  e o res- 
peito aos  princípios  legais  em  vigor.  — Jayme  C.  L.  de  Vasconcellos, 
relator.  — Francisco  Salles  Malheiros.  — João  José  de  Moraes. 
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ATA  N.  48 


(Sessão  extraordinária  de  15  de  Agosto  de  1934) 

Aos  quinze  dias  do  mez  de  agosto  de  mil  novecentos  e 
trinta  e quatro,  reuniu-se,  em  sessão  extraordinária,  ás  11  ho- 
ras, no  Ministério  da  Fazenda,  sob  a presidência  de  S.  Ex.  o 
Sr.  Presidente  da  Republica,  Dr.  Getulio  Dornelles  Vargas, 
a Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Economicos  dos  Esta- 
dos e Municipios.  Compareceram  os  Srs.  membros,  Drs.  Ar- 
thur  de  Souza  Costa,  ministro  da  Fazenda,  Antonio  Carlos  Ri- 
beiro de  Andrada,  presidente,  J.  G.  Pereira  Lima,  vice-presiden- 
te, ministro  José  Carlos  de  Macedo  Soares,  embaixador  Oswaldo 
Aranha,  Drs.  Eugênio  Gudin  Filho,  Alceu  G.  d’Azevedo, 
Luiz  Betim  Paes  Leme,  Mario  de  Andrade  Ramos,  Waldemar 
Falcão,  Joaquim  Catramby,  Oscar  Weinschenck  e Valentim  F. 
Bouças,  secretario  técnico. 

Assistiram  á sessão,  especialmente  convidados,  os  se- 
guintes senhores: 

Dr.  Odilon  Braga,  ministro  da  Agricultura;  Dr.  Marques 
dos  Reis,  ministro  da  Viação;  Dr.  Agamemnon  de  Magalhães, 
ministro  do  Trabalho;  general  Góes  Monteiro,  ministro  da 
Guerra;  almirante  Protogenes  Guimarães,  ministro  da  Ma- 
rinha; Dr.  Azor  Montenegro,  representando  o Sr.  ministro 
da  Justiça;  comandante  Ary  Parreiras,  interventor  federal 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro;  Dr.  Raul  Quaresma  de  Moura, 
secretario  das  Finanças  do  Rio  de  Janeiro;  Sir  Henry  Lynch, 
Dr.  Sebastião  Sampaio,  diretor  dos  Negocios  Comerciais 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores;  Dr-  Herbert  Moses, 
presidente  da  Associação  Brasileira  de  Imprensa;  Dr.  João 
Maria  de  Lacerda,  do  Ministério  do  Trabalho;  professor  João 
Cabral;  interventor  Nelson  de  Mello;  Drs.  Leonardo  Truda, 
Simões  Lopes  e Marcos  de  Souza  Dantas,  Alberto  Boavista, 
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Villobaldo  de  Campos,  presidente  e diretores  do  Banco  do 
Brasil;  ministro  do  Tribunal  de  Contas,  Dr.  "Hiompson  Flo- 
res, Cel.  Bellens  de  Almeida,  diretor  geral  do  Tesouro,  douto- 
res Paulo  Martins,  Angelo  Bevilacqua,  Julião  Peçanha  e Paulo 
Ramos,  directores  do  Tesouro;  Dr.  Ary  Almeida  e Silva,  pre- 
sidente da  Camara  Sindical  de  Corretores  de  Fundos  Públi- 
cos; Dr.  Armando  Vidal,  presidente  do  Departamento  Nacio- 
nal do  Café;  Drs.  Bernardino  José  de  Souza,  Leopoldo 
Cardoso  Amorim,  presidente  e secretario  da  Camara  de  Rea- 
justamento; Dr.  Araújo  Maia,  presidente  da  Associação 
Comercial  do  Rio  de  Janeiro;  diretores  do  Centro  Industrial 
do  Brasil;  da  Sociedade  Nacional  de  Agricultura;  da  Associa- 
ção Bancaria  e do  Club  de  Engenharia;  representantes  do 
comercio,  da  industria  e das  finanças,  muitas  pessoas  gradas 
e jornalistas. 

Abrindo  a sessão,  o Dr.  Getulio  Vargas  deu  a palavra 
ao  Sr.  J.  G.  Pereira  Lima,  presidente  em  exercicio  da  Co- 
missão, que  proferiu  o seguinte  discurso: 

“Senhores: 

Esta  sessão,  cujo  posto  de  honra  está  ocupado  por  Sua 
Excelência  o Sr . Presidente  da  Republica,  foi  convocada 
para  o relatorio  da  Comissão  de  Estudos  Financeiros  e 
Economicos  dos  Estados  e Municípios.  E’  a primeira  que  rea- 
lizamos após  o reinicio  da  vida  regular  do  pais. 

Com  auspiciosa  simpatia,  foi  recebido  o atual  Ministé- 
rio, constituído  de  compatriotas  talentosos  e ilustrados,  entre 

os  quais  nos  seja  licito  destacar  o Chanceler  das  Relações  Ex- 
teriores, nosso  proveto  e distinto  colega.  O titular  da  pasta  da 
Fazenda,  notável  colaborador  da  administração  passada,  ao 
pleno  conhecimento  do  mecanismo  do  credito,  propulsor  da 
riqueza,  alia  variada  cultura  geral.  São  qualidades  que  lhe 
permitirão  assegurar  o robustecimento  interno  e a expansão 
externa  dos  negocios  pátrios,  abrindo  o maior  espaço  possível 
á livre  circulação  das  mercadorias,  dos  serviços  e dos  capitais. 

Homens  de  alto  espirito  e de  caracter,  sabem  todos  cies 
que  a política  dominava  outrora,  traduzindo  uma  ideologia 
superior  aos  interesses  individuais,  fracamente  solidários. 
Hoje  a situação  mudou,  os  interesses  tornaram-se  coletivos 
pela  densidade  das  populações  e interdependencia  dos  meios 
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cie  vida.  A amplitude  da  instrução  e do  senso  critico  arrui- 
nou o dogmatismo  e,  em  cada  país,  tanto  no  ambiente  pro- 

prio,  como  perante  o vasto  cenário  do  mundo,  impera  o sen- 
tido da  submissão  ás  conveniências  econômicas. 

A certeza  moral  que  nos  conforta,  é que  para  a náo  do 
Estado,  conduzida  com  serena  autoridade  em  procelosa  e di- 
ficil  travessia,  já  agora,  no  evento  do  novo  regime  constitu- 
cional. 

“Traz  a manhã  serena  claridade. 

“Esperança  de  porto  e salvamento”. 

A Comissão  de  Estudos  Economicos  e Financeiros  em- 
pregou seus  melhores  esforços  para  colaborar  com  o Governo 
Provisorio . Os  dignos  e ilustrados  brasileiros  que  a compõem, 
entre  eles  os  brilhantes  ministros  Oswaldo  Aranha  e Juarez 
Tavora,  todos  com  igual  empenho  de  bem  servir,  puzeram 
em  relevo  os  belos  dotes  de  espirito  e de  aptidão  que  pos- 
suem. Assim  o pequeno  mérito  da  presidência,  que  por  gene- 
rosa mercê,  nos  coube  exercer  quasi  efetivamente,  não  deu 
para  desmaiar  o esplendor  da  lida  coletiva. 

Ao  excelente  chefe,  o insigne  Dr.  Antonio  Carlos,  foi 
confiada  egregia  incumbência  outra,  qual  seja  dirigir  a dignís- 
sima Assembléia  Nacional  Constituinte,  soberanamente  eleita 
em  grave  momento  historico,  afim  de  promulgar  a nova  lei 
magna  da  Republica.  Afirmamos  com  segurança  aos  nobres 
representantes  do  povo  e ao  seu  grande  presidente,  nossa  pro- 
funda gratidão  pelo  beneficio  da  carta  que  nos  outorgaram 
e que  saberemos  usar. 

O pleito  de  3 de  maio  de  1933,  teve  singular  realce  e em 
consequência  tornou-se  possível  organizar  um  governo  habil 
a prescindir  do  excesso  de  autoridade,  para  se  contentar  com 
o prestigio  da  influencia  legitima. 

Os  embaraços  economicos,  as  decepções,  o mal  estar  que 
■ atormentava  o maior  numero,  deram  lugar  ao  desconten- 
tamento contra  os  homens  que  se  mantinham  no  exercício 
de  mando,  acusados  de  prepotência.  A gente  agora  no  fastí- 
gio, depois  de  muito  prometer,  vai  tratar  de  cumprir,  mas, 
de  modo  definitivo,  excluindo  os  meios  violentos  e sem  dar 
férias  á legalidade. 

O sobressalto  da  revolução  russa,  tem  exercido  perigosa 
atração  sobre  as  massas  e seus  agitadores.  Aqueles  que 
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observam,  porém,  imparcialmente,  verificam  que  a arrogan- 
cia  soviética  conduziu  ao  desemprego,  á miséria,  mantem-se 
pelo  terror  e levou  á ruina  uma  poderosa  nação  cheia  de  re- 
cursos . 

E’  de  socego  que  mórmente  carecemos  para  progredir, 
porquanto,  nosso  país  possue  seguros  elementos  de  estabili- 
dade e mantem  firme  bom  senso,  a-pesar-de  certas  predica- 
ções insensatas.  O que  mais  importa  é uma  legislatura  que 
se  reforme  por  si  mesma,  permita  o seguimento  nos  desí- 
gnios, restitua  ao  trabalho  plena  faculdade  de  iniciativa, 
atenue  o estatismo  ruinoso,  respeite  os  sentimentos,  enfim, 
deixe  ao  poder  executivo  seus  atributos  essenciais  de  finan- 
ças, policia,  administração  e defesa  nacional. 

O programa  proposto  á Comissão  de  Estudos  Finan- 
ceiros e Economicos  foi  arduo  e nunca  nos  deixamos  entibiar 
por  não  havermos  mandato  de  gerencia,  o que,  aliás,  tem 
servido  de  base  á critica,  considerando  ineficaz  nosso  con- 
curso. 

Um  ilustre  publicista,  André  Maurois,  entende  que  nas 
associações  profissionais  se  acham  os  homens  competentes 
e que  redunda  inútil  consulta-los  sem  os  associar  ao  governo. 
Ao  Estado  político  compete  exercer  com  vantagem  a função 
de  control,  mas,  os  fatos  provam  que  não  póde  gerir  a pro- 
dução sem  delegar  sua  autoridade.  Nada  é mais  sem  vida 
do  que  um  comité  consultivo.  Os  que  dele  fazem  parte  re- 
conhecem sua  falta  de  força  e desanimam  com  o trabalho 
sem  objeto.  As  sessões  tornam-se  pouco  frequentadas  e os 
votos  sem  efeito.  Quem  deseja,  mas,  não  age,  cria  a apatia. 
Uma  comissão,  produz  relatórios  e não  atos. 

Citamos  de  memória  e desde  logo  queremos  manifestar 
que  se  nos  afiguram  desmedidos  esses  conceitos.  Na  verda- 
de. temos  acumulado  um  copioso  repertório  de  estudos 
projetos,  estatísticas  e pareceres,  acolhidos  com  merecido 
apreço  por  parte  da  administração.  Se  houvéssemos  lido 
como  norma,  apenas  censurar  os  atos  do  passado,  muitos 
aplaudiriam,  como  procuramos  corrigir  erros  do  presente, 
alguns  resistem.  A oportunidade  para  aplicação  das  medi- 
das propostas,  é da  esfera  governamental  e nem  sempre  nos 
competiria  decidir  com  acerto. 

O que  sobreleva  ponderar  é que  as  teses  características 
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da  economia  moderna,  tornaram-se  de  tal  modo  complexas 
e subordinadas  a tantas  disciplinas  diferentes,  que  a ninguém 
é dado  conhece-las  bastante,  donde  a necessidade  dos  gran- 
des conselhos,  ha  muito  admitidos  nos  domínios  parti- 
culares . 

Tais  órgãos,  funcionando  a titulo  opinativo,  fóra  dos 
vaivéns  do  partidarismo  politico,  apenas  preocupados  com 
o interesse  comum,  aumentam  a competência  e a autori- 
dade dos  dirigentes,  tornando  suas  decisões  mais  prestigio- 
sas. E’  sempre  fecundo  o esforço  preparado  cuidadosamente, 
exercido  com  rapidez  e continuado  com  perseverança,  até  com- 
pleto exito. 

O problema  financeiro  domina  todos  os  outros,  por  mais 
angustiosos  que  sejam,  na  hora  atual.  E’  de  genero  que  não 
póde  ser  adiado  e nem  iludido,  pois,  sempre  chega  o instante 
preciso  de  regular  as  contas. 

Admite-se  como  axiòma,  que  pertence  á politica  resol- 
ve-lo  e de  fato  uma  é função  do  outro,  cumprindo  considerar 
na  especie  os  pontos  de  vista  essenciais,  a saber:  o economico, 
o fiscal  e o monetário. 

Em  todas  as  regiões  do  globo,  os  governos  ostentam  su- 
pérflua tendencia  a intervir  nos  organismos  do  trabalho  e da 
produção,  operam,  então,  contra  o arbitrio  individual,  base  e 
salvaguarda  das  sociedades  modernas,  barreira  e freio  contra 
as  tentativas  patentes  ou  disfarçadas  do  despotismo. 

Submetidas  aos  rigores  da  lei  e á critica  de  um  numero 
cada  vez  mais  elevado  de  funcionários  com  a conciencia  to- 
lhida, o entrave  aos  que  produzem  resulta  em  maior  preço  de 
custo  e obice  constante  nos  negocios. 

De  certo,  os  ministros  da  Fazenda  pregam  a poupança,  as- 
sinalam o perigo  das  despesas  excessivas  e incitam  o genio 
operoso  que  traz  a riqueza  sadia.  Outras  vozes  maléficas,  po- 
rém, se  fazem  ouvir  contra  os  que  percebem  rendas,  contra  o 
capital  que  julgam  merecer  confisco  e contra  a successão  le- 
gitima ou  testamentaria.  São  teorias  que  exaltam  o fisco  oni- 
potente e substituem  o labor  comum  pelo  egoismo,  as  vas- 
tas concepções  e formosas  esperanças  por  um  ideal  cada  dia 
mais  mediocre. 

Impõem-se  aos  que  orientam  a opinião,  espalhar  nas  mul- 
tidões impulsivas  algumas  idéias  diretrizes  que  sirvam  de  ca- 
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tecismo  á existência  normal  do  povo . A liberdade  de  trabalhar 
completa-se  com  a liberdade  de  adquirir,  de  possuir  e de  trans- 
mitir, para  que  não  se  chegue  a solapar  o edifício  social.  “Sub 
lege  libertas”,  é a formula  perfeita  de  Guizot.  Todavia,  cumpre 
jamais  esquecer  que  a atividade  humana,  tem  se  transformado 
segundo  um  ritmo  precipitado  e desconhecido  pela  histo- 
ria, no  mesmo  passo  que  as  ciências  econômicas  estão  ainda 
longe  do  apogêo.  Não  é motivo  de  surpreza,  portanto,  nossa 
ignorância  relativa,  nem  devemos  desanimar  diante  do  en- 
redo que  nos  resta  demolir. 

Em  regra,  as  tentativas  para  resolver  as  crises  que  re- 
gularmente irrompem,  antes  fazem  mal  do  que  bem,  o que 
torna  a liquidação  exigida  mais  rude  e mais  complicada. 
Contudo,  não  parece  licito  esperar  do  livre  jogo  da  concur- 
rencia,  o sucesso  amplo  de  um  novo  sistema  inconcusso, 
embora  obedecendo  a principio  regulador  justo  e ponderoso. 

Eis  ai  um  raciocínio  da  Encíclica  Quadragésimo  ano, 
promulgada  em  15  de  maio  de  1931  pelo  Papa  Pio  XI.  E 

com  seu  altíssimo  prestigio  moral  no  universo  inteiro,  o Sumo 
Pontífice  escreveu:  “Nós  acreditamos,  além  disso,  por  uma 
consequência  necessária,  que  a eventualidade  de  melhor  equi- 
líbrio social,  será  tanto  mais  seguramente  atingida  quanto 
mais  larga  fôr  a contribuição  das  competências  técnicas  pro- 
fissionais e sociais.  E’  preciso  que  a livre  concurrencia  fique 
contida  em  razoaveis  limites  e,  mais  ainda,  que  o potencial 
economico  seja  de  maneira  efetiva,  subordinado  á autorida- 
de publica,  em  tudo  que  dela  depende”. 

Respeitosa  homenagem  merece  a Igreja  Católica,  en- 
sinando que  a Economia  Política  tem  por  objetivo  a realiza- 
ção de  uma  ordem  humana . A'  religião  não  exclue  qualquer 
regime  ou  sistema,  com  tanto  que  se  resguarde  a Justiça  e a 
dignidade  das  criaturas. 

Tres  concepções  da  vida,  emergem  da  confusão  geral 
reinante.  A christã  e classica,  que  se  acha  reduzida  ás  forças 
espirituias  próprias.  A materialista  que  impele  ao  delirio 
dos  sentidos,  ao  triunfo  dos  mais  afoitos  e dos  mais  fortes. 
Finalmente,  a bolchevista  que  retoma,  sob  a ditadura  prole- 
tária, os  dogmas  do  naturalismo. 

Moscou  quer  o império  do  operariado  sobre  as  outras 
classes,  mórmente  a dos  intelectuais,  suprime  a familia  e 
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os  haveres  particulares.  Roma  mantem  a propriedade,  enco- 
raja a constituição  da  familia,  confia  aos  mais  capazes  a guar- 
da e a amplitude  dos  tesouros  de  arte  e cultura,  em  benefi- 
cio do  corpo  social. 

0 Sr.  Henry  Béraud  conta  este  episodio:  Um  dia,  em  as- 
sembléia presidida  por  Trotsky,  assomou  á tribuna,  como  con- 
traditor,  o artifice  Efinoff:  “Camaradas,  disse  ele,  vêde  esta 
bengala.  Ela  vai  contar  a historia  da  revolução  russa.  Antes, 
o país  era  governado  pelos  aristocratas,  que  o cabo  da  ben- 
gala simbobza.  A ponteira  representa  os  celerados.  No  meio 
estavam  os  operários  e camponezes.  Calou-se  e virou  a ben- 
gala. Está  feita  a revolução.  Os  nobres  passaram  para  baixo 
e os  criminosos  para  cima,  vós  não  haveis  mudado  de  lugar. 
Na  semana  seguinte,  Efinoff  foi  passado  pelas  armas.  E’  que 
nem  todas  as  verdades  são  bôas  de  dizer  no  Paraiso  soviético... 

O melhor  critério  para  solver  o transe  em  que  se  debate 
a economia  universal,  é considerar  a crise  uma  consequência 
da  fraqueza  do  poder  aquisitivo  conforme  pensa  o presidente 
Roosevelt  e não  insistir  no  equivoco  que  atribue  o fenomeno 
á superprodução. 

As  facilidades  de  credito  poderão  ter  provocado  o excesso 
do  consumo,  mas,  retraí-lo  agora  de  modo  insobto,  seria 
acrescer  o infortúnio  com  uma  especie  de  homeopatia,  de 
efeito  pernicioso.  A tatica  curial  reside  no  conjunto  de  me- 
didas próprias  para  fortalecer  a capacidade  de  compra  e esti- 
mular vontade  de  comprar. 

E’  fato  que  as  delicadas  operações  correlativas  teriam  de 
ser  levadas  a efeito,  justamente  quando  o marasmo  dos  negó- 
cios gerou  a timidez,  oriunda  da  falta  de  confiança  e imo- 
bilização ou  escassez  dos  depositos  bancarios.  As  circunstan- 
cias, ainda  assim,  exigem  que  se  proceda  com  mais  largueza, 
dc  modo  a evitar  as  falências  inoportunas,  pelo  apoio  dos 
adiantamentos  a prazo  longo  em  auxiho  da  lavoura,  da  indus- 
tria e do  comercio. 

Tirando  a esse  alvo,  providencias  recentes  tomadas  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  quais  sejam  a Caixa  de  Mobilização 
Bancaria  e a Camara  de  Reajustamento,  devem  oferecer  sa- 
lutares resultados,  se  conduzidas  sempre  com  o acerto  que  é 
de  presumir. 

Os  empréstimos  e o emprego  das  reservas  são  os  meios 
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indispensáveis  ao  surto  da  atividade  nacional,  em  grande 
parte  subordinado  ás  obras  publicas  necessárias,  a empreen- 
der sem  delongas.  Não  se  deve,  porém,  custea-las  com  o im- 
posto, o que  redundaria  em  deslocar  o poder  aquisitivo,  fa- 
zendo a economia  particular  perder  de  uma  forma  o que  hou- 
vesse ganho  de  outra. 

E’  certo  que  a politica  de  tomar  dinheiro  emprestado, 
criou  entre  nós  justificadas  prevenções,  diante  dos  abusos  a 
que  deu  lugar  no  regime  transato.  A’  nossa  Comissão  coube 
elucidar  vários  negocios  escabrosos  e que  nos  confrangeram 
os  corações.  Contudo,  trata-se  do  unico  meio  racional,  em 
substancia,  de  reunir  os  capitais  imprescindiveis  ás  possibi- 
lidades de  maior  trabalho,  afim  de  opor-se  um  dique  ás 
ondas  inversas  do  ciclo  economico. 

Quanto  ás  desvantagens  apontadas  de  onerar  o futuro  e 
instituir  a prosperidade  ilusória,  não  podem  prevalecer  tais 
razões  em  face  dos  traços  que  definem  a conjuntura  rei- 
nante. 

O temor  de  investir  e dispender  imobiliza  as  disponi- 
bilidades liquidas  sob  diversas  formas  de  entesouramento 
e isso  convém  atenuar  promovendo  com  prudência  os  meios 
de  pôr  em  franco  giro  as  reservas  esquivas.  Urge,  pois,  que 
tentemos  os  serviços  uteis  e remuneradores,  preferindo 
quanto  possível  para  a mão  de  obra  o operariado  indígena. 

Seja  como  fôr,  o processo  de  fracionar  as  construções 
cm  parcelas  anuais  tem  se  revelado,  por  toda  parte,  mais 
oneroso  do  que  o empenho  massiço  da  despesa,  que  abrevia 
os  proventos  e diminue  os  gastos,  sobretudo  na  quadra  atual 
de  baixa  nos  salarios  e nos  preços  dos  materiais. 

Exatamente  quando  escasseiam  os  negocios  garantidos, 
o dinheiro  se  torna  mais  abundante  e mais  barato,  o que  fa- 
cilita as  subscrições  oficiais,  sem  que  exerçam  qualquer 
ação  perturbadora. 

Nossa  aparelhagem  economica,  em  destaque  no  que  se 
refere  aos  transportes,  está  em  grande  atrazo  e chegou  a 
hora  de  preencher  essa  lacuna.  Ha  circunstancias  em  que  a 
timidez  é ruinosa  e seria  de  benefico  efeito  moral  que  se 
désse  inicio  ás  construções  mais  necessárias,  mediante  enér- 
gico plano,  embora  cauteloso.  Importa  não  esquecer  que  as 
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quantias  assim  lançadas  na  circulação  reverteriam  ao  Tesouro 
sob  a fórma  de  receita  tributaria. 

Avulta  cada  dia  a falange  dos  adeptos  do  sistema  esta- 
tista  e da  intervenção  dos  governantes  no  dominio  eeonomico 
e social.  Conquanto  a liberdade  contenha  o grande  principio 
criador,  admite-se  que  o movei  do  interesse  particular,  em- 
bora poderoso  fator  do  progresso,  deve  ser  sujeito  a certas 
regras • 

Ninguém  mais  protesta  contra  a fixação  das  horas  de  tra- 
balho, o repouso  hebdomadário,  os  cuidados  sanitários,  desde 
que  essas  medidas  sejam  aconselhadas  pelo  juizo  prudencial 
e não  pelo  espirito  demagógico.  “A  cidade,  para  ser  civili- 
zada, deve  ser  organizada”. 

Não  é só  o proveito  pecuniário  que  domina  os  homens, 
mas,  também,  o desejo  de  brilhar  pelo  talento,  o amor  da  pa- 
tria  e da  progenie,  as  convicções  religiosas  e a filantropia 
O odio  ao  capitalismo  é uma  insania  sem  nexo,  porque  “o 
capital  está  hoje  em  gestação  de  amanhã.  O sistema  de  va- 
lores acumulados  para  criar  outros  valores,  “conta  diante 
de  si  alguns  séculos  de  existência,  diz  Mussolini,  sendo  exato 
que  renasce  por  toda  a parte  onde  se  o haja  abolido.  Pelo 
menos  neste  periodo  da  historia  não  se  póde  passar  sem 
ele”. 

As  doutrinas  extremistas  servem  apenas  para  os  con- 
gressos, os  meetings  e os  jornais  amarelos.  “Uma  vez  as- 
sumindo as  responsabilidades  do  poder,  é feliz  e reconfortan- 
te verificar,  escreve  Emile  Labarthe,  que  os  homens  acabem 
por  descrer  das  quimeras  que  exaltavam  os  cerebros,  na  idade 
perturbadora  em  que  o entusiasmo  e a ambição,  despre- 
zando os  conselhos  da  experiencia,  giram  a cabeça  dos  jovens 
atletas  da  política  e os  inclinam  ás  idéias  originais  e subver- 
sivas. Esses  ideologos  sofregos,  após  satisfeita  a ambição  e 
resfriado  o entusiasmo,  volvem  lentamente  ás  noções  posi- 
tivas e aos  princípios  reais,  que  já  fizeram  suas  provas  e de- 
moram na  base  de  todo  o progresso  social”. 

Foram  providencias  sabias  e de  muito  alcance  as  que 
ultimamente  decretou  o Governo  Provisorio,  regulando  a li- 
berdade parcial  do  cambio,  bem  assim  a compra  e venda  do 
ouro  pelo  Banco  do  Brasil.  A primeira  permite  negociar  as 
divisas,  de  acordo  com  a lei  da  oferta  e da  procura,  para 
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atender  a conveniências  imperiosas,  até  então  adstritas  ao 
mercado  clandestino.  A outra  dispõe  sobre  o comercio  in- 
terno, pelo  justo  valor  do  metal  precioso,  que,  de  certo,  será 
acumulado  para  lastro  de  nossas  emissões  fiduciárias. 

Nesse  intento,  haveria  talvez  grande  vantagem  em  con- 
ceder favores  especiais  ás  empresas  que  resolvessem  explorar 
no  Brasil  o minério  aurifero,  constituindo  o respectivo  ca- 
pital com  os  créditos  congelados  mais  vultuosos,  á espera  da 
transferencia  e que,  portanto,  se  radicariam  no  país.  Assim, 
os  interessados  obteriam  o ouro  que  desejam,  lavrando  com 
as  próprias  forças  a terra  brasileira,  isto  é,  cavando,  no  sen- 
tido genuino  do  vocábulo.  Percebe-se  bem  que  a condição 
atraente  seria  a livre  remessa  do  metal  extraído,  feito  o 
desconto  de  percentagem  moderada  em  beneficio  do  Te- 
souro . 

A industria  seria  profícua  de  parte  a parte  e se  o teor  de 
nossas  jazidas  é considerado  baixo,  muitas  permitem  explo- 
ração remuneradora,  graças  ao  alto  preço  do  produto.  E’ 
a unica  mercadoria  que  escapa  ao  guante  do  protecionismo 
e á bitola  do  contingenciamento . Todas  as  nações  desejam 

sua  entrada  e impedem  a saída. 

Por  uma  série  de  fatos  incidentes,  póde-se  dizer  que  as 

moedas,  mesmo  de  aceitação  universal,  estão  com  o prestigio 
abalado  e tornou-se  comum  o abandono  das  taxas  legais  de 
conversão.  O proprio  ouro,  mito,  axioma,  dogma,  é cada  vez 
mais  entesourado  e para  muitos  espíritos  esclarecidos  per- 
deu a supremacia. 

A invenção  do  gold  exchange  standard,  isto  é,  a cober- 
tura ao  menos  parcial  da  circulação  fiduciária,  mediante  di- 
visas estrangeiras  que  se  presupõe  conversíveis  em  especie, 
deu  lugar  a abusos  fazendo  servir  a mesma  quantidade  de 
metal,  como  garantia  para  varias  manobras  de  papel  moeda 
e de  credito. 

Contudo,  diante  da  anarquia  que  reina  no  mundo  e 
confusão  dos  espíritos,  o ouro  oferece  ainda  em  seu  dominio 
peculiar,  isto  é,  dos  ajustes  internacionais,  o meio  imedia- 
to e prontamente  disponível  de  melhorar  as  relações  do  di- 
nheiro . 

Uma  verdadeira  moeda  não  póde  ser  dirigida,  porque 
sob  o regime  da  liberdade  cambial  nenhuma  lei,  nenhuma  in- 
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terferencia  impedirá  que  um  quilograma  de  metal  padrão, 
seja  trocado  por  igual  peso  de  peças  sob  cunlio. 

0 exame  sério  dos  casos  ocorrentes,  conduz  a reconhecer 
que  entre  os  problemas  financiais  desta  época,  o mais  im- 
portante é de  ordem  adequada  ao  pais  em  foco.  Seria  ocioso, 
esperar,  por  uma  versatilidade  do  sentimento,  o abandono  puro 
e simples  das  restrições  unilaterais,  antes  gestos  instinti- 
vos de  defesa,  do  que  erros  de  doutrina. 

Em  presença  de  situação  alarmante,  em  sã  conciencia, 
cada  um  se  concentra  de  modo  automático  sobre  o ponto 
que  melhor  lhe  convém.  Quando  o Estado  decreta  rigorosos 
limites  nas  transações  com  as  divisas,  sabe  bem  que  o ato 
em  tempo  influirá  sobre  a própria  moeda,  mas,  prefere  esse 
risco  remoto  para  evitar  o perigo  imediato  de  vêr  exau- 
ridos sem  recursos  cambiais.  Entretanto,  se  possivel,  convi- 
ria substituir  os  regulamentos  internos  anárquicos,  por  ajustes 
internacionais,  embora  momentâneos  e de  importância  res- 
trita, que  permitam  apaziguar  o instinto  publico  de  con- 
servação . 

De  fórma  sintética,  lemos  algures,  que  não  tem  cura 
monetaria  o mal  de  que  sofrem  as  nações.  Há  um  remedio 
politico  — a segurança;  um  remedio  economico  — adaptar 
a produção  aos  mercados;  um  remedio  financeiro  — o res- 
peito dos  contratos. 

No  que  concerne  aos  nossos  débitos  externos  federais, 
estaduais  e municipais,  o esquema  constante  do  decreto  nu- 
mero 23.829,  de  5 de  fevereiro  de  1934,  teve  grande  efeito 
moral,  excedendo  mesmo  ao  alcance  especifico  das  disposi- 
çõs  respectivas. 

Seria  impossível  restabelecer  o equilibrio  e a prosperi- 
dade do  pais,  impondo-se-lhe  o cumprimento  de  obrigações 
no  estrangeiro,  que,  espontaneamente,  desorganizem  seu  cam- 
bio e aviltem  sua  moeda.  Para  evitar  o desastre,  torna-se  ne- 
cessário acomodar  o serviço,  tanto  das  dividas  politicas,  como 
das  comerciais,  segundo  o potencial  das  disponibilidades,  o que 
servirá  para  esclarecer  o horizonte  financeiro  e preparar  a so- 
lução definitiva  . 

Mau  grado  o receio  de  indiscreção,  vamos  divulgar  alguns 
topicos  da  resposta  de  Sir  Otto  Niemeyer  a um  grupo  de  cre- 
dores, á prõposito  do  esquema  acima  referido. 


270 


“E*  certamente  de  lastimar,  escreveu  o ilustre  diretor 
do  Banco  da  Inglaterra,  que  o Brasil  não  esteja  em  condições 
de  pagar  suas  dividas  integralmente;  acho,  porém,  que  é 
igualmente  certo  que  com  os  preços  atuais  dos  artigos  bra- 
sileiros de  exportação,  esse  pagamento  integral  não  póde  ser 
feito”. 

Em  seguida:  “Não  creio  ser  justo  o ponto  de  vista  que 
consigna  o Governo  Brasileiro  como  tendo  agido  puramente 
ex-parte  e inconsideradamente. 

“Na  minha  opinião  teria  sido  impraticável  consultar  os 
portadores,  que  são  em  grande  numero  e espalhados  por  mui- 
tos paises,  na  mór  parte,  sem  entidades  que  os  representem 
devidamente  e tendo  ainda  interesses  largamente  diver- 
gentes”. 

Mais  adiante:  “E’  sempre  desagrada vel  reconhecer-se  a 
dureza  dos  fatos.  Porém,  o caso  é que  nos  termos  do  esquema 
brasileiro,  os  portadores,  que  no  ano  passado  receberam 
pouco  mais  de  cinco  milhões  de  libras,  receberão  este  ano 
quasi  oito  milhões,  soma  essa  que  aumentará  de  ano  para 
ano,  durante  a vigência  do  plano.  Parece-me  que  os  por- 
tadores seriam  imprudentes  se  não  reconhecessem  o esforço 
que  o Brasil  tem  feito  para  fazer  face  ás  suas  obrigações, 
dentro  do  máximo  limite  de  seus  prováveis  recursos  no  mo- 
mento atual”. 

Essas  reflexões  judiciais  do  habil  financista,  são  confor- 
tadoras e traduzem  um  atestado  de  que  procuramos  mere- 
cer o respeito  mundial,  pela  retidão  e firmeza  no  desempe- 
nho de  nossos  graves  compromissos. 

Ademais,  sobre  a matéria  discutida,  é interessante  men- 
cionar, per  summa  capita,  o que  em  mensagem  de  1 de  julho 
ultimo,  ao  Congresso,  o Presidente  Boosevelt  expôs,  a res- 
peito das  dividas  inter-aliadas . No  vencimento  de  15  de  de- 
zembro de  1932,  sobre  125  milhões  de  dólares,  os  Estados 
Unidos  receberam  pouco  mais  de  98,  sendo  95  da  Inglaterra. 
Em  15  de  junho  de  1933  sobre  153  milhões  de  dólares  foram 
recebidos  menos  de  9.  Atualmente  apenas  a Finlandia  tem 
feito  face  ás  suas  obrigações,  aliás,  pouco  consideráveis. 

Todos  os  Governos  estão  em  falta,  como  a França  pela 
totalidade  e a Inglaterra,  que,  ultimamente  apenas  efetuou 
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“prestações  simbólicas”,  resolveu  agora,  pela  primeira  vez, 
nada  entregar. 

A nota  britanica  dirigida  ao  Sr.  Cordell  Hull,  secreta- 
rio americano,  declara  que  o serviço  das  dividas  de  guerra 
deve  ter  relação  com  a balança  comercial  e não  com  os 
recursos  internos  do  país.  As  transferencias  em  ouro  de 
somas  tão  importantes  trariam  imediatamente  uma  brusca 
depreciação  da  libra  em  relação  ao  dolar. 

O Governo  de  Sua  Magestade,  acrescenta  o documento 
inglês,  lastima  as  circunstancias  que  determinaram  a tomar 
tal  decisão.  Do  contrario,  tornar-se-ia  preciso  exigir  o paga- 
mento de  seus  proprios  devedores,  o que  seria  uma  bomba 
lançada  na  arena  européa,  provocando  repercussões  sobre  to- 
dos os  continentes,  cujas  esperanças  de  reerguimento  seriam 
adiadas  sine  die. 

Ainda  a respeito  de  compromissos  no  exterior  e a titulo 
de  curiosidade,  vem  a proposito  descrever  o alvitre  subme- 
tido em  conferencia  recente  pelo  Sr.  Gael  Fain  á Sociedade 
de  Economia  Política,  na  França.  O orador  examinou  as 
medidas  técnicas  para  favorecer  a situação  dos  portadores 
de  titulos  estrangeiros,  tratando  do  que  denomina  o “cemi- 
tério onde  repousam  os  empréstimos  mortos”. 

Os  prestamistas  são  os  pioneiros  da  expansão  economica 
nacional  e quando  a corrente  do  credito  é interrompida,  a 
corrente  paralela,  das  exportações  eetanca,  a seu  turno. 

A regularidade,  nos  termos  contratuais,  dos  débitos  ex- 
ternos, privados  ou  publieos,  comporta  simultaneamente  a 
cobrança  no  interior  das  rendas  afetadas  ao  respectivo  ser- 
viço e depois  sua  transferencia,  isto  é,  a possibilidade  de  con- 
verte-las em  divisas  utilizáveis  pelos  credores.  E’  uma  ope- 
ração a dois  tempos. 

Na  fase  atual  é difícil  conciliar  ambas  as  condições. 
Muitas  vezes  os  pagamentos  em  moeda  nacional  entn  m nas 
contas  bloqueadas  e casos  ha  que  mesmo  sendo  possível  a 
remessa,  o pais  fica  impedido  de  faze-la  pelas  dificuldades 
internas  de  percepção.  Também  acontece  que  nem  uma  nem 
outra  coisa  se  consiga  efetuar. 

As  garantias  especificas  que  os  Estados,  administrações 
e empresas  publicas  são  forçadas  a conceder,  tais  como  di- 
reitos hipotecários,  delegação  de  receitas  fiscais  e seme- 


Ihantes,  são,  na  verdade,  extremamente  precarias.  Não  só  as 
execuções  são  embaraçosas,  como  as  quotas  em  moeda  nacio- 
nal, apenas  poderão  chegar  ás  mãos  do  credor  se  o saldo  das 
exportações  assim  permitir. 

Após  longa  analise  desse  tema,  o Sr.  Gael  Fain  conclue 
que  os  portadores  de  títulos  mobiliários  estrangeiros  em 
móra,  devem  unicamente  esperar  a melhoria  de  sua  inco- 
moda situação,  mediante  folga  do  intercâmbio  entre  os  pai- 
ses  devedores  e credores.  Política  de  créditos  internacionais 
e política  de  autarquia,  são  termos  por  certo  incompatíveis. 
Torna-se  ilogico,  pois,  protestar  contra  o desfalecimento  na 
observância  das  obrigações,  quando  se  agravam  os  direitos 
aduaneiros  e os  contingenciamentos,  ferindo  a nacionalidade 
em  falta. 

Isto  posto,  o habil  economista  sugere  uma  fórmula, 
tendo  por  essencia  converter  os  valores  do  rendimento  pre- 
sumível fixo,  em  outros  de  taxa  variavel,  vistò  como  o resul- 
tado nos  anos  beneficos,  de  largas  exportações,  compensa- 
ria a escassez  dos  anos  maus 

Talvez  surpreenda  assimilar  os  Estados  soberanos  ás 
companhias  por  ações.  Mas,  o fato  é que  os  paises  deve- 
dores, em  via  de  organização,  com  alternativas  de  prosperi- 
dade magnifica  e marasmo  patente,  fazem  lembrar  as  em- 
presas especulativas. 

O preopinante  reconhece  o caracter  audacioso,  quiçá  re- 
volucionário, que  define  o sistema  de  “empréstimos  ofi- 
ciais a juro  movei”.  Observa,  todavia,  que,  atualmente,  os 
capitalistas  nas  quadras  bôas,  recebem  as  anuidades  sem 
um  ceitil  a mais,  depois  sucedem  os  ciclos  adversos  e,  quei- 
ram ou  não,  vêm  seus  créditos  mutilados.  Pelo  método 
proposto,  em  havendo  crise,  o interesse  será  diminuto,  po- 
rém, se  o periodo  é vantajoso,  o coupon  póde  subir  conside- 
ravelmente. 

No  que  diz  respeito  â nação  comprometida,  uma  vez 
em  atrazo  para  resguardar  sua  moeda,  caso  venha  a carecer 
de  outros  recursos,  terá  de  sujeitar-se  a condições  usurarias 
e mais  gravames  resultantes. 

Ocorre  ainda  que  os  empréstimos  á taxa  variavel  ofe- 
recem um  atrativo  eficaz  á especulação,  o que  anima  o 
mercado  da  bolsa. 
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De  certo,  na  pratica,  a solução  comportaria  grandes  di- 
ficuldades, principalmente  em  se  tratando  de  estabelecer  a 
priori  uma  remuneração,  cujo  aumento  deve  variar  com  o 
volume  das  exportações.  A idéia,  contudo,  é engenhosa  e in- 
teressante, bem  merecedora  de  estudo,  tendo  por  objetivo 
desenvolver  no  publico  subscritor  a nova  mentalidade. 

A Comissão  de  Estudos  Financeiros  e Economicos, 
bem  cumpriu  a relevante  incumbência  que  aceitou.  Seu  di- 
ligente Secretario  Técnico,  que  notáveis  serviços  tem  pres- 
tado entre  nós  e no  estrangeiro,  com  o eficaz  concurso  de 
auxiliares  zelosos,  vae  proceder  á leitura  do  relatorio  sucin- 
to dos  trabalhos  que  levamos  a efeito. 

Queremos  todos  agradecer  ao  ex-ministro  da  Fazenda 
a carinhosa  assistência  que  nos  dispensou,  a mediação  de  seu 
fulgurante  talento  durante  os  debates  e a elegancia  liberal 
que  manteve  na  esgrima  das  controvérsias. 

Vivemos  sempre  em  agradavel  e claro  ambiente,  graças 
á extraordinária  sedução  pessoal  do  Dr.  Osvaldo  Aranha. 
Sentimos  pezar  quando  chegou  a hora  de  nossa  separação, 
porquanto  a S.  Ex.  está  reservado  outro  cargo  de  subida 
dignidade,  onde  sua  fronte  altiva  ha  de  cobrir-se  de  virentes 
lauréis . 

E’  ainda  para  consignar  o muito  que  devemos  á erudita 
imprensa  desta  Capital,  pela  larga  divulgação  e lúcidos  co- 
mentários de  nossa  faina.  Manda  a Justiça,  neste  caso,  des- 
tacar o benemerito  “Jornal  do  Comercio”,  cujas  colunas, 
francas  e majestosas,  fidálgamente  acolheram  na  integra  to- 
dos os  relatórios,  pareceres  e atas  concernentes  ás  sessões  rea- 
lizadas . 

Antes  de  rematar  nossa  despretenciosa  exposição,  cum- 
pre-nos dizer  que  dos  raciocinios,  apresentados  ou  coligidos, 
é logico  deduzir  que  divergimos  dos  partidários  da  tecno- 
cracia. Esse  titulo  compreende  ao  mesmo  tempo  uma  teoria 
economica  e um  grupo  de  economistas,  cujo  postulado  essen- 
cial se  resume  assim:  a maquina  e a tecnologia  destroem  o 
sistema  capitalista. 

A novel  doutrina  estabelece  que  todos  os  fenomenos  so- 
ciais são  métricos  e que  a evolução  de  um  povo  depende  ape- 
nas do  consumo  de  energia,  medida  em  calorias.  Para  de- 
monstrar isso,  diz-se  que  foram  armadas  equações  famosas 


e quiçá  risíveis,  exigindo  conhecimento  profundo  das  teorias 
dos  quanta  e da  relatividade. 

Sem  discussão,  que  seria  inoportuna,  póde-se  observar 
que  o desenvolvimento  fabril  e agricola,  influe  sobre  a evolu- 
ção social  e politica,  em  que  o dispêndio  da  energia  não  c o 
unico  fator. 

A maquina  substituiu,  pela  abundancia  dos  produtos,  a 
respectiva  raridade  natural  e deu  lugar  ao  retraimento  da 
mão  de  obra.  Dai,  com  o desemprego  e pela  baixa  no  poder 
aquisitivo  da  massa  popular,  resultou  o paradoxo  da  colheita 
crescente  a par  do  consumo  decrescente.  “Ao  hino  da  pro- 
dução, sucedeu  o miserere  da  superprodução”.  Assim,  a 
idéia  dominante  é que  todos  os  governos  do  mundo  devem 
superintender  de  fôrma  criteriosa  o exercício  da  industria  e 
do  comercio,  e,  mesmo  nos  Estados  Unidos,  onde  o povo 
iíistintivamente  opõe-se  á intervenção  oficial  nas  empresas, 
a opinião  evoluiu,  sob  o choque  da  crise,  no  sentido  de  uma 
regulamentação  intensa  da  atividade  do  pais. 

Seja  como  fôr,  devemos  ter  bem  presente  ao  espirito 
que  o sistema  administrativo  e o sistema  poütico  são  estrei- 
tamente condicionados  um  ao  outro.  E’  um  erro  o apelo 
exagerado  ás  competências,  a entrega  do  poder  aos  homens 
de  negocio,  aos  técnicos  e aos  especialistas.  O campo  do  tra- 
balho tornou-se  de  tal  modo  vasto  que  não  é possível  o dom 
da  ubiquidade  e bem  assim  o privilegio  de  remover  as  condi- 
ções fatais.  Não  ha  indivíduo,  hoje  em  dia,  verdadeiramente 
hábil,  a não  ser  em  pequena  esfera  de  ação. 

O homem  de  governo  deve  possuir  cultura  geral,  vasto 
descorlinio,  o dominio  pleno  na  ciência  jurídica,  o bom  senso 
e a fortaleza  de  animo,  o devotamento  ao  interesse  coletivo. 
Conquanto  obedecendo  aos  limites  da  razão,  do  justo,  a pre- 
ponderância deve  caber  ao  poder  político,  como  insigne  ex- 
pressão da  vontade  popular,  base  e condição  precipua  do  re- 
gime democrático. 

Temos  fé  na  grandeza  de  nossa  patria  e findos  tantos 
dias  sombrios,  nessa  estancia  mal  segura  que  acabamos  de 
abandonar,  refulge  nova  era  auspiciosa  de  bonança  e con- 
forto. Mesmo  no  campo  de  batalha,  depois  de  tragica  refre- 
ga e cessada  cruel  mortandade,  volta  o arado  tranquilo  para 
abrir  os  sulcos  propícios  á vida  agricola.  O lanço  augusto  do 
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semeador,  no  sólo  ubérrimo  e sob  clima  benigno,  cria  á 
mésse  opima,  origem  fecunda  da  paz  e da  beleza.  As  nossas 
agruras  serão  resarcidas,  pois,  havemos  de  prosseguir  o curso 
harmonioso  da  evolução  histórica,  consoante  sempre  ás  ne- 
cessidades variaveis  do  futuro  e alimentada  pelo  ideal  de  uma 
unica  vontade,  servindo  sem  tréguas  ao  exito  perpetuo  das 
ressurreições  nacionais. 

A primeira  das  virtudes,  austeras  e necessárias  para  o 
abençoado  prosseguimento  do  sistema  representativo,  é todos 
possuirem  a noção  do  bem  comum  e o desejo  de  se  consagrar 
ao  progresso  moral  e material  do  pais. 

Está  redigida  com  esmerada  sabedoria  a carta  constitu- 
cional que  vae  reger  nossos  direitos  e deveres,  mas,  cabe  lem- 
brar que  a legislação  não  é tudo.  Vemos  com  frequência,  disse 
arguto  pensador,  a sociedade  reformar  a lei;  nunca  vimos  a 
lei  fazer  a sociedade. 

A honra  do  comparecimento  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica a esta  sessão,  vale  por  alto  prémio  aos  esforços  sin- 
ceros que  empenhamos  no  anseio  de  colaborar  com  os  po- 
deres públicos. 

Ao  Dr.  Getulio  Vargas  foi  entregue,  em  data  próxima, 
o supremo  posto  no  governo  regular  da  Republica,  pelo  su- 
frágio livre  da  assembléia  de  escól,  que  representa,  com  dis- 
tinta nobreza,  a soberania  nacional.  Graças  á experiencia 
dos  homens  e das  coisas,  adquirida  em  periodo  inquieto,  já 
felizmente  transposto,  ha  de  encontrar  o nosso  eminente 
concidadão,  em  sua  almá  de  patriota,  e na  inteligência  apu- 
rada de  estadista,  as  mais  felizes  inspirações  para  levar  o 
Brasil  aos  altos  destinos  que  o aguardam”. 

Foi  dada,  em  seguida,  a palavra  ao  Sr.  Valentim  Bou- 
ças, secretario  técnico  da  Comissão,  que  procedeu  á lei- 
tura do  seu  relatorio,  referente  aos  serviços  executados  pela 
Secção  Técnica,  que  é o seguinte: 

“Exmos.  Srs.  Presidente  da  Republica  — Ministro  da 
Fazenda,  Dr.  Osvaldo  Aranha  e dignos  membros  da  Co- 
missão de  Estudos  Financeiros  e Economicos  dos  Estados  e 
Municípios : 

Meus  senhores: 

O decreto  n.  20.631,  de  9 de  novembro  de  1931,  assim 
se  expressa,  no  seu  artigo  Io: 
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“E’  instituída  a “Comissão  de  Estudos  Financeiros  e- 
Economicos  dos  Estados  e Municípios”,  a qual,  funcionando 
sob  a direção  do  ministro  da  Fazenda,  encarregar-se-á  de 
proceder  ao  estudo  minucioso  da  situação  economico-finan- 
ceira  de  cada  Estado  e seus  municípios,  facultando  ao  Go- 
verno Provisorio,  com  os  subsídios  que  lhe  oferecer,  a de- 
cretação de  medidas  necessárias  á reorganização  economica 
e administrativa  do  pais”. 

Esse  decreto  que  traz  a assinatura  de  S.  Ex.  o senhor 
Dr.  Getulio  Vargas,  Chefe  do  Governo  Provisorio,  foi  refe- 
rendado pelo  Sr.  ministro  da  Fazenda,  Dr.  Oswaldo  Aranha. 
Era  elle  o complemento  de  uma  série  de  medidas  acautela- 
doras do  nosso  credito,  e ás  quais  deu  todo  o seu  apoio  e 
cooperação  o ex-ministro  da  Fazenda,  Dr.  José  Maria  Whi- 
taker. 

Hoje,  que  o tempo  e os  homens  já  vão  forçando  o es- 
quecimento dos  fatos  iniciais,  é de  todo  justo  fazermos  re- 
ferencia ao  primeiro  ato  energico  do  Sr.  Dr.  Osvaldo  Ara- 
nha, quando  ainda  ministro  da  Justiça,  em  relação  ao  nova 
rumo  das  finanças. 

Assim  se  dirigiu  ele  em  telegrama  circular  datado  de 
28  de  outubro  de  1931,  aos  Srs.  interventores: 

“Recomendo-vos  como  absolutamente  necessário  rigo- 
roso equilíbrio  orçamento  receitas  despesas  publicas,  quer  es- 
tados, quer  municípios,  convindo  desde  já  todas  medidas  ten- 
dentes alcançar  esse  objetivo.  Para  1932  deverão  ser  prorro- 
gados atuais  orçamentos  obedecendo  quanto  despesa  crité- 
rio duo-decimo  até  que  estejam  concluídos  trabalhos  que  Go- 
verno Federal  está  procedendo  intermédio  Comissão  Es- 
tudos situação  economico-financeira  Estados.  Insisto  neces- 
sidade urgente  prestardes  tal  Comissão  todos  esclarecimen- 
tos ainda  venha  solicitar-vos.  Para  efeito  equilíbrio  orça- 
mentário municípios  deveis  transmitir  imediatamente  mes- 
rhas  ordens  prefeitos  municípios.  Os  Estados  e municí- 
pios que  não  puderem  satisfazer  os  compromissos  da  divida 
externa,  ficam  obrigados  a recolher  ao  Banco  do  Brasil,  em 
conta  especial,  em  moeda  nacional,  ao  cambio  de  6,  base  ouror 
e nas  datas  dos  vencimentos,  as  importâncias  corresponden- 
tes ás  prestações  vencidas”.  — Aranha. 

Orientada  a Secção  Técnica,  por  semelhantes  instru- 
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ções  e constantemente  animada  e estimulada  pela  confian- 
ça e sugestões  que  sempre  recebeu  e acatou  dos  dignos  mem- 
bros desta  Comissão,  apressou-se  a iniciar  os  vários  estu- 
dos, cujos  resultados  podem  ser  verificados  pela  publicação 
dos  seguintes  volumes,  que  passo  ás  mãos  de  W . EEx . : 

Volume  I — Finanças  dos  Estados  do  Brasil  — Situação 
Geral  — Ia  edição  — 1932;  2a  edição  — 1934. 

Volume  II  — Finanças  dos  Estados  do  Brasil  — A’  mar- 
gem da  viagem  dos  Estados  Unidos  em  1933  — Orçamentos 
para  1932  e 1933  — Ia  edição  — 1933;  2a  edição  — 1934. 

Volume  III  — Finanças  do  Brasil  — Divida  Externa  — 
Ia  Parte  — Quadros  estatisticos  e gráficos  — Ia  edição  — 
1934. 

Volume  IV  — Finanças  do  Brasil  — Atas  e Pareceres 

— 1931  — 1932.  Ia  edição  — 1934. 

I — Brazilian  Finance  and  Externai  Debt  of  the  States 
and  Municipalities  of  Brazil. 

II  — Repor t on  the  Brazilian  States  and  Municipalities 
Foreign  Loans  1933. 

III  — Brazil  — Economic  Data  — 1928-1932. 

No  prelo  — Volume  II  Finanças  dos  Estados  do  Brasil 

— A’  margem  da  viagem  aos  Estados  Unidos  em  1933  — Or- 
çamentos para  1932-1933.  3a  edição. 

Volume  III  — Finanças  do  Brasil  — Divida  Externa  — 
2a  Parte  — Historico  dos  Empréstimos  externos. 

Volume  V — Finanças  do  Brasil  — Atas  e Pareceres 
1933.  1°  semestre. 

Volume  VI  — Finanças  do  Brasil  — Atas  e Pareceres 
--  1933.  2°  semestre  — 1934,  1°  semestre. 

Em  composição  — Volume  III  — Finanças  do  Brasil 
Divida  Externa,  3a  Parte  — Despesa  efetuada  com  os  em- 
préstimos externos. 

Volume  VII  — ? Finanças  dos  Estados  do  Brasil  — Ar- 
recadação e Despesa  — 1928-1932. 

Volume  VIII  — Finanças  das  Municipalidades  do  Brasil 

— Arrecadação  e Despesa  — 1928-1933. 

Estamos  agora  analisando  os  vários  titulos  de  cada  or- 
çamento, para  confecionarmos  ainda  o IX  volume  das  Fi- 
nanças dos  Estados  do  Brasil  — Orçamentos  da  Revolução, 
1930-1934. 


Esses  volumes  contêm  os  algarismos  referentes  ás  re- 
ceitas e despesas  dos  Estados.  Mostram  os  saldos  e os  “dé- 
ficits” de  cada  unidade  da  Federação.  Confrontam  suas  re- 
ceitas e despesas.  Discriminam  os  compromissos  externos  e 
internos,  quer  no  que  diz  respeito  ás  suas  dividas  consolida- 
das, quer  em  referencia  á sua  divida  flutuante.  Comparam 
o serviço  anual  dessas  varias  dividas,  com  as  receitas  esti- 
madas de  cada  Estado.  Historiam  amplamente  a questão  tão 
debatida  dos  impostos  interestaduais.  Estudam  o comercio 
exterior  e de  cabotagem.  Discriminam  os  principais  produ- 
tos que  cada  um  dos  Estados  exportou.  Analisam  e estudam 
a nossa  divida  externa  desde  o ano  de  1824  até  31  de  março 
do  corrente  ano. 

Para  chegarmos  a esses  resultados  iniciamos  os  servi- 
ços pela  requisição  aos  Estados  e Municipios  de  todos  os  ele- 
mentos sobre  a sua  divida  externa;  Mensagens,  Relatórios, 
Contratos,  dados  da  contabilidade,  etc. 

Sómente  depois  de  numerosos  e insistentes  oficios  e te- 
legramas, foi  possivel  á Secção  Técnica  formar  o seu  ar- 
quivo que  hoje  póde  orgulhar-se  de  grande  cópia  de  elemen- 
tos uteis,  permitindo  a afirmação  de  que  ela  conseguiu 
centralizar  a historia  da  vida  financeira  de  todos  os  Estados 
e Municipios.  (O  orador  mostra  o armario  em  que  estão  ar- 
quivados os  contratos  dos  empréstimos) . 

Com  tais  elementos,  procedemos  ao  levantamento  da 
divida,  dos  Estados  e Municipios,  tendo  como  ponto  de  refe- 
rencia a data  de  31  de  dezembro  de  1930,  e tudo  em  rigorosa 
obediência  á letra  dos  contratos,  confrontando  e identifi- 
cando: taxas,  prazos,  tipos,  datas  e vencimentos,  garan- 
tias, etc. 

Nos  meios  bancarios  estrangeiros  e diretamente  em 
vários  Estados,  fomos  buscar  os  elementos  indispensáveis  á 
obtenção  de  algarismos  exatos,  dada  a deficiência  observa- 
da nas  contabilidades  estaduais  e municipais. 

Com  as  listas  dos  numeros  dos  titulos  emitidos  e dos 
resgatados,  criamos  a fiscalização  automatica  onde  cada  ti- 
tulo aparece  com  o seu  valor  nominal,  numero,  data  da 
emissão,  data  do  resgate,  custo  do  resgate,  numeros  dos  cou- 
pons  pagos,  o que  facilita  o conhecimento  a qualquer  mo- 
mento dos  titulos  resgatados  de  tal  ou  qual  empréstimo,  da 
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coupon  que  se  vence,  etc.,  e além  da  inapreciável  vantagem 
de  se  evitar  resgates  de  titulos  já  anteriormente  resgatados  ou 
de  titulos  com  numeração  que  não  podia  estar  em  cir- 
culação. 

Verificamos  que  a maioria  das  circulações  acusadas 
pelos  banqueiros  estava  em  flagrante  divergência  com  as  in- 
dicadas pelas  contabilidades  estaduais  e municipais,  o que 
redundava  em  prejuizos  para  os  Estados  e Municipios. 

Tem  hoje  a Secção  Técnica  os  elementos  indispensá- 
veis a uma  rigorosa  fiscalização  dos  pagamentos  dos  coupons, 
por  numero  de  titulo  em  circulação.  Essa  parte  do  nosso  tra- 
balho é uma  das  mais  importantes,  pelas  vantagens  que  virá 
trazer  aos  Tesouros  Estaduais  e Municipais. 

Criamos  ainda  o Registro  da  Divida  Externa,  que  consis- 
te na  identificação  de  cada  empréstimo  e sua  respectiva  conta- 
bilização, compreendendo  as  remessas  feitas,  os  seus  câmbios 
e a aplicação  dada  pelos  banqueiros,  devidamente  distribuída 
entre  juros,  amortizações  e comissões,  numeros  de  coupons 
pagos,  e quantidade  de  titulos  resgatados.  (Pelo  Sr.  Valentim 
F.  Bouças,  são  apresentados  todos  os  livros  de  Registro  e 
Controle  das  dividas) . 

Pelo  decreto  23.829,  de  5 de  fevereiro  de  1934,  foi  atri- 
buída também  á Secção  Técnica,  a fiscalização  do  pagamento 
da  Divida  Externa,  dos  Estados  e Municipios,  de  conformi- 
dade com  o esquema  que  o acompanha.  Foram  completados 
os  estudos  sobre  a situação  da  Divida  Externa  do  Brasil  até 
31  de  março  de  1934,  vespera  do  inicio  do  referido  esquema, 
do  qual  damos  os  principais  itens,  a saber:  (já  incluídos  na 
Introdução  do  volume  III,  paginas  IX  a XIII) . 

DIVIDA  EXTERNA 

A 31  de  março  de  1934  — Para  a União: 

£ 104.475-895  de  capital;  $ 166.049.239  de  capital;  F. 
ouro  231.439.015  de  capital;  F.  pp.  227.152.216  de  ca- 
pital . 

Não  havendo  juros  atrazados. 

Para  os  Estados: 

£ 45.867.782  de  capital;  £ 3.993.967  de  juros  atrazados; 
$ 150.288.300  de  capital;  $ 21.025.775  de  juros  atrazados; 


F.  pp.  250.801.500  de  capital;  F.  pp.  117.619.129  de  juros 
atrazados;  fls.  7.184.000  de  capital;  fls.  1.398.668  de  juros 
atrazados . 

Para  as  Municipalidades: 

£ 14.138.941  de  capital;  £ 9.969.446  de  juros  atrazados; 
$ 63.031.500  de  capital;  $ 10.424.071  de  juros  atrazados;  F. 
pp.  27.436.500  de  capital;  F.  pp.  18:429.612  de  juros  atra- 
zados ou  sejam  o total  de: 

£ 178.446.031;  § 410.818.885;  F.,  ouro,  231.439.015;  F. 
pp.  641.438.957;  Fls.  8.582.668. 

Compreendendo  a utilidade  dos  serviços  executados  e que 
vimos  de  enumerar,  S.  Ex.,  o Sr.  Dr.  Getulio  Vargas,  fez 
expedir  o decreto  n.  24.533,  de  3 de  julho  do  ano  corrente. 

Os  seus  considerandos  encerram  a melhor  recompensa 
que  S.  Ex.  podia  dar  a esta  Comissão  e em  particular  á 
nossa  Secção  Técnica. 

O Governo  Provisorio  que  havia  criticado,  com  justa  ra- 
zão, as  falhas  graves  de  seus  antecessores,  não  podia,  após 
haver  conseguido  colocar  em  dia  esses  trabalhos,  deixar  que 
eles  viessem,  depois  de  tantos  esforços,  cair  novamente  no 
mesmo  abandono  em  que  foram  encontrados. 

O apoio  decidido  e firme  que  sempre  recebemos  de 
S.  Ex.  e do  Dr.  Arthur  de  Souza  Costa,  já  quando  presidente 
do  Banco  do  Brasil,  são  a garantia  de  que,  se  já  produzimos 
alguma  cousa,  muito  mais  teremos  ainda  a produzir. 

Trabalhamos  com  espirito  puramente  nacional.  Não  nos 
impressionam  citações  de  economistas  e financistas  estran- 
geiros, pois  as  suas  próprias  patrias  sofrem  tanto  ou  mais  do 
que  a nossa  as  consequências  da  crise  mundial.  Somos  um 
povo  livre,  com  um  Governo  que  tem  de  impòr  e não  de  re- 
ceber diretrizes.  Analisemos  os  nossos  débitos,  contabilize- 
mos e conservemos  em  dia  o cumprimento  das  nossas  respon- 
sabilidades, estabeleçamos  um  programa  honesto  mas  ex- 
clusivamente nosso  e nele  saibamos  prosseguir  com  perse- 
verança . 

Não  é possivel  que  no  momento  atual,  continuem  os 
Governos  da  União,  Estados  e Municípios  a pagar  juros  exces- 
sivos, quando  por  toda  a parte  as  taxas  baixaram.  Se  até  1930 
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de  alguns  Estados,  nem  todos  os  empréstimos  puderam  ser 
favorecidos,  mesmo  com  uma  percentagem  minima.  Referi- 
mo-nos  aos  21  empréstimos  incluidos  no  grau  8 e que  por  mo- 
tivos vários,  inclusive  o das  dificuldades  financeiras  de  Es- 
tados e Municipios,  se  encontram  ha  muito  imobilizados. 

Meus  senhores  — Quem  se  detem  no  exame  e na  admi- 
ração de  qualquer  grande  e suntuoso  edificio,  raramente 
pensará  nos  alicerces  sobre  os  quais  repousa  a magnificên- 
cia que  surge  aos  olhos.  Entretanto,  sem  os  alicerces  perfei- 
tos e devidamente  cuidados,  nenhuma  segurança  ofereceria 
tal  obra.  E quando,  ao  iniciar  uma  construção,  encontramos 
terreno  incerto,  muito  mais  custosos  e penosos  são  os  tra- 
balhos de  excavação,  pois  a estabilidade  do  edificio  exige 
fundações  solidas  e seguras-  E quanto  mais  essas  obras  se 
aprofundam,  menos  poderão  ser  vistas,  porque  sómente  é 
dado  admirar  o que  fica  á superfície,  sobre  a qual  se  cons- 
troe.  São  obras  de  absoluta  necessidade,  que  a segurança  do 
programa  de  construção  exige,  que  não  se  vêm,  quando  os 
edifícios  estão  erguidos. . . 

Hoje,  que  já  é possível  criticar  o que  vem  sendo  feito, 
que  é tão  facil  consultar  todos  os  elementos  já  agrupados,  e 
que  até  então  não  existiam  ou  estavam  dispersos,  poucos  são 
os  que  podem  ou  querem  compreender  todos  os  esforços, 
todos  os  passos,  todo  tempo  empregado  nessa  penosa  tarefa 
de  construir  alicerces. 

Ainda  é cedo  para  apreciar  os  resultados.  Entretanto, 
num  ambiente  em  que  todas  as  idéias  são  combatidas,  em  que 
todos  os  homens  de  estado  sofrem  guerra  movida  por  inte- 
resses prejudicados,  não  deve  ficar  no  esquecimento  o his- 
tórico dos  elementos  julgados  necessários  á execução  do  pro- 
grama traçado  pelo  Governo  Provisorio. 

Ao  terminar  o relatorio  do  Sr.  Valentim  Bouças,  o se- 
nhor Dr.  Getulio  Vargas,  encerrando  a sessão,  fez  o seguinU. 
discurso: 

“Senhores. 

E’  com  o maior  e mais  sincero  prazer  que  vos  dou  o 
meu  testemunho  de  alto  apreço  pela  obra  que  soubestes  rea- 
lizar, com  acerto,  clarividência  e desinteressado  patriotismq 
em  proveito  do  Brasil.  Instituindo,  pelo  decreto  n.  20.631, 
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de  9 de  novembro  de  1931,  a Comissão  de  Estudos  Finan- 
ceiros e Economicos  dos  Estados  e Municípios,  o Governo 
Provisorio  quiz  oferecer  ao  País,  desde  logo,  um  indice  bas- 
tante significativo  dos  seus  propositos  de  administrar  ás 
claras,  baseado  no  conhecimento  exato  da  realidade.  Uma 
(las  causas  geradoras  da  inquietação  nacional  e determinan- 
tes do  movimento  restaurador  da  vida  brasileira  foi,  justa- 
mente,  a situação  precaria  em  que  se  encontrava  o nosso 
credito,  abalado  profundamente,  mercê  da  anarquia  nas  fi- 
nanças publicas. 

Em  1930,  a divida  externa  da  União,  dos  Estados  e dos 
Municípios  atingia  á soma  de  £ 237.262.553,  com  o ser- 
viço anual  de  mais  de  £ 20.000.000;  a interna  consolidada 
da  União  e dos  Estados  era  de  3.419.862:300$  e a flutuante, 

também  da  União  e dos  Estados,  importava  em  • . 

1 .982.867:330$000.  Só  o Governo  deposto  emitiu,  de  fato, 
papel  moeda  num  total  de  cerca  de  um  milhão  de  contos. 
As  rendas  publicas,  a exportação,  a importação,  o comer- 
cio interno  e a produção,  sofreram  verdadeiro  colapso 
acusando  reduções  desconhecidas  em  nossos  anais  finan- 
ceiros. O momento  era  alarmante  para  os  capitais,  de  mi- 
séria para  a população,  de  angustia  para  o comercio,  de 
embaraços  de  toda  a sorte  para  as  atividades  em  geral.  O 
ouro  emigrára,  deixando  o onus  dos  empréstimos;  o café  ca- 
ira,  diminuindo  o seu  consumo  e acrescendo-se  a sua  pro- 
dução; as  industrias  estavam  paralizadas;  a lavoura  em  crise 
franca;  o capital  em  panjco  e o trabalho  sem  emprego;  o mil 
réis  sem  valor  e altíssimo  o preço  das  matérias  de  primeira 
necessidade.  Fizera-se  inflação,  deflação,  reinflação,  tudo  no 
curto  periodo  de  tres  annos. 

Vários  Estados  e Municípios  desconheciam  as  próprias 
condições  financeiras;  ignoravam  até  a letra  dos  contratos 
dos  seus  empréstimos  externos.  E o mesmo  acontecia  com 
a União,  pois  esta  não  possuia  cópia  siquer  de  40  % dos 
textos  de  seus  empréstimos  externos.  Tornava-se  imprescin- 
dível e urgente,  em  face  de  tais  circunstancias  gravíssimas 
e das  mais  lamentáveis  consequências  para  o bom  nome  dos 
responsáveis  pelos  destinos  do  Brasil,  fazer  o levantamento 
sistemático  das  nossas  dividas  e o balanço  integral  dos  nossos 
compromissos.  Não  era  possível  governar  sem  definir  e pre- 
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cisar  as  responsabilidades  da  Republica-  Para  dar  cumpri- 
mento a esse  mandato  imperativo,  constituiu-se  a Comissão 
de  Estudos  Financeiros  e Economicos,  incumbida  de  apurar 
a divida  externa,  a divida  flutuante,  a receita  e a despesa,  as 
possibilidades  produtivas,  a capacidade  industrial  e agrícola, 
as  medias  anuais  de  importação  e exportação  dos  Estados  e 
Municípios . 

O Governo  Provisorio  confiou  a sua  direção  ao  Sr.  Os- 
valdo Aranha,  ilustre  ministro  da  Fazenda,  que  a organizou 
e articulou,  presidindo  quasi  todas  as  suas  reuniões.  E,  para 
lhe  imprimir  a necessária  eficiência,  pediu  o concurso  de 
técnicos  experimentados  e cidadãos  ilustres,  como  sejam  os 
Srs.  Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada,  grande  parlamentar, 
ex-ministro  da  Fazenda,  ex-presidente  de  Minas  Gerais  e atual 
presidente  da  Assembléia  Nacional;  J.  G.  Preira  Lima,  ex- 
ministro  da  Agricultura  e membro  da  Camara  de  Reajusta- 
mento Economico;  Agenor  de  Roure,  presidente  do  Tribunal 
de  Contas;  José  Carlos  de  Macedo  Soares,  figura  de  relevo  na 
política  e na  industria  de  São  Paulo,  desempenhando  agora 
as  funções  de  ministro  das  Relações  Exteriores;  major  Jua- 
rez  Tavora,  a quem  o Ministério  da  Agricultura  deve  tão  as- 
sinalados serviços;  Oscar  Weischenck,  membro  da  Consti- 
tuinte e delegado  á Conferencia  Monetaria  e Economica  de 
Londres;  Joaquim  Catramby,  presidente  do  Conselho  Admi- 
nistrativo da  Caixa  de  Amortização;  deputados  Mario  de  An- 
drade Ramos  e Waldemar  Falcão;  Eugênio  Gudin,  Alceu 
Azevedo  e Luiz  Retim  Paes  Leme,  especialistas  sobejamente 
reputados  por  seus  trabalhos;  Valentim  Rouças,  membro  das 
delegações  que  representaram  o Rrasil  nas  Conversações  Pre- 
liminares, em  Washington,  e na  Conferencia  Monetaria  e Eco- 
nomica de  Londres,  no  anno  de  1933. 

A análise  minuciosa,  a que  procedestes,  nos  balanços  fi- 
nanceiros das  unidades  federativas,  foi  o primeiro  passo  no 
caminho  da  reorganização  administrativa  do  Rrasil.  Depois 
de  convenientemente  apuradas  as  nossas  dividas,  pôde  o Go- 
verno traçar  diretrizes  firmes,  no  sentido  de  equilibrar  as 
despesas,  suprimindo  gastos  inúteis  ou  adiaveis  e aumentan- 
do as  receitas,  pela  pratica  de  arrecadação  rigorosa  das  fontes 
de  rendas.  Para  se  fazer  idéia  justa  da  compressão  a que  fo- 
ram submetidos  os  Estados,  basta  referir  as  importâncias 
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globais  das  despesas  correspondentes  aos  últimos  cinco 
anos : 


1928 

1929 

1930 

1931 

1932 


1.381.631:000$000 
1.672. 690:0001000 
1.484. 627:000^000 
1.450. 700 :000$006 
1 . 260 . 312:000^000 


O simples  confronto  entre  o “déficit”  de  1929  e o de  1932 
seria  suficiente  para  atestar  o escrupulo  com  que  se  houve 
o Governo  Provisorio  na  gerencia  dos  dinheiros  públicos.  Em 
1929,  época  de  perfeita  normalidade,  registrou-se  um  “dé- 
ficit” de  423.951:000$000-  Em  1932,  mau  grado  as  perturba- 
ções gravíssimas,  resultantes  de  um  movimento  armado  que 
perdurou  vários  mezes,  o “déficit”  atingiu  178.279:0008000, 
o que  vale  dizer,  menos  da  metade  daquele  que  se  verificou 
em  ocasição  de  absoluto  desafogo  e paz  interna. 

Mercê  dos  vossos  esforços  e do  cuidado  com  que  vos  des- 
incumbistes  da  vossa  tarefa,  possuimos,  hoje,  levantamento 
completo  dos  empréstimos  externos  dos  Estados  e Municípios. 
O total  dessas  operações  cifra-se,  desde  o Império  até  agora, 
em  £ 202.083.865.  Resgataram-se  £ 107.479.460  e a circula- 
ção atual  sóbe  a £ 94.604.405,  ou  sejam  3.784.176:0008000, 
ao  cambio  de  6 d. 

Os  quatro  alentados  volumes  que  publicastes,  acerca  das 
Finanças  do  Brasil,  enriquecidos  com  abundante  material  es- 
tatístico, lastreados  de  preciosos  pareceres  e estudos,  são  o me- 
lhor repositorio  para  o exame  do  assunto.  Ninguém  poderá, 
dor’avante,  prescindir  desse  admiravel  trabalho,  que,  em  ver- 
dade, constitue  um  espelho  da  historia  financeira  do  nosso 
Pais.  Sem  ele,  certamente,  não  seria  possível  delinear  o 
esquema  das  nossas  dividas  externas;  sem  ele,  não  poderiamos 
aquilatar,  por  exemplo,  em  todas  as  suas  consequem  ias,  o le- 
gado oneroso  que  a Revolução  recebeu  dos  governos  pas- 
sados . 

O que  ainda  não  se  conseguira  obter,  durante  mais  de 
um  século  de  atividade  administrativa,  realizou  o Govêrno 
Provisorio,  em  menos  de  tres  anos,  graças  ao  vosso  labôr. 
A escrita  do  Brasil  está  em  ordem.  Saimos,  assim,  do  cáos 
elementar  èm  que  nos  achavamos,  com  evidente  prejuízo,  não 
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só  do  Tesouro,  mas,  sobretudo,  em  detrimento  da  nossa  capa- 
cidade construtora. 

Senhores:  Recebei,  por  tudo  isso,  os  agradecimentos  do 
■Govêmo.  No  serviço  que  prestastes  e continuais  a prestar  ao 
Brasil,  está,  por  sem  duvida,  a mais  alta  recompensa:  a da  sa- 
tisfação que  decorre  de  um  puro  e generoso  ato  de  patriotis- 
mo. Da  vossa  dedicação  exemplar  a Nação  espera  os  melhores 
frutos”. 

E nada  mais  havendo  a tratar,  foi  encerrada  a sessão, 
sendo,  para  constar,  lavrada  a presente  ata.  Rio  de  Janeiro, 
quinze  de  agosto  de  mil  novecentos  e trinta  e quatro. 
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